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A SOCIOLOGIA DA ARTE E SUAS CONTROVÉRSIAS
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http://dx.doi.org/10.9771/ccrh.v32i87.33244

Durante muito tempo, a filosofia se 

encarregou de definir o lugar da arte e seus 

limites com relação a outras práticas sociais. 

Empreendeu um grande esforço para deli-

mitá-la em uma esfera específica e segura, 

isolada da vida quotidiana e restrita a regras 

consideradas legítimas (Erber, 2015). Os filó-

sofos defenderam a arte desinteressada e au-

tônoma, concepção posteriormente criticada 

pelos sociólogos, cujas pesquisas apontaram 

para os vínculos da arte com o mundo social. 

Não obstante, a filosofia deixou seu legado 

tanto na origem como no desenvolvimento da 

sociologia da arte. Tal herança se inscreve na 

controvérsia continuamente renovada entre a 

análise interna e externa das obras, que rea-

tualiza as proposições de Kant (2009) e Hegel 

(1996) sobre a arte.

A concepção kantiana de uma arte de-

sinteressada e autônoma, a partir de sua for-

mulação acerca do juízo de gosto, tornou-se 

uma referência para os debates sociológicos 

que propugnavam, ao contrário, o estudo das 

conexões da arte – música, literatura, pintu-

ra –com o mundo social ao seu redor. Pierre 

Bourdieu deixou evidente seu enfrentamento 

com os problemas kantianos, sobretudo em A 

Distinção:

... a crítica social ao julgamento do gosto, no qual 

afirma que o livro contribui para: ambição excessi-

va de dar uma resposta científica às velhas questões 

kantianas da crítica do juízo, ao procurar na estrutu-

ra das classes sociais a base dos sistemas de classifi-

cação que estruturam a percepção do mundo social 

e designam os objetos do prazer (enjoyment) esté-

tico (Bourdieu, 2002, p. xiii – xiv, tradução nossa).
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Ao escrever sobre a história da sociolo-

gia da arte, Heinich (2001) afirma que os con-

tornos iniciais da disciplina não se originaram 

da sociologia nem da história cultural, mas da 

estética e da história da arte, cujos estudiosos 

acrescentaram o termo sociedade ao binômio 

autor e obra. A partir dessa asserção, a soció-

loga distingue três gerações na história da so-

ciologia da arte. A primeira delas seria repre-

sentada por autores como Luckács, Benjamin 

e Adorno que, ao reformularem as ideias de 

Kant, Hegel e Marx, conceberam uma estética 

sociológica. A segunda geração integra histo-

riadores cujos estudos procuraram evidenciar 

que a arte está na sociedade, a exemplo de 

Raymond Williams e Michael Baxandall, en-

tre outros. Finalmente, nos anos de 1960, uma 

geração de estudiosos deu início a pesquisas 

sociológicas empíricas que consideram a arte 

como a sociedade. Esse último grupo reúne 

Bourdieu, Heinich, Becker, Passeron e outros 

especialistas.

Apesar das mudanças ocorridas no sé-

culo XX, Heinich adverte que a análise inter-

na das obras permanece sendo a questão mais 

polêmica, senão decepcionante, dos estudos 

sociológicos sobre arte, com relação à qual os 

estudiosos estão longe de chegar a um con-

senso (Heinich, 2001). Em publicação recente, 

contudo, Arturo Morató esclarece que, nas úl-

timas décadas, um novo movimento teórico e 

metodológico vem se impondo no campo dos 

estudos sobre artes, que não mais se recusa a 

focalizar as obras no primeiro plano da inves-

tigação, mas, ao contrário, quer compreender 

em que medida a arte é capaz de criar e insti-

tuir valores sociais. Essa reviravolta nos fun-

damentos metodológicos aposta justamente no 

inverso de uma sociologia da arte, que insiste 

na determinação e na organização social da 

produção artística (Morató, 2017).

Mas qual o motivo do interesse crescen-

te pela sociologia da arte? É possível que ele se 

deva à importância, cada vez maior, atribuída 

à dimensão simbólica da vida social e, ainda, à 

estetização do cotidiano. Acrescente-se a isso o 

processo de desmantelamento dos cânones da 

arte, propiciando questionamentos acerca da 

autoria, dos materiais tradicionais, dos locais 

de exposição, da autenticidade e da duração 

das obras. Atualmente, assiste-se a entrada, 

nos museus, do grafite, do hip hop, de traba-

lhos de coletivos de arte, o que seria impensá-

vel há tempos atrás (Shapiro, 2007). De outra 

perspectiva, a ordem cultural tornou-se mais 

fluida, desestruturando as antigas fronteiras 

entre a alta cultura e a cultura popular e rom-

pendo as relações entre estratos sociais e esti-

los de vida. Outro motivo mencionado por al-

guns autores (Bueno; Sant’anna; Dabul, 2018; 

Morató, 2017) refere-se às mudanças institu-

cionais e políticas ocorridas em alguns países 

a partir da criação de ministérios da cultura e 

(ou) de agências de financiamento.

Do ponto de vista teórico e metodológi-

co, as proposições de Pierre Bourdieu tiveram 

enorme impacto ao combater a ideia do “gênio 

artístico” e a concepção de uma arte desinte-

ressada. Em troca, ele propôs o estudo de um 

espaço social estruturado pela concorrência, 

onde seriam geradas as criações artísticas. A 

recepção de seus conceitos de campo de pro-

dução simbólica e de habitus notabilizou-se 

em diversos domínios da pesquisa sobre edu-

cação, cultura e arte, não somente na França, 

mas em diversos países.

Nos Estados Unidos, Zolberg (2006) 

atribui a resistência ao estudo sociológico das 

artes, de um lado, às características da socie-

dade norte-americana, que se ergueu sob a 
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perspectiva de ideais liberais democráticos, 

com forte desconfiança em relação à arte e à 

sua perspectiva aristocrática; de outro lado, 

ao cientificismo que dominou a sociologia 

norte-americana e buscava, a todo preço, uti-

lizar os padrões das ciências naturais no cam-

po das ciências sociais. Zolberg destaca duas 

tendências: uma vinculada à estética e outra 

que defende o estudo dos contextos sociais e 

históricos.  

A boa acolhida da obra de Howard Be-

cker em diversos países, inclusive na França, 

evidencia que a segunda tendência, à qual se 

refere Vera Zolberg, saiu, de fato, vitoriosa no 

embate entre os estudos de caráter humanis-

ta e aqueles de caráter empírico sociológico. 

Como Bourdieu, Becker recusou a análise das 

obras e de sua linguagem estética, voltando-

-se para a investigação de redes de cooperação 

que distinguem o espaço social da arte (Be-

cker, 2008).

Vale notar, entretanto, que, apesar dos 

fatores conceituais, institucionais e históricos, 

mencionados acima, o desenvolvimento da 

disciplina foi desigual, obedecendo às lógicas 

internas, não apenas da tradição intelectual 

própria de cada país, mas da política autori-

tária ou democrática existente em cada um 

deles. O caso da Espanha é ilustrativo nesse 

sentido:

A nova sociologia das artes que se desenvolveu 

na Europa e nos Estados Unidos nas décadas dos 

setenta e oitenta deixou apenas uma centelha no 

panorama editorial espanhol, e, em geral, pode-se 

dizer que passou basicamente despercebida até 

bem pouco tempo no mundo de língua espanhola. 

Somente Bourdieu teve um impacto significativo, 

contudo tardio e parcial (suas obras sobre fotografia 

e museus nunca foram traduzidas, enquanto La Dis-

tinción foi traduzida com onze anos de atraso), foi 

de ordem “teórica”, como abordagem a ser utiliza-

da interpretativamente e não tanto, há muito pouco 

tempo, como modelo de pesquisa para emular ou 

colocar em questão (Morató, 2017, p. 20, 21 tradu-

ção nossa).1

No Brasil, o modernismo da década de 

1920 colocou, na ordem do dia, os estudos so-

bre a música, as artes plásticas e a literatura, 

lançando a centelha da pesquisa da produção 

cultural nacional. Essa movimentação em di-

reção ao entendimento da cultura brasileira, 

popular ou erudita, perdurou mesmo depois 

da criação das faculdades de filosofia no Rio 

de Janeiro e em São Paulo, na década de 1930.

Nos anos de 1950, os suplementos li-

terários dos jornais, incluindo o conhecido 

Suplemento Dominical do Jornal do Brasil, 

ampliaram o horizonte de expectativas dos lei-

tores, informando sobre as novas linguagens 

artísticas. Mais adiante, na década de 1960, 

em que pesem a censura e a repressão políti-

ca, distinguiram-se a Revista da Civilização 

Brasileira (1965-1968) e Encontros com a Ci-

vilização Brasileira (1978-1982), com artigos 

diversos sobre artes e literatura, inclusive de 

integrantes da Escola de Frankfurt.

Somente a partir dos anos 2000, entre-

tanto, a sociologia da arte começou a ganhar 

autonomia. Atualmente, há 84 grupos de pes-

quisa voltados para a sociologia da arte, 11% 

do total dos grupos filiados à sociologia no Di-

retório de Grupos de Pesquisa da Plataforma 

Lattes do CNPq.2 Os museus, os espaços de 

exposições, o mercado da arte e a globalização, 

assim como o público e a formação e a traje-

tória de artistas constituem alguns dos temas 

investigados.

Dentre os projetos de pesquisa dos 84 

grupos cadastrados no DGP da Plataforma Lat-

1 Tradução nossa.

2 http://lattes.cnpq.br/web/dgp, consulta realizada em 
02/05/2019. Para tanto, utilizamos os seguintes filtros de 
busca: Grande Área: Ciências Humanas (Predominante no 
Grupo); Área: Sociologia (Predominante no Grupo). Como 
Termos de busca, ingressamos separadamente as seguintes 
palavras: arte, literatura, cinema, teatro, música, fotogra-
fia, performance, cênica e estética. Eliminamos as repeti-
ções e as discrepâncias.
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tes (DGP), a maioria realiza pesquisas que inte-

gram duplamente a área da sociologia da arte e 

as áreas da sociologia de gênero, da educação, 

da juventude, das questões raciais e da violên-

cia. Essa tendência mais recente da sociolo-

gia da arte é observada também por Quemin 

(2017), para quem tais pesquisas vêm ofere-

cendo subsídios para a elaboração de políticas 

públicas em diversos países.

O crescimento das pesquisas e da parti-

cipação da sociologia da arte nas associações 

da área da sociologia não significou, contudo, 

que a velha polêmica relativa à abordagem da 

configuração estética inerente à obra artística 

versus a abordagem da obra ou dos processos 

artísticos da perspectiva de um campo de re-

lações sociais tenha desaparecido. Este dossiê 

apresenta exemplos das duas tendências que 

caracterizam a sociologia da arte.

Em “Sobre a necessidade de uma socio-

logia textual da arte”, Eduardo de La Fuente 

propõe justamente enfrentar o dilema que en-

volve as disputas entre as abordagens interna-

listas e externalistas dos fenômenos estéticos; 

ou o que o autor caracteriza como a “neces-

sidade de sair de um modelo ‘ou arte ou so-

ciedade’ para um modelo de lógica ‘tanto arte 

quanto sociedade’”. Para tanto, sugere um pa-

radigma textural, em contraposição ao que o 

autor chama de perspectiva textual da socio-

logia da arte.

Seguem-se três artigos que focalizam o 

cinema, o cinema documentário e o audiovi-

sual: “Imagens da classe trabalhadora no do-

cumentário brasileiro: apontamentos metodo-

lógicos” de Rodrigo Oliveira Lessa, Antônio da 

Silva Câmara e Bruno Vilas Boas Bispo discute 

uma metodologia de pesquisa adequada para 

compreender as representações da classe tra-

balhadora no cinema documentário brasileiro, 

a partir de uma perspectiva dialética. Já o arti-

go de Humberto Alves Silva Junior, “Indústria 

Cultural, Ideologia e Cinema” coteja a relação 

entre o pensamento de Adorno e as proposi-

ções de Frederic Jameson. Em “Audiovisual y 

región: otra historia en los estudios del arte 

latinoamericano”, Javier Campo e Ana Silva 

investigam as experiências pensadas, produzi-

das e consumidas nas províncias da Argentina, 

enfatizando a regionalização do documentário 

argentino.

Os artigos seguintes lançam luz sobre 

o passado da socióloga da arte Vera Zolberg 

e a produção artística e cultural na revolução 

cubana. O artigo de Glaucia Villas Bôas e Lays-

sa Bauer von Kulitz, “A sociologia da arte como 

vocação: um relato de Vera Zolberg” traz uma 

contribuição singular sobre a formação da so-

ciologia da arte nos EUA, ao analisar a traje-

tória acadêmica de Vera Zolberg (1932-2016), 

uma das desbravadoras do campo, baseando-

-se em depoimento da socióloga. Sílvia Cezar 

Miskulin revisita a efervescência política e 

cultural dos anos 1960-70 em Cuba, em “Arte 

e cultura na Revolução Cubana: os anos 1960 

e 1970”, fazendo uma análise das publicações, 

instituições culturais e manifestações artísti-

cas daquelas décadas.

Finalmente, o artigo de Anderson de 

Jesus Costa, Lucas Catalan e Bruno Sampaio 

sobre “O emergir da música popular e suas in-

terfaces com a indústria fonográfica” focaliza 

a música popular nas periferias do mundo, a 

partir da concepção adorniana da inter-relação 

entre a objetividade e a subjetividade na arte. 

Guilherme Marcondes dos Santos, autor de 

“Deslocamento, formação e legitimação: uma 

análise de programas de residência artística no 

Brasil”, busca compreender como os progra-

mas de residência artística têm alterado os pro-

cessos de formação e legitimação de artistas no 

Brasil, analisando os editais de seleção de três 

programas de residência. Ambos os artigos tra-

tam de mudanças no campo artístico.

Esperamos que os leitores e leitoras pos-

sam apreciar a diversidade temática e metodo-
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One of the recurring dilemmas in the sociology of art has been how to balance “internalist” and “externa-
list” accounts of aesthetic phenomena (i.e., aesthetic and social explanations); or, what this paper terms the 
necessity of moving from an either-or model of art and society to adopting a both-and logic. In the last few 
years, the conceptual dilemmas have been further heightened by developments such as capitalism becoming 
more explicitly cultural; and knowledges about art and aesthetics moving from the realm of the ‘grand’ and 
the high cultural to the more prosaic and the everyday. This paper proposes that a solution to the ongoing 
dilemmas of the sociology of art, and the current challenge of the proliferation of arts/aesthetics-knowledge 
bases, is to adopt a textural rather than textual mode of thinking. The textural paradigm was first developed 
in thinking about place and is well-suited to thinking through problems in the sociology of architecture and 
urbanism – including the problem of how the urban fabric, at times, starts to unravel; or why some unlikely 
architectural styles stage comebacks (e.g., post-war Brutalism).

Keywords: Textures. Sociology of art. Ingold. Lefebvre. Architecture and Urbanism.

Both-and rather than either-or. In “the-
ory” it sounds easy enough; in “practice” it 
has proven elusive. Despite various theoreti-
cal and methodological innovations, despite 
the best of intentions, the sociology of art has 
struggled to completely overcome issues of 
relevance, reductionism and respectability. 
Every announcement of a ‘new dawn’ seems to 
be met with some sense of ‘unfulfilled prom-
ise’. Thus, in Reassembling the Social, Bru-
no Latour (2005) feels the need to depict the 
sub-discipline in question as the very epitome 
of what is wrong with sociological approach-
es to the social: ‘‘Apart from religion, no other 
domain has been more bulldozed to death […] 
than the sociology of art” (Latour, 2005, p. 
236). He adds that whether the phenomenon 
under investigation is “sculpture, painting, 
[a] haute cuisine dish, techno rave […] [or a] 
novel” the risk is the object or experience will 
be “explained to nothingness by the social 
factors ‘hidden behind’ them” (Latour, 2005, p. 

236). Latour (2005, p. 236) contends that the 
figure of the sociologist of the arts embodies 
all the contradictions and shortcomings of the 
social scientist as detached observer – that is, 
of someone who craves objectivity, but in so 
doing, often fails to “[listen] to what people are 
actually saying” as they “explain how and why 
they are deeply attached, moved, affected by 
works of art which ‘make them’ feel things”.

I want to clarify that, in taking sociologists 
of art to task for not paying sufficient attention 
to how actors are “attached, moved, affected”, 
the doyen of post-humanist approaches to 
science and the social is not proposing the 
answer lies in restoring some essentialist 
conception of the properties of works of art. 
That would be a regressive step. Latour (2005, p. 
236) comments that, “some people, infuriated 
by the barbarous irreverence of ‘social 
explanations’, come forth and defend the ‘inner 
sanctity’ of the work against the barbarians” 
[i.e., the sociological “reductionists”]. As a 
consequence, for the sociology of art, “the 
slope is steep […] we end up swinging gently 
between ‘internalism’ and ‘externalism’, [a]
esthetic and social explanations, all the way 
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back to kindergarten” (Latour, 2005, p. 236-
237). Whether kindergarten is a bad place 
for the sociology of art to be remains an 
open question - especially, if kindergarten 
allows for the freedom to play around with 
different, as yet not set-in-stone, possibilities. 
However, with the dialectic of “internalism” 
and “externalism” (as well as their “new art 
historical” and “new musicological” variants),1 

we are back with either-or instead of both-and.
When I first became interested in the 

sociology of art, I remember hearing some es-
tablished academics in the field suggest that 
scholars with a background in the performing, 
visual or literary arts tended to make better so-
ciologists of arts as they had the right herme-
neutic sensibilities (does anyone say compara-
ble things about the sociology of crime – name-
ly, that criminals have a privileged or more 
hermeneutically sensitive approach to the mat-
ter?). While there are some rather famous cas-
es of creatives/performers turned sociologists, 
this narrative seems to involve, amongst other 
things, the hope that the social sciences may be 
able to capture some of the magical properties 
(and therefore some of the accumulated spiri-
tual and cultural “capital”) of art in the realm of 
sociological and cultural analysis. It also has a 
tinge of intellectual and aesthetic elitism about 
it: only those “gifted” enough – due to fate or 
training – possess the right skills or tempera-
ment to rise to the challenge of placing (some-
times difficult or “hard to read”) works in their 
socio-historical context (i.e., a Theodor Adorno 
rising to the challenge posed by dodecaphon-
ic music and trying to understand it in terms 
of developments in modern society/twentieth 
century culture). Unsurprisingly, the presup-
position that creatives make for better sociol-
ogists of the arts leads to an emphasis being 
placed on the “individual style” of the sociol-
ogist-cum-analyst; and those who practice an 
alternative style feel the need to justify their 

1 For a sophisticated critique of musicological writings that 
appear to distance themselves from “formalist” or “interna-
list” accounts of musical meaning yet remain divorced from 
actual social practice and everyday life, see DeNora (2004).

more prosaic modus operandi, lest they be seen 
as intellectually ill-equipped. 

Hence, even a sociologist as famous as 
Howard Becker (1982, p. 9) feels the need to 
clarify, in the ‘Preface’ to Art Worlds, a book 
now widely accepted as “canonic” in the field, 
that he “has treated art as the work some peo-
ple do” and in so doing “found it natural to 
use the style of analysis… used in analyzing 
other kinds of [non-artistic] work and work 
settings”. With readers in mind who may have 
been more familiar with the Central Europe-
an tradition of “grand” theorizing of art and 
society (i.e., Lukacs, Adorno and Goldmann), 
the author adds that the “principle of analy-
sis” in Art Worlds “is social organizational, not 
aesthetic” (Becker, 1982, p. 11). As we will see 
the dividing line between the ‘social organiza-
tional’ and the ‘aesthetic’ is now not as clear as 
Becker presupposed back in 1982. His words 
are prescient, however, in that they indicate 
that, like many other fields of social science 
research, the sociology of art may be said to 
be have entered a less heroic or - to employ a 
Weberian phrase - a less charismatic stage. 

There are cultural and economic as well 
as stylistic and intellectual reasons for such 
developments. Now, instead of the conflict 
between art and mass culture, with critique 
or avant-gardism on one side, and capitalist 
or commodified culture on the other, we are 
living through the era of new hybrids, such 
as “High-Pop” (Collins, 2002), the “creative 
class” (Florida, 2000) and the “new spirit of 
capitalism” (Boltanski; Chiapello, 2005). A 
consequence of this is that knowledges about 
the arts are – whether we like it or not – much 
more prosaic, relativistic, empirical and utili-
tarian.2 Thus, if during its more heroic phase, 

2 Needless to say the rise of ‘populism’, ‘Trumpism’, ‘Bol-
sonaro-ism’ and other forms of authoritarian, anti-elite 
sentiment (a better word would be ‘resentment’) seems to 
fly in the face of the claims being made here about capita-
lism merging with aesthetics, creativity, the experiential, 
etc. This is not the place to go into what is a very com-
plex and multidimensional set of connections between 
the aestheticization of the economy/politics and the rise 
of anti-cosmopolitan populism, one that seems to target 
the symbols and lifestyles of urban knowledge workers/
creatives. However, two tentative lines of investigation 
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the sociology of art was competing with oth-
er “grand” forms of knowledge such as art 
history, the philosophy and psychology of art 
today the knowledge-competitors are a pleth-
ora of fields that stretch across the university 
and the wider ecology of policy and commer-
cial research on the nature of “aesthetic capi-
talism” (Böhme, 2017; Murphy; de la Fuente, 
2014). Today, aesthetic and cultural goods are 
routinely discussed within cultural studies, 
everyday aesthetics, urban and regional plan-
ning, tourism and leisure studies, art and cul-
tural management, cultural and media policy, 
visitor studies, event and festival studies, the 
economics of arts, the geography of creativi-
ty, the discourse of creative cities and creative 
regions, and are much more central to fields 
such as management, marketing, the study 
of innovation and entrepreneurship studies. 
With respect to the latter, geographer and cul-
tural theorist, Nigel Thrift (2005, p. 6) notes in 
Knowing Capitalism, has been the development 
of a “cultural circuit of capitalism” consisting 
of “business schools, management consultants, 
management gurus and the media” who are 
involved in producing a “continual critique of 
capitalism, a feedback loop which is intended 
to keep capitalism surfing along the edge of its 
own contradictions”. Whatever one may think 
about the claims made on behalf of capitalism’s 

might be countenanced. Firstly, theorists of aesthetici-
zation, such as Böhme (2017), are explicit about the fact 
that neither progressives nor regressives have exclusive 
claim to the instruments of ‘atmospheric setting’ and ex-
periential manipulation involved in the aestheticization of 
society. Thus, whatever one may think of his intellect or 
capabilities, with his training in ‘reality TV’, someone like 
Trump had the right background in how to stage politics 
in the age of the soundbite-cum-Twitter. Secondly, even 
the advocates of creative capitalism, such as Richard Flo-
rida (2017), have had to acknowledge the benefits of the 
transition to the post-industrial knowledge economy have 
not been shared equally and that in cities this manifests 
itself in terms of processes such as gentrification and a 
lack of housing affordability for large numbers of people. 
The asymmetries – economic and cultural – produced by 
these new geographies of inequality are potentially impor-
tant when it comes to understanding why populism is on 
the rise; and why the aesthetic and lifestyle practices of 
urbanites (as well as highly mobile ‘globalists’) came to 
represent everything that populists resent. Whether or not 
this explanation translates across societies is a point also 
worth considering. A more spatially complex and globalist 
explanation would need to take into account the appeal of 
populist-authoritarianism in Eastern Europe and the va-
rieties of populism that have emerged in South America.

“soft” side – as Thrift (2005) terms the process-
es associated with culture moving more fully 
into economy and things like “cultural theory” 
shifting into business schools – the presence of 
such a “circuit” of knowledge about capitalism 
and its culturalist imagination, is something 
that necessarily alters the nature of sociological 
reflection about art and the aesthetics of social 
life. In short, academic reflections on art and 
society compete with Harvard Business School 
airport bestsellers on the “experience econo-
my” and “creative leadership” – there is just no 
getting around this.

The second point I would like to make 
about the problems besetting the sociology of 
art is more technical and has to do with how 
little reflection on the problems facing the so-
ciology of art have involved the application of 
sociological reflection to these problems per se. 
Take for example, the desire to balance inter-
pretivism with causality, or hermeneutics with 
structuralism, in sociological explanations of 
art, even if well-intentioned One can under-
stand why scholars have wanted the best of all 
possible worlds but there is a degree of volun-
tarism implicit in such formulations that often 
goes unremarked (for a rare attempt to frame 
debates about the sociology of art in terms of a 
sociology of the sub-discipline see Inglis, 2005). 
Social science writing about art and aesthetic 
matters tends to duplicate other dichotomies:: 
that between mind versus matter; qualitative 
versus quantitative (Molotch, 2004). As with 
other areas of life, when it comes to symbolic 
constructs, what seems to matter is boundaries 
and how they are negotiated. 

Arguably, one would be hard pressed to 
find a more convincing and elegant account 
of the role of boundaries, in the construction 
and maintenance of symbolic worlds, than 
the one offered by Eviatar Zerubavel (1991) in 
The Fine Line. Perception and attention are at 
the heart of the analysis. Zerubavel (1991, p. 
1) claims that “to discern any ‘thing’, we must 
distinguish that which we attend from that 
which we ignore”. Hence, the fundamental 
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paradox of boundaries: they create discrete 
“islands of meaning” but also necessarily cut 
the thing being perceived “out of the flux of 
human existence” (Zerubavel, 1991, p. 2).

Zerubavel’s framework might be used to 
hypothesize that the reason why aesthetic and 
social factors have proven difficult to think in 
tandem has something to do with how we ‘cut 
up’ the world. The problem seems to be the 
analytical mind itself and how it splits things 
up into discrete categories. Zerubavel (1991, 
p. 6) claims that analytical thinking entails 
“isolating mental entities from the context in 
which they are experienced and treating them 
as if they were totally detached from their sur-
roundings”. The author borrows from the field 
of visual perception to explain how decontex-
tualization does its work:

Such discontinuous experiences of reality presu-

ppose a fundamental distinction between ‘figure’ 

and ‘ground’ within which they are perceptually 

embedded […] The images of figure and ground, 

of course, are visual, and vision ‘is our intellectual 

sense par excellence […] Sight gives us a world of 

discrete objects’[…] Like their visual prototype, all 

mental entities are experienced as insular ‘figures’ 

that are sharply differentiated from the ocean sur-

rounding them (Zerubavel, 1991, p. 6).

As Simmel (1997) commented the 
senses themselves vary in the degree to which 
they are individuated or social – with vision 
being the more individualistic of the senses 
and hearing the more collectivist (de la Fuente; 
Walsh, 2013; Simmel, 1997). But the more 
general point is that the analytical move to sli-
ce up the world, in order to see some particular 
thing more clearly, decontextualizes the thing 
being observed. Of course, sociologists will 
protest this is precisely what they don’t do: 
that is, rather than seeing art or any other 
phenomena as a separate mental entity – as 
Zerubavel (1991) asserts the analytical mind 
tends to do – sociologists see it as their duty to 
foreground social context. But social context is 
also an analytical entity, one that, can also lead 
to other things being removed from the flux of 

life and the interconnections in which they are 
embedded.

The problem, then, in sociological re-
flection upon culture is not so much a lack of 
context but how we treat context. What does 
‘lifeless’ context look like? Arguably, much 
of the social context that sociologists rely on 
is lifeless to the extent it relies on analytical 
categories rather than on process or processes 
per se. Analyses that “simply invoke class, 
race, organization, or any other commonly 
summoned ‘social variables’”, paradoxically 
(i.e., despite all their rhetorical rejection of 
“formalism” or of the “aesthetic autonomy” of 
the work), can end up setting “the artwork apart 
from, plac[ing it] outside of, the social process” 
(Becker; Faulkner; Kirshenblatt-Gimblett, 2006, 
p. 3). This criticism comes from the “Editors’ 
Introduction” to a collection entitled Art from 
Start to Finish, a volume which makes it clear 
what sociologists do with the “social” is just as 
important as what they do with the “aesthetic”. 
As Inglis (2005, p. 108) has noted of “the 
standard sociological views as to the ubiquity 
of power relations generally” the views of 
“professional sociologists of the arts seem to 
gravitate towards the ‘natural’ way of seeing 
things”; and, for some reason, sociologists seem 
to be little disposed to explaining their own 
practices and worldviews “in terms of socially 
generated and socially located dispositions 
and tastes”. But – to employ a Bourdiuean 
term – the doxa of the field does matter; it 
had consequences for sociological theory and 
practice. Becker, Faulkner and Kirshenblatt-
Gimblett (2006, p. 3) contend that those 
approaches which conceptualize the social 
as a pre-given set of structural “variables” 
render it “mysterious” and unexplainable 
when what “social process refers to” is simply 
“people doing things together”. The editors of 
Art From Start to Finish suggest the sociality 
or socialness of art is to be found in process 
rather than because of the causal efficacy of 
some mysterious pre-existing entities: “Art is 
social not because social variables affect it but 
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because it is the product of collective work, the 
work that all these different people do” (Becker; 
Faulkner; Kirshenblatt-Gimblett, 2006, p. 3). To 
see the social otherwise is to treat it as a zombie 
category.

Why a zombie category? As I have 
argued elsewhere (de la Fuente, 2007, 2015), 
there has recently been a renewed emphasis 
on the ‘affordances’ of art (Acord; DeNora, 
2008; Gibson, 1979). If I had to nominate one 
prevalent characteristic within these trends in 
socio-aesthetic thinking, it would be a desire 
to “reanimate” what we mean by “context”. 
Context itself has become something that we 
can’t take for granted or assume in some a priori 
manner. If I can borrow from recent literatures 
in geography on the dynamic and relational 
character of place and space, we need a type 
of thinking that re-awakens or brings back to 
life ‘dead context’ (Thrift; Dewsbury, 2000). 
Context as a living organism is much more than 
the lived experience of the subject – that line 
of inquiry merely reinforces the assumption of 
an unbridgeable gap between materiality and 
sentience. A re-animated concept of context 
will need to be relational and dynamic, 
attentive to ‘life’ as well as to “form”.

Many of the problems identified here 
are not discipline specific (i.e., sociology is 
no worse than any other social science). The 
wording of the vocational practices associated 
with being a social scientist focused on art/ the 
arts give us a clue as to what the more general 
problem is. The telling point is that we call 
ourselves a sociologist of art, just as there exists 
the vocation or office of being an anthropologist 
of art, a geographer of art, an economist of art, 
and so on. Why is this word of, especially when 
it masquerades as an organizing principle or 
description of a work role, so limiting and so 
constraining? As Latour explains, when an 
explanation is operating in the “of mode”, you 
have the strange situation where everything 
involves a “zero-sum game”: “everything lost 
by the work of art [i]s gained by the social, 
everything lost by the social [is] to be gained 

by the inner quality of the work” (Latour, 2005, 
p. 93). In other words, the aesthetic and the 
social are essentially seen as cancelling each 
other out rather than as cross-fertilizing or 
proliferating in conjunction. But the reality 
couldn’t be further from the truth. There are 
many things that occur in a given cultural 
space or at a given moment, either through 
serendipity or through concerted agency, that 
impact the ‘messy’ social processes unfolding. 
Latour (2005, p. 237) provides the following 
example:

You watch a painting; a friend of yours points out 

a feature you had not noticed; you are thus made 

to see something. Who is seeing it? You, of course. 

And, yet, wouldn’t you freely acknowledge that 

you would not have seen it without your friend. So 

who has seen the delicate feature? Is it you or your 

friend? […] Who would be silly enough to deduct 

from the total sum of action the influence of poin-

ting something out? The more influence the better. 

Better that is, for the explanation proffe-
red – for with every mediation or “association” 
detected we become more empirical, in the full 
sense of the word. On this basis, Latour (2005, 
p. 237) advocates a “win-win” mode of expla-
nation of social-aesthetic realities where “the 
more attachments the better”. And, as befits a 
sociological theorist at the forefront of mixing 
human and nonhuman modes of agency, the 
formulation the “more influence the better” 
extends to the “influence of the varnish, the 
procedures of the art market, the puzzles of the 
narrative programs”, as well as the more clas-
sically sociological phenomena of “the suc-
cessive tastes of collectors making up the long 
retinue of mediators” (Latour, 2005, p. 237). 
There is also no desire to disentangle what co-
mes from the subject and what comes from the 
object. Running counter to the last 50 years of 
debate about determinism/effects/reception/
the polysemy of cultural texts, Latour (2005, 
p. 237) deduces: “It is counterintuitive to try 
and distinguish ‘what comes from the viewers’ 
and ‘what comes from the object’ when the ob-
vious response is to ‘go with the flow’”. Even 
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if objects and subjects have a kind of existen-
ce, “everything interesting happens upstream 
and downstream. Just follow the flow” (Latour, 
2005, p. 237).

Following the “flow” is a formulation 
that would resonate with those strands of 
social science interested in pragmatism, Vi-
talism, phenomenology and process ontolo-
gies – a set of sensibilities which I think are 
characteristic of a textural rather than textual 
outlook (de la Fuente, 2019). Why texture and 
why now? As one recent commentator puts it, 
“while by no means new”, texture is currently 
“very much in the air” and serves to “redirect 
attention to the complex ways in which the 
world is ‘woven together’” (Paavolainen, 2015, 
p. 14). The word texture derives from the “La-
tin texere, meaning ‘to weave’” and over time 
came to mean both “the thing woven (textile) 
and the feel of the weave (texture)” (Adams; 
Hoelscher; Till, 2001a, p. 13). Texere is also the 
Latin source of the word “context”, which is 
an all-round synonym for the larger whole im-
plied or indexed by the part. 

For the texturalist, the world consists of 
interlaced strands; and so vital is each thread 
to the overall structure that to pull one out, 
as one might when there is a loose thread on 
a garment, risks undoing the whole fabric. 
Amongst the strongest proponents of a such a 
texturalist view in contemporary social scien-
ce is Tim Ingold, Professor of Anthropology at 
the University Aberdeen. In Perception of Envi-
ronment, he draws on J. J. Gibson who coined 
the notion of “affordances”, the biologist Jacob 
Von Uexküll who thought that the “worlds” of 
the human and the parasitic tick were more 
coterminous than many appreciated, and the 
phenomenologies of Martin Heidegger and 
Merleau-Ponty who highlighted the nature 
of “being-in-the-world” through dwelling and 
embodied perception respectively. The one an-
thropologist to make the Ingold pantheon was 
Gregory Bateson. Ingold (2000, p. 18) claims 
to have taken from Bateson the important in-
sight that “If we ask where the mind is, the 

answer would not be in the ‘head but rather in 
the world out there”’; or, rather in the “whole 
system of relations constituted by the multi-
-sensory involvement of the perceiver in his or 
her environment”. Bateson posed an important 
challenge to the conception of social science 
as the study of social texts. In Steps to an Eco-
logy of Mind, he also challenges the sociolo-
gy of art by suggesting: ‘I am concerned with 
what important psychic information is in the 
art object quite apart from what it may “repre-
sent”’ (Bateson, 1973, p. 103). He adds: 

The lions in Trafalgar Square could have been ea-

gles or bulldogs and still carried the same (or simi-

lar) messages […] And yet how different might their 

message have been had they been made of wood 

[...] It is the very rules of transformation [whereby 

perceived objects or persons (or supernaturals) are 

transformed into wood or paint] that are of interest 

to me – not the message (Bateson, 1973, p. 103).

I will leave to one side the issue of 
whether texture necessarily involves – as 
seems to be suggested by Bateson – a complete 
denial of the textual or representational (on 
how the debate about the ‘representational’ 
and the non-representational’ has played out 
in geography see Lorimer, 2005; Thrift, 2008a). 
It is interesting that in more recent books, 
such as Being Alive, Ingold (2011, p. 14) has 
shifted from being what we might term “Anti-
Geertzian” (i.e., highly critical of “interpretative 
anthropology” and its attendant nature-culture 
dualisms) to aiming for a more positive and 
distinctive theoretical agenda that aspires “to 
bring anthropology back to life” by focusing on 
what he terms the knotting and weaving that 
comprise the “textures of the world”. When 
discussing why we need an anthropology or 
social science of how the world is threaded 
together, he lays out the following meta-
theoretical position: “in a world where things 
are continually coming into being through 
processes of growth and movement – that is, 
in a world of life – knotting is the fundamental 
principle of coherence” (Ingold, 2015, p. 14). 
Ingold (2011, p. 18) asks with respect to a 
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theory of social life: “What, then, would a world 
be like that is knotted rather than assembled, 
enchained or contained?” Ingold (2011, p. 18) 
asks us “to commence” our tracing of social life 
“with the verb ‘to knot’ and [to] view knotting 
as an activity of which ‘knots’ are the emergent 
outcomes” and advises social scientists “not 
to explain any one” dimension of life- i.e., 
the social and the aesthetic, the natural or the 
cultural – “in terms of another, nor should we 
treat knotting in any one as literal and in any 
other as metaphorical”. 

Aligned with the both-and logic I am 
emphasizing here, the anthropologist suggests 
that the central “question is one of how to 
translate from domain to domain” of social life 
and how to then render the “corresponding” 
interweavings of the symbolic and the material 
in thought (Ingold, 2011, p. 18). Weaving as an 
act of correspondence? A note of explanation 
is required here. For Ingold, contra the notion 
that “[c]ulture mirrors social reality” – what is 
often referred to as the “reflection theory” of 
culture (Griswold, 2008, p. 25), correspondence 
alludes to a meaningful and creative exchange 
whereby the different elements involved 
preserve their own identity. As such, rather 
than suggest some kind of “mirroring”, Ingold’s 
notion of “correspondence” is closer to the 
old-fashioned notion of “correspondence” as 
a type of letter writing or of the journalist as 
“correspondent”. There is a to-ing and fro-
ing, as well as an element of collaboration 
involved, and the processual dimensions 
of such exchanges need not be concealed or 
made invisible. In a recent 5-year European 
Research Council funded project, Knowing 
from the Inside, Ingold has collaborated with 
not only other social scientists and humanists, 
but also with architects and designers, 
visual and plastic artists to explore, amongst 
other things, materials and their built-in 
capacities for change, novelty and creativity. 
The “preface” to a volume produced by this 
project, entitled Correspondences, begins on 
a very texturalist note: “Sometimes one’s best 

ideas come not from following the main lines 
of an investigation but from veering off course, 
in brief encounters with things, artworks and 
people that trigger reflections on quite unfa-
miliar and unexpected topics” (Ingold, 2017, 
p. 4). For the texturalist, veering off is no bad 
thing; especially, if it involves the opportuni-
ty to follow new and (potentially) rich strands 
of socio-cultural life. It may lead to the occa-
sional dead-end; but even dead-ends teach us 
about the thing under consideration (for e.g., 
they tell us what may not be so relevant) and 
they also teach us a great deal about the disci-
plines and opportunities “afforded” by think-
ing itself.

We may well ask: are there sociological 
topics or subject matter, conceptual or resear-
ch problems, better suited to the textural theo-
retical and methodological gaze? Arguably, the 
advantages of a textural approach to social and 
cultural reality are most evident in cases where 
time or space, the materiality or medium of a 
given cultural or aesthetic form (or some com-
bination of such elements) is at play. Thus, we 
see the word texture being evoked in a book 
about the politics and aesthetics of Holocaust 
memorials, entitled: Textures of Memory (You-
ng, 1999); as well as in a volume celebrating 
the work of Chinese-American “humanist” ge-
ographer Yi-Fu Tuan, entitled Textures of Pla-
ce (Adams; Hoelscher; Till, 2001b). The latter 
sets out its textural themes thus: 

A place’s ‘texture’ […] calls direct attention to the 

paradoxical nature of place. Although we may think 

of texture as a superficial layer, only ‘skin deep’, its 

distinctive qualities may be profound. A surface is, 

after all, where subject and object merge; the shape, 

feel, and texture of a place each provides a glimpse 

into the processes, structures, spaces, and histories 

that went into its making […] people’s sense of pla-

ce – attached variously to a movie theatre, a town, a 

tree, a planet – reveals a great deal about the struc-

ture of each of these places in its various contexts. 

Place […] highlights the weaving together of social 

relations and human-environment interactions 

(Adams; Hoelscher; Till, 2001a, p. 13-14).
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In short, capturing a place’s texture en-
tails reproducing the shape, feel or sense of 
place present there and not elsewhere/nowhe-
re else. Note that the editors of the volume also 
make a metaphorical connection between “tex-
ture” and how place is “woven” together. The 
link being made is widespread in literatures 
about place, space and the built environment. 
Arguably, the field of social science and cultu-
ral/aesthetic research where texture and textu-
ral approaches are having the most significant 
impact is architecture, urbanism, place and 
the study of space. 

Arguably these were also fields where 
the need to embrace a both-and logic were first 
felt; and with good reason. Architecture is one 
of the most public or collective of aesthetic for-
ms, so any attempt to reduce it to a single or 
narrow set of sociological “causal variables” 
is bound to do an injustice to the complex life 
of buildings, their design, their intended and 
unintended usages or the processes that impact 
the materials employed. Interestingly, a recent 
book on Research Methods for Architecture ar-
gues for the pursuit of “[a]rchitectural social 
sciences (not social science of architecture)” 
(Lucas, 2016, p. 5). Many of the authors who 
were at the forefront of recognizing the problem 
of sociological reductionism, and in addressing 
such shortcomings, were social scientists in-
terested in architecture and material culture 
more generally. For example, a significant voice 
in such fields, Chandra Mukerji (1994, p. 145) 
wrote some time ago, material entities such as 
“Bridges, canals, railroad lines, road systems, 
and even paths in the woods […] all contribu-
te to the formation (or not) of social linkages”. 
A social constructionist approach to the built 
form (is the metaphor itself not architectural?) 
might emphasize that society involves the 
“production of […] artificial environment[s] for 
sustaining, organizing and enhancing human 
life” and the spatial environment thus constitu-
tes an ontological realm where the “distinction 
between the physical and the symbolic […] of-
ten breaks down” (Mukerji, 1994, p. 145). 

Another example is provided by the wri-
tings of David Brain, another significant figu-
re in the sociology of architecture during the 
1980s and 90s. Brain (1994, p. 205) suggests 
that cultural forms are “society in the making” 
and that the social processes are embedded 
within it could be said to belong to realm of 
the art of artefacts: “What we recognize in 
both technical artefacts and works of art is a 
pattern of intention that refers to a domain of 
possible intentions, and our interpretative (as 
well as practical grasp) of this pattern depends 
on the way the artefact makes its intentional 
quality manifest”. In eschewing a “history of 
architectural ideas which focus on their imma-
nent logic” and one which emphasizes “their 
determination by broader social and histori-
cal forces” (Brain, 1994, p. 206), architectural 
sociologists could do worse than turn to the 
field of science and technology studies which 
employs terms such as translation and enrol-
ment to describe the complex assemblages that 
are produced when artefacts and agents (hu-
man and otherwise) collide with each other. 
In his own account of the “practical logic of 
modernism” whereby US architects moved 
away from the historicist Beaux-Arts style 
and embraced a modified version of Europe-
an modernism, Brain (1994, p. 206) locates a 
sociologically significant act of translation in 
“the way architects responded to the task of 
translating the social problem of housing into 
an architectural problem in the context of the 
federally subsidized housing programs of the 
New Deal”. The processes of enrolment, on 
the other hand, might be seen in the way that 
professional architects of the period “enlis-
ted government agencies, housing reformers, 
academics, planners, political constituencies, 
the prevailing winds, the angle of sunlight on 
building sites, construction techniques, and 
European formal paradigms in the actor ne-
twork that enabled them to give form to these 
projects” (Brain, 1994, p. 207).

However, whether networks are success-
ful in enlisting actors, depends in part on whe-
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ther the right kind of attitude, emotional and 
aesthetic, can be generated. And, this is where 
textures – material, technological and ambient 
– play a crucial role. It is well known that in 
his magnum opus, Production of Space, Henri 
Lefebvre (1991, p. 38-39) felt the need to divi-
de his theory of space between spatial practice, 
representations of space and representational 
space – where the last two, despite sounding 
similar, differ insomuch as the “space of scien-
tists, planners, urbanists, technocratic subdi-
viders and social engineers” can be contrasted 
with that “space as directly lived through its 
associated images and symbols […] the space 
of ‘inhabitants’ and ‘users’, but also of some ar-
tists and […] a few writers and philosophers”. 
What is much less well known is that the same 
author is a strong advocate for theorizing the 
urban and the spatial in general in terms of 
texture. Indeed, Lefebvre (1991, p. 132) goes as 
far as to suggest in Production of Space that the 
“theory of space describes and analyses textu-
res” where a texture implies a meaning not for 
some “reader” or decoder – as hypothesized in 
textual and semiotic theories – but rather “for 
someone who lives and acts in the space under 
consideration, a ‘subject’ with a body”.  

A particularly poignant example of tex-
tural logic is provided by Lefebvre (1991) when 
he discusses the paths created by animals or 
humans in forests outside villages. He suggests 
“more important” than the “traffic” such paths 
bore, or the motivations humans or animals 
had for creating them, is the material-symbolic 
traces or textural patterns they evince:

Paths are more important than the traffic they bear, 

because they are what endure […] Always distinct 

and clearly indicated, such tracks embody […] dan-

ger, safety, waiting, promise. This graphic aspect, 

which was obviously not apparent to the original 

‘actors’ […] has more in common with a spider’s 

web than a drawing or a plan. Could it be called a 

text or a message? Possibly, but the analogy would 

serve no particularly useful purpose, and it would 

make more sense to speak of texture rather than 

texts in this connection (Lefebvre, 1991, p. 118).

Lefebvre (1991, p. 118, 222, emphasis 
in the original) also proposes “it is helpful to 
think of architectures as ‘architextures’” due 
to the fact that they are interwoven with the 
fabric of their surroundings; and has a long 
section of Production of Space on ‘monuments’ 
which he claims attain “a complexity fun-
damentally different from the complexity of 
a text, whether prose or poetry” in that they 
embody not discrete meanings but an entire 
“horizon of meaning”. The monumentality of 
monumental space comes from a type of me-
aning which is practical, embodied, temporal, 
atmospheric, as well as representational and 
ideological. Lefebvre (1991, p. 221) gives the 
example of entering a cathedral’s monumen-
tal space where “visitors are bound to become 
aware of their own footsteps […] breathe the 
incense-laden air, and plunge into a particular 
world, of sin and redemption”. The “codifying 
approach of semiology […] is quite unable to 
cover all facets of the monumental”, including 
the evocation of immortatility, splendour, and 
other “supercoded” states, monumental space 
and architecture mobilizes. On occasion, Le-
febvre (1991, p. 223) relies on the texturalist 
mode of reasoning par excellence (i.e., analogi-
cal thought): “Buildings are to monuments as 
everyday life is to festival, products to works, 
lived experience to the merely perceived, con-
crete to stone, and so on”. 

Analogy is not at odds with powerful 
explanatory formulations. Production of Space 
formulates a powerful hypothesis regarding 
what happens when a city’s “sites, forms and 
functions are no longer focused and appropria-
ted by monuments” – namely, that the “city’s 
contexture or fabric – its streets, its undergrou-
nd levels, its frontiers – start to unravel”. The 
unravelling of cities is an interesting topic and 
one that brings the symbolic and the material 
into synergistic play. In her book, Fin de Millé-
naire Budapest, Bodnár (2000, p. 182) invokes 
such a Lefebvrean theme when she writes: 
“The city whose texture unravels is not a city 
anymore in the sense of being a collective en-
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terprise of its citizens”. Bodnár’s formulation, 
made in the context of a book about end-of-
-millennium Budapest, is indicative of what in 
recent decades has been a vibrant area of tex-
tural socio-cultural research: namely, the ur-
ban-material culture studies to do with Central 
and Eastern European societies in the wake of 
the collapse of Communism. While all of the 
world’s cities are currently undergoing signi-
ficant economic, cultural and technological 
change, in those cities where the political and 
symbolic markers of the Soviet-era regimes su-
ddenly collapsed, combined with the shift to 
a new economic and political system, the is-
sues of material and aesthetic texturality were 
even more pertinent: “Time has accelerated 
in post-socialist Budapest. City dwellers are 
losing their reference points; the city’s secure 
signposts are disappearing at a speed not expe-
rienced before” (Bodnár, 2000, p. 1). 

Indeed, the collapse of Communism 
was as much architectural, infrastructural 
and aesthetic as it was political, ideological 
and economic. Another fascinating study of 
Hungary, during the same period, takes the 
meanings and materialities associated with 
‘colour’ as a way to think about the traditional 
sociological topic of change. Entitled Politics 
in Colour and Concrete, Krisztina Fehervary’s 
(2013, p. 8) book about the transition from 
State Socialism to capitalist consumerism 
focuses on one central question: how is it 
that “the relationship between state socialism 
and greyness or capitalism and colour” both 
came into being and then subsequently came 
unstuck?  Her argument is Soviet era furnishings, 
monumental buildings, apartment towers, cars 
and clothing, were seen by residents of the 
former Eastern Europe as lacking the vibrancy, 
joy and colour – in short, the cosmopolitan 
qualities – of their Western material cultural 
counterparts. Thus, as suggested above, during 
the socialist era, greyness became a shorthand 
for a “life behind a dark Iron Curtain, of enforced 
poverty and the fatigue of daily provisioning, of 
unsmiling desks clerks, scarce goods, and the 

lack of colourful advertising and commerce” 
(Fehervary, 2013, p. 1). But these associations 
failed to be permanent. Within a decade of the 
collapse of Communism, grey was starting to 
turn up in post-Socialist consumer culture in 
images of minimalist urbanity. Such changes in 
aesthetic value are possible from the fact that, 
as the living context surrounding artefacts and 
their aesthetic properties shift, our attention 
shifts to “different qualia and this forces a re-
evaluation of the object” (Fehervary, 2013, p. 
9). It is the “stitching” together of qualia and 
context, with full attention being given to the 
processual nature of both, that is the task of the 
socio-cultural analyst.

In a mediated consumer culture (which 
is all consumer cultures on the planet), one 
of the central mechanisms through which 
textures command attention is the allure and 
aesthetics of “glamour” (Gundle, 2008). The 
geographer and cultural theorist Nigel Thrift 
(2008b, p. 8) suggests glamour involves “a se-
ries of ‘magical’ technologies of public intima-
cy, most of them with long historical genealo-
gies”. He notes how glamour can be construct-
ed from the sensory “building blocks” of sound, 
light, smells, haptic association and even ki-
netic movement; but in his own reflections he 
emphasizes the role of “colourful materials” 
in “constructing worlds” through the “uncon-
scious poetry of substance” associated with 
mass-produced and mass-circulated synthetic 
colour (Thrift, 2008b, p. 16). In her analysis of 
magazines, Mehita Iqani (2012, p. 82) suggests 
“the material elements of full-colour printing, 
smooth shiny paper and airbrushing combine 
to produce a core material dynamic of con-
sumerist discourses which can be summarized 
as glossiness”. Celebrities are an important as-
pect of such a magazine culture but the mate-
riality and textures of the medium cannot be 
underestimated The materialities of glossiness 
can become attached to objects and situations 
as well as people. Thus, one of the characteris-
tics of contemporary architecture – which for 
the last decade or so has been dominated by 
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“starchitects” such as Frank Gehry, Norman 
Forster and Zaha Hadid, and unusual designs 
like London’s so-called “Gherkin” – is that one 
of the functions of architecture has become 
to embody “brand qualities” through the “im-
mersive, sensory nature of architectural space” 
(Dyckoff, 2017, p. 171). Such a development is 
arguably unthinkable without the confluence 
of new architectural surfaces (e.g., Gehry’s 
famous use of titanium) and the accompany-
ing media infrastructure (e.g., how well such 
buildings photograph not only in traditional 
media such as print media and television but 
also on social media like Instagram).

We start to see why a both-and, textural 
logic is required in the sociology of architec-
ture and art/cultural production more general-
ly. We are discussing architecture but, before 
we know it, we are also discussing material 
culture, branding, the “star system” in archi-
tecture, media technologies, glossiness and 
glamour, the qualities and sensory engage-
ments of surfaces, and so on. It is this com-
plicated, tentative yet mutually reinforcing set 
of interwoven factors that lends importance to 
the notion of a “textural sociological approach” 
(de la Fuente, 2019); as does also the symbiot-
ic relationship between symbolic and material 
factors in the social, economic and everyday 
existences lived by buildings and other cultur-
al-cum-aesthetic artefacts. 

It was recently reported that the editor 
of one the many new books (itself an interest-
ing socio-cultural and architectural-marketing 
phenomenon) on Brutalist architecture was of 
the belief that Instagram may be responsible for 
the revival of interest in this architectural form 
(Rose, 2018). Apparently, imposing monolithic 
structures and “raw concrete” photograph very 
well and Instagram’s quasi-retro, glossy but 
not too colourful tones tend to be just perfect 
(on concrete architecture and its photograph-
ic qualities see Forty, (2012). We may end up 
deciding that such commentators are clutch-
ing at straws when they claim social media or 
the architecture’s “photogenic” traits helped to 

make Brutalism popular again (or, is that pop-
ular for the first time?). But, in keeping with 
Latour’s recommendation that we multiply the 
“affluences”, and “go with the flow”, it is not 
just Instagram or the architecture’s visual qual-
ities that are likely to be responsible but also: 
Hipsters and members of the “creative class” 
becoming interested in this architectural style; 
enough time passing between the historical pe-
riod in question and the present for negative 
associations/stigmas to dissipate; the growing 
archaeological-cum-retro sensibility that both 
museums and consumer culture cultivate to-
wards the recent past; the fact that such build-
ings and styles circulate in a variety of media 
(including televisual programs and coffeetable 
books about the period); and the insatiable curi-
osity of contemporary culture towards all mat-
ter of materials and their qualities. We would 
also have to take into account that such build-
ings have left the cultural economy of public 
programs, the welfare state, and state bureau-
cracy (and the material aesthetics thereof); and 
now Brutalist buildings and iconography freely 
circulates in the realm of glamour magazines 
such as Wallpaper* and new definitions of ur-
ban luxury. Even old council buildings, that 
had been dubbed such prosaic names as the 
“Champagne Cork” and the “Wedding  Cake”, 
can shed their Brutalist “nicknames” and be 
magically transformed into luxury hotels (Edi-
torial Desk Architecture Australia, 2018). 

No doubt, in outlining these multiple 
possible threads, our narrative has drifted from 
the realm of facts into the realm of mytholo-
gy. From the functional into the aesthetic, from 
the disenchanted into the re-enchanted. And 
back again! But, how can we not? Any consid-
eration of the aesthetics, temporalities, intensi-
ties, affordances, and affectivities, and moods, 
surrounding the built environment, needs to 
look at the multiple interwoven threads un-
derpinning the success or failure of buildings 
and their designs-cum-symbolism. Everyday 
factors also have quite a bit to do with the on-
tological status of buildings and how they cir-
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culate through time and space (on buildings as 
unstable objects that move see Latour; Yaneva, 
2008). Thus, connecting architecture to pro-
cesses of everyday “socio-technical” mediation 
makes more sense than, for example, suggest-
ing Brutalism failed because it was linked to 
Totalitarianism (after all, even stark, imposing 
Communist architecture is now being re-as-
sessed for its “transcendental” themes: see 
Chaubin, 2012); or, because, as Charles Jencks 
(1977, p. 9) would have us believe, all “Modern 
Architecture died in St Louis Missouri on July 
15, 1972, at 3:32pm” with the demolition of the 
Pruitt-Igoe Housing Estate (i.e., a prime exam-
ple of Brutalist social housing). 

Socio-cultural and aesthetic-historical 
realities are much messier than such formula-
tions presume. In the textural universe, things 
don’t suddenly die; nor are they born into a 
vacuum. Furthermore, to the extent contextu-
alists remain curious about how one strand of 
social reality leads to another, there may be 
another message embedded in textural think-
ing for the sociology of art. Perhaps, it’s also 
time – as suggested by the above example of 
the “complexities” surrounding the “Brutalist 
revival” - to stop separating the sociology of 
architecture from, for example, the sociology 
of digital media, visual sociology, the sociol-
ogy of infrastructure, the sociology of recent 
change in Eastern European cities, organiza-
tional sociology or the sociology of marketing. 
We need all these tool-sets at our disposal. An 
interesting irony: the message in Brutalist con-
crete architecture’s revived status might just 
be that we should give up our intellectual si-
los, where silos just happen to be, the quint-
essential concrete, self-contained, mass indus-
trial form. Understanding a phenomenon such 
as “Brutalism redux” involves moving beyond 
the sociology of art, defined as a “narrow spe-
cialization”. As I have been saying all along: 
both-and rather than either-or.
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TELLEMENT ... COMBIEN: sur la necessite d’une-
sociologie de la texture de l’art

Eduardo de la Fuente

L’un des dilemmes le plus récurrent dans la socio-
logie de l’art c’est de savoir comment équilibrer 
les approches “internalistes” et “externalistes” des 
phénomènes esthétiques (c’est-à-dire des explica-
tions esthétiques et sociales); ou ce que cet article 
définit comme la nécessité de sortir d’un modèle 
“d’un art ou d’une société” pour un modèle logique 
“à la fois l’art et société”. Au cours des dernières 
années, les dilemmes conceptuels ont été aggra-
vés par la tendance du capitalisme à devenir un 
phénomène plus explicitement culturel; au même 
temps, la connaissance de l’art et de l’esthétique est 
passée de la sphère de la grandeur et de la haute 
culture au monde prosaïque de la vie quotidienne. 
Cet article propose que la solution aux dilemmes 
actuels de la sociologie de l’art et au défi actuel des 
fondements de la connaissance de l’art et de l’es-
thétique consiste à adopter un paradigme textural 
plutôt qu’un mode de pensée textuel. Le paradigme 
de la texture a été développé pour la première fois 
en pensant sur le lieu et convient aux problèmes 
sociologiques de l’architecture et de l’urbanisme, 
y compris comment, le tissu urbain commence 
parfois à se démêler; ou comme certains styles ar-
chitecturaux improbables sont revenus à la mode 
(comme le brutalisme d’après-guerre).

Mots-clés: Textures. Sociologie de l’art. Ingold. 
Lefebvre. Architecture et Urbanisme.

Eduardo de la Fuente – Researcher at Wollongong University School of Humanities and Social Inquiry. 
President ex‑officio of the International Sociological Association’s Research Committee for the Sociology 
of the Arts (ISA RC37). Recent publications: Regional Cultures, Economies and Creativity (co-edited.). 
Dec., 2019, 296p; After the cultural turn. Sociological Review, n. 67, 2019.

TANTO... QUANTO: sobre a necessidade de uma 
sociologia textural da arte

Eduardo de la Fuente

Um dos dilemas recorrentes na sociologia da arte 
tem sido como balancear abordagens internalistas 
e externalistas dos fenômenos estéticos (isto é, 
explicações estéticas e sociais); ou o que este artigo 
caracteriza como a necessidade de sair de um 
modelo “ou arte ou sociedade” para um modelo de 
lógica “tanto arte quanto sociedade”. Nos últimos 
anos, os dilemas conceituais foram intensificados 
por uma tendência de o capitalismo se tornar um 
fenômeno mais explicitamente cultural. Ao mesmo 
tempo, os conhecimentos sobre arte e estética saíram 
da esfera da grandiosidade e da alta cultura para o 
mundo prosaico do dia a dia. Este artigo propõe que 
a solução para os dilemas em curso da sociologia 
da arte, e para o atual desafio das bases da arte e 
do conhecimento estético é adotar um paradigma 
textural, ao invés de um modo de pensar textual. O 
paradigma textural foi desenvolvido primeiramente 
no pensamento sobre lugar e é adequado para 
pensar os problemas da sociologia da arquitetura e 
do urbanismo – incluindo o problema de como o 
tecido urbano, às vezes, começa a desemaranhar; ou 
porque alguns estilos arquitetônicos improváveis 
voltam à moda (como, por exemplo, o brutalismo 
pós-guerra).

Palavras-chave: Texturas. Sociologia da arte. Ingold. 
Lefebvre. Arquitetura e Urbanismo.
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Um dos dilemas recorrentes na sociologia da arte tem sido como balancear abordagens internalistas e ex-
ternalistas dos fenômenos estéticos (isto é, explicações estéticas e sociais); ou o que este artigo caracteriza 
como a necessidade de sair de um modelo “ou arte ou sociedade” para um modelo de lógica “tanto arte 
quanto sociedade”. Nos últimos anos, os dilemas conceituais foram intensificados por uma tendência de o 
capitalismo se tornar um fenômeno mais explicitamente cultural. Ao mesmo tempo, os conhecimentos sobre 
arte e estética saíram da esfera da grandiosidade e da alta cultura para o mundo prosaico do dia a dia. Este 
artigo propõe que a solução para os dilemas em curso da sociologia da arte, e para o atual desafio das bases da 
arte e do conhecimento estético é adotar um paradigma textural, ao invés de um modo de pensar textual. O 
paradigma textural foi desenvolvido primeiramente no pensamento sobre lugar e é adequado para pensar os 
problemas da sociologia da arquitetura e do urbanismo – incluindo o problema de como o tecido urbano, às 
vezes, começa a desemaranhar; ou porque alguns estilos arquitetônicos improváveis voltam à moda (como, 
por exemplo, o brutalismo pós-guerra).

Palavras-chave: Texturas. Sociologia da arte. Ingold. Lefebvre. Arquitetura e Urbanismo.

Tanto...quanto, ao invés de ou...ou. Em 
teoria, parece suficientemente fácil; na prática, 
provou ser elusivo. Apesar das várias inovações 
teóricas e metodológicas, apesar das melhores 
intenções, a sociologia da arte tem enfrentado 
desafios para superar completamente questões 
de relevância, reducionismo e respeitabilidade. 
Todo anúncio de um novo amanhecer parece 
encontrar-se com um sentimento de promes-
sa não cumprida. Portanto, em Reagregando o 
Social – uma introdução à teoria do Ator-Rede, 
Bruno Latour (2012) sente a necessidade de 
apresentar a subdisciplina em questão como a 
própria síntese do que está errado com abor-
dagens sociológicas do social: “Afora a religião, 
nenhum outro domínio foi mais achincalhado 
pela sociologia crítica do que a sociologia da 
arte” (Latour, 2012, p. 337). Ele acrescenta que 
qualquer que seja o fenômeno sob investigação 
“esculturas, quadros, pratos de haute cuisine, 

músicas eletrônicas [ou um] romance” o risco 
é o objeto ou a experiência serem “explicados 
à saciedade pelos fatores sociais ‘ocultos por 
trás’ deles” (Latour, 2012, p. 337). Latour (2012, 
p. 338, grifo do autor) afirma que a figura do 
sociólogo da arte incorpora todas as contradi-
ções e insuficiências do cientista social como 
um observador imparcial – isto é, alguém que 
anseia por objetividade, mas, ao fazê-lo, falha 
quando se trata de ouvir o que as pessoas es-
tão realmente dizendo, enquanto elas explicam 
“demoradamente como e por qual motivo fi-
cam atraídas, comovidas e afetadas pelas obras 
de arte que as ‘fazem’ sentir coisas”.

Eu gostaria de esclarecer que, ao levar 
em conta que os sociólogos da arte não pres-
tam atenção suficiente ao modo como os atores 
estão “atraídos, comovidos, afetados”, o decano 
das abordagens pós-humanistas à ciência e ao 
social não está propondo que a resposta esteja 
em restaurar alguma concepção essencialista 
das propriedades das obras de arte. Este seria 
um passo atrás. Latour (2012, p. 338) comen-
ta que, “algumas delas [pessoas] – enfurecidas 
pela irreverência bárbara das ‘explicações so-
ciais’ – se apresentam para defender a ‘santida-
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de interior’ da obra de arte contra os bárbaros”, 
isto é, os sociólogos reducionistas. Como con-
sequência, para a sociologia da arte, “a encosta 
é escarpada [...] terminamos hesitando entre 
‘internalismo’ e ‘externalismo’, entre estética 
e explicação social, durante todo o percurso 
de volta ao jardim de infância”. Se o jardim de 
infância é um lugar ruim para a sociologia da 
arte, permanece uma questão em aberto – espe-
cialmente, se ele permite a liberdade de brin-
car com possibilidades diferentes, ainda não 
definitivas. Entretanto, com a dialética do in-
ternalismo e do externalismo (assim como suas 
variantes representadas na nova arte histórica e 
na nova musicalidade), nós estamos de volta ao 
“ou... ou”, ao invés do “tanto... quanto”.

Quando passei a me interessar pela so-
ciologia da arte, lembro-me de ouvir alguns 
acadêmicos já estabelecidos no campo sugeri-
rem que os indivíduos com formação nas artes 
performáticas, visuais ou literárias tendiam a 
se tornar melhores sociólogos da arte, pois ti-
nham as sensibilidades hermenêuticas corre-
tas (será que alguém diz algo comparável com 
essa afirmação sobre a sociologia do crime – 
isto é, que os criminosos têm uma abordagem 
privilegiada ou mais hermeneuticamente sen-
sível ao assunto?). Embora existam alguns ca-
sos bastante famosos de criativos1 artistas que 
se tornaram sociólogos, essa narrativa parece 
envolver, entre outras coisas, a esperança de 
que as ciências sociais possam capturar algu-
mas das propriedades mágicas (e, portanto, um 
pouco do capital espiritual e cultural acumu-
lado) da arte no campo da análise sociológica 
e cultural. Há, também, um toque de um elitis-
mo intelectual e estético sobre a questão:  ape-
nas aqueles suficientemente talentosos – seja 
por dom ou  treinamento – possuem as habili-
dades ou temperamentos corretos para enfren-

1 O substantivo creative aparece várias vezes no texto e foi 
traduzido como criativo, embora esta palavra não exista 
como substantivo em português. Interpretou-se criativo, 
como o artista capaz de exercer a criatividade artística, 
a qual, no âmbito das artes, consiste na capacidade de o 
indivíduo criar obras com valor e com elevado grau de di-
ferenciação em relação a outras obras. Uma obra criativa 
pode ser uma pintura, um livro, uma escultura ou um edi-
fício, por exemplo (nota do tradutor). 

tar o desafio (às vezes difícil ou difícil de ler) 
de classificar as obras em seu contexto socio-
-histórico (isto é, um Theodor Adorno enfren-
tando o desafio colocado pela música dodeca-
fônica e tentando compreendê-la em termos de 
desenvolvimentos da sociedade moderna e da 
cultura do século XX). Sem surpresa, o pressu-
posto de que os criativos se tornam melhores 
sociólogos da arte acarreta uma ênfase no esti-
lo individual do sociólogo-analista; e aqueles 
que praticam um estilo alternativo sentem a 
necessidade de justificar seu modus operandi 
mais prosaico, para que não sejam vistos como 
intelectuais mal preparados.

Assim, mesmo um sociólogo tão famo-
so quanto Howard Becker (2008, p. 21) sente a 
necessidade de esclarecer, no Prefácio de Mun-
dos da Arte, um livro hoje amplamente aceito 
como canônico no campo, que ele considera 
“a arte como um trabalho executado por de-
terminadas pessoas” e, ao fazer isso, “pareceu 
natural recorrer a um modo de análise que [...] 
já tínhamos aplicado a outros tipos de trabalho 
e noutras condições”. Tendo em mente leito-
res possivelmente mais familiarizados com a 
tradição da Europa Central de teorização gran-
diosa da arte e da sociedade (isto é, Lukács, 
Adorno e Goldmann), o autor acrescenta que o 
“foco desta análise” em Mundos da Arte “é a or-
ganização social, não a estética” (Becker, 2008, 
p. 22). Como veremos, a linha divisória entre 
a organização social e a estética hoje não é tão 
clara como Becker pressupôs em 1982. Suas 
palavras são prescientes, entretanto, à medida 
em que indicam, em muitos outros campos de 
pesquisa das ciências sociais, que a sociologia 
da arte, pode-se dizer, entrou em uma fase me-
nos heroica, ou – empregando uma expressão 
Weberiana – uma fase menos carismática.

Existem razões culturais e econômicas, 
bem como estilísticas e intelectuais para tais 
desenvolvimentos. Agora, em vez do conflito 
entre arte e cultura de massa, com crítica ou 
vanguardismo de um lado, e cultura capitalista 
ou mercantilizada do outro, estamos vivendo a 
era de novos híbridos, como High-Pop (Collins, 
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2002), a classe criativa (Florida, 2000) e o novo 
espírito do capitalismo (Boltanski; Chiapello, 
2005). Uma consequência disso é que os co-
nhecimentos sobre as artes são – gostemos ou 
não – muito mais prosaicos, relativísticos, em-
piristas e utilitários.2 Assim, se, durante sua 
fase mais heroica, a sociologia da arte estava 
competindo com outras formas grandiosas de 
conhecimento, como a história da arte, a filo-
sofia e a psicologia da arte, hoje, os concorren-
tes do conhecimento estão em uma infinidade 
de campos que se estendem pela universidade 
e pela ecologia mais ampla da pesquisa polí-
tica e comercial da natureza do capitalismo 
estético (Böhme, 2017; Murphy; de la Fuente, 
2014). Hoje, os bens estéticos e culturais são 
discutidos rotineiramente no interior dos es-
tudos culturais, das estéticas cotidianas, do 
planejamento urbano e regional, dos estudos 
turísticos e de lazer, da gestão artística e cultu-
ral, da política cultural e de mídia, de estudos 

2 Desnecessário dizer que o populismo, o Trumpismo, o 
Bolsonarismo e outras formas de sentimento autoritário 
antielite (uma palavra melhor seria ressentimento) pare-
cem surgir face às reivindicações feitas até aqui sobre o 
capitalismo se fundindo com estéticas, criatividade,  ex-
perimentalismo, etc. Este não é o lugar para aprofundar 
sobre o que é um conjunto de conexões muito complexo 
e multidimensional entre a estetização da economia po-
lítica e a ascensão do populismo anticosmopolita, que 
parece ter como alvo os símbolos e o estilo de vida dos 
trabalhadores criativos do conhecimento urbano. Entre-
tanto, duas linhas experimentais de investigação podem 
ser consideradas. Primeiramente, teóricos da estetização 
como Böhme (2017) são explícitos sobre o fato de que nem 
os progressistas nem os regressistas têm reivindicações ex-
clusivas sobre instrumentos da configuração atmosférica e 
da manipulação experimental envolvida com a estetização 
da sociedade. Desse modo, o que quer que se pense sobre 
seu intelecto ou suas capacidades, com o seu treinamento 
em reality shows, alguém como Trump teve a experiência 
correta de como encenar, na política, na era do frase de 
impactoe Twitter (originalmente “soundbite-cum-Twitter”, 
nota do tradutor). Em segundo lugar, mesmo os defenso-
res do capitalismo criativo, como Richard Florida (2017), 
tiveram de reconhecer que os benefícios da transição para 
a economia do conhecimento pós-industrial não foram 
compartilhados igualitariamente e que, nas cidades, isso 
se manifesta em termos de processos como gentrificação e 
como a falta de acessibilidade à moradia para um grande 
número de pessoas. As assimetrias – econômicas e cultu-
rais – produzidas por essas novas geografias da desigual-
dade são potencialmente importantes quando se trata de 
entender por que o populismo está em ascensão e por que 
as práticas estéticas e do estilo de vida dos urbanistas (bem 
como a dos “globalistas” altamente itinerantes) passaram 
a representar tudo aquilo que os populistas detestam. Se 
esta explicação se traduz ou não nas diversas sociedades 
é também um ponto que vale a pena considerar. Uma ex-
plicação mais espacialmente complexa e globalista preci-
saria levar em conta o apelo do autoritarismo populista 
na Europa Oriental e as variedades do populismo que têm 
emergido na América do Sul.

de visitantes, de estudos de eventos e de fes-
tivais, da economia das artes, da geografia da 
criatividade e do discurso de cidades criativas 
e regiões criativas, e adquiriram centralidade 
em campos como gestão, marketing, estudos 
da inovação e do empreendedorismo. 

Com respeito a esse último, o geógrafo 
e teórico cultural Nigel Thrift (2005, p. 6, tra-
dução nossa) observa, em Knowing Capitalism, 
que o desenvolvimento de um “circuito cultural 
do capitalismo” tem consistido em “escolas de 
administração, consultores de gestão, gurus de 
administração e a mídia” que estão envolvidos 
na produção de uma “crítica contínua do capita-
lismo, um ciclo de retroalimentação cuja inten-
ção é manter o capitalismo navegando ao longo 
das suas próprias contradições”. O que quer 
que se possa pensar sobre as reivindicações 
feitas em nome do lado flexível do capitalismo 
– como Thrift (2005) nomeia os processos asso-
ciados à cultura, movendo-se mais plenamente 
para a economia e coisas como teoria cultural, 
e mudando para escolas de administração –, a 
presença de tal circuito de conhecimento sobre 
o capitalismo e sua imaginação culturalista é 
algo que necessariamente altera a natureza da 
reflexão sociológica sobre a arte e as estéticas da 
vida social. Em suma, as reflexões acadêmicas 
sobre arte e sociedade competem com os best-
-sellers do aeroporto da Harvard Business Scho-
ol sobre economia da experiência e liderança 
criativa – não há como evitar isso.

O segundo ponto que eu gostaria de dis-
cutir sobre os problemas que afligem a socio-
logia da arte é mais técnico e tem a ver com 
o modo como a reflexão sobre os problemas 
enfrentados por esse campo do conhecimento 
tem envolvido tão minimamente a aplicação 
da reflexão sociológica sobre esses próprios 
problemas. Tomemos, por exemplo, o desejo 
de equilibrar o interpretativismo com causa-
lidade, ou hermenêuticas com estruturalismo, 
em explicações sociológicas da arte, mesmo 
que bem-intencionadas. Pode-se entender por 
que os estudiosos queriam o melhor de todos 
os mundos possíveis, mas existe um nível de 
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voluntarismo implícito em tais formulações 
que passa muitas vezes despercebido, para 
uma rara tentativa de enquadrar debates sobre 
a sociologia da arte em termos de uma socio-
logia da subdisciplina (ver Inglis, 2005). Os 
escritos das ciências sociais sobre questões da 
arte e da estética tendem para outras dicoto-
mias: a mente e a matéria, qualitativo versus 
quantitativo (Molotch, 2004). Tal como aconte-
ce em outras áreas da vida, quando se trata de 
construções simbólicas, o que parece importar 
são os limites e como eles são negociados.

Indiscutivelmente, seria muito difícil 
encontrar um relato mais convincente e ele-
gante sobre o papel dos limites na construção 
e na manutenção dos mundos simbólicos, do 
que o oferecido por Eviatar Zerubavel (1991) 
em The Fine Line. Percepção e atenção estão 
no coração da análise. Zerubavel (1991, p. 1, 
tradução nossa) reivindica que, “para discernir 
qualquer ‘coisa’, devemos distinguir aquilo de 
que tratamos daquilo que ignoramos”. Por isso, 
o paradoxo fundamental dos limites: eles criam 
discretas ilhas de significado, mas também, ne-
cessariamente, cortam a coisa que está sendo 
percebida “fora do fluxo da existência huma-
na” (Zerubavel, 1991, p. 2, tradução nossa).

A estrutura de Zerubavel pode ser usada 
para criar a hipótese de que a razão pela qual fa-
tores estéticos e sociais têm-se provado difíceis 
de serem pensados em conjunto tem a ver com 
a maneira como decompomos3 o mundo. O pro-
blema parece ser a mente analítica em si e como 
ela separa as coisas em categorias distintas. Zeru-
bavel (1991, p. 6, tradução nossa) afirma que o 
pensamento analítico implica “isolar entidades 
mentais do contexto em que são vivenciadas e 
tratá-las como se estivessem totalmente sepa-
radas do seu entorno”. O autor toma empresta-
do do campo da percepção visual para explicar 
como a descontextualização faz o seu trabalho:  

Tais experiências descontínuas da rea-
lidade pressupõem uma distinção fundamen-

3 No original “cut up the world”. Cut up tem o significado 
de cortar (a comida), entendemos que o autor usou o verbo 
como “dissecar” ou “analisar” (nota do tradutor).

tal entre ‘figura’ e ‘base’ dentro da qual estão 
perceptivamente embutidas [...] As imagens da 
figura e da base, claro, são visuais e a visão ‘é 
o nosso sentido intelectual por excelência [...] 
A visão nos dá um mundo de objetos distintos’ 
[...] Como seu protótipo visual, todas as entida-
des mentais são experimentadas como ‘figuras’ 
insulares que são nitidamente diferenciadas 
do oceano que as rodeia (Zerubavel, 1991, p. 
6, tradução nossa).

Conforme comentado por Simmel 
(1997), os sentidos em si variam no grau em 
que são individualizados ou sociais – sendo a 
visão o mais individualista dos sentidos, e a 
audição o mais coletivista (de la Fuente; Wal-
sh, 2013; Simmel, 1997). Mas, o ponto mais 
geral é que o movimento analítico para a de-
composição do mundo, a fim de ver algo espe-
cífico de forma clara, descontextualiza a coisa 
que está sendo observada. É claro que sociólo-
gos irão protestar, pois é precisamente isso o 
que eles não fazem: isto é, em vez de enxergar 
a arte ou qualquer outro fenômeno como uma 
entidade mental separada – como Zerubavel 
(1991) alega que a mente analítica tende a fa-
zer – os sociólogos veem como seu dever colo-
car o contexto social em primeiro plano. Porém 
o contexto social também é uma entidade ana-
lítica, que também pode fazer com que outras 
coisas sejam removidas do fluxo da vida e das 
interconexões em que estão inseridas. 

O problema, então, da reflexão socio-
lógica acerca da cultura não é tanto a falta 
de contexto, mas a maneira como tratamos o 
contexto. Como seria um contexto sem vida? 
Indiscutivelmente, muito do contexto social 
em que os sociólogos se apoiam é sem vida, na 
medida em que eles se baseiam em categorias 
analíticas e não no processo ou em processos 
em si. Análises que “simplesmente invocam 
classe, raça, organização, ou qualquer outra 
variável social comumente invocada” parado-
xalmente (isto é, apesar de toda a rejeição re-
tórica do formalismo ou da autonomia estética 
da obra) podem acabar colocando “a obra de 
arte à parte, fora do processo social” (Becker; 
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Faulkner; Kirshenblatt-Gimblett, 2006, p. 3, 
tradução nossa). Esse criticismo faz parte da 
seção Editors’ Introduction de uma coleção in-
titulada Art From Start to Finish, um volume 
que deixa claro que aquilo que os sociólogos 
fazem com o social é tão importante quanto o 
que fazem com a estética. Como Inglis (2005, 
p. 108, tradução nossa) observou, 

[...] nas visões sociológicas padrão quanto à onipre-

sença das relações de poder em geral, os pontos de 

vista dos sociólogos das artes ‘profissionais’ pare-

cem gravitar em direção ao modo ‘natural de obser-

var as coisas’ e, por algum motivo, alguns sociólo-

gos parecem estar menos dispostos a explicar suas 

próprias práticas e visões de mundo ‘em termos das 

disposições e gostos socialmente gerados e social-

mente localizados’. 

Mas – empregando um termo bourdieu-
siano – a doxa4 do campo, de fato, importa; 
teve consequências para a teoria e para a práti-
ca sociológica. Becker, Faulkner e Kirshenblat-
t-Gimblett (2006, p. 3, tradução nossa) argu-
mentam que as abordagens que conceituam 
o social como um arranjo pré-determinado 
de variáveis estruturais o tornam misterioso e 
inexplicável, quando, no entanto, o “processo 
social se refere” simplesmente a “pessoas fa-
zendo coisas juntas”. Editores de Art From Start 
to Finish sugerem que a sociabilidade ou socia-
lidade da arte é encontrada no processo e não 
pela eficácia casual de algumas misteriosas en-
tidades pré-existentes: “A arte é social não por-
que as variáveis sociais a afetam, mas porque é 
o produto do trabalho coletivo, o trabalho que 
todas essas pessoas diferentes fazem” (Becker; 
Faulkner; Kirshenblatt-Gimblett, 2006, p. 3, 
tradução nossa). Ver o social de outra forma é 
tratá-lo como uma “categoria zumbi”.

Por que uma categoria zumbi? Como 

4 Doxa (em grego: δόξα) é uma palavra grega que significa 
crença comum ou opinião popular, e de onde se origina-
ram as palavras modernas ortodoxo e heterodoxo. Utiliza-
da pelos retóricos gregos como ferramenta para formação 
de argumentos através de opiniões comuns, a doxa (em 
oposição ao saber verdadeiro, episteme) foi utilizada pelos 
sofistas para persuadir as pessoas, levando Platão a con-
denar a democracia ateniense. ‘In the work of Bourdieu, it 
tends to denote the prevailing orthordoxy of a given cultu-
ral or artistic field.

foi argumentado anteriormente (de la Fuente, 
2007, 2015), houve uma ênfase renovada nos 
affordances5 da arte recentemente (Acord; De-
Nora, 2008; Gibson, 1979). Se tivesse de nome-
ar uma característica prevalente dentro dessas 
tendências do pensamento socioestético, seria 
o desejo de reanimar o que queremos dizer por 
contexto. O contexto em si se tornou algo que 
não podemos dar como certo, ou assumir de 
alguma maneira a priori. Se puder pegar em-
prestado de literaturas recentes em geografia 
sobre o caráter dinâmico e relacional do lugar 
e do espaço, precisamos de um tipo de pensa-
mento que desperte ou traga de volta à vida 
o contexto morto (Thrift; Dewsbury, 2000). O 
contexto, como organismo vivo, é muito mais 
do que a experiência vivida do sujeito – essa 
linha de investigação apenas reforça a supo-
sição de uma lacuna intransponível entre 
materialidade e senciência (incorporalidade). 
Um conceito reanimado de contexto precisará 
ser relacional e dinâmico, atento tanto à vida 
quanto à forma.

Muitos dos problemas identificados 
aqui não são específicos da disciplina (ou seja, 
a sociologia não é pior do que qualquer outra 
ciência social). Os nomes dados às práticas vo-
cacionais associadas a ser um cientista social 
focado em arte ou em artes nos dá uma pista 
sobre qual é o problema mais geral. O ponto 
decisivo é que nós nos identificamos como 
sociólogos da arte, assim como existe a voca-
ção ou ofício de ser um antropólogo da arte, 
um geógrafo da arte, um economista da arte 
e assim por diante. Por que essa partícula da, 
especialmente quando se disfarça de um prin-
cípio organizador ou descrição de um papel de 
trabalho, é tão limitante e tão aprisionadora? 

5 Affordance, termo inglês, sem tradução atualmente no 
português, mas neste contexto, poderia ser facilmente tra-
duzido por reconhecimento ou oportunidade – é a qualida-
de de um objeto que permite ao indivíduo identificar sua 
funcionalidade sem a necessidade de prévia explicação, o 
que ocorre intuitivamente (por exemplo, uma maçaneta) 
ou baseado em experiências anteriores (por exemplo, os 
ícones de um programa de computador, os quais geralmen-
te são escolhidos dentro do universo do nosso cotidiano, 
de acordo com a função a que se destinam originalmente). 
Quanto maior for a affordance de um objeto, melhor será a 
identificação de seu uso.
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Como Latour esclarece, quando uma explica-
ção está operando no modo de, tem-se a estra-
nha situação em que tudo envolve um jogo de 
soma zero: “tudo quanto a obra de arte perdia 
o social ganhava, tudo quanto era perdido pelo 
social era ganho pela ‘qualidade intrínseca’ da 
obra de arte” (Latour, 2012, p. 338). Em outras 
palavras, a estética e o social são essencialmen-
te vistos como anulando-se mutuamente, ao 
invés de realizarem uma fertilização cruzada 
ou uma proliferação conjunta. Mas a realidade 
não poderia estar mais distante da verdade. Há 
muitas coisas que ocorrem em um determinado 
espaço cultural ou em um dado momento, seja 
através do acaso, ou através da agência planeja-
da, que afetam o desenvolvimento dos proces-
sos sociais desordenados. Latour (2012, p. 338, 
grifo do autor) fornece o seguinte exemplo: 

Você contempla uma pintura e o amigo ao lado 

aponta um traço em que não reparara: você então 

é levado a ver alguma coisa. Quem a está vendo? 

Você, é claro. Mas não reconhece de bom grado que 

nunca a teria visto sem a ajuda do amigo? Assim, 

quem de fato viu o traço delicado? Você ou o seu 

amigo? […] Haveria alguém suficientemente tolo 

para deduzir da soma total de ação a influência do 

ato de apontar alguma coisa? Quanto mais influên-

cia, melhor. 

Melhor que seja, para a explicação pro-
ferida, pois, com cada mediação ou associa-
ção detectada, nos tornamos mais empíricos, 
no sentido pleno da palavra. Com base nisso, 
Latour (2012, p. 339) defende um modo de ex-
plicação de realidades estéticas ganha-ganha, 
onde “quanto mais ‘influência’, melhor”. E, 
como convém a um teórico social na vanguar-
da da mistura de modos humanos e não huma-
nos de agência, a formulação “quanto mais in-
fluência, melhor” se estende à influência “[d]
a qualidade do verniz, [d]os procedimentos do 
mercado de arte, [d]os enigmas dos programas 
narrativos”, assim como aos fenômenos mais 
classicamente sociológicos dos “gostos variá-
veis dos colecionadores que formam um longo 
cortejo de mediadores”. Também não há desejo 
algum de separar o que vem do sujeito e o que 

vem do objeto. Indo contra os últimos 50 anos 
de debate sobre determinismo, efeitos, recep-
ção e polissemia dos textos culturais, Latour 
(2012, p. 339) deduz: “Vai contra a intuição 
tentar distinguir o que vem dos ‘observadores’ 
do que vem do ‘objeto’, pois a resposta óbvia 
é ‘deixar-se levar’”. Mesmo que objetos e su-
jeitos tenham um tipo de existência, “tudo o 
que interessa acontece a montante e a jusante. 
Apenas siga a corrente” (Latour, 2012, p. 339).

Seguir o fluxo é uma formulação que res-
soaria como aquelas vertentes de ciência social 
interessadas no pragmatismo, no vitalismo, na 
fenomenologia e em ontologias de processo – 
um conjunto de sensibilidades que eu acho que 
são características de uma perspectiva textural, 
ao invés de textual (de la Fuente, 2019). Por que 
textura e por que agora? Como um comentaris-
ta recente coloca, “embora não seja novidade”, 
a textura está atualmente em evidência e ser-
ve para “redirecionar a atenção para as formas 
complexas nas quais o mundo é ‘entrelaçado’” 
(Paavolainen, 2015, p. 14, tradução nossa). A 
palavra textura deriva do latim texere, que sig-
nifica “tecer” e, com o passar do tempo, passou 
a significar tanto “a coisa tecida (têxtil) como 
a sensação do tecido (textura)” (Adams; Hoels-
cher; Till, 2001a, p. 13, tradução nossa). Texere 
é também a origem, no latim, da palavra con-
texto, que é um sinônimo versátil para o todo 
maior implícito ou indexado pela parte.

Para o texturalista, o mundo consiste 
em fios entrelaçados; e cada fio é tão vital para 
a estrutura geral que, ao puxar um para fora, 
como se faria quando há um fio solto em uma 
roupa, corre-se o risco de desfazer todo o te-
cido. Entre os mais fortes proponentes de tal 
visão texturalista na ciência social contempo-
rânea está Tim Ingold, professor de Antropo-
logia na Universidade de Aberdeen. Em Per-
ception of Environment, ele se baseia em J. J. 
Gibson, que cunhou a noção de affordances, 
no trabalho do biólogo Jacob Von Uexküll, 
que pensava que os mundos dos humanos e 
dos carrapatos parasitários eram mais coin-
cidentes do que muitos gostariam que fosse, 
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e nas fenomenologias de Martin Heidegger e 
Merleau-Ponty, que enfatizaram a natureza do 
ser-no-mundo, através de habitação (dwelling) 
e da percepção encarnada (embodied percep-
tion), respectivamente. O único antropólogo a 
erigir o panteão de Ingold foi Gregory Bateson. 
Ingold (2000, p. 18, tradução nossa) afirma ter 
tirado de Bateson o insight importante de que 
“Se perguntarmos onde está a mente, a respos-
ta não seria na cabeça, mas sim no mundo lá 
fora”; ou, antes, no “sistema inteiro de relações 
constituído pelo envolvimento multissensorial 
da pessoa que o percebe em seu ambiente”. Ba-
teson apresentou um importante desafio para a 
concepção das ciências sociais como o estudo 
de textos sociais. Em In Steps to an Ecology of 
Mind, ele também desafia a sociologia da arte 
ao sugerir: “Estou preocupado com a informa-
ção psíquica importante que está presente no 
objeto artístico independentemente do que ele 
pode ‘representar’” (Bateson, 1973, p. 103, tra-
dução nossa). Ele adiciona:

Os leões em Trafalgar Square poderiam 
ter sido águias ou bulldogs e ainda carregavam 
as mesmas mensagens (ou mensagens simila-
res) [...] E quão diferentes poderiam ter sido 
suas mensagens se tivessem sido feitos de 
madeira [...] São as próprias regras da trans-
formação [pelas quais objetos ou pessoas (ou 
sobrenaturais) percebidos se transformam em 
madeira ou tinta] que são de interesse para 
mim – não a mensagem (Bateson, 1973, p. 103, 
tradução nossa).

Deixarei de lado a questão de se a tex-
tura necessariamente envolve – como parece 
ter sido sugerido por Bateson – uma completa 
negação do textual ou do representativo.6 É in-
teressante que, em livros mais recentes, como 
Being Alive, Ingold (2011) tenha deixado de 
ser o que poderíamos chamar de antigeertzia-
no (ou seja, altamente crítico da antropologia 
interpretativa, seus dualismos entre nature-
za e cultura) para visar a uma agenda teórica 
mais positiva e distinta, que aspira a trazer a 

6 Sobre o debate a respeito do representativo e o não repre-
sentativo em geografia, ver Lorimer (2005) e Thrift (2008a).

antropologia de volta à vida, enfocando o que 
ele chama de a amarração e tecelagem que 
compõem as texturas do mundo. Ao discutir 
o porquê de precisarmos de uma antropologia 
ou ciência social que explique como o mun-
do está “costurado”, ele oferece a seguinte 
posição metateórica: “Em um mundo onde as 
coisas estão continuamente surgindo através 
de processos de crescimento e movimento – 
isto é, em um mundo de vida – amarração é o 
princípio básico da coerência” (Ingold, 2015, 
p. 14, tradução nossa). Ingold (2011, p. 18, 
tradução nossa) pergunta a respeito de uma 
teoria da vida social: “O que, então, seria um 
mundo que é amarrado em vez de montado, 
acorrentado ou controlado?”. Ingold (2011, p. 
18, tradução nossa) nos pede para “começar” a 
investigar a vida social “com o verbo ‘amarrar’ 
e a ver a amarração como uma atividade em 
que ‘os nós’ são os resultados que emergem”, 
e aconselha cientistas sociais a “não explicar 
qualquer uma” dimensão da vida – seja a di-
mensão social e a estética, a natural ou a cul-
tural – “em termos de outra dimensão, e que, 
da mesma forma, não tratemos a amarração em 
qualquer uma das dimensões como literal e na 
outra como metafórica”.

Alinhado com a lógica both-and7 que 
estou enfatizando aqui, o antropólogo suge-
re que a “questão central é a de como tradu-
zir de domínio para domínio” da vida social 
e como, então, transformar o entrelaçamento 
correspondente do simbólico e do material em 
pensamento (Ingold, 2011, p. 18, tradução nos-
sa). Tecelagem como um ato de correspondên-
cia? Uma nota de explicação é necessária aqui. 
Para Ingold, contra a noção de que “a cultura 
espelha a realidade social” – o que é muitas 
vezes referido como a teoria da reflexão da cul-
tura (Griswold, 2008, p. 25, tradução nossa), a 
correspondência alude a uma troca criativa e 
significativa pela qual os diferentes elementos 
envolvidos preservam suas próprias identida-
des. Sendo assim, em vez de sugerir algum tipo 

7 Seria a lógica “both-and” (“tanto quanto”), em contraposi-
ção à lógica “either-or” (“ou...ou”, ou uma coisa ou outra).
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de espelhamento, a noção de correspondência 
de Ingold (2017) é mais próxima da noção an-
tiquada de correspondência como um tipo de 
carta escrita ou do jornalista como correspon-
dente. Há uma atitude de indo em direção a 
e de vindo de, além de um elemento de cola-
boração envolvido e as dimensões processuais 
de tais trocas não precisam ser ocultadas ou 
tornadas invisíveis. Em um projeto recente, fi-
nanciado pelo Conselho de Pesquisa Europeu, 
que durou cinco anos, Knowing from the Insi-
de, (European Commission, 2012) colaborou 
não apenas com outros cientistas sociais e hu-
manistas, mas também com arquitetos e desig-
ners, artistas plásticos e visuais para explorar, 
entre outras coisas, materiais e suas capacida-
des internas de mudança, novidade e criativi-
dade. O prefácio para um volume produzido 
por esse projeto, intitulado Correspondences, 
começa com uma nota muito texturalista: 

Às vezes, as melhores ideias não vêm ao seguir as 

linhas principais de uma investigação, mas de des-

viar do caminho, em breves encontros com coisas, 

obras de arte e pessoas que desencadeiam reflexões 

sobre tópicos pouco conhecidos e inesperados (In-

gold, 2017, p. 4, tradução nossa). 

Para o texturalista, desviar-se não é uma 
coisa ruim; especialmente se envolver a opor-
tunidade de seguir novas e (potencialmente) 
ricas vertentes da vida sociocultural. Pode, 
ocasionalmente, levar a um beco sem saída. 
Mas, até mesmo os becos sem saída nos ensi-
nam sobre o tema estudado (por exemplo, eles 
nos dizem o que pode não ser tão relevante) 
e também nos ensinam muito sobre as disci-
plinas e oportunidades afforded8 pelo próprio 
pensamento.

Podemos perguntar: há temas ou assun-
tos sociológicos, conceituais ou problemas de 
pesquisa, mais adequados ao olhar teórico e 
metodológico textural? Possivelmente, as van-
tagens de uma abordagem textural aplicada à 
realidade social e cultural são mais evidentes 

8 “Afforded”, termo utilizado pelo autor que se refere ao 
que foi trabalhado antes, “affordance”. Ver nota de rodapé 
número seis (nota do tradutor).

nos casos em que o tempo ou o espaço, a mate-
rialidade ou o meio de uma determinada forma 
cultural ou estética (ou alguma combinação de 
tais elementos) estão em jogo. Assim, nós ve-
mos a palavra textura sendo evocada em um 
livro sobre a política e a estética de memoriais 
do Holocausto, intitulado Textures of Memory 
(Young, 1999); assim como em um volume ce-
lebrando o trabalho do geógrafo humanista chi-
nês-americano Yi-Fu Tuan, intitulado Textures 
of Place (Adams; Hoelscher; Till, 2001b). Esse 
último estabelece seus temas texturais assim:

A ‘textura’ de um lugar [...] chama aten-
ção direta para a natureza paradoxal de lugar. 
Embora possamos pensar na textura como 
uma camada superficial, suas qualidades dis-
tintivas podem ser profundas. Uma superfície 
é, afinal, onde sujeito e objeto se misturam; a 
forma, a sensação, e a textura de um lugar pro-
porcionam um vislumbre dos processos, es-
truturas, espaços e histórias que entraram em 
sua produção [...] o senso de lugar das pessoas 
– ligado de forma variada a um cinema, uma 
cidade, uma árvore, um planeta – revela mui-
to sobre a estrutura de cada um desses lugares 
em seus vários contextos. Lugar […] destaca 
a tecelagem de relações sociais e interações 
homem–ambiente (Adams; Hoelscher; Till, 
2001a, p. 13-14, tradução nossa).

Em suma, capturar a textura de um lu-
gar implica reproduzir a forma, a sensação ou 
o senso de lugar que existe lá e não em outro 
lugar, ou em nenhum outro lugar. Note que os 
editores do volume também fazem uma cone-
xão metafórica entre textura e como o lugar é 
tecido. O elo que está sendo feito é difundido 
nas literaturas sobre o lugar, o espaço e o am-
biente construído. Possivelmente, o campo da 
ciência social e da pesquisa cultural e estética 
no qual a textura e as abordagens texturais têm 
um impacto mais significativo é o da arquite-
tura e urbanismo, lugar e estudo do espaço.

Pode-se argumentar que esses também 
eram campos que primeiro sentiram a necessi-
dade de abraçar uma lógica tanto quanto; e por 
um bom motivo. A arquitetura é uma das for-
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mas estéticas mais públicas ou coletivas. Então, 
qualquer tentativa de reduzi-la a um conjunto 
único ou restrito de variáveis causais sociológi-
cas está fadada a fazer uma injustiça com a vida 
complexa dos edifícios, seu design, seus usos 
pretendidos e não intencionais ou os processos 
que afetam os materiais empregados. Curio-
samente, um livro recente, Research Methods 
for Architecture, defende a busca de “ciências 
sociais arquiteturais (não ciência social da ar-
quitetura)” (Lucas, 2016, p. 5, tradução nossa). 
Muitos dos autores que estavam na vanguarda 
do reconhecimento do problema do reducio-
nismo sociológico e na abordagem dessas de-
ficiências eram cientistas sociais interessados 
em arquitetura e cultura material em geral. Por 
exemplo, uma voz significativa em tais campos, 
Chandra Mukerji (1994, p. 145, tradução nossa) 
escreveu, há algum tempo, que entidades mate-
riais como “pontes, canais, linhas ferroviárias, 
sistemas rodoviários, e até mesmo caminhos na 
floresta [...] todos contribuem para a formação 
(ou não) de ligações sociais”. Uma abordagem 
social construcionista à forma construída (a 
própria metáfora não é arquitetônica?) poderia 
enfatizar que a sociedade envolve a “produção 
de [...] ambiente[s] artificial[is] para sustentar, 
organizar e melhorar a vida humana”, e que o 
ambiente espacial constitui, assim, um domí-
nio ontológico  onde a “distinção entre o físico 
e o simbólico [...] muitas vezes falha” (Mukerji, 
1994, p. 145, tradução nossa).

Outro exemplo é fornecido pelos escri-
tos de David Brain, outra figura significativa 
na sociologia da arquitetura durante os anos 
1980 e 1990. Brain (1994, p. 205, tradução nos-
sa) sugere que as formas culturais são a socie-
dade em formação e que os processos sociais 
nela inseridos, podem ser descritos como per-
tencentes ao domínio da arte dos artefatos: 

O que reconhecemos tanto em artefatos técnicos 

quanto em obras de arte é um padrão de intenção 

que se refere a um domínio de possíveis intenções, e 

nossa interpretação (assim como uma compreensão 

prática) desse padrão depende da maneira como o 

artefato manifesta sua qualidade intencional. 

Ao evitar uma “história de ideias arqui-
tetônicas que focam em sua lógica imanente” e 
uma que enfatiza “sua determinação por forças 
sociais e históricas mais amplas” (Brain, 1994, 
p. 206, tradução nossa), os sociólogos da arqui-
tetura poderiam fazer algo pior do que se vol-
tar para o campo de estudo da ciência e da tec-
nologia que empregam termos como tradução 
e inscrição para descrever as complexas mon-
tagens que são produzidas quando artefatos e 
agentes (humanos e outros) colidem uns com 
os outros. Em seu próprio relato sobre a lógica 
prática do modernismo, pela qual os arquitetos 
estadunidenses se afastaram do estilo histori-
cista Beaux-Arts e adotaram uma versão modi-
ficada do modernismo europeu, Brain (1994, 
p. 206, tradução nossa) situa uma tradução so-
ciologicamente significante na “maneira como 
arquitetos responderam à tarefa de traduzir o 
problema social da habitação em um problema 
arquitetônico no contexto dos programas ha-
bitacionais subsidiados pelo governo federal 
do New Deal”. Os processos de inscrição, por 
outro lado, podem ser vistos na maneira como 
arquitetos profissionais do período 

Alistaram agências governamentais, reformadores 

habitacionais, acadêmicos, planejadores, eleitora-

dos políticos, os ventos predominantes, o ângulo de 

luz solar em locais de construção, técnicas de cons-

trução e paradigmas formais europeus na rede de 

atores, o que lhes permitiu dar forma a esses proje-

tos (Brain, 1994, p. 207, tradução nossa).

No entanto, se as redes são bem-sucedi-
das inscrevendo atores, depende, em parte se o 
tipo certo de atitude, emocional e estética, pode 
ser gerado. E esse é o lugar onde as texturas – 
materiais, tecnológicas e ambientais – desem-
penham um papel crucial. É de conhecimento 
notório que, em sua obra mais importante,9 The 
Production of Space, Henri Lefebvre (1991), 
sentiu a necessidade de dividir sua teoria do 
espaço em prática espacial, representações do 
espaço e espaço de representação. As duas úl-
timas, apesar de soarem similares, diferem no 

9 No original em latim: magnum opus (nota do tradutor).
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modo como o “espaço de cientistas, planejado-
res, urbanistas, programadores tecnocráticos e 
engenheiros sociais” pode ser contrastado com 
aquele “espaço diretamente vivido através de 
suas imagens e símbolos associados [...] o es-
paço de ‘habitantes’ e ‘usuários’, mas também 
de alguns artistas e [...] alguns escritores e filó-
sofos” (Lefebvre, 1991, p. 38-39, tradução nos-
sa). O que é muito menos conhecido é que o 
mesmo autor é um forte defensor da teorização 
do urbano e do espacial em geral, em termos 
de textura. Realmente, Lefebvre (1991, p. 132, 
tradução nossa) chega a sugerir em The Produc-
tion of Space, que “a teoria do espaço descre-
ve e analisa texturas”, onde a textura implica 
um significado não para algum leitor ou deco-
dificador – como é apresentado como hipótese 
nas teorias textuais e semiótica – mas sim “para 
alguém que vive e age no espaço em considera-
ção, um ‘sujeito’ com um corpo”.

Um exemplo particularmente comoven-
te de lógica textural é fornecido por Lefebvre 
(1991) quando discute os caminhos criados 
por animais ou humanos em florestas fora das 
aldeias. Ele sugere que mais importante que o 
tráfego que tais caminhos traçam, ou as moti-
vações que humanos ou animais tiveram para 
criá-los, são os traços material-simbólicos ou 
padrões texturais que eles evidenciam:

Caminhos são mais importantes do que o 
tráfego que eles suportam porque eles são o que 
permanece […] sempre distintas e claramente in-
dicadas, tais faixas personificam […] perigo, se-
gurança, espera e promessa. Esse aspecto gráfico, 
que obviamente não era aparente para os ‘atores’ 
originais [...] tem mais em comum com uma teia 
de aranha do que com um desenho ou um plano. 
Poderia isto ser chamado de texto ou mensagem? 
Possivelmente, mas a analogia nunca serviria para 
fins particularmente úteis e faria mais sentido fa-
lar de textura do que de textos nesta conexão (Le-
febvre, 1991, p. 118, tradução nossa).

Lefebvre (1991, p. 118, 222, tradução 
nossa) também propõe: “é útil pensar nas ar-
quiteturas como uma ‘arquitexturas’”, devido 
ao fato de que elas estão entrelaçadas ao tecido 

do seu entorno; e numa longa seção em The 
Production of Space sobre “monumentos”, ele 
alega atingir “uma complexidade fundamen-
talmente diferente da complexidade de um 
texto, seja prosa ou poesia” em que se incorpo-
ram significados não discretos, mas um inteiro 
horizonte de sentido. A monumentalidade do 
espaço monumental vem de um tipo de sig-
nificado que é prático, encarnado, temporal, 
atmosférico, bem como representacional e 
ideológico. Lefebvre (1991, p. 221, tradução 
nossa) dá como exemplo a entrada no espaço 
monumental de uma catedral, onde “os visi-
tantes são obrigados a tornar-se conscientes de 
seus próprios passos [...] respirar o ar carrega-
do de incenso e mergulhar em um mundo par-
ticular, de pecado e redenção”. A “abordagem 
codificante da semiologia [...] é incapaz de co-
brir todas as facetas do monumental”, incluin-
do a evocação da imortalidade, o esplendor e 
outros estados “supercodificados” do espaço 
monumental e da mobilização arquitetônica. 
Ocasionalmente, Lefebvre (1991, p. 223, tra-
dução nossa) se baseia no modo texturalista de 
raciocínio por excelência (ou seja, pensamento 
analógico): “Os edifícios estão para os monu-
mentos, assim como a vida cotidiana está para 
o festival, os produtos para os trabalhos, a ex-
periência vivida para o meramente percebido, 
o concreto para a pedra e assim por diante”.

A analogia não está em desacordo com 
poderosas formulações explicativas. The Pro-
duction of Space formula uma hipótese pode-
rosa sobre o que acontece quando os “sítios, 
formas e funções de uma cidade não são mais 
centrados e apropriados pelos monumentos” 
(Lefebvre, 1991, p. 223, tradução nossa), ou 
seja, que a contextura da cidade ou o tecido – 
suas ruas, seus níveis subterrâneos, suas fron-
teiras – começa a ser desvendado. Esse desven-
damento das cidades é um tema interessante 
e traz o simbólico e o material a uma relação 
sinergética. Em seu livro, Fin de Millénaire 
Budapest, Bodnár (2000, p. 182, tradução nos-
sa), invoca um tema bem lefebvriano, quando 
escreve: “A cidade cuja textura é desvendada 
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não é mais uma cidade no sentido de ser um 
empreendimento coletivo de seus cidadãos”. A 
formulação de Bodnár (2000), feita no contex-
to de um livro sobre Budapeste ao fim do milê-
nio, é indicativa do que, nas últimas décadas, 
tem sido uma área vibrante da pesquisa socio-
cultural textural, ou seja, os estudos de cultu-
ra material urbana feitos sobre as sociedades 
da Europa Central e Oriental, no despertar do 
colapso do comunismo. Enquanto todas as ci-
dades do mundo estão atualmente sofrendo 
significativas mudanças econômicas, culturais 
e tecnológicas, naquelas cidades onde os mar-
cadores políticos e simbólicos dos regimes da 
era soviética repentinamente desmoronaram, 
combinando-se à mudança para um novo sis-
tema econômico e político, as questões de tex-
turalidade material e estética são ainda mais 
pertinentes: “o tempo acelerou na Budapeste 
pós-socialista. Os moradores da cidade estão 
perdendo seus pontos de referência; as sina-
lizações de segurança estão desaparecendo 
em uma velocidade não experimentada antes” 
(Bodnár, 2000, p. 1, tradução nossa). 

De fato, o colapso do comunismo foi 
tanto arquitetônico, infraestrutural e estético 
quanto foi político, ideológico e econômico. 
Outro estudo fascinante da Hungria, durante o 
mesmo período, usa os significados e materiali-
dades associados com a cor como uma maneira 
de pensar sobre o tradicional tema sociológico 
da mudança. Intitulado Politics in Colour and 
Concrete, o livro de Krisztina Fehervary (2013, 
p. 8, tradução nossa) sobre a transição do es-
tado socialista para o capitalismo consumista 
foca em uma questão central: Como “a relação 
entre o estado socialista e o cinza ou entre o 
capitalismo e a cor” foi construída e como foi 
desfeita?  O argumento dela é que o mobiliá-
rio, as construções monumentais, as torres de 
apartamentos, os carros e as roupas da era so-
viética eram vistos pelos residentes da antiga 
Europa Oriental como carentes de vibração, 
alegria e cor – em suma, as qualidades cosmo-
politas de sua contraparte cultural materialis-
ta ocidental. Assim, como foi sugerido acima, 

durante a era socialista, o cinza se tornou uma 
abreviação de uma “vida atrás de uma escu-
ra Cortina de Ferro, da pobreza forçada e do 
cansaço do abastecimento diário, de escribas 
carrancudas, bens escassos e a falta de publici-
dade colorida e de comércio” (Fehervary, 2013, 
p. 1, tradução nossa). Mas essas associações 
não foram permanentes. Dentro de uma déca-
da do colapso do comunismo, o cinza estava 
começando a aparecer na cultura de consumo 
pós-socialista, em imagens de urbanidade mi-
nimalista. Tais mudanças no valor estético são 
possíveis a partir do fato de que, à medida que 
o contexto vivo que envolve os artefatos e suas 
propriedades estéticas muda, nossa atenção 
muda para “uma qualia diferente e isso força 
uma reavaliação do objeto” (Fehervary, 2013, 
p. 9, tradução nossa). É precisamente a união10 

de qualia11 e contexto, com toda atenção dada 
à natureza processual de ambos, que é a tarefa 
do analista sociocultural.

Em uma cultura de consumo mediada 
(que são todas as culturas de consumo do pla-
neta), um dos mecanismos centrais pelos quais 
as texturas chamam a atenção é o fascínio e a 
estética do glamour (Gundle, 2008). O geógra-
fo e teórico cultural Nigel Thrift (2008b, p. 8, 
tradução nossa) sugere que o glamour envolve 
“uma série de tecnologias ‘mágicas’ de intimi-
dade pública, a maioria delas com longas ge-
nealogias históricas”. Ele observa como o gla-
mour pode ser construído a partir dos blocos 
de construção sensoriais de som, luz, cheiros, 
associação háptica e até movimento cinético. 
Mas, em suas próprias reflexões, ele enfatiza 
“o papel dos materiais coloridos em construir 
mundos através da poesia inconsciente da 
substância associada à cor sintética produzida 
em massa e de circulação em massa” (Thrift, 
2008b, p. 16, tradução nossa). Em sua análise 

10 Stiching. Poderia ser costura ou sutura, já que Stich poderia 
ser traduzido por ponto (de costura) (nota do tradutor). 
Don’t know enough Portuguese to help on this one. But 
it certainly has to do with ‘costura’ as suggested when 
discussing the origins of the word texture and texere.

11 “Qualia”, termo usado na filosofia para definir as qualida-
des subjetivas das experiências mentais conscientes, como a 
“vermelhidão” do vermelho, por exemplo (nota do tradutor).
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de revistas, Mehita Iqani (2012, p. 82, tradução 
nossa) sugere que “os elementos materiais de 
impressão colorida, papel liso brilhante e ae-
rografia se combinam para produzir uma dinâ-
mica material central de discursos consumis-
tas que podem ser resumidos como brilho”12 
As celebridades são um aspecto importante de 
tal cultura de revista, mas a materialidade e as 
texturas do meio não podem ser subestimadas. 
As materialidades do brilho podem se tornar 
ligadas a objetos e situações, bem como às pes-
soas.  Assim, uma das características da arqui-
tetura contemporânea – que, por cerca de dez 
anos, foi dominada por “arquitetos-estrela”,13 

como Frank Gehry, Norman Forster e Zaha 
Hadid, e desenhos incomuns como o chama-
do Gherkin de Londres – seria a de que uma 
das funções da arquitetura é agora incorpo-
rar qualidades de marca através da “natureza 
imersiva e sensorial do espaço arquitetônico” 
(Dyckhoff, 2017, p. 171, tradução nossa). Tal 
desenvolvimento é impensável sem a conflu-
ência de novas superfícies arquitetônicas (por 
exemplo, o famoso uso de titânio de Gehry), 
acompanhada da infraestrutura de mídia (por 
exemplo, quão bem esses edifícios fotografam, 
não apenas nas mídias tradicionais, como na 
mídia impressa e televisão, mas também em 
mídias sociais, como o Instagram). 

Começamos a ver o porquê de uma lógi-
ca textural tanto quanto ser requerida na socio-
logia da arquitetura e na produção cultural e de 
arte em geral. Estamos discutindo arquitetura, 
mas, antes de percebê-lo, também estamos dis-
cutindo cultura material, cultura de marca, o 
sistema estelar na arquitetura, tecnologias de 
mídia, brilho e glamour, as qualidades e en-
volvimentos sensoriais das superfícies e as-
sim por diante. É esse conjunto complicado e 
experimental de fatores interligados, mas que 
se reforçam mutuamente, que dá importância 

12 No original “glossiness”. Adjetivo que pode ser traduzi-
do como “brilho” ou como “algo com uma aparência ou ar 
falso ou ilusória, especialmente ar de sofisticação (nota do 
tradutor). 

13 No original “starchitects”, que pode ser também traduzi-
do como “arquitetos-celebridades” (nota do tradutor). 

à noção de uma abordagem sociológica textu-
ral (de la Fuente, 2019), assim como a relação 
simbiótica entre fatores simbólicos e materiais 
dá nas existências sociais, econômicas e coti-
dianas vividas por edifícios e outros artefatos 
culturais e estéticos.

Recentemente, foi relatado que o editor 
de um dos muitos novos livros (que, em si, é 
um interessante fenômeno sociocultural e de 
marketing arquitetônico) sobre a arquitetura 
brutalista acreditava que o Instagram pode-
ria ser o responsável pelo renascimento do 
interesse por essa forma arquitetônica (Rose, 
2018). Aparentemente, a imposição de estrutu-
ras monolíticas e concreto bruto fotografa mui-
to bem e os tons quase retrô e brilhantes, mas 
não muito coloridos, do Instagram tendem a 
ser perfeitos.14 Podemos acabar decidindo que 
tais comentaristas estão se empolgando15 quan-
do afirmam que a mídia social ou os traços fo-
togênicos da arquitetura ajudaram a tornar o 
brutalismo popular novamente (ou seria ele 
tão popular pela primeira vez?). Mas, seguin-
do a recomendação de Latour de multiplicar 
as afluências e de seguir o fluxo, não são ape-
nas as qualidades visuais do Instagram ou da 
arquitetura que são provavelmente os respon-
sáveis pela popularidade do estilo arquitetôni-
co, mas também Hipsters e membros da “clas-
se criativa” que se tornaram interessados por 
esse estilo arquitetônico. Há de se considerar 
o fato de ter passado tempo suficiente entre o 
período histórico em questão e o presente para 
associações negativas e estigmas serem dissi-
padas, a crescente sensibilidade arqueológica 
retrô, que tanto os museus quanto a cultura de 
consumo cultivam em direção ao passado re-
cente, o fato de que tais edifícios e estilos cir-
culam em uma variedade de mídias (inclusive 
programas televisivos e livros de coffeetable16 

14  Sobre a arquitetura de concreto e suas qualidades foto-
gráficas (Cf. Forty, 2012).

15 No original: “clutching at straws”, como no proverbio 
“uma pessoa se afogando vai se agarrar num fio de palha”. 
Uma tentativa desesperada de salvar alguma coisa, mesmo 
que impossível (nota do tradutor).

16 Provavelmente o autor se refere a livros ilustrados que 
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sobre o período) e a insaciável curiosidade 
da cultura contemporânea em relação a todo 
tipo de materiais e suas qualidades. Também 
teríamos de levar em conta que esses edifícios 
deixaram a economia cultural de programas 
públicos, do estado de bem-estar social e da 
burocracia estatal (e a estética material deles), 
e agora edifícios e iconografia brutalistas cir-
culam livremente no domínio do glamour, em 
revistas, como Wallpaper e novas definições 
de luxo urbano. Mesmo os antigos edifícios do 
conselho, que foram apelidados de nomes pro-
saicos como Rolha de champagne e Bolo de ca-
samento podem abandonar seus apelidos bru-
talistas e serem magicamente transformados 
em hotéis de luxo (Editorial Desk Architecture 
Australia, 2018).

Sem dúvida, ao delinear esses múltiplos 
temas possíveis, nossa narrativa se afastou do 
domínio dos fatos para o domínio da mitolo-
gia. Do funcional para o estético, do desen-
cantado para o reencantado. E de volta! Mas, 
como não? Qualquer consideração da estética, 
temporalidades, intensidades, affordances, 
afetividades, e humores, em torno do ambien-
te construído, precisa olhar para os múltiplos 
fios entrelaçados que sustentam o sucesso ou o 
fracasso dos edifícios e seus desenhos e simbo-
lismos. Fatores cotidianos também têm muito 
a ver com o status ontológico dos edifícios e 
como eles circulam através do tempo e do es-
paço (nos prédios, como objetos instáveis que 
se movem) (ver Latour; Yaneva, 2008). Assim, 
conectar a arquitetura aos processos de media-
ção cotidiana “sociotécnica” faz mais sentido 
do que, por exemplo, sugerir que o brutalismo 
falhou porque estava ligado ao totalitarismo 
(afinal, mesmo a arquitetura imponente e co-
munista está agora sendo reavaliada por seus 
temas transcendentais) (ver Chaubin, 2012); 
ou porque, como Charles Jencks (1977, tra-
dução nossa) queria que acreditássemos, toda 
a “arquitetura moderna morreu em St. Louis, 
Missouri, em 15 de julho de 1972, às 15:32”, 

são deixados em cima de mesinhas de centro para decora-
ção e para serem folheados por visitas (nota do tradutor).  

com a demolição do Conjunto Habitacional 
Pruitt-Igoe (isto é, um excelente exemplo de 
habitação social brutalista).

As realidades socioculturais e estético-
-históricas são muito mais confusas do que tais 
formulações presumem. No universo textural, 
as coisas não morrem de repente; nem nascem 
em um vácuo. Além disso, na medida em que 
os contextualistas permanecem curiosos sobre 
como uma vertente da realidade social leva a 
outra, pode haver outra mensagem embutida 
no pensamento textural para a sociologia da 
arte. Talvez, seja também tempo – como é su-
gerido pelo exemplo acima das complexidades 
em torno do renascimento brutalista – de pa-
rar de separar a sociologia da arquitetura, por 
exemplo, da sociologia da mídia digital, da so-
ciologia visual, da sociologia da infraestrutura, 
da sociologia da mudança recente nas cidades 
do leste europeu, da sociologia organizacional 
ou da sociologia do marketing. Precisamos de 
todos esses conjuntos de ferramentas à nossa 
disposição. Uma ironia interessante: a mensa-
gem no status revivido da arquitetura de con-
creto brutalista poderia ser simplesmente a de 
que devemos abandonar nossos silos intelec-
tuais, onde tais silos, por acaso, são a forma 
industrial de massa quintessencial, concreta e 
independente. Entender um fenômeno como 
Brutalismo redux envolve ir além da sociologia 
da arte, definida como uma especialização es-
treita. Como tenho dito o tempo todo: tanto...
quanto em vez de ou...ou.

Recebido para publicação em 23 de julho de 2019
Aceito em 18 de outubro de 2019
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TELLEMENT ... COMBIEN: sur la necessite d’une-
sociologie de la texture de l’art

Eduardo de la Fuente

L’un des dilemmes le plus récurrent dans la socio-
logie de l’art c’est de savoir comment équilibrer 
les approches “internalistes” et “externalistes” des 
phénomènes esthétiques (c’est-à-dire des explica-
tions esthétiques et sociales); ou ce que cet article 
définit comme la nécessité de sortir d’un modèle 
“d’un art ou d’une société” pour un modèle logique 
“à la fois l’art et société”. Au cours des dernières 
années, les dilemmes conceptuels ont été aggra-
vés par la tendance du capitalisme à devenir un 
phénomène plus explicitement culturel; au même 
temps, la connaissance de l’art et de l’esthétique est 
passée de la sphère de la grandeur et de la haute 
culture au monde prosaïque de la vie quotidienne. 
Cet article propose que la solution aux dilemmes 
actuels de la sociologie de l’art et au défi actuel des 
fondements de la connaissance de l’art et de l’es-
thétique consiste à adopter un paradigme textural 
plutôt qu’un mode de pensée textuel. Le paradigme 
de la texture a été développé pour la première fois 
en pensant sur le lieu et convient aux problèmes 
sociologiques de l’architecture et de l’urbanisme, 
y compris comment, le tissu urbain commence 
parfois à se démêler; ou comme certains styles ar-
chitecturaux improbables sont revenus à la mode 
(comme le brutalisme d’après-guerre).

Mots-clés: Textures. Sociologie de l’art. Ingold. 
Lefebvre. Architecture et Urbanisme.

BOTH-AND: on the need for a ‘textural’ Sociology 
of art

Eduardo de la Fuente

One of the recurring dilemmas in the sociology of 
art has been how to balance “internalist” and “ex-
ternalist” accounts of an esthetic phenomena (i. e., 
aesthetic and social explanations); or, what this pa-
per terms the necessity of moving from an either-or 
model of art and society to adopting a both - and 
logic. In the last few years, the conceptual dilem-
mas have been further heightened by developments 
such as capitalism becoming more explicitly cultur-
al; and knowledges about art and aesthetics moving 
from the realm of the “grand” and the high cultural 
to the more prosaic and the everyday. This paper 
proposes that a solution to the ongoing dilemmas 
of the sociology of art, and the current challenge of 
the proliferation of arts/aesthetics-knowledge bases, 
is to adopt a textural rather than textural mode of 
thinking. The textural paradigm was first developed 
in thinking about place and is especially well-suit-
ed to thinking through problems in the sociology of 
architecture and urbanism – including the problem 
of how the urban fabric, at times, starts to unravel; 
or why some unlikely architectural styles  are able 
to stage comebacks (e. g., brutalism coming back 
into fashion).

Keywords: Textures. Sociology of art. Ingold. Lefeb-
vre. Architecture and Urbanism.



491

Antônio da Silva Câmara, Bruno Vilas Boas Bispo, 
Rodrigo Oliveira Lessa

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 4
91

-5
04

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

IMAGENS DA CLASSE TRABALHADORA NO DOCUMENTÁRIO 
BRASILEIRO: apontamentos metodológicos

Antônio da Silva Câmara*
Bruno Vilas Boas Bispo**
Rodrigo Oliveira Lessa***

* Universidade Federal da Bahia. Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas. Departamento de Sociologia. Progra-
ma de Pós-Graduação em Ciências Sociais. 
Estrada de são Lázaro 197. Federação. Cep. 40.210-730. 
Salvador – Bahia – Brasil. antsilvcamara@gmail.com 
https://orcid.org/0000-0003-0565-4110
** Universidade Federal da Bahia. Faculdade de Filosofia 
e Ciências Humanas.
Estrada de são Lázaro 197. Federação. Cep. 40.210-730. 
Salvador – Bahia – Brasil.  bruno.vbb@gmail.com 
http://orcid.org/0000-0001-9138-8247
*** Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Baiano (IF Baiano), Campus Alagoinhas.
Rua: Manoel Romão, 150 - Alagoinhas Velha. Alagoinhas – 
Bahia – Brasil. rodrigo.ciso@gmail.com
https://orcid.org/0000-0002-8619-5894
1 Retomamos, aqui, parte das reflexões produzidas no seio 
do grupo de pesquisa sobre a representação fílmica no 
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Neste artigo, retomamos aspectos metodológicos de pesquisas sobre representações da classe trabalhadora 
encontradas no cinema documentário. Através da discussão com base em conceitos de Marx e de outros teóri-
cos, como Lukács, Adorno, Benjamin e Kracauer, procuramos aqui revisar os termos dessa experiência a partir 
de sua proposta metodológica e aprofundar uma abordagem do conceito de representação que contemple os 
aspectos de forma e conteúdo do filme como obra de arte. Desse modo, apontamos para a correlação entre a re-
presentação e a realidade social, ressaltando a relevância dos elementos criativos a ela intrínsecos. Para tanto, 
buscamos analisar o filme como produto das determinações resultantes da relação reciprocamente mediada 
entre artistas e realidade social. Em seguida, buscamos desdobrar tais reflexões em procedimentos específi-
cos de análise, expondo o uso de tais elementos na pesquisa citada, de modo a contribuir para as reflexões 
metodológicas acerca de uma sociologia estética a partir da experiência acumulada em nossas investigações.

Palavras-chave: Sociologia. Cinema. Cinema documentário. Metodologia. Arte.

INTRODUÇÃO

Neste artigo, retomamos a metodologia 
da pesquisa sobre as representações da classe 
trabalhadora no cinema documentário, incor-
porando novas discussões1 e refletindo sobre 
o que consideramos uma das possíveis vias 
de estudo do cinema em uma perspectiva so-
ciológica. Partindo das contribuições do ma-
terialismo histórico, buscamos construir um 
conceito de representação que contemple os 

1

aspectos de forma e conteúdo da obra. E apon-
tamos para a correlação entre a representação 
e a realidade social que propiciou a criação da 
obra de arte, além de assinalar a relevância dos 
elementos criativos intrínsecos à arte. Para tan-
to, destacamos o fato de que a obra de arte é 
fruto do processo criativo do artista em contato 
com o seu entorno, sobretudo na medida em 
que apresenta, ao mesmo tempo, elementos da 
subjetividade criadora e da objetividade social.

As reflexões aqui expostas advêm de in-
vestigações que analisaram o caso específico da 
forma estética presente no cinema documentá-
rio e nas representações sobre frações da classe 
trabalhadora. Dessa forma, são pontualmente 
recuperadas discussões relativas a quatro fil-
mes documentários que construíram suas nar-
rativas cinematográficas em torno de frações 
de classe, como servidores públicos, trabalha-
dores médios urbanos, camponeses, diretores 
sindicais, migrantes nordestinos, etc., ao tem-
po em que apresentaram leituras e concepções 
a respeito de suas condições de vida no con-
texto social e histórico do país. Foram eles: Vi-
ramundo (1965), de Geraldo Sarno, A opinião 
pública (1967), de Arnaldo Jabor, ABC da Greve 
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(1970/1990),2 de Leon Hirszman, e Cabra mar-
cado para morrer (1984), de Eduardo Coutinho.

Tais filmes documentários, ao se apro-
priarem do cotidiano do proletariado brasilei-
ro – levantando questões e reverberando deba-
tes políticos e científicos de sua época (Napo-
litano, 2001, 2014) – alteram as perspectivas 
da produção documentária, ao atentar para os 
depoimentos dos personagens, o ponto de vis-
ta dos diretores de cinema, na narrativa, e a 
própria dinâmica de inserção autoral no tempo 
e no espaço. Assim, novos diretores contribuí-
ram para promover uma transformação bastan-
te profunda na estética desse gênero cinemato-
gráfico no Brasil (Xavier, 2014). 

Tanto nesses filmes, quanto em outras 
obras da época, era recorrente o argumento 
fílmico centrado em personagens e atores so-
ciais da classe trabalhadora que vivenciavam 
diversas circunstâncias relacionadas ao con-
texto das relações sociais de produção e da 
luta de classes. É o que podemos notar a partir 
dos eventos relacionados à Greve de 1979 no 
ABC paulista, acompanhados em ABC da gre-
ve (1990), ou da repressão das Ligas Campo-
nesas, em Cabra marcado para morrer (1984). 
A ideia inicial da pesquisa era estudar as rela-
ções entre as formas de representação da rea-
lidade social da classe trabalhadora no cinema 
documentário e o quadro de transformações 
e mudanças sociais que teriam influenciado 
a forma estética desses filmes. Em particular, 
importava destacar o impacto de novos esti-
los, técnicas e obras cinematográficas sobre o 
gênero documentário, a incorporação de dis-
cursos ideológicos presentes na arte, na ciên-
cia e no senso comum naquele período, e, por 
fim, como a vida social da classe trabalhadora 
era representada nos filmes. Tal proposta nos 
ajudaria a compreender de que maneira es-
sas imagens teriam representado as condições 
sociais e materiais do proletariado brasileiro 
através do cinema documentário.

2 Embora tenha sido lançado publicamente apenas em 
1990 pela Cinemateca Brasileira, após a morte do seu di-
retor, ABC da greve teve concluídas as etapas de registro 
fílmico ainda em 1979 por Leon Hirszman.

MÉTODO DE INVESTIGAÇÃO DA 
ARTE A PARTIR DE UMA SOCIOLOGIA 
ESTÉTICA E DIALÉTICA

A representação como objeto de estudo

Entendemos a obra de arte, e o filme em 
particular, como a solução encontrada pelo seu 
criador para configurar, através de sua subje-
tividade, as relações sociais concretas (Ben-
jamin, 2014; Casetti, 1999; Jameson, 1999; 
Kracauer, 2010; Lukács, 1982a). Para Jameson 
(1999), por exemplo, a obra de arte seria produ-
to da ideologia, fruto da relação entre os con-
dicionantes econômicos e as representações 
coletivas, partindo o autor da compreensão 
de que o modo de produção da vida material 
condiciona o processo da vida política, social e 
cultural. A ideologia, desse modo, estaria pre-
sente nas obras artísticas sob a forma de ideias, 
desejos e crenças coletivas expressas por meio 
do imaginário simbólico.

Na reflexão sobre esse condicionamento 
social e ideológico da arte, contudo, é necessá-
rio pontuar o caráter de relativa autonomia que 
ela não deixa de manter diante do mundo. En-
tendemos quando Francastel (2015), por exem-
plo, afirma que, se toda arte denota as necessi-
dades e as aspirações da época em que nasce, 
através do estudo dessa significação é possível 
compreender a realidade social. Todavia, sobre 
esse entendimento, deve-se ponderar, como es-
clarece Adorno (2008), que, mesmo sofrendo 
determinações ideológicas, a obra de arte tem, 
em si, a capacidade ou potencialidade de opor-
-se ao mundo administrado, O condicionamen-
to social não é, pois, algo que simplesmente 
aprisiona a forma da arte nos desdobramentos 
do mundo objetivo, mas a parte de um proces-
so criativo que resulta na forma estética.

A expressão “sociologia estética”, por sua 
vez, foi apresentada, inicialmente, na revista 
L’Anée Sociologique, e utilizada como elemen-
to classificatório da produção então publicada 
(Sebbah, 2005). Tal expressão foi assimilada por 
Bastide (1971), que, em sua obra, indicou a so-
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ciologia estética como uma das possibilidades 
investigativas da sociologia da arte. Neste arti-
go, retomamos essa terminologia de modo críti-
co, pois a vinculamos à possibilidade de análise 
da obra a partir de uma perspectiva dialética.

Para tal abordagem, buscamos elaborar 
análises que correlacionem forma e conteúdo, 
considerando as possibilidades criativas dos 
artistas em seus contextos históricos. Nossa 
prática difere, ainda, dos métodos amplamente 
utilizados nas ciências humanas, como análise 
do discurso ou análise de conteúdo (Flick; Kar-
doff; Steinke, 2004) das práticas discursivas, 
por identificarmos uma especificidade da arte 
não contemplada por esses recursos analíticos, 
que não incorporam todas as reflexões elabo-
radas inicialmente pelo campo da estética e 
assimilados por sociólogos que desenvolveram 
pesquisas acerca da obra de arte. 

Ao demonstrar a viabilidade dessa pos-
sibilidade analítica, Adorno (2008) afirma que 
forma seria conteúdo condensado. Ainda que 
com reservas, consideramos que essa expres-
são corporifica a possibilidade analítica de 
uma sociologia estética. Partimos, portanto, de 
uma perspectiva de que a obra de arte apresen-
ta uma dupla condição – Factum Social e auto-
nomia –, contendo elementos de heteronomia e 
autonomia relativa (Adorno, 2008), ou se apre-
sentando, concomitantemente, como espelho e 
modelo da sociedade (Casetti; Di Chio, 1991).

Sem nos propormos a avaliar em que 
medida uma produção é mais ou menos o re-
sultado do gênio artístico ou da transposição 
mediatizada de traços já estabelecidos das rela-
ções sociais, ou ainda que implicações isso te-
ria, o que nossa proposta apresenta como possi-
bilidade é a articulação de um método voltado 
para o estudo da criação artística e do condi-
cionamento social nela mediatamente manifes-
tado. Ou, o que equivale a dizer: investigar a 
maneira como a obra de arte carrega consigo, 
como representação, os indícios da relação me-
diatizada entre o artista e o mundo objetivo que 
fizeram parte de seu processo de criação.

 Embora não tenha se notabilizado pelo 

estudo da arte e suas asserções sobre esse ob-
jeto sejam esparsas, é no próprio Marx que 
podemos encontrar os primeiros caminhos 
para uma reflexão materialista do estudo da 
arte como representação. Esse autor, no texto 
da Contribuição À Crítica da Economia Polí-
tica – mais particularmente quando se refere 
ao modo como os economistas do século XVI 
tomavam noções como “população”, “nação” 
e Estado” como realidades concretas –, mos-
tra como as abstrações que realizamos sobre o 
mundo se apresentem para nós como o que há 
de mais concreto e imediato, mas elas são ape-
nas representações caóticas do todo. Diferen-
temente do modo como se apresenta aos olhos 
daqueles que buscam ali o ponto de partida 
para seus estudos, Marx (2003) observa que 
as categorias se encontram obscurecidas para 
os investigadores, sendo necessário, portan-
to, através de mediações, isolar as categorias 
abstratas, de modo a permitir ao pensamento 
apropriar-se dialeticamente do mundo mate-
rial, transformando-o ao mesmo tempo em que 
é transformado por ele.

Por isso, para compreender efetivamente 
não só as relações materiais de produção, mas 
também as representações que realizamos so-
bre o mundo – incluídas aí as que poderemos 
encontrar nas obras de arte –, seria preciso to-
mar aquilo que se nos apresenta como abstra-
ções e não como o concreto, dado do imediato, 
mas como síntese de múltiplas determinações. 
Tais determinações, por sua vez, só podem ter 
a sua existência apreendida como unidade do 
diverso na medida em que se passa a investi-
gar criticamente o processo social e histórico 
de sua gênese. 

Esse é um dos motivos de a mera descri-
ção das passagens dos filmes ou de seus prin-
cipais momentos, mesmo quando se buscam 
suas referências no âmbito do cinema, não ser 
suficiente para a compreensão sociológica do 
que estamos entendendo como representação. 
Se observarmos bem, os conteúdos relativos 
aos conflitos, as formas de expressão e as rela-
ções travadas entre os atores sociais presentes 
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nos filmes não são apenas questões levantadas 
pelas obras a partir da linguagem cinemato-
gráfica, mas também elos importantes com os 
fenômenos da realidade social que condicio-
naram sua realização. A cada oportunidade na 
qual as temáticas dos filmes são contextualiza-
das, aproximadas dos fatos e das circunstân-
cias nas quais a cadeia de seus acontecimentos 
ocorre, mais transparente se torna sua relação 
com a sociedade e a história e, ao mesmo tem-
po, mais aprofundada se torna nossa visão so-
bre o próprio filme.

Foi a partir dessa orientação que a aná-
lise dos filmes nos levou a desenhar o recorte 
histórico que situou a produção cinematográ-
fica documental no contexto das transforma-
ções vividas entre as décadas de 1960, 1970 e 
1980. No estudo, destacam-se, em particular, 
dois períodos históricos fundamentais. Deno-
minamos o primeiro como “Primeira fase do 
documentarismo brasileiro e o despertar da 
criticidade cinematográfica”. Nesse período, 
situamos a ascensão das reflexões sobre a cul-
tura como mediação do comportamento dos 
personagens a partir da emergência do Cinema 
Novo, etapa caracterizada, sobretudo, a partir 
das discussões feitas sobre os filmes Viramun-
do e Opinião pública. O segundo período se 
configura como “A reabertura política e o des-
taque para as lutas sociais no documentário”, 
e nele são analisados ABC da greve e Cabra 
marcado para morrer, nos quais recuperamos 
a emergência de representações sobre as lutas 
sociais e a consciência de frações de classe do 
proletariado brasileiro, problematizando a re-
tomada das ações coletivas dos sindicatos e a 
incorporação de novas estéticas documentais 
no contexto de recrudescimento gradual do re-
gime militar. Mais do que relacionar os filmes 
com os períodos históricos, a proposta buscou 
identificar como se organizavam as narrativas 
em relação ao papel assumido pelos trabalha-
dores que protagonizavam os documentários e 
como se desdobraram os fatos e eventos para 
os quais os filmes apontavam, buscando, as-
sim, entender melhor os enredos dos filmes e, 

consequentemente, os fenômenos sociais e po-
líticos nos quais a classe trabalhadora estava 
envolvida (Lessa, 2015a).

Ao prosseguir com sua reflexão sobre o 
método da economia política, Marx (2003) afir-
ma que os indivíduos se apropriam do concre-
to de variadas formas, dentre as quais, a arte, 
a ciência, a religião e as atividades práticas. 
Nesse sentido, a aplicação correta do método 
dialético significará a apreensão da obra como 
síntese dos antagonismos e das tensões sociais. 
Dessa maneira, a representação, na arte, cor-
responde igualmente ao produto de determi-
nações e processos sociais que se realizam à 
medida que o ser humano se apropria do mun-
do para sua reprodução material e espiritual, 
o que, como escreveu Adorno (2008), faz com 
que os antagonismos e as tensões sociais – que 
foram relevantes para a construção da lingua-
gem, como o imaginário, a ideologia, a luta de 
classes, e toda sorte de questões que dizem res-
peito à realidade social – se apresentem como 
problemas imanentes à sua forma, como traços 
que definem sua relação com a sociedade. “Os 
antagonismos não resolvidos da realidade re-
tornam às obras de arte como problemas ima-
nentes à sua forma. É isto, e não a trama dos 
momentos objetivos, que define a sua relação 
com a sociedade” (Adorno, 2008, p. 18).

Como é possível perceber pela obser-
vação de Adorno (2008), se a obra de arte é o 
objeto de estudo, ela consiste também em um 
possível ponto de partida para a análise dos an-
tagonismos não resolvidos da realidade. Nesse 
sentido, embora reconheçamos a relevância de 
trabalhos que se dedicam a construir “biogra-
fias” de obras de arte – reportando-se às cir-
cunstâncias nas quais elas foram criadas, para 
entender a sua recepção diante do público ou 
da crítica, ou mesmo que se voltem estritamen-
te para uma abordagem dos fatos históricos e 
questões para as quais ela aponta (Zolberg, 
2006) – o estudo de sua representação sob a 
perspectiva dialética aqui empregada concebe 
outra possibilidade de produção do conheci-
mento sociológico. Se, como afirmamos, as 



495

Antônio da Silva Câmara, Bruno Vilas Boas Bispo, 
Rodrigo Oliveira Lessa

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 4
91

-5
04

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

obras de arte são a síntese das determinações 
resultantes da relação reciprocamente media-
da entre o artista e a realidade social, essa sín-
tese compreende a própria representação exte-
riorizada, decorrente da unidade entre forma 
e conteúdo da obra, propiciando, portanto, a 
possibilidade de o investigador, ao analisá-la, 
apreender sua própria sociedade.

Também por essa razão, no caso em par-
ticular do estudo dos documentários e suas 
representações sobre a classe trabalhadora, 
apesar de serem incorporados elementos como 
entrevistas, documentos históricos, críticas de 
cinema e outras fontes no trabalho de pesqui-
sa, evita-se a busca de questões sobre a reali-
dade objetiva que não estejam contidas na pró-
pria obra de arte. Em Viramundo (1965), por 
exemplo, o mais antigo e também o primeiro a 
ser analisado dentro do corpus da pesquisa, foi 
possível perceber que o diagnóstico do diretor 
Geraldo Sarno e sua equipe sobre as dificulda-
des encontradas por migrantes nordestinos em 
se adaptar ao ritmo e às regras guardava, como 
uma de suas principais referências, a visão de-
senvolvimentista da sociologia dos anos 1950 
e 1960. Contudo as informações que nos aju-
daram a entender a importância dessa referên-
cia para a realização do filme foram buscadas 
a partir do momento em que, no próprio filme, 
pudemos localizar termos, ideias, associações 
e referências que sugeriam essa relação entre 
debates teóricos e a própria narrativa fílmica, 
sendo esse procedimento não cotejado quan-
do a correspondência não se mostrasse factível 
com o desdobramento das cenas, sequências e 
opções estéticas da obra.

A especificidade da representação fílmica

A relevância de manter a centralidade 
da obra nessa perspectiva de estudo justifica-
-se também no fato de a imagem do filme, em 
meio à riqueza de elementos sobre a realidade 
social que é capaz de destacar, já oferecer fon-
tes suficientes para o start investigativo. Algo 

que pode ser percebido em Lukács (1982a), 
quando, ao analisar o caráter de desantropo-
morfização da imagem do filme, destaca as 
características fundamentais do cinema como 
expressão artística que representa ou refigura 
o mundo objetivo.

Lukács (1982a) aponta para três elemen-
tos singulares da linguagem cinematográfica, 
duas herdadas da fotografia, quais sejam, a du-
pla mimese e sua consequente desantropomor-
fização; e uma terceira propriamente fílmica, a 
captura da visualidade em movimento. Dessa 
forma, no processo criativo, o cinema apre-
senta diferenças em relação às artes plásticas 
e à arquitetura. Para Lukács (1982b), a “dupla 
mimese” seria a dupla refiguração da realida-
de objetiva na confecção da imagem do filme, 
constituída técnica e subjetivamente.

De um lado, como em todas as formas 
de arte, haveria uma intervenção criativa por 
meio da qual a inventividade do diretor ou re-
alizador de cinema daria forma ao material das 
imagens com que trabalha. A ação de fundir 
planos, editar cenas e compor um enredo con-
sistiria, nesse sentido, em um conjunto de ope-
rações necessárias à realização de um filme, 
mas não se diferenciaria, fundamentalmente, 
de outras atividades criativas. 

Segundo Lukács (1982a), “desantropo-
morfizador” é todo o conhecimento em que 
vigora a “retransformação” numa relação en-
tre indivíduos daquilo que, ideologicamente, 
se mostra na aparência como a forma fantas-
magórica de uma relação entre coisas, sendo 
portanto, o espaço para uma espécie de escla-
recimento ou desvelamento da forma ideológi-
ca e fetichizada com que a realidade objetiva é 
apreendida pela razão. Nele, a importância das 
relações entre os homens é a resposta como 
o resultado de sua ação no mundo, operando 
uma espécie de “desfetichização” – em uma 
concepção adaptada por Lukács (1982a) do 
pensamento de Marx para o âmbito estético 
–, pois a realidade social aparece como decor-
rente de relações recíprocas e mediadas pelo 
indivíduo. Nessa projeção, tal refiguração se 
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mostra capaz de desvelar a dependência des-
sas objetividades diante das relações humanas 
e dos outros elementos da realidade e, assim, 
de realizar uma contraposição às tendências 
geradas pela ideologia.

Especificando o caráter da mimese no 
cinema, Lukács (1982a) reconhece o processo 
de “desantropomorfização” como protagoni-
zado pela existência de uma “dupla mimese”,3 
ou dupla refiguração da realidade objetiva na 
constituição da imagem do filme. De um lado, 
como em todas as formas de arte, haveria uma 
intervenção criativa por meio da qual a inventi-
vidade dos diretores ou realizadores de cinema 
daria forma ao material das imagens com que 
trabalham. A ação de fundir planos, editar ce-
nas e compor um enredo consistiria, nesse sen-
tido, num conjunto de operações necessárias 
à realização de um filme capaz de revelar aos 
indivíduos seu papel nas relações sociais e ma-
teriais, mas não se diferenciaria fundamental-
mente de outras atividades criativas e de suas 
potenciais capacidades “desfetichizadoras”.

Por outro lado, nos casos especiais do 
cinema e da fotografia, haveria um momento 
da mimese desenvolvido, sobretudo, a partir 
das condições de funcionamento da aparelha-
gem técnica que dá origem à imagem. Ao ligar 
o aparelho, o registro que a fotografia e o cine-
ma realizam do cotidiano tem o direcionamen-
to de seu operador, do diretor de cinema ou 
do fotógrafo que guia seus ângulos. Quando a 
câmera é ligada, com ou sem intervenções de 
enquadramento, profundidade ou coloração, 

3 O conceito de mimese é empregado por Lukács (1982a) 
nos volumes que compõem a Estética, para analisar a ma-
neira como a obra de arte apresenta forma e conteúdo do 
mundo em sua linguagem. A mimese corresponde a um 
processo de representação ou refiguração por meio do qual 
a obra incorpora elementos da realidade concreta para ga-
nhar forma, o que não ocorre sem que o sujeito imprima, 
nesse processo, toda sua carga cultural e social. Embora o 
próprio autor aponte para essa incorporação em mais de 
uma oportunidade como um tipo de “reflexo” da realidade, 
dando a ideia de que a representação fílmica teria como 
uma de suas características fundamentais algum tipo de 
reprodução das condições objetivas do mundo para além 
da subjetividade artística – o que torna o uso do conceito 
bastante problemático –,  a referência que fazemos aqui 
leva a mimese como uma categoria que não abandona o 
elemento da mediação do sujeito, da sua subjetividade e 
das suas condições sociais, sendo esta inclusive a abor-
dagem mais recorrente no pensamento do próprio autor.

há, junto ao direcionamento que o seu criador 
emprega, um dispositivo que faz o aparelho 
registrar tudo que está no ângulo da imagem 
a partir do ponto de perspectiva, sem que seu 
operador precise moldar, como na pintura, o 
todo e cada contorno que nela se apresenta. Tal 
procedimento permite, por exemplo, que um 
filme aponte, muitas vezes, para algo não pre-
visto por seu realizador, ou que um fotógrafo 
capte traços e acontecimentos imprevisíveis 
ou não programados para ocupar os registros.

Esse duplo processo, que envolve tanto 
a subjetividade criadora quanto seu progresso 
técnico, foi reconhecido de formas relativa-
mente semelhantes tanto por Kracauer (2010) 
quanto por Benjamin (2014). Ambos analisa-
ram os sentidos humanos como produto his-
tórico e perceberam o impacto da mimese fo-
tográfica e cinematográfica sobre os processos 
que envolvem a percepção e a sensibilidade 
humana. Segundo Benjamin, o cinema teria 
trazido uma série de consequências no que 
se refere à forma de produção estética e sua 
posterior fruição. As possibilidades técnicas 
da reprodução da imagem e do som teriam, 
pela primeira vez, aproximado os indivíduos 
dos detalhes do mundo que nos cerca, e o ci-
nema teria possibilitando esse aprofundamen-
to da percepção. No mesmo sentido, Kracauer 
(2010) entendia como principal característica 
do cinema o caráter fotográfico, sendo bastante 
claro seu impacto para a experiência sensível 
nos novos tempos. 

Embora, no processo de refiguração do 
cinema, esses dois momentos miméticos ocor-
ram simultaneamente, Lukács (1982c) atribui 
certa preponderância ao modo de funciona-
mento técnico dos dispositivos de captação. 
Para o autor, essa característica não apenas 
introduz a singularidade da imagem do cine-
ma, como também indica em que condições a 
realidade objetiva e as formações sociais serão 
levadas aos enredos e às narrativas dos filmes. 
No nosso entendimento, essa argumentação 
peca por excesso de ênfase na capacidade téc-
nica de captação da objetividade. Ademais, en-



497

Antônio da Silva Câmara, Bruno Vilas Boas Bispo, 
Rodrigo Oliveira Lessa

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 4
91

-5
04

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

tendemos também que há, na teoria do autor, 
demasiado determinismo da técnica sobre a 
capacidade criativa do artista. Ainda que seja 
clara a relação entre desenvolvimento técnico 
e processo criativo – pois a técnica pode, de 
fato, apresentar potencialidades –, caberá ao 
artista não só percebê-las, mas forjar as rela-
ções entre forma e conteúdo de sua obra.

A “desantropomorfização”, por sua vez, 
é o modo como a imagem do filme capta os 
elementos dispostos na realidade exterior com 
igual valor de exposição, tendo isso um impac-
to direto no modo como os indivíduos serão 
inseridos nas circunstâncias que envolvem as 
cenas. Como indica Lukács (1982c) e também 
Béla Balázs (2010), se, nas artes narrativas, o 
indivíduo ocupava historicamente o centro 
dos enredos e histórias às quais a arte se repor-
tava, no cinema, o mundo circundante que ele 
habita e que envolve a natureza, o ambiente 
animal e vegetal, e, sobretudo, os ambientes 
sociais forjados coletivamente aparecem com 
o mesmo valor de exposição da própria figura 
humana na imagem. “Mas o específico aqui é 
que ambos, homem e mundo, possuirão – tal 
como na vida cotidiana – exatamente o mesmo 
valor de realidade em sua exposição”4 (Lukács, 
1982c, p. 185, tradução nossa).

Desse modo, no que se refere à exposição 
imagética da inter-relação do indivíduo com o 
mundo, o cinema representa o indivíduo e a 
natureza com o mesmo valor de exposição na 
imagem do filme, sendo essa equiparação e seu 
desdobramento por meio da imagem em mo-
vimento um elemento constitutivo da forma 
estética do filme. 

O terceiro elemento a ser exposto é ex-
clusivo do cinema: a captura da visualidade 
acompanhada pelo decurso do tempo. No fil-
me, como podemos observar, a autenticidade 
originária da imagem ganha tempo e ritmo, 
seleção de momentos, organização, encadea-
mento etc., gerando uma aproximação ainda 

4 “Pero lo específico aquí es que ambos, hombre y mundo, 
han de poseer – igual que en la vida cotidiana – exacta-
mente el mismo valor de realidad en su aparecer” (Lukács, 
1982c, p. 185).

maior com o ritmo da vida cotidiana. Dado o 
caráter da continuidade visual ou da captura 
da imagem em movimento, o indivíduo não só 
percebe sua relação com a realidade material e 
a natureza à sua volta, como vê sua interação 
com os elementos da vida cotidiana se torna-
rem substrato imagético e narrativo.5

Como sustentava Marx (2003), o ser hu-
mano é, sobretudo, um ser social, determina-
do dialeticamente pelas condições materiais 
de existência e condicionado pelas formas de 
pensamento compartilhadas com os outros in-
divíduos. Por isso, no cinema, a captação dos 
elementos da relação dialética entre o cineas-
ta e a realidade objetiva levaria sua forma de 
representação a contar com a possibilidade de 
analisar o produto dessa mediação, qual seja, o 
próprio filme, que traz em si uma refiguração 
que envolve a síntese das múltiplas determi-
nações da produção artística e incluem, em 
seu interior, tanto a ideologia na qual se insere 
quanto, potencialmente, os elementos contra-
ditórios do mundo. 

Assim, a possibilidade de “refigurar” o 
indivíduo em interação com a vida cotidiana 
tanto exploraria, num sentido mais imediato, a 
dialética da relação do criador com seu entor-
no e os demais sujeitos sociais, quanto os ter-
mos em que se desdobra sua sociabilidade no 
interior de uma dada formação social. Seria, 
então, o desdobramento dessa dupla mimese 
que permite captar o decurso da vida cotidia-
na em movimento, de forma imagética, que 
poderíamos compreender a maneira pela qual 
os indivíduos e as tramas sociais são represen-
tados no filme. Enfim, o método de estudo da 
representação deve contemplar o diálogo entre 
esses elementos miméticos e a capacidade ex-

5 “No cinema [...], o momento do presente é, como sem-
pre ocorre no decurso temporal real, um momento real de 
transição entre o passado e o futuro; normalmente, temos 
vivido já como presentes os momentos passados, que se 
fazem para nós passado diante de nós, e o presente viven-
ciado em cada caso era, ao menos a um segundo antes, um 
futuro ameaçador ou prometedor. Desse modo, os diversos 
momentos correspondem perfeitamente à proximidade da 
vida cotidiana; só a sua vinculação de conteúdo e, por con-
seguinte, formal, pode lhes dar uma significação superior 
a respeito da vida cotidiana” (Lukács, 1982c, p. 181-182, 
tradução nossa).
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pressiva da subjetividade artística,6 para, atra-
vés dessa relação, podermos elaborar análises 
que compreendam o caráter representativo nos 
termos aqui propostos.7

Segundo Adorno (2008), para apreender-
mos o caráter da obra de arte, torna-se necessá-
rio investigar os laços com as condições sociais 
objetivas nas quais ela foi produzida, contem-
plando uma análise ao mesmo tempo formal e 
de seu conteúdo, em termos de suas singula-
ridades. Em consonância com Adorno (2008), 
consideramos a criatividade do cineasta, no 
que diz respeito à sua capacidade artística de 
transcender a realidade e elaborar, através da 
arte, novos objetos no mundo. Essa criação 
contém, ao mesmo tempo, sua subjetividade e 
os elementos objetivos da realidade vivida, en-
carnando potências do próprio devir histórico.

Como percurso analítico, observamos a 
relação entre as características propriamente 
fílmicas das obras – tomadas, sequências, ele-
mentos de montagem audiovisual etc. (Casetti; 
Di Chio, 1991; Martin, 1990) – e as dimensões 
objetivo-subjetivas do filme para, relacionan-
do com a realidade social, entender e explicar 
aquilo que estivera ao alcance da referida in-
vestigação sociológica. No decorrer das análi-
ses elaboradas acerca dos documentários aqui 
abordados evidenciaram-se formas de sociabi-
lidade, comportamentos ou, em suma, relações 
dos personagens com o mundo.8 Tais elemen-

6 Ainda que Marx não tenha se detido, de forma específica, 
sobre a arte e a criação artística, ele trata da subjetividade 
e da criatividade em diversos textos. Entre outros, indi-
camos os capítulos sobre a crítica à dialética hegeliana e 
sobre propriedade privada e comunismo, nos Manuscritos 
Econômico-Filosóficos (Marx, 2009). Ver também Marx e 
Engels (2011). 
7 Para tanto, concordamos quando Marx afirma a autono-
mia relativa da arte, na medida em que há uma “relação 
desigual do desenvolvimento da produção material com, 
por exemplo, o desenvolvimento artístico” (Marx, 2011, p. 
62), de forma que compreendemos os diversos aspectos da 
sociedade em suas próprias relações prático-sociais, onde 
a cultura ou a justiça, por exemplo, têm um desenvolvi-
mento desigual em relação à economia.
8 É importante ressaltar como, guardados os seus limi-
tes, essa perspectiva pode ser também aplicada a filmes 
que não envolvam a existência recorrente de indivíduos 
como personagens centrais. Afinal, como nota Béla Balázs 
(2010), o desenvolvimento da linguagem cinematográfica 
está de tal maneira ligado à imagem de seres humanos 
que, mesmo as panorâmicas de paisagens ou os filmes com 
animais costumam promover cenas e efeitos que levam em 

tos se tornaram perceptíveis sobretudo a par-
tir de seus conteúdos, significados e questões 
expressas nas imagens, nas sequências dialó-
gicas, nas interações entre os personagens e o 
mundo material.

Ao investigar os filmes, observamos 
uma grande variação entre as formas de tema-
tizar a classe trabalhadora. Nos documentários 
Viramundo e A opinião pública, migrantes nor-
destinos, operários, estudantes universitários 
e funcionários públicos estavam associados 
a um comportamento considerado alienado, 
incapazes de agir politicamente de forma or-
ganizada, tendentes à passividade e à subor-
dinação. Segundo a literatura específica, tal 
comportamento foi majoritário até o final dos 
anos 1950. E, com a pesquisa, observamos a 
relativa permanência dessas características 
nos documentários estudados e um processo 
de alteração estética e política no decorrer dos 
anos 1970. Tal tendência foi observada em ou-
tras obras sobre o tema (Ramos, 2008; Silvei-
ra, 2006), ainda que houvesse, já na década de 
1960, a experiência do Cinema Novo, que já 
conseguia estabelecer outro tipo de aproxima-
ção com os referidos grupos, enxergando, ne-
les, a potência de se tornarem agentes de sua 
própria história.

Nos outros filmes, percebemos uma ên-
fase no cotidiano da classe trabalhadora, acom-
panhando suas greves, como em ABC da greve 
(ABC..., 1990), ou recuperando os tempos de 
luta das Ligas Camponesas nos anos 1960, com 
Cabra marcado para morrer (Cabra..., 1984), 
seja em seu decurso, seja como memória dos 
personagens em tomadas feitas nos anos 1980. 
Ao analisar as estéticas empregadas no registro 
dessas lutas, tornou-se possível entender como 
ali se incorporaram, tardiamente, tanto algumas 
das premissas críticas e políticas do Cinema 
Novo quanto as inovações estilísticas do cine-
ma verité e do direct cinema. Através dessa mu-

conta as sensações e percepções de um interlocutor em 
potencial – como o registro de paisagens agradáveis aos 
olhos e de grandes dimensões, o acompanhamento em tom 
suave de animais interagindo ou ainda uma cena de ação 
marcada por um fenômeno climático.
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dança estilística, observou-se a incorporação te-
mática do registro da classe trabalhadora como 
sujeito histórico no Brasil. No caso particular 
da nossa investigação, tornou-se o ponto de 
partida para o cotejamento de documentos his-
tóricos e ensaios teóricos que dialogavam com a 
ação política organizada da classe trabalhadora.

Sendo produto das próprias condições 
objetivas historicamente determinadas e de 
suas contradições intrínsecas, a representação 
artística contida em cada obra se apresenta, as-
sim, como um momento particular da história 
do homem em geral, que compreende tanto 
a forma como o conteúdo estético impressos 
em sua expressividade. Considerando as par-
ticularidades específicas de sua produção, no 
nosso entender, sua análise nos permite um 
avanço na compreensão do ser humano acerca 
de si mesmo.

Todos os elementos que versam sobre a 
especificidade da imagem fílmica e o alcance 
da linguagem cinematográfica, como pode-
mos observar, são necessários para a proposta 
de uma análise que se preste a compreender 
os elementos fundamentais de uma narrativa 
e o modo como ela representa seus objetos. A 
representação, nos filmes, do modo como os 
indivíduos, enquanto personagens, interagem 
com o espaço, nos leva a proposições sobre 
o desdobramento de manifestações de rua e 
ações organizadas em espaços públicos, moda-
lidades de interação com a natureza e, sobretu-
do, como o trabalho, como ação transformado-
ra no mundo, integra a sociabilidade humana. 
Foi o que observamos nas cenas da Greve de 
1979 do ABC paulista, em ABC da Greve, ou 
ainda a peculiar interação dos camponeses 
envolvidos com as lutas da Liga Camponesa 
de Sapé, na Paraíba, com os equipamentos de 
projeção utilizados pelo diretor Eduardo Cou-
tinho, em Cabra marcado para morrer.

Por outro lado, não podemos deixar de 
notar que é a criação estética, sob a aparelha-
gem técnica desenvolvida a partir da realidade 
social, em termos dialéticos, e não a técnica em 
si, o impulso fundamental da forma estética 

na arte. Em consonância com Adorno (2008), 
consideramos a criatividade do cineasta como 
a capacidade artística de transcender a realida-
de e elaborar, através da arte, novos objetos no 
mundo, e essa criação contém, ao mesmo tem-
po, sua subjetividade e os elementos objetivos 
da realidade vivida, encarnando potências do 
próprio devir histórico. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Como apontam Francesco Casetti e Fe-
derico Di Chio (1991) em Cómo analizar un 
film, a análise fílmica pode ser entendida 
como um conjunto de operações aplicadas 
sobre um objeto determinado e consistente, a 
partir de um processo de decomposição e su-
cessiva recomposição, pautando-se no objetivo 
de identificar melhor os componentes, a arqui-
tetura, os movimentos, as técnicas, a dinâmica 
ou, em síntese, os princípios de construção e 
funcionamento de um filme. Nesse exercício, 
a referida técnica nos permitiu, primeiramen-
te, decompor o filme de acordo com o recorte 
proposto previamente – que, nesse caso, era o 
cotidiano dos trabalhadores – e, em seguida, 
atingir, a partir da recomposição, os princípios 
gerais de construção e produção de sentido nas 
obras acerca da temática investigada.

A técnica utilizada, como é possível ob-
servar, começa e termina no estudo da obra, 
embora não permaneça restrita a ela. Tanto du-
rante a recomposição quanto no momento da 
escrita e sistematização dos dados, há reflexão 
acerca das relações entre a obra e a realidade 
social. Parte fundamental dessa decomposição 
é a decupagem fílmica propriamente dita, na 
qual os extratos dos filmes vão sendo siste-
matizados de acordo com as questões a serem 
abordadas e com o uso dos termos adequados 
no âmbito da linguagem cinematográfica. Nes-
se sentido, a montagem, a planificação, a angu-
lação e os movimentos de câmera, que são os 
elementos específicos da linguagem cinema-
tográfica, e também os não específicos, como 
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a iluminação, a cor, o cenário, o vestuário, os 
personagens, etc., bem como todas as técnicas 
visuais e sonoras que compõem todo um voca-
bulário próprio do cinema – cena, sequência, 
mise en scène, argumento, enredo, etc. – são 
termos utilizados nesse momento para estabe-
lecer uma descrição mais precisa e criteriosa 
das diversas partes que compõem uma obra ci-
nematográfica, entendendo esses termos como 
critérios orientadores que variam conforme a 
obra e conforme a sua análise (Martin, 1990).

No caso do documentário, que constitui 
um gênero do cinema com uma forma narra-
tiva particular, há ainda uma série de termos 
criados para descrever a maneira específica 
como esses elementos são empregados nesse 
gênero não ficcional. É o caso da voz over ou 
“voz de Deus”, recurso no qual o narrador des-
creve uma cena sem estar presente no universo 
diegético, e da voz off, narração fora de campo 
de um personagem que está inserido na cir-
cunstância, mas se mantém fora do alcance das 
imagens. Também a noção de “circunstância 
de mundo no seu transcorrer”, muito utilizada 
nesta pesquisa e que foi originalmente cunha-
da por Fernão Ramos (2005), consiste nas ima-
gens que narram ou acompanham situações 
que estão ocorrendo naquele exato momento 
diante da câmera – sem ou com quase nenhu-
ma intervenção da equipe –, sendo, portanto, 
o indicador de uma das grandes qualidades do 
cinema documentário: a de produzir registros 
sobre o desdobramento de fenômenos históri-
cos exatamente no momento em que eles estão 
em culminância.

O procedimento de análise fílmica, to-
davia, compreende um trabalho maior do que 
apenas a seleção e descrição dos elementos 
específicos e não específicos dessa linguagem, 
à luz da teoria do cinema. O momento de de-
composição, cujo marco é um plano de análise 
responsável por introduzir e organizar o apro-
fundamento sobre o caráter social das temáti-
cas abordadas no filme, orienta o modo como 
a recuperação das determinações da represen-
tação serão buscadas e, ao mesmo tempo, vai 

se remodelando a partir das descobertas e re-
flexões sobre a obra. Os planos contêm, dentre 
outras coisas, informações sobre: a) o contexto 
histórico em que o filme foi realizado; b) a cir-
cunstância histórica para qual aponta o filme; 
c) o marco teórico que será utilizado durante a 
investigação; e, por último, d) questões e pas-
sagens a vida social da classe trabalhadora a 
serem empregadas no estudo sociológico da 
representação dos filmes documentários. Nes-
se sentido, as informações que são coletadas 
nas primeiras aproximações com os filmes são 
sistematizadas e, dessa forma, servem de norte 
para o decorrer da pesquisa. No entanto, não 
raro novas questões e aspectos do filme vão 
sendo descobertos e novas referências, fatos 
históricos e discussões vão sendo incorpora-
dos, e, desse modo, vão compondo todo o rol 
de informações a reaparecer no processo de es-
crita para explicar as múltiplas determinações 
dos princípios gerais de construção e funcio-
namento de um filme.

A recomposição, por sua vez, que en-
volve a sistematização final de todas as infor-
mações e aspectos relevantes a serem levanta-
dos, representa um resultado do trabalho que 
foi possível realizar na decomposição. Nesse 
momento, além de ser extremamente crucial o 
uso dos termos técnicos adequados, já empre-
gados na decupagem propriamente dita, reali-
zando uma descrição ao máximo fiel ao que 
ocorre na imagem – além de guardarem-se as 
conclusões e considerações sobre as condições 
sociais que deram origem à representação para 
um momento posterior –, é importante tam-
bém organizar a exposição da análise de ma-
neira que esteja coerente com a proposta meto-
dológica da pesquisa. No nosso caso, além de 
deixarmos as reflexões sobre os princípios de 
construção e funcionamento dos filmes para o 
final da discussão sobre cada obra em particu-
lar, amarrando na conclusão as reflexões mais 
gerais, optamos por organizar a análise em 
tópicos voltados para a contemplação da pro-
posta metodológica. Tópicos de abertura das 
análises, como “Um passo à frente do cinema 
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clássico” ou “A imagem como alicerce realis-
ta”, por exemplo, estavam dedicados a descre-
ver traços da narrativa dos filmes, destacando 
passagens e traços importantes; enquanto itens 
finais, como “O migrante e a imagem do atra-
so” ou “O proletariado urbano e seu individu-
alismo” traziam, para as análises, as conside-
rações finais que poderíamos fazer sobre cada 
filme diante do recorte da classe.

É bem verdade que, no decorrer da pes-
quisa, as duas etapas sempre se misturam: 
quando se assiste aos filmes e se busca neles 
as questões a serem abordadas, há sempre uma 
sistematização que, em certo sentido, é invo-
luntária, pois é praticada em meio à fruição da 
obra, mas também costuma vir acompanhada 
de anotações e esboços de apoio. Na fase da 
escrita final do texto, também é comum ocor-
rerem readequações, revisões de informações e 
pausas para a busca de novas referências para 
a análise de determinados assuntos. Todavia 
quanto mais o pesquisador consegue distinguir 
as duas fases em seu trabalho, mais substancia-
do e organizado deverá ser o resultado. Como 
as visões sobre as obras costumam mudar bas-
tante à medida que nos aprofundamos sobre o 
caráter social objetivo de suas temáticas e de 
seu conteúdo, a reunião dessas referências com 
uma antecipação maior tende a contribuir para 
o esgotamento dos dados e informações que a 
investigação é capaz de ressaltar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No texto El Logo de la Sociología, o soci-
ólogo espanhol Salvador Giner (2004) ressalta 
que as ciências sociais tiveram historicamen-
te mais sucesso tentando compreender como 
processos sociais acontecem do que formulan-
do leis ou equações capazes de projetar com 
precisão regularidades históricas, sugerindo o 
porquê dos acontecimentos ou as razões para 
sua existência objetiva. A tentativa de conhe-
cer algo sobre o acontecimento, ao invés de al-
mejar descobrir as suas causas, tem se tornado 

o ideal de historiadores, arqueólogos, etnólo-
gos e sociólogos, que pretendem, assim, enri-
quecer o repertório e os saberes de diversos 
aspectos da realidade com modelos interpre-
tativos plausíveis, reforçados por categorias 
conceituais precisas capazes de fazer avançar 
o conhecimento sobre seu objeto.

Consoantes com essa orientação, acre-
ditamos que a metodologia efetivamente 
aplicada à análise fílmica e que descrevemos 
nesta oportunidade nos levou a um caminho 
possível de apreensão e explicação dos modos 
como a classe trabalhadora foi representada na 
imagem do filme documentário no Brasil. No 
caso dos filmes exemplificados, sobretudo no 
que diz respeito ao período, que vai do início 
dos anos 1960 até meados dos anos 1980, por 
exemplo, mesmo após a conclusão de nossas 
análises empíricas, não nos pareceu possível 
responder a questões como: “Por que o cine-
ma documentário não apontou para as lutas 
sociais da classe trabalhadora antes da Ditadu-
ra Militar?” Ou: “Qual o impacto do Golpe de 
1964 para a produção cinematográfica docu-
mental do país?”.

Através da análise da representação do 
proletariado brasileiro no cinema documentá-
rio, notamos que as condições sociais e as con-
tradições enfrentadas pelas frações da classe 
trabalhadora, entre os anos 1960 e 1980, foram 
um mote fundamental para o desenvolvimento 
estético do filme documentário brasileiro. 

Contudo, representadas como passivas 
ou ativas, as frações de classe foram, em todo 
esse período, um objeto fundamental de preo-
cupação dos roteiros de documentários, sendo 
os personagens dessa classe, suas condições 
materiais e seu comportamento as referências 
de um sujeito histórico que permitiu aos docu-
mentaristas repensarem a forma como realiza-
vam o cinema e as condições socioculturais de 
seu próprio discurso. 

Embora críticos da classe trabalhadora, 
filmes como Viramundo, Opinião pública e 
Maioria absoluta (1964) põem em xeque a po-
pulação brasileira. Será também na década de 
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1960, sobretudo a partir de reflexões como a de 
Glauber Rocha em Terra em transe (1967), que 
emerge a percepção de um cinema crítico, pro-
duzido por aqueles que integram a classe tra-
balhadora e se arvoram a criticá-la duramente. 
Já nos anos 1970, são revistas a impessoalida-
de e a neutralidade dos anos 1960, herdadas 
do documentarismo clássico. Tenta-se cons-
truir um documentarismo menos afeito à mera 
reprodução imagética de posicionamentos po-
líticos e com mais espaço para a expressivida-
de dos personagens.

Por fim, através da reconstituição dos 
traços das condições materiais de seus perso-
nagens ou da luta política “refigurada” nos fil-
mes, essa metodologia nos pareceu satisfatória 
para compreender como a classe trabalhadora 
foi representada de maneira recorrente como 
um protagonista histórico. A partir da reflexão 
estética sobre os filmes e de dados exteriores 
às obras, coletados durante a revisão bibliográ-
fica, percebemos como a relação dos cineastas 
com indivíduos e grupos sociais que aparece-
ram de forma recorrente como mote dos movi-
mentos de autocrítica e reflexão sobre o pró-
prio trabalho de registro, nos indica como os 
sujeitos que aparecem nos filmes foram não só 
tematizados, mas apresentados como uma for-
ça político-social, tornando-se referência para 
a inquietação dos cineastas e influenciando, 
assim, a cinematografia documental brasileira.

Recebido para publicação em 21 de junho de 2019 
Aceito em 18 de outubro de 2019
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IMAGES DE LA CLASSE OUVRIÈRE DANS 
LE DOCUMENTAIRE BRÉSILIEN: notes 

méthodologiques

Antônio da Silva Câmara
Bruno Vilas Boas Bispo
Rodrigo Oliveira Lessa

Dans cet article, nous revenons aux aspects 
méthodologiques de notre recherche sur les 
représentations de la classe ouvrière dans le cinéma 
documentaire. À travers d´une discussion basée sur 
les concepts de Marx et d’autres théoriciens, tels que 
Lukács, Adorno, Benjamin et Kracauer, nous nous 
proposons à revoir les termes de cette expérience à partir 
d’une proposition méthodologique et à approfondir une 
approche du concept de représentation qui envisage des 
aspects de la forme et du contenu cinématographique 
en tant qu’œuvre d’art. Ainsi, nous soulignons la 
corrélation entre la représentation et la réalité sociale, 
surtout sur la pertinence des éléments créatifs qui lui 
sont intrinsèques. Pour cela, nous avons analysé le 
film comme un produit des déterminations résultant 
des rapports médiatisés entre les artistes et la réalité 
sociale. Ensuite, nous avons traduit ces réflexions en 
procédures d’analyse spécifiques, exposant l’utilisation 
de ces éléments dans la recherche citée, afin de faire 
des apports méthodologiques à sociologie de l’art à 
partir de l’expérience accumulé dans nos recherches.

Mots clés: Sociologie. Cinéma. Cinéma documentaire. 
Méthodologie. L´art. 

IMAGES OF THE WORKING CLASS IN THE 
BRAZILIAN DOCUMENTARY: methodological 

notes

Antônio da Silva Câmara
Bruno Vilas Boas Bispo
Rodrigo Oliveira Lessa

In this article, we return to methodological aspects 
of investigation on representations of working-class 
found in documentary cinema. Through discussion 
with based on concepts from Marx and other 
theorists such as Lukacs, Adorno, Benjamin, and 
Kracauer, we here seek to review the terms of this 
research experience from its proposal approach and 
deepen an approach to the concept of representation 
that contemplates the form and content aspects 
of the film as a work of art. In this way, we point 
to a correlation between representation and social 
reality, emphasizing the relevance of creative 
elements intrinsic to it. To this aim, we seek to 
analyze the film as a result of the determinations 
from the mutually mediated relationship between 
artists and social reality. Then, we seek to unfold 
such reflections in procedures analysis, exposing 
the use of such elements in the research cited, in 
order to contribute to the methodological reflections 
about sociology of art from the accumulated 
experience in our investigations.

Keywords: Sociology. Cinema. Documentary cinema. 
Methodology. Art.
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O trabalho parte da análise de conteúdo para abordar as discussões sobre o conceito de indústria cultural 
cunhado e analisado por Theodor Adorno e Max Horkheimer e seu desdobramento no livro Teoria Estética 
de Adorno, em especial sobre o cinema. O conceito compreende o caráter comercial e o modo de produção 
industrial das produções culturais no capitalismo, tratadas, inclusive, como mercadorias e suas consequ-
ências sobre o público, atuando principalmente como instrumento de manipulação ideológica na visão 
adorniana. Entretanto, em Teoria Estética, o autor avança a discussão e admite que, apesar da presença da 
ideologia, a indústria cultural poderia também desenvolver um espaço alternativo para produções massifi-
cadas. Posteriormente, Frederic Jameson, inspirado no trabalho de Adorno, traçou linha semelhante, ao per-
ceber que os produtos da indústria cultural não seriam apenas ideológicos. Para além de Adorno, afirmava 
que eles também poderiam ser utópicos, pois a cultura de massa atrai o público com promessas coletivas e 
individuais de um futuro melhor. 

Palavras-chave: Ideologia. Emancipação. Cinema. Cultura de massa. Escola de Frankfurt. 

INTRODUÇÃO

O acelerado incremento científico e tec-
nológico, principalmente a partir do século 
XIX, com a Revolução Industrial e a crescente 
difusão da cultura de massa no século XX, pro-
piciou o crescimento vertiginoso do consumo 
do lazer, não apenas facultando o nascimento 
do cinema, mas sustentando-o até hoje como 
meio de expressão artística, documental ou de 
entretenimento comercial. Sob o aspecto cien-
tífico, pode-se observar ainda que a “invenção” 
do cinema tanto foi um produto desse tipo de 
conhecimento, através do cruzamento de di-
versas ciências – matemática, física, química, 
mecânica óptica e eletricidade –, como tam-
bém foi um instrumento destinado ao estudo, 
dentre outros objetos, da fisiologia animal, dos 
processos da visão e da fotografia. 

Por outro lado, o cinema enfeixa, em 
seu interior, vários signos fundamentais que 
normalmente caracterizam a modernidade: a 

velocidade, a transformação, a efemeridade, a 
instabilidade, a tecnologia, a ciência, o espetá-
culo, o consumo e a perda da identidade, entre 
outros. Esses signos, que comumente atuam na 
vida cotidiana moderna de forma aguda, ex-
cessiva, e de vários modos, estão inseridos no 
cinema. Por esse motivo, Charney e Schawrtz 
(2001) consideram o cinema como a arte que 
melhor define e sintetiza a modernidade. Afir-
mam que “a cultura moderna foi cinematogra-
fia antes do cinema”, pois ele surgiu no final 
do século XIX, seguindo as linhas da contur-
bada realidade social do capitalismo moderno.

 O cinema acompanhou a velocidade 
dos novos tempos, apresentando várias regiões 
do mundo em apenas alguns segundos, atra-
vés da mudança rápida das imagens, compri-
mindo, assim, as distâncias e o tempo, como 
fazem os novos meios de transporte. A rápida 
sucessão de imagens expostas ao espectador 
provoca a sensação de não pertencimento a 
lugar algum, apresentando, de forma cabal, a 
identidade descentrada do sujeito moderno, 
para o qual não há referências seguras dian-
te da intensificação das mudanças. Esse ritmo 
veloz acompanha também a pressa do trabalho 
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industrial, a nova complexidade do tráfego das 
ruas, as intervenções e as demolições urbanas 
e o aumento vertiginoso da população. 

A profusão dessas imagens espelha, 
num grau acentuado, o ritmo, a velocidade e 
a mudança que marcam a experiência moder-
na, o que, por sua vez, condiciona e transfor-
ma inexoravelmente os aspectos psicológicos 
e fisiológicos dos indivíduos expostos a essa 
gama variada de estímulos, tornando-os seres 
angustiados, ansiosos, ciclotímicos e nervosos. 
O cinema também contribui para a formação 
desse estado neurológico. Especialmente em 
Hollywood, a produção se assemelha à organi-
zação de uma indústria, que inclui, dentre ou-
tros elementos, uma divisão de trabalho defi-
nida, cujo objetivo principal é o lucro. Ou seja, 
a realização de um filme segue às exigências 
do ritmo do capital, com a rapidez das produ-
ções, que atinge toda a equipe de trabalhado-
res: atores, diretores, montadores etc. Por outro 
lado, o público experimenta sensações típicas 
da vida moderna, como atentam Leo Charney 
e Vanessa Schwartz:

Os primeiros filmes de atualidades apresentavam com 

frequência um simulacro de viagem não apenas ao 

apresentar paisagens estrangeiras, mas também “pas-

seios fantasmas, que eram filmados da parte dianteira 

de trens ou da proa de barcos e que davam aos espec-

tadores, sentados e parados, uma sensação palpável de 

movimento (Charney; Schwartz, 2001, p.17).

Esse estado neurológico provocado pela 
modernidade é representado e incitado não 
apenas pelo cinema, mas por vários modos de 
entretenimento e meios de comunicação que, 
na virada do século XIX, tinham como princi-
pais motes o choque, o escândalo, o surpreen-
dente, o sórdido, São exemplos dessas caracte-
rísticas, observa Singer (2001), os cartuns de 
revistas e de jornais sensacionalistas norte-a-
mericanos, que comumente, em suas páginas, 
apresentavam imagens de acidentes domésti-
cos e automobilísticos. 

Ao contrário do que se poderia imaginar, 
o entretenimento, ao invés de servir como um 
bálsamo para os problemas nevrálgicos da mo-

dernidade, torna-se o contrário: dissemina ainda 
mais seu caráter tenso. O gosto do grande públi-
co pelas novas atividades culturais do século XIX 
estava assentado na “impressão de realidade” e 
nos estímulos e choques provenientes desses 
novos meios de diversão. Muitos autores, como 
Adorno, consideravam que esse mecanismo do 
entretenimento mantinha o trabalhador preso ao 
ritmo veloz das fábricas e dos centros urbanos 
modernos, e, mesmo no ócio, o ritmo assemelha-
-se ao da produção. De outro lado, os produtos ar-
tísticos supostamente buscam semelhanças cada 
vez mais estreitas com essa realidade, apenas me-
diante um naturalismo.

A “impressão de realidade” e os cho-
ques intencionalmente veiculados pela indús-
tria cultural são recursos frequentes, que se 
tornaram norma nesse tipo de produção, em 
especial no cinema. O que, de fato, está por 
trás desse mecanismo é o padrão da cultura 
de massa, que, assim como os outros produ-
tos comerciais, necessitam dessa padronização 
como meio imprescindível de garantir o lucro. 

Esse resultado advém, sobretudo, do ca-
ráter da cultura de massa, fundamentado na 
economia capitalista mais ampla. Desse modo, 
assim como a indústria de eletrodomésticos 
padroniza todos os âmbitos da produção, a 
indústria cultural também necessita padroni-
zar todo o seu sistema, seja na produção, na 
distribuição, ou mesmo no próprio conteúdo 
do produto. Portanto, a inserção constante da 
tensão, do choque e da chamada “impressão 
de realidade” nos produtos artísticos da cultu-
ra de massa segue o interesse calculado do em-
presário da área cultural em padronizar seus 
produtos como meio de apreender a atenção 
do espectador e, assim, não arriscar os seus 
negócios. O padrão estipulado pela indústria 
cultural ocorre exatamente com o fito de agra-
dar e acostumar o grande público ao modelo, 
garantindo que os produtos culturais de hoje e 
os de amanhã serão facilmente vendidos, des-
de que sigam a fórmula.

Para Adorno e Horkheimer (1985), o pa-
drão da indústria cultural é consolidado pela 
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técnica, responsável pelo poder de sedução que 
imprime sobre os espectadores. Através do seu 
aperfeiçoamento constante, a sensação do real 
reproduzido pelo modelo é sempre renovada.

Nesse sentido, a atração exercida pela 
cultura de massa, principalmente o cinema co-
mercial, está intimamente ligada ao poder de 
levar os espectadores a um estado de superex-
citarão, no qual eles passam a se sentir como 
se, de fato, estivessem vivenciando aquilo que 
é representado, entregando-se ao deleite das 
sensações e da emoção. Esses estados “sensa-
cionalistas” produzidos pela indústria cultural 
tornam cada vez mais perfeita a ilusão de que 
o produto artístico é similar ao mundo real, ou 
que uma possível realidade futura, como no 
caso dos filmes de ficção, encontra-se a nosso 
alcance nos dias atuais.  

Ao padrão inerente das produções co-
merciais corresponde – presumem seus ide-
alizadores – uma recepção também padroni-
zada. Devido à difusão em massa do produto 
comercial, busca-se construir uma espécie de 
espectador adaptado a um estilo estereotipa-
do, ansioso por se reconhecer na mesma forma 
estética de sempre. No cinema, o padrão de-
termina também o modo de olhar do público, 
pois a lente normalmente é colocada em um 
ponto no qual possa causar o efeito de se estar 
vendo uma “realidade objetiva” (Xavier, 1978, 
p. 22). Por isso, a narrativa se torna o modelo 
mais comum nesse tipo de expressão.

O grande público da indústria cultural 
e do cinema, acostumado com a linguagem 
do cinema de Hollywood, rejeita o discurso 
discrepante que possa destoar da linguagem 
simplista dos vários gêneros comerciais, su-
bordinando-se ao sensacionalismo repetitivo 
que embala as produções da cultura de massa. 
O propósito é apenas o divertimento, através 
da distensão emocional induzida por mecanis-
mos técnicos padronizados que, aparentemen-
te, aproximam a representação do real.

Há, por último, para Adorno e Horkhei-
mer (1985), o padrão do próprio conteúdo 
– com um número limitado de gêneros que 

repetem insistentemente os mesmo clichês – 
conforma o espectador aos mecanismos de ma-
nipulação, inculcando noções maniqueístas de 
certo e de errado, de bom e de mau, as quais, 
frequentemente, estão de acordo com as pers-
pectivas da moral dominante. O padrão exerce 
também uma função ideológica e estabelece 
diretrizes não só para a forma do produto artís-
tico comercial, para a qual o espectador deve 
ser previamente preparado, mas igualmente 
difunde ideias, valores, normas e regras de 
conduta dominantes. 

O conteúdo das obras da cultura de mas-
sa está, portanto, impreterivelmente de acordo 
com o establishment, pois seus produtores ten-
tam convencer que a ordem social, defendida 
tão bem nos filmes, é a única possível, elimi-
nando qualquer fator que coloque em risco a 
moral e os interesses econômicos do capitalis-
mo. Se a cultura de massa não aniquila os es-
paços destinados à reflexão e ao livre pensar do 
espectador, tais espaços ficam bastante reduzi-
dos por conta das características do capital.

A racionalidade capitalista incorporada 
ao fazer artístico interfere no conteúdo da obra 
de arte, e é por esse motivo que surgem vários 
movimentos com a pretensão de resgatar, ou 
até mesmo fundar, novos princípios defini-
dores da arte. Esses grupos normalmente vão 
além desse objetivo ao criticarem a sociedade 
capitalista e seus mecanismos de controle, em 
princípio incompatíveis com a tendência liber-
tadora da arte. 

No caso do cinema, os primeiros movi-
mentos artísticos surgem nas primeiras déca-
das do século XX, como o Cinema Soviético. 
Teóricos, críticos e artistas, de um modo geral, 
passam a elaborar filmes que tentam fugir das 
padronizações impostas pela estética indus-
trial, pretendendo trazer, também para o cine-
ma, a aura artística já configurada em outras 
expressões estéticas. É a partir de então que 
se fomenta a oposição entre filme comercial e 
filme de arte, ou filme de autor (termo elabo-
rado pelos críticos da Cahiers du Cinéma na 
década de 1950), que corresponde à oposição 
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entre alta cultura e cultura de massa, no âmbi-
to mais amplo da indústria cultural. 

Esses movimentos pretendiam produ-
zir filmes que escapassem da padronização 
da narrativa clássica de Hollywood e que, ao 
mesmo tempo, iniciassem uma nova expres-
são artística. Estavam interessados em empres-
tar ao cinema um caráter artístico, tal como se 
verifica no teatro, na pintura, na música, na 
escultura e na poesia. Seus membros passa-
ram então a formular teorias estéticas para dar 
fundamentação à nova arte, cujo suporte é a 
estrutura cinematográfica. 

Os primeiros passos nesse sentido foram 
dados ainda no cinema mudo. Grupos de intelec-
tuais vinculados à renovação artística moderna 
viram no cinema, até então considerado como 
mero entretenimento, não só o meio ideal para a 
expressão de uma nova arte, mas também a con-
sideraram a arte moderna por excelência, pela 
ampla capacidade expressiva do novo suporte 
artístico, que possibilita ao artista experimentar 
uma gama maior de recursos estéticos. 

Por outro lado, o cinema, que tem sua 
origem na ciência e na técnica, é a arte que me-
lhor traduz, através da imagem em movimen-
to, a mudança, a efemeridade e a fragmentação 
que formam a base material da vida moderna. 
O artista moderno tem, diante de si, um instru-
mento privilegiado, que lhe permite conformar 
sua obra às condições de vida produzida pelo 
espírito na modernidade. 

Dessa forma, o autor de cinema alcança 
aquele ideal segundo Charles Baudelaire, que 
definia o artista moderno como “alguém capaz 
de concentrar a visão em elementos comuns da 
vida da cidade”, compreendendo “suas qualida-
des fugidias e, ainda assim, extrair, do momen-
to fugaz, todas as sugestões da eternidade nele 
contida” (Baudelaire, apud Harvey, 1999, p. 29). 

A proposta dos primeiros teóricos do ci-
nema segue, de perto, as orientações das van-
guardas de outras expressões artísticas moder-
nas, vinculadas, principalmente, às artes plás-
ticas e à literatura, que combatiam os antigos 
ideais de beleza e perfeição da arte clássica, em 

nome de um novo conceito de arte que, além de 
estar em consonância com o dinamismo da mo-
dernidade, deveria instaurar “originalidade e 
espírito de pesquisa” como “elementos centrais 
da produção artística ” (Xavier, 1978, p. 62).

Os filmes, segundo essa concepção, de-
veriam conduzir os espectadores, através da 
imersão nas imagens, a um estado de liberta-
ção dos mecanismos da lógica, percorrendo os 
caminhos do fluxo imagético. 

ADORNO, HORKHEIMER E A CRÍ-
TICA À INDÚSTRIA CULTURAL

No campo da teoria social o texto A In-
dústria cultural – o esclarecimento como mis-
tificação das massas, parte integrante do li-
vro Dialética do esclarecimento, de Adorno e 
Horkheimer, lançado em 1947, aposta numa vi-
são pessimista em relação aos meios de expres-
são representados pela indústria cultural, ape-
sar da existência de uma crítica em relação às 
produções da cultura de massa, principalmente 
no interior do cinema. Como foi mostrado an-
teriormente, esses autores aparentemente a ig-
noraram, e elaboraram uma contundente crítica 
aos “produtos artísticos industrializados”. 

Por conseguinte, para Adorno e Horkhei-
mer, à medida que se ampliavam os eventos artís-
ticos de um modo geral, difundia-se também um 
tipo de produção artística voltada para o grande 
público, tendo por meta principal o lucro. O cres-
cimento dessa perspectiva promove a absorção 
dos bens culturais pela lógica empresarial, que 
organiza todas as etapas de construção da obra. É 
a partir, portanto, desses elementos que se funda-
menta o produto artístico comercial, tão caracte-
rístico da cultura de massa.

Em virtude disso, o status da arte muda 
de perfil, devido ao impacto causado pela co-
mercialização dos bens culturais. Um primei-
ro aspecto a observar é que, no capitalismo, as 
relações sociais que envolvem o fazer artísti-
co passam, como outras relações sociais, a ser 
mediadas pelo dinheiro; portanto, mesmo as 
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obras de arte que, de fato, pretendem testemu-
nhar uma crítica à economia capitalista, de-
vem passar pela chancela do capital. Com isso, 
as obras de arte, que, outrora, eram considera-
das como elementos de veneração e respeito, 
perdem sua aura e tornam-se mercadorias. Um 
segundo aspecto significativo é o fato de o ar-
tista se tornar um trabalhador comum, atento 
às vicissitudes do mercado para poder garan-
tir sua própria sobrevivência. Como observam 
Marx e Engels, no Manifesto Comunista:

A burguesia despojou de sua auréola todas as ativida-

des até então reputadas veneráveis e encaradas com 

piedoso respeito. Transformou em seus trabalhado-

res assalariados o médico, o jurista, o padre, o poeta, 

o homem de ciência (Marx; Engels, 1986, p.24). 

As obras de arte, assim como a ciência, 
já não são mais objetos de intensos debates 
como ocorria antes nos cafés e salões; em seu 
lugar, assume a cultura de massa, que não fa-
vorece, como afirmam Adorno e Horkheimer 
(1985), o livre curso do raciocínio político e ar-
tístico, pois a informação é dada a partir de um 
centro, sem que o espectador possa replicar. 
Uma prova de que, no capitalismo, a arte pas-
sa a ser uma mercadoria como outra qualquer 
e se insere na lógica mais ampla do mercado 
está no fato de que sua difusão está atrelada 
ao aparato do comércio geral, visando, funda-
mentalmente, ao lucro.

Dessa forma, o fazer artístico, no capi-
talismo, se destina prioritariamente às neces-
sidades do capital, sendo controlado por ele e 
não mais correspondendo às necessidades do 
espírito, como afirma Habermas: 

[…] as leis do mercado já penetram na substância 

das obras, tornando-se imanentes a elas como leis 

estruturais. Não mais apenas a difusão e escolha, a 

apresentação e embalagem das obras – mas a pró-

pria criação delas enquanto tais se orienta nos seto-

res amplos da cultura dos consumidores, conforme 

pontos de vista da estratégia de vendas no merca-

do. Sim, a cultura de massa recebe o seu duvidoso 

nome exatamente por conformar-se às necessidades 

de distração e diversão de grupos de consumidores 

com um nível de formação relativamente baixo, ao 

invés de, inversamente, formar o público mais am-

plo numa cultura intacta em substância (Habermas, 

2003, p. 195).

O caráter comercial dos produtos da cul-
tura de massa acaba por determinar a forma 
e o conteúdo desses mesmos produtos, com a 
intenção de que eles sejam facilmente absorvi-
dos por um número cada vez maior de espec-
tadores (consumidores). É por esse motivo que 
as produções comerciais seguem determinadas 
fórmulas predefinidas, exatamente para atingir 
o grande público, fazendo com que ele se fa-
miliarize com o modelo. É nesse sentido que 
Adorno e Horkheimer se referiam à importân-
cia dos clichês nas produções cinematográfi-
cas da cultura de massa: 

Não somente os tipos das canções de sucesso, os 

astros, as novelas ressurgem ciclicamente como in-

variantes fixos, mas o conteúdo do espetáculo é ele 

próprio derivado deles e só varia na aparência. Os 

detalhes se tornam fungíveis. A breve sequência de 

intervalos, fácil de memorizar, como mostrou a can-

ção de sucesso; o fracasso temporário do herói, que 

ele sabe suportar como good sport que é; a boa pal-

mada que a namorada recebe da mão forte do astro; 

sua rude reserva em face da herdeira mimada são, 

como todos os detalhes, clichês prontos para serem 

empregados arbitrariamente aqui e ali e completa-

mente definidos pela finalidade que lhes cabe no 

esquema (Adorno; Horkheimer, 1985, p. 117-118).

A configuração da arte como um bem de 
consumo a partir da indústria cultural, colo-
ca em foco a tensão existente entre a esfera da 
produção e da circulação eminentemente mer-
cantil relacionada ao entretenimento, e uma 
outra comumente chamada de modernismo, 
“erudita”, de “arte”, ou ainda da alta cultura, 
mais preocupada com os aspectos estéticos 
das obras. A primeira se insere de forma mais 
completa nos parâmetros da indústria cultural, 
enquanto a segunda tenta se estabelecer como 
uma resistência ao processo de mercantiliza-
ção total da arte. 

Entretanto a linha que delimita essas 
duas tendências é extremamente precária, pois 
existem pontos de convergência entre elas. Isso 
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se deve ao fato de tanto as produções comer-
ciais como as produções da alta cultura se en-
contrarem inseridas no complexo mais amplo 
da economia capitalista. Uma está mais direta-
mente ligada ao caráter mercantil, fundamen-
tada em uma estrutura burocrática capitalista, 
a outra se estabelece como contraponto à pri-
meira, na tentativa de garantir a preponderân-
cia do valor artístico sobre o valor econômico. 
Contudo as duas vertentes estão relacionadas 
à lógica capitalista; seus produtos precisam 
ser elaborados, distribuídos e comercializados 
dentro do processo econômico existente. 

Uma segunda observação comumente 
feita entre os estudiosos da cultura refere-se ao 
aspecto mercantil, pois quase nenhuma pro-
dução cultural, de “arte” ou “comercial”, pode 
escapar da esfera da circulação na sociedade 
capitalista. É esse segundo dilema que demar-
ca a oposição entre alta cultura e cultura de 
massa. Uma manifestação estética somente po-
derá completar seu significado estético se for 
colocada para a apreciação pública. 

Portanto até mesmo as artes mais tradi-
cionais, como a pintura, necessitam ser inter-
mediadas pelo comércio até que alcancem o 
público. Por conseguinte, ocorre uma dupla 
contradição em relação às produções da alta 
cultura. Por um lado, a arte corre o risco de ter 
seu valor intrínseco subjugado pelo valor mo-
netário; por outro, isso torna vazio o protesto 
político comumente relacionado a essa tendên-
cia, vazio, pois as obras dependem do sistema 
político e econômico que seus autores criticam.

Há também uma outra similaridade en-
tre os dois tipos de produção, que é a busca in-
cessante pelo novo. Na cultura de massa, isso 
aparece, por exemplo, na frequente criação 
de gêneros e subgêneros: suspense, terror, fic-
ção científica, pornografia, western. Contudo 
a mudança é aparente, pois os estilos sempre 
retornam com poucas modificações, para ape-
nas chamar a atenção do público, que, assim, 
se sente como estivesse, de fato, consumindo 
um produto novo. Na alta cultura, a busca per-
manente pelo novo também ocorre, mas com 

uma outra intenção, a de criticar a sociedade 
de consumo e romper com o formalismo ideo-
lógico da cultura de massa. Entretanto as ino-
vações alcançam um patamar-limite, devido 
à própria banalização do recurso, estiolando 
o processo criativo; a pretensão de causar es-
cândalo se esgota, e o recurso é, em si, neutra-
lizado. Assim, o projeto estético inovador da 
cultura moderna é derrotado.

Um último ponto a ser observado em 
relação a uma possível interpenetração entre 
alta cultura e cultura de massa se refere à ide-
ologia. No texto Industria Cultural, Adorno e 
Horkheimer definiam as produções da indús-
tria cultural como ideológicas, apontando uma 
suposta manipulação total do público, como 
fica evidente na seguinte passagem:

Os consumidores são os trabalhadores e os empre-

gados, os lavradores e os pequenos burgueses. A 

produção capitalista os mantém presos em corpo e 

alma e eles sucumbem sem resistência ao que lhes é 

oferecido. Assim como os dominados sempre leva-

ram mais a sério do que os dominadores a moral que 

deles recebiam, hoje em dia, as massas logradas su-

cumbem mais facilmente ao mito do sucesso do que 

os bem-sucedidos. Elas têm os desejos deles. Obsti-

nadamente, insistem na ideologia que as escraviza 

(Adorno; Horkheimer,1985 p. 125). 

Ainda que, de fato, essas afirmações se 
refiram à cultura de massa, é preciso fazer al-
gumas ressalvas, pois elas acabam conceden-
do um poder absoluto à ideologia  dominante, 
compreendendo a indústria cultural apenas 
como manipulação coletiva.

Entretanto, em contraponto ao sentido 
pessimista contido no texto Indústria Cultu-
ral em relação à cultura de massa, Adorno, na 
Teoria Estética, já teria apontado, em algumas 
passagens, elementos utópicos na arte contem-
porânea por ele considerada até então como 
reificada. Adorno, nesse último texto, ressalva 
que o segmento crítico da arte moderna repre-
senta um lócus de contestação no interior das 
relações reificadas do capital. 

Depois de vinte e três anos entre a publi-
cação de Indústria Cultural e o texto póstumo 
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Teoria Estética, Adorno modificava em parte 
suas impressões sobre a indústria cultural, 
reconhecendo o pioneirismo de Walter Ben-
jamin1 ao observar possíveis utilizações dos 
meios de comunicação de massa modernos a 
favor da emancipação humana.

Toda obra, enquanto destinada a uma pluralidade, é 

já, segundo sua ideia, a sua reprodução. Que Benja-

min, na dicotomia da obra de arte aurática e da obra 

de arte tecnológica, reprimisse este momento de 

unidade em favor da diferença, que seria de fato a 

crítica dialética de sua teoria (Adorno, p. 59, 2008).

Assim, Adorno observava que o moder-
nismo e o aspecto técnico de perfil industrial, 
na arte contemporânea, eram fenômenos reais, 
que não destruiriam a arte pelo fato de ela ter 
sido impelida pelos condicionamentos técni-
cos e econômicos da indústria cultural.

É antes o postulado rimbaudiano mais progressista, 

no qual os procedimentos técnicos mais avançados 

e mais diferenciados se interpenetram com as ex-

periências mais avançadas e mais diferenciadas. 

Mas estas, enquanto sociais, são críticas. Esta arte 

moderna deve mostrar-se adulta à grande indústria, 

não a manipulando apenas. O seu próprio compor-

tamento e a sua linguagem formal devem reagir es-

pontaneamente à situação objetiva; a reação espon-

tânea, enquanto norma, circunscreve em um para-

doxo eterno da arte (Adorno, p. 59, 2008).

Adorno flexibilizava seu posicionamen-
to no texto posterior, reconhecendo a interpe-
netração da técnica com as experiências esté-
ticas na arte contemporânea e a possibilidade 
de aproveitar ao máximo dessa conjunção para 
elaborar uma reação à própria indústria cul-
tural, com sua tendência homogeneizadora e 
manipuladora. Uma reação que se inscreve na 
tradição da arte: “reagir à situação objetiva”. 
Adorno compreendia as relações intrínsecas 
entre arte e a situação de seu tempo. Para ele, 

1 Benjamin foi um dos primeiros autores da Escola de 
Frankfurt que concebia de forma positiva as novas ex-
pressões artísticas fundamentadas na reprodução técnica 
(principalmente no texto A obra de arte na época de sua 
reprodutibilidade técnica) e, nesse sentido, avaliava que 
os conceitos que definiam a arte em um período anterior 
à modernidade teriam sido superados; ao mesmo tempo, 
argumenta a favor de um suposto potencial político dessa 
nova arte. 

uma arte contemporânea compromete-se no 
plano teleológico, político e prático com a rea-
lidade social, mesmo que inserida na lógica da 
indústria cultural, admitindo que isso é pos-
sível através da conjunção dos meios técnicos 
avançados com as experiências estéticas tam-
bém avançadas, Adorno discute a resistência 
da arte em relação aos aspectos reificantes da 
indústria cultural:

No entanto, quando a arte autônoma absorveu seria-

mente os procedimentos técnicos industriais, estes 

permaneceram-lhe exteriores. A reprodutibilidade 

em massa de nenhum modo se tornou lei formal 

imanente, como a identificação com o agressor se 

compraz em afirmar. No próprio cinema, os momen-

tos industriais e estético-artesanais divergem sob 

pressão socioeconômica da industrialização radical 

da arte, a sua adaptação integral aos padrões técni-

cos alcançados colide com o que na arte se recusa à 

integração (Adorno, 2008, p. 327).

Mesmo mantendo reservas em relação 
ao cinema, Adorno considerava como exemplo 
que não seria possível, mesmo na “industriali-
zada”, uma integração completa entre o aspec-
to técnico e o estético, apagando-se os rastros 
desse último em uma arte relacionada com a 
reprodutibilidade técnica. Pelo contrário, para 
o autor, há uma resistência do aspecto estético 
diante da técnica, como é caso do cinema, no 
qual há uma tensão entre os fatores “estéticos” 
e os “industriais”, a partir da pressão exercida 
pelos interesses econômicos e políticos dos 
grupos envolvidos na produção cinematográfi-
ca, apesar de reconhecer, na Teoria Estética, as 
possibilidades da arte em um novo contexto das 
condições sociais e econômicas de produção.

Hoje em dia, é já possível, na eletrônica, produzir 

artisticamente a partir da natureza específica de 

meios de origem extra-artística. O salto qualitativo 

é evidente entre a mão que desenha um animal na 

parede da caverna e a câmera, que permite o apare-

cimento simultâneo das imagens em inúmeros luga-

res (Adorno, 2008, p.59).

Assim, o autor reconhece o caráter qua-
litativo diferenciado dessa nova arte com a 
reprodução das imagens em locais distintos. 
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Além disso, ele também reconhece que a mar-
ginalização da arte moderna radical seria um 
sintoma da reação do status quo da sociedade 
em relação às inovações propostas.

O caráter técnico da arte moderna está 
de acordo com o estilo de vida contemporâneo 
e os meios de produção. No caso da arte mo-
derna, segundo Adorno, os vestígios técnicos 
se destacam e aderem a toda a obra nova, como 
cicatrizes.

No entanto, essa mesma obra se opõe ao 
mundo por ela representado, exatamente por 
configurá-lo de modo distinto, corresponden-
do à interioridade dos homens como represen-
tação, e, por conseguinte, representação de um 
período. Portanto o conceito marxista de ideo-
logia é capaz de dar pistas para decifrar o cará-
ter concreto da relação entre a arte e a socieda-
de, que constitui o estatuto das representações 
sociais e das representações cinematográficas. 

Adorno também reconhecia que a arte 
está imbuída do desejo de se construir um 
mundo melhor. Entretanto ele era pessimis-
ta em relação às possibilidades utópicas das 
obras em relação à sociedade. Segundo o autor, 
Freud defendia que as obras não são satisfa-
ções imediatas do desejo, mas servem de meio 
para transformar a pulsão libidinal em pro-
dução social, apresentando, assim, o caráter 
acrítico da obra na sociedade, e, desse modo, 
concebendo a arte como aceitação conformis-
ta. Assim, a psicanálise, que concebe a obra de 
arte como um bem cultural agradável, acaba 
por excluir a negatividade da arte, desperdi-
çando os conflitos pulsionais que estão em sua 
gênese e que poderiam indicar o seu potencial 
de desvelação. Nesse sentido, Adorno conce-
bia que uma arte com essas características faz 
sumir a admiração para mergulhar o indivíduo 
na obra, não mantendo a devida distância, o 
desinteresse que permite estabelecer a diferen-
ça entre a arte e a sociedade, e, assim, manter 
o seu caráter de negatividade. 

Outra observação adorniana sobre a arte 
moderna, que é extremamente fecunda nas 
análises cinematográficas, é sobre a presença 

da logicidade como elemento essencial na sua 
definição. Para Adorno, as obras modernas ten-
dem a ser abertas e, assim, dissociarem a forma 
do conteúdo. Mas mesmo os arroubos revolu-
cionários e inovadores dos mais variados tipos 
de modernismo, na tentativa de estabelecer 
uma arte inquieta, instável, desestabilizadora 
da percepção, não são capazes de excluir a ló-
gica do interior dessas novas formas. Ele cha-
ma a atenção para definição da forma a partir 
das ideias de simetria e repetição, mas que, 
mesmo quando se tenta destruir essa “harmo-
nia”, a lógica em si não desaparece, como ele 
defende na Teoria Estética:

As análises musicais, por exemplo, mostram que 

mesmo nas obras mais desorganizadas e mais opos-

tas à repetição existem analogias, que numerosas 

partes correspondem a outras em quaisquer carac-

terísticas e que apenas pela referência a elementos 

idênticos é que se realiza a não identidade procura-

da; sem nenhuma semelhança o caos permaneceria 

por seu turno uma invariante (Adorno, 2008, p. 216).

Estendendo essa análise aos filmes pro-
duzidos por algumas vanguardas, como o Ci-
nema Soviético de 1920, é possível perceber 
que, por mais que se utilizem recursos para 
destruir a diegese do filme, sua forma mesma 
não é destruída, e o esforço em apagar os li-
mites tradicionais da representação fílmica se 
torna uma constante; ele, por si só, estabele-
ce uma constância, uma coerência, uma lógi-
ca. Para Adorno, a associação entre a obra e o 
real, que o artista e o crítico realizam, é uma 
obrigação que faz parte da legitimação social 
de qualquer arte. A intenção de desconstruir 
do setor crítico da arte moderna e massificada 
serve mais para cobrir do que para se destacar 
como uma crítica verdadeira. 

Adorno, em Teoria Estética, defendia que 
a arte crítica (parte do modernismo) tem de se 
adequar às exigências do status quo, pois, se-
gundo esse autor, as obras verdadeiramente au-
tênticas são incompatíveis com a figuração que 
a própria sociedade tem de si mesma, a pon-
to de colocar em risco a sua autoconservação.  
Por isso cabe ao artista, sob essa perspectiva, ir 
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além. Ele defende que o artista precisa ir ao ex-
tremo em sua criação contando com o material 
que possui, no interior nas condições de exis-
tência em que se encontra, como a tecnologia.

JAMESON E AS POSSIBILIDADE 
POLÍTICAS DA INDÚSTRIA CUL-
TURAL

A partir do texto clássico de Adorno so-
bre a indústria cultural, o autor contemporâneo 
Frederic Jameson elaborou reflexões fundamen-
tais para a compreensão do fenômeno da cultura 
de massa. Crítico do primeiro texto de Adorno, 
Indústria cultural – o esclarecimento como mis-
tificação das massas, esse autor defende uma 
concepção mais pretensiosa para as produções 
artísticas de caráter industrial. Passa a nutrir es-
peranças em relação à arte contemporânea, de-
fendendo que mesmo as obras mais massificadas, 
inseridas por completo no sistema de produção 
vigente, podem obter um grau de criatividade e 
até mesmo um conteúdo político.

Jameson destaca que, na indústria cultu-
ral, a arte política sobrevive concomitantemen-
te com a ideologia dominante, inserida na pró-
pria obra crítica. Ele afirma que o mesmo lugar 
de atuação da ideologia na produção artística é 
o lugar de sua crítica, defendendo que manipu-
lação e utopia estão imbricadas no cinema. De 
modo semelhante, Jameson ao se contrapor à 
ideia da arte apenas como manipulação, colo-
ca outro conceito freudiano, o de recalque. Ao 
analisar as obras da cultura de massa, aponta 
que elas exerceriam um poder de contenção em 
relação aos sentimentos negativos, como: “trau-
ma, memória culpada, desejo culpado ou inti-
midador, angústia” (1995, p.25), em que o dese-
jo recalcado é aplacado por um preenchimento 
simbólico, como afirma na seguinte passagem 
do livro O Inconsciente Político:

[…] a função ideológica da cultura de massa é enten-

dida como um processo pelo qual impulsos de outra 

forma perigosos e protopolíticos são ‘administrados’ 

e desativados, racionalizados e se lhes oferecem ob-

jetos espúrios, então um passo preliminar também 

deve ser teorizado em que esses mesmos impulsos 

– na matéria prima sobre qual age o processo – são 

inicialmente despertados dentro do próprio texto 

que busca silenciá-los (Jameson, 1988, p. 297).

Jameson, referindo-se ao cinema, afirma 
que o recalque e a satisfação dos desejos corres-
pondem à unidade de um mesmo mecanismo 
no interior do aspecto imaginário da obra de 
arte. Mas não apenas isso: ele observa a dimen-
são utópica no interior do próprio recalque, da 
própria ideologia, pois esses mecanismos tam-
bém estão associados às esperanças e fantasias 
positivas da coletividade, que são expressas de 
forma independente das distorções ideológicas 
do cinema.

A abordagem de Jameson relaciona es-
sas duas instâncias opostas, ideologia e utopia, 
como fundamentais para se compreender a 
complexidade da relação entre a produção ar-
tística na modernidade, em especial o cinema, 
e sua recepção pelo público. O autor ressalta 
também a relação entre, de um lado, cinema, 
interesses dominantes do capital, produção de 
ideologia no contexto cinematográfico, e, de 
outro, suas implicações sociais.  Assim, Jame-
son percebia que a dimensão utópica da cons-
ciência é indissociável da dimensão ideológi-
ca, observando que há uma troca compensató-
ria, uma gratificação, através de um vislumbre 
positivo de um sentimento de comunidade em 
troca da passividade.

Compreendendo desse modo essa jun-
ção, vê-se que a ideologia não é apenas coer-
ção, mas também sedução, e, por isso ela não 
é algo mecânico, que surge apenas como um 
epifenômeno da infraestrutura.

Para Jameson, analogamente, a consci-
ência de classe é ideológica e utópica, pois car-
rega em si a esperança, a alegria e o desejo de 
se viver em comunidade, ao mesmo tempo em 
que contém forte tendência à manipulação e à 
acomodação. Do mesmo modo poderia ser per-
cebida a recepção no cinema, pois ela é uma 
expressão alegórica de uma solidariedade que 
se encontra no imaginário coletivo. 



514

INDÚSTRIA CULTURAL E IDEOLOGIA
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 5
05

-5
15

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

Adorno, antes de Jameson, concebia 
que a arte não é desprovida de ideologia e de 
verdade, como se fossem cão e gato. Por isso 
mesmo, reforça a ideologia do material estéti-
co da arte, pois ideologia e verdade aparecem 
indivisíveis, na totalidade administrada pela 
sociedade. 

Por conseguinte, é possível perceber 
que a representação fílmica se encontra no in-
terior da representação ideológica. No sentido 
social mais amplo, o cinema, como as outras 
instituições sociais, são veículos da ideologia 
dominante, mas, ao mesmo tempo, podem ser 
espaços da crítica à ideologia.  

A respeito da cultura de massa e da in-
dústria cultural, Jameson afirmava que esse 
binômio continua como referência principal 
de crítica por parte do cinema alternativo, no 
esforço de cineastas que não concordam com o 
modo industrial e a ideologia dessas produções 
comerciais, apesar do constante crescimento 
do entrecruzamento de aspectos dos dois tipos 
de cinema, tornando mais aguda a dificuldade 
em classificar um filme em uma das duas cate-
gorias. O que não impede que elas sejam abor-
dadas, discutidas e redefinidas ao se investigar 
a realidade da arte contemporânea, em espe-
cial o cinema e suas relações com a sociedade. 
É nesse sentido que assim afirma Jameson:

Tal aproximação exige que se leia a alta cultura e 

a cultura de massa como fenômenos objetivamen-

te relacionados e dialeticamente interdependentes, 

como formas gêmeas e inseparáveis da fissão da 

produção estética sob o capitalismo (Jameson, 1995, 

p. 25).

A aproximação se estabelece na própria 
tentativa de se classificar uma obra como per-
tencente a um dos lados da oposição entre alta 
cultura e cultura de massa, pois existem obras 
que possuem tanto as características de um 
produto comercial como aos traços que confi-
guram uma produção “artística” da alta cultu-
ra. Um exemplo disso são os filmes de Charles 
Chaplin, que, apesar do tom denunciatório das 
mazelas, seja do capitalismo, seja do fascismo, 

e do esmero estético que os caracteriza, eram 
veiculados nos mesmos canais de divulgação 
dos filmes comerciais.

Como elemento superestrutural, a in-
dústria cultural é dependente das condições de 
seu tempo, da economia e da história, e aponta 
para elementos da realidade social contempo-
rânea, tanto na técnica como no conteúdo. O 
conceito adorniano demonstra sua capacidade 
de suscitar novas discussões, tanto que o pró-
prio Adorno o retoma vinte anos depois, em 
uma abordagem mais ampla do significado da 
indústria cultural. 

Recebido para publicação em 10 de junho de 2019
Aceito em 18 de outubro de 2019
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CULTURAL INDUSTRY AND IDEOLOGY

Humberto Alves Silva Junior

This article, based on content analysis, analyzes the 
discussions about the concept of cultural industry 
coined and analyzed by Theodor Adorno and Max 
Horkheimer and its unfolding in the book Adorno’s 
Aesthetic Theory, especially cinema. The cultural 
industry or mass culture comprises the commercial 
character and industrial mode of production of 
cultural productions in capitalism, treated even as 
commodities and their consequences to the public, 
acting mainly as an instrument of ideological 
manipulation in the adornian view. However, in 
Aesthetic Theory, Adorno advances the discussion 
and admits that despite the presence of ideology, the 
cultural industry could also develop an alternative 
space to mass productions. Later Frederic Jameson, 
inspired by Adorno’s work, draws a similar line in 
which he realizes that the products of the cultural 
industry would not only be ideological, and in 
addition to Adorno, he asserted that they could 
also be utopian, as mass culture attracts the public 
with collective and individual promises of a better 
future.

Keywords: Ideology. Emancipation. Movie theater. 
Mass culture. Frankfurt School.

INDUSTRIE CULTURELLE ET IDÉOLOGIE

Humberto Alves Silva Junior

De l’analyse de contenu, analyse les discussions 
sur le concept d’industrie culturelle inventé et 
analysé par Theodor Adorno et Max Horkheimer et 
son déploiement dans le livre La théorie esthétique 
d’Adorno, en particulier le cinéma. L’industrie 
culturelle ou culture de masse comprend le caractère 
commercial et le mode de production industriel des 
productions culturelles du capitalisme, même traitées 
comme des marchandises et leurs conséquences 
pour le public, agissant principalement comme 
un instrument de manipulation idéologique selon 
la vision adornienne. Cependant, dans la théorie 
de l’esthétique, Adorno fait avancer la discussion 
et admet que, malgré la présence d’une idéologie, 
l’industrie culturelle pourrait également développer 
un espace alternatif aux productions de masse. 
Plus tard, Frederic Jameson, inspiré par le travail 
d’Adorno, tire un trait similaire dans lequel il réalise 
que les produits de l’industrie culturelle ne seraient 
pas seulement idéologiques. En plus d’Adorno, 
il a affirmé qu’ils pourraient aussi être utopiques 
promesses collectives et individuelles d’un avenir 
meilleur.

Mots-clés: Idéologie. Émancipation. Cinéma. 
Culture de masse. École de Frankfurt.
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O presente artigo tem como objetivo central compreender os processos de interferência da indústria fonográ-
fica sobre a música popular. Diante da expansão da lógica formal capitalista no campo da arte, a relação entre 
objetividade e subjetividade será a mola propulsora que utilizaremos para analisar paradoxos no processo de 
reprodução da música popular moderna, tais como indústria cultural e a reprodutibilidade técnica. Assim, 
partindo da análise do reggae jamaicano, buscamos ampliar o postulado adorniano sobre massificação da 
música para uma análise na qual seja possível investigar a experiência de produção artística periférica, como 
a da música popular jamaicana. Essa problemática abriu espaço para a discussão acerca da possibilidade de 
a indústria fonográfica ter múltiplas formas de atuação, a partir das contingências geradas pela singularidade 
do funcionamento desigual das condições econômicas, políticas e culturais de cada região, não perdendo de 
vista que as configurações locais são partes integrantes do modo de produção capitalista.

Palavras-chave: Música popular. Reggae jamaicano. Indústria fonográfica. Estética.

INTRODUÇÃO

O exercício de reflexão sobre as mais di-
versas facetas que compõem a música popular 
em parte das periferias do mundo moderno nos 
traz, como condição sine qua non, a necessida-
de de mergulhar nas relações constitutivas tan-
to dos aspectos estéticos de formação da canção 
quanto de sua interrelação com a expansão da 
sociedade capitalista e sua consequente emer-
gência na indústria do entretenimento.

O presente artigo tem por objetivo com-
preender como a música popular e a indústria 
fonográfica se relacionam na constituição de gê-
neros musicais periféricos. Nesse sentido, parti-
remos da análise da produção do reggae jamai-
cano como estilo que emerge numa periferia, 
buscando mapear os desdobramentos dos pro-

cessos criativos musicais desse gênero, diante 
dos interesses econômicos e ideológicos da in-
dústria do entretenimento nesse cenário outsi-
der. Ademais, compreender essa relação impli-
ca investigar o paradoxo intrínseco à mercanti-
lização da música popular, ora adaptando-se a 
indústria e instrumentalizando sua estética, ora 
mantendo seu modo de resistência, tanto em 
sua forma, quanto em seu conteúdo estético. 
Buscando alcançar esse objetivo, utilizaremos a 
análise biográfica das trajetórias de expoentes 
do reggae jamaicano, a exemplo de Bob Marley, 
Rita Marley, Jimmy Cliff e Peter Tosh.

Dentre os fatores que influenciaram a 
concepção de música que se expressa na con-
temporaneidade, o fenômeno da indústria cul-
tural e suas consequências são fundamentais 
para se compreender como as imposições da 
reprodução capitalista agiram sobre o modo 
de fazer arte, no caso específico, compor mú-
sica popular. Na base desse fenômeno está o 
processo da modernidade fomentada pelos ar-
roubos estruturais da sociedade de classe ca-
pitalista, mas também as condições diversas e 
desiguais, que, em parte, decorrem desses ar-
roubos que permeiam os processos criativos. 
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Para alcançar o objetivo proposto, num 
primeiro momento, retomaremos as formula-
ções críticas da indústria cultural realizadas 
por Theodor Adorno (1989, 1996, 2002), bus-
cando compreender os limites e as contribui-
ções da indústria do entretenimento para o 
processo de constituição da música popular. 
Dando prosseguimento, nos reportaremos às 
análises estéticas de Walter Benjamin (1975), 
Paul Gilroy (2001), Marco Napolitano (2002) e 
Renato Ortiz (2008) para estabelecer uma re-
lativização dos processos de interferência da 
indústria fonográfica sobre a música popular. 
Por último, traçaremos algumas características 
de composição do reggae como música popu-
lar que emergiu de uma periferia econômica 
– a Jamaica –, apontando nuances e contribui-
ções para compreender suas formações estéti-
cas num contexto díspar das formulações clás-
sicas acerca da indústria fonográfica.

CONTRIBUIÇÕES E LIMITES DA 
PROPOSTA ADORNIANA PARA A 
ANÁLISE DA INDÚSTRIA CULTURAL 

A modernidade, formada pela explosão 
de fenômenos guiados pela nova lógica produ-
tiva da indústria capitalista, vê-se impulsiona-
da pelo salto do crescimento demográfico, que 
empurra cada vez mais habitantes para os cen-
tros de funcionamento da nova ordem social: 
as cidades modernas. Os habitantes afluem a 
esses espaços sedentos por transformações e 
melhorias sociais, destacando-se, dentre elas, 
as do entretenimento, que passam a apresen-
tar novas formas. Com as cidades modernas 
também se erguem condições extremamente 
díspares de acesso às suas riquezas. Além do 
mais, o capitalismo moderno também está sus-
tentando em uma relação desigual, cujo desen-
volvimento está atrelado à relação entre cen-
tros e periferias. 

Para Adorno (1989), no que tange à es-
tética, o avanço do capitalismo teria impacto 
significativo sobre a arte, pois, através dele, 

ocorreria a fetichização da obra de arte, gerada 
pela apropriação das expressões artísticas pela 
indústria cultural, transformando o seu valor 
de uso em mero valor de troca e criando uma 
etapa de consciência artística nas massas ca-
racterizada pela negação e rejeição do prazer 
de forma plena. 

Entendemos que a relação entre o va-
lor de uso e o valor de troca aparece de modo 
paradoxal nos postulados do autor, pois como 
Karl Marx (1984) bem definiu em O Capital, os 
dois são formas do próprio valor; logo, no caso 
da mercadoria, são indissociáveis. No entanto, 
consideramos correta a percepção de Adorno 
(2002) quanto à contínua apropriação da arte 
pelo capital, transferindo-a, assim, para o cir-
cuito da mercadoria. Desse modo, sua medida 
não poderia mais ser simplesmente o deleite 
do público aficionado pela arte como em mo-
mentos históricos anteriores. Esse fenômeno é 
exemplificado por Adorno (1996) em sua aná-
lise a partir da decadência do gosto musical na 
sociedade moderna. Nessa acepção, a música, 
nesse contexto, é submetida, de forma geral, 
à condição de mercadoria. Assim, segundo 
Adorno (1989), a música reduz seu caráter ge-
ral, recaindo sobre possibilidades receptivas 
de um grupo restrito de especialistas:  

[...] o ideal musical é [...] escrever para todos e para 

ninguém, ou seja, dever-se-ia escrever  música como 

se ela fosse escrita para si mesmo e por si só, mas ao 

mesmo tempo não se contentar com o fato de que 

ela seja então, de novo, ouvida apenas por um círcu-

lo de especialistas (Adorno, 1989, p. 462).

Nesse sentido, na sociedade moderna, a 
problemática da criação artística estaria rela-
cionada à produção em massa realizada pela 
indústria cultural, que imporia a instrumenta-
lização e a padronização da obra, tirando a au-
tonomia da arte. São empregados milhões de 
dólares nessas indústrias para que se possam 
inventar métodos de reprodução capazes de 
criar e difundir gostos padronizados, de forma 
massiva. Decerto que a indústria cultural, ao 
visar à produção em série e à homogeneização, 
emprega técnicas de reprodução que sacrifi-
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cam a distinção entre o caráter da própria obra 
musical e do sistema social do qual ela emerge. 
Todavia, se a técnica passa a exercer intenso 
poder sobre a sociedade, tal como ocorre para 
Adorno (1996), isso advém do fato de que as 
circunstâncias que favorecem tal relação são 
arquitetadas pelo poder dos que são economi-
camente mais fortes na sociedade. 

Segundo Adorno (2002), a indústria cul-
tural, ao almejar a integração vertical de seus 
consumidores, não apenas adapta seus produ-
tos ao consumo das massas, mas, em larga me-
dida, determina o próprio consumo trazendo 
todos os elementos característicos do mundo 
industrial moderno para ditar o conteúdo e a 
forma das obras de arte (ver Adorno, 2002). 
Em seu ensaio sobre o fetichismo da música, 
o autor vai ainda mais longe, ao observar uma 
espécie de controle sobre a capacidade de es-
colha (gosto estético) do indivíduo realizada 
pela indústria cultural:

O comportamento valorativo tornou-se uma ficção 

para quem se vê cercado de mercadorias musicais 

padronizadas. Tal indivíduo já não consegue sub-

trair-se ao jugo da opinião pública, nem tampouco 

pode decidir com liberdade quanto ao que lhe é 

apresentado, uma vez que tudo o que se lhe oferece 

é tão semelhante ou idêntico que a predileção, na 

realidade, se prende apenas ao detalhe biográfico, 

ou mesmo à situação concreta em que a música é 

ouvida (Adorno, 1996, p. 66). 

Nessa mesma perspectiva, o autor ques-
tiona a capacidade de entretenimento desse 
tipo de música 

Ao invés de entreter, parece que tal música contri-

buiu ainda mais para o emudecimento dos homens, 

para a morte da linguagem como expressão, para a 

incapacidade de comunicação. A música de entrete-

nimento preenche os vazios do silêncio que se ins-

talam entre as pessoas deformadas pelo medo, pelo 

cansaço, pela docilidade de escravos sem exigência 

(Adorno, 1996, p. 67). 

Remontando à origem da música e à luta 
pela autonomia que isso implicou durante o 
desenvolvimento da grande música erudita, 
no equilíbrio musical entre prazer parcial e 

totalidade, entre expressão e síntese, entre o 
superficial e o profundo, Adorno (1996) acusa 
o capital de substituir esse equilíbrio pela re-
lação entre a oferta e procura. A audição musi-
cal é substituída por variedades musicais que 
impõem ao ouvinte a obrigação de ouvir, tor-
nando-o passivo. Ao lado disso, o autor aponta 
para o fascínio que a canção enfeitada pela in-
dústria fonográfica desperta sobre as pessoas e 
para a banalização do que é melodioso (Ador-
no, 1996). Importante é acentuar que, para 
ele, isso atinge toda a música, tanto a ligeira1 
quanto a séria.2 Algumas características da 
execução da música, com vistas à adequação 
à indústria cultural, são assinaladas: a valori-
zação excessiva da voz (aqui o autor se refe-
re ao período em que as vozes mais potentes 
eram consideradas como superiores às vozes 
modestas) e a fetichização dos próprios instru-
mentos, ambos subordinados às leis do suces-
so e admirados por um valor que lhes é exter-
no. Em suma, para Adorno (2002), a música, a 
partir desse momento, passa a ser dominada 
pela lógica de funcionamento do mercado ca-
pitalista, eliminando os seus últimos resíduos 
pré-capitalistas.

Corroborando as formulações de Ador-
no (1996, 2002), Flo Menezes (2011) argumen-
ta que a produção musical, na sociedade mo-
derna, tem por característica o fato de que a 
forma das elaborações se encontra deslocada 
das necessidades reais dos sujeitos, fazendo 
com que tais produtos se constituam, de modo 
meramente protocolar, condizentes com as ne-
cessidades triviais do consumo de massa. Nes-
se sentido, a nova produção cultural atuaria na 
superestrutura social, mediada pelos interes-
1 Segundo as formulações de Theodor W. Adorno (1996), 
a música ligeira corresponderia às composições produzi-
das com o objetivo de entreter os ouvintes. Tal estilo te-
ria entrado em decadência com o avanço dos interesses 
econômicos sobre as obras, o que implicou a massificação 
delas. Para o autor, os vários gêneros da música popular 
são considerados músicas ligeiras.

2 Para Theodor W. Adorno (1996), a música séria, ou clássi-
ca, corresponde aos estilos em que suas composições estão 
relacionadas à elevação de sua forma e de seu conteúdo 
criativos. A consubstancialização desse fazer estético ele-
vado confere um sentido concreto a partir da totalidade de 
seu desenvolvimento. 
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ses de expansão e acúmulo capitalista, tendo 
como função o entretenimento dos sujeitos so-
ciais e limitando sua capacidade de refletir cri-
ticamente. Dessa maneira, a indústria cultural 
empobreceria o conteúdo estético da música, 
interferindo na forma e no conteúdo das com-
posições para que elas ficassem submetidas 
à lógica do mercado, do consumo e do gosto. 
Sendo assim, o autor acentua um argumento já 
desenvolvido por Adorno (2011, p. 9) de que: 

[...] o ambiente em que a técnica adquire tanto po-

der sobre a sociedade encarna o próprio poder dos 

economicamente mais fortes sobre a mesma socie-

dade. A racionalidade técnica hoje é a racionalidade 

da própria dominação, é o caráter repressivo da so-

ciedade que se autoaliena.

Ademais, o próprio gosto é posto em dú-
vida por Adorno (2011), pois não existiria es-
paço para escolha: a individualidade e a liber-
dade do gosto seriam substituídas por padrões 
musicais oferecidos a todos indistintamente, 
amoldando modas musicais: 

Se perguntarmos a alguém se ‘gosta’ de uma música 

de sucesso lançada no mercado, não conseguiría-

mos furtar-nos à suspeita de que o gostar e o não 

gostar já não correspondem ao estado real. Em vez 

do valor da própria coisa, o critério de julgamento é 

o fato de a canção ser conhecida de todos; gostar de 

um disco de sucesso é quase exatamente reconhecê-

-lo (Adorno, 2011, p. 66).

Assim, Adorno (2002) atenta para a eficá-
cia mercadológica da música e das imposições 
que são construídas a partir da indústria cultu-
ral. De certo modo, o autor constata a corrente 
de massas que impõe determinados padrões de 
consumo musical, mas, ao contestá-lo, ele bus-
ca uma autenticidade da arte no passado “pro-
curada e cultivada em virtude do seu próprio 
valor intrínseco, [que] já não tem valor para a 
apreciação musical de hoje” (Adorno, 2011, p. 
66). Como pesquisadores, parece-nos inade-
quado tomar a busca da arte por autenticidade 
e autonomia como um valor absoluto, o autor 
alemão em sua crítica à música comercial, pois, 
em todas as épocas, os valores externos às mú-

sicas, impostos por motivos religiosos ou polí-
ticos por parte de grupos e classes dominantes, 
influenciaram a criação artística e configura-
ram correntes diletantes vinculadas a certos 
interesses (Adorno, 1996). Logo, se é fato que 
tal tendência de atuar sobre a criação musical 
adquire uma padronização, também devemos 
considerar que a pré-fabricação de sucessos, a 
partir de determinações de ordem administra-
tiva, não elimina as possibilidades de criação 
na contracorrente da indústria cultural. O que 
o autor só admite, de modo limitado, para a 
música nova, substancializada na negatividade 
das composições dodecafônicas. Para Adorno 
(1996), mais grave ainda seria a contribuição 
da música popular, que se originou da música 
de entretenimento, na ampliação da incomuni-
cabilidade entre os indivíduos,

[...] ao invés de entreter, parece que a música [popu-

lar] contribui ainda mais para o emudecimento dos 

homens, através da morte da linguagem como expres-

são, para a incapacidade de comunicação. A música 

de entretenimento preenche os vazios do silêncio que 

se instalam entre as pessoas deformadas pelo medo, 

pelo cansaço, pela docilidade de escravos sem exigên-

cias. [...] Se ninguém mais é capaz de falar realmente, 

ninguém mais é capaz de ouvir (Adorno, 1996, p. 67).

Seguindo esta perspectiva de a música 
contemporânea contribuir para a alienação, o 
autor sentencia a música ligeira à superficiali-
dade, ao conquistar o indivíduo por elementos 
atrativos e mágicos, desobrigando-o da reflexão 
sobre o todo da própria música (Adorno, 1996). 
Seríamos, assim, prisioneiros dos momentos 
parciais, coisificados, conformados à produ-
ção do sucesso. A junção da música ligeira e 
da música séria, que alcançou sua expressão na 
Flauta Mágica de Mozart, já não seria mais pos-
sível em nossa época. O autor conjura o prazer 
imediato da arte nos nossos tempos, na medida 
em que ele estaria restrito à dimensão sensível 
e corporal, não mais remetendo ao espírito. 
Por isso, ele aponta para a necessidade de uma 
nova consciência musical.

Novamente temos um diagnóstico que 
aponta para a superficialidade do deleite cul-
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tivado pela música na indústria cultural. Con-
tudo esse diagnóstico representa uma oposição 
anacrônica, que exige um comportamento as-
cético, crítico e contrário ao prazer sensível e 
corporal como caminho para a recuperação da 
totalidade expressiva da arte. O intelecto é pos-
to no lugar dos sentidos, o que poderia ocorrer 
se, de fato, seguíssemos essa indicação – a de 
tornar o ato da escuta um puro exercício da ra-
cionalidade científica. Por outro lado, se nos 
colocarmos em uma perspectiva sociológica 
mais flexível, talvez nos pareça mais adequado 
compreender o insulamento, ou não, da sensi-
bilidade para a apreensão do todo, a partir do 
modo como os sujeitos vivem as condições nas 
quais estão inseridos.

Adorno (1996), por sua vez, ao tratar da 
música popular, a considera somente a partir 
do desenvolvimento técnico e industrial da so-
ciedade capitalista, circunscrevendo a esse es-
tilo musical a análise do isolamento dos ouvin-
tes e apreciadores da música “séria”. Tal estilo 
seria produto da própria expansão do campo 
produtor, divulgador e apreciador, além de in-
dicar que ela seria parte do processo de “de-
cadência do gosto” musical dos ouvintes que, 
a priori, têm maior identificação com um tipo 
de música sobre a qual não necessitam reali-
zar um processo reflexivo para o seu entrete-
nimento. Para Adorno (2002), a criatividade se 
torna uma dimensão dissolvida diante dos me-
canismos de estandardização empregados na 
produção musical pela indústria fonográfica. 
A criatividade só se torna possível na medida 
em que o artista produza uma estética negativa 
que promova uma ruptura com o padrão esté-
tico adotado pela indústria do entretenimento. 
Dessa forma, Adorno (1982) sugere uma sub-
versão dos princípios dialéticos hegelianos e 
indica como único caminho a ruptura. 

A música popular, especificamente, 
para o autor, estaria aprisionada nesse con-
texto de manipulação, uma vez que, seguindo 
o fluxo da massificação industrial, constitui 
uma estética que expõe a seus ouvintes estru-
turas subjetivas estereotipadas, pré-existen-

tes, de forma a facilitar sua aceitação. Adorno 
(1996), em seu olhar sobre a música popular, 
tem como seu principal recorte empírico de 
análise a ascensão do jazz, que, para ele, se-
guia as mesmas condições de estandardização 
dos demais estilos da música ligeira moderna. 
Um dos aspectos estéticos analisados pela for-
mulação do autor sobre o jazz foi sua forma e 
seu conteúdo experimentais, alimentados pelo 
ímpeto de improvisação sonora. Para Adorno 
(1996), os processos de improvisação estavam 
também alinhados à lógica formal de uma es-
tética padronizada. 

[...] as chamadas improvisações nada mais são que 

paráfrases de fórmulas básicas, sob as quais o esque-

ma, embora encoberto, aparece a todo instante. Até 

mesmo as improvisações são em certo grau norma-

tizadas, e sempre voltam a se repetir. [...] Diante das 

enormes possibilidades de invenção e tratamento do 

material musical – até mesmo, quando absolutamen-

te necessário, na esfera do entretenimento –, o jazz 

apresenta-se em um estado de completa indigência. 

O que ele utiliza das técnicas musicais disponíveis é 

inteiramente arbitrário (Adorno, 2001, p. 119).  

A perspectiva de avançar no exame dos 
elementos da sonoridade do autor a partir da 
música popular que emerge das periferias, 
mais especificamente do reggae jamaicano, 
em sua expressividade moderna, surge como 
possibilidade de lançarmos um novo olhar so-
bre essas obras. Trata-se de buscar esclarecer 
o potencial estético dessas produções e sua 
enorme capacidade criativa e de rompimento 
com a perspectiva de razão instrumental que 
domina a estética artística, sendo capazes de 
propiciar novas alternativas que podem levar à 
ruptura com a ideologia e surgindo como uma 
nova possibilidade para restabelecer o caráter 
emancipatório da música moderna. Enfim, se 
o autor nos dá pistas e hipóteses para apreen-
der o significado da música no nosso tempo, 
elas não podem ser tomadas como explicações 
definitivas, e sim como pontos de partida para 
uma crítica e uma investigação.

Nesse sentido, propomo-nos a entender 
a música popular emergente das periferias a 
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partir de um olhar crítico a respeito das contri-
buições adornianas. Buscamos seguir o mesmo 
caminho proposto por Napolitano (2002), que 
sugere uma leitura de Adorno sob uma pers-
pectiva que não tenha a pretensão de “rever” 
seus conceitos, ou avaliar sua eficácia teóri-
ca e analítica, mas utilizar suas formulações 
como mobilizadores de problematizações para 
os processos sociais e políticos que circuns-
crevem as produções estéticas das canções 
populares periféricas. Esse olhar crítico sobre 
as formulações adornianas não significa a eli-
minação dos postulados do autor acerca da 
música moderna, mas a aplicação de um olhar 
mais amplo sobre a estética da música popular, 
principalmente aquela que se substancializa 
fora dos centros econômicos. Tal olhar pode ir 
além dos pressupostos racionais iluministas e 
promover uma relativização dos pressupostos 
unilaterais de determinação da indústria fono-
gráfica sobre a música. Abre-se espaço para a 
compreensão da agência dos sujeitos históri-
cos na produção da música popular moderna.  

Mesmo não adotando tal linha de refle-
xão, não se pode limitar a música popular a 
uma arte populista, que se materializa por for-
ça do consumo de massa, o que pode nos levar 
a acreditar que o simples fato de pôr o povo 
como objeto de representação artística, trans-
crevendo uma relação epidérmica entre ele e a 
música de forma superficial, traria o real signi-
ficado estético de tais canções. É evidente ser 
um equívoco não atentar para o fato de que a 
música popular, nos séculos XX e XXI, se des-
taca pela expressão artística com maior disse-
minação e penetração nas diversas camadas 
sociais. Como bem cultural de consumo, ela se 
desenvolve concomitantemente ao surgimento 
da indústria fonográfica e ao desenvolvimento 
dos meios técnicos de divulgação (do gramofo-
ne ao rádio), que vão consolidá-la socialmente, 
permitindo que ela adquira sua abrangência. 
A acessibilidade advém tanto do aspecto físico 
da divulgação quanto da questão da recepção 
e da apreensão da subjetividade musical pelo 
indivíduo.

Nesse sentido, em sua análise da era da 
reprodutibilidade técnica moderna, Benjamin 
(1975) nos aponta outros elementos que de-
vem ser levados em consideração sobre a re-
lação entre obra de arte e a indústria cultural. 
O autor reduz o pessimismo adorniano ao des-
tacar que, nesse processo dialético, a indústria 
cultural desponta também como possibilidade 
de as massas acessarem as produções artísti-
cas antes restritas à “alta cultura”.3 Vivemos 
a era da reprodutibilidade técnica da arte, e 
sua transformação em mercadoria é viabiliza-
da pela revolução tecnológico-industrial, que 
promoveu a reprodução em série da obra de 
arte (Benjamin, 1975). 

Para Benjamim (1975), esse potencial 
caráter de expansão que a indústria cultural 
propicia não pode ser avaliado de forma fata-
lista, de modo que as características negativas 
sejam acentuadas a ponto de obscurecer seus 
efeitos positivos, convertendo os indivíduos 
em autômatos conduzidos por uma engrena-
gem central. Pensando a partir dessa perspec-
tiva, a abordagem adorniana aparece de forma 
unilateral, pois identifica problemas decorren-
tes da relação entre a música e a indústria cul-
tural, ao mesmo tempo em que não atenta para 
seu alcance em termos de acesso à arte, atri-
buindo ao ouvinte um papel passivo. Por isso, 
é preciso compreender tal associação de forma 
dialética, apreendendo na indústria cultural 
tanto o seu espectro ideológico e seu impac-
to na padronização da música popular quanto 
suas contradições internas, deixando emergir 
da configuração do fenômeno os meios que 
permitem seu questionamento, apresentando, 
assim, os conteúdos e singularidades que es-
capam de seu controle e abrindo espaço para 
seus próprios elementos de superação.

É preciso, nesse ínterim, compreender 
que a música popular é fruto da interação (tan-

3 Alta cultura é uma categoria utilizada por Walter Benja-
min (1975) para definir a cultura das camadas mais abas-
tadas de uma sociedade, sendo elas, durante um grande 
período, privilegiadas no acesso as artes. Podemos citar, 
como exemplo, o acesso restrito às músicas eruditas no pe-
ríodo renascentista, pois o acesso a essas obras estava cir-
cunscrito aos grandes teatros ou aos bailes da aristocracia.
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to na forma, como no conteúdo) do artista com 
elementos intrínsecos da cultura do seu país 
e mesmo de outros países. Por isso, durante 
muito tempo, foi percebida como sinônimo 
da música folclórica. A partir do século XX, a 
música popular tomou outros contornos, mas 
manteve, em sua base, uma sutil variedade 
do povo que a produz e a absorve. Nesse mo-
mento uma de suas principais características 
passa a ser a intensa disseminação no seio da 
população, devido aos veículos de comunica-
ção de massa, o que lhe conferiu ligação di-
reta com elementos comerciais e cosmopolitas 
da sociedade moderna. É interessante apontar 
que, mesmo sob o contorno de massificação, a 
música popular preserva sua vinculação com 
a existência cotidiana e cultural. Como nos 
aponta Burnett (2011, p. 148): 

[...] música popular é, antes de tudo, uma expressão 

dessa chamada verdade musical, na medida em que 

revela, no caso do Brasil, e provavelmente em todos 

os países onde se desenvolveu, as sutis variedades 

do povo que a produz e consome. 

Paul Gilroy (2001) em O Atlântico Ne-
gro, nos lança uma pista para as alternativas de 
ruptura com a ideologia imposta pela indústria 
fonográfica, a partir da forma como a estética 
musical negra, na diáspora africana, se consti-
tui como um importante modo de (re)existên-
cia dessas populações em suas insurgências 
culturais, suas batalhas contracoloniais e sua 
oposição às engrenagens das hierarquias ra-
ciais. Nesse sentido, o autor salienta que a (re)
existência negra produz dialeticamente uma 
eficácia estética que a coloca em um movimen-
to contraditório com as condições modernas: 

Através de uma discussão da música e das relações 

sociais que a acompanham, desejo esclarecer alguns 

dos atributos distintivos das formas culturais negras 

que são, a um só tempo, modernas e modernistas. 

São modernas porque têm sido marcadas por suas 

origens híbridas e crioulas no Ocidente; porque têm 

se empenhado em fugir ao seu status de mercado-

rias e da posição determinada pelo mesmo no inte-

rior das indústrias culturais; e por que são produzi-

das por artistas cujo entendimento de sua própria 

posição em relação ao grupo racial e do papel da 

arte na mediação entre a criatividade individual e a 

dinâmica social é moldado por um sentido da práti-

ca artística como um domínio autônomo, relutante 

ou voluntariamente divorciado da experiência da 

vida cotidiana (Gilroy, 2001, p. 159).

Se observarmos com cuidado a explosão 
dos inúmeros estilos musicais afrodiaspóri-
cos surgidos no século XX, dentre eles o folk 
o blues, o rock music, o reggae e o samba, ve-
remos que essas sonoridades não se destacam 
somente pelos conteúdos contestatórios de 
suas letras, ou pelas performances dos outsi-
ders artistas negros. Mas se destacam também 
pela potencialidade que esses sons tiveram de 
desorganizar as estabelecidas tradições estéti-
cas harmônicas ocidentais. Esses estilos, em-
bora surgidos imersos nas culturas de massas e 
ligados diretamente às indústrias fonográficas, 
trazem ao mundo da música moderna um con-
junto de estilos excêntricos.

As pulsões sonoras da musicalidade 
negra nas Américas terão, como seus pilares 
formativos, suas origens crioulas e sua capa-
cidade de transpor o caráter mercadológico e 
subordinador imposto pela industrial cultural 
fonográfica. O reggae jamaicano é um exem-
plo disso. Para Albuquerque (1997), o reggae, 
como gênero musical que emerge do terceiro 
mundo, realiza uma façanha que poucos es-
tilos musicais conseguiram alcançar: quebra 
as barreiras do consumo estabelecido pela in-
dústria fonográfica pop, ao conseguir não uma 
ascensão fugaz, mas se manter entre os hits do 
pop mundial.

Nesse sentido, é necessário salientar 
que esse processo de difusão do reggae só se 
tornou possível porque os recursos técnicos 
utilizados em suas composições, mesmo sendo 
frutos da ampliação das bases técnicas capita-
listas sobre a esfera da cultura e da arte em pa-
íses periféricos – indústria cultural, indústria 
fonográfica e financiamentos estatais –, apre-
sentam uma singularidade estética. Ou seja, 
eles se referem a um contexto social específico 
e, ao mesmo tempo, transpõem esses limites ao 
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encontrarem uma mediação universal (forma e 
conteúdo) com as condições de vida de grupos 
sociais subordinados em todos os continentes 
do planeta. 

Diferentemente das formulações que 
Gilroy (2001) nos apresenta sobre a música ne-
gra, o posicionamento vanguardista da teoria 
adorniana limita a música popular, uma vez 
que restringe muito a capacidade de superação 
de sua fetichização e a aprisiona, mantendo-a 
identificada a uma figura e a um estilo muito 
reduzido, com pouca amplitude social, ou seja, 
ele a compreende como uma produção passiva 
e sem autonomia frente à indústria fonográfica.

Como nos aponta Renato Ortiz (2008), 
refletir sobre a música popular corresponde a 
se abrir para uma realidade em que a musicali-
dade não se ensimesma nas condições impostas 
pela indústria fonográfica, apesar de sofrer forte 
influência dela.  Para o autor, a criação artística 
e os músicos não se rendem de forma passiva 
diante dos arroubos mercadológicos, e é preci-
so entender como se dá o processo estético de 
substancialização, ligado às relações mediadas 
pelo campo de organização social, cultural e 
econômico. Essa mediação traz para o campo 
da produção da música popular processos pro-
dutivos que perpassam por negociações e táti-
cas que levam em consideração, em seus pro-
cessos de constituição estética, o jogo de forças 
desiguais entre as estratégias da indústria fono-
gráfica e a as táticas de criação artística. Em ou-
tras palavras, uma disputa entre a tentativa de 
padronização e a busca por autonomia.

Um dos exemplos mais salutares dessa 
fuga da lógica de mercantilização é apontado 
por Howard (2009) ao tratar do caso dos direi-
tos autorais e de como se deu a instauração e 
a aplicação da lei que regula esses direitos na 
Jamaica. As preocupações dos ingleses com o 
controle das músicas produzidas na colônia 
datam do início do século XX. A primeira lei de 
direitos autorais promulgada na ilha em 1913 
foi uma cópia das leis que regiam a questão 
na metrópole, onde eram voltadas para a pro-
teção de mestres musicais colonos que migra-

ram com os afazeres musicais e tinham medo 
da apropriação na América. Uma boa parte dos 
compositores da Jamaica não tinha conheci-
mento da existência da lei e da possibilidade 
de acumular recursos a partir da proteção dos 
direitos de criação artística, e essa condição 
criou um limite importante para que a lógica 
da mercantilização e da troca não absorvesse 
as composições artísticas.  

Muitas das composições criadas no SKA, 
no Rocksteady e no reggae, têm mais de um 
autor e, por vezes, é impossível saber quem, 
de fato, as compôs. Um exemplo disso é o que 
aconteceu com o próprio Bob Marley, que, em 
sua trajetória de negociação com a indústria 
cultural, buscando fugir das garras dos produ-
tores e ser solidário aos amigos e familiares, 
colocou diversas vezes algumas de suas pro-
duções em nome de outros. Como exemplo, a 
célebre No Woman, no Cry foi registrada em 
nome do amigo de infância de Trenchtown, 
Vincent Ford, ou ainda, os créditos que tam-
bém foram dados ao amigo e à sua esposa, Rita 
Marley, pelos hits Positive Vibration e Crazy 
Bald heads (White, 2011).

Sempre penso em homens como Tata, Bragga e Ge-

orgie, que também se tornaram meus amigos, ho-

mens que eu sabia que tinham a confiança de Bob, 

homens que também confiavam em Bob. Tata rece-

beu créditos como coautor de No womam no cry. 

Bob fez isso para homenagear um amigo íntimo, 

uma figura paterna do mesmo quilate de Coxsone 

(Marley, 2004, p. 45).

Ademais, Ortiz (2008), em diálogo com 
os escritos adornianos, nos apresenta um pos-
sível caminho para pensar a dimensão da cria-
tividade musical frente à indústria fonográfica 
sem necessariamente recorrer a um movimen-
to de ruptura. Voltemos a atenção para as ela-
borações de Ortiz (2008) a partir do processo 
de globalização. Diferentemente do que pode-
ríamos concluir a partir de uma análise ador-
niana, para o autor, o processo de globalização 
não levaria a uma simples padronização das 
formas e conteúdos estéticos, o que não nega 
a influência dos processos mercadológicos nas 
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produções musicais modernas. 
A internacionalização do mercado da 

música teria também sido orientada por uma 
flexibilização da indústria do entretenimento, 
que não repercutiu, com equidade de força, a 
relação entre a criatividade artística e a lógica 
capitalista do mercado musical, mas levou a 
indústria do entretenimento a criar outras es-
tratégias e a lidar com novas demandas apre-
sentadas pelas novas necessidades mercado-
lógicas de expansão. No campo da indústria 
fonográfica, o processo de expansão do merca-
do do entretenimento buscou usar, como estra-
tégia de expansão de seu poder, a apropriação 
das produções locais. Mas o que, de longe, po-
deria ser entendido como simples apropriação 
também resultou na entrada de uma diversifi-
cação de estilos e gêneros musicais no hall de 
apreciação mercadológica. Tal diversificação 
implica multiplicidade de formas criativas de 
produção que passaram a desafiar as formas de 
captura da indústria fonográfica. 

É bem verdade que, como coloca Ortiz 
(2008), não podendo a indústria controlar to-
dos os mecanismos de produção, passou a con-
trolar os meios de difusão da música, a partir 
dos quais um estilo ou gênero existe translo-
calmente. O fato é que a indústria fonográfica 
modificou o mecanismo de controle, mas tam-
bém se abriram novas lógicas de subversão a 
partir da participação de uma maior diversida-
de de produções musicais dentro do mercado 
da música. Tomemos como exemplo os casos 
do jazz, do rock in roll e do reggae jamaicano, 
que se utilizaram das possibilidades ofereci-
das pela diversificação da indústria fonográfi-
ca em expansão para inovar em seus processos 
de produção musical (Costa, 2019). 

Como nos aponta Hobsbawm (2016), ao 
fazer a genealogia da história do jazz e dialo-
gar com o rock, alguns estilos revolucionaram 
singularmente ao inovarem musicalmente. No 
primeiro caso, o autor nos apresenta como o 
jazz tem sua sonoridade inovadora ao usar 
escalas originárias da África Ocidental (modo 
escalar que não era utilizado nos padrões mu-

sicais da tradição erudita europeia e em seus 
desdobramentos populares) e (ou) ao mistu-
rar essas escalas de matriz africana com as do 
modelo europeu, ou, ainda, ao experimentar, 
em suas sonoridades, as escalas africanas com 
formas harmônicas europeias. Como demons-
tra Hobsbawm (2016, p. 49), a sonoridade do 
jazz renova na “combinação da escala blue” – a 
escala maior comum, com a terceira e a sétima 
abemoladas – usadas na melodia, com a escala 
maior comum usada para harmonia.

O jazz e outros estilos afrodiaspóricos, 
como o reggae e o samba, trazem como carac-
terística de conformação de seus sons uma 
forte referência no ritmo, elemento utilizado 
nas tradições sonoras africanas, em contrapo-
sição às opções musicais adotadas por estilos 
europeus, como o music-hall inglês, a chan-
son francesa, a canzione napolitana e o fado 
português, que baseiam suas composições nos 
padrões estruturais harmônico-melódicos, evi-
tando a marcação rítmica acentuada. As pul-
sões sonoras da diáspora negra apresentaram 
ao mundo as batidas rítmicas constantes e uni-
formes, alternando pulsões de dois a quatro 
compassos em diferentes variações conduzi-
das pela rítmica. 

Em se tratando do rock, a inovação no 
estilo está na ousadia em experimentar sono-
ramente as novas possibilidades apresentadas 
pelo avanço tecnológico no século XX. O rock-
-and-roll inaugura a música eletrônica ao tra-
zer para os palcos sons produzidos, sistemati-
camente, pela eletrificação dos instrumentos. 
Com a utilização proeminente de sintetizado-
res sonoros, esse estilo substituiu, em sua es-
tética musical, os instrumentos acústicos por 
elétricos, abusando dos efeitos especiais que 
os novos instrumentos propiciavam aos sons, 
atrelados ao apoio oferecido pelos técnicos 
de som e os profissionais de estúdio. O esti-
lo combinou vários instrumentos eletrônicos 
rítmicos – teclado, guitarra, baixo, bateria, etc. 
– formando conjuntos diversos, cada um apre-
sentando suas próprias complexidades nas po-
tências rítmicas (Hobsbawm, 2016).



526

O EMERGIR DA MÚSICA POPULAR E SUAS INTERFACES ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 5
17

-5
35

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

É nesse contexto que a música popular, 
devido às suas próprias peculiaridades, ganha 
destaque no campo estético afrodiaspórico 
como umas das condutoras das dimensões da 
sensibilidade negra. Napolitano (2002) aponta 
que a música, no contexto histórico do século 
XIX e XX, foi uma salutar tradutora dos dile-
mas afrodiaspóricos e um veículo importante 
de compartilhamento das utopias sociais para 
as camadas populares nas Américas. Assim, 
nas Américas, com a experiência da diáspora, 
a música popular constituiu umas das princi-
pais formas desses povos (re)existirem nesse 
contexto de tantos impasses. 

Narrar o diálogo possível entre essas 
formulações é desenhar caminhos mais com-
plexos de compreensão do lugar da música 
popular dentro das contradições presentes na 
relação entre a indústria fonográfica e o pro-
cesso de criação musical. Faz-se necessário ir 
além das contribuições adornianas, sem per-
dê-las de vista, ampliando seu postulado para 
uma análise na qual seja possível investigar a 
experiência de negação na arte que contemple 
outros movimentos artísticos, como o da mú-
sica popular despontada na periferia do mun-
do. Obras como as de jazz, de rock in roll e 
de reggae surgem com um conteúdo estético 
que busca contrapor aspectos aparentemente 
positivos dessa sociedade, explicitando, assim, 
contradições e angústias vivenciadas na coti-
dianidade de miséria que esses artistas criam 
as suas glebas. 

Ao mesmo tempo, tal postulado deve 
buscar solucionar os contrastes gerados pelas 
características peculiares ao processo que en-
volve a composição dessas obras, pois, ao ex-
plorar essas peças populares, faz-se necessário 
lidar com o fato de que elas são produzidas por 
meio da indústria cultural. 

Música popular: o caso do reggae jamai-
cano e suas interfaces criativas diante de 
uma indústria fonográfica periférica

Essa problemática abriu espaço para a 
discussão sobre a possibilidade de a indús-
tria fonográfica ter múltiplas formas de atu-
ação a partir das contingências geradas pela 
singularidade do funcionamento desigual das 
condições econômicas, políticas e culturais 
de cada região, não se perdendo de vista que 
tais configurações locais são partes integran-
tes do próprio modo de produção capitalista. 
Dito de outra forma, isso significa que o modo 
de produção capitalista deve ser pensado em 
suas múltiplas determinações, o que implica, 
do ponto de vista da arte, compreender traços 
unitários e heterogeneidades na criação artís-
tica nas diversas partes do globo terrestre. Ao 
mesmo tempo, surgem algumas indagações: 
será que essa circunstância propicia espaços 
para que tais músicas ganhem mais autonomia 
em relação ao modo de produção, quando com-
parado a outras situações sociais? Ou ainda: 
esses conteúdos contestatórios, emancipató-
rios, casados a esses novos contrastes sonoros, 
são utilizados como formas de potencializar o 
comércio, adequando-se ao gosto gerado pelas 
contradições sociais dessas regiões?

Para poder refletir sobre tais questões, 
retomaremos algumas condições sociais vi-
venciadas no processo de criação do reggae ja-
maicano. O reggae é um estilo que emerge das 
circunstâncias produzidas por força das con-
tradições edificadas da indústria fonográfica 
em um estado periférico. As composições de 
reggae jamaicano foram gestadas em um con-
texto de contradições da própria infraestrutura 
das forças de produção da indústria fonográfi-
ca, entre centros e periferias.

A indústria fonográfica dos centros re-
percutiu, durante o início do século XX, a ten-
tativa de imposição de um padrão musical ao 
resto do mundo. Os investimentos do mercado 
da música serviram, nesse contexto, para fo-
mentar a produção e a difusão das produções 
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estéticas musicais produzidas nos centros. O 
fluxo de difusão musicológica seguia, predo-
minantemente, um fluxo entre centro e peri-
ferias. Isso porque, no século XX, os grandes 
centros euroamericanos capitalistas detinham 
as condições materiais para financiamento de 
seus aspectos culturais, colocando o processo 
de produção das artes em outro patamar. Tal 
fato atuou como um potencializador da pro-
moção de suas músicas e de incentivo criativos 
para os seus artistas. Eram reduzidíssimos os 
estilos e gêneros periféricos que conseguiram, 
até meados do século XX, galgar algum espaço 
de difusão no centro. Diante da abundância de 
finanças, os governos e as igrejas dos estados 
centrais euroamericanos passaram a ser im-
portantes financiadores das artes nacionais, 
ao mesmo tempo em que despontava uma po-
derosa indústria do entretenimento, que, no 
campo da música euroamericana, passa a ser o 
pilar das produções musicais de massa (Costa, 
2019).

Em contraposição a essa realidade de 
abundância, os estados periféricos sofriam 
com a escassez de recursos e tinham pou-
cos investimentos em aspectos culturais. Ou, 
quando os recursos chegavam, eram destina-
dos a objetivos específicos, diante do fato de 
que os estados nacionais haviam acabado de 
conquistar a independências e tinham muitas 
necessidades materiais. Coube, então, à cul-
tura, de forma geral, e às artes, em particular, 
o papel de criar amálgamas de unificação em 
torno da criação de uma unidade ideológica da 
identidade nacional de cada território periféri-
co recém-independente administrativamente, 
a exemplo do que aconteceu com o samba bra-
sileiro no Estado Novo, que, acompanhando a 
ditadura populista de Getúlio Vargas, obteve 
financiamentos em troca de que os conteúdos 
de suas músicas acompanhassem o projeto de 
unificação da identidade nacional brasileira 
(Costa, 2019).

Assim, diante de uma indústria fonográ-
fica dos centros, que moldava o fluxo de di-
fusão musicológica no sentido do centro para 

as periferias, o reggae jamaicano existiu, por 
um tempo, como gênero musical fabricado de 
modo diferente dos gêneros musicais de massa 
e não despertava o interesse da indústria fo-
nográfica dos centros. Com efeito, os estilos e 
gêneros que surgiram no contexto de escassez 
dos países periféricos criaram suas próprias 
estratégias de compartilhamento da produção 
musical. 

Diante da precariedade e da ausência de 
verbas, esses artifícios acarretaram o arranjo 
de uma indústria fonográfica periférica arte-
sanal, que estava muito distante do poderio 
econômico e organizacional da indústria fono-
gráfica dos centros. No início, a indústria fono-
gráfica periférica jamaicana foi criada por pe-
quenos comerciantes apaixonados por música 
e sedentos por uma oportunidade de ascensão 
social, a partir dos muitos grupos de músicas 
que eclodiam das yard4 de Kingsnton. As músi-
cas produzidas eram difundidas em pequenas 
casas, através de meios artesanais, e serviam 
ao consumo musical local. Nesse primeiro 
momento, poucos artistas conseguiram uma 
dimensão internacional, conforme nos relata 
Rita Marley (2004, p. 25),

Estávamos na metade dos anos 60, e todas as pes-

soas que eu conhecia estavam empolgadas com 

um novo tipo de música jamaicana chamado rock 

steady. Nossos artistas favoritos eram Tootsand the 

Maytals, Delroy Wilson, The Paragons, Ken Booth, 

Marcia Griffiths e, acima de todos, um grupo que se 

chamava Wailing Wailers. Os Wailers haviam grava-

do alguns compactos de rock steady em um estúdio 

de Trench Town que ficava perto de onde eu e Dre-

am morávamos. Naquela época, Kingston contava 

com uma boa quantidade de pequenos estúdios. 

Alguns deles eram negócios múltiplos gerenciados 

por uma só pessoa, como o Beverley’s Record and 

Ice Cream Parlor (onde também funcionava uma pa-

pelaria). Outro deles era, ao mesmo tempo, estúdio 

e loja de bebidas, o Studio One, na Brentford Road. 

4 Os yard são formas de habitação popular que derivam da 
constituição de moradias chamadas de quintais urbanos. 
Esse tipo de comunidade começou a surgir na Jamaica em 
meados do século XVIII. Tal formato de moradia foi incial-
mente motivado pelos costumes dos escravizados africa-
nos e afrojamaicanos oriundos das regiões rurais do país, a 
partir da abertura de algumas concessões realizadas pelos 
senhores de escravos. 
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Pertencia a ‘sir Coxsone’, cujo o nome verdadeiro 

era Clement Dodd, que, além de ter sido um dos pri-

meiros entusiastas da música jamaicana, teve gran-

de importância em seu desenvolvimento.

Atrelado aos estúdios e à indústria fo-
nográfica periférica da ilha caribenha, havia 
dois outros instrumentos catalizadores do flu-
xo exponencial de música, que emergiam dos 
jovens da periferia de Kingston: as rádios lo-
cais e os sound system. As estações de rádio 
locais funcionavam como satélites das produ-
ções musicais dos grandes centros, como R&B, 
blues, jazz e rock in roll. O pouco espaço que 
restava em sua programação era relegado às 
produções locais, e servia como difusor dos 
novos talentos surgidos nos guetos da cidade. 
Nesse espaço temporal marginal, as rádios re-
alizavam uma série de concursos de calouros, 
sem muitos critérios de qualidade, mas que 
serviam como alicerce para que os estúdios 
locais pudessem garimpar possíveis tesouros 
musicais entre os jovens afrojamaicanos.

As rádios estavam associadas aos estú-
dios de forma direta, muitas delas tendo os 
mesmos proprietários. Diante das debilidades 
desses instrumentos da indústria fonográfica 
periférica, os sonhos desses jovens estavam 
sempre agregados à possibilidade de serem 
vistos por produtores de estúdios da indús-
tria fonográfica dos centros. Alimentados pela 
expectativa de ascender socialmente a partir 
da música, os inúmeros grupos musicais de 
jovens corriam para as rádios sempre que se 
abriam concursos de calouros, principalmente 
quando começaram a surgir notícias acerca do 
interesse dos produtores da indústria cultural 
do centro nas músicas produzidas em perife-
rias, como a Jamaica.

O que todos comentavam em Trench Town era que 

qualquer Yard boy com voz decente e música à al-

tura conseguiria gravar um disco no estúdio de um 

canal da UBC. Quando correu a notícia de que a JBC 

estava instituindo suas próprias paradas de sucesso 

no início de agosto para aferir a vendagem de discos 

americanos e jamaicanos na ilha, logo se formaram 

filas de cantores ansiosos com seus violões debai-

xo do braço em frente à estação de rádio. O mesmo 

acontecia na RJR, onde A Hora da Oportunidade de 

Vere Johns– um programa de calouros transmitido 

ao vivo na noite de sábado – tinha maior importân-

cia na cabeça dos aspirantes locais a vocalistas e 

instrumentistas que as &10 do prêmio máximo. O 

programa surgira a partir dos shows semanais de 

calouros que aconteciam nos teatros Majestic, Pala-

ce e Ambassador do centro da cidade. Vere Johns, 

o jornalista apresentador do programa, oferecia aos 

ganhadores, escolhidos pelos ouvintes, celebridade 

da noite para o dia. Embora quem já tivesse ganhado 

não pudesse concorrer de novo, Jonhs tinha o hábito 

de levar os favoritos de volta ao programa várias ve-

zes como convidados especiais, dando-lhes a chan-

ce de exibir seu material ainda não gravado para 

todos os produtores e donos de estúdios na Jamaica. 

A variedade do material executado pelos jovens e 

tenazes talentos que se valiam de todos os meios 

para entrar nos estúdios apinhados e mal equipados 

era impressionante, representando muitos estilos e 

temas musicais diferentes, além do que os tacanhos 

empresários da classe média se mostravam interes-

sados em ouvir, eram capazes de entender ou esta-

vam dispostos a impingir aos seus ouvintes. Levar 

ao ar lançamentos locais nas estações jamaicanas 

continuaria sendo uma prática conservadora, caute-

losa e altamente restritiva. Havia muito mais artistas 

com material original do que os gerentes das rádios 

conseguiam acolher. Muito tempo ainda passaria 

antes que qualquer show exclusivamente dedicado 

aos artistas jamaicanos contemporâneos fosse inclu-

ído na programação de uma estação de rádio (White, 

2011, p. 134-135).

Com a pequena capacidade de absorção 
dos inúmeros grupos musicais pela indústria 
fonográfica local através das rádios e nos estú-
dios, a saída encontrada pelos jovens foi invadir 
os espaços de entretenimento. Um dos princi-
pais meios de entretenimento musical da ilha 
era o sound system, que constituiu o instrumen-
to mais popular da indústria fonográfica jamai-
cana. Ele surgiu como estratégia das equipes 
de rádios e gramofones que, percebendo que as 
condições econômicas das massas populares da 
Jamaica impediam a ampliação de ouvintes pa-
ras suas rádios, visto que, a maioria das casas 
das periferias de Kingston não tinha transistor 
e nem verba para comprar aparelho de rádio, 
a saída mais viável para ouvir música eram os 
estabelecimentos que tinham sistemas de som.
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As aparelhagens dos sistemas de som 
amplificado movimentaram as periferias de 
Kingston, sem perder de vista o objetivo de 
consolidação do mercado de entretenimento, 
que atendia aos interesses da associação entre 
os proprietários dos equipamentos e a indús-
tria internacional de bebidas alcoólicas, cujas 
principais empresas eram Red Stripe, Guinness, 
Heineken e as grandes destilarias. Podemos ci-
tar, como exemplo, o caso de dois dos princi-
pais donos de estúdios musicais mais impor-
tantes nas gravações dos gêneros musicais de 
Kingston (respectivamente o Studio One e o 
Studio Treasure Island), Coxsone e Duke Reid, 
que tinham uma relação estreita com os dois 
ramos, devido ao fato de serem proprietários 
dos mais proeminentes sound system de Kin-
gston: Downbeat Sound System e Sistem Trojan. 
Ambos atrelavam, através dos negócios fami-
liares que gerenciavam, o interesse do mercado 
de bebidas alcoólicas e o do mercado de entre-
tenimento musical (ver Bradley, 2014). 

O sound system não foi, para a popu-
lação afrojamaicana, apenas um armário de 
móveis com amplificação de som, ou um cir-
cuito publicitário para a difusão de músicas. 
Ele ocupou um papel muito mais significativo 
para o processo de (re)africanização das comu-
nidades afrodiaspóricas periféricas, criando 
um sistema de conexão coletiva negra a partir 
do compartilhamento das pulsões sonoras.

Segundo Bradley (2014), a importância 
dos sistemas de som era grande para a reali-
dade dos jovens periféricos. Eles constituíam 
mais do que um espaço de entretenimento: es-
ses sistemas se tornaram referência na compo-
sição da identidade dos jovens, uma vez que 
cada jovem escolhia construir um vínculo de 
afinidade com um sound system, escolhendo-
-o para seguir, acompanhando-o e tornando-se 
parte dele. Nessa relação, os jovens construí-
am pertencimento e sua identidade.

O movimento popular dos sound system 
criou vínculos catalisados pela música. O com-
partilhamento de gostos musicais serviu como 
amálgama para colocar em curso o sentimento 

de pertencimento territorial, de companheiris-
mo entre os seguidores e o fortalecimento da 
solidariedade periférica e negra. À medida que 
o tempo foi passando, os ímpetos populares do 
povo periférico afrojamaicano foram ganhando 
cada vez mais espaço e subvertendo a lógica 
comercial de seus produtores e donos. O en-
volvimento intenso dos jovens com os sound 
system estabeleceu relações diferentes das im-
pulsionadas pelos empresários locais, pois o 
compartilhamento de músicas pelos sons am-
plificados deixou de servir apenas ao mercado 
de entretenimento. Nesse sentido, cada vez 
mais ser seguidor de um sound system signi-
ficava cantar, dançar e honrar sua identidade 
social. Vejamos como Rita Marley (2004) carac-
teriza a efervescência dos dancehalls jamaica-
nos (denominação dos sound system quando 
aconteciam em espaços fechados): 

O dancehall jamaicano já foi chamado de ‘casa no-

turna’, agência de notícias, dancehall jamaicano, 

sala de reuniões, igreja, teatro e escola reunidos em 

uma coisa só. A música pop contemporânea da Ja-

maica é conhecida como dancehall. Um ‘salão’ de 

dança poderia, na verdade, se realizar em qualquer 

lugar, até ao ar livre. Às vezes uma multidão se jun-

tava em um recinto qualquer, mas também era co-

mum reunir-se num quintal, num campo aberto ou 

num estacionamento. Havia música ao vivo ou som 

eletrônico, a cargo de um DJ. A música explodia por 

todos os lados através de sistemas de som ligados a 

enormes alto-falantes. Os DJs falavam por cima das 

músicas, como os locutores de rádio americanos, 

para animar as pessoas e fazer que elas não paras-

sem de dançar (Marley, 2004, p. 35).

À medida que as populações dos bairros 
de lata foram se apropriando dos circuitos cria-
dos pelos sound systems, a partir de uma lógica 
de funcionamento que escapulia dos produtores 
e dos donos dos sistemas de sons, uma nova si-
tuação foi sendo desenhada. Os moradores des-
ses bairros passaram a criar um circuito próprio 
e colaborativo de vendas de diversos produtos 
(comidas, peixes fritos ou embalados, carrinhos 
de coco, cana de açúcar, bananas, mangas, ca-
minhonetes de bebidas, etc.). Nas ruas que cir-
cunscreviam os terrenos onde aconteciam os 
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sound systems, eclodiam várias pequenas ini-
ciativas que garantiam a permanência, nesses 
guetos, de parte do que era gerado ali.

Esses salões de dança ao ar livre, com nomes extra-

vagantes como Tom, ou Grande Sebastian, V Rochet 

Count Smith, ou Blues Baster, Sir Nick ou Campeão, 

Rei Edwards ou Lorde Koos do Universo, começa-

ram como uma forma de entretenimento urbano e 

eles acabaram se tornando o núcleo em torno do 

qual girou a vida dos bairros populares de Kingston 

(Bradley, 2014, tradução nossa).

A cultura do sound system, nas perife-
rias jamaicanas, funcionou como um fenôme-
no ativador de um processo intenso de empo-
deramento. Como define Ribeiro (2015), tal 
empoderamento corresponde ao processo de 
transformação coletiva desenvolvido pelos in-
divíduos, motivados pelo reconhecimento das 
desigualdades e segregações que sofrem, acom-
panhado por uma consciência social dos direi-
tos sociais que lhes são pertencentes, uma vez 
que “essa consciência ultrapassa a tomada de 
iniciativa individual de conhecimento e supe-
ração de uma realidade em que se encontra. É 
uma nova concepção de poder que sai a resul-
tados democráticos e coletivos” (Ribeiro, 2015).

Nesse sentido, os sistemas de som foram 
um dos principais ativadores do movimento de 
empoderamento dos afrojamaicanos moradores 
das periferias de Kingston. Eles fizeram com 
que esses sujeitos passassem a compartilhar 
um sentimento de pertencimento periférico e 
racial, que aos poucos foi se conectando e se 
transformando em um processo de empodera-
mento compartilhado. Assim, emergiam da mú-
sica os elos de afirmação do antirracismo e do 
antielitismo entre as populações negras do país.

Outrossim, cada sound system compu-
nha seu repertório musical que, em sua maio-
ria, era dominado por estilos como rhythm and 
blues e jazz, trazidos pelos produtores dos Es-
tados Unidos. Tornou-se uma prática comum 
a saída dos donos dos sistemas de sons para 
o EUA, em busca de novidades que pudessem 
renovar a musicalidade de seu repertório, para 
fazê-lo mais atrativo ao público. 

Um dos fatores que mais tornava um 
sound system respeitado pelo público eram 
suas seleções de músicas. Os produtores e do-
nos dos sistemas sonoros buscavam sempre 
inovar a partir de produções sonoras exclusi-
vas que outros sistemas não tinham, pois

La única manera de mantener el interés del público 

y cimentar uma carrera duradera era seguir movién-

dose. Por elo los bailes se convirtieron em campos 

de experimentación para nuevos singles y estilos de 

música y la gente siempre era protagonista de los 

acontecimentos (Bradley, 2014).

Esse perfil de sempre buscar a autentici-
dade dos seus sistemas de som a partir do ele-
mento enunciado de um novo estilo musical 
se tornou a referência do perfil da cultura dos 
sound system e um legado para a cultura musi-
cal dos outros estilos que surgiram depois.

Segundo White (2011) a característica 
de experimentalismos adotada pelos sound 
system e pelos estilos musicais dos jamaica-
nos no século XX tem uma base ancestral. Ela 
constitui herança direta das matrizes musicais 
indigenistas e africanas de períodos anteriores 
às condições de nação administrativamente in-
dependente da Jamaica. 

No curso da história jamaicana, não existia carência 

de atividade musical de onde tirar inspiração. Os ín-

dios aruaques confeccionavam tambores e pandeiros 

de troncos e tocos de caroba, cobrindo-os com a pele 

flexível de mamíferos aquáticos como o manati ou pei-

xe-boi. Eles esculpiam instrumentos de sopro primiti-

vos a partir de galhos e ossos que eram tocados pelos 

chefes tribais em cerimônias de comemoração por uma 

grande colheita ou nos lamentos funerais de guerreiros 

abatidos em luta. Os escravos da África Ocidental que 

resistiram à travessia trouxeram consigo uma tradição 

musical baseada nos diálogos dos tambores burru. Os 

achantis os usavam em grupos de três, o agudo atum-

pam funcionando como solo livre, acompanhado pelas 

batidas do contralto e do baixo, chamados, respectiva-

mente, de tambores apentemma e petia. Tocados em 

concerto com guizos, caixas de rumba, chocalhos, sa-

xas (saxofones de garrafa, cuja boca era recoberta por 

uma membrana), os tambores burru frequentemente 

saudavam um escravo que retornava ao lar após o cár-

cere ou uma vítima de açoitamento cujos ferimentos 

haviam sarado (White, 2011, p. 140).



531

Anderson Costa, Lucas Barreto Catalan

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 5
17

-5
35

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

Um exemplo marcante de como essa for-
ma experimental dos sound system influenciou 
a forma de criação estética dos músicos jamai-
canos está nas transformações sonoras feitas 
do rock in roll para criação de outros estilos e 
gêneros musicais. Os músicos jamaicanos pro-
duziram sucessivamente três estilos que de-
rivam de intervenções presentes na forma do 
rock, através de processos de desaceleração do 
rock, o que gerou, primeiramente, o SKA e, em 
seguida, o rocksteady e, por último, o reggae. 

A indústria fonográfica local, até então, 
não tinha se dado conta de quão ricas e inova-
doras eram as músicas que estavam sendo pro-
duzidas pelos jovens rudes boys5 das periferias 
do país. À medida que os produtores tomaram 
conhecimento da potência sonora que saía dos 
guetos de Kingston, passaram a acrescentá-la 
em seus repertórios e a gravar, em seus estú-
dios, as músicas produzidas por esses grupos 
de despossuídos. As raízes de experimentação 
e da busca pela inovação estavam internaliza-
das pelos jovens, que, além de músicos, eram 
frequentadores assíduos e apreciadores dos 
sistemas de sons. A partir desse momento, os 
sound system, na Jamaica, se abriram para a ri-
queza das músicas negras da periferia.

Como destaca Bradley (2014), “más que 
una simple cuestión de diversión o una for-
ma cultural relevante, estas sensiones de los 
soundsystems cambiaron Jamaica y su relaci-
ón con el resto del mundo para siempre”. A 
cultura dos soundsystems levou a música para 
o centro da existência do ser social jamaicano. 
O casamento dos estímulos sonoros que saíam 
daqueles ambientes que fervilhavam com os 
estilos e os gêneros musicais dos afrodiaspó-
ricos que (re)existam na EUA e na Inglaterra 
foram a inspiração para a formação do reggae 
como um material sonoro que refletia as pró-
prias tendência sociais de um povo que resis-
5 Os rudes boys eram jovens das periferias de Kingston, um 
grupo que tinha como critérios de unidade a rebeldia e a 
contestação de regras sociais. A tribo urbana ficara estig-
matizada por transformar o cotidiano das ruas da capital 
da Jamaica em um espaço tido como de “vadiagem”. Eles 
se utilizavam de violência, puxando navalhas, furtando 
bolsas, roubando carteiras, estuprando e assaltando de 
maneira violenta.

tia à subalternidade capitalista e colonialista.     
Decerto, foi esse contexto de racialização 

e de precariedade das condições de existência 
que, por vezes, condenou muitos afrojamaica-
nos ao fracasso. A única saída encontrada por 
alguns desses jovens foi criar novas afetivida-
des catalisadas pelas pulsões cotidianas tra-
zidas, principalmente, pela ancestralidade de 
uma música localizada pelos anseios da des-
colonização. “Naquela época, parecia que todo 
mundo de Trench Town estava tentando cantar, 
tocar um instrumento ou formar um grupo vo-
cal” (Marley, 2004, p. 25). 

É, diante disso, que as trajetórias tri-
lhadas pelos músicos nos apresentam novas 
possibilidades de afetividade trazidas pelo 
reggae, pois criaram um movimento ativo de 
transfigurações das histórias desses jovens, a 
exemplo do que nos apresenta o relato de Rita 
Marley (2004) sobre as relações estabelecidas 
no studio de Coxson:

Antes de Coxson comprá-lo, o Studio One era pro-

vavelmente uma casa. Coxsone havia derrubado 

algumas paredes, mas era fácil visualizar onde fi-

cavam o quarto, o banheiro e a sala. Era muito fácil 

sentir-se em casa lá, porque não parecia uma empre-

sa. Era como se fosse uma família. Quando alguma 

coisa ocorria, todos se entusiasmavam: os músicos, 

os cantores, as pessoas de fora. O mais empolgante 

era quando alguém dizia: ‘Hoje nós criamos um su-

cesso!’ ‘Nós’ significa que aquela canção de sucesso 

pertencia a todos. Ficávamos lá dias inteiros, viran-

do noites, e ninguém reclamava. Era muito diver-

tido acordar pensando: ‘Oooh! Hoje eu tenho de ir 

para o estúdio!’ (Marley, 2004, p. 29).

Essas lacunas deixadas pela indústria 
fonográfica são elementos fundamentais para a 
compreensão do desenvolvimento criativo de 
vários estilos que surgiram dos “becos”, que re-
troalimentaram o circuito musical de pulsões 
sonoras, que gritam pela liberdade e agridem 
a ordem em sua forma e em seu conteúdo. Se-
gundo Rita Marley (2004), foi no meio da falta 
de estrutura apresentada pelos estúdios da Ja-
maica que se forjaram suas principais estrelas 
da música.
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Coxsone havia gravado alguns dos grupos mais 

bem-sucedidos da Jamaica, incluindo os famosos 

Skatalites, uma das primeiras bandas de ska. Mar-

cia Grififiths, que mais tarde cantaria ao meu lado 

com uma das I-Three, dizia que o Studio One era a 

Motown da Jamaica, ‘onde todas as grandes estrelas 

surgiram [...] era como se formar em uma universi-

dade’. Normalmente muitas pessoas trabalhavam lá 

ao mesmo tempo; canções eram compostas por to-

dos os lados. Se você ficasse atento, não tinha como 

não deixar de aprender alguma coisa. Coxsone tinha 

uma guitarra que emprestava para quem era mui-

to pobre para comprar uma. Bob ficava com ela a 

maior parte do tempo (Marley, 2004, p. 30).

Foi essa “liberdade”, deixada inicial-
mente pela expansão do mercado da música 
nas periferias do mundo, que permitiu o re-
luzir de canções que surgiram das pulsões 
coletivas do povo. Inspirados em sonhos de 
liberdade, o que era produzido nesses contex-
tos resplandecia para negar a hegemonia do 
sistema de motivações econômicas, através de 
músicas que emergiam de rodas de jovens em 
suas diversões, do compartilhamento de suas 
angústias e das mazelas em que estavam in-
seridos. A autoria da música ali era coletiva e 
mola propulsora da criatividade.

Para Gilroy (2001), as expressões musi-
cais negras configuram-se como uma contra-
cultura distintiva da modernidade, uma vez 
que elas propiciaram a emergência das cultu-
ras contracoloniais afrodiaspóricas para além 
da oposição posta nos embates acadêmicos 
entre essencialismo e pluralismo. Ao mesmo 
tempo elas se apresentavam com potenciais 
para subverter os embates entre tradição, mo-
dernidade e pós-modernidade, presentes no 
debate sobre a definição do tempo histórico e 
cultural contemporâneo. A música afrodiaspó-
rica traz sentido para as existências humanas 
a partir da mediação entre a dureza do capita-
lismo e da racialização e as possibilidades de 
superação de suas amarras, trazendo eficácia 
para continuar vivendo no presente. 

O movimento conduzido pelos graves 
jamaicanos no reggae constituiu as bases do 
reconhecimento do estilo em todo o mundo. 

As músicas do reggae são pulsões sonoras, cuja 
sonoridade se apresenta ao mundo a partir da 
presença marcante dos graves do baixo, como 
o instrumento que coloca a assinatura cultural 
e que comunica as estruturas de claves rítmi-
cas para as músicas – um estilo que faz o corpo 
pulsar. A presença marcante do baixo na mú-
sica reggae materializou ondas mecânicas gra-
ves, que deu um sentido à sua sonoridade mais 
corporal (física), ao levar essa energia sonora a 
explodir nos corpos dos ouvintes, gerando in-
cômodo e fazendo dançar em sua marcha flu-
tuante. Em outras palavras, o modelo da can-
ção do reggae – cujo tratamento orquestral e 
vocal seguia os padrões que se pautavam pela 
acentuação de uma determinada célula “rítmi-
ca” do grave, do baixo – conduzia os corpos 
para a dança. 

Nas músicas de Bob Marley, as melodias 
são executadas em claves, o que mostra que es-
sas músicas têm uma identificação muito forte 
com aquelas culturas africanas que ali chega-
ram com os escravizados, os quais, apesar de 
passados quase cem anos, não tinham perdi-
do ainda suas características de identificação. 
Dessa forma, é preciso entender a clave como 
uma assinatura cultural a partir da sonoridade.

À medida que o tempo passou, os valo-
res presentes na música reggae jamaicana se 
tornaram cada vez mais evidentes, fazendo 
com que surgisse o reconhecimento de perso-
nalidades da música e da indústria fonográfica 
dos centros, principalmente pessoas do eixo 
euroamericano. Esse interesse logo despertou 
um olhar comercial sobre o estilo jamaicano, 
que passou a ser encarado como uma possibili-
dade que poderia renovar o cenário de música 
nos centros e render lucros para a sua indús-
tria fonográfica.

O reggae, com suas pulsões, passou a en-
cantar públicos e empresários da música não só 
nas periferias, mas agora também nos centros. 
O fato de serem canções cantadas em inglês foi 
um elemento facilitador da internacionaliza-
ção do estilo jamaicano. Ao mesmo tempo, o 
inglês crioulo, que soava nas vozes dos canto-



533

Anderson Costa, Lucas Barreto Catalan

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 5
17

-5
35

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

res de reggae, a princípio gerou, nos grandes 
centros, um sentimento de estranhamento en-
tre os músicos e o próprio público. Esse movi-
mento produzido pelo estilo jamaicano levou a 
um verdadeiro processo de desarticulação dos 
objetivos da indústria fonográfica dos centros, 
invertendo o fluxo da música: do centro para 
as periferias, passou a ser das periferias para o 
centro. O gênero levou ao mundo uma cultu-
ra sonora e política anticolonialista, de matriz 
afrodiaspórica, além de novas composições ét-
nicas, novos valores transnacionais e também 
novos conflitos sociais resultantes da relação 
com a indústria fonográfica dos centros. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por fim, percebemos que é preciso re-
fletir sobre as interfaces de interação entre a 
música popular e indústria fonográfica a partir 
das movimentações contraditórias de sua di-
mensão dialética. Logo, essa relação deve ser 
compreendida a partir de suas múltiplas de-
terminações, recheadas por simetrias e assime-
trias, coesões e coercitividades que, em muitos 
casos, são guiadas por interesses relativos ao 
próprio campo estético ou exógenos a ele. Mes-
mo as músicas que estão circunscritas a um 
determinado campo estético não se desvincu-
lam das aspirações da cultura e da realidade 
social em que estão inseridas. Nesse sentido, 
não existe música pura e que fala apenas por si 
só. Toda produção musical apresenta espectros 
exógenos ao seu produto: a diferença está nas 
mediações, tendências, contextos e nos seus 
modos de criação.

Nesse sentido, a música, em geral, e a 
música popular periférica, em específico, sur-
gem como expressões de nexos profundos e 
como interlocutoras de um dado tempo e das 
formas de sociabilidade constituídas em sua 
realidade. Ampliando os sentimentos inter-
nalizados e representados na obra para além 
da sensibilidade do artista, essas composições 
musicais, ao apresentarem um sentimento in-

tersubjetivo entre o eu e sua vivência no mun-
do, carregadas de cotidianidade, formam uma 
síntese compartilhada entre mundo histórico 
e subjetividade. A música popular jamaicana, 
expressa neste artigo pelo reggae, constitui-se 
ao se afastar da essencialização de uma forma 
unilateral de composição musical, baseada em 
uma lógica instrumentalizada, inerente à in-
dústria fonográfica dos centros. 

Essas experiências musicais emergem 
dos movimentos contraditórios de uma reali-
dade que expõe uma precária substancialida-
de para a produção de sínteses, conciliações 
e unidades. Os mais expressivos estilos musi-
cais populares do mundo periférico, no século 
XX, estão imersos nos processos de constitui-
ção das novas formas culturais e das estreitas 
possibilidades oferecidas pela indústria fono-
gráfica local. Essas canções carregam, como 
característica marcante, sentimentos, dores, 
alegrias, gritos e sussurros que emergem de 
subjetividades que se alicerçam em sentimen-
tos coletivos de existência. 

Ampliar a compreensão a respeito da 
criação estética e da forma de produção da mú-
sica popular nos cenários periféricos é romper 
com uma lógica analítica restrita e reificada, 
situada a partir dos contextos dos centros, a 
qual descomplexifica seu conteúdo estético 
e sua mediação com a sociedade, apontando 
somente para seus processos de constituição a 
partir de um epicentro unívoco, o da estandar-
dização da indústria cultural. Esse percurso 
nos leva às formulações que focam em seus li-
mites, conduzindo, em sua maioria, a concep-
ções absorvidas pelo fosso das simplificações, 
relacionadas à massificação e à mercantiliza-
ção da música.

Por conseguinte, salientamos que essa 
relação conflituosa com a indústria fonográ-
fica e suas intervenções no fazer artístico da 
música popular periférica não pressupõe uma 
negação completa da profundeza da relação da 
música popular, aqui representada pelo reg-
gae jamaicano, com a realidade social e com 
a cultura local. A música popular realiza uma 
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relação de alteridade entre a música e a cultu-
ra, que está alicerçada no terreno da diversi-
dade, das trocas, dos diálogos e embates pela 
sua constituição. Assim, o trânsito entre arte e 
cultura é realizado por processos criativos de 
resistência, que são forjados por meio de novos 
contornos de produção e novas formas estéti-
cas, operado por uma mediação mais estreita 
com os sentidos e significados trazidos pelas 
contradições dos cotidianos nos quais os mú-
sicos e os povos estão imersos.

Recebido para publicação em 29 de junho de 2019
Aceito em 18 de outubro de 2019
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L’EMERGENCE DE LA MUSIQUE POPULAIRE 
ET SES INTERFACES AVEC L’INDUSTRIE 

PHONOGRAPHIQUE

Anderson Costa
Lucas Barreto Catalan

Le sujet de cet article c’est la musique populaire. 
On prend la question des rapports entre la musique 
et la logique de l’expansion capitaliste au domaine 
de l’art. Pour cela, la relation entre l’objectivité et la 
subjectivité c’est la force motrice de notre analyse 
sur les paradoxes du procès de reproduction de la 
musique populaire moderne, tels que : l’industrie 
culturelle et la reproductibilité technique. On part 
de la musique jamaïcaine pour faire la critique au 
postulat  adornien de la négativité  appliqué  à la 
musique erudite, en visant comprendre avec lui, 
aussi, la musique populaire, particulièrement la 
musique pop des régions périphériques du monde. 
Cette voie des discussions nous ouvre des multiples 
possibilités des investigations sur l’industrie 
phonographique, issues des contingences générées 
par la singularité du fonctionnement inégal des 
conditions économiques, politiques et culturelles de 
chaque région, sans oublier que les configurations 
locales font partie intégrante de mode de production 
capitaliste.

Mots-clés: Musique populaire. Reggae jamaïcain.  
Industrie culturelle. Esthétique.

THE EMERGENCE OF POPULAR MUSIC AND 
ITS INTERFACES WITH THE PHONOGRAPHIC 

INDUSTRY

Anderson Costa
Lucas Barreto Catalan

This article is about popular music, focusing in 
the relations built by music in face of capitalism’s 
expansion in the arts’ field. For this instance, the 
relations between objectivity and subjectivity 
will be the plot from where we will analyze the 
paradoxes in the process of modern popular 
music reproduction, such as: culture industry 
and the work of art in the age of its technological 
reproduction. So, starting from the Jamaican reggae, 
we seek to wise Adorno’s perspective about music 
investigation to an analysis where is possible to 
investigate the outlying artistic production, as the 
popular music that rises in Jamaica. This argument 
opened space to a discussion about the possibility of 
the phonographic industry have multiple actuation 
forms developed from its contingencies that are 
created by the singularities of its unequal way of 
work in face of different economic, political and 
cultural circumstances, keeping in sight that local 
realities are integrated to the capitalism mode of 
production.

Keywords: Popular music. Jamaican reggae. Culture 
industry. Phonographic industry. Aesthetics.
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1 Mariana Martins Villaça (2010) refletiu sobre a história do 
Icaic e analisou as principais polêmicas políticas e estéticas 
em que a instituição tomou parte entre os anos de 1959 a 
1991. Villaça (2010) também mostrou como muitos filmes 
realizados no Icaic trouxeram elementos inovadores e pos-
sibilitaram uma renovação estética no cinema cubano.
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A Revolução Cubana promoveu grandes transformações na sociedade da ilha. Novas publicações, institui-
ções culturais e manifestações artísticas acompanharam a efervescência política e cultural ao longo dos 
anos 60. Esta pesquisa analisou o suplemento cultural Lunes de Revolución, a editora El Puente e o su-
plemento cultural El Caimán Barbudo, com o objetivo de mostrar o surgimento das novas publicações e 
manifestações culturais em Cuba após o triunfo da Revolução. O trabalho demonstra que o surgimento de 
uma política cultural acarretou a normatização e o controle das produções culturais pelo governo cubano 
desde os anos 1960, e mais ainda após 1971, quando se acentuou o fechamento e o endurecimento no meio 
cultural cubano.

Palavras-chave: Cuba. Revolução. Cultura. História. Intelectual.

INTRODUÇÃO

Com o triunfo da Revolução em 1959, 
desenvolveu-se, em Cuba, uma intensa movi-
mentação cultural, marcada pelo surgimento 
de novas publicações, instituições, editoras, 
teatros e inúmeras manifestações artísticas e 
musicais. Novas oportunidades de trabalho e 
incentivos à criação foram fundamentais para 
o florescimento do meio intelectual e cultural 
cubano. Neste mesmo ano, nasceram impor-
tantes marcos na cultura cubana: Icaic, Casa 
de las Américas, e Lunes de Revolución. O sur-
gimento do Icaic, Instituto Cubano del Arte y 
Industria Cinematográficas, em 24 de março 
de 1959, mostrou a importância de fomentar e 
organizar a produção cinematográfica cubana. 
Presidido por Alfredo Guevara, o Icaic incenti-
vou a produção de documentários, noticiários 
e filmes de ficção.1 Alguns cineastas funda-
1

mentais nesse processo foram Tomás Gutiérrez 
Alea, Julio García Espinosa, Santiago Álvarez, 
Humberto Solás, entre outros. A revista Cine 
Cubano também foi criada com o intuito de 
ampliar as reflexões culturais e sobre cinema 
na ilha.

A fundação de Casa de las Américas em 
28 de abril de 1959, dirigida por Haydée San-
tamaría, foi um passo importante na promoção 
da literatura e da arte cubana e seu intercâmbio 
com a América Latina. A instituição passou a 
contar com uma editora, a publicar uma revista 
bimestral com o mesmo nome e realizar con-
cursos literários anuais, para promover e divul-
gar a integração cultural latino-americana.2

A CRIAÇÃO DE LUNES DE REVO-
LUCIÓN

Entre as novas publicações, destacou-
-se Lunes de Revolución, que surgiu em 23 de 
março de 1959, distribuído nas segundas fei-
ras como encarte do jornal Revolución, órgão 
2 Idalia Morejón Arnaiz (2010) analisou, em sua pesquisa 
de doutorado, a trajetória da revista Casa de las Améri-
cas, entre os anos 1960 e 1971 e comparou-a com a revista 
Mundo Nuevo.
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do Movimento Revolucionário 26 de Julho. 
Guillermo Cabrera Infante e Pablo Armando 
Fernández foram respectivamente diretor e 
subdiretor do suplemento cultural, que tinha 
a proposta de editar textos culturais, políticos 
e obras ficcionais. 

As proposições de seus editores foram 
bem explicitadas nos primeiros editoriais da 
publicação. O primeiro editorial, “Una posici-
ón”, definia a proposta do suplemento como 
uma revista literária, que rechaçava as gerações 
de intelectuais comprometidas com a ditadura 
de Batista, propondo ser um veículo para que 
os intelectuais cubanos atuassem na Revolu-
ção. Na concepção de Lunes, a literatura e a 
arte deviam estar relacionadas com as questões 
políticas, sociais e econômicas do seu tempo.

O editorial do número 3 situava as posi-
ções políticas do suplemento, aproximando-as 
da ideologia da Revolução. Nesse editorial, Lu-
nes assumiu uma posição política de esquer-
da, criticando as posições do comunismo na 
União Soviética, sobretudo, as de sua política 
cultural, na qual foram adotados os parâme-
tros do realismo socialista como estética oficial 
para a literatura e a arte.3 Para os editores, a 
Revolução Cubana não era comunista, e a defi-
nição ideológica do suplemento acompanhava 
as diretrizes do Movimento 26 de Julho: nem 
comunista, nem anticomunista:4

Não somos comunistas. Ninguém: nem a Revolução, 

nem Revolución, nem Lunes de Revolución. [...] Mas 

nós, os de Lunes de Revolución, hoje queremos di-

3 O realismo socialista, política cultural implementada por 
Jdanov na União Soviética nos anos 30 e 40, buscou en-
quadrar as produções intelectuais dentro de normas patri-
óticas, otimistas, populares, com uma linguagem que fosse 
acessível ao povo. Conforme analisou criticamente Boris 
Schnaiderman, o realismo socialista foi definido como “a 
representação verídica da realidade em seu desenvolvi-
mento” (Schnaiderman, 1997, p. 176). 
4 O Movimento 26 de Julho, fundado por jovens cuba-
nos, lutava contra a ditadura de Fulgêncio Batista e, no 
dia 26 de julho de1953, buscou tomar o quartel Moncada 
em Santiago de Cuba. Apesar do fracasso da ação, o mo-
vimento iniciou a guerrilha na Sierra Maestra em 1956. O 
Movimento 26 de Julho não era socialista, tinha um pro-
grama nacionalista e defendia a reforma agrária. Segundo 
Florestan Fernandes, os embates com os Estados Unidos 
e a radicalização do processo revolucionário fez com que 
houvesse uma “revolução na revolução”, e a revolução de 
libertação nacional se transformasse em um processo de 
construção do socialismo (Fernandes, 1979).

zer, simplesmente, que não somos comunistas. Para 

poder dizer também que não somos anticomunis-

tas. Somos, isso sim, intelectuais, artistas, escritores 

de esquerda – tão de esquerda que as vezes vemos 

o comunismo passar pelo lado e situar-se à direita 

em muitas questões de arte e literatura (Editorial..., 

1959, p. 3).5

O periódico Lunes tornou-se um espaço 
para a luta ideológica, as contradições políti-
cas e estéticas presentes no período inicial da 
Revolução. A publicação também manifestou 
as tensões culturais travadas com José Lezama 
Lima (Miskulin, 2003, p. 89-94) e com os escri-
tores da extinta revista Orígenes,6 como parte 
do projeto de criar a “verdadeira cultura cuba-
na”. Os questionamentos nas páginas de Lunes 
em relação aos origenistas significaram uma 
disputa entre distintos grupos de escritores, já 
que Orígenes possuía uma concepção de litera-
tura e cultura que se chocava com as perspecti-
vas apontadas em Lunes de Revolución.

Cobrando uma transformação da litera-
tura, voltada mais para o compromisso político 
da nova realidade cubana, os colaboradores de 
Lunes rechaçaram a estética origenista, exclu-
sivamente poética, com metáforas e linguagem 
erudita. As críticas feitas em Lunes aos orige-
nistas eram respaldadas pelo peso que possuía 
a publicação naquele momento, o que fazia 
com que as questões estéticas e políticas esti-
vessem totalmente imbricadas. Mas as tensões 
entre os diversos setores da intelectualidade 
cubana foram se tornando cada vez mais in-
tensas com o decorrer da Revolução. Diferen-
tes concepções de arte e cultura revolucionária 
estavam sendo formuladas, buscando sempre 
responder à nova realidade. Intelectuais que 
defendiam o realismo socialista chocavam-se 
com as concepções ecléticas divulgadas em 
Lunes, como as correntes de vanguarda e esco-
las literárias e artísticas que propunham expe-
rimentações estéticas. 

O espaço aberto na publicação para o 
5 As traduções das citações são de minha autoria.
6 A revista Orígenes, dirigida por José Lezama Lima, cir-
culou entre 1944 e 1956, e foi um grande marco no meio 
literário e cultural cubano (Barquet, 1990). 
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surrealismo, a literatura do absurdo, a arte mo-
derna e abstrata e os beatniks era visto como 
uma provocação pelos intelectuais ligados ao 
Partido Socialista Popular (PSP), denomina-
ção do Partido Comunista Cubano na época, 
que acreditavam que tais manifestações cul-
turais não estavam de acordo com as exigên-
cias formuladas pelo momento revolucionário 
(Guillén, 1960). Lunes foi acusado de estran-
geirado por esses setores, já que destinava um 
grande espaço para a divulgação dos intelectu-
ais de outros países (Rodríguez, 1960). Para os 
editores do suplemento, sua proposta não era 
incompatível com a perspectiva de se desen-
volver a cultura cubana, que deveria responder 
às questões colocadas pela realidade nacional, 
sem se fechar às obras de arte e literárias que 
estavam sendo elaboradas no mundo.7 

A PROIBIÇÃO DO DOCUMENTÁ-
RIO P.M.

O enfrentamento dos intelectuais comu-
nistas com o grupo de Lunes tornou-se explí-
cito com a proibição do documentário P.M., 
em maio de 1961, pela comissão revisora do 
Icaic, responsável pela autorização de exibição 
dos filmes. O curta, filmado por Sabá Cabre-
ra Infante (irmão de Guillermo Cabrera Infan-
te) e Orlando Jiménez-Leal, foi considerado 
licencioso, obsceno e difusor de imagens de 
trabalhadores bêbados (Villaça, 2010). O docu-
mentário, cujo nome era a abreviatura de pos-
t-meridiem, mostrava a noite de Havana: res-
taurantes, bares e seus frequentadores. O Icaic 
proibiu a exibição pública do documentário, 
acusando-o de ser contrarrevolucionário, tan-
to política como esteticamente, e apreendeu 
a cópia do filme. Alfredo Guevara, presiden-

7 Nesse período, o mundo se encontra em plena guerra 
fria, com desdobramentos no meio cultural e intelectual, 
já que as artes e a cultura se transformaram em espaços 
para propaganda e disputas políticas e ideológicas. A CIA 
atuou diretamente nessa disputa, financiando revistas, 
congressos e escritores, e o governo cubano passou a re-
chaçar muitas obras e produções estrangeiras, sobretudo 
de exilados cubanos, para fazer frente a guerra fria cultural 
(Saunders, 2001).

te do Icaic, expressou sua opinião sobre P.M: 
o documentário mostrava o pior dos mundos, 
a prostituição, o alcoolismo, o tráfico de dro-
gas, o lumpemproletariado, sobretudo negro e 
mulato, o que era inadmissível e incompatível 
com sua visão de cinema revolucionário (Gue-
vara apud Chanan, 1985).

O Lunes saiu em defesa de P.M., recolhen-
do assinaturas de protesto contra sua proibição 
e apreensão, acusando o Icaic de fazer arte rea-
lista socialista, voltada exclusivamente para os 
alfabetizadores e milicianos. Um dos autores do 
documentário, Orlando Jiménez-Leal, relacio-
nou a censura de P.M. com uma política buro-
crática e normativa da Revolução Cubana:

Quando em 1961, meu filme P.M. foi proibido e re-

quisitado sob os auspícios da burocracia de turno, 

dando origem a uma célebre controvérsia e ao conse-

guinte escândalo político cultural, nem Sabá Cabre-

ra – coautor do filme – nem eu podíamos imaginar 

que estávamos sendo sancionados pelo que mais 

tarde se conheceria como ‘conduta imprópria’ (Jimé-

nez-Leal apud Almendros; Jiménez-Leal, 1984, p. 9).

Os colaboradores de Lunes haviam reuni-
do inúmeras assinaturas de intelectuais a favor 
da exibição pública de P.M. O caso foi resolvi-
do com as reuniões na Biblioteca Nacional José 
Martí, em junho de 1961, em que participaram 
os principais dirigentes políticos, artistas e inte-
lectuais. Muitos se pronunciaram na defesa do 
documentário P.M., de Lunes e do jornal Revo-
lución. Entretanto, a censura ao documentário 
foi ratificada. Revolución e Lunes foram ataca-
dos por Alfredo Guevara e outros membros do 
Icaic, que acusavam o jornal e o suplemento de 
contrarrevolucionários (Franqui, 1985). 

No fechamento do encontro, Fidel Castro 
realizou o discurso Palavras aos intelectuais e 
fez um balanço dessas reuniões, ao avaliar que 
certas pessoas pessimistas revelaram receios 
de que a Revolução fosse acarretar um cerce-
amento da liberdade de expressão. Para Fidel 
Castro, esses setores de intelectuais não seriam 
genuinamente revolucionários, pois os revolu-
cionários deveriam se preocupar, em primeiro 
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lugar, com a garantia de que a Revolução conti-
nuasse vitoriosa. Fidel Castro declarou não ter 
dúvidas de que todos estavam de acordo quan-
to aos aspectos da liberdade formal de cria-
ção, mas que a liberdade de conteúdo era um 
ponto polêmico, já que alguns intelectuais de-
fendiam uma liberdade absoluta de conteúdo, 
que não era possível. Fidel estabeleceu, nessas 
reuniões, a nova política cultural da Revolu-
ção: “Isto significa que, dentro da Revolução, 
tudo; contra a Revolução, nada” (Castro, 1961, 
p. 11). Normatizava-se a liberdade de expres-
são dos artistas e escritores cubanos a partir 
daquele momento, já que Fidel Castro delimi-
tava claramente as fronteiras e as funções dos 
intelectuais na Revolução Cubana.

Uma grande reestruturação nos organis-
mos culturais foi efetuada. Em agosto de 1961, 
realizou-se o Primeiro Congresso Nacional de 
Escritores e Artistas, surgindo a Unión de Escri-
tores y Artistas de Cuba (Uneac), presidida por 
Nicolás Guillén. Nesse Congresso, o discurso 
Palavras aos intelectuais foi ratificado e defi-
niu-se que o esforço dos escritores e artistas 
deveriam ser guiados pela “elaboração de uma 
nova criação cultural vinculada aos elementos 
da nacionalidade cubana e às preocupações do 
povo de Cuba” (Declaración..., 1961, p. 32-33).  

A criação da Uneac refletia uma necessi-
dade de centralização das atividades culturais 
em Cuba, seguindo os moldes das Associações 
de Escritores e Artistas que existiam na União 
Soviética. O objetivo principal da Uneac seria 
o de coordenar as atividades de criação dos in-
telectuais e artistas, através de duas novas pu-
blicações La Gaceta de Cuba e a revista Unión. 
Essa centralização das produções dos intelectu-
ais cubanos não poderia ser desenvolvida ple-
namente se Lunes de Revolución continuasse a 
existir, por sua linha editorial e por abrigar um 
grupo de promoção cultural que agia paralela-
mente aos esforços estabelecidos pelo governo. 

O fechamento de Lunes, que editou seu 
último número, dedicado a Pablo Picasso, em 6 
de novembro de 1961, significou um controle da 
produção e da expressão artística em Cuba, um 

ato de censura do governo, que visava a disper-
sar o grupo de escritores que se reunia ao redor 
do suplemento. O motivo oficial do fechamento 
de Lunes foi a falta de papel, mas as razões de 
sua extinção foram mais profundas e complexas 
do que a divulgada pelo governo. Os intelectu-
ais que participaram de Lunes eram favoráveis 
à Revolução, mas propunham, no suplemento, 
uma política cultural eclética, não dogmática, 
e o governo não permitiu que um grupo com 
tais contornos continuasse a ter repercussão e 
influência na vida cultural cubana.8

A EDITORA INDEPENDENTE EL 
PUENTE

Diversas editoras surgiram, acompa-
nhando a efervescência cultural da época, e 
o incentivo às publicações teve um aumento 
significativo. A editora El Puente nasceu em 
1960, dirigida pelo poeta José Mario Rodrí-
guez, e publicava textos de jovens intelectuais, 
entre eles, os escritores Ana María Simo, Ma-
nuel Ballagas, Miguel Barnet, Nancy Morejón, 
Belkis Cuza Malé, Delfín Prats, Reinaldo Felipe 
(pseudônimo de Reinaldo Garcia Ramos), Isel 
Rivero, Georgina Herrera e Mercedes Cortázar. 
Muitos desses escritores produziam poesia, 
mas o grupo também publicou contos e reuniu 
muitos dramaturgos, como Nicolás Dorr, José 
Ramon Brene, Gerardo Fulleda León e Eugenio 
Hernández Espinosa. El Puente destacou-se 
por ser uma editora aberta e polêmica, publi-

8 O fechamento do suplemento significou a dispersão dos 
colaboradores mais frequentes de Lunes. Pablo Armando 
Fernández foi enviado à Inglaterra em 1962, como conse-
lheiro cultural da embaixada cubana, onde ficou até 1965. 
Guillermo Cabrera Infante foi, também em 1962, para a 
Bélgica, quando trabalhou como adido cultural da embai-
xada cubana. Em 1965, exilou-se na Espanha e depois na 
Inglaterra. Heberto Padilla viajou em 1965 a Praga e Mos-
cou para ocupar cargos oficiais. Acabou se exilando-se em 
1980 nos Estados Unidos, depois de toda a perseguição 
sofrida pelo “caso Padilla”, que explicarei adiante. Virgi-
lio Piñera dirigiu as Ediciones R até 1964 e permaneceu 
em Cuba, mas morreu no mais completo ostracismo em 
1969. Na pesquisa de Mestrado, busquei analisar Lunes 
de Revolución, sua importância e impacto no mundo cul-
tural cubano (Miskulin, 2003). A pesquisa de mestrado de 
Barthon Favatto Jr. debruçou-se sobre a trajetória de Guil-
lermo Cabrera Infante e Carlos Franqui, editor do jornal 
Revolución (Favatto Jr., 2014).
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cando obras literárias inovadoras em sua esté-
tica, de escritores jovens, mulheres, negros e 
homossexuais, dando espaço para as minorias 
e rompendo certos preconceitos.9

A publicação, em 1962, da antologia 
Novísima Poesía Cubana, organizada por Ana 
María Simo e Reinaldo Felipe, foi um marco 
na conformação do grupo, pois não só reuniu 
todos os poetas que já estavam editando em El 
Puente, mas também seu prólogo pode ser to-
mado como uma verdadeira carta de intenções. 
Ao se intitularem de novíssimos, os organiza-
dores da antologia definiam o grupo como um 
movimento renovador de jovens na literatura 
cubana. Nesse prólogo, reconheciam a impor-
tância da revista Orígenes, como parte da im-
portante tradição poética cubana, mas busca-
vam se distanciar de seu tipo de poesia, que 
acreditavam ser muito hermética. Sua poesia 
fazia parte de um outro momento: o grupo bus-
cava uma nova temática e uma outra lingua-
gem. Também criticaram a poesia propagandís-
tica, considerada muito afastada do que seria a 
obra de arte. Distanciavam-se dessas duas ver-
tentes da poesia cubana, já que a consideravam 
alheias ao homem: “De tudo o que nos antece-
de devem ter consciência os jovens poetas, se 
aspiram a uma poesia que reflita o homem no 
que tem em comum com outros homens e em 
suas contradições, ao homem que existe, ima-
gina e raciocina” (Felipe; Simo, 1962, p. 13). 

Segundo relato recente de José Mario 
(2000), a antologia recebeu duras críticas por 
ter publicado dois poetas que, já em 1962, ha-
viam se exilado: Isel Rivero e Mercedes Cor-
tázar. Por outro lado, a partir desse momento, 
a editora esteve sob a tutela da Uneac, que pas-
sou a distribuir seus livros e, posteriormente, a 
imprimi-los. Dessa maneira, El Puente que era 
uma editora independente e que tinha total au-
tonomia para decidir quais títulos publicar, foi 
se transformando em uma editora semiestatal, 
apesar de sempre lutar para manter sua atitude 

9 Uma antologia de leituras críticas e das poesias publica-
das pela editora El Puente foi organizada por Jesús J. Bar-
quet e publicada em 2011 no México (Barquet, 2011). 

crítica e independente, conforme declarou nos 
anos 90 a seu editor. A editora planejava publi-
car uma revista intitulada Resumen Literario El 
Puente I, para a qual traduziriam o poema Uivo 
de Allen Ginsberg, sendo que os dois primei-
ros números estavam quase prontos quando o 
grupo foi obrigado a se dispersar. 

O fechamento de El Puente ocorreu em 
1965, quando o Presidente da Uneac Nicolás 
Guillén, comunicou a José Mario que a insti-
tuição não se responsabilizava mais pela edi-
tora, já que Fidel Castro havia feito críticas a El 
Puente, por ocasião de seu encontro com estu-
dantes e professores de filosofia na Universi-
dade de Havana, entre eles Jesús Díaz (Hasson, 
1992). Segundo José Mario (2000), a editora 
foi acusada de incentivar o poder negro, pois 
havia muitos negros no grupo, e seus colabo-
radores foram criticados por suas atividades 
sexuais. Os escritores comunistas Fayad Jamis 
e Onelio Jorge Cardoso retiraram da impressão, 
em 1965, o livro Com temor de Manuel Balla-
gas, acusando-o de uma temática escabrosa e 
de corrupção de jovens, já que o livro traba-
lhava com os problemas sexuais de um adoles-
cente (Mario, 2000).10 A antologia Segunda No-
vísima de Poesía foi impressa, mas José Mario 
não conseguiu retirar os exemplares da gráfica. 

A HOMOFOBIA E A REPRESSAO À 
CONDUTA IMPRÓPRIA

A perseguição aos homossexuais em 
Cuba antecedeu o fechamento de Lunes. Em 11 
de outubro de 1961, quando a polícia prendeu 
as prostitutas e os prováveis homossexuais que 
se encontravam em Havana velha, no bairro 
Colón, numa noite que ficou conhecida como 
“la noche de las tres P” (pederastas, prostitutas 
e proxenetas), marcou-se o início da repressão. 
Importante colaborador de Lunes e diretor das 
10 Na pesquisa de Doutorado, analisei o papel das edições 
El Puente, seu fechamento, as perseguições e exílio dos 
principais escritores do grupo, além de pesquisar também 
o surgimento da publicação El Caimán Barbudo e a insti-
tucionalização da política cultural ao longo dos anos 60 e 
70 (Miskulin, 2009a). 
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Ediciones R (editora que pertencia ao grupo), 
Virgilio Piñera foi preso no dia seguinte, quan-
do saía de sua casa na praia, bem distante do 
centro de Havana e foi libertado pouco depois, 
devido à intervenção de Carlos Franqui, diretor 
de Revolución. Alguns anos depois, a política 
de repressão aos homossexuais e a todos aque-
les que tivessem uma “conduta imprópria” foi 
implementada com o surgimento de campos 
de trabalhos forçados, as Umaps, como vere-
mos mais adiante.

Ainda nos anos 1960, José Mario (1969) 
relatou, na revista Mundo Nuevo, como ele e 
Manuel Ballagas foram presos durante a esta-
dia de Allen Ginsberg na ilha, mas foram sol-
tos graças à sua intervenção junto à Casa de las 
Américas e à Uneac. Ginsberg esteve em Cuba 
em 1965, como membro do júri de poesia do 
Concurso Casa de las Américas. Acabou depor-
tado para Praga, por ter feito “declarações es-
candalosas”, ao manifestar seu desejo por Che 
Guevara, propagar boatos de que Raúl Castro 
era homossexual e ao questionar a proibição 
do consumo de maconha. Em entrevista poste-
rior ao episódio, Ginsberg relatou sua expulsão 
e a perseguição aos escritores de El Puente, que 
passaram a ser impedidos de publicar, entre 
outros elementos, por serem homossexuais:

Um bando de garotos de um clube de poesia que 

eu conhecia muito bem, El Puente, estava na mira 

da polícia por causa disso; não podiam publicar 

nada e eram chamados de bichas. Uma noite, todo 

o grupo de escritores de Encuentro Interamericano, 

patrocinado pela Casa de las Américas, foi ao teatro 

assistir a um concerto de música feeling. Lá, todo 

um numeroso grupo de jovens poetas foi confra-

ternizar conosco. Pois a polícia os deteve, à saída. 

Disseram-lhes que não se metessem com estrangei-

ros. Ora, alguns dos meninos eram tradutores dos 

meus versos. Havia, então, essa burocracia policial 

em Cuba, pesadíssima, e caía em cima da cultura, 

mas em termos de barbas, de tendências sexo-revo-

lucionárias, de sociabilidade, de homossexualidade. 

Em outras palavras, não havia nenhuma revolução 

cultural autêntica (Ginsberg, 1980, p. 100). 

Após a expulsão de Ginsberg, José Ma-
rio foi preso inúmeras vezes, sendo que passou 

nove meses na Unidade Militar de Ayuda a la 
Producción (Umap) e esteve posteriormente na 
prisão militar La Cabaña, até que conseguiu se 
exilar em 1968 (Mario, 2000). Ana María Simo 
foi presa e internada em hospital psiquiátrico, 
sofrendo todo tipo de perseguições entre 1965 
a 1967, quando conseguiu exilar-se na França 
(Almendros; Jimenez-Leal, 1984). Anos de-
pois, nos anos 70, René Ariza e Manuel Balla-
gas também foram condenados a muitos anos 
de prisão por “diversionismo ideológico”. 

O governo pretendeu controlar a conduta 
sexual pública dos cubanos, visando principal-
mente aos homossexuais e, entre eles, os inte-
lectuais. Uma política de perseguição individu-
alizada transformou-se, em 1964, numa política 
massiva de perseguição, com buscas e interna-
mentos de homossexuais (reais ou presumidos) 
nas Umaps, em Camaguey, que funcionavam 
como campos de trabalhos forçados para os 
“desviados” ideológicos ou sexuais. Nas Umaps, 
também eram presos todos os dissidentes, os hi-
ppies, os jovens que queriam sair do país, os re-
ligiosos (seminaristas católicos e ministros pro-
testantes de igrejas do interior), os estudantes 
“depurados” das universidades, os intelectuais, 
os camponeses jovens que se recusavam a in-
tegrar-se às cooperativas e os proprietários de 
pequenos negócios urbanos. Quando jovem, o 
músico Pablo Milanés foi enviado às Umaps e, 
em 2015, deu seu depoimento a El País:

Estivemos ali, entre 1965 e finais de 1967, eu e mais 

de 40 mil outras pessoas, em campos de concentra-

ção isolados na província de Camaguey, realizando 

trabalhos forçados desde as cinco de madrugada até o 

anoitecer, sem nenhuma justificativa ou explicações, 

e muito menos o perdão que estou esperando que 

o Governo cubano peça. Eu tinha 23 anos, fugi de 

meu acampamento – e me seguiram mais 280 com-

panheiros que estavam presos no mesmo território 

que eu – e fui a Havana para denunciar a injustiça 

que estavam cometendo. O resultado foi que me en-

viaram dois meses à prisão de La Cabaña, e depois 

fui transferido para um acampamento de castigo pior 

que as Umap, onde permaneci até que estas unida-

des fossem dissolvidas devido à pressão da opinião 

internacional (Milanés apud Chomsky, 2015, p. 151).
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As pressões internacionais foram signi-
ficativas e colaboraram para que o governo de-
cidisse fechar os campos em 1966 (Bejel, 2001; 
Quiroga, 2000). 

O SURGIMENTO DO SUPLEMEN-
TO EL CAIMÁN BARBUDO

O vazio representado pelo fechamento 
de Lunes de Revolución e El Puente procurou 
ser preenchido pelo novo suplemento literá-
rio El Caimán Barbudo, surgido em maio de 
1966 como encarte mensal do jornal Juventud 
Rebelde.11 Dirigido pelo escritor e professor de 
filosofia, Jesús Díaz, El Caimán Barbudo teve 
como chefe de redação Guillermo Rodríguez 
Rivera, Juan Ayús como artista gráfico e, como 
ilustrador, José Luis Posada. Colaboravam no 
suplemento os escritores Norberto Fuentes, 
Luis Rogelio Nogueras, Raúl Riveo e Vítor Ca-
saus, entre outros. 

Em seu primeiro número, os editores 
apresentaram as diretrizes da publicação e 
explicitaram suas intenções de elaborar uma 
publicação cultural ampla, abertamente com-
prometida com a Revolução:

El Caimán Barbudo faz-se presente. Obra dos jovens 

revolucionários, estará, como eles, comprometida 

só com a Revolução, com seu Partido, que é igual 

a estar comprometida com a verdade e com a arte. 

A arte verdadeira não foi nem poderá ser jamais 

contrarrevolucionaria. [...] Cremos com Fidel, que 

deve ser preocupação fundamental da Revolução o 

desenvolvimento espiritual do homem novo. Órgão 

dos jovens, seja este um chamado à colaboração e à 

crítica. Sabemos que a arte não está divorciada da 

vida; nossa publicação tratará de literatura e políti-

ca; de artes plásticas e de filosofia (Apresentação..., 

1966, p. 1-2).

El Caimán Barbudo publicou também, 
nesse primeiro número, o manifesto Nos pro-
nunciamos, no qual escritores e jornalistas 

11 O diário Juventud Rebelde, órgão de imprensa da juven-
tude do Partido Comunista Cubano, surgiu em outubro de 
1965, ano em que se fundou o PCC. El Caimán Barbudo 
é publicado desde 1966 até os dias de hoje, atualmente 
editada como revista.

defendiam a poesia criativa, livre, de versos 
irregulares, por eles denominada “nova poesia 
cubana” e, ao mesmo tempo, manifestavam 
seu apoio à Revolução.12 O manifesto reper-
cutiu entre a intelectualidade, já que criticava 
tanto a concepção de poesia pura, como a de 
poesia panfletária.13

As tensões entre os escritores que se 
agruparam em torno de El Puente e de El Cai-
mán Barbudo foram explícitas. No mesmo ano 
em que surgiu o suplemento, Jesús Díaz foi 
convidado a participar de reportagens na re-
vista La Gaceta de Cuba, para definir a geração 
de escritores pós-Revolução. Em seu artigo, 
Jesús Díaz criticou duramente os escritores de 
El Puente como a parte mais devassa e libertina 
da jovem geração, atacando tanto sua qualida-
de artística como suas posições políticas: “Sua 
primeira manifestação de grupo foi o editorial 
El Puente, marcada pela fração mais dissoluta 
e negativa da geração atual. Foi um fenômeno 
errado política e esteticamente. Há que ressal-
tar este último aspecto: no geral, eram maus 
artistas” (Díaz, 1966, p. 9).

Apesar do direito de resposta a Ana Ma-
ría Simo, que escreveu um artigo defendendo 
a editora El Puente, surgida como necessidade 
de publicação de jovens escritores que tinham 
uma estética revolucionária, sua posição foi 
novamente criticada por outro artigo de Jesús 
Díaz, editado no número consecutivo de La 
Gaceta de Cuba. Essa polêmica foi reveladora 
de tensões entre dois grupos de escritores, um 
patrocinado pela União da Juventude Comu-
nista (UJC) e outro independente, que foram 
acolhidos de maneira diferenciada pela políti-
ca cultural oficial.

Entretanto os colaboradores de El Cai-
mán Barbudo não conseguiram ficar por muito 
tempo na direção do suplemento. Os escrito-

12 Posteriormente, os críticos literários chamaram essa 
poesia de poesía conversacional ou prosaísta (Rodríguez 
Rivera, 2000). 
13 O manifesto foi assinado por Orlando Alomá, Sigifredo 
Alvarez Conesa, Iván Gerardo Campanioni, Víctor Casaus, 
Félix Contreras, Froilán Escobar, Félix Guerra, Rolén Her-
nández, Luis Rogelio Nogueras, Helio Orovio, Guillermo Ro-
dríguez Rivera e José Yanes (Nos pronunciamos, 1966, p. 11).
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res Heberto Padilla e Lisandro Otero, esse úl-
timo vice-presidente do Consejo Nacional de 
Cultura, travaram uma polêmica nas páginas 
de El Caimán Barbudo a respeito do prêmio 
Biblioteca Breve, recebido em 1967 por Guil-
lermo Cabrera Infante, por seu romance Tres 
Tristes Tigres. Lisandro Otero também concor-
reu ao prêmio com Pasión de Urbino. Padilla 
publicou um artigo no suplemento defenden-
do o livro de Cabrera Infante e criticando o de 
Otero. Apesar de os editores manifestarem sua 
posição contrária às de Padilla, o fato de terem 
publicado o artigo que mencionava um escri-
tor exilado foi motivo de grande descontenta-
mento na União da Juventude Comunista. A 
substituição da junta editorial do suplemento 
e a remoção de Jesús Díaz da direção de El Cai-
mán Barbudo foram efetivadas em janeiro de 
1968, como consequência dessa polêmica.14 A 
publicação continuou sendo editada ao longo 
dos anos 70 por outras equipes de escritores 
diretamente vinculadas à UJC.

O CASO PADILLA E OS ANOS 
CINZA

Esse episódio em El Caimán Barbudo 
foi apenas o início dos problemas do escritor 
Padilla. O caso Padilla foi o evento mais sig-
nificativo do fechamento cultural e marcou o 
fim da “lua de mel” entre o governo cubano 
e a intelectualidade de esquerda internacio-
nal.15 Padilla ficou preso 28 dias em 1971 e 
foi obrigado a fazer uma autocrítica, na qual 
confessou ter conspirado contra a Revolução, 
envolvendo sua esposa Belkis Cuza Malé e os 
14 Jesús Díaz, posteriormente, fez parte do conselho de 
redação da revista Pensamiento crítico, do Departamento 
de Filosofia da Universidade de Havana, que também foi 
fechada em 1971, juntamente com o próprio Departamen-
to, acusados de “diversionismo ideológico”. Díaz passou a 
trabalhar no Icaic, escreveu roteiros e dirigiu dois filmes, 
mas, nos anos 90, exilou-se em Madri, onde fundou, em 
1996, a revista Encuentro de la cultura cubana (Martínez 
Perez, 2006). 
15 O caso Padilla foi abordado em vários relatos, como o do 
próprio Heberto Padilla (1989, 1998) e do escritor chileno 
Jorge Edwards (1991), na época embaixador do Chile em 
Cuba. Há também a importante cronologia elaborada por 
Teresa Cristófani Barreto (2000).

escritores Manuel Díaz Martínez, César López, 
Norberto Fuentes, Pablo Armando Fernández, 
Antón Arrufat, Lezama Lima e Virgilio Piñera. 
Sua autocrítica foi lida publicamente no salão 
de atos da Uneac, no dia 17 de abril de 1971, 
em sessão presidida por José Antonio Portuon-
do, quando Padilla se viu obrigado a ampliar 
a sua confissão diante de muitos agentes de 
segurança do Estado, que filmaram o episódio.

O caso ganhou repercussão internacio-
nal. Escritores de esquerda, que até então ha-
viam defendido a Revolução, como Jean-Paul 
Sartre, Simone de Beauvoir, Italo Calvino, Mar-
guerite Duras, Juan Goytisolo, Alberto Mora-
via, Octavio Paz, Hans Magnus Enzensberger, 
André Pieyre de Mandiargues, Alain Jouffroy, 
Joyce Mansour, Julio Cortázar, Carlos Fuentes, 
García Márquez, Vargas Llosa, entre outros, 
publicaram uma carta no jornal Le Monde, em 
9 de abril de 1971, questionando a prisão de 
Padilla. Uma outra carta dirigida a Fidel Castro 
foi publicada em 21 de maio no jornal Madrid 
e também em Paris, em que sessenta intelectu-
ais, entre eles Nathalie Sarroute, Susan Sontag, 
Carlos Franqui, Pasolini e Resnais protestaram 
enfaticamente diante da confissão pública de 
Padilla, que se redimia de crimes políticos que 
tinham sido forjados.16

Considerado um marco na política cul-
tural oficial da Revolução, o Primeiro Congres-
so Nacional de Educação e Cultura realizou-se 
entre 23 a 30 de abril de 1971. Em seu discurso 
de encerramento do Congresso, Fidel Castro, 
dez anos depois de Palabras a los intelectuales, 
continuava a definir padrões morais, ideoló-
gicos e sexuais que deveriam guiar os intelec-
tuais e educadores. Suas obras deveriam ser 
“uma arma da Revolução” e seriam “úteis para 
o povo, para a libertação do homem”. A produ-
ção cultural estaria, a partir desse momento, 
subordinada às necessidades da educação. Fi-
del também teceu críticas aos intelectuais es-

16 A repercussão internacional do caso Padilla foi imensa 
no meio intelectual (Costa, 2013; Verdès-Leroux, 1989). Na 
pesquisa de Pós-Doutorado, analisei como as revistas me-
xicanas Plural e Vuelta, dirigidas por Octavio Paz, reper-
cutiram essa polêmica em suas páginas (Miskulin, 2010). 
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trangeiros que publicaram cartas na imprensa 
internacional, condenando o caso Padilla.

As resoluções desse Congresso intensifi-
caram a repressão aos intelectuais homossexu-
ais, impedindo-os de exercer qualquer função 
educacional ou cultural em Cuba:

Não se pode permitir que, por seus ‘méritos artís-

ticos’, reconhecidos homossexuais influenciem a 

formação de nossa juventude. Como consequência, 

é necessário analisar como se deverá encarar a pre-

sença de homossexuais nos diversos organismos da 

frente cultural. Sugeriu-se o estudo de medidas que 

permitam o encaminhamento para outros organis-

mos daqueles que, sendo homossexuais, não devam 

ter participação direta na formação de nossa juven-

tude a partir de atividades artísticas ou culturais 

(Resoluções..., 1980, p. 29). 

O endurecimento no campo cultural fez 
com que os anos 70 ficassem conhecidos como 
a “década gris da cultura cubana” (Cancio Isla 
apud Barquet, 1998b, p. 72). O crítico literário 
Ambrosio Fornet, bastante afinado com a linha 
oficial governamental, reconheceu que 1971 
marcou o início do “quinquenio gris” (Fornet 
apud Espinosa, 1992, p. 103). Há ainda inter-
pretações mais críticas, como a de Desiderio 
Navarro, que apontam pelo menos quinze anos, 
de 1968 a 1983, como o período de autoritaris-
mo e dogmatismo cultural (Navarro, 2002).

A “parametrización de la cultura cuba-
na” significou o estabelecimento de parâme-
tros ideológicos e morais que deveriam dire-
cionar a conduta dos intelectuais. O diretor do 
Consejo Nacional de Cultura, Luis Pavón Ta-
mayo, passou a impulsionar uma “campanha 
de saneamento”, em que muitos intelectuais e 
artistas foram expulsos de seus postos de tra-
balho, acusados de terem “conduta imprópria”. 
A partir desse momento, os intelectuais teriam 
de demonstrar “combatividade revolucioná-
ria”, ou seja, participar como um militante das 
tarefas da Revolução (Barquet, 1998b, p. 71). 

As obras artísticas e literárias deveriam 
escolher temas épicos e triunfalistas, demons-
trando uma orientação política rígida. Valo-
rizavam-se obras didáticas, que “refletissem 

o momento de construção do socialismo em 
Cuba”. A crítica literária Mirta Aguirre (1987) 
defendeu o “realismo socialista cubano”, que, 
para ela, se aproximava dos cânones do mo-
delo soviético. O realismo socialista foi incen-
tivado principalmente pelos intelectuais que 
aderiram ao PCC, ou ainda por aqueles que já 
eram militantes comunistas antes do triunfo 
da Revolução. O cientista político Rafael Her-
nández reconheceu que houve uma enorme 
aproximação do modelo soviético e que as imi-
tações do “socialismo real” soviético afetaram 
o sistema, a cultura e o pensamento na ilha 
(Hernández, 1999, p. 62). 

O êxodo de Mariel, no ano de 1980, com 
o exílio de muitos intelectuais (entre eles Ma-
nuel Ballagas e Reinaldo García Ramos, que 
publicaram em El Puente) e homossexuais, foi 
um novo marco para a história cubana.17 Nessa 
ocasião, dez mil pessoas se refugiaram na em-
baixada do Peru, pedindo asilo político, e cerca 
de 120 mil pessoas deixaram Cuba pelo porto 
de Mariel, emigrando para os Estados Unidos, 
chegando a Key West entre abril e setembro 
daquele ano (Barquet, 1998a; Marques, 2012).

A realização do Segundo Congresso do 
Partido Comunista Cubano, em 1980, foi ou-
tro marco importante, sinalizando uma série 
de mudanças. Muitos intelectuais que tinham 
visto suas obras perseguidas foram, pouco a 
pouco, ganhando espaço novamente. Iniciou-
-se, lentamente, uma retomada das experimen-
tações da década de 1960 e mudanças no mun-
do cultural vêm se desenvolvendo desde mea-
dos dos 1980. Nesse período, certos escritores 
e artistas começaram a contestar a repressão 
que alguns funcionários praticavam, buscan-
do corrigir os erros da “parametrización”. O 
governo cubano procurou incentivar políticas 
culturais mais abertas, priorizando o trabalho 
de intelectuais ao de funcionários do partido, 
incentivando o surgimento de novas criações 
17 A autobiografia de Reinaldo Arenas é um importante re-
gistro das perseguições sofridas por um intelectual homos-
sexual, que saiu de Cuba com o êxodo de Mariel (Arenas, 
1995; Miskulin, 2009b). Ver também o filme Antes do anoi-
tecer, de Julian Schnabel, produzido nos Estados Unidos, 
em 2000, sobre a vida de Arenas.
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individuais e coletivas, promovendo uma des-
centralização com a criação de novas institui-
ções, como as Casas de Cultura. 

A partir de 1990, com o fim da União So-
viética e do bloco do Leste Europeu, Cuba pas-
sou a vivenciar um novo período, denominado 
de “período especial em tempos de paz”, marca-
do por grandes crises, dificuldades econômicas 
e materiais para a maioria da população (López 
Segrera, 2012), o que impôs novos desafios aos 
intelectuais e ao desenvolvimento da cultura, 
indo desde os limites da liberdade de criação e 
expressão, do acesso à internet e à manutenção 
das conquistas sociais da Revolução Cubana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os teóricos que analisaram as políticas 
culturais em Cuba enfatizaram a efervescência 
dos anos 1960 como um momento de enorme 
produção intelectual, enquanto que a década 
de 1970, sobretudo após as deliberações do 
Congresso de 1971, foi vista como um período 
de endurecimento, marcado por grande repres-
são e pelo estabelecimento de normas rígidas, 
que cercearam a conduta dos intelectuais e a 
elaboração de suas obras.

Entretanto observamos que, já na déca-
da de 1960, ocorreram diversos conflitos entre 
certos grupos de intelectuais e o governo, que 
acarretaram a censura de certos filmes, obras 
ou publicações. O caso do fechamento de Lu-
nes de Revolución, em novembro de 1961, e 
da censura ao documentário P.M., em junho 
de 1961, foram bastante significativos como 
primeiros marcos de limitação da liberdade de 
expressão implementada pelas políticas cultu-
rais oficiais. O fechamento da editora El Puente 
em 1965, a existência das Umaps, a repressão 
aos intelectuais homossexuais e o desligamen-
to dos escritores que dirigiam El Caimán Bar-
budo, em 1968, configuram um fechamento 
cultural muito anterior ao ano de 1971. 

A definição da política cultural oficial, 
no processo revolucionário, foi elaborada fun-

damentalmente pelos dirigentes políticos, que 
determinaram o espaço dos intelectuais na Re-
volução Cubana no decorrer das últimas cinco 
décadas. Apesar das mudanças no campo cultu-
ral que vêm se desenvolvendo desde meados dos 
anos 1980, elas não são acompanhadas por am-
plas reformas políticas, o que impede que a liber-
dade de criação e expressão em Cuba seja plena.

A Revolução Cubana trouxe muitos be-
nefícios e conquistas para a maioria da popula-
ção, ao diminuir as desigualdades sociais que 
existiam na ilha, acabar com o analfabetismo e 
dar acesso à educação e à saúde para a maioria 
da população. Mas, infelizmente, não conse-
guiu garantir os direitos civis e a liberdade ple-
na dos indivíduos no âmbito da esfera privada 
ou pública. A censura, as diretrizes, normas e 
parâmetros oficiais estão e estiveram presen-
tes. O acesso restrito à informação, à imprensa 
estrangeira e à internet impede maior liberda-
de no trabalho intelectual na ilha. A ampla li-
berdade de criação, expressão e de associação 
política segue sendo uma questão não resolvi-
da pela política oficial em Cuba.

Recebido para publicação em 04 de maio de 2019
Aceito em 12 de novembro de 2019
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LA POLITIQUE CULTURELLE DANS LA 
REVOLUTION CUBAINE: controverses 

intellectuelles dans les annees 1960 et 1970

Sílvia Cezar Miskulin

La révolution cubaine a promu de grandes 
transformations dans la société de l’île. De 
nouvelles publications, des institutions culturelles 
et des manifestations artistiques ont accompagné 
l’effervescence politique et culturelle tout au long des 
années 1960.Cette recherche a analysé le supplément 
culturel Lunes de Revolución, la maison d’édition El 
Puente et le supplément culturel El Caimán Barbudo, 
dans le but de montrer l’émergence de nouvelles 
publications et manifestations culturelles à Cuba 
après le triomphe de la Révolution. Cependant, 
l’émergence d’une politique culturelle a conduit 
à la normalisation et au contrôle des productions 
culturelles par le gouvernement cubain depuis les 
années 1960, et encore plus après 1971, lorsque la 
fermeture et l’endurcissement du milieu culturel 
cubain se sont accentués.

Mots clés: Cuba. Révolution. Culture. Histoire. 
Intellectuel.

CULTURAL POLICY IN THE CUBAN 
REVOLUTION: intellectual disputes in the 1960s 

and 1970s

Sílvia Cezar Miskulin

The Cuban Revolution promoted great transformations 
in the society of the island. New publications, 
cultural institutions and artistic manifestations 
accompanied the political and cultural effervescence 
throughout the 1960s.This research analyzed the 
cultural supplement Lunes de Revolución, the El 
Puente publishing house and the El Caimán Barbudo 
cultural supplement, with the aim of showing 
the emergence of new publications and cultural 
manifestations in Cuba after the triumph of the 
Revolution. However, the emergence of a cultural 
policy has led to the normalization and control of 
cultural productions by the Cuban government 
since the 1960s, and especially after 1971, when the 
closing and hardening of the Cuban cultural milieu 
became more pronounced. 

Key words: Cuba. Revolution. Culture. History. 
Intellectual.
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O presente artigo baseia-se na hipótese de que a história do documentário argentino é mais regional do que 
metropolitana, com pontos de produção espalhados por todo o país. Procura, portanto, contribuir para a dis-
cussão dos modos de pensar a inscrição territorial de diferentes manifestações artísticas. Com base em nossa 
própria pesquisa em torno do documentário audiovisual realizado em diferentes partes do país e do centro 
da província de Buenos Aires, em particular, consideramos as categorias de região e cidade média para pro-
blematizá-las e produzir uma síntese teórico-metodológica a fim de incluir, em futuros estudos artísticos, as 
experiências concretas pensadas, produzidas e consumidas nas províncias argentinas.  

Palavras-chave: Audiovisual. Região. Cidade média. Documentário. Arte.

INTRODUCCIÓN

Para determinados aspectos y en mo-
mentos particulares de la Argentina, comparar 
las historias del cine de ficción industrial con 
las del cine documental redunda en lo absur-
do. En cuanto a formas de producción y dis-
tribución, específicamente, no podemos com-
parar la trayectoria de un cine dedicado a su 
venta con otro de fines no lucrativos. Es decir, 
para el cine argentino de ficción e industrial 
del siglo XX, el paradigma de su producción 
como “nacional”, pero realizado desde Buenos 
Aires, puede, aunque forzadamente, funcio-
nar. Mientras que, para el cine documental, es-
tallan los marcos de “lo nacional” (como siné-
cdoque de lo capitalino-metropolitano), dado 

que se produjo tanto cine documental desde 
las provincias como desde la capital del país. 
Y esto sin depender de productoras o realiza-
dores o financiamiento porteño.1 Pensar en la 
“historia del cine argentino” del siglo XX como 
contada exclusivamente gracias a films realiza-
dos desde la Capital es despreciar la infinidad 
de corpus fílmicos de calidad con base opera-
tiva en las provincias.2 Más bien, el cine nacio-
nal no se entiende si no se considera lo regio-
nal. La historia del cine documental argentino 
se presenta más regional que capitalina, con 
focos de producción diseminados por el país. 
El presente artículo se basa en esta hipótesis, 
a partir de la cual busca abonar una discusión 
que atraviesa los modos de pensar la inscrip-
ción territorial de distintas manifestaciones 
artísticas. Los criterios para delimitar operati-
vamente categorías como lo regional o lo local 
vienen siendo revisados desde diferentes pers-

1 Este término se utiliza como gentilicio de la Ciudad de 
Buenos Aires. 
2 En algunas ocasiones, son los mismos críticos de cine de las 
provincias los que soslayan la producción local y enarbolan 
como “el cine de tal ciudad o pueblo” a los films mainstream 
que se rodaron allí, pero por equipos venidos de Buenos Ai-
res. Puede revisarse esta crítica desarrollada en la introducci-
ón y algunos artículos de Campo y Padrón (2019).
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pectivas, por ejemplo, en los estudios teatrales 
(Cf. Dubatti, 2008; Tossi, 2015) o audiovisuales 
(Campo; Lusnich, 2018; Lusnich, 2018; Cf. Kri-
ger, 2014), por mencionar sólo algunas de las 
publicaciones de la última década en Argenti-
na que dan cuenta de esta preocupación. 

Con base en investigaciones propias en 
torno del audiovisual documental realizado 
en distintos puntos del país y del centro de la 
provincia de Buenos Aires en particular, to-
maremos las categorías de región y de ciudad 
media para problematizarlas y, en el desarrollo 
del recorrido teórico, elaborar una síntesis te-
órico-metodológica que permita incluir, en es-
tudios artísticos futuros, las experiencias con-
cretas pensadas, producidas y consumidas en 
las provincias argentinas.    

REGIÓN Y ARTES AUDIOVISUALES

La focalización en los cines regionales, 
si bien una tarea necesaria, por lo tanto bien-
venida, no es una ocurrencia que parte de la 
nada. Como remarca Sandra Fernández, la his-
toria regional es un área de estudios de larga 
trayectoria en la Argentina. Estos estudios 

[…] interpelan la idea del Estado Nacional como 

objeto exclusivo del análisis histórico, pero lo más 

importante es que sugieren variables metodológicas 

de cambio para encarar los estudios regionales y 

locales no como referentes anecdóticos de un pa-

sado más remoto o más cercano, ni tampoco como 

resultado de aproximaciones parciales, sino a partir 

de análisis exhaustivos de casos, capaces de otor-

gar representatividad para comprender horizontes 

mayores. La meta, entonces, de toda investigación 

regional/local, para estos autores, no ha de ser sólo 

analizar la localidad, la comarca, la región, sino so-

bre todo estudiar determinados problemas en esos 

espacios, con un lenguaje y una perspectiva tales 

que la transposición del objeto implique una verda-

dera traducción, la superación del ámbito identita-

rio (Fernández, 2015, p. 193).

Aplicar esta reflexión a los estudios de 
cine no es tratar de analizar lo local ensimis-
mado, sino que los films y procesos de produc-

ción y circulación particulares sean escudriña-
dos para otorgar elementos de juicio en esferas 
más amplias. En ese sentido, los estudios de 
cines regionales pueden permitirnos plantear 
nuevas preguntas sobre las particularidades 
o no del cine producido en determinados lu-
gares en contraposición con otros. ¿Existen 
diferencias entre regiones? ¿Con qué criterios 
delimitar esas regiones? ¿Qué similitudes y di-
ferencias hay entre regiones y con los proce-
sos de producción cinematográfica de Buenos 
Aires? ¿Es un acto de fe seguir utilizando el 
término “cine argentino”?

Víctor Arancibia y Cleopatra Barrios 
destacaban que, en el audiovisual y la inves-
tigación “se configuró y reprodujo una idea de 
nación desde los imaginarios del centro, colo-
cando a las regiones claramente subordinadas 
a la metrópoli y su mirada. Se produjo así una 
forma de inclusión subordinada asentada en 
la lógica de colonialidad interna” (Arancibia; 
Barrios, 2017, p. 53).3 Pero, en años recientes, 
“[…] se produjeron una serie de transformacio-
nes políticas, socio-culturales, económicas y 
tecnológicas que modificaron las condiciones 
y producción, circulación y consumo audiovi-
sual en el país. Este escenario habilitó la emer-
gencia de representaciones alternativas produ-
cidas por fuera de Buenos Aires” (Arancibia; 
Barrios 2017, p. 56). De esta forma, y gracias al 
impulso de nuevas tecnologías, en los últimos 
veinte años nuevos realizadores e institucio-
nes desarrollaron “otros modos de producci-
ón y formas de narrar lo local, lo regional, lo 
nacional y lo global” (Arancibia; Barrios 2017, 
p. 57). Asimismo, es pertinente señalar que 
medidas políticas de ampliación del financia-
miento, por parte del INCAA, o la nueva Ley 
de Servicios de Comunicación Audiovisual 
(LSCA) N° 26.522, favorecieron la diversifica-
ción de las voces en el ámbito cinematográfi-
co y espectro audiovisual nacional. Medidas 
que resultaron tan importantes como efímeras, 
dado que desde que asumió, el gobierno de 

3 Se ha denominado metropolismo a esta construcción ses-
gada (Cf. Gravano, 2016).
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Mauricio Macri, en diciembre de 2015, desar-
ticuló sus alcances y aplicación.4

Aquellas políticas y su dinamización 
nos hicieron recordar que la ubicación impor-
ta, como indica Alejandra García Vargas:

[…] porque ser audiovisualizado/a o poder audiovi-

sualizar en Jujuy se relaciona con una localización 

geocultural que la coloca en situación de latinoa-

mericana asimetría con el Norte próspero del mun-

do, desigualdad intermediada y multiplicada por la 

experiencia de las condiciones productivas en una 

capital de provincia alejada de ‘la’ ciudad media-

tizada argentina, Buenos Aires, sede de los grupos 

concentrados y del gobierno federal (García Vargas, 

2017, p. 320).

La geografía debe considerarse, además, 
como un mapa de la distribución de poder. No 
se puede dejar de lado que, cuando se señalan 
desigualdades de distribución de financia-
miento para la producción audiovisual, es-
tamos hablando de los poderes en el terreno 
del arte y la comunicación. Focalizar en los 
cines o audiovisuales regionales es también 
escudriñar en ese mapa del poder de voces e 
imágenes válidas versus relegadas.5 Cuando la 
ubicación espacial de las producciones audio-
visuales se encuentra con la noción de poder, 
el concepto de región se fortalece y comple-
jiza, dado que, “a partir de la perspectiva re-
visionista, gestada en las últimas décadas, se 
articula en función de tres lineamientos en 
particular”, afirma Lusnich (2018, p. 72). En 
primer lugar, los límites políticos de las regio-
nes se difuminan para dar paso a “la identifi-
cación de la región con las actividades de una 

4 Cambio de política tan drástico, en todo el subcontinen-
te, que, en el proceso de realización del dossier “Media, 
Politics, and Democratization in Latin America”, comen-
zado en 2013, el panorama pasó de alentador a sombrío. 
Javier Campo y Tomás Crowder-Taraborrelli (Editors), La-
tin American Perspectives, Issue 220, Volumen 45, Number 
3, May 2018.
5 Por ello es que “el legado del film a veces se encuentra en 
algún lugar fuera de la pantalla” (Moore, 2018, p. 205). Es 
decir, Moore argumenta que, en muchas ocasiones, los fil-
ms, “documentales” podríamos agregar, señalan más a un 
lugar y una red de agentes antes que a la individualidad 
de un genio realizador (Cf. Moore, 2018, p. 194). En ese 
sentido, propone que nos centremos en los “cines locales” 
antes que en la teoría del autor, poniendo en primer lugar 
la especificidad de lo local para entender un proceso que 
excede los intereses y la metodología estética del director.

comunidad que se nuclea en torno a un pasado 
y una cultura común, más que con un territo-
rio y una unidad de gobierno” (Lusnich, 2018, 
p. 72). El segundo lineamiento de la región “se 
corresponde con las dinámicas que se estable-
cieron históricamente y de manera cambiante 
entre la Nación y las distintas regiones argen-
tinas” (Lusnich, 2018, p. 72), es decir, la senda 
más política por la que discurre la crítica al 
poder. Por último, así como los intercambios 
Sur-Sur en el gran Sur global, el tercer line-
amiento se refiere a las relaciones interregio-
nales no subsidiarias del centro hegemónico 
(Lusnich, 2018, p. 72). 

Aunque el concepto de región se mues-
tra como amplio, en algunos sentidos elástico, 
Soberón (2018), tomando las reflexiones nove-
ladas de Juan José Saer, pone en discusión el 
uso del término.  

¿Qué relaciones hay entre los accidentes geográfi-

cos y el cine? ¿Es decir, el cine de Córdoba o Men-

doza es diferente porque ha sido realizado en esos 

espacios o desde esos espacios? ¿Debemos concluir, 

como quería Montesquieu, que la geografía determi-

na la cultura? Creemos que es necesario desactivar 

esta ligazón. Y creemos que la geografía no determi-

na el carácter experimental de una novela o película 

o la estética del cine. Una película – como hecho 

estético – depende menos de la geografía que de la 

producción, la fotografía, la dirección de actores, la 

puesta en escena, en suma (Soberón, 2018, p. 31).  

Soberón plantea, en cambio, considerar 
el concepto de “zona”, el cual permitiría hablar 
de diferencias de poder dentro de la región. 
“En este sentido, me parece fundamental llevar 
adelante un estudio o una investigación de las 
zonas marginales (respecto del centro) consi-
derando precisamente las características dife-
renciadoras de cada zona.” (Soberón, 2018, p. 
31). El investigador presenta, así, la posibilidad 
de pensar que no todas las “regiones” son “igual-
mente” diferentes de la metrópoli: algunas son 
más “diferentes”. Las condiciones de producción 
de audiovisuales no son las mismas en todo el 
país. Aunque Lusnich, por su parte, aunque 
sostiene el uso del concepto de región, tambi-



552

AUDIOVISUAL Y REGIÓN: otra historia en los estudios ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 5
49

-5
59

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

én advierte que son complejos los procesos al 
interior de las regiones (Lusnich, 2018, p. 87).6 
Retomando a Carol Smith, la investigadora di-
ferencia región formal de región funcional, 

[…] denominaciones que balancean la definición de 

una unidad a la que es posible adjudicar fenómenos 

homogéneos, como el medio natural, y su interpre-

tación como una entidad trazada en perspectiva, en 

función del sistema de relaciones que se establecen 

de forma cambiante entre el hombre y su contexto 

y entre los individuos que habitan dichos espacios 

(Lusnich, 2018, p. 87).

CULTURA, GEOGRAFIA Y REGION

En la literatura geográfica, el concep-
to de región ha transitado un largo y sinuoso 
derrotero, del que retendremos a los fines de 
este artículo algunos aportes de la denomina-
da Nueva Geografía Regional. Especialmente 
a partir de la década de 1980, varios geógra-
fos como Gilbert (1988), Paasi (1991), Massey 
(1985) y Soja (1985), entre otros, han intentado 
abarcar algunos aspectos de la teoría social, la 
sociología, la antropología y la economía polí-
tica para superar las limitaciones de los enfo-
ques tradicionales sobre el espacio y la región 
(especialmente naturalistas y funcional-es-
tructuralistas). Esta perspectiva busca sacar a 
la luz las luchas políticas y las prácticas socia-
les y culturales a través de las cuales las socie-
dades asumen su forma regional.

Anne Gilbert sistematiza tres dimensio-
nes del concepto de región. a) La región como 
6 En general, las investigaciones de enfoque regional to-
man divisiones ya existentes de regiones, formuladas por 
el Estado Nacional (las cuales han tenido su origen en re-
giones militares). En la descripción del Proyecto de inves-
tigación PICT dirigido por Ana Laura Lusnich, se destaca: 
“nos basamos en la catalogación actual de las regiones ge-
ográficas estipuladas por el Sistema Estadístico Nacional 
del  Instituto Nacional de Estadística y Censos de la Re-
pública Argentina, y en la clasificación de la regiones cul-
turales trazadas en el Mapa Cultural de la Argentina del 
Sistema de Información Cultural de la Argentina, del Mi-
nisterio de Educación: Noroeste, Noreste, Cuyo, Pampeana 
(también denominada Centro) y Patagonia. Sin embargo, 
debido a que las divisiones regionales tienen una historia 
propia y se han modificado de acuerdo con determinadas 
coyunturas, para analizar los períodos silente y clásico de 
nuestro cine se tendrán en cuenta las modificaciones y re-
configuraciones territoriales en cada época.”

una respuesta local al proceso capitalista. Este 
abordaje se centra en la expresión espacial de 
procesos sociohistóricos y estructurales, con-
siderando a las categorías espaciales (región, 
ciudad, entre otras) como variables principal-
mente dependientes de esos procesos, y no al 
revés.7 Se distancia, de este modo, del deter-
minismo espacial que asocia linealmente uni-
dades espaciales y manifestaciones culturales. 
b) La región como foco de identificación. Des-
de este punto de vista, la cultura es un objeto 
clave de los estudios regionales. Esto supone 
no la consideración del entorno material per 
se, sino también de los modos de pensarlo. La 
prioridad son los propósitos humanos que le 
dan sentido a los lugares y las regiones. De 
acuerdo con Gilbert, se ha reemplazado la 
idea tradicional de una mentalidad colectiva o 
“cultura” como herencia y adaptación regional 
por un concepto de la cultura como instancia 
de las relaciones sociales. c) La región como 
medio para la interacción social. Se considera 
que las relaciones de dominación y de poder 
ocupan un rol central en la diferenciación re-
gional. Los autores que adscriben a esta posi-
ción proponen una definición más amplia de 
la región cultural – que toma también el con-
cepto de la economía política de especificidad 
regional – y defienden una visión política de la 
región. Esta es concebida como un medio para 
la interacción social, pero se trata de un medio 
no aséptico, sino que desempeña un papel fun-
damental en la producción y reproducción de 
las relaciones sociales.

E. Soja, por su parte, plantea que la es-
pacialidad – al igual que los seres humanos – 
es trialéctica. Esto significa que es, simultáne-
amente, material o física, conceptual y vivida. 
Los seres humanos se construyen a través de 
su espacialidad, su socialidad y su historici-
dad. En consecuencia, poseen rasgos propios 
por sus experiencias específicas (espaciales, 
sociales e históricas) y participan también de 

7 Para una revisión exhaustiva de los debates teóricos en 
torno de lo espacial como variable independiente o depen-
diente del cambio histórico, ver Gravano (2013).
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rasgos comunitarios. Todos estos aspectos con-
dicionan su forma de actuar como “agentes en-
tendidos”. Las regiones pueden ser así concep-
tualizadas como una parte de la producción 
social del espacio. 

Para los autores que comparten esta 
perspectiva, la diferenciación regional no pue-
de ser comprendida si no se toman en cuenta 
los lugares materiales, concretos, situados his-
tóricamente y cargados políticamente. Enton-
ces, la formación de una región es considerada 
un momento en la perpetua transformación 
regional asociada a prácticas económicas y po-
líticas locales, estatales e internacionales que 
tienen lugar en diversos períodos de tiempo y 
escalas históricas. 

En esta línea, como sostiene MacLeod 
(2001), las demarcaciones como las ciudades 
y regiones deben considerarse como construi-
das históricamente, peleadas culturalmente y 
cargadas políticamente, no como dadas ni neu-
trales. Sin embargo, advierte el investigador, 
no pocas veces la región es descripta irrefle-
xivamente y tratada como una frontera prees-
tablecida. Esto se asocia con cierta tendencia 
de los investigadores a fetichizar el espacio y 
reificar los lugares como si ellos mismos, más 
que los actores sociales o las alianzas regiona-
les, fueran los agentes activos.8

Según Paasi (1991), una premisa básica 
es que la región no puede ser reducida a (1) 
unidades administrativas dadas, (2) a un nivel 
regional o unidad regional sin tomar en cuenta 
conexiones socioespaciales más amplias, o (3) 
a lo ‘concreto’ o empírico.

En definitiva, podemos considerar a la 
región como un “sistema abierto”, como lo hace 
Bandieri (1995). En este sentido, si bien la “re-
gión” se define geográficamente, en su interior 
tiene las mismas aristas problemáticas, áreas, 
relaciones de poder y desigualdades económi-
8 MacLeod articula su argumentación con una crítica a la 
política de regionalización del “New Labour” en el Reino 
Unido, a la que le achaca una concepción economicista 
del desarrollo regional, despreciando sus aspectos po-
líticos y culturales. Y cita, para ejemplificarlo, una frase 
del ministro para las regiones Richard Caborn: “si tienen 
una identidad, ayuda, pero no es un requisito” (MacLeod, 
2001, p. 671). 

cas y culturales del concepto de “nación”. La-
mentablemente, no existen conceptos que nos 
solucionen todos los problemas. Debemos sos-
tener una vigilancia epistemológica atenta. Y, 
si el concepto de cines regionales hoy se nos 
presenta como válido, e interesante para desar-
rollar nuestras investigaciones, solo lo será en 
la medida en que podamos volverlo productivo.

LOS CINES REGIONALES: el caso 
del documental etnográfico

Los ortodoxos, aquellos investigadores 
que han construido una serie de principios más 
o menos férreos de lo que debemos llamar cine 
etnográfico, parten de la regla de que es nece-
sario ser etnógrafo o, al menos, estar siguiendo 
una metodología etnográfica para considerar 
los films como etnográficos (Cf. Loizos, 1992). 
Entonces, de esto se desprende que es necesa-
rio que el director siga “métodos etnográficos” 
para rotular su film como etnográfico, entre 
otros requisitos, como la necesidad de que sea 
acompañado de un texto escrito. Como en el 
caso de una tesis audiovisual, la cual general-
mente debe contar con un texto que explique 
las decisiones estéticas y narrativas tomadas, 
es necesaria la apoyatura de la palabra escri-
ta. Según Peter Fuchs y Karl Heider, otros dos 
“puristas” según Banks, la etiqueta de “cine 
etnográfico” no es gratuita, debe ser ganada si-
guiendo reglas científicas (Cf. Banks, 1992). En 
fin, sin textos, los films solo “pertenecerán al 
terreno del film de puro entretenimiento” (Loi-
zos, 1992, p. 63).  

Otros prefieren una definición menos 
restrictiva, como Paul Henley, quien ancla el 
cine etnográfico en una definición “más mo-
derna”, en el film y no en la titulación profe-
sional del director: “no es necesario ser un an-
tropólogo para hacer un film de pensamiento 
etnográfico, tampoco es necesario que un film 
adhiera por completo a la definición para que 
sea considerado etnográfico” (Henley, 2017, 
p. 209-210). En su experiencia como director 
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del festival de cine del Royal Anthropological 
Institute de Londres, para considerar un film 
como etnográfico (y programarlo en el festival 
del RAI), alcanza con que se adhiera, en algún 
nivel, al nebuloso espacio conceptual de la “et-
nograficidad” (Henley, 2017, p. 210). Dicha no-
ción, desarrollada por los estudios heterodoxos, 
es decir, no puristas, también está presente en 
Film as Ethnography (Crawford; Turton, 1992), 
el libro seminal que compila muchas de las vi-
siones contrapuestas que aquí se presentan. 

Uno de sus editores, Peter Crawford, 
afirma allí que existen diversas gradaciones de 
“etnograficidad”, incluso llega a esbozar siete 
tipos, entre los cuales se da cuenta de que no es 
imprescindible seguir una metodología antro-
pológica (Crawford, 1992, p. 67-74). Por ello, 
Crawford puede llegar a sugerir que el cine 
directo, o bien el documental de observación, 
en su acepción más amplia, ha sido práctica-
mente institucionalizado como “etnográfico”. 
Las innovaciones “desarrolladas por el cine 
de observación llegaron casi a volverse reglas 
de la realización cinematográfica etnográfica” 
(Crawford, 1992, p. 77). Marcus Banks es mu-
cho más efusivo en su prosa, destaca que “los 
films observacionales han sido las joyas en la 
corona del canon del cine etnográfico” (Banks, 
1992, p. 124). Hay una explicación más pro-
funda para considerar ello, “debido a que las 
cualidades etnográficas son más sencillas de 
ver en el desarrollo de un ‘evento’ registrado, 
aparece como más objetivo, neutral y transpa-
rente” (Banks, 1992, p. 124). Todo lo antedicho 
no suspende las suspicacias de los autores, 
quienes se mantienen alertas ante conceptos 
tan cargados de significaciones.

El cine etnográfico argentino tiene una 
historia de al menos sesenta años (dejamos fue-
ra los films exotistas de aventureros o institu-
ciones “altruistas”, como los sacerdotes salesia-
nos que se establecieron en la Patagonia).9 Aquí 
nos dedicaremos a sus primeros treinta. Sin du-

9 Para un estudio del concepto de cine etnográfico, véase 
Campo (2019a), y, para el de cine etnográfico argentino, 
Campo (2011).

das, la filmografía de Jorge Prelorán es, por le-
jos, la más extensa y más centrada en el terreno 
del cine etnográfico (Cf. Campo, 2019b), pero 
hubo otros films documentales realizados en el 
país durante el período en que se concentró su 
producción, desde 1960 a 1990. Como los de 
Raymundo Gleyzer (Ceramiqueros de Trasla-
sierra y Pictografías del Cerro Colorado), los de 
Juan Schroder (Inti Anti y Adiós reino animal), 
o los de Tristán Bauer (como Martín Choque, 
un telar en San Isidro y Ni tan blancos ni tan 
indios), por ejemplo y para mencionar a solo 
tres realizadores. Aunque Prelorán mantuvo un 
contacto más fluido con cineastas etnográficos 
extranjeros, su figura y filmografía siempre gra-
vitó sobre el documentalismo social argentino. 
Estamos convencidos de lo advertido por Aran-
cibia en su tesis: “Los documentalistas locales 
– se refiere al NOA, pero podemos extender la 
afirmación a otras zonas de la Argentina – com-
ponen una lista muy profusa que da cuenta de 
la importancia que tiene el género en la regi-
ón y cuya producción fílmica todavía no ha 
sido historizada ni analizada en profundidad” 
(Arancibia, 2015, p. 300).

El investigador se refiere, sobre todo, a 
los realizadores que iniciaron su filmografía en 
el siglo XX, cuyos films, como Ecos de los Andes 
(1983) de Miguel Pereira y Federico Urioste, o 
los de Alejandro Árroz, realizados en los noven-
ta, permanecen aún invisibles a los estudios del 
cine argentino. Más acá en el tiempo las histo-
rias son más conocidas, como la del colectivo 
Wayruro, por los trabajos de Alejandra García 
Vargas (2013) y Ariel Ogando (2004), entre mu-
chos otros realizadores e investigadores.  

¿UNA CIUDAD MEDIA AUDIOVISUAL?

Los debates y posicionamientos teóricos 
respecto de las relaciones entre el espacio y la 
producción cultural que se evidencian al con-
siderar una historia del cine desde el concepto 
de región vuelven a surgir con fuerza cuando 
nos ocupamos de una unidad territorial más 
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acotada: la ciudad. Las ciudades medias o pe-
queñas son un tópico de tardío, pero crecien-
te, interés en las ciencias sociales y humanas, 
en particular dentro de los estudios urbanos. 
Consideramos que algunos de los aportes que 
se han realizado en este campo pueden ilumi-
nar distintos aspectos de la discusión acerca 
de lo regional y local en las artes. Decimos que 
el interés en las ciudades medias resulta tardío 
porque no deja de sorprender la escasa aten-
ción recibida por este tipo de aglomeraciones 
urbanas que son, sin embargo, las más exten-
didas en el planeta: según datos del Informe 
Mundial de las Ciudades (UN, 2018),10 la mi-
tad de la población mundial vive en ciudades 
con menos de un millón de habitantes. 

Ahora bien, ¿cuáles son los parámetros 
para considerar a una ciudad como “media”? El 
primer indicador es el de la cantidad de pobla-
ción (se suelen considerar como medias a las 
ciudades que poseen entre 50.000 y 500.000 
habitantes). Sin embargo, una primera aproxi-
mación a casos concretos evidencia la necesa-
ria condición relativa de la escala, ya que no 
es lo mismo una ciudad “media” de 50, 100 
o 500 mil habitantes en el contexto de Brasil, 
Argentina o Uruguay. Ver, al respecto, la crítica 
planteada en (Gravano, 2016). 

Por otro lado, se ha señalado la funcio-
nalidad de intermediación que detentan mu-
chos de estos centros urbanos. Según la defini-
ción de Bellet Sanfeliu y Llop Torné: 

Ciudad intermedia es aquella que media entre ex-

tremos, que desarrolla funciones de intermediación 

entre espacios/escalas muy diversas (locales-territo-

riales-regionales-nacionales-globales); un nudo en 

que convergen y se distribuyen flujos muy diversos; 

una ciudad espacio de transición entre los terri-

torios de lo concreto (la escala local/regional) y el 

carácter etéreo y fugaz de lo global (Boggi; Galván, 

2016, p. 31).11 

10 https://new.unhabitat.org/. 
11 Esta dimensión se pone especialmente de relieve cuan-
do se consideran los flujos transnacionales de producción 
y circulación de bienes culturales en el capitalismo globa-
lizado (Cf. Ortiz, [1994], 2004; García Canclini, 1999), y en 
particular en el caso de la producción cinematográfica. Por 
razones de espacio, abordar esta cuestión en profundidad 
sería tema de otro artículo. 

Un tercer aspecto, abonado por un vo-
lumen ya considerable de estudios empíricos, 
implica tener en cuenta que la medianidad es, 
además, una dimensión simbólica del modo en 
que se vive y se significa la experiencia de ha-
bitar estas ciudades, a las que se les atribuyen 
rasgos compartidos tanto con lo metropolitano 
cuanto con lo pueblerino (Boggi, 2017; Boggi; 
Galván, 2016; Cf. Gravano, 2005; 2016; Noel, 
2011, 2016, Silva, 2011).

Se impone, de este modo, la necesidad 
de un abordaje más complejo, que se nutre de 
distintos desarrollos en la conceptualización de 
lo urbano, y que denominaremos, siguiendo la 
síntesis propuesta por el antropólogo Ariel Gra-
vano, enfoque histórico-simbólico-estructural: 

Histórico, porque lo urbano es un resultado y se ins-

cribe en un proceso total dentro de las producciones 

humanas, no natural ni fuera de las contradiccio-

nes que lo constituyen en términos estructurales y 

lo condicionan en función de determinaciones y 

desafíos de cada época. Simbólico porque nada de 

lo urbano deja de existir en una dimensión vivida, 

interpretada e imaginada por actores sociales, desde 

racionalidades y sensibilidades también histórica-

mente construidas (Gravano, 2018, p. 2).

Se trata de una perspectiva que busca 
superar dos reduccionismos habituales en la 
conceptualización de lo urbano: por un lado, 
aquel que considera la infraestructura de con-
sumos colectivos desde una concepción físi-
co-espacial y de funcionalidad restringida, sin 
tener en cuenta los modos en que esos “indi-
cadores” forman parte de procesos que son 
experimentados, significados y coproducidos 
por quienes viven las ciudades. Por otro lado, 
el que tiene lugar cuando se toma en cuenta 
la producción simbólica en torno de las iden-
tidades urbanas, pero desvinculándola de los 
procesos histórico-estructurales en los cuales 
las mismas se inscriben y producen.

Siguiendo estas consideraciones, pode-
mos aventurar una definición cinematográfica 
audiovisual de ciudad media/intermedia como 
aquella que no solo sirve como locación para 
films, sino como productora, promotora, di-
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vulgadora de films. En ese sentido, considera-
mos a Tandil como en un espacio intermedio 
entre los centros de producción más prolíficos 
(Ciudad Autónoma de Buenos Aires y su zona 
metropolitana, Córdoba, Tucumán y La Plata) 
y los pueblos que solo prestan edificios histó-
ricos para producciones audiovisuales. ¿Pero 
solo alcanza con ser considerada como ciudad 
media, por su cantidad de habitantes, para 
comprenderla dentro del grupo de ciudades 
audiovisuales medias? No, también se tienen 
que dar otros factores. De hecho, Bahía Blanca 
tiene más del doble de habitantes que Tandil, 
pero no se demuestra como un foco de produc-
ción audiovisual comparable. 

Considerando solo a la provincia de 
Buenos Aires, San Nicolás, Pergamino, Ola-
varría, Junín, Necochea, Luján, Mercedes, 
Punta Alta, Chivilcoy, Azul y Zarate-Campana 
también son ciudades medias, pero tampoco 
cuentan como un lugar definido como polos 
productivos de audiovisuales. Se podría aven-
turar una rápida respuesta que apunte a la geo-
grafía diferente de Tandil y su zona de influen-
cia, como espacio serrano, y su cercanía con 
la ciudad de Buenos Aires. Esto ha favorecido 
su consideración para fungir como locación de 
muchos films industriales argentinos. Pero, a 
nuestro entender, eso no es suficiente, ya que 
se tienen que dar una serie de factores para 
que podamos considerar a una ciudad media 
como un polo productivo. Entre ellos, cobra 
relevancia el hecho de contar con una carrera 
universitaria de realización audiovisual. Brin-
dada por la Facultad de Arte de la Universidad 
Nacional del Centro de la Provincia de Buenos 
Aires (FA-UNICEN), la carrera de Realización 
Integral en Artes Audiovisuales (RIAA) forma 
profesionales para el campo audiovisual, que 
provienen de diferentes lugares de la provin-
cia y el país a estudiar. Recientemente, se ha 
publicado Historia(s) del cine y el audiovisual 
en Tandil (Campo; Padrón, 2019), con estudios 
que aportan al estudio de los conceptos de 
ciudad media y región audiovisual con inda-
gaciones concretas a distintos aspectos como 

la producción, enseñanza, circulación e inves-
tigación del cine en Tandil.

Hacia el fin de la primera década del si-
glo XXI, se observa, en la región centro de la 
Provincia de Buenos Aires, la creación de me-
dios de comunicación audiovisuales de gestión 
estatal, en el marco de la implementación de 
políticas públicas de comunicación, especial-
mente la Ley de Servicios de Comunicación Au-
diovisual (LSCA), a la que hicimos referencia al 
comienzo de este artículo. Como ha estudiado 
Iturralde (2017), mediante diferentes progra-
mas del gobierno nacional se transfirieron equi-
pos a instituciones educativas y cooperativas, y 
se creó un Polo Audiovisual12 con sede en Tan-
dil (ver también Morazzo; Wulff apud Campo; 
Padrón, 2019). En su estudio, Iturralde observa 
particularidades en los medios de la UNICEN13, 
que – aun con las dificultades ocasionadas por 
la interrupción de las políticas mencionadas –, 
con el correr de los años, han logrado sostener-
se, consolidarse y vincularse con el entramado 
social en el que se inscriben. Es importante des-
tacar el carácter público de los medios univer-
sitarios, lo que permitió introducir otras lógicas 
diferentes a las de las producciones comerciales 
tradicionalmente predominantes en la región, 
y abrir la agenda a temáticas de interés social, 
científico y educativo. Algunas producciones 
han logrado llegar a canales televisivos pú-
blicos de alcance nacional (como Encuentro y 
Paka Paka), revirtiendo, como señala la inves-
tigadora, la dirección habitual de circulación 
y distribución que irradia desde la metrópolis 
hacia las provincias.

Por otro lado, en algunas aproximaciones 

12 El Programa Polos Audiovisuales Tecnológicos fue im-
pulsado por el Consejo Asesor del Sistema Argentino de 
Televisión Digital Terrestre, dependiente del Ministerio de 
Planificación Federal, Inversión Pública y Servicios de la 
Nación. El objetivo del programa era instalar y fortalecer 
las capacidades para la producción de contenidos para la 
Televisión Digital, promoviendo la igualdad de oportuni-
dades y la disminución de asimetrías entre provincias y 
regiones. Para esto se crearon Polos y Nodos en todo el 
país, trabajando conjuntamente con las Universidades Na-
cionales. Los Polos eran nueve, el Polo Provincia de Bue-
nos Aires tenía su cabecera en la UNICEN.
13 En el área audiovisual, esos medios incluyen: Producto-
ra de Contenidos Audiovisuales UNICEN, FACSO Produc-
ciones y ABRA TV.
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a experiencias de gestión y producción audio-
visual en la ciudad de Tandil (Cf. Ponce Nava; 
Franchino; Silva, 2013a, 2013b), advertimos 
la importancia de considerar el entramado de 
relaciones entre los distintos actores sociales 
involucrados en tanto facilitadores u obstácu-
los en la consecución de recursos, fondos y (o) 
permisos para concretar esas producciones. El 
capital social, en términos de Bourdieu (2001), 
aparecía una y otra vez como un aspecto re-
levante de las condiciones de posibilidad del 
desarrollo de los proyectos. La medianidad de 
la escala urbana era, entonces, experimentada 
en una clave que requería atender a las especi-
ficidades de la trama social e interinstitucional 
local, no como un dato accesorio sino como un 
aspecto más de la gestión del proyecto, en con-
traste con la aplicación de recetas “enlatadas” 
de producción que suelen abstraer los proce-
sos de los contextos o bien basarse de manera 
no explícita en una proyección de lo metropo-
litano-central como modelo “universal”.

Las distintas investigaciones desarrolla-
das y en curso muestran la necesidad de te-
ner en cuenta las múltiples dimensiones que 
encuentran un anudamiento particular en la 
producción, circulación y consumo audiovi-
sual en el plano local: desde las políticas pú-
blicas, los planes de fomento, los marcos ins-
titucionales, las referencias temáticas y estéti-
cas, las relaciones con otras regiones del país 
y del mundo, o las más cotidianas relaciones 
interpersonales. Teniendo esto en cuenta, en 
las páginas precedentes buscamos aportar a 
la problematización de las escalas espaciales 
a utilizar en la construcción de esa “otra his-
toria”, como categorías operativas en el mar-
co de las investigaciones concretas. Esfuerzo 
imprescindible para estudiar las producciones 
audiovisuales desde un abordaje que se evi-
dencia cada vez más como necesariamente lo-
calizado. Localizado, no localista.   

Recebido para publicação em 12 de julho de 2019
Aceito em 18 de outubro de 2019
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AUDIOVISUEL ET REGION: autre histoire des 
etudes d’art latino-americain

Javier Campo
Ana Silva

Cet article se fonde sur l’hypothèse que l’histoire 
du film documentaire argentin est plus régionale 
que métropolitaine, avec des points de production 
dispersés à travers le pays. Et propose ainsi contribuer 
à la discussion sur la territorialité artistique.
Sur la base de nos propres recherches sur 
l’audiovisuel documentaire réalisée dans différentes 
régions du pays et en particulier dans le centre de 
la province de Buenos Aires, nous considérons 
les catégories de région et de villes moyennes 
pour les problematiser et produire une synthèse 
théorique-méthodologique aux fins d’inclure 
dans de futures études artistiques les expériences 
concrètes conçues, produites et consommées dans 
les provinces argentines.

Mots clés: Audiovisuel. Région. Ville moyenne. 
Film documentaire. Art.
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AUDIOVISUAL AND REGION: other history of 
latin american art studies

Javier Campo
Ana Silva

This article is based on the hypothesis that the 
history of Argentine documentary film is more 
regional than metropolitan, with production 
points scattered across the country. And thus 
aims to contribute to the discussion about artistic 
territorialities.
Based on our own research on documentary 
films produced in different parts of the country 
and particularly in Buenos Aires province, we 
consider the categories of region and middle-sized 
city to problematize them produce and produce a 
theoretical-methodological synthesis that allows 
to include in future artistic studies the concrete 
experiences thought, produced and consumed in 
Argentine provinces.   

Key words: Audiovisual. Region. Middle-sized city. 
Documentary film. Art.
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DESLOCAMENTO, FORMAÇÃO E LEGITIMAÇÃO: uma análise 
de programas de residência artística no Brasil1
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1 Este artigo traz um recorte de questões e resultados apre-
sentados na tese de doutorado intitulada Arte e Consagra-
ção: Os Jovens Artistas da Arte Contemporânea, por mim 
defendida em maio de 2018, no Programa de Pós-Gradua-
ção em Sociologia e Antropologia da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (PPGSA/UFRJ).
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No universo da arte contemporânea brasileira, instituições públicas ou privadas divulgam anualmente edi-
tais voltados para jovens artistas, cujo objetivo é fomentar o seu deslocamento para espaços diferenciados 
de interação social e trocas, a fim de incentivar sua produção. Nas residências, o artista complementa e 
aprimora sua formação através de novas experiências com o entorno, desenvolvendo seu trabalho longe do 
ambiente de costume. Neste artigo, objetiva-se compreender como tais programas têm alterado os processos 
de formação e legitimação de artistas no Brasil. Para isso, são analisados os editais de seleção de três progra-
mas de residência artística: o Programa Bolsa Pampulha, promovido, desde 2003, pela Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte, no Museu de Arte da Pampulha; a Casa B-Residência Artística, lançada em 2016 pelo 
Museu do Bispo Rosário Arte Contemporânea (MBRAC), no Rio de Janeiro, com incentivo da FUNARTE; e a 
Residência Artística Red Bull Station, iniciativa financiada pela empresa austríaca Red Bull em São Paulo, 
desde 2013.

Palavras-chave: Arte contemporânea. Jovens artistas. Residências artísticas. Deslocamento. Legitimação. Carreira.

1INTRODUÇÃO

Com o advento da arte contemporânea, 
a produção artística sofreu uma mudança pro-
funda, cujos efeitos e consequências apenas 
recentemente começaram a ser avaliados de 
uma perspectiva sociológica. Questionando as 
antigas concepções de arte, o movimento e a 
instauração da arte contemporânea provoca-
ram transformações radicais na concepção, re-
produção, conservação, exibição, observação 
e comercialização de trabalhos de arte, como 
afirma a socióloga Natalie Heinich (2014), res-
saltando que um novo paradigma artístico vem 
moldando o conjunto das atividades relacio-
nado com as artes, o que inclui novos atores 
sociais, como curadores e mediadores, além 

1

de um conjunto diferenciado de especialistas, 
bancos e empresas de toda a sorte. 

Uma das mudanças mais sensíveis diz 
respeito ao caráter objetual da arte, que perde 
sua primazia em detrimento de ações e propo-
sições de caráter estético. A arte contemporâ-
nea aparece e desaparece em locais diferentes, 
em ruas, praças, florestas ou museus e centros 
culturais, estabelecendo uma nova temporali-
dade. De acordo com Villas Bôas, 

[...] uma forte tendência contemporânea pretende li-

gar “arte e vida”, como se ela tivesse que descer de 

seu pedestal, imiscuindo-se no mundo como um ob-

jeto entre tantos outros, não mais para ser contempla-

do ritual e religiosamente, mas para retirar o especta-

dor de sua conformidade passiva, provocando-lhe re-

ações das mais inesperadas, arrancando-o finalmente 

de sua zona de conforto (Villas Bôas, 2017, p. 99).

Na década de 1960, críticos de arte e 
artistas começaram a defender uma nova po-
lítica para o espectador, incentivando sua efe-
tiva participação nas expressões artísticas.2 A 
2 Em A vontade poética no diálogo com os bichos: o ponto 
de chegada de uma arte participativa no Brasil (2003), Feli-
pe Scovino, ao tratar da contribuição de Lygia Clark para o 
desenvolvimento, no Brasil, da chamada arte participativa 
que, em linhas gerais, implica uma participação do públi-
co, o autor adverte que se convencionou tratar do tema 
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natureza política e transgressora da produção, 
que foi surgindo naquela época, teve grande 
repercussão (Erber, 2015, p 1-11), buscando 
retirar os artistas de seu isolamento e convo-
cá-los a assumirem posições em um mundo 
cheio de conflitos. Como não podia deixar de 
ser, as mudanças brevemente apontadas acima 
provocaram o desmantelamento das antigas 
modalidades de formação, circulação e legiti-
mação dos  jovens artistas.3

O presente artigo problematiza a insti-
tucionalização e o crescimento das residências 
artísticas, indagando em que medida elas con-
figuram uma nova modalidade de formação e 
legitimação dos artistas na arte contemporâ-
nea. As residências, cujo crescimento está de-
finitivamente associado à arte contemporânea, 
definem-se como empreendimentos de insti-
tuições públicas ou privadas que proporcio-

sem, no entanto, abordar diferenças em relação ao que seja 
esse tipo de arte que convoca o público para a ação. Essa 
diferenciação é o objeto do artigo de Scovino. 
3 Aqui tomada como categoria analítica presente no cam-
po da arte, a noção de jovem artista, tratada na tese de 
doutorado que baliza este artigo (Marcondes, 2018), diz 
respeito ao entrelaçamento entre o tempo de carreira e a 
idade de artistas que buscam seu reconhecimento pelo cir-
cuito de arte contemporânea no Brasil. Desse modo, jovem 
artista não cabe como categoria apenas para pessoas de 
alguma faixa etária socialmente considerada como jovem. 
Por exemplo, embora seja uma exceção, na pesquisa rea-
lizada, há artistas com três décadas de atuação, mas que 
participaram de editais voltados para tais jovens artistas. 
Isso porque, no que se refere à noção de legitimação – que, 
resumidamente, seria a autorização social recebida por um 
indivíduo a fim de atuar em determinadas searas (Sennett, 
2001; Weber, 1999) –, tratando-se do campo da arte, um 
artista obtém sua legitimidade ou, como se poderia enca-
rar, torna-se um profissional, quando seu nome e trabalhos 
passam a circular em exposições, residências artísticas, 
prêmios, galerias, livros de arte, catálogos de exposições 
entre outros. Ou seja, creio que, a partir do momento em 
que a carreira artística de um indivíduo deixa de depen-
der somente de suas inscrições e eventuais aprovações em 
editais, contando, também, com convites de curadores e 
instituições, bem como com o diferenciado consumo de 
seus trabalhos (através do colecionismo, mas também em 
publicações, por exemplo), tal artista angaria sua legiti-
mação no campo. Não há propriamente um marco, como 
em outras áreas como a docência acadêmica que depende 
de concursos públicos que registram a legitimação de um 
profissional. Em se tratando da arte, no entanto, o soma-
tório de ações e a circulação de nomes e trabalhos contri-
buem para a compreensão de um artista como legitimado e 
não mais apenas um jovem artista ou artista emergente ou 
ainda artista em início de carreira. Cabe mencionar tam-
bém que, mesmo no campo da arte, há listas de artistas 
que equacionam seu valor de mercado, sua circulação no 
mundo da arte em instituições de grande porte e prestígio 
entre outros fatores, os quais contribuem para a compre-
ensão de tal processo de legitimação. Mas, nesses casos, 
trata-se, por assim dizer, de um termômetro medido pelo 
mercado de arte (sobre esse tema, ver: Marcondes, 2018; 
Quemin, 2013, 2015).

nam o deslocamento de artistas de seus locais 
habituais de trabalho e (ou) residência por um 
período determinado, colocando-os em diálo-
go com novos atores sociais. Nesse sentido, 
elas são responsáveis por criar um novo fluxo 
de artistas no sistema de arte, em termos lo-
cais e globais, bem como em introduzir novas 
regras para a seleção e o reconhecimento de 
jovens artistas. 

Dada a importância atual das residências 
artísticas, mostro, a seguir, quais são os proce-
dimentos utilizados para a escolha de jovens ar-
tistas em três diferentes programas: o Programa 
Bolsa Pampulha, promovido, desde 2003, pela 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, no Mu-
seu de Arte da Pampulha; a Residência Artísti-
ca Red Bull Station, uma iniciativa financiada 
pela empresa austríaca Red Bull na cidade de 
São Paulo, desde 2013; e a Casa B-Residência 
Artística, lançada em 2016 pelo Museu do Bispo 
Rosário Arte Contemporânea (MBRAC), no Rio 
de Janeiro, com incentivo da Fundação Nacio-
nal de Arte (FUNARTE). Além disso, aponto al-
gumas características do perfil dos artistas que 
vêm sendo selecionados pelos programas, como 
gênero e grau de escolaridade.

A pesquisa que fundamenta este artigo 
foi realizada entre 2014 e 2017. Incluiu dados 
de duas edições do Programa Bolsa Pampulha, 
realizadas entre os anos de 2013 e 2016. Da 
Casa B - Residência Artística foram obtidas in-
formações de sua primeira edição em formato 
de edital aberto a inscrições, e da Residência 
Artística Red Bull Station foram coletados da-
dos de cinco edições.4 Essa desigualdade no 
número de edições dos programas de residên-
cia artística ocorreu devido à diferente periodi-
cidade de seus editais e à história singular de 
cada uma delas, como veremos adiante. 

Conforme já mencionei, a problematiza-
ção das residências artísticas e o entendimento 
de seu significado e efeitos no campo artístico 
4 A Residência Artística Red Bull Station contou com oito 
edições entre 2014 e 2017. Contudo, como o levantamento 
de seus dados foi realizado pelo site do programa, três edi-
ções ocorridas em 2014 ficaram de fora, pois, em relação 
a elas, não foi possível coletar alguns dados importantes 
para a realização deste trabalho.
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é recente, sendo a literatura sobre o assunto 
bastante escassa. Em 2009, Marcos José Santos 
de Moraes5 defendeu a tese Residências artísti-
cas: ambientes de formação, criação e difusão, 
na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo. Nela, Moraes mos-
tra a proliferação das residências artísticas nas 
últimas décadas do século XX, e o aparecimen-
to de grandes redes internacionais de difusão 
das residências, uma tendência relevante no 
atual universo da arte. O autor destaca o papel 
da rede holandesa Res Artis, da norte-ameri-
cana Alliance of Artists Communities (AAC) e 
da taiwanesa Intra Asia Network, que permi-
tem acesso à informação acerca de programas 
de residência artística pelo mundo, buscando 
apoiar diretamente artistas contemporâneos 
(Moraes, 2009, p. 20). Porém, mais do que isso, 
ele indica como as residências, na sua acep-
ção, complementam o ensino formal em artes 
e, de certa forma, vêm propalar a possibilidade 
do afazer artístico ser uma atividade coletiva, 
substituindo a velha imagem do senso comum 
acerca dos ateliês dos artistas, onde trabalha-
vam isolados e sozinhos.6 

Em 2014, a FUNARTE publicou o livro 
Mapeamento das Residências Artísticas no Bra-
sil, organizado por Ana Vasconcelos e André 
Bezerra, com um conjunto de dados sobre as 
residências no país. No capítulo de sua auto-
ria, Ana Vasconcelos afirma que:

[…] é importante frisar que um programa de resi-

dências artísticas consiste num conjunto de ações 

voltadas para o incentivo à experimentação, ino-

vação, pesquisa e criação no campo das artes. Isto 

se dá, em geral, através do apoio financeiro ou não, 

concedido a artistas que, na maior parte das vezes, 

saem de seu lugar de origem para realizar residên-

cias em outras localidades.  A instituição pode reali-

zar o programa de residências artísticas por meio de 

5 Coordenador do curso de Artes Visuais da Fundação Ar-
mando Álvares Penteado (FAAP) e da residência artística 
promovida pela mesma instituição.
6 A tese de doutoramento de Pucu (2017) também destaca 
esse aspecto coletivo do fazer artístico promovido pelas 
residências artísticas. A autora trata de alguns processos 
de residência artística, como a Remixofagia, realizada por 
três meses em 2014 no Centro Municipal de Arte Hélio 
Oiticica, do qual foi diretora.

recursos oriundos de outros editais públicos e pri-

vados, por meio de seus próprios editais/recursos, 

ou qualquer outra forma de financiamento direto 

ou indireto. Os programas podem ainda conceder 

ou não apoio financeiro ao artista, sendo a institui-

ção a responsável por arcar com parte dos custos ou 

com a totalidade deles. Os locais de realização das 

residências variam conforme o programa, podendo 

abranger desde um município até os mais diferentes 

países. Os programas podem ter como foco uma ou 

mais linguagens artísticas (circo, dança, teatro, artes 

visuais, música, arte digital, literatura, cinema). No 

que se refere à periodicidade, podem ser realizados 

em períodos pré-estabelecidos, anualmente, semes-

tralmente, etc. Este quadro nos aponta para uma 

multiplicidade de perfis de programas de residência 

artística (Vasconcelos, 2014, p. 19).

As residências artísticas propiciam, por-
tanto, em primeiro lugar, o deslocamento dos 
artistas que, ao deixarem o seu local habitual 
de criação, têm acesso a outros grupos e indi-
víduos, locais e ambientes que lhes permitem 
a vivência de novas experiências e trocas re-
levantes para o desenvolvimento de seu tra-
balho artístico. Deslocamento é, sem dúvida, 
a palavra-chave que se associa ao conceito 
corrente de residência artística. Em segundo 
lugar, o deslocamento dos artistas possibilita 
a formação de redes de contatos com museus, 
galerias, mercado de arte e profissionais das 
artes visuais de outros contextos, ampliando 
a inserção e promovendo o reconhecimento 
de artistas no mundo da arte. Essa nova con-
figuração dos espaços de formação, meios de 
circulação e criação artística teria acarretado a 
internacionalização da arte e seu mais recente 
caráter cosmopolita (Heinich, 2014, p. 382).7

Cabe, no entanto, demarcar que essa 
experiência de deslocamento e esse desejo de 
internacionalização do campo artístico não é 
uma efetiva novidade, embora, como farei no-
tar, as residências artísticas atuais tenham suas 
particularidades, pois são historicamente pre-
cedidas pelos chamados Prêmios de Viagem. 

7 De acordo com Moraes, “as residências artísticas torna-
ram-se uma parte fundamental do sistema artístico con-
temporâneo e sua presença se torna visível a partir dos 
anos 1960, com uma acentuada presença e atuação a partir 
de finais de 1980” (2009, p. 126).
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Institucionalizados, no Brasil em 1845, por ini-
ciativa de Felix Émile Taunay, diretor da então 
Academia Imperial de Belas Artes (atual Escola 
de Belas Artes da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro), os Prêmios de Viagem permitiram 
que inúmeros artistas aprofundassem suas 
questões estéticas, no Brasil ou na Europa (Luz, 
2005, 2006). A institucionalização dos Prêmios 
de Viagem permitiu, inclusive, que artistas de 
famílias de poucos recursos fizessem viagem 
e estudo com apoio dos recursos do prêmio (a 
exemplo de Cândido Portinari, que foi à França 
por ser vencedor do prêmio em 1928). 

As atuais residências artísticas também 
promovem o deslocamento dos artistas do local 
onde vivem para outro lugar, seja longe, em ou-
tro país, ou perto, no mesmo estado ou cidade, 
com a intenção de lhes dar apoio em sua expe-
riência artística em contextos diferentes dos ha-
bituais. Todavia, se, anteriormente, apenas pou-
cos indivíduos eram sagrados com os chamados 
Prêmios de Viagem, recebendo tal premiação 
por meio dos júris que compunham Exposições 
Gerais, mais tarde, Salão Nacional de Belas Ar-
tes,8 no momento atual, como será discutido a 
seguir, as residências são programas que inde-
pendem de premiações, ou seja, artistas apli-
cam inscrições em editais próprios de residên-
cias e não necessariamente as recebem como 
resultado de alguma premiação anterior. Sendo, 
em si, espaços formativos preparados para re-
ceber artistas, então, por vezes, as residências 
contam com profissionais, como curadores e 
artistas mais experientes, para acompanhar os 
jovens durante seu período de deslocamento.

Fato é que as pesquisas apontadas acima 
são relevantes à medida que compreendem o 
surgimento e instauração das residências artís-
ticas como 1) complementação do ensino for-
mal das artes ministrado nas universidades; 2) 

8 A influência francesa, que aportou no Brasil com a Mis-
são Artística Francesa, trouxe as chamadas Exposições Ge-
rais para o contexto do país, tendo a primeira ocorrido em 
1840. Mesmo após a queda da monarquia, em tempos da 
República, a exposição oficial não deixou de existir, mas 
teve seu nome modificado para Salão Nacional de Belas 
Artes. Passando por mudanças de nomes e regras, glórias e 
dificuldades, essa exposição durou cerca de 150 anos, até 
encerrar-se na década de 1990.

introdução de nova forma de criação que pres-
cinde do ateliê individual; 3) incentivo à expe-
rimentação e à inovação; 4) formação de redes 
de artistas e agentes que integram o campo das 
artes. Neste artigo, entretanto, considero que as 
residências artísticas se tornaram uma etapa in-
dispensável para a realização das aspirações de 
jovens artistas que buscam o reconhecimento e 
a legitimação de sua atuação no mundo da arte. 
Os editais voltados para as residências artísticas 
usam as categorias de jovens artistas, artistas em 
início de carreira e artistas emergentes, as quais, 
neste trabalho, foram agrupadas em uma só – 
jovens artistas –, uma vez que estão vinculadas 
à idade e ao tempo de carreira dos candidatos 
aos programas, como explicito mais adiante. 

TRÊS DIFERENTES PROGRAMAS 
DE RESIDÊNCIA ARTÍSTICA NO 
BRASIL

A origem e a história dos programas 
de residência artística são bastante variadas, 
embora guardem semelhanças no tocante aos 
objetivos de fomentar a produção dos artistas 
através de seu deslocamento e da possibili-
dade de troca com novo ambiente e entorno. 
Em 2003, o antigo Salão Nacional de Arte de 
Belo Horizonte foi transformado no Programa 
Bolsa Pampulha, uma residência artística des-
tinada a jovens artistas de todo o país. O Sa-
lão Municipal de Belas Artes de Belo Horizonte 
(SMBA-BH) ou Salão de Arte da Capital fora 
criado em 1937, adquirindo diferentes nomes 
durante o século XX, como Salão Nacional de 
Arte Contemporânea e Salão Nacional de Arte 
da Prefeitura de Belo Horizonte em 1971. Em 
1937, o Salão tinha o objetivo de atender às 
reivindicações de artistas mineiros por espa-
ços e oportunidades de exibição de seus tra-
balhos. Em 1957, depois de 20 anos de ativi-
dades, o Salão foi transferido para o Museu 
da Pampulha9 e, em 1969, o ciclo dos Salões 

9 O prédio ocupado pelo Museu foi o primeiro projetado 
por Oscar Niemeyer para o Conjunto Arquitetônico da 
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Municipais deu lugar aos Salões Nacionais de 
Arte Contemporânea. 

O Programa Bolsa Pampulha, criado por 
Adriano Pedrosa, à época curador do Museu de 
Arte Moderna da Pampulha, em Belo Horizon-
te,10 tinha por objetivo a atualização do modelo 
de salão de arte. Segundo Pedrosa,

O formato de Salão nos pareceu antiquado e deci-

dimos, com o apoio entusiasmado da Secretaria de 

Cultura e da direção do Museu, enfrentar o desafio 

de reformulá-lo. Muito se falou do anacronismo do 

modelo dos Salões de Arte, tão disseminados no Bra-

sil, porém nenhum fora efetivamente revisado nesse 

sentido, com uma proposta de modelo alternativo 

(Pedrosa, apud Museu de Arte da Pampulha, 2017).11

O Bolsa Pampulha é, portanto, uma ini-
ciativa de renovação de um antigo modelo ex-
positivo. Apesar da mudança de formato para 
um programa de residência artística, em seus 
materiais de divulgação, ele é chamado de Pro-
grama Bolsa Pampulha e também de Salão de 
Arte de Belo Horizonte. Assim, a 6ª edição do 
Programa Bolsa Pampulha também recebeu o 
nome de 32º Salão de Arte de Belo Horizonte. 
Moura (2015), assistente de curadoria do Mu-
seu de Arte da Pampulha, na primeira edição 
do programa, afirma que: 

Os próprios parâmetros que informavam o Salão, 

preterindo uns artistas a outros, exibindo-os sem 

pesquisa curatorial que não aquela chamada aberta 

e do júri de seleção, gerando exposições coletivas 

orientadas por critérios anacrônicos, muitas vezes 

limitados por gêneros artísticos, não atendiam de 

forma alguma a um museu que se reformulava e 

que se queria alinhado com as questões contempo-

Pampulha em Belo Horizonte. Originalmente projetado 
para ser um cassino, em 1957 passou a abrigar o Museu de 
Arte da Pampulha.
10 Desde 2014, Adriano Pedrosa ocupa o cargo de diretor 
artístico do Museu de arte de São Paulo Assis Chateau-
briand (MASP).
11 Este excerto consta do folder de divulgação da mostra 60 
Anos, Museu + Residência (2017-2018), realizada no/pelo 
Museu de Arte da Pampulha em virtude da finalização da 
6ª edição do Programa Bolsa Pampulha. A frase atribuída 
a Adriano Pedrosa, de acordo com o material impresso, 
consta do texto do curador para o catálogo da primeira 
edição do Bolsa Pampulha, em 2003. Aproveito a oportu-
nidade para agradecer ao Museu de Arte da Pampulha pelo 
envio dos catálogos das edições do Programa Bolsa Pam-
pulha aqui analisadas, bem como do folder em questão e 
demais materiais que auxiliaram este trabalho.

râneas. Assim, após uma série de consultas legais, o 

Salão Nacional de Arte de Belo Horizonte (denomi-

nação em uso) passou a ter acrescido seu nome com 

Bolsa Pampulha. Formulação a partir de uma lógica 

de fomento da produção, e não de reconhecimento 

a posteriori, a Bolsa Pampulha (depois mais comu-

mente tratado como “o” projeto Bolsa Pampulha) foi 

uma espécie de pedra de toque para o programa do 

Museu. Tratava-se de uma maneira de aproximar o 

museu da produção emergente, mais arriscada, fa-

zendo com que o Museu [...] apoiasse a dinamização 

do circuito local (Bolsa..., 2015, p. 18).

O processo de acompanhamento dos ar-
tistas e demais ações desenvolvidas no âmbito 
do Bolsa Pampulha distinguem, efetivamente, 
o programa do modelo dos salões de arte. No 
caso das residências, o deslocamento do artista 
para um local visando à sua imersão em con-
texto diferente de seu ambiente habitual de 
trabalho significa, com base na noção de site 
specific,12 que os trabalhos produzidos se vin-
culem, de alguma forma, à experiência que a 
residência oferece. As obras exibidas nos sa-
lões de arte, no entanto, não respondiam a essa 
necessidade ou especificidade.

No Programa Bolsa Pampulha, os can-
didatos são selecionados por uma comissão 
composta por curadores, críticos e artistas mais 
experientes, que avalia portfólio, currículo, pro-
posta de trabalho e carta de intenção enviados 
pelo candidato.  Aos artistas escolhidos são ofe-
recidas bolsas para cobrir os gastos com a es-
tadia na cidade de Belo Horizonte no período 
estipulado pelo edital.13 Além de um ateliê de 
uso coletivo no Museu de Arte da Pampulha, os 
artistas selecionados participam de uma exposi-
ção coletiva, tendo sua produção registrada em 
um catálogo bilíngue (português e inglês). 

12 Esse conceito remete às experimentações artísticas ini-
ciadas nas décadas de 1960 e 1970, quando o ambiente 
(seja esse o da galeria, da rua ou de um recanto natural) 
passou a ser incorporado à produção das obras de arte. 
As obras são construídas considerando o ambiente como 
parte da obra. Exemplar dessa linguagem artística é a obra 
Spiral Jetty, realizada por Robert Smithson em 1970, com 
pedras, areia e sal, no Great Salt Lake nos Estados Unidos. 
13 Se, na quarta edição do Bolsa Pampulha, realizada en-
tre 2010 e 2011, os artistas recebiam bolsas para residir 
em Belo Horizonte por 11 meses consecutivos, na quinta 
edição, que abrangeu os anos de 2013 e 2014, o período de 
estadia foi reduzido para 5 meses.
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No edital de 2010, o Programa mineiro 
definiu o perfil do candidato, estabelecendo 
que ele deveria atender a um dos seguintes re-
quisitos: 1) ter a idade de 35 anos como limite 
para inscrição no certame; 2) ou ter cinco anos 
de carreira contados a partir da primeira ex-
posição individual; ou ainda 3) ter realizado 
duas exposições individuais. O único critério 
redefinido foi o número de exposições indivi-
duais, que aumentou para três. Dos programas 
pesquisados, o Bolsa Pampulha é o único a es-
tabelecer critérios para definir os artistas com 
“produção emergente” a serem selecionados 
para a concessão de bolsa de residência artísti-
ca. Nota-se que os critérios se baseiam na ida-
de e (ou) carreira do candidato, definida pelas 
exposições individuais. 

Diferentemente de outros programas, 
desde o início, o júri de seleção fica respon-
sável pelo acompanhamento dos trabalhos 
desenvolvidos pelos jovens artistas em encon-
tros presenciais.14 Mas essa tomada de posição 
pelo Bolsa Pampulha foi objeto de polêmica. 
Os posicionamentos adversos ao Programa re-
montam à sua criação, como mostra texto de 
Lagnado (2006), que respondeu diretamente 
aos críticos da iniciativa, que preferiam apos-
tar no autodidatismo dos artistas, contrários 
que eram ao projeto de pesquisa e orientação:

O edital (da Bolsa Pampulha) traz pelo menos 

três questões de alta voltagem para o debate con-

temporâneo: da parte do crítico, em que consiste 

o processo de orientação?;da parte do artista, em 

que consiste fixar residência por um ano em Belo 

Horizonte?; da parte do momento da arte, o que os 

artistas contemporâneos procuram evidenciar? Não 

há como iniciar essa análise sem antes registrar que 

esse formato de substituição de Salão tem um saldo 

positivo inédito (Lagnado, 2006, p. 312). 

Alguns anos depois, nota-se na introdu-
ção ao catálogo da 4ª edição do programa de re-
sidência, ocorrido entre 2010 e 2011, que Cohen 

14 Averiguou-se que, na 5ª edição do Programa Bolsa Pam-
pulha, houve cinco encontros entre os artistas-residentes 
e o júri; além disso, o catálogo dessa edição informa que 
ocorreram três encontros entre os artistas-residentes e ar-
tistas locais.

defende a iniciativa, descrevendo sua experiên-
cia no acompanhamento do trabalho dos artis-
tas participantes naquela edição do programa. 
Cohen afirma que seu trabalho foi de uma “cura-
dora-orientadora” (Cohen, 2011, p. 15):

Quando não há, como é o caso do Brasil, um reco-

nhecimento em níveis micro e macropolíticos, do 

valor da pesquisa, da prática e da produção artística, 

os jovens que investem energia, tempo e dinheiro 

em uma formação, e na própria produção de sua 

obra, não esperam que aquele investimento um 

dia vá gerar estabilidade financeira. Para ser artis-

ta, há que ter outro emprego que pague as dívidas 

mensalmente: fotógrafo, designer gráfico, tradutor, 

professor. Mas talvez trabalhar dobrado não seja o 

principal problema. O problema é justamente não 

contar com a valorização simbólica e financeira da 

arte como parte constituinte do contexto social em 

que estamos inseridos. Esse fator é o que leva o ar-

tista continuamente a se perguntar: mas, afinal, por 

que estou fazendo arte, e para quem?

Por essa e por outras razões, iniciativas como a do 

Bolsa Pampulha são absolutamente necessárias 

para a formação dos profissionais que dependem de 

tempo de pesquisa para gerar obras que não neces-

sariamente têm o ritmo industrial. A possibilidade 

de uma bolsa mensal para artistas por um ano, des-

vinculada do orçamento de produção ou exibição 

de obras, e voltada para a discussão de projetos, de 

ideias, pesquisa que pode vir a gerar uma prática 

consistente a longo prazo, não apenas serve como 

experiência para os dez artistas selecionados; con-

tribui principalmente para a criação de um arcabou-

ço que afirma a produção artística como patrimônio 

cultural (Cohen, 2011, p. 22-23). 

Com 15 anos de atividades o Programa 
Bolsa Pampulha se distingue dos Programas 
que apresento a seguir. A Casa B - Residência 
Artística: Conexão, Imersão, Ocupação, promo-
vida pelo Museu Bispo do Rosário Arte Con-
temporânea, por exemplo, abriu seu primeiro 
edital com apoio da 12ª edição do Programa 
Rede Nacional FUNARTE Artes Visuais,15 no 
Rio de Janeiro, onde fica localizado. O Museu 
15 O objeto do Programa Rede Nacional Funarte Artes Visu-
ais, em sua 12ª edição, foi o de fomentar projetos que pro-
movessem o intercâmbio entre os estados federativos brasi-
leiros por meio de oficinas, seminários e residências ligados 
às artes visuais. Disponível em: <http://www.funarte.gov.
br/wp-content/uploads/2015/07/Edital-Rede-Nacional-Fu-
narte-Artes-Visuais-12%C2%AA-Edi%C3%A7%C3%A3o.
pdf >. Acesso em 24 de fevereiro de 2018.
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promovia um programa de residência para ar-
tistas convidados pela instituição, e somente 
contou com financiamento externo para fazer 
uma chamada aberta em 2016.

O Museu Bispo do Rosário Arte Contem-
porânea está situado na Colônia Juliano Morei-
ra, antigo manicômio do Rio de Janeiro. A Co-
lônia ocupava 7.350.000m² de terras que per-
tenciam ao antigo engenho de Nossa Senhora 
dos Remédios, desapropriadas em 1912 para 
dar lugar à Colônia de Psicopatas Homens de 
Jacarepaguá, inaugurada em 1924. A institui-
ção teve seu nome alterado em 1935, para ho-
menagear seu idealizador, o médico baiano Ju-
liano Moreira. O lugar abrigou pessoas de toda 
sorte, desde mulheres divorciadas, sifilíticos, 
alcoólatras e pessoas em sofrimento psíquico. 
Foram internos do antigo manicômio a poetisa 
Stela do Patrocínio, o compositor Ernesto Na-
zareth e Arthur Bispo do Rosário, que dá nome 
ao Museu que salvaguarda mais de oitocentas 
obras de sua autoria.16 

O Museu realiza exposições que colo-
cam a obra de Bispo do Rosário em diálogo 
com os trabalhos de outros artistas contempo-
râneos. Além disso, tem um espaço anexo cha-
mado Polo Experimental de Convivência, Edu-
cação e Cultura, onde funcionam oficinas vol-
tadas aos usuários do serviço de saúde mental 
e à comunidade local, integrando os usuários e 
não usuários da saúde mental. Com o processo 
de Reforma Psiquiátrica,17 os manicômios vêm 
perdendo leitos para períodos longos de inter-
nação, e, assim, o território que antes abrigava 

16 Flavia Corpas tem se dedicado ao estudo da obra e da 
trajetória de Arthur Bispo do Rosário, sendo sua tese de 
doutoramento, Arthur Bispo do Rosario: do claustro infinito 
à instalação de um nome (2014), referência sobre o tema.
17 Em 1978, foi criado o Movimento de Trabalhadores 
em Saúde Mental (MTSM), um grupo de profissionais de 
saúde que questionava a qualidade do cuidado prestado 
dentro dos manicômios e buscava alternativas para su-
peração da assistência centrada no modelo hospitalar de 
internação. Essa mobilização contribuiu para o desencade-
amento da Reforma Psiquiátrica Brasileira. O movimento 
tem logrado êxito e, ao longo dos anos, tem conseguido a 
redução progressiva dos leitos psiquiátricos existentes no 
Brasil. Na Colônia Juliano Moreira, ainda há internação 
em caráter de longa duração, mas, nesse caso, os profis-
sionais têm buscado formas de reintegrar os usuários à 
sociedade. Contudo, os casos são específicos e, por exem-
plo, nem todos os usuários possuem famílias que podem 
recebe-los de volta.  

apenas o manicômio, hoje se constitui em um 
sub-bairro da região de Jacarepaguá, na zona 
oeste do Rio de Janeiro. O Polo Experimental 
de Convivência conta, ainda, com o Ateliê 
Gaia, integrado por um grupo de artistas, ex-
-internos da Colônia, além de outros serviços 
para usuários do serviço de saúde mental e da 
comunidade local. 

A começar pelo local da residência, o 
Programa Bolsa Pampulha e a Casa B se dis-
tinguem. Enquanto o programa mineiro utiliza 
prédio da tradição modernista brasileira, a Casa 
B, em Jacarepaguá, traz vestígios da antiga Co-
lônia Juliano Moreira, que marcam a especifi-
cidade do Polo Experimental onde funciona a 
residência.  Outra diferença diz respeito ao pe-
ríodo da residência. Na sexta edição do Bolsa 
Pampulha, os artistas receberam subsídios para 
morar em Belo Horizonte por seis meses, mas, 
na Casa B, o tempo de estadia foi de um mês. 

Em sua primeira edição em 2016, a con-
vocatória da residência Casa B ofereceu vaga 
para cinco artistas, sendo um de cada região do 
país, selecionados por um júri composto pelo 
curador do Museu e mais duas curadoras ex-
ternas à instituição. O júri analisou as cartas de 
apresentação e os projetos estéticos a serem de-
senvolvidos na residência, além das propostas 
de workshop a serem oferecidas à comunidade, 
currículos e portfólios dos candidatos. Os sele-
cionados foram contemplados com um prêmio 
em dinheiro (no valor de R$ 6.000,00), para 
realizar residência por 30 dias na instituição. 
Além do valor em dinheiro, os artistas pude-
ram utilizar um ateliê coletivo para a realização 
de suas obras. Os artistas selecionados tinham 
a obrigatoriedade de oferecer cursos para a co-
munidade local e contribuir com imagens e 
textos para uma publicação sobre o processo de 
residência.18 Destaque-se que a obrigatoriedade 

18 Os dados dos artistas participantes da Casa B foram obti-
dos através das fichas de inscrição dos artistas, enviadas ao 
Museu e avaliadas pelo júri de seleção. Cabe dizer também 
que a residência do Museu Bispo do Rosário Arte Contem-
porânea não era específica para jovens artistas, contudo, 
a partir dos dados dos artistas, apresentados adiante, será 
possível perceber que seus participantes podem ser en-
quadrados nesse perfil que vem sendo delineado através 
dos diferentes editais aqui analisados.
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de interação e troca com a comunidade local 
encontra-se apenas no edital da Casa B.

As diferenças entre os programas po-
dem ser evidenciadas, uma vez mais, quando 
os comparamos com o programa da Residência 
Artística Red Bull Station. A sede do Red Bull 
Station, inaugurada em 2013, fica na cidade 
de São Paulo, em um prédio que antes abrigou 
uma estação de abastecimento elétrico, desa-
tivada em 2004. A iniciativa da empresa de 
bebidas que dá nome ao projeto19 teve seu iní-
cio no Brasil através do projeto Red Bull House 
of Art, em São Paulo, entre os anos de 2009 e 
2011, em dois prédios da capital paulistana, 
sendo um desdobramento do projeto anterior. 
Por ocasião da inauguração da nova sede, foi 
realizada a exposição Red Bull House of Art, 
com trabalhos dos artistas que realizaram a re-
sidência artística entre 2009 e 2011.20 Red Bull 
House of Art é também o nome do projeto da 
empresa de bebidas que se desenvolve em De-
troit, nos Estados Unidos. 

Esse programa se define como “[...] 
uma plataforma de incentivo e fomento à arte 
contemporânea nacional emergente através 
da convergência de ações e pensamentos que 
ampliem a formação, a reflexão, a produção 
e a crítica de maneira interdisciplinar”.21 Seu 
foco é a arte contemporânea emergente no 
país, expressão que costumeiramente inclui 
a produção de jovens artistas ou artistas em 
início de carreira. A cada edição, o programa 
do Red Bull Station seleciona seis artistas ou 
coletivos de arte, sendo, em geral, cinco brasi-
leiros ou estrangeiros residentes no país e um 
artista estrangeiro. Os residentes do programa 
19 A Red Bull é uma empresa austríaca de bebidas energé-
ticas que vende em mais de 160 países. Tem uma receita 
de 3,2bilhões de euros (2015) e é conhecida por financiar 
eventos e equipes esportivas. Disponível em: <https://
www.istoedinheiro.com.br/noticias/negocios/20101119/
homem-que-deu-asas-para-red-bull/31210>. Acesso em: 
24 de fevereiro de 2018.
20 Mais sobre esse histórico pode ser consultado na página 
do Red Bull Station. Disponível em: <https://www.redbull.
com/br-pt/conhe%C3%A7a-o-red-bull-station>. Acesso 
em: 15 de março de 2017.
21 Edital da 12ª edição do Red Bull Station – Residência Ar-
tística (2016). Disponível em: <http://www.redbullstation.
com.br/inscricoes-para-12a-residencia-artistica-comecam-
-dia-22/>. Acesso em: 15 de março de 2017.

contam com um ateliê no prédio do Red Bull 
Station em São Paulo e o acompanhamento de 
um curador. Como em outras iniciativas, a se-
leção é feita através da avaliação de fichas de 
inscrição, portfólios e currículos, por um júri 
de integrado pelo curador da residência e mais 
dois profissionais convidados (curadores, crí-
ticos, artistas ex-residentes no programa, entre 
outros). Nas primeiras edições, a seleção dos 
candidatos da Residência Artística Red Bull 
Station incluía uma entrevista, presencial ou 
por videoconferência, entre os candidatos e 
os membros do júri.22 Todavia o edital para a 
seleção dos artistas das 13ª e 14ª edições do 
programa, em 2017, não incluía a entrevista.23 
Essa forma de seleção fora defendida por Li-
sette Lagnado para o Bolsa Pampulha, embora 
não tenha sido implementada.

Analisar o dossiê de um candidato exige que se leve 

em consideração uma série de informações incom-

pletas ou precárias, pelo simples fato de que se trata 

de um trabalho em puro devir.  Na minha opinião, 

esse trabalho poderia ser completado mediante uma 

entrevista individual, que pode esclarecer dúvidas 

de ordem subjetiva (Lagnado, 2006, p. 313). 

Os artistas selecionados para a residên-
cia artística do Red Bull Station devem resi-
dir na cidade de São Paulo, mas o programa 
não cobre os gastos de moradia, alimentação 
e transporte. A duração da residência passou 
por reformulações que reduziram visivelmente 
seu período: na 10ª e na 11ª edição, o período 
de residência era de 16 semanas (quatro me-
ses); na 12ª edição, foi reduzido para 8 sema-
nas (dois meses); e na 13ª e na 14ª edição, o 
período previsto em edital foi reduzido para 

22 Os editais da 11ª e da 12ª edição da Residência Artís-
tica Red Bull Station contam com a etapa de entrevista e 
podem ser acessados pelos links seguir. Disponível em: 
<http://www.redbullstation.com.br/inscricoes/uploads/
edital/edital_12_pt.pdf> e <http://www.redbullstation.
com.br/inscricoes/uploads/edital/edital_11_pt.pdf>. Aces-
so em: 09 de março de 2018.
23 O edital que previu a realização das 13ª e 14ª edições 
da Residência Artística Red Bull Station pode ser acessado 
pelo link a  seguir.  Disponível	
em: <http://www.redbullstation.com.br/inscricoes/uplo-
ads/edital/edital_13_14_pt.pdf>. Acesso em: 09 de março 
de 2018.
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4 semanas (um mês).24 Até a 12ª edição, fazia 
parte das atribuições dos artistas residentes 
apresentar palestra sobre seus processos cria-
tivos, organizar uma oficina aberta ao público, 
doar uma obra de sua autoria, concebida no 
decurso da residência, ao acervo do Red Bull 
Station, apresentar trabalhos inéditos na ex-
posição que culmina a residência, além de se 
comprometer com a conservação do espaço e 
em participar das programações da instituição. 
Entretanto, nas 13ª e 14ª edições, a palestra 
sobre o processo criativo do residente deixou 
de ser obrigatória, assim como se tornou facul-
tativa a doação de obra para o acervo da enti-
dade. Além do ateliê individual para trabalho, 
ela oferece aos artistas a exibição de suas obras 
em exposição coletiva, divulgação nas mídias 
utilizadas pelo espaço e um auxílio financei-
ro (no valor de R$ 3.500,00, na 13ª e na 14ª 
edição do programa, realizadas em 2017) para 
produção dos trabalhos a serem apresentados 
na exposição coletiva.25

Se, conforme venho assinalando, o des-
locamento dos artistas de seus locais habituais 
de trabalho e sua interação com novo entorno 
é a questão central dos programas de residên-
cia artística, cujo objetivo é fomentar a produ-
ção através da vivência de uma experiência 
singular, pode-se imaginar, através dos exem-
plos dados acima, como elas diferem. O tempo 
de duração de cada uma das residências pode 
variar de um mês a dois anos,26 em lugares tão 
diferentes quanto um museu de tradição mo-
dernista, localizado em uma das áreas mais 

24 Acerca do tempo de duração das residências, consultar 
editais acima mencionados. Sobre o tempo de duração da 
10ª residência do programa, a informação não foi obtida 
através do edital que previu sua realização, mas por no-
tícias que saíram na imprensa – disponível em: <https://
zupi.com.br/inscricoes-abertas-para-10a-residencia-artis-
tica-red-bull-station/>. Acesso em: 09 de março de 2018. 
25 O Red Bull Station distribui catálogos sobre as residên-
cias, contudo isso se dá presencialmente, em sua sede em 
São Paulo. Buscou-se obter os catálogos junto à instituição 
através do serviço postal, como é feito em relação a outros 
eventos e processos de residência aqui analisados, porém 
não houve retorno da instituição.
26 No caso da Bolsa Pampulha, vale lembrar que a duração 
do projeto é de dois anos, mas o tempo propriamente dito 
de residência dos artistas na cidade de Belo Horizonte, em 
sua 6ª edição, foi de seis meses.

turísticas da capital mineira, um museu na 
zona oeste do Rio de Janeiro, fora da zona tu-
rística da cidade, em área onde funcionou um 
manicômio e onde ainda há serviços de saú-
de mental, e um prédio histórico na capital de 
São Paulo, que é subsidiado por uma empresa 
internacional de bebidas. Apenas o Museu Bis-
po do Rosário de Arte Contemporânea oferece 
quartos aos artistas, os quais ficam próximos 
ao espaço de ateliê de uso coletivo; os outros 
projetos oferecem ateliês de uso coletivo e in-
dividual. Finalmente, o apoio financeiro aos 
artistas varia visivelmente: O Bolsa Pampulha 
concede uma bolsa para cobrir os gastos na ci-
dade de Belo Horizonte, por seis meses; a Casa 
B oferece um prêmio em dinheiro e moradia 
para os artistas; e o Red Bull Station apoia fi-
nanceiramente a produção de obras dos artistas 
durante a residência. Além disso, note-se que 
há duas instituições públicas – um museu em 
Belo Horizonte e outro do Rio de Janeiro –, em 
geral com parcos recursos, mas que fomentam 
a formação e criação artísticas, e uma grande 
empresa multinacional que busca manter e di-
vulgar sua imagem apoiando as artes e os es-
portes de toda sorte (inclusive a Fórmula 1).

É, portanto, a partir da diversidade ins-
titucional que cada residência oferece experi-
ências únicas aos artistas, não apenas em re-
lação ao contexto para o qual se deslocam e 
passam a trabalhar, mas em relação ao contato 
com outros artistas e profissionais das artes 
(curadores, críticos, entre outros) com, em ge-
ral, produções estéticas e experiências de vida 
diversas.27 Isso mostra, como argumento neste 
artigo, que o reconhecimento e a legitimação 
da carreira artística exigem uma experiência 
singular nas residências, fundamentando-se na 
diversidade de circuitos e linguagens artísticas 

27 Ao tratar da residência Cité Internationale des Arts, em 
Paris, que possui convênio, desde meados da década de 
1990, com a Fundação Armando Alvares Penteado (FAAP), 
Moraes (2009) aponta a diversidade de linguagens estéti-
cas a que são expostos os artistas residentes desse progra-
ma francês, indicando, ainda, seu caráter internacional, 
que a difere substancialmente das residências tratadas 
neste artigo. Em 2009, o programa francês contava com 
duzentos e oitenta e dois espaços individuais (apartamen-
tos, ateliês), além de espaços coletivos, espaços expositi-
vos, auditórios e sala de concerto (Moraes, 2009, p. 34).
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a partir de uma sociabilidade singular também 
fomentada por esses programas de residência. 

O PERFIL DOS JOVENS ARTISTAS 
RECRUTADOS

Ao mesmo tempo em que se constata 
uma grande diversidade institucional e se evi-
dencia que as experiências individuais dos ar-
tistas-residentes variam muito de acordo com o 
programa de residência escolhido (ou melhor, 
do programa de residência que os escolhe, se-
leciona e recruta), o perfil desses artistas não 
difere muito. Reunindo os dados sobre os ar-
tistas selecionados pelos três programas acima 
analisados, coletados entre 2014 e 2017,28 foi 
possível obter dados sobre os 60 escolhidos, 
sendo observável que: 1) a maioria se encontra 
na faixa dos 25 aos 35 anos de idade; 2) são ma-
joritariamente brasileiros, provenientes, sobre-
tudo, da região Sudeste do país, especialmente 
das cidades de São Paulo e Rio de Janeiro; 3) 
possuem alto grau de escolaridade: a maioria é 
graduada (19 deles), um alto percentual estava 
cursando a pós-graduação (20 deles), além de 
haver três doutores e nove mestres; e 4) do to-
tal de 60 artistas, 27 foram identificadas como 
pertencentes ao gênero feminino e 33 ao mas-
culino.29 Esses dados demonstram o perfil de 
artistas que são recrutados pelos programas 
de residência. Participando de tais programas, 
angariam uma complementação em sua for-
mação artística e igualmente visibilidade para 
suas carreiras, fato que pode contribuir para a 
sua legitimação como artistas profissionais do 
campo da arte contemporânea.

Sobre o perfil dos artistas jovens esco-
lhidos pelos programas de residência em foco 
neste artigo, é importante destacar: 1) a rela-
ção do ensino universitário com as novas ge-
28 Os dados aqui explicitados fazer parte da tese de dou-
toramento Arte e Consagração: Os Jovens Artistas da Arte 
Contemporânea (Marcondes, 2018).
29 Mais informaçoes sobre o perfil dos jovens que concor-
rem em editais de residências artísticas bem como editais 
para exposições de arte encontra-se em minha já mencio-
nada tese de doutorado (Marcondes, 2018, p. 166-178).

rações de artistas; e 2) a definição da categoria 
de jovem. Com relação à crescente formação 
universitária dos artistas, Bueno (2016) afirma 
que a relação entre a arte contemporânea e o 
ensino universitário é fundamental para a ex-
pansão e manutenção do sistema artístico no 
Brasil. Para Bueno, entre a década de 1980 e 
o século XXI, “[...] presenciamos um fortale-
cimento das instituições de ensino das artes 
no país, ligadas à arte contemporânea, sendo 
a maior parte delas formada por entidades pú-
blicas e de nível universitário” (Bueno, 2016). 
O perfil dos artistas escolhidos pelos juris das 
residências artísticas aqui apresentado corro-
bora, portanto, o fato de que, cada vez mais, os 
jovens artistas encontram, no meio universitá-
rio, um espaço para sua formação e acolhida 
para seus trabalhos, os quais, muitas vezes, 
não são de interesse do mercado de comer-
cialização de obras de arte, especialmente as 
performances, as instalações, entre outras prá-
ticas da arte contemporânea que enfatizam os 
processos artísticos em detrimento dos objetos 
artísticos. 

Outra observação diz respeito à dificul-
dade em definir um jovem artista nos editais 
estudados. Sabe-se que a juventude é conside-
rada sociologicamente uma fase da vida que 
implica o cumprimento de certas exigências 
e a aquisição de habilidades e competências 
determinadas pelo grupo e sua cultura para 
que um indivíduo entre na vida adulta. Para 
Bourdieu, entretanto as divisões etárias são ar-
bitrárias uma vez que a juventude e a velhice 
não são dadas, mas construídas socialmente, 
na luta entre os jovens e os velhos (Bourdieu, 
1983, p. 113). Em sua teoria sobre a distribui-
ção do poder e sua distribuição social, Bour-
dieu afirma que pensar sobre fases da vida 
significa pensar sobre as lutas históricas e cul-
turais que contribuem para a divisão do poder 
dentro de uma sociedade. 

Desse modo, na realidade, a sociedade 
em seus diversos campos, através de indivídu-
os e instituições, encontra formas de recrutar e, 
consequentemente, legitimar alguns indivídu-
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os em detrimento de outros. Os selecionados 
recebem o aval social de seus pares para sua 
atuação profissional. No caso especifico aqui 
abordado, os artistas escolhidos obtêm não só 
a chance de aprimorar suas práticas profissio-
nais, mas angariar visibilidade para suas po-
éticas artísticas, condição básica do trabalho 
artístico que é produzir bens e (ou) práticas 
estéticas e levá-los ao encontro do público.

Apesar de a experiência de deslocamen-
to no campo da arte não ser uma novidade, 
afinal, como foi mencionado, existiram os cha-
mados Prêmios de Viagem, no caso brasileiro, 
as residências artísticas podem ser encaradas 
algo novo e nascente no bojo da arte contem-
porânea,30 criando novas formas de concep-
ção, produção e recepção de trabalhos de arte, 
de formação e circulação de artistas. Mas não 
menos importante: as residências criam novos 
modos de legitimação de artistas. Oferecem a 
experiência de deslocamento, circulação e for-
mação artística, embora o façam para aqueles 
que são recrutados pelos júris de seleção, em 
geral compostos por artistas mais experientes, 
curadores, críticos de arte entre outros. Desse 
modo, os artistas e especialistas que assumiram 
posições dentro do campo artístico selecionam 
aqueles indivíduos que darão continuidade 
às práticas artísticas conforme as regras pre-
viamente estabelecidas por eles mesmos em 
interação com as instituições artísticas legiti-
madas e legitimadoras. É nesse sentido que as 
residências se tornaram não só relevantes para 
artistas iniciantes, que almejam seguir carreira 
como artistas profissionais, mas também para 
aqueles que têm posição consolidada. Pode-se 
dizer que o número crescente das residências, 
entre outras práticas, a exemplo dos editais 
voltados para exposições de arte, assegura a 
continuidade do campo artístico. 

30 No entanto, cabe fazer notar que deslocamentos geográfi-
cos e institucionais não são exclusivos do universo da arte 
contemporânea. Vale lembrar, por exemplo, que, no campo 
educacional, existem as bolsas sanduiche, que permitem a 
estudantes brasileiros se deslocarem para instituições ao re-
dor do mundo a fim de aprimorarem sua formação.

CONSIDERAÇÕES SOBRE AS RE-
SIDÊNCIAS ARTÍSTICAS

Se, em tempos da chamada arte clássica, 
era comum aos artistas produzirem quadros ou 
esculturas para coleções particulares de seus 
mecenas, ou mesmo afrescos para igrejas, no 
período da arte moderna, as exposições se tor-
naram o lugar por excelência de exibição das 
obras de arte, onde inúmeros delas são postas 
em diálogo entre si, dando lugar a um novo 
tipo de contemplação. A velocidade em que 
entram e saem as exposições em galerias atesta 
uma nova temporalidade contemplativa e de-
monstra a necessidade de o espectador ser es-
timulado pela quantidade de quadros diferen-
tes que pode ver em curtos espaços de tempo 
(Simmel, 2016).

Em seu artigo Sobre Exposições de Arte, 
o sociólogo alemão Georg Simmel (1858-1918) 
as concebe como um fenômeno da moderni-
dade que retrata a pluralidade e a pulsação de 
um mundo em que a profusão de informações 
passa a alterar os modos de ser e agir em socie-
dade e na sociedade. Isso porque as exposições 
de arte, nascentes no bojo da modernidade, re-
únem, em um espaço limitado, uma série de 
trabalhos que podem ser do mesmo autor ou 
não, refletindo, na visão do autor alemão, um 
caráter distinto daquele dos museus com suas 
exposições permanentes. 

Embora as exposições ainda vigorem em 
toda a sua força na atualidade, o surgimento 
das residências artísticas tornou mais comple-
xos os processos de circulação e formação de 
artistas, de produção e recepção de trabalhos 
de arte. Afinal, se, nas exposições, ainda é regra 
que se exibam trabalhos “acabados”, nas resi-
dências, o foco é o processo de realização dos 
trabalhos em contextos não usuais para seus 
autores, que podem ou não ser exibidos em ex-
posições ao final do período de residência.

É possível tomar o período atual como 
sendo de abundância de editais de arte que 
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viabilizam o trabalho de artistas,31 sendo es-
pecialmente importantes para jovens artistas, 
artistas emergentes, artistas em início de car-
reira. E, nesse contexto, enquanto alguns edi-
tais de arte, sobretudo os voltados para jovens 
artistas, promovem exposições coletivas dos 
selecionados, registrando, em catálogos, seus 
dados biográficos e imagens dos trabalhos dos 
participantes, outros fomentam o deslocamen-
to dos artistas para espaços de interação social 
e trocas, como acabamos de ver.

A diferença entre os editais para exposi-
ções coletivas e para residências artísticas pre-
cisa ser acentuada aqui, embora a diversidade 
entre os editais seja tamanha, que, como já foi 
mencionado, um edital para residência artística 
pode, eventualmente, promover uma exposição 
dos trabalhos dos artistas que dela participam. 
De toda forma, não há como comparar as duas 
modalidades atualmente indispensáveis para 
que o jovem receba o aval para ingressar no 
mundo artístico. Todavia, é possível argumen-
tar sobre sua função comum, já mencionada, 
que diz respeito à legitimação de artistas.

Ademais, é preciso destacar a distin-
ção entre as atuais residências artísticas e os 
chamados Prêmios de Viagem. Afinal, neste 
caso, apenas alguns indivíduos recebiam tal 
honraria, o que lhes permitia uma experiência 
de aprofundamento de seus saberes artísticos. 
Mas, no caso das residências, como foi visto, 
o número de selecionados, embora variável, 
abarca mais indivíduos, e tais instituições 
promotoras de residências se tornam especia-
31 Além das três residências artísticas tratadas neste arti-
go, cabe mencionar outros editais que presentemente têm 
contribuído para a constituição e manutenção do campo 
da arte brasileira, especialmente, no que diz respeito aos 
jovens artistas. Sem pretensão de citar todos os existentes, 
é interessante referenciar: o Abre Alas, promovido pela ga-
leria A Gentil Carioca, do Rio de Janeiro; o Novíssimos, da 
Galeria IBEU, situada no Rio de Janeiro; o Salão Anapolino 
de Arte, realizado pela Secretaria de Cultura da cidade de 
Anápolis; o Salão Paranaense, organizado pelo Museu de 
Arte Contemporânea do Paraná; o Salão de Abril, atual-
mente fomentado pela Secretaria de Cultura de Fortaleza, 
entre outros editais que contribuem para que artistas ex-
ponham seus trabalhos e tenham seus nomes inseridos no 
circuito artístico, seja local e, em alguns casos, nacional, 
devido ao prestígio das mostras e mesmo a abertura a artis-
tas de diferentes regiões do país. Por fim, cabe mencionar 
o site Mapa das Artes, que, frequentemente, reúne e divul-
ga editais do mundo da arte (ver: https://www.mapadasar-
tes.com.br). 

lizadas nesse processo formativo. Assim, se, 
no caso dos Prêmios de Viagem, um artista 
recebia o prêmio como consagração por sua 
atuação nas exposições que legavam tal hon-
raria, creio que as atuais residências artísticas 
constituem mais uma das partes do processo 
de legitimação artística. Ou melhor, no primei-
ro caso, artistas já saíam consagrados para suas 
viagens, tendo recebido um prêmio; já no caso 
das residências, tais artistas podem ainda es-
tar fundamentando suas carreiras. Destarte, ao 
serem selecionados, se encaminham para um 
processo de formação, e não para recebimento 
de uma premiação (ao menos é isso que acre-
dito ocorrer nos programas de residência aqui 
analisados). 

Tomando-se os ensinamentos de We-
ber (1999) e Sennett (2001), é imprescindível 
demarcar que a legitimação de atores sociais 
lhes concede poder em termos sociais, possi-
bilitando, portanto, que exerçam certos papéis 
sociais. No caso analisado, das residências ar-
tísticas, trata-se de uma nova configuração do 
universo da arte após o advento da arte con-
temporânea, a qual permite a visibilidade de 
artistas e complementa sua formação. Nesse 
sentido, as residências artísticas são parte de 
uma configuração social específica, composta 
por indivíduos e instituições interdependen-
tes que, em interações, compõem o universo 
da arte. Uma vez parte da rede de instituições 
artísticas, pode-se tratar das residências artísti-
cas como igualmente responsáveis pelo recru-
tamento de novos atores sociais a serem legiti-
mados pelo universo da arte.

Em outra ocasião (Marcondes, 2018), 
analisando o processo de legitimação de jovens 
artistas no universo da arte contemporânea, 
foi possível constatar que faz parte das prer-
rogativas desse sistema de relações que seus 
profissionais e instituições estejam sempre em 
busca de novidades. Ou seja, curadores, críti-
cos de arte, museus, galerias etc. estão cons-
tantemente buscando novos artistas e práticas 
estéticas a serem apoiadas, pois, como defini 
(Marcondes, 2018), há um desejo institucional 
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pela novidade que contribui, desse modo, para 
a existência do universo da arte, que está em 
constante renovação – um processo que envol-
ve desejo de renovação (novos artistas e novas 
práticas estéticas) e desejo de conservação 
(profissionais experientes e instituições sele-
cionando e recrutando aqueles que serão legi-
timados). As residências artísticas fazem parte 
desse sistema das relações que conformam a 
arte contemporânea. Nesse sentido, atuam, 
justamente, selecionando e contribuindo para 
a formação de novos artistas que poderão vir 
a ser legitimados pelo universo da arte, sendo 
esse seu papel fundamental no atual universo 
da arte, além de reforçarem tendências presen-
tes em outros campos da sociedade, como o 
desejo por deslocamento advindo de um mun-
do globalizado, que tensiona as relações entre 
localismo e globalidade. 

Não é possível dizer se, futuramente, as 
residências permanecerão auxiliando os pro-
cessos de legitimação e formação do univer-
so da arte. Contudo pode-se argumentar que, 
presentemente, a elas é reservado um papel 
nevrálgico no fomento e no desenvolvimento 
do mundo da arte. São, portanto, importantes 
no processo de legitimação de artistas da arte 
contemporânea e no cumprimento das prerro-
gativas básicas das instituições e dos profissio-
nais da arte.

Enviado para publicação em 30 de abril de 2019
Aceito em 31 de outubro de 2019
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DÉPLACEMENT, FORMATION ET 
LÉGITIMATION: une analyse des programmes de 

résidence artistique au Brésil

Guilherme Marcondes

Dans l’univers de l’art contemporain brésilien, 
les institutions publiques ou privées publient 
annuellement des avis destinés aux jeunes artistes, 
dont le but est d’encourager leur déplacement vers 
différents espaces d’interaction et d’échanges sociaux, 
afin d’encourager leur production. Dans les résidences, 
l’artiste complète et améliore sa formation à travers 
de nouvelles expériences avec l’environnement, en 
développant son travail loin de l’environnement 
habituel. Cet article vise à comprendre comment ces 
programmes ont modifié les processus de formation 
et de légitimation des artistes au Brésil. À cette 
fin, les avis de sélection pour trois programmes de 
résidence artistique sont analysés: le Programa Bolsa 
Pampulha, promu depuis 2003 par la mairie de Belo 
Horizonte au Museu de Arte da Pampulha; la Casa 
B-Residência Artística, lancée en 2016 par le Museu 
do Bispo Rosário Arte Contemporânea (MBRAC), à 
Rio de Janeiro, avec l’encouragement de FUNARTE; et 
la Residência Artística Red Bull Station, une initiative 
financée par la société autrichienne Red Bull à São 
Paulo, depuis 2013.

Mots-clés: art contemporain. Jeunes artistes. 
Résidences artistiques. Déplacement. Légitimation. 
Carrière.

DISPLACEMENT, TRAINING AND 
LEGITIMATION: an analysis of artistic residency 

programs in Brazil

Guilherme Marcondes

In the universe of Brazilian contemporary art, public 
or private institutions annually publish notices 
aimed at young artists, whose purpose is to encourage 
their displacement to different spaces of social 
interaction and exchanges, in order to encourage 
their production. In the residences, the artist 
complements and improves his formation through 
new experiences with the surroundings, developing 
his work away from the usual environment. This 
article aims to understand how such programs have 
altered the processes of formation and legitimation 
of artists in Brazil. For this, the selection notices for 
three artistic residency programs are analyzed: the 
Programa Bolsa Pampulha, promoted since 2003 
by the Belo Horizonte City Hall at the Museu de 
Arte da Pampulha; the Casa B-Residência Artística, 
launched in 2016 by the Museu do Bispo Rosário 
Arte Contemporânea (MBRAC), in Rio de Janeiro, 
with the encouragement of FUNARTE; and the 
Residência Artística Red Bull Station, an initiative 
funded by the Austrian company Red Bull in São 
Paulo, since 2013.

Keywords: Contemporary art. Young artists. Artistic 
residences. Displacement. Legitimation. Career.
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O artigo apresenta a trajetória acadêmica de Vera Zolberg (1932-2016), considerada uma das fundadoras do 
campo da sociologia da arte nos Estados Unidos. Com base em um relato da socióloga, durante sua última 
visita ao Brasil, o texto revela as adversidades que ela enfrentou para obter uma formação acadêmica pelo 
fato de ser mulher, judia, casada e mãe. Da infância no South Bronx, aos estudos no Hunter College, à vida 
em Boston e no Texas, até o doutorado na Universidade de Chicago, o depoimento de Vera Zolberg evidencia 
o movimento de sua subjetividade entre oportunidades e adversidades, contingências e surpresas, viagens e 
deslocamentos em busca de sua autonomia intelectual, assim como nos revela peculiaridades da sociedade 
norte-americana que raramente aparecem nos discursos sobre o cenário do pós-guerra naquele país. 

Palavras-chave: Vera Zolberg. Formação acadêmica. Autonomia intelectual. Sociologia da arte. 

A arte não figura no rol dos temas ca-
nônicos da sociologia. Exceto um ou outro 
escrito, a exemplo de Os Fundamentos racio-
nais e sociológicos da música de Max Weber 
(1956), os sociólogos pouco se interessaram 
pela dimensão humana dos afazeres artísticos 
e seus significados. Deixaram o caminho aber-
to para a filosofia, que, durante muito tempo, 
teorizou e estabeleceu o lugar e os limites da 
arte com relação às outras esferas da vida so-
cial. Livros como o de Roger Bastide, Arte e 
Sociedade (1945), ou a coletânea Sociologia 
da Arte (1967), organizada por Gilberto Ve-
lho, com textos de Francastel, Bastide, Wellek 
e Dumazedier, não repercutiram na produção 
de pesquisas, permanecendo o tema à margem 
dos questionamentos da disciplina no Brasil, 
até as últimas décadas. Pode-se supor que o in-

teresse atual e crescente pela esfera simbólica 
da vida social ou, ainda, as enormes transfor-
mações pelas quais vem passando as artes te-
nham motivado pesquisadores a esse estudo. 
Essas são, entretanto, hipóteses a serem veri-
ficadas em investigação aprofundada sobre o 
estudo da arte no campo da Sociologia.

O percurso da formação de Vera Zolberg 
que apresentamos a seguir não supre a lacu-
na mencionada, mas evidencia as dificuldades 
da formação de uma das fundadoras da área 
da sociologia da arte, no contexto acadêmico 
norte-americano, de onde historicamente têm 
sido lançadas as pautas do que se deve ou não 
fazer na sociologia. As adversidades enfrenta-
das pela jovem Vera para realizar seu doutora-
do comprovam o interesse restrito por aquela 
área de conhecimento, cuja fundação depen-
deu em larga escala de seu próprio empenho, 
juntamente com Priscilla Ferguson e Diana 
Crane, em divulgar obras de Pierre Bourdieu e 
Raymonde Moulin, antes de sua tradução para 
o inglês (Villas Bôas; Quemin, 2016). Os obstá-
culos concernentes a questões acadêmicas não 
estavam, porém, isolados de suas vivências 
com problemas de outra natureza, relativos aos 
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conflitos e preconceitos étnicos, religiosos, ra-
ciais e de gênero, característicos da sociedade 
norte-americana de meados do século passado, 
aos quais Vera estava sujeita como mulher, ju-
dia, branca, imigrante e casada.

Em 2015, Vera Zolberg veio ao Brasil 
pronunciar duas conferências, uma na Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro e outra na Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora. Não era sua 
primeira vinda ao país. Tinha colegas e amigos 
brasileiros, sociólogos e antropólogos, muitos 
dos quais costumava receber em sua casa em 
Nova York. Sua habilidade em fazer e manter 
amizades em diferentes países foi ressaltada 
na homenagem que a New School lhe prestou, 
depois de sua morte em 2016. Por ocasião de 
sua última visita ao Brasil, Vera nos concedeu1 
uma entrevista de quatro horas. Estávamos, en-
tão, aguardando esse encontro programado com 
antecedência para que nos falasse sobre a sua 
obra, especialmente, sobre sua concepção de 
outsider art e a questão das fronteiras entre arte 
e não arte. Queríamos que Vera nos contasse 
como e por que havia escolhido a sociologia da 
arte. Curiosamente, fomos surpreendidos quan-
do ela nos disse que seria preciso falar de sua 
infância e de seus anos de formação para com-
preendermos suas escolhas e seu pensamento.

Vera se lembrou de fatos marcantes de 
sua vida, desde a saída forçada de sua famí-
lia de Viena, até o término de seu doutorado 
na Universidade de Chicago em 1974. Queria 
contar os meandros que a levaram a se ocu-
par da sociologia da arte, uma vez que o tra-
jeto em direção à disciplina, longe de linear, 
foi cheio de percalços. Sua condição de jovem 
professora primária obrigou-a a fazer uma lon-
ga caminhada, pontuada pelas adversidades 
que uma filha de imigrantes judeus enfrentava 
nos Estados Unidos para construir uma carrei-
ra, nas primeiras décadas depois da II Guerra 

1 Vera Zolberg veio ao Brasil a convite de Maria Lucia Bue-
no (UFJF). Sua estadia no Rio de Janeiro foi organizada por 
Ligia Dabul (UFF). Agradeço às duas colegas a oportunida-
de de entrevistar Zolberg em 28 de maio de 2015, no Rio de 
Janeiro, com a presença de Guilherme Marcondes, Tarcila 
Formiga, Ana Carolina Miranda e Bianca Pires, integrantes 
do Núcleo de Pesquisa em Sociologia da Cultura (UFRJ).

Mundial. Do preconceito dirigido às mulheres 
casadas inseridas no mercado de trabalho, aos 
movimentos feministas, às lutas raciais e aos 
protestos contra a Guerra do Vietnã, o depoi-
mento de Vera Zolberg nos fala de peculiari-
dades da sociedade norte-americana, de quem 
as viveu de dentro, as quais raramente apare-
cem nos discursos que circulam, mais comu-
mente voltados para os processos gerais do 
pós-guerra nos Estados Unidos. Ao se recordar 
duplamente de sua história individual e do 
contexto onde viveu, logo de início, enlaçou 
as lembranças que narraria em seguida com as 
seguintes palavras:

[…] vou partir da não sociologia para a sociologia 

[…] Qualquer pessoa realmente honesta com rela-

ção à sua carreira profissional sabe que não são ape-

nas os cursos e a escola que importam, mas a hetero-

nomia da vida […] Há coisas que não aparentam ser 

importantes, mas são as mais relevantes, como, por 

exemplo, casar-se com alguém e continuar fazendo 

suas próprias coisas. Não creio que as pessoas sejam 

tão autônomas, sejam homens ou mulheres […] É 

preciso muito tempo para se adquirir autonomia, às 

vezes, décadas2 (Zolberg, 2015, p. 17).

DE VIENA PARA O BRONX E O 
HUNTER COLLEGE

Ao chegar de Viena, a família Lenchner3 
se estabeleceu no South Bronx, área integrante 
do Bronx, subúrbio nova-iorquino onde mo-
ram, hoje, cerca de 1.500.000 pessoas, majo-
ritariamente de origem hispânica. Atualmente 
o South Bronx, com 500.000 moradores, é co-
nhecido por ser o berço do graffiti, da cultura 
hip hop e, ainda, pelo incêndio de seus prédios, 
desvalorizados na década de 1970.4 Sua revi-

2 Traduzido por Glaucia Villas Bôas.
3 Lenchner é o sobrenome da família de origem de Vera 
Zolberg.
4 Os incêndios, provocados por proprietários de prédios do 
South Bronx para receber seguro, têm sua origem na inau-
guração da Cross Bronx Express way, primeira autoestrada 
a ser construída em uma área urbana populosa nos Estados 
Unidos, e cuja obra se estendeu pelos anos de 1948 a 1972. 
O projeto deslocou grande parte da população de baixos 
recursos, deixando numerosos prédios vazios no bairro.
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talização recente, conjugada a um conjunto de 
programas contra a criminalidade, a violência, 
o tráfico de drogas e a pobreza vem imprimindo 
outra feição ao bairro. Mas a história do South 
Bronx nem sempre foi essa. Embora seja uma 
localidade notadamente marcada pelo perfil 
imigrante de seus habitantes, primeiro os euro-
peus brancos e, nas últimas décadas, hispâni-
cos, negros e brancos, suas fases alternadas de 
apogeu e riqueza, pobreza e decadência, esta-
belecimento ou deslocamento de indivíduos e 
grupos de diferentes nacionalidades, religiões, 
culturas e raças constituem os traços relevantes 
de sua história. Os primeiros imigrantes bran-
cos a se estabelecerem no South Bronx eram 
italianos, poloneses, alemães, russos e irlande-
ses. No decorrer da década de 1930, quando os 
Lenchner foram morar no subúrbio nova-ior-
quino, o local era conhecido pelo alto número 
de moradores judeus: quase 49%. De acordo 
com Jeffrey Gurock, em The depth of etnnicity: 
jewish identity and ideology in inter war New 
York City (2009), os judeus trabalhavam nas 
mesmas firmas e empresas, frequentavam as 
mesmas escolas, parques, restaurantes e cafe-
terias, sentindo-se “em casa” entre os vizinhos. 
Mas a falta de emprego e a pobreza, geradas 
pela grave depressão econômica que atingiu a 
sociedade norte-americana na década de 1930, 
dificultaram a realização dos anseios do grupo 
por melhores condições de vida. Vera conta 
que sua família poderia ter ficado pobre não 
fora a sorte de seu pai ter encontrado emprego. 
Os Estados Unidos não queriam saber dos imi-
grantes, cujo contingente aumentava a cada dia 
devido à guerra e à perseguição nazista.

A dureza da vida dos imigrantes foi 
acentuada por Vera, ao dizer: “Ontem, nos Esta-
dos Unidos, como hoje, na Europa, ninguém os 
quer”. Alertada pela perseguição aos judeus na 
Áustria, sua família demorou um ano para ob-
ter a documentação necessária para aportar de 
navio em Nova York, já que, de acordo com ela, 

[...] apesar de todas as dificuldades, meu avô, o pai 

de minha mãe, estava nos Estados Unidos – ele ha-

via deixado Viena porque tinha parentes nos Esta-

dos Unidos já no começo dos anos 1920 – e ele era 

velho naquele tempo, então não podia ser o fiador 

de nossa ida, mas tinha parentes dispostos a assinar 

um documento dizendo que a família Lenchner com 

três crianças não iria se tornar um encargo público.5  

Quando se pergunta à Vera se trouxe 
algo de sua família que pudesse relacionar com 
sua inclinação pela arte, ela diz que não, nun-
ca ouvira falar de artes plásticas até o dia em 
que começou a estudar em uma biblioteca pú-
blica. Nem mesmo quis aprender piano, apesar 
do desejo de seus pais em lhe proporcionar as 
aulas. No entanto, retrocede no tempo, e conta 
entusiasmada que a primeira providência que 
os pais tomaram, logo depois do casamento em 
Viena, foi comprar um toca-discos e um rádio 
para ouvir ópera. Sim, a ópera era tudo ou qua-
se tudo na vida deles6: “[…] o topo do mundo 
moderno era a ópera”. No South Bronx, o casal 
Lenchner continuou a ouvir música, dançar 
Charleston e se atualizar com novos ritmos 
como o Black Bottom, dança criada por músi-
cos afro-americanos.

Rememorando os tempos de infância e 
juventude, Vera relata detalhes de seu ingresso 
na Hunter High School e, depois, no Hunter 
College, instituições de alto nível acadêmico. 
Os moradores dos subúrbios nova-iorquinos 
se ressentiam da falta de informação sobre as 
boas escolas e cursos superiores, sendo de cos-
tume seguir conselhos e recomendações que 
circulavam entre os vizinhos. Apesar da dis-
tância no tempo, Vera se mostrou muito grata à 
mãe de duas amigas suas, camareira de um ho-
tel em Nova York, que lhe ensinou o caminho 
das pedras, indicando as escolas, faculdades 
públicas e privadas para as quais ela poderia 
se candidatar de acordo com a profissão de 
sua escolha. “Mulheres como essa – disse ela 
5 Vera Zolberg chamou a atenção para o fato de que era 
apenas uma criança de três anos quando chegou a Nova 
York, em 1935. Não se lembrava, portanto, da saída de Vie-
na e da viagem para os Estados Unidos. O que nos disse 
sobre esses acontecimentos lhe foi contado pelos pais, pe-
los parentes e amigos da família.
6 Sobre a cultura em Viena das primeiras décadas do século 
XX e a importância da ópera, ver Autobiografia: o mundo de 
ontem, memórias de um europeu de Stefan Zweig (2014).
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– deviam continuar existindo, pois a falta de 
informação ainda é grande, apesar do Google”. 
Como queria fazer Arqueologia, a camareira 
lhe indicou a Hunter High School, onde eram 
lecionadas línguas antigas como o latim e ou-
tras chamadas línguas românicas. Mas era pre-
ciso se preparar para os exames de ingresso. 
Um grupo de pais se dirigiu ao diretor da esco-
la primária onde Vera estudava para pedir que 
seus filhos fossem preparados para isso. Foi o 
que aconteceu. No ano em que se candidatou 
para a Hunter High School, um grupo de meni-
nas negras e brancas foi aprovado. “A partir da-
quele dia, entramos para o sistema”. Uma vez 
dentro do “sistema”, o aluno escolhia a matéria 
de sua preferência para seguir estudando a dis-
ciplina como sua área de conhecimento princi-
pal. Vera escolheu o francês. Ao final do curso, 
os melhores alunos eram imediatamente admi-
tidos no Hunter College para prestar exames. 
Vera continuou estudando línguas e recebeu o 
diploma de professora primária ao concluir a 
faculdade. Disse-nos que era raro uma jovem 
seguir outra carreira senão as de bibliotecária, 
enfermeira ou professora primária. Antes de 
tudo, era preciso convencer os pais, tarefa nem 
sempre fácil e nem sempre bem-sucedida.

Na realidade, o ingresso dos judeus em 
instituições do ensino superior era dificultado, 
tanto pela precariedade de sua situação econô-
mica, que os obrigava a concentrar os estudos 
em instituições de baixo custo e próximas de 
suas moradias, como pela restrição e precon-
ceito relativos à sua entrada nas grandes uni-
versidades norte-americanas. De acordo com 
Gurock, durante o período anterior à II Guer-
ra Mundial, os jovens judeus que pleiteavam 
seguir uma carreira de nível superior ingressa-
vam no City College of New York (CCNY), co-
nhecido como “Harvard do proletariado” (Gu-
rock, 2009, p. 149), no Brooklin College, que 
aceitava rapazes e moças, e na Hunter College, 
exclusivamente para moças. A Hunter Colle-
ge, originalmente uma escola normal e colégio 
secundário (Female Normal and High School), 
era a contraparte do CCNY, instituição estrita-

mente masculina, e das grandes universidades 
do país, pouco interessadas na “verdadeira mis-
tura democrática”7 do conjunto de seus alunos.

 Durante a década de 1930, a maioria 
das 5.000 alunas do Hunter College era bran-
ca, havendo, entretanto, um pequeno percen-
tual de moças negras. Duas décadas depois, as 
universidades norte-americanas começaram a 
aceitar mulheres no seu corpo discente, mas se 
tornaram restritivas quanto à moradia e às ati-
vidades das estudantes negras dentro do cam-
pus. O Hunter College, contudo, cuidava para 
que suas alunas negras não fossem humilha-
das nem excluídas de seus alojamentos e refei-
tórios (Perkins, 1995). O campus da faculdade 
ficou conhecido como “the subway campus”, 
graças ao trânsito das estudantes de poucos re-
cursos, que vinham pela manhã e, logo à tarde, 
tinham de estar em seus empregos. Em con-
trapartida, viviam em um ambiente acadêmico 
sofisticado e exigente.

O ingresso no ensino superior de uma 
jovem de família imigrante com baixo grau de 
escolaridade não era comum na época em que 
Vera Zolberg entrou para o Hunter College. 
Contrariando o destino de muitas mulheres de 
seu tempo, ela não só concluiu o curso, como, 
ao se formar, em 1953, foi eleita membro da 
sociedade Phi Betta Kappa,8 e distinguida pela 
concessão do Prêmio Claudine Gray, pelo seu 
excelente desempenho em francês. Sequer po-

7 Em seu artigo, African-American Women and Hunter Col-
lege: 1873-1945, Linda Perkins (1995) revela como Thomas 
Hunter, o fundador da Female Normal and High School, 
posteriormente nomeada Hunter College and High Scho-
ol em sua honra, era elogioso, em seus Relatórios Anuais, 
quanto ao fato de sua instituição corporificar o ideal ame-
ricano de oportunidades iguais para todos. Como posto 
por ele no Relatório Anual de 1886: “Nós temos judeus e 
gentios e crianças de quase toda nacionalidade europeia, 
de negros de pele escura sentados ao lado de escandinavos 
de cabelo claro, e quase toda raça sob o sol está represen-
tada… Esta é a verdadeira mistura democrática das classes 
que só poderia existir em um país republicano como os 
Estados Unidos” (Hunter apud Perkins, 1995, p. 20, tra-
dução nossa).
8 Phi Beta Kappa é a mais antiga sociedade honorífica das 
áreas de ciência e arte liberal dos Estados Unidos, criada 
em 1776. A filiação do Hunter College à sociedade data de 
1920. Em Harvard, Yale e em outras universidades do nor-
te dos Estados Unidos, o pertencimento a Phi Beta Kappa 
era visto como uma honra conferida em reconhecimento 
a conquistas acadêmicas mais do que uma oportunidade 
para cultivar amizades e conduzir discussões e debates, 
como ocorria nas universidades ao sul do país. 
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deria suspeitar que, após a formatura, enfrenta-
ria problemas para conseguir um emprego devi-
do a seu casamento com Aristide Zolberg. Ela o 
conhecera como estudante da Universidade de 
Columbia, aos 19 anos de idade. Se a escolha da 
carreira fora rechaçada pelos pais, fazendo Vera 
deixar a Arqueologia para trás, o casamento foi 
aceito com relutância. Ela justifica, entretanto, 
a atitude dos pais, afirmando que, no início da 
década de 1950, estava em voga a ideologia da 
domesticidade que propunha a volta da mulher 
ao lar e a ênfase nos papéis de dona de casa e 
mãe. Ao contrário das expectativas sociais, pró-
prias do pós-guerra, ela não queria interromper 
sua carreira para se casar, mas pretendia se tor-
nar uma professora e contribuir para o orça-
mento do casal, uma vez que Aristide era um 
estudante bolsista. Em 1953, antes da revolução 
feminista dos anos de 1960, conforme afirmou, 
essa decisão seria impensável. 

Vera se mudou para Boston com Aris-
tide, onde ele fora admitido em programa de 
pós-graduação na área de política africana, do 
Departamento de Ciência Política da Univer-
sidade de Boston, única universidade norte-
-americana, naquela época, a oferecer estudo 
sobre os países africanos descolonizados e 
emergentes, da perspectiva de seu próprio sis-
tema político e não do ponto de vista do siste-
ma colonial inglês, francês ou belga. 

PRIMEIRAS LEITURAS SOCIOLÓGICAS

A afirmação de Vera sobre o custo da 
conquista de sua autonomia individual, no iní-
cio de seu depoimento, ganha sentido quando 
ela se remete às suas primeiras leituras socio-
lógicas. Indicadas pelo marido, elas, em geral, 
respondiam a uma demanda pela compreensão 
de uma situação específica em que ela vivia ou 
pela qual havia passado. Não eram, portanto, 
como já afirmara, leituras programadas em um 
curso integrante de um currículo, mas leituras 
provocadas de fora para dentro, da vida para 
a sociologia. Por isso compreende-se, também, 

sua maneira enfática de dizer que não desfruta-
va da maturidade suficiente que, anos depois, 
lhe permitiu, durante seus estudos para o dou-
torado na Universidade de Chicago, fazer lei-
turas críticas, discernindo o ponto de vista dos 
autores e seus limites, ainda que as primeiras 
leituras tenham sido importantes para dar seus 
primeiros passos na sociologia. No Hunter Col-
lege, ainda em Nova York, Vera havia cursado 
uma disciplina obrigatória de sociologia, ma-
téria pela qual não tinha grande apreço. Aris-
tide, então, interessado em Ciência Política e 
Relações Internacionais, a convenceu a ler As 
Formas elementares da vida religiosa em fran-
cês, uma vez que ela dominava bem o idioma. 
Ficou fascinada ao descobrir a sociologia nas 
páginas do livro de Durkheim, ainda que con-
siderasse “pesada” a leitura. Em seguida, dedi-
cou-se à obra de Pitirim Sorokin,9 sociólogo de 
origem russa, que imigrou para os Estados Uni-
dos e escreveu sobre a dinâmica dos sistemas 
culturais e artísticos. Afinal, a sociologia não 
era tão aborrecida quanto ela pensava.

Já em Boston, Vera foi surpreendida ao 
procurar emprego como professora primária, 
uma vez que o sistema escolar não permitia o 
exercício da docência a uma mulher casada: 
“Eu não sabia e, de repente, me vi no merca-
do de trabalho sem emprego. Foi um choque”. 
Embora não existissem leis do estado de Mas-
sachusetts explicitamente restritivas à contra-
tação de mulheres casadas, a cidade de Boston, 
assim como um grande número de outras cida-
des norte-americanas, proibia, naquela época, 
sua entrada no mercado de trabalho. As cha-
madas marriage bars constituíram uma das for-
mas mais eficazes de impedimento da força de 
trabalho de mulheres casadas (Goldin, 1988). 
Vera só conseguiu emprego como subscritora 
em treinamento10 em uma grande empresa de 

9 Pitirim Sorokin (1989-1968) foi responsável pela criação 
do Departamento de Sociologia da Universidade de Har-
vard em 1931. Alguns de seus escritos sobre dinâmica 
cultural e sociedade foram lidos em cursos de Ciências 
Sociais no Brasil, na década de 1960.
10 Underwriting, ou subscrição, é um termo usado pelas 
companhias de seguros para gerir risco. Cabe ao subscritor 
avaliar e atribuir valor aos riscos externos de dada conjun-
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seguros, a Liberty Mutual Insurance Company. 
Frustrada, procurou tirar proveito da situa-
ção, lendo, ainda por indicação de Aristides, 
White Collar (1951), que Wright Mills acabara 
de publicar. O livro era “perfeito” para quem 
estava sendo treinada para vender seguros, 
assunto sobre o qual ela nada sabia. Embora 
hoje desatualizado, porque as empresas sofre-
ram profundas mudanças ao longo do tempo, 
Vera ajuizou que Wright Mills havia acertado 
em seus prognósticos. Lia o livro no horário de 
almoço, observando os colarinhos não neces-
sariamente brancos, mas sempre colarinhos 
e gravatas, o mundo que Mills investigara. 
Ao analisar a classe média norte-americana, 
Wright Mills procurou mostrar, por meio da 
apreciação de suas diversas posições sociais, 
condições de trabalho e ideologias, como a bu-
rocratização não havia poupado nenhum setor 
humano. Os colarinhos brancos, Mills adverte, 
eram uma espécie de arauto dos novos tempos, 
das novas relações de trabalho, em que a res-
trição das liberdades humanas se dava através 
da manipulação do homem pelo homem, via 
burocratização, comunicação de massa e sub-
serviência intelectual (Durand, 1970, p. 164).

Durante a curta e atribulada estadia 
em Boston, outro acontecimento inesperado 
impôs a separação do jovem casal.  Aristide, 
judeu belga, emigrado em 1948 para os Esta-
dos Unidos, foi chamado para servir o exérci-
to, pois não havia adquirido ainda o direito à 
cidadania norte-americana.11 Com a saída do 
marido para treinamento militar no Fort Dix 

tura para a feitura de uma possível apólice de seguros. De 
acordo com o site do Sindicato das Empresas de Seguros, 
Resseguros e Capitalização, “através desse processo e uma 
vez aceito o risco, são estipulados os termos e as condições 
para a emissão da apólice, inclusive o prêmio do seguro e 
a eventual franquia a ser aplicada em sobrevindo sinis-
tro(s)” (Sindsegsp, 2016).
11 De acordo com Aristide: “O Armistício Coreano estava 
em vigor, mas a ‘Emergência’ ainda estava ativada; pouco 
depois de nos instalarmos em Boston, a junta de recruta-
mento me notificou que eles só me deixariam terminar o 
semestre atual, de modo que eu tive que me reportar para 
à junta em janeiro de 1954 e comecei o treinamento básico 
em Fort Dix, em New Jersey. Já que eu era casado, o gover-
no dos EUA forneceu um ‘subsídio de dependente’, o que 
permitiu que Vera abandonasse seu trabalho e iniciasse 
sua própria educação de pós-graduação, como auxiliar de 
pesquisa no próprio departamento de sociologia e antro-
pologia da Universidade de Boston” (Zolberg, 2008, p. 8).

em Nova Jersey, Vera foi convidada por profes-
sores do programa de Ciência Política a inte-
grar a pós-graduação. Deu início a seus estudos 
pós-graduados, visando à obtenção do título 
de mestre pelo Programa em Sociologia e An-
tropologia, que preferiu ao de Ciência Política, 
na Universidade de Boston.  Além de uma car-
ga grande de leitura na área da Antropologia 
Social britânica, Vera aprofundou suas leituras 
de Talcott Parsons e Max Weber.  Professor da 
Universidade de Harvard, Parsons era “uma 
espécie de deus da teoria social norte-america-
na”, segundo Vera, e foi com o peso da fama 
do autor, naquela época, que leu The Structure 
of social action (1937). Com as lentes de Par-
sons, a jovem foi introduzida a Max Weber, e 
somente depois tomou conhecimento da cole-
tânea From Max Weber: Essays in Sociology, or-
ganizada e traduzida por Wright Mills e Hans 
Gerth. Wright Mills, professor da Universidade 
de Columbia, era um dos mais conhecidos ad-
versários de Parsons, entre as universidades da 
Costa Leste.12 De sua autoria, Vera lembra-se 
ainda de Character and social structure (1953), 
livro que lera com gosto quando estava cursan-
do disciplinas do Departamento de Sociologia 
da África, cujos programas tinham forte influ-
ência da Antropologia. Nesse momento, ela es-
tava particularmente interessada na discussão 
sobre cultura e personalidade.

As primeiras leituras sociológicas de 
Vera Zolberg seguiam, pois, as orientações do 
mainstream norte-americano. Ao estudo de 
Parsons, Wright Mills e Weber ela acrescenta-
ria adiante, em Chicago, as leituras de Clifford 
Geetz e Donald Levine. Sua formação ocorreu 
em meio às calorosas discussões entre os adep-
tos da corrente estrutural-funcionalista, vincu-
lada ao pensamento de Parsons, e o grupo dos 
interacionistas simbólicos, vertente propalada 
por George Herbert Mead e Herbert Blumer. 
Em sua empreitada intelectual, Parsons en-

12 O livro organizado por Mills e Gerth ampliou enorme-
mente a recepção de Weber no mundo intelectual latino-a-
mericano, depois da tradução pioneira de Economia e So-
ciedade com introdução de Echavarría (1944), alcançando, 
no Brasil, mais de 20 edições.
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frentava duplamente os interacionistas e a crí-
tica afiada de Wright Mills, que se opunha à 
validade das teorias gerais, particularmente ao 
quadro conceitual parsoniano, cuja trivialida-
de, dizia Mills, escondia-se por trás do estilo 
difícil e trucado.13 Em um momento de visível 
cisão dentro da Sociologia, Vera aprofunda 
seus estudos na disciplina, mantendo seu inte-
resse pela Antropologia e, mais adiante, como 
veremos, pelos aportes da sociologia francesa.

Ao mesmo tempo em que frequentava as 
aulas e seminários de seu curso de mestrado, 
ela foi assistente de dois professores do Depar-
tamento de Sociologia. Como não havia feito a 
graduação na área, não podia ser sua monito-
ra, limitando-se a secretariá-los. Interrompeu 
sua rotina para encontrar-se com o marido em 
El Passo, no Texas, depois do término do trei-
namento militar de Aristide em New Jersey. O 
casal viveu em El Paso de 1954 a 1955. Cidade 
localizada na fronteira dos Estados Unidos com 
o México, à beira do Rio Grande e rodeada pelo 
Deserto de Chihuahuan, El Paso abrigava, e ain-
da abriga, um dos maiores complexos militares 
norte-americanos, além de diversas instituições 
do governo federal e grandes empresas. Certa-
mente não era uma cidade qualquer para quem 
vinha de Nova York e Boston. As singularidades 
da experiência texana foram tão inusitadas, que 
Vera considera sua estadia em El Paso mais ins-
tigante do que as suas passagens por Mali e pela 
Costa do Marfim, na África. O Texas, com toda 
sua diferença, foi o primeiro lugar onde Vera 
Zolberg pode exercer suas funções de professo-
ra. De volta a Boston no inverno de 1955, ela e 
Aristide terminaram o curso e obtiveram seus 
respectivos diplomas de mestrado.

OS TEMPOS EM CHICAGO

Determinado a dar continuidade às suas 
pesquisas sobre o sistema político dos países 
africanos emergentes, Aristide Zolberg ingres-

13 Sobre a obra de Parsons, ver A sociologia de Talcott Par-
sons (2001) de José Maurício Domingues.

sou no programa de doutorado da Universida-
de de Chicago, em 1956. “Já que Vera não esta-
va com tanta pressa para fazer seu doutorado 
nessa época, a escolha era minha” (Zolberg, 
2008, p. 9). Vera conseguiu um lugar de tra-
balho no Laboratory School, uma escola pri-
vada progressista da Universidade de Chicago, 
fundada por John Dewey e frequentada pelos 
filhos dos professores.

De volta a uma grande metrópole, de-
pois da passagem por Boston e El Paso, na efer-
vescente década de 1960, a trajetória de Vera 
em Chicago ficou definitivamente marcada 
pelo seu ingresso no programa de doutorado 
em Sociologia da Universidade de Chicago. 
“Havia muitas universidades em Chicago, mas 
só havia uma, na realidade, a Universidade de 
Chicago”, afirmou Vera. O doutorado foi o di-
visor de águas entre as duas fases de sua vida 
naquela cidade: na primeira, ela trabalhou 
como professora, viajou para a África e deu à 
luz sua filha Erika, enquanto Aristide desen-
volvia seu projeto de doutorado; na segunda, 
retomou os estudos de pós-graduação, cheia de 
dúvidas quanto à escolha do tema do projeto 
de doutorado, devido à quase inexistência de 
um campo de pesquisas em sociologia da arte. 
As lembranças dos primeiros anos em Chicago 
a remetem a um momento de lento redescobri-
mento do mundo acadêmico:

Eu tinha minha carreira, e achava que tudo estava 

bem organizado. Seria uma professora primária e es-

taria na Laboratory School da Universidade de Chi-

cago, que era o melhor lugar, não bem pago, mas o 

melhor lugar para se estar. O curso de doutorado era 

muito exigente […] mas, como de costume, quan-

do eu não estava ensinando, ia assistir a qualquer 

seminário que conseguisse entrar… Schutz, Donald 

Lavigne e, especialmente, Clifford Geertz. Havia um 

Departamento de Antropologia fantástico, o melhor 

do mundo, creio, naquela época. Meu marido esta-

va inteiramente envolvido e compromissado com o 

estudo de nações emergentes […] nós ficamos lá por 

dois anos [1956-1958] (Zolberg, 2015, p. 26).

Acostumada com o frequente desloca-
mento dentro dos Estados Unidos, ela viajou 
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pela primeira vez, em 1958, para o estrangei-
ro, quando Aristide obteve uma bolsa de estu-
do para pesquisar na Costa do Marfim, onde o 
casal viveu durante um ano e meio. De volta a 
Chicago, Vera engravidou e, pouco depois do 
nascimento de sua filha, se muda para Madison 
junto ao marido. Aristide não teve problemas 
em obter um lugar de trabalho ao concluir seu 
doutorado, realizado em uma área de interesse 
crescente naquela época. Logo assumiu o cargo 
de professor-assistente na Universidade de Wis-
consin em 1960, e dois anos depois, foi chama-
do para trabalhar na Universidade de Chicago, 
onde conseguiu um contrato de trabalho estável.

Em Madison, Vera ficou insatisfeita em 
consumir todo o seu tempo cumprindo as obri-
gações domésticas e cuidando de sua filha den-
tro do campus universitário. Diferentemente de 
outras vezes em que procurou emprego como 
professora primária (em Boston, no Texas e em 
Chicago), para sua surpresa, foi chamada a dar 
aulas, por um ano, no Edgewood College of Sa-
cred Heart. A faculdade, dirigida por freiras do-
minicanas, precisava de professor que tivesse 
mestrado em Sociologia e Antropologia. Nessa 
ocasião, enfrentou novamente problemas por 
ser uma mulher casada e mãe de uma crian-
ça. As mulheres casadas com os professores da 
Universidade de Wisconsin, suas vizinhas no 
campus, costumavam tomar conta dos filhos da 
comunidade docente de graça, mantendo, as-
sim, os laços de cooperação e solidariedade do 
grupo. Mas quando Vera lhes disse que preci-
sava se ausentar de casa e deixar sua filha para 
trabalhar fora duas vezes por semana, todas se 
recusaram a cuidar da menina. Mais surpresa 
ficou Vera quando, ao comunicar à diretora-ge-
ral de Edgewood College que não poderia assu-
mir o cargo, pois não tinha com quem deixar a 
filha, a freira imediatamente arranjou um casal 
para cuidar de Erika. Essa história foi contada 
de forma anedótica, uma vez que Vera jamais 
tinha visto uma freira e não sabia as regras de 
etiqueta das instituições católicas. Denota tam-
bém quão arraigado era o preconceito contra as 
mulheres casadas, sobretudo, contra as mães 

que almejavam ter uma carreira e demonstra, 
ainda, que o apoio pode vir de onde menos se 
espera. As freiras reclamavam dos hábitos que 
vestiam, dos chapéus, das mangas compridas 
que as impediam de dirigir um carro e dar au-
las de ciências sem restrições. Nada que Vera 
esperasse vir de uma religiosa. O fato, aparen-
temente prosaico, revela, contudo, o quanto 
a imagem do “mundo feminino” nem sempre 
corresponde aos modos contraditórios e múlti-
plos da realidade, com suas freiras “liberadas”, 
como disse Aristide.14

 Vera não foi a única mulher a preser-
var o casamento, exercer a maternidade e fazer 
carreira, mas, não há dúvida de que foi uma 
das poucas a conjugar aqueles papéis, que, 
ainda hoje, circunscrevem-se a pequeno con-
tingente de mulheres. Em diversos países, a 
raridade, ineficiência ou mesmo inexistência 
de políticas públicas de apoio à maternidade, 
além da falta de creches, vem gerando, entre 
as mulheres que desejam seguir uma carreira, 
a expectativa de eliminar senão o casamento, 
ao menos a maternidade, dos seus projetos 
de vida. Um conjunto de pesquisas recentes 
confirma as dificuldades para a realização de 
carreiras por mulheres no mundo acadêmico e 
científico (Beaufaÿs; Krais, 2005), ressaltando 
os mecanismos invisíveis de poder que impe-
dem as mulheres de alcançar a posição dese-
jada no meio intelectual. Na década de 1960, 
iniciou-se, nos Estados Unidos, a chamada 
“segunda onda” do movimento feminista, em 
favor de novas formas de sexualidade e família 
(Jesus; Almeida, 2016, p. 12), o que levou a um 
questionamento vigoroso da condição femini-
na tradicional. Vera e o marido não estavam 
14 “Madison era um ótimo lugar para ser um professor-as-
sistente, já que a universidade, com efeito, administrava 
seu próprio estado de bem-estar. Com nosso novo bebê, 
nós vivemos em uma comunidade habitacional de pares, 
completa com um sistema cooperativo de babá e um coro. 
No entanto, comunidades impõem suas próprias regras, 
que Vera logo violou, assumindo um emprego de meio pe-
ríodo, ensinando Sociologia em uma faculdade católica, 
local para moças. Nós estávamos lendo Simone de Beau-
voir; mas as irmãs dominicanas que administravam a Fa-
culdade Edgewood do Sagrado Coração eram as mulheres 
mais ‘liberadas’ nos entornos de Madison, vislumbrando a 
altamente secular mãe judia, ensinando Sociologia como 
um modelo apropriado para suas alunas” (Zolberg, 2008, 
p. 11-12, tradução nossa).
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à margem daquele movimento; haviam lido O 
Segundo Sexo, de Simone de Beauvoir, publi-
cado em 1949, que teve uma ampla repercus-
são a partir do ressurgimento do movimento 
feminista naquela década e, a julgar pelos de-
poimentos que prestaram sobre sua formação 
e carreira, os problemas de gênero não lhes 
passavam despercebidos. Nada disso, porém, 
foi suficiente para evitar os preconceitos tão 
profundamente arraigados na sociedade.

Durante cinco anos, Vera lecionou em 
faculdades católicas. Graças à sua experiência, 
as freiras recomendaram seu nome para suas 
colegas da Saint Xavier College, quando o casal 
voltou para Chicago. Enquanto as instituições 
de ensino superior norte-americanas não exi-
giram o título de doutorado de seu professora-
do, ela manteve a prática docente. Nesse meio 
tempo, Vera integrou um projeto de pesquisa 
comparativa sobre as atitudes e aspirações dos 
alunos de ensino médio com financiamento do 
Center for Comparative Education da Univer-
sidade de Chicago. Deu continuidade ao traba-
lho no Mali, em 1964, acompanhada da filha e 
do marido que desenvolvia seu projeto de pes-
quisa naquele país. Apesar das acomodações 
precárias, ela concluiu sua parte e seguiu com 
a família para Paris, permanecendo um ano 
na cidade. De volta a Chicago, soube que ha-
via perdido o emprego de professora na Saint 
Xavier College e decidiu fazer o doutorado 
na Universidade de Chicago. Vera tinha uma 
dúvida, contudo: deveria ela se candidatar ao 
programa de Sociologia ou ao programa de 
Antropologia? A essa altura, conhecia os pro-
fessores dos programas, amigos seus e de seu 
marido. A escolha foi difícil, mas logo foi feita. 
Ela foi para o Departamento de Sociologia.

“COMO EU ENTREI NO MUNDO 
DA ARTE?”

As dúvidas se dissiparam quando Vera 
percebeu que sua candidatura ao programa 
de Pós-graduação em Sociologia fora avaliada 

como a de qualquer outro, e não como a de es-
posa de um professor integrante do quadro do-
cente da universidade. A comissão de seleção 
do programa, da qual fazia parte Donald Le-
vine,15 sempre lembrado por Vera, aceitou seu 
projeto com palavras elogiosas. Ao se matricu-
lar no programa, foi surpreendida, entretanto, 
com a invasão e ocupação do prédio da admi-
nistração central da Universidade de Chicago 
por estudantes em protesto contra a demissão 
de uma professora de sociologia, que lecionava 
na graduação, e Vera só pôde começar seus es-
tudos para o doutorado em setembro de 1969.

Os acervos da Universidade de Chicago 
preservam um rico registro documental e foto-
gráfico da ocupação da instituição pelos estu-
dantes. Os documentos evidenciam que a ma-
nifestação estudantil contestava a natureza ma-
chista da medida, que atentava contra as mu-
lheres que exerciam a docência. O reitor não 
chamou a polícia para expulsar os alunos ins-
talados em recintos do prédio da administração 
geral, causando uma grande tensão no campus. 
Ao fim e ao cabo, a professora foi demitida e se 
tornou líder de um grupo feminista, enquanto 
os líderes do movimento estudantil foram pu-
nidos. Muitas décadas depois, Vera, professo-
ra emérita da New School de Nova York, que, 
na ocasião da invasão, acabara de ser demitida 
do Saint Xavier’s College por não ter o título 
de doutorado, adotou uma posição comedida 
com relação ao protesto. Sua posição oscilou 
entre os dois valores em conflito que geraram a 
ocupação na Universidade de Chicago: de um 
lado, a questão feminista e, de outro, as regras 
universitárias. A professora fora demitida por 
ter um número insuficiente de publicações 
15 Donald Levine (1931-2015) foi um sociólogo norte-a-
mericano conhecido no Brasil pelos seus escritos sobre 
Georg Simmel, especialmente o livro Georg Simmel On 
Individuality and Social Forms (1972). Nos Estados Uni-
dos, Levine obteve reconhecimento também pela pesquisa 
e dedicação aos alunos de graduação da Universidade de 
Chicago, onde era professor; além disso, foi responsável 
pelo programa de estudos sobre a civilização africana, que 
ele próprio havia inaugurado, na década de 1960, depois 
de vivido três anos na Etiópia, pesquisando e lecionando. 
Vera se referiu diversas vezes a Levine, ressaltando a im-
portância de seu livro, Greater Ethiopia. The Evolution of a 
multiethnic society (1962), provavelmente devido à afini-
dade de interesses que ela, o marido e Levine mantinham 
pelas sociedades e culturas africanas.



586

A SOCIOLOGIA DA ARTE COMO VOCAÇÃO ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 5
77

-5
89

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

exigida pela universidade. E as universidades 
norte-americanas de excelência mantinham 
vivo o mote “publish or perish”, no sentido de 
zelar pela pesquisa e sua divulgação: um pro-
fessor tinha de produzir, se não fosse por sua 
carreira individual, pela concorrência entre as 
universidades, uma vez que o status e os recur-
sos daquelas instituições privadas dependiam 
diretamente de sua produção. De toda forma, a 
ocupação do prédio central da Universidade de 
Chicago, por duas semanas, foi assustadora. A 
universidade não esperava por isso, pois, acre-
ditava que os protestos radicais somente po-
deriam ocorrer em Berkeley. Com a ocupação 
da universidade ainda viva na memória, Vera 
ponderou (em retrospectiva) sobre a decisão do 
reitor em não chamar a polícia, afirmando que, 
embora alguns professores não tivessem sido 
favoráveis àquela decisão, ela a achava correta, 
pois, na Universidade de Columbia, a situação 
fora de tão extremada violência entre estudan-
tes e policiais, à maneira town and gown, que o 
reitor teve de se demitir. 

De 1969 a 1974, período em que Vera 
fez o doutorado, a onda de protestos contra o 
sistema universitário tradicional – sobretudo 
na França e na Alemanha, contra a guerra do 
Vietnã e contra os regimes políticos ditatoriais 
da América Latina e outros países – se espa-
lhou entre os jovens de todo o mundo. Nos 
Estados Unidos, país particularmente afetado 
pela guerra no sudeste asiático e pelo racis-
mo, o movimento estudantil e as lutas contra 
o conflito armado no Vietnã assumiram pro-
porções inesperadas. O assassinato do líder 
negro Martin Luther King, em 1968, provocou 
a organização de movimentos como o dos Bla-
ck Panthers, integrado por forte presença femi-
nina encabeçada por Angela Davis. Manifesta-
ções e passeatas ocorriam ao sul e ao norte, da 
costa leste à oeste, em todo o país, embaladas 
pelo movimento hippie que sugira na Califór-
nia, pregando paz e amor em lugar do ódio, 
da depredação da natureza e do consumismo 
inerentes à Great Society. Vera tinha 37 anos, 
era casada com um professor efetivo do cor-

po docente da universidade de Chicago, tinha 
uma filha pequena e desejava seguir carreira 
mediante a obtenção do título de doutorado.

Do doutorado na Universidade de Chi-
cago, Vera Zolberg relembra-se particularmen-
te, 1) de características peculiares à Universi-
dade de Chicago; 2) das inquietudes causadas 
pela mudança temática de seu projeto; e, 3) da 
ausência de um campo da sociologia da arte 
nos Estados Unidos daquela época. A Univer-
sidade de Chicago é uma universidade séria, 
disse ela. Os alunos admitidos pela instituição 
tinham de se dedicar efetivamente aos estudos 
de modo integral. Apesar apreço pelos méto-
dos quantitativos, tendência que a fez alvo de 
críticas exageradas, segundo Vera, a Universi-
dade de Chicago, e especificamente seus de-
partamentos de Sociologia e Antropologia, se 
destacavam pela atribuição de grande valor à 
cidade de Chicago como campo de investiga-
ção, não se interessando pelo que ocorria fora 
dos Estados Unidos. Eis o que caracteriza a 
tradição da universidade: “Nunca estudei tanto 
como em Chicago… Foi uma experiência única 
na minha formação”.

No programa de estudos de pós-gradu-
ação em Sociologia, teve contato com Talcott 
Parsons, que se aposentara da Universidade de 
Harvard aos 65 anos e fora recebido pelos co-
legas de Chicago. 

Eles tinham convidado Parsons muitas vezes para 

dar palestras […] o queriam antes, mas ele não queria 

deixar Harvard. Por que quereria ir embora para Chi-

cago? Harvard tinha muito mais prestígio que Chica-

go. Mas ele realmente precisava disso, Edward Shils, 

Donald Levine, todas essas pessoas o queriam. 

Além da referência a Parsons e aos cursos 
sobre métodos quantitativos e sobre estratifica-
ção social, Vera sublinha que as leituras de es-
critos de Pierre Bourdieu e Michel Foucault, re-
alizadas em sua estadia em Paris em 1968, per-
maneciam vivas em sua memória, influindo na 
elaboração de suas próprias ideias e hipóteses 
de trabalho, embora fossem autores pouco co-
nhecidos nos Estados Unidos naquela ocasião.
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Começou a inquietar-se com o tema de 
seu projeto de doutorado.16 Sabia que esse não 
era um bom sinal. Os estudantes que não obti-
nham o título eram chamados de ABD (all but 
the dissertation), fato conhecido na universi-
dade, e que levava muitos ao desespero. Con-
versou, então, com o marido que lhe assegurou 
que deveria fazer o que gostava, e ela gosta-
va de arte e de música. O que havia de errado 
em escrever a tese sobre um desses temas? – 
perguntou-lhe Aristide. Havia, sim, dizia ela, 
a inexistência de um campo da sociologia da 
arte nos Estados Unidos, o que a deixava inse-
gura para trabalhar com uma área de pesquisa 
na qual não poderia dialogar com trabalhos 
e pesquisas reconhecidos no campo da so-
ciologia. As referências que encontrava eram 
invariavelmente de autores estrangeiros, com 
exceção de Sorokin e de historiadores da arte 
norte-americanos, cuja contribuição, entretan-
to, era limitada. Howard Becker só publicaria 
seu livro Art Worlds em 1982. Vera pôde ler, en-
tretanto, a dissertação de mestrado do pesqui-
sador sobre uma banda de música, cujo texto 
estava arquivado na biblioteca da Universida-
de de Chicago. Mas ela sabia que, na França, 
Raymonde Moulin estava escrevendo uma tese 
de doutorado sobre arte, e havia trabalhos so-
bre música fora da área da sociologia, na qual 
o único escrito conhecido era o de Max Weber 
sobre a racionalização da música. 

Não houve alternativa senão falar com 
seu orientador, Morris Janowitz, que, segundo 
Vera, não teria aceito seu novo projeto se não 
fosse colega de Aristide Zolberg. Janowitz nada 
tinha a ver com a arte. Ao contrário, o foco de 
suas pesquisas era as relações entre militares 
e civis. Por sua vez, Vera não tinha ainda uma 
ideia clara daquilo que desejava fazer. Janowitz 
lhe disse que deveria enfocar uma forma da 
arte e escolher uma instituição, como um mu-
seu, por exemplo, e um museu localizado em 
Chicago. Seu interesse pela arte africana a fez 

16 O tema do primeiro projeto de doutorado não foi men-
cionado por Vera, e não foi possível encontrar informação 
sobre ele em outros materiais.

escolher o Art Institute de Chicago, detentor 
de uma preciosa coleção de objetos artísticos 
provenientes de diferentes regiões da África. 
Vera tinha o objetivo de questionar as práticas 
e as regras institucionais que levavam o mu-
seu a atribuir o valor de arte àqueles objetos, 
evidenciando, assim, a construção de sentido 
simbólico da arte a partir de fatores externos 
ao objeto artístico. Ao responder à pergunta 
de Janowitz sobre o teor da abordagem que 
propunha para seu trabalho, explicou-lhe que 
“era a mais nova sociologia da arte que se fazia 
na França”. “Sim – disse-lhe o professor – você 
pode estudar a arte africana como o objeto prin-
cipal de intervenção do museu, mas somente e 
tão somente em um capítulo de sua tese”.

Aos 42 anos, Vera defendeu a tese inti-
tulada The Art Institut of Chicago: the Sociolo-
gy of a cultural organization (1974); dez anos 
depois, foi admitida na New School for Social 
Research, em Nova York. Tornou-se conheci-
da como uma das fundadoras do campo da 
sociologia da arte pela sua produção acadêmi-
ca e atuação institucional. O relato sobre seus 
anos de formação revela o quanto tinha razão 
ao dizer que falaria da não sociologia para a 
sociologia, de fatos prosaicos e pouco relevan-
tes, mas decisivos para engendrar caminhos 
e definir escolhas, sem as quais ela não teria 
alcançado sua autonomia intelectual. A esco-
lha da sociologia da arte não se deu por um 
efeito inevitável de sua biografia ou de seu 
milieu social, mas de como Vera modelou os 
acontecimentos inesperados ocorridos na ju-
ventude, dando forma compreensiva às suas 
vivências especiais e cheias de significado. No 
pensamento alemão, a palavra Bildung refe-
re-se à tradição de cultivo de si próprio, um 
processo duplamente pessoal e cultural volta-
do para a harmonia do espírito e do coração, 
mas, sobretudo, para o exercício de uma sub-
jetividade autônoma, através da tensão entre 
autodeterminação e socialização. A formação 
consiste em um constante vir a ser que desa-
fia o indivíduo e suas crenças. O depoimento 
de Vera aponta justamente para a construção 
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de sua individualidade entre oportunidades e 
adversidades, contingências e surpresas, via-
gens e deslocamentos, movimento no qual ela 
alcança sua autonomia intelectual. 

Recebido para publicação em 28 de junho de 2019
Aceito em 19 de setembro de 2019
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LA SOCIOLOGIE DE L’ART COMME UNE 
VOCATION: un rapport de Vera Zolberg

Glaucia Villas Bôas
Layssa B V Kulitz

C’est article présent le trajectoire academique de Vera 
Zolberg (1932-2016), une des foundatrice du champ 
de la Sociologie de l’Art dans L’États-Unis. Basé sur un 
rapport de la sociologue fait lors de sa derniéré visite au 
Brésil, le text révèle les adversités auxquelles elle a été 
confrontée afin d’obtenir une formation académique 
en étant femme, juive, épouse et mére. De l’enfance 
dans le sud du Bronx,  aux etudes au Hunter College, 
à la vie à Boston et au Texas à l’Université de Chicago, 
le témoignage de Vera Zolberg montre le mouvement 
de sa subjetivité entre opportunité et adversité, 
contingences et surprises, voyages et déplacement à 
la recherche de sa autonomie intellectuelle, comme 
nous révèle les particularités de la vie américaine, qui 
apparaît rarement dans les discours sur la scène de 
l’après-guerre.

Mots-clés: Vera Zolberg. Formation academique. 
Autonomie intellectuelle. Sociologie de l’Art.

THE SOCIOLOGY OF ART AS A VOCATION:  
an account of Vera Zolberg 

Glaucia Villas Bôas
Layssa B V Kulitz

The article presents the academic trajectory of Vera 
Zolberg (1932-2016), one of the founders of the field 
of sociology of art in the United States. Based on 
an account of the sociologist made during her last 
visit to Brazil, the text reveals the adversities that 
she faced in order to obtain an academic training 
by being a woman, a jew, a wife and a mother. From 
childhood in the South Bronx, to her studies in 
Hunter College, to the life in Boston and in Texas 
to University of Chicago, Vera Zolberg’s testimony 
evidences the movement of her subjectivity between 
opportunities and adversities, contingencies and 
surprises, travels and journeys in search of her 
intellectual autonomy, just as it reveals to us the 
peculiarities of American life, which rarely, appears 
in discourses about the postwar scene.

Keywords: Vera Zolberg. Academic formation. 
Intellectual autonomy. Sociology of art.
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A presente pesquisa tem como objetivo geral discutir de que modo a responsabilidade social empresarial 
pode facilitar a observação da reflexividade entre os sistemas jurídico, político e econômico da sociedade 
global, permitindo um aprendizado sistêmico pelo próprio direito. Como hipótese, o trabalho considera que 
a sociedade funcionalmente diferenciada vem cobrando maior responsabilidade das empresas, principal-
mente, no que diz respeito à questão ambiental, o que leva ao estabelecimento de novos padrões de condu-
ta, abrindo espaço para a manifestação de organismos internacionais. Para tanto, este relato foi dividido em 
três momentos. No primeiro, o que se buscará é compreender as noções básicas de responsabilidade social 
empresarial, utilizando-se, para isso, dos casos paradigmáticos de Mariana, Bhopal e Chernobyl. No segun-
do, será estudada a variabilidade de sentido da responsabilidade social empresarial, observando-a como um 
conceito que vai além do mero cumprimento das leis pelas empresas. Finalmente, no último, o interesse do 
trabalho converge na perspectiva das formas de aprendizado pelo sistema do direito. Como procedimentos 
metodológicos, emprega-se aqui o método sistêmico construtivista, de abordagem monográfica, e a técnica 
de pesquisa bibliográfico-documental.

Palavras-chave: Desastres ambientais. Responsabilidade social empresarial. Reflexividade.

INTRODUÇÃO

Bhopal. Madhya Pradesh. Índia. 03 de 
dezembro de 1984. Meia noite. O vazamento 
em um tanque de armazenamento de gás iso-
cianato de metila, de propriedade da fábrica 
Union Carbide, lança no ar 40 toneladas do 
gás tóxico, causando a morte imediata de mais 
de 8 mil pessoas, gatos, cães, aves e vacas. A 
exposição de meio milhão de pessoas ao gás 
provocou doenças crônicas nas gerações futu-
ras, cujos efeitos ainda são sentidos mais de 30 
anos depois do vazamento. Embora o governo 
tenha declarado que 5.295 pessoas morreram 
no desastre, ativistas falam em mais de 20 mil 
vítimas fatais, cujas toxinas continuam conta-
minando o solo e a água (Bbc Brasil, 2017). Tor-
nou-se o maior desastre químico da história.

Pripyat. Ucrânia. 26 de abril de 1986. 
01h23min. Uma explosão no reator nucle-
ar número 4 da Usina Nuclear de Chernobyl 
causa um incêndio que queimou durante 10 
dias, liberando na atmosfera nuvens tóxicas 
que contaminaram com radiação cerca de três 
quartos do território europeu, causando a mor-
te de 30 pessoas nos dias posteriores e 4 mil 
no total, embora se estime que cerca de 100 
mil foram afetadas pelo desastre. Além disso, a 
localidade de Pripyat imediatamente se tornou 
uma cidade fantasma, com a evacuação ime-
diata de 116 mil pessoas. O governo ucrania-
no estima que apenas 5% das 600 mil pessoas 
recrutadas para ajudar a apagar o incêndio e 
limpar a área ainda estejam vivas e saudáveis 
(Bbc Brasil, 2016). Tornou-se o maior desastre 
nuclear da história.

Mariana. Minas Gerais. Brasil. 5 de no-
vembro de 2015. 16h20min. O rompimento 
da barragem de Fundão, no distrito de Bento 
Rodrigues, controlada pela mineradora Samar-
co Mineração despeja 62 milhões de metros 
cúbicos de rejeito de mineração, arrastando 
uma quantidade aproximada de 35 milhões de 
metros cúbicos de lama, causando a morte de 
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17 vítimas identificadas e 2 desaparecimentos. 
Resultados: 11 toneladas de peixes mortos; 
destruição de 82% das edificações de Bento 
Rodrigues e de 1,5 mil hectares de vegetação 
pela lama entre os municípios de Mariana 
e Linhares, no Espírito Santo; e 329 famílias 
desabrigadas logo após o incidente (G1. Portal 
de Notícias, 2016). Tornou-se o maior desastre 
ambiental da história.

Para refletir sobre as questões, o proble-
ma que moveu este trabalho pode ser definido 
da seguinte forma: de que modo ou modos a 
responsabilidade social empresarial pode fa-
cilitar a observação da reflexividade1 entre os 
sistemas jurídico, político e econômico da so-
ciedade global? E de que modo sua variabilida-
de de sentido pode facilitar a compreensão da 
reflexividade entre tais sistemas, permitindo 
um aprendizado sistêmico pelo próprio direi-
to, considerando que a responsabilidade social 
empresarial2 contenha em seu cerne a ideia de 
ir “além da lei”?

A partir disso, a hipótese que se apre-
senta considera que a sociedade, fortalecida 
e integrada (também) por movimentos sociais 
– que, em âmbitos democráticos, realizam 

1 Conforme Corsi, Esposito e Baraldi (1996, p. 137-138), a 
reflexão é uma forma específica de auto-observação de um 
sistema, caracterizada pelo fato de usar a distinção entre 
sistema e entorno, e pelo fato de observar a unidade do sis-
tema em seu conjunto. Assim, pressupõe a continuação da 
autopoiese do sistema, mas permite, concomitantemente 
a ele, que adquira informações sobre si mesmo, inserindo 
uma diferença (entre sistema e entorno) e, interpretando-o 
como unidade contingente, o confronta com possibilidades 
alternativas. A reflexão leva a confrontar o estado do siste-
ma com estados diferentes, a se questionar sobre as vanta-
gens e desvantagens de cada um e a buscar a transformação 
do sistema de maneira mais favorável. Assim, aqui se consi-
derará a reflexividade como a capacidade que cada sistema 
social autopoiético (i.e. direito, política, economia, ciência, 
etc.) possui de observar seu entorno (ou seja, tudo aquilo 
que não permite ao sistema) e a si mesmo – e, a partir disso, 
analisar, conforme seus próprios parâmetros operativos (có-
digo, programa) se há a necessidade de se transformar (in 
casu, por exemplo, o direito, ao observar as mudanças ocor-
ridas em outros sistemas, tais como a economia e a política, 
as quais passam a ter considerações importantes e diversas 
acerca do que sejam as empresas e sua responsabilidade 
diante do cenário globalizado atual, analisa se, como ramo 
do conhecimento e sistema estabilizador de expectativas 
normativas, não deve passar a considerar outras formas de 
normatização, para além das tradicionais provenientes do 
Estado ou de organizações internacionais).
2 Conforme Rogowski (2013, p. 228), a responsabilidade 
social empresarial é um aspecto-chave do direito reflexivo 
global. Trata-se da criação normativa resultante da autor-
regulação em companhias transnacionais.

importantes comunicações em escala global, 
inclusive –, vem cobrando maior responsabi-
lidade das empresas, principalmente no que 
diz respeito à questão ambiental, o que leva ao 
estabelecimento de novos padrões de conduta, 
abrindo espaço para a manifestação de orga-
nismos internacionais.

Para tanto, a pesquisa foi dividida em 
três momentos. Num primeiro momento, o 
que se buscou foi compreender as noções bá-
sicas de responsabilidade social empresarial. 
Para tanto, foram utilizados os desastres de 
Mariana, Chernobyl e Bhopal para ilustrar o 
tema, uma vez que, em todos eles, preceitos 
de responsabilidade social empresarial foram 
violados e engatilharam iniciativas visando a 
regular essas situações, por meio de normas 
legais vinculantes. Em seguida, a segunda se-
ção se debruçou sobre a variabilidade de sen-
tido na responsabilidade social empresarial, 
observando-a como um conceito que vai além 
do mero cumprimento das leis, podendo de-
sembocar em contribuições que afetam – po-
sitiva ou negativamente – a qualidade de vida 
de toda a comunidade. Finalmente, na terceira 
e última seção, o interesse do trabalho conver-
giu na perspectiva das formas de aprendizado, 
pelo sistema do direito, do desempenho da res-
ponsabilidade social empresarial.

A fim de possibilitar essa estratégia de 
análise, optou-se, nos procedimentos metodo-
lógicos empregados, por utilizar a Teoria dos 
Sistemas Autopoiéticos. O método sistêmico-
-construtivista, representado por essa teoria, 
emprega uma observação de segunda ordem, 
considerando a realidade como uma constru-
ção a partir da observação que é realizada por 
um observador que focaliza sua própria reali-
dade. Dessa forma, mostra-se como adequada 
para a compreensão da sociedade moderna 
como uma sociedade funcionalmente diferen-
ciada, pois considera toda a sociedade como 
um conjunto de sistemas que, por sua vez, 
também são divididos em subsistemas. Assim, 
é possível substituir a clássica concepção line-
ar e evolutiva por um desenrolar não linear e 
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não metódico, a fim de abranger toda a com-
plexidade do tema em discussão. 

Em outras palavras, o referido método 
parte do pressuposto de que a diferenciação 
funcional e a complexidade emergidas da mo-
dernidade engendraram, na sociedade, siste-
mas comunicativos que têm funções, progra-
mas e códigos diversos – e isso denota a impos-
sibilidade de normatividades que sejam ho-
mogêneas perante toda a sociedade, pois cada 
sistema comunicativo observa o entorno (que 
se constitui pelos outros sistemas). É aberto 
cognitivamente, embora sua organização seja 
fechada. – desse modo, cada sistema reorgani-
za o observado no entorno a partir da sua pró-
pria autopoiese (entendida, principalmente, 
como autorreferência e autoconstituição).

Nessa senda, o direito seria um sistema 
comunicativo cuja função precípua é estabili-
zar expectativas normativas contrafáticas da 
sociedade; seu código seria “conforme o direito 
ou em desconformidade em relação ao direito”; 
e seu programa seriam todas as decisões váli-
das anteriores (jurisprudenciais, doutrinárias, 
procedimentais, etc.) comunicadas pelo siste-
ma. Já a política seria um sistema de estabiliza-
ção de expectativas normativas generalizadas, 
cujo código binário pode ser definido como 
“poder e não poder” (ou “governo e oposição”; 
“maioria e minoria”, etc.), e cujo programa é 
constituído por todas as decisões políticas 
relevantes e válidas tomadas anteriormente  
(constituição, leis, atos normativos em geral 
etc.). A economia, por fim, seria um sistema 
cuja função é a estabilização de expectativas 
cognitivas relacionadas à circulação de bens e 
mercadorias, de código binário “pagamento e 
não pagamento”, cujo programa é constituído 
por todas as decisões anteriormente tomadas 
que sejam relevantes para o sistema.

Considerar o direito como um sistema 
que aprende é uma resposta ativa à reflexivi-
dade proposta por Teubner, que garante que 
a comunicação da política e da economia, 
observadas a partir de um modelo ultracícli-
co sistêmico, podem irritar o direito, median-

te sua abertura cognitiva, garantindo que ele 
apresente uma melhor consideração das co-
municações sociais. Assim, ao se reconhecer a 
responsabilidade social empresarial como um 
âmbito comunicativo significativo da socieda-
de, pode-se conceber sua utilização como um 
elemento normativo – o que pode ocasionar 
uma compreensão melhor da sociedade pelo 
direito, posto que, caso ele se feche a essas mu-
danças, corre o risco de atuar em um vazio, e 
não em um sistema global.

O QUE BHOPAL, CHERNOBYL E 
MARIANA ENSINAM SOBRE RES-
PONSABILIDADE SOCIAL EMPRE-
SARIAL 

Especialmente a partir da década de 
1980, o mundo tem assistido a um crescente 
aumento dos discursos voltados para um ques-
tionamento do comportamento das empresas, 
especialmente no que diz respeito ao impacto 
causado por elas nos campos social e ambien-
tal. Isso gera um estímulo para práticas de res-
ponsabilidade social empresarial e para a pró-
pria adoção de padrões de comportamento por 
parte dessas empresas.

A Comissão Europeia define respon-
sabilidade social empresarial como um con-
ceito segundo o qual as empresas assimilam 
questões sociais e ambientais em suas opera-
ções comerciais e em suas integrações com os 
stakeholders, em uma base voluntária. Dessa 
forma, a responsabilidade social empresarial é 
marcada pela voluntariedade e se converte em 
um instrumento de autorregulação abrangen-
do toda a empresa (Rogowski, 2015, p. 247).

Em um cenário internacional, tem-se a 
ISO, que desenvolveu a ISO 26000, que possui 
diretrizes de responsabilidade social empresa-
rial. Lançada em 2010, ela busca esclarecer o 
que é responsabilidade social, ajudando em-
presas e organizações a criarem princípios e 
ações efetivas a respeito das melhoras práticas 
de responsabilidade social, sendo destinada, 
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por isso, a todos os tipos de organização, in-
dependentemente de sua atividade, tamanho 
ou localização (International Organization For 
Standardization, 2017).3

Milton Friedman, por razões diametral-
mente opostas, é um ferrenho opositor do mo-
vimento de questionamento ético das empre-
sas, o que o levou a escrever um polêmico arti-
go no jornal The New York Times, onde afirmou 
que apenas indivíduos têm responsabilidade e 
que, portanto, a única responsabilidade social 
que as empresas terão é o compromisso em au-
mentar o lucro dos seus acionistas (Friedman, 
1970, p. 17). Por muito tempo, esse posicio-
namento foi a diretriz dos empreendimentos 
empresariais. No entanto, outras responsabi-
lidades, além das econômicas ou contratuais, 
começaram a serem imputadas às empresas a 
partir da década de 1970, de forma que a res-
ponsabilidade social empresarial correspon-
deria às expectativas de todos os interessados 
relacionados às atividades empresariais. Ao 
mesmo tempo em que atitudes responsáveis 
surgem como alternativas atraentes e como ni-
cho de mercado, também já se questionavam 
os motivos que levam essas empresas a agirem 
de determinadas formas (Vasconcelos; Alves; 
Pesqueux, 2012, p. 148-149).

Dessa forma, analisar a responsabilidade 
social empresarial é compreender a dimensão 
da responsabilidade das empresas frente a ga-
nhos ou prejuízos ao meio ambiente, à comuni-
dade, à própria sociedade, pois elas não podem 
ser indefinidas quanto a seu posicionamento 
como agentes de transformação. Isso permitiria 
abusos, de forma que elas estabelecem o certo 
e o errado, esclarecendo para os funcionários 
seus padrões validados (Srour, 1994, p. 21).

Dessa forma, admitindo que as empresas 
possuem um compromisso consigo mesmas e 
com a finalidade para a qual foram criadas, 
que é a obtenção de lucro (Friedman, 1970, 
p. 17), e, ao mesmo tempo, mantêm essa res-

3 É interessante analisar que a norma ISO 26000, de 2010, 
foi precedida, no contexto de normatização técnica brasi-
leiro, pela NBR ABNT 16001, em 2004 (tendo sido esta úl-
tima atualizada em 2012, à luz da supracitada norma ISO).

ponsabilidade social perante a sociedade (Ann 
Griesse, 2003, p. 37), o comportamento ético 
das organizações, para além do mero conflito 
entre diferentes valores morais – uma vez que 
tais valores são histórica e socialmente cons-
truídos –, deve ser pautado por parâmetros 
solidamente estabelecidos, para que não haja 
uma indefinição teórica que leve a abusos. 

A motivação estratégica da responsabi-
lidade social pode gerar uma autorregulação 
empresarial, na qual, com a intenção de preve-
nir a regulação pelo Estado, a empresa impõe 
normas a si mesma. Essas normas autoimpos-
tas, a princípio, possuem maiores chances de 
serem obedecidas, uma vez que elas possibi-
litam uma legislação negociada que se alinhe 
aos interesses da empresa. Essa motivação, ini-
cialmente estratégica, pode se converter numa 
perspectiva institucionalista, na medida em 
que não se ignore “[...] o potencial da autor-
regulação para produzir alterações cognitivas 
e normativas ensejadoras da responsabilidade 
social empresarial” (Costa, 2005, p. 91). Assim, 
por meio de uma postura proativa, a antecipa-
ção em questões sociais evita o surgimento de 
legislações sobre o tema.

Esses horizontes são visualizados na 
atuação das empresas. Hoje, a responsabili-
dade social empresarial não deriva apenas da 
vontade ou interesse do gestor: ela se tornou 
uma tática preventiva para garantir a longe-
vidade das empresas (Srour, 1994, p. 6). Tal 
iniciativa já é adotada pela maioria das cor-
porações multi e transnacionais, que possuem 
iniciativas de responsabilidade social empre-
sarial, embora as próprias organizações de di-
reitos humanos ainda sejam céticas quanto a 
esse aspecto, pois consideram que, justamente 
pela voluntariedade, essas iniciativas servem 
apenas para melhorar a imagem do público so-
bre essas empresas, sem que haja uma mudan-
ça profunda de comportamento.

Essas críticas parecem plausíveis, prin-
cipalmente quando se analisa o concurso entre 
prática e discurso. As mais recentes discus-
sões se direcionam à Mineradora Samarco, que 
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sempre se destacou como uma grande empresa 
do país, especificamente na área da mineração, 
mas que foi palco do maior desastre ambiental 
de todos os tempos.

A Samarco, de acordo com seu próprio 
código interno de conduta, sempre atuou com 
a missão de gerar desenvolvimento econômi-
co e social (Samarco, 2017). Apesar disso, em 
5 de novembro de 2015, houve o rompimen-
to de duas barragens de rejeitos de mineração 
nos municípios de Mariana e de Ouro Preto, 
arrastando milhões de toneladas de lama, com 
um impacto ambiental e social incomensurá-
vel. De acordo com reportagem da BBC Brasil 
de 22 de dezembro de 2015, foram liberados 
60 milhões de metros cúbicos de lama, que 
percorreram uma distância de 700 km, alcan-
çando a foz do Rio Doce, no estado do Espírito 
Santo (Costa, 2015, n.p).

A empresa possuía estudos e metodo-
logias para gestão de riscos de suas opera-
ções. Em seu Relatório de Sustentabilidade de 
2014, informou que investiu R$ 88,3 milhões 
em projetos, equipamentos e tecnologias no 
mesmo ano, e R$ 80 milhões em segurança 
do trabalho nos últimos anos (Samarco, 2017, 
p. 5). Tais investimentos, todavia, aparentam 
estar relacionados ao crescimento financeiro 
e à produtividade da própria empresa, já que, 
apesar de todo esse aparato metodológico de 
mitigação de riscos, a mineradora não pôde ga-
rantir a segurança de sua operação. 

Na busca por respostas que explicassem 
a origem do desastre, um laudo solicitado pelo 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAEE) de 
Baixo Gandu (ES) (Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto – Baixo Gandu, 2017, p. 4) demonstrou 
que havia alta concentração de diversos metais 
pesados na lama, inclusive arsênio, chumbo e 
manganês. Embora não fosse considerada tó-
xica, a lama foi suficiente para prejudicar os 
ecossistemas, impactando rios, fauna, solo e 
agricultura, desestruturando quimicamente e 
causando infertilidade no solo, destruição da 
vegetação local, assoreamento dos rios e soter-
ramento de nascentes. 

Isso demonstrou que os padrões de res-
ponsabilidade social empresarial não foram 
suficientes para proteger a natureza e a socie-
dade. No caso de Mariana, a relação do gover-
no com a empresa mostrou uma fiscalização 
frouxa, sem o rigor necessário para uma ope-
ração daquele grau de risco. Nesse contexto, 
foi impetrada pela União e pelos governos dos 
estados de Espírito Santo e Minas Gerais uma 
Ação Civil Pública4 contra a Samarco e suas 
controladoras. 

O desastre de Mariana, muito além de 
ser considerado apenas um “desastre”, tal 
como a terminologia poderia levar a concluir, 
também mostrou, em uma proporção gigante-
sca, negligência quanto à responsabilidade so-
cial empresarial, aliada à insuficiência na fis-
calização estatal, tendo em vista a existência 
de um evidente enfraquecimento do processo 
de licenciamento ambiental e medidas de pre-
venção encaradas apenas como custos.5 Em 
outras palavras:

4 O processo nº 60017-58.2015.4.01.3800 proposto pelo 
Ministério Público Federal e outros em face da empresa 
ré Samarco Mineração S/A e suas acionistas Vale S/A e 
BHP Biliton Brasil Ltda, tramitado na 12ª Vara da Justi-
ça Federal de Minas Gerais, teve como pedido inicial uma 
indenização no valor de mais de cinco bilhões de reais. 
Mas se  encerraram com um acordo preliminar que pre-
vê, dentre outras medidas, a elaboração de um completo 
diagnóstico socioambiental e socioeconômico. Disponível 
em: <http://www.mpf.mp.br/mg/sala-de-imprensa/docs/
acp-samarco>. Acesso em: 10 set. 2017. PROCURADO-
RIA DA REPÚBLICA NOS ESTADOS DE MINAS GERAIS 
E ESPÍRITO SANTO. Ministério Público Federal – Tribu-
nal Federal Regional da 1ª Região. Ação Civil Pública nº 
60017-58.2015.4.01.3800. Autor: Ministério Público Fede-
ral. Réu: Samarco Mineração S/A; Vale S/A e BHP Biliton 
Brasil Ltda. Julgador: José Adercio Leite Sampa. Belo Ho-
rizonte, Minas Gerais. Julgado em 07 jul. 2016. Endere-
ço da sentença: <http://www.mpf.mp.br/para-o-cidadao/
caso-mariana/documentos/decisao-1>.
5 Em 18 de janeiro de 2017, a 12ª Vara da Justiça Federal de 
Minas Gerais homologou, em parte, um acordo firmado en-
tre o Ministério Público Federal e as mineradoras Samarco, 
Vale e BHP Biliton, permitindo que as empresas realizem 
um diagnóstico dos danos socioambientais causados pelo 
rompimento da barragem de Fundão, mediante a disponibi-
lização de R$ 2,2 bilhões como garantia para o cumprimen-
to das obrigações, suspendendo, portanto, outros acordos 
que previam um fundo de R$ 20 bilhões para a recuperação 
do Rio Doce e R$ 155 bilhões em ação civil. O acordo foi ho-
mologado em 20 de novembro de 2017. MINISTÉRIO PÚ-
BLICO FEDERAL. Termo de ajustamento preliminar entre 
Ministério Público Federal, Samarco Mineração S/A, Vale 
S/A e BHO Billiton Brasil Ltda. Autor: Ministério Público 
Federal. Réu: Samarco Mineração S/A; Vale S/A e BHP Bili-
ton Brasil Ltda. Belo Horizonte, Minas Gerais. Acordado em 
18 de janeiro de 2017. Disponível em: <http://www.mpf.
mp.br/mg/sala-de-imprensa/docs/termo-de-acordo-prelimi-
nar-caso-samarco>. Acesso em: 25 nov. 2017.
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O desastre de Mariana evidencia a importância dos 

meios de comunicação e também a necessidade de 

precisão e velocidade na divulgação de informações. 

O acidente demonstra o despreparo total dos serviços 

públicos na coleta e processamento de informações, 

o que influencia diretamente sua incapacidade de to-

mar ações para a prevenção de novas ocorrências. As 

consequências negativas da desorganização governa-

mental se espalham como a lama de Mariana para 

todos os lados, causando prejuízos de vidas, ambien-

tais e econômicos (Costa; Sampaio, 2017, p. 95).6

Outro caso emblemático foi o ocorrido 
na cidade de Bhopal, no estado de Madhya 
Pradesh, na Índia, que foi assolada por uma 
tragédia que causou a morte de milhares de 
pessoas. Na madrugada do dia 03 de dezembro 
de 1984, houve o vazamento do gás Isociana-
to de metila (MIC), um gás tóxico utilizado na 
produção de produtos inseticidas Sevin pela 
empresa estadunidense Union Carbide. Vazou 
por meio de uma fina nuvem de vapor, cuja 
origem, conforme a teoria mais aceita, foi a 
existência de ferrugem em canos que compu-
nham o sistema de segurança do tanque 610 
da substância (Yang; Khan; Amyotte, 2015, p. 
74). Isso causou a morte instantânea de 3.000 
pessoas e 15.000 nas semanas e meses subse-
quentes, com a intoxicação de 300.000. Atual-
mente, estima-se que duas a três (Tygel, 2016, 
n. p) pessoas morram por semana em decor-
rência da intoxicação. Ilustrando, de modo 
praticamente literário, Hanna afirma:

Na noite de 2 a 3 de Dezembro, o gás, vazando de 

um tanque rompido na área da fábrica, moveu-se 

6 Acerca da carência do modelo de autorregulação do mer-
cado, o estudo de Guedes (2003) avalia criticamente a di-
cotomia país de origem e país de operação no plano dos 
discursos e práticas ambientais de empresas transnacio-
nais (ETN) no Brasil, chamando a atenção para a natureza 
retórica de afirmações das matrizes de tais organizações, 
presentes nos relatórios e nas políticas ambientais corpo-
rativos (que fazem referência a expressões tais como “ele-
vada preocupação ambiental”, “implementação uniforme 
entre as subsidiárias” e “comprometimento além dos re-
querimentos legais” etc.), mas que acabam não se efetivan-
do integralmente em práticas nas subsidiárias brasileiras. 
Ou seja, a preocupação ambiental das ETN não correspon-
de às ações, no sentido da integração total da preocupação 
com questões ambientais na estratégia de negócio. A au-
tora cita, em particular, o caso da GlaxoSmithKline (GSK) 
– cuja sede mundial se encontra no Reino Unido, mas que 
possui uma sede regional no Rio de Janeiro, Brasil – como 
um exemplo de uma política ambiental corporativa ambi-
ciosa e de práticas incipientes no que é uma unidade de 
negócios marginal na América do Sul.

pela cidade em uma nuvem de dissipação lenta que 

mimetizava os efeitos de uma câmara de gás mortal. 

Ela deixou atrás de si uma dramática faixa de morte 

e miséria humana – famílias inteiras cambaleando, 

vomitando, e morrendo nas ruas em meio a um aflu-

xo brusco de outras cegadas pelo gás no escuro; ani-

mais se esfacelando ou caindo onde estavam; aves 

caindo das árvores; plantas ficando marrons; o leite, 

esverdeando (Hanna, 2017, p. 411).7

A empresa se negou a informar com de-
talhes a natureza dos gases, o que prejudicou 
e limitou a atuação dos médicos no tratamen-
to das vítimas. Ademais, mesmo os esforços 
provindos de cientistas não governamentais, 
que realizaram estudos epidemiológicos das 
consequências do desastre, foram severamen-
te ameaçados pela Union Carbide nos anos 
seguintes:

As descobertas iniciais do estudo epidemiológico 

eram chocantes, mas não eram acessíveis ao públi-

co. A manutenção do segredo era, teoricamente, um 

modo de proteger a legitimidade tanto das vítimas do 

gás quanto o Estado de um adversário legal hostil. Os 

advogados da UCC [Union Carbide Company] ame-

açavam desafiar toda e qualquer demanda individu-

al relacionada à doença nos tribunais, arrastando a 

litigância (e a crise acerca do assunto) por décadas. 

Oficiais estavam preocupados com o fato de que a 

UCC poderia usar as descobertas do estudo contra os 

sobreviventes. Ainda, a lógica parecia ser mais polí-

tica do que jurídica. Se as descobertas fossem fortes, 

por que escondê-las? E se fossem fracas, isso também 

apareceria com o tempo(Hanna, 2017, 415).8

7 Tradução nossa. Texto original: “On the night of Decem-
ber 2–3, the gas, leaking from a ruptured tank on the fac-
tory grounds, moved across the city in a slowly dissipating 
cloud that mimicked the effects of a deadly gas chamber. 
It left behind a dramatic swath of death and human mi-
sery—whole families staggering, vomiting, and dying in 
the streets among a rush of others blinded by the gas in 
the dark; animals crumbling or falling where they stood; 
birds falling out of the trees; plants turning brown; milk 
turning green”.
8 Tradução nossa. Texto original: “The initial findings of 
the epidemiological study were striking, but they were not 
accessible to the public. The secrecy was theoretically a 
way of protecting the legitimacy of both the gas victims 
and the state from a hostile legal adversary. UCC’s lawyers 
were threatening to challenge each and every individual 
claim of illness in the court system, potentially dragging 
out the litigation (and the crisis on the ground) for deca-
des. Officials were concerned that UCC could use the stu-
dy’s findings against the survivors. Still, the logic appea-
red more political than legal. If the findings were strong, 
why hide them? And if they were weak, that too would 
come out in time”.
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Como consequência da litigância exaus-
tiva, das motivações políticas e de outras 
questões, trinta e três anos após a tragédia, os 
sobreviventes, na cidade indiana de Bhopal, 
ainda esperam pela resolução de seu conflito. 

A fábrica instalou-se no município como 
um sinônimo de progresso, tanto no combate 
aos parasitas que prejudicavam as plantações 
locais, como também como uma oportunidade 
de emprego para os indianos das paupérrimas 
favelas que rodeavam a instalação da fábrica e 
de todo o país. A Union Carbide sempre teve co-
nhecimento da toxidade do MIC e de seus inú-
meros efeitos agressivos à saúde, mas o perigo 
que a manipulação daqueles gases representava 
não foi creditado em sua plenitude pela Union 
Carbide, pois não houve um alerta suficiente 
sobre os pequenos vazamentos que intoxicaram 
diversos trabalhadores nos anos anteriores. 

Em 1982, uma inspeção realizada re-
velou 61 ameaças. Apesar disso, a empresa 
optou por cortar gastos de funcionamento na 
fábrica, economizando U$ 1,25 milhão, redu-
zindo o número de trabalhadores pela metade 
e o período de treinamento de 6 meses para 15 
dias, realizando melhorias na fábrica localiza-
da nos Estados Unidos e deixando a de Bhopal 
com uma série de comprometimentos em suas 
instalações. O abandono da fábrica e a desa-
tivação de setor de segurança, aliados a uma 
administração inexperiente, são os principais 
pontos que levam à compreensão do tama-
nho do desastre. A fábrica, que era sinônimo 
no mundo inteiro de segurança, foi relegada 
ao abandono, sendo esse o principal motivo 
apontado como o causador do desastre.

Instalada com promessas de progresso e 
esperança para o povo indiano, a fábrica, aca-
bou transformando Bhopal no centro do mun-
do, com um espetáculo de devastação. Warren 
Anderson, o presidente da Union Carbide na 
época do desastre, faleceu como o homem 
mais procurado na Índia, e a ordem interna-
cional de prisão por “homicídio culposo”, emi-
tida contra ele ainda nos anos 1990, jamais foi 
cumprida (Lekhi, 2014, n. p).

Ao longo dos últimos trinta anos, houve 
incontáveis marchas de protesto, especialmen-
te, no que diz respeito a pressões para que o 
governo indiano obrigue a empresa Dow Che-
mical, que comprou a Union Carbide em 2001, 
assuma a responsabilidade deixada em relação 
ao tratamento médico das vítimas e prejuízos 
ao meio ambiente (Chandrashekhar, 2010, n. 
p). A sentença proferida pela Suprema Corte 
Indiana, em 1989, que condenou a Union Car-
bide ao pagamento de U$ 470 milhões, a título 
de indenizações civis, foi mantida, embora, até 
recentemente, cerca de U$ 330 milhões do va-
lor ainda não havia sido distribuído às vitimas 
de Bhopal e seus sobreviventes. Em julho de 
2004, o Supremo Tribunal da Índia ordenou 
que o valor fosse pago, e em 2010, as vítimas 
e o governo apresentaram uma petição solici-
tando a reabertura do acordo, tendo em vista 
que o número de vítimas foi muito superior 
ao estimado na liquidação original (Business 
& Human Rights Resource Centre, 2017, n. p.).

O referido desastre “causou a morte de 
milhares de pessoas; contaminação do solo, do 
ar e da água; demonstrou a ineficiência da jus-
tiça quanto à resposta dada às vítimas” (Witt-
ckind; Berwig; Engelmann, 2017, p. 312). Bho-
pal permanece como “[...] uma ferida aberta na 
pele da humanidade” (Moro; Lapierre, 2014, p. 
346), sendo o fato gerador que impulsionou o 
engajamento da indústria química nas inicia-
tivas de responsabilidade social empresarial, 
com a adoção de códigos de conduta, de forma 
que não é possível se discutir sobre o tema sem 
lembrar dela (Ruggie, 2014, p. 95).

Resta evidente que os esforços comuni-
cativos de uma empresa privilegiando o dis-
curso da responsabilidade social empresarial 
nem sempre se verificam na prática, como 
pode ser facilmente percebido com o esqueci-
mento de Chernobyl.

O discurso empresarial que, até meados 
da década de 1980, era resistente a quaisquer 
iniciativas que implicassem responsabilida-
de social, sofreu um grande impacto a partir 
do vazamento de material radioativo da Usi-
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na de Chernobyl, na Ucrânia – então uma das 
repúblicas da ex-União Soviética, em 1986. A 
partir desse episódio, a própria opinião públi-
ca começou a exercer pressão sobre os setores 
industriais, adotando uma postura que exige 
práticas empresariais pautadas na responsabi-
lidade social empresarial. 

Em 26 de abril de 1986, a Usina Nuclear 
de Chernobyl foi palco da explosão do reator 4, 
matando, pelo menos, 30 pessoas de maneira 
imediata, causando um incêndio que durou 10 
dias e lançando material radioativo em grande 
quantidade por toda a fauna e flora da região. 
Esse desastre atingiu extensas áreas na Europa, 
especialmente na Ucrânia e na Rússia, vindo a 
causar a morte de uma quantidade indetermi-
nável de pessoas por problemas relacionados à 
radiação. Uma zona de exclusão foi delimitada 
num raio de 30 km em torno da Usina, sen-
do, até hoje, patrulhada por policiais armados 
com fuzis AK-47 e com a verificação constante 
dos níveis de radiação por meio de dosímetros 
(Bbc Brasil, 2016, n. p.).

A cidade de Pripyat, localizada a 4 km 
da usina, que tinha sido planejada e constru-
ída parea abrigar os trabalhadores, se tornou 
uma cidade fantasma. Na época do desastre, 
a União Soviética foi acusada de tentar ocul-
tar a gravidade do problema; mesmo assim, 
milhares de pessoas foram retiradas às pressas 
das suas casas 36 horas depois da explosão. A 
necessidade de constante patrulhamento e os 
esforços de manutenção e proteção da usina se 
tornaram símbolo de protestos contra o uso de 
energia nuclear e por uma exigência de maior 
transparência durante emergências nucleares 
(Bbc Brasil, 2011).

Seria, no mínimo, ingenuidade afirmar 
que os conceitos de responsabilidade social 
empresarial – que vêm obtendo, progressi-
vamente, a adesão das empresas em respos-
ta à pressão dos mais variados públicos – se 
concretizam totalmente integrados na prática 
empresarial. Pelo contrário, o paradigma da 
responsabilidade social empresarial depende 
da criação e manutenção de relações fortes 

de interdependência entre os diversos planos 
de atuação das empresas, pertinentes com a 
consecução de seus objetivos, e não implica 
apenas as escolhas e voluntariedades das em-
presas: traduz-se num contexto maior, que en-
volve públicos que permeiam a empresa.

O aprendizado extraído dessas tragédias 
– ambientais, químicas, nucleares, sociais e 
econômicas – serve como um pano de fundo 
para o crescimento da responsabilidade social 
empresarial exigido das empresas pela socie-
dade. Muitas práticas econômicas ainda estão 
em descompasso com as exigências sociais e 
ambientais, causando riscos decorrentes de 
sua ação por todo o mundo, fazendo-se neces-
sário um debate mais profundo envolvendo a 
relação entre empresas e sociedade, de forma 
que a responsabilidade social empresarial se 
incorpore às imagens das organizações empre-
sariais de forma completa.

RESPONSABILIDADE SOCIAL EM-
PRESARIAL E REFLEXIVIDADE

Com a responsabilidade social empresa-
rial, questões sociais começaram a ser vistas 
como custos do negócio. Nesse contexto, os 
principais agentes impulsionadores da adoção 
dessa postura foram, além das regulações esta-
tais, também os consumidores organizados em 
grupos de pressão que contribuíram para com-
plexificar cada vez mais as medidas adotadas 
pelas empresas. Dessa forma, dependendo das 
particularidades ambientais e sociais locais, as 
próprias empresas transnacionais podem atuar 
como agentes de reversão de impactos, quan-
do, além de cumprirem a legislação, responde-
rem à pressão social adequando-se a determi-
nados padrões (The World Bank, 1997, p. 8). 

A abordagem aqui proposta da respon-
sabilidade social empresarial rejeita a tradição 
amoral dos negócios de Friedman, focada ape-
nas no lucro, e inaugura o reconhecimento da 
pressão dos movimentos sociais no estabeleci-
mento de padrões que impulsionam os proces-
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sos relativos a esse tema. Movimentos sociais 
são ações coletivas que promovem solidarieda-
de social, representando grupos de cidadãos, 
na defesa também dos direitos humanos. Dessa 
forma, a expansão da responsabilidade social 
empresarial pode ser vista como a da própria 
ideia de responsabilidade social aplicada às em-
presas e a qualquer ente social, aumentando as 
interações conforme essa responsabilidade so-
cial se encontre com os direitos humanos, espe-
cialmente no que diz respeito aos direitos civil, 
ambiental, do trabalho, fundamentais, etc. Ou, 
conforme se poderia observar sistemicamente, 
a responsabilidade social empresarial significa 
um acoplamento estrutural entre o direito (nos 
seus mais variados ramos) e a economia.

Acoplamentos estruturais tratam de si-
multaneidades entre o sistema e o seu entorno, 
o que torna o sistema cognitivamente (porém, 
não operativamente. já que, em razão da autopo-
iese, cada sistema opera apenas com referência 
a suas próprias estruturas)  mais sensível àquilo 
que provém do entorno, constituído, inclusive, 
por outros sistemas, tais como economia e po-
lítica (Luhmann, 2004, p. 381-383). Em outras 
palavras, aquilo que a economia (mediante seus 
agentes, tais como as empresas) produz norma-
tivamente como reflexo das provocações polí-
ticas ocorridas no entorno social político (mor-
mente mediante movimentos sociais) é análogo 
àquilo que, no sistema do direito, se poderiam 
denominar ordenamentos jurídicos.

Explique-se. Como exemplos, nos anos 
1970, o repúdio à Guerra do Vietnã gerou um 
movimento de boicote aos produtos de empre-
sas cujas ações se relacionavam, de alguma 
forma, ao conflito. Já nos anos 1980, tendo por 
fundo uma crise econômica e social direciona-
da contra o Estado, reconceptualizou-se a críti-
ca direcionada à instituição estatal, e, em 1990, 
surge uma nova proposta de governo, para que 
ele comece a atuar, juntamente com a socie-
dade civil, o mercado e as empresas, na busca 
de solução dos problemas sociais (Costa, 2005, 
p. 72). Em resposta inicial a essas demandas, 
a crescente autorregulação das empresas na-

cionais e transnacionais e de organizações não 
governamentais no direito internacional se di-
reciona para essa compreensão. 

Independentemente das raízes cultu-
rais, Levy (1997, p. 129) observa que, desde 
os anos 1980, um interessante fenômeno tem 
se desenvolvido no cenário global: os consu-
midores, em todo o mundo, estão se tornando 
cada vez mais parecidos. Para o autor, gestões 
tradicionais são cada vez mais acusadas de se-
rem mecânicas e antropocêntricas, ignorando 
o meio ambiente e suas externalidades, sus-
citando a necessidade de se descrever novos 
paradigmas a fim de incorporar questões am-
bientais e sociais em vários níveis. Dessa for-
ma, a ênfase nessas questões acaba mudando 
o comportamento do cidadão, e a articulação 
de movimentos sociais, sindicatos, partidos 
políticos, organizações ambientais, das mulhe-
res e crianças gerou a eclosão do Fórum Social 
Mundial, que se organizou, em âmbito global, 
na década de 1990. Caracterizado como um fe-
nômeno social e político (embora não seja um 
movimento social), foi constituído, portanto, 
por um conjunto de iniciativas de intercâmbio 
transnacional entre os movimentos sociais e 
ONGs (Sousa Santos, 2004, p. 9). Isso acaba 
transformando o mundo empresarial, com a 
criação de entidades empresariais apenas para 
lidar com temas sociais, direitos humanos e 
sustentabilidade ambiental. 

As grandes empresas teriam maior capa-
cidade de perceber essas mudanças sociais e 
se adaptarem e responderem a elas não apenas 
de maneira funcional, mas também simbólica, 
por meio de sua cultura organizacional (Viei-
ra, 2010, p. 70). Dessa forma, as organizações 
se dedicarão mais a entender os recursos sim-
bólicos, mediante sua adequação a padrões 
de conduta valorizados socialmente, que cor-
respondam às expectativas dos atores das co-
munidades onde atuam. A observância dessas 
normas e valores construídos socialmente ga-
rante a permanência e a continuidade da em-
presa no contexto ambiental e social, permitin-
do que ela tenha, inclusive, melhor acesso aos 
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recursos econômicos e materiais.
As questões ambientais se apresentam, 

muitas vezes, como estímulos para as empre-
sas investirem em inovação tecnológica e apri-
moramento da imagem. Outras vezes, são ig-
noradas pelas empresas, que acabam investin-
do apenas na continuidade dos negócios sem 
maiores modificações em seu comportamen-
to ambiental. Apesar dessa aparente divisão 
ideológica entre empresas que investem seus 
recursos financeiros em produtos “verdes” e 
tecnologias ambientalmente menos danosas e 
outras que investem de outras formas, mesmo 
as maiores corporações que adequam práticas 
ambientais ainda têm dificuldade de incorpo-
rar mudanças mais radicais no cenário social 
(Almeida Júnior; Gomes, 2012, p. 159).  

A responsabilidade social empresarial 
pode ser entendida a partir do contexto da 
intensificação da preocupação pública com 
problemas ambientais e com o aumento as-
sociado a pressões sobre as corporações para 
que melhorem seu desempenho socioambien-
tal. Dessas pressões resultou o crescimento de 
regimes autorregulatórios internacionais e das 
burocracias nacionais, bem como a formação 
de organizações não governamentais. 

Além disso, o compromisso de respon-
sabilidade social das empresas oferece espaço 
para que movimentos sociais possam perse-
guir seus objetivos ideológicos, como janelas 
de oportunidade, legitimando novos discur-
sos. Uma vez que empresas passem a estimar 
os discursos sociais e ambientais de grupos 
organizados da sociedade, alcançar a regula-
ção efetiva por meio de acordos pode evitar ou 
reduzir o fracasso de muitas dessas iniciativas. 

Uma interpretação dessa atividade se 
deu com a produção de códigos de conduta, 
sob as mais variadas formas e variantes, com a 
intenção de garantir os interesses corporativos, 
dando especial destaque aos códigos de condu-
ta “voluntários” das empresas transnacionais.

Hoje, esses códigos existem sob várias formas, porém 

duas variantes básicas predominam. De um lado, o 

mundo estatal estabelece – por meio de acordos sob 

o direito internacional ou de normas de organizações 

internacionais – códigos de conduta para corpora-

ções transnacionais (de maneira curta e imprecisa: 

códigos “públicos”), nos quais ele prescreve às corpo-

rações transnacionais diretrizes gerais concernentes 

às condições de trabalho, qualidade de produtos, po-

líticas ambientais, proteção do consumidor e direitos 

humanos (Teubner, 2012, p. 110).

Assim, são criados códigos corporativos 
de caráter “público”, como o projeto de código 
da ONU sobre corporações transnacionais, as 
diretrizes da OCDE para empresas multina-
cionais e a declaração tripartite da OIT, que, 
embora esperançosos, muitas vezes podem 
parecer apenas recomendações sem efeitos 
práticos. 

Algumas empresas têm adotado códigos de ética que 

abrangem condutas de empregados, relações com a 

comunidade e o ambiente, fornecedores e prestado-

res de serviços, atividade política e tecnologia. Es-

sas empresas passaram a ter duas metas dentro de 

suas estruturas éticas: obter vantagem competitiva 

e alcançar legitimidade empresarial. [...] Assim, as 

organizações devem ser sensíveis às expectativas e 

aos valores da sociedade (Teubner, 2012, p. 76).

A promulgação e a implementação des-
sas ações não vinculativas e voluntárias na 
criação de padrões de conduta envolvem to-
das as funções de regulação administrativa 
no sistema jurídico: elaboração, promoção e 
implementação de regras, monitoramento de 
conformidade e imposição de sanções (Abbott; 
Snidal, 2009, p. 508). A multiplicação desses 
esquemas de padronização, nesse complexo 
sistema emergente, acaba articulando a pró-
pria responsabilidade social empresarial com 
movimentos sociais mais amplos e ONGs, que 
se confrontam com o poder econômico e polí-
tico, chegando até a cidadania empresarial, re-
afirmando o compromisso das empresas para 
além do lucro. 

Assim, importa compreender as forças 
sociais que respondem aos padrões de com-
portamento e contrastá-las com as organiza-
ções internacionais e globais que, de forma 
organizada, provocam a sociedade civil global, 
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com o governo dos Estados e com a organiza-
ção além do Estado, como elementos eficazes 
de provocar resposta aos movimentos traba-
lhistas e ambientais.

Numa esfera não estatal de um mundo 
globalizado, ações institucionais voltadas para 
a responsabilidade social empresarial se pro-
duzem como espaço público político da so-
ciedade e do Estado, permitindo a circulação 
de ideias e experiências democráticas. Inter-
namente, no entanto, o funcionamento dessa 
ação social não pode transformar os cidadãos 
e sujeitos de direitos em meros receptores de 
favores e generosidades, tal como a filantropia 
empresarial poderia financiar. 

Contudo, conforme se evidenciou na 
primeira parte do presente artigo, os desastres 
de Bhopal e Mariana foram ocasionados por 
empresas que ostentavam (ao menos informal-
mente) títulos de segurança, tendo a Samarco, 
por exemplo, uma autorregulação (mediante 
presença de código de conduta tido até então 
como exemplar) relacionada, dentre outros as-
suntos, a boas práticas ambientais. Denota-se 
que não é, portanto, a responsabilidade social 
empresarial (atinente, principalmente, à autor-
regulação), suficiente para preencher lacunas 
de efetividade do arcabouço jurídico estatal 
para a prevenção e precaução contra desastres 
industriais.9

Isso não vem a significar, todavia, que 
a autorregulação (e, consequentemente, a res-
ponsabilidade social empresarial em si) seja 
assunto que deva ser relegado à desimportânc-
ia nos estudos jurídicos. Sociologicamente, ela 
representa um manancial de observação da re-
flexividade entre direito, política e economia. 
É o que se analisará na seção a seguir. 

9 Interessante é observar que, cerca de três anos após a 
tragédia de Mariana, provocada em razão da conduta da 
empresa Samarco, ocorreu a tragédia de Brumadinho, si-
milar (porém, em dimensões danosas menores do que a 
primeira), em razão da conduta da empresa Vale S. A. (a 
qual também é possuidora de código de conduta interno), 
reforçando-se o argumento que aponta a inefetividade, 
muitas vezes, da RSE para mitigação de riscos ambientais 
no Brasil.

REFLEXIVIDADE E ULTRACICLO: 
das possibilidades de evolução do 
sentido da responsabilidade social 
empresarial mediante o aprendizado 
intersistêmico

A reflexividade do direito oferece inú-
meras alternativas, uma vez que, no posicio-
namento de Teubner (1989, p. 129-120), ela 
permite compreender a comunicação entre 
sistemas a partir da criação de mecanismos 
específicos, o que aumenta as possibilidades 
de comunicação e permite uma expansão da 
discussão em torno do papel das empresas no 
cenário social.

Nesse sistema, também está presente, 
ainda que com menor frequência, a figura do 
aprendizado. Nesse caso, o aprendizado sistê-
mico do direito aparece como uma espécie de 
regulamento interno para a programação das 
comunicações normativas. Dessa forma, susci-
tam-se as medidas de adaptação e capacidade 
de lidar com o futuro (Bora, 2012, p. 138) – as 
quais, nesse contexto, são entendidas como 
“as condições sociais de possibilidade relacio-
nadas à capacidade de operar evolutivamente 
de forma bem sucedida diante de influências 
sociais duradouras em um entorno mutável” 
(Bora, 2012, p. 139, grifos do autor).

Para Alfons Bora, isso leva à percepção 
de que os sistemas sociais não são estáticos, 
e seus fenômenos extrapolam a contingência 
dos acontecimentos. A aceitação de tais pre-
missas conduz a um debate envolvendo o di-
reito reflexivo e o “direito que aprende”. Nes-
se aspecto, a reflexividade, entendida como a 
sensibilização diante das condições do operar 
e dos efeitos no ambiente, conduz a um mode-
lo de direito consciente de sua relação com ci-
ência e tecnologia, o que resulta em um direito 
capaz de aprender. 

Observando as dificuldades oriundas da 
responsabilidade social empresarial, o direito 
reflexivo oferece (ou deveria oferecer) métodos 
e processos de modelização do cenário, estimu-
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lando processos de auto-observação e apren-
dizado, tanto no campo específico do Direito 
quanto nos campos regulatórios da sociedade. 
Juntamente com os modelos de autorregulação 
do mercado, que se encontram no ambiente 
do direito, o sistema jurídico também deveria 
acompanhar uma abordagem cognitiva nos li-
mites entre o direito e os outros sistemas no seu 
ambiente, lançando, assim, processos de apren-
dizagem nesses sistemas. Isso tornaria possível 
que o mercado tivesse uma percepção mais 
apurada de temas ambientais e sociais, trans-
ferindo esse conhecimento para as empresas e 
funcionando como um raciocínio de expertise 
(Bora, 2012, p. 140-141). Em outras palavras, o 
direito não seria apenas um ordenamento ju-
rídico ou uma técnica dogmática decisional, 
servindo seus programas também como fluxo 
de comunicações passível de ser observado por 
outros sistemas (tais como a economia e a po-
lítica) no momento em que os demais fossem 
realizar suas operações e observações.

Essa noção de aprendizado é predomi-
nante no sistema social, e não pode ser con-
siderada como um conceito linear, mas pos-
sibilitador de comparativos entre estruturas 
funcionalmente equivalentes, tomadas reflexi-
vamente. A partir das mudanças ocorridas na 
sociedade e nos seus subsistemas sociais, o di-
reito é capaz de evoluir reflexivamente, alicer-
çado nessas mudanças. O sistema, então, pode 
evoluir por meio de irritações no seu próprio 
âmbito, que serão interpretadas pelo Direito 
conforme suas próprias operações, estruturas 
e organizações (Teubner, 1989, p. 164).  

Este tipo de mudanças de estruturas com apren-

dizado são induzidas a partir de irritações, e não 

enquanto o esquema anterior de observação “ade-

quada”. Este conceito de aprendizado relacionado a 

uma capacidade de solução de problemas preenche 

as anteriormente formuladas condições para um cri-

tério de capacidade de lidar com o futuro. Sistemas 

sociais, os quais são compreendidos como capazes 

de aprender, podem, em comparação com outros nos 

quais esta capacidade não existe, ser indicados como 

capazes de lidar com o futuro (Bora, 2012, p. 142).

A responsabilidade social empresarial se 
apresenta, assim, como um mecanismo de atri-
buição social e, portanto, representa uma absor-
ção dos riscos por meio da atribuição de agentes 
(pelo sistema do direito) responsáveis pelos ris-
cos, uma vez que a economia e a própria socie-
dade se encaminham na direção da consolida-
ção de formas criadoras de normatividade para 
além do Estado. Assim, o direito também deve 
aprender a considerar a responsabilidade social 
empresarial não apenas como uma ferramenta 
de marketing ou filantropia, mas também como 
um elemento jurídico, de forma que as normati-
vidades geradas no seio de uma empresa, sob a 
ótica da responsabilidade empresarial, também 
deverão ter validade externa.

É claro que isso não vem a significar que 
o direito deverá, de modo ingênuo e irracional, 
deixar-se operar aberto demais à responsabi-
lidade social empresarial: o fato de empresas 
possuírem autorregulação não vem a significar 
que se poderia preterir ordenamentos jurídicos 
estatais e internacionais válidos para a regula-
ção de atividades nocivas. Contudo, conhecer 
essas outras formas de regulação forneceria ao 
aparato cognitivo jurídico maiores e melhores 
subsídios para o conhecimento da normativi-
dade em sociedade.

A atribuição de responsabilidade se 
apresenta como um raciocínio pouco qualifi-
cado para afastar os riscos relacionados a de-
cisões; trata-se, antes, de um modo de orienta-
ção para o futuro, embora tais decisões sejam 
arriscadas e desconhecidas, englobando outras 
ordens jurídicas – para além da estatal  – que 
possuem capacidade para regular tais assuntos 
numa abrangência global, o que permite a per-
feita constatação do desenvolvimento de dois 
espaços jurídicos independentes: o direito in-
terno e privado das empresas e o espaço regu-
lado pelo Estado. 

Para Teubner (2012, p. 121), uma vez 
que a sociedade é um sistema autopoiético de 
comunicação, dentre outros sistemas autopoi-
éticos, composto por atos comunicativos que 
geram nova comunicação, alguns desses atos se 
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fecham em si, criando um sistema autopoiético 
de segundo grau, cujo fechamento se configura 
como um fechamento estrutural mútuo. Ele sur-
ge a partir da limitação do espaço de validade – 
códigos privados se limitam aos integrantes das 
corporações transnacionais e códigos públicos 
se limitam aos estados contratantes – e da qua-
lidade como norma vinculante, de um lado, e 
recomendação normativa, de outro.

A validade acaba criando fronteiras en-
tre os ordenamentos jurídicos, que tradicio-
nalmente eram fomentados pelas fronteiras 
estatais, bem como por limites internos entre 
jurisdições, mas que agora são definidos por 
uma inter-relação entre duas redes de código, 
originando fechamentos operativos e estrutu-
rais entre as ordens jurídicas (Teubner, 2012, 
p. 122). Para compreender essa inter-relação 
entre os atores estatais e não estatais, a diferen-
ça entre hiperciclo e ultraciclo pode oferecer 
grande riqueza de detalhes. 

O hiperciclo “surge quando operações 
comunicativas dentro de uma rede fechada for-
mam ciclos que são, por sua vez, interligados 
de forma circular.” (Teubner, 2012, p. 122). Na 
clausura hipercíclica, então, os componentes 
do sistema se articulam entre si, de forma que 
os elementos do sistema produzam suas pró-
prias estruturas (Teubner, 1989, p. 206). No caso 
do sistema do direito, ele se torna autopoiético 
quando seus ciclos evolutivos relacionados aos 
processos, normas, atos e doutrina jurídicos se 
autocatalisam internamente. Isso se relaciona 
com a própria ideia de autopoiese, na medida 
da autorreferencialidade do sistema, que permi-
te que todos os sistemas sejam autoproduzidos 
em razão de provocações elementais internas 
mútuas (e reflexas), portanto. A partir disso, o 
ciclo da autoprodução deve alimentar a si mes-
mo, garantindo uma automanutenção do sis-
tema e criando um ciclo. Esse primeiro ciclo, 
ao se conectar com um segundo ciclo, permite 
uma produção cíclica, caracterizando o hiper-
ciclo (Teubner, 1989, p. 48-49), enquanto que 
a autopoiese jurídica surge da autorreferência 
circular nos componentes do sistema, nesse hi-

perciclo autorreprodutivo. Assim, a autonomia 
sistêmica é garantida por meio de uma escala 
evolutiva dividida em três momentos: direito 
socialmente difuso, direito parcialmente autô-
nomo e, finalmente, o direito autopoiético.

Na fase inicial, com o direito socialmen-
te difuso, é difícil diferenciar o direito das ou-
tras comunicações sociais de caráter normati-
vo, e nem toda resolução de conflitos se dá por 
meio do direito (como, por exemplo, o uso da 
força, a arbitragem), sendo heterorreproduzido 
por meio de influências externas. Na fase in-
termediária, o direito se torna parcialmente au-
tônomo, A autodescrição e a autoconstituição 
levam alguns componentes do sistema jurídico 
a adquirirem autonomia, permitindo que o sis-
tema jurídico regule a seleção de outras estru-
turas no mesmo sistema: “direito do direito”. 
Finalmente, no último estágio, a autopoiese 
jurídica surge da autorreferência circular nos 
componentes do sistema, nesse hiperciclo au-
torreprodutivo (Teubner, 1989, p. 77-80).

Assim, as normas sociais (“boa-fé”, “in-
teresse público”) não são normas jurídicas, e 
com elas não podem se confundir. O sistema 
jurídico só se torna efetivamente autopoiético 
no momento em que suas fontes jurídicas são 
elementos internos ao sistema, como prece-
dentes jurisprudenciais, sendo os componen-
tes internos os pontos de referência desse sis-
tema (Teubner, 1989, p. 84-85).

Assim, surge o ultraciclo, que “[...] emer-
ge quando um ciclo de perturbações mútuas é 
desenvolvido entre redes fechadas” (Teubner, 
2012, p. 122), acelerando o crescimento e per-
mitindo que a economia produza transações 
econômicas para seu próprio crescimento, ao 
mesmo tempo em que produz transações que 
irritam outros sistemas (i.e. novos tipos de 
contratos e propriedades), para o crescimento 
da produção de normas jurídicas. Destaca-se, 
no entanto, que essa ligação ultracíclica entre 
o direito e a economia não vai produzir um 
novo sistema operativamente fechado, uma 
vez que seu fundamento é a própria separação 
e autonomia entre esses sistemas. 
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Entre direito, economia e política não há 
um hiperciclo econômico-legal e político, mas, 
sim, um ultraciclo que atravessa os limites de 
cada sistema, apesar de não haver uma quebra 
na autorreferencialidade. O que há, isto sim, 
é a irritação de um sistema pelo outro, atra-
vés de seus mecanismos de abertura cognitiva. 
Trata-se de um relacionamento circular, que 
fortalece ambos os sistemas, e de reafirmação 
de seus próprios nichos, o qual, surgindo, re-
força-se entre redes fechadas, emergindo, por 
exemplo, em códigos privados ligados a códi-
gos públicos, pois ambos são direito válido, e 
se apresentam em um círculo de validade com 
um fechamento autorreferencial. Esses códi-
gos privados não são totalmente independen-
tes dos códigos públicos quanto à sua valida-
de, mas o contrário não é verdade: os códigos 
públicos não podem basear sua validade nas 
codificações privadas, existindo apenas como 
irritações externas ao ciclo de validade interna 
dos códigos privados.10

Esse aprendizado pode ser usado pelas 
corporações para medir as expectativas so-
ciais, sem que haja a obrigação de satisfazê-las 
integralmente, funcionando mais como uma 
pressão unilateral e um intercâmbio político 
e como resposta às organizações dos movi-
mentos sociais da sociedade civil organizada 
(Teubner, 2012, p. 124-125).

Isso permite a constatação de que a co-

10 Além de as empresas estarem modificando seus códi-
gos de conduta em razão das pressões sociais,  também os 
Estados estão modificando suas ordens jurídicas internas 
em razão de exigências do mercado global. Discursos de 
eficiência e eficácia, harmonia e pacificação, consenso e 
solidariedade, negociação e acordo, participação e diálogo, 
informalidade e celeridade passaram a pautar mudanças 
relacionadas às legislações que embasam resoluções de 
conflitos, e decisões passam a ser fundamentadas, cada 
vez mais, em conhecimentos técnicos especializados (mor-
mente perícia técnica), no intuito de “desburocratizar” o 
tratamento dos conflitos. Daí surgem métodos (concilia-
ção, mediação, arbitragem etc.) e instrumentos (termos de 
ajustamento de conduta) extrajudiciais de tratamento de 
conflitos. Conforme sustenta Sadek (2004), trata-se de um 
movimento de busca por uma nova mentalidade nos ju-
ristas, menos formalista e mais aberta, sendo substituída 
a postura de “terceiro estatal superior” (Estado-juiz, advo-
gado adversarial)  pela figura do pacificador, facilitador, 
negociador, em uma arena de composições e acertos. Por 
questões econômicas, pela inflação no número de deman-
das judiciais e na intenção de estabelecer uma nova forma 
de tratamento de conflitos, cria-se uma expectativa de que 
os métodos e instrumentos extrajudiciais venham a trazer 
novas formas de pacificação social.

municação entre dois ordenamentos de códigos 
não é feita apenas pelo direito. Na verdade, a 
validade que as expectativas normativas pos-
suem é transferida entre esses códigos por meio 
das operações legais, acionando-se processos 
de aprendizado dos códigos de conduta empre-
sariais em meios não jurídicos – como poder po-
lítico e social e incentivos monetários e sanções 
–, desnormatizando-se as relações entre eles. 
Assim, embora esses códigos continuem sen-
do ordens normativas, as relações entre eles se 
transformam em mecanismos cognitivos.

Nesse cenário, poderia a responsabilida-
de social empresarial ser compreendida a partir 
do conceito de ultraciclo, nos moldes propostos 
por Teubner? Tendo em vista que a responsabi-
lidade social empresarial vem ganhando cada 
vez mais espaço como uma possibilidade de 
ordenamento que transcende a mera regulação 
estatal – atuando como autorregulação por meio 
de estratégias como os códigos de conduta e a 
ISO 26000 –, acredita-se que o conceito elabora-
do pelo teórico alemão pode encontrar guarida 
nas relações entre o sistema do direito e a res-
ponsabilidade social empresarial. 

A responsabilidade social empresarial 
tem trabalhado para incorporar a função social 
na perspectiva de desenvolvimento econômico 
das corporações, redimensionando a responsa-
bilidade do Estado, da empresa e dos indivídu-
os. Para tanto, fundamenta seus objetivos no 
conhecimento que absorve do mercado e da 
legislação, criando seus próprios parâmetros 
jurídicos. Assim, a produção normativa tradi-
cional é ressignificada e aplicada a distintos 
campos do conhecimento.

Dessa forma se desenvolvem dois espa-
ços jurídicos independentes: o direito interno 
coercitivo das corporações e o conjunto de 
recomendações normativas regulado pelo Es-
tado. Quanto a esse aspecto, o aprendizado 
ultracíclico diz respeito à influência que esses 
“códigos públicos” exercerão sobre os “códigos 
privados”, sugerindo o aprendizado voluntário 
e não vinculante entre o sistema do direito e a 
responsabilidade social empresarial (Teubner, 
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2012, p. 117-119). Assim, a pressão dos mo-
vimentos de protesto, de ONGs e de todo tipo 
de organização sem fins lucrativos, bem como 
de sindicatos, da opinião pública, de estudos 
da comunidade científico-acadêmica e da sen-
sibilidade dos próprios consumidores são ele-
mentos cruciais para estimular a tomada de 
decisões das empresas e alterar o conteúdo dos 
códigos de conduta, cujo parâmetro são os có-
digos públicos de tutela de direitos humanos.

CONCLUSÃO

O que todos esses acidentes têm em co-
mum? Não podem ser considerados apenas aci-
dentes. Tanto em Mariana quanto em Bhopal e 
Chernobyl, uma série de negligências e erros fo-
ram sendo apontados como causadores dos desas-
tres, que poderiam ter sido evitados caso concei-
tos de responsabilidade social empresarial tives-
sem sido rigidamente cumpridos pelas empresas 
e detalhadamente fiscalizados pelos Estados.

O setor privado observou um grande 
avanço nas últimas décadas, e, junto com seu 
crescimento, cresceram também os impactos 
sociais, positivos ou negativos. As empresas 
transnacionais assumem um papel de impor-
tante valor no processo de internalização des-
se impacto negativo, como quando poluem o 
meio ambiente ou violam direitos trabalhistas.

Nesse caso, as produções normativas – 
ainda que internas às corporações – resultantes 
das comunicações provocadas pelas comunica-
ções sociais em geral, e que passam a ser inte-
grantes importantes da noção de responsabilida-
de social empresarial podem assumir um impor-
tante papel teórico-jurídico na hipercomplexida-
de social do cenário globalizado. Dessa forma, os 
elementos de comunicação intersistêmica, nos 
aportes propostos por Teubner, são identificados 
na responsabilidade social empresarial, pois ela 
é criada por diversos atores, estatais ou não esta-
tais, com interesses diferenciados.

Quando do trágico desastre de Mariana, 
sob a égide da responsabilidade social empre-

sarial, a Samarco já contava com um código de 
conduta interno. Mariana coloca em cheque a 
limitação dessa normatização, evidenciando 
carências de responsabilidade social empresa-
rial e de autorregulação em códigos de conduta. 

Dessa forma, a hipótese inicial deste tra-
balho é confirmada, no sentido de que há uma 
abertura de cognição no modo de operar do sis-
tema jurídico e das próprias políticas públicas 
direcionadas a parcelas da população. Todavia 
nada impede que a responsabilidade social 
empresarial ainda possa vir a ser usada como 
artifício de campanha publicitária para enco-
brir causas geradores de reais problemáticas 
– conforme se pode verificar na correspondên-
cia entre as ações empresariais e as dimensões 
variadas do desempenho social corporativo, já 
que a capacidade de resposta social das empre-
sas e a gestão das questões sociais dependem 
dessa conexão. Já a intervenção social empre-
sarial se articula com a atuação do Estado, dos 
governos e das comunidades, e tem desempe-
nhado papel alternativo ao direito de cidada-
nia para além do conquistado frente ao Estado. 

Dessa forma, cabe ao direito compreen-
der esse espaço de atuação, capturar e absor-
ver essa nova comunicação do capital privado, 
que se dirige à serviços de interesse público, 
utilizando esse ultraciclo sistêmico como uma 
janela de aprendizado e  fortalecendo o espaço 
de luta pelos direitos de cidadania.

Aqui se aponta que, apesar da confirma-
ção da hipótese inicialmente apresentada, um 
estudo essencialmente teórico acerca da (in)efe-
tividade das estratégias de RSE para a mitigação 
de riscos ambientais necessita da complemen-
tação de estudos futuros, mais adstritos a exem-
plos práticos detalhados (e, quiçá, de procedi-
mento indutivo, abordagem quantitativa, etc.), 
a fim de que se possa dimensionar essa proble-
mática de modo mais próximo da manifestação 
dos efeitos danosos de tais catástrofes.

Recebido para publicação em 21 de fevereiro de 2018
Aceito em 10 de setembro de 2019
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CORPORATE SOCIAL RESPONSIBILITY AMONG 
LAW, ECONOMY AND POLITICS OF GLOBAL 

SOCIETY: environmental disasters and reflexivity

Mateus de Oliveira Fornasier
Ana Lara Tondo

This research has the main objective of researching 
how corporate social responsibility can facilitate 
the observation of reflexivity between the legal, 
political and economic systems of the global society, 
and how its variability of meaning can facilitate 
the understanding of the reflexivity between such 
systems, allowing a systemic learning by the Law 
itself. To do so, it was divided into three moments: 
in the first section, what will be sought is to 
understand the basic notions of corporate social 
responsibility, using, for this, the paradigmatic cases 
of Mariana, Bhopal and Chernobyl. In the second 
section, we will study the variability of meaning 
in corporate social responsibility, observing it as a 
concept that goes beyond mere compliance with 
laws by corporations. Finally, in the last section, the 
interest of the work converges in the perspective 
of the ways of learning, by the Law system, of the 
performance of corporate social responsibility. 
As a hypothesis, the work considers that the 
functionally differentiated society has been taking 
greater responsibility of companies, especially with 
regard to the environmental issue, which leads to 
the establishment of new standards of conduct, 
opening space for the manifestation of international 
organizations. As methodological procedures, the 
constructivist systemic method is used here, with 
a monographic approach and a bibliographical-
documental technique.

Keywords: Environmental disasters. Corporate 
social responsibility. Reflexivity.

RESPONSABILITÉ SOCIALE D’ENTREPRISE 
ENTRE LE DROIT, L’ÉCONOMIE ET ​​LA 

POLITIQUE DE LA SOCIÉTÉ MONDIALE: 
catastrophes environnementales et réflexivité

Mateus de Oliveira Fornasier
Ana Lara Tondo

La présente recherche vise à discuter de la 
manière dont la responsabilité sociale des 
entreprises peut faciliter l’observation de la 
réflexivité entre les systèmes juridique, politique 
et économique de la société mondiale, permettant 
un apprentissage systémique à part entière. À 
titre d’hypothèse, le document considère que la 
société fonctionnellement différenciée a exigé 
une plus grande responsabilité des entreprises, 
notamment en ce qui concerne la question 
environnementale, ce qui conduit à l’établissement 
de nouvelles normes de conduite, laissant place à 
la manifestation des organisations internationales. 
Ce rapport est donc divisé en trois étapes. Dans le 
premier, ce qui sera recherché, c’est de comprendre 
les notions de base de la responsabilité sociale des 
entreprises, en utilisant les cas paradigmatiques de 
Mariana, Bhopal et Tchernobyl. Dans le second, la 
variabilité du sens de la responsabilité sociale des 
entreprises sera étudiée, en l’observant comme un 
concept qui va au-delà de la simple conformité 
des entreprises aux lois. Enfin, dans ce dernier, 
l’intérêt du travail converge dans la perspective des 
formes d’apprentissage par le système juridique. 
En tant que procédures méthodologiques, la 
méthode systémique constructiviste de l’approche 
monographique et la technique de recherche 
bibliographique-documentaire sont utilisées ici.

Mots-clés: Catastrophes environnementales; 
Responsabilité sociale des entreprises; Réflexivité.
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Este artigo tem como objetivo refletir sobre a questão da moradia entre imigrantes bolivianos em São Paulo, 
buscando investigar até que ponto existe uma correlação entre a “ilusão do provisório” – inerente à condi-
ção do imigrante (Sayad, 1998) – e as formas precárias de habitar na cidade. Tais formas podem ser defini-
das como moradias da pobreza e (ou) “nomadismo urbano” (Véras, 2003b; 2016a). A pesquisa, utilizando-se 
da combinação de método qualitativo, pelas entrevistas com bolivianos (nos bairros do Brás e Grajaú), e o 
quantitativo, por meio de levantamento dos dados de Censos Demográficos do IBGE, indica uma interde-
pendência entre as formas precárias de habitar dos bolivianos e a ideia de provisoriedade que eles têm de 
sua permanência no país. 

Palavras-chave: Imigração. Bolivianos. Cidade. Moradia. Provisoriedade.

INTRODUÇÃO

São Paulo é, em certa medida, uma cida-
de construída por imigrantes. Desde a segunda 
metade do século XIX, espanhóis, italianos e 
portugueses se firmaram ao longo das “orlas 
ferroviárias”, nos bairros de Belém, Brás, Bom 
Retiro, Pari, Mooca, Lapa e Ipiranga, inseridos 
no ciclo do café e de nossa primeira industria-
lização, ensejando quase uma nova fundação 
da cidade (Rolnik, 2001; Véras, 2003a). Por vol-
ta de 1900, dois terços da população residente 
na cidade eram estrangeiros (Véras, 2003a). 
Na segunda metade do século XX, após a se-
gunda grande guerra, como se sabe, diminuiu 
a imigração estrangeira e houve um aumen-
to no número de migrantes nacionais nesses 
bairros, especialmente nordestinos e mineiros. 

Em 1970, já ganhava importância o ramo da 
confecção no cenário econômico da capital, o 
qual era preenchido por imigrantes coreanos 
(Véras, 2000), embora, nas décadas de 1990 e 
2000, mais e mais bolivianos estivessem inse-
ridos nesse setor da costura. 

A imigração boliviana teve início na dé-
cada de 1950, formada por jovens que queriam 
estudar e trabalhar no Brasil (principalmente 
trabalhadores liberais). A partir de 1980, no en-
tanto, os bolivianos passam a constituir nume-
rosa mão de obra no ramo da costura, indo tra-
balhar para os coreanos (Silva, 1997). Depois, 
alguns bolivianos também acabam se tornando 
patrões e empregando seus compatriotas.

No Gráfico 1, observa-se que a maior 
frequência entre os imigrantes bolivianos é 
masculina, e as faixas etárias predominantes 
nesse subconjunto são de 20 a 34 anos. Para 
as mulheres, predominam as faixas de 20 a 
29 anos. No que se refere ao total da presen-
ça boliviana, há divergências e dificuldades 
de mensuração quanto ao seu número real na 
cidade, pois existem muitos indocumentados, 
além de retornos, idas e vindas, o que preju-
dica a elaboração de estimativas corretas. A 
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Pastoral do Imigrante estimava que, em 2005, 
havia perto de 80 mil na cidade de São Paulo 
(Silva, 2005). Segundo consulta realizada com 
a Polícia Federal, durante o período de 2006 a 
2012, mais 73.377 bolivianos ingressaram no 
Brasil portando vistos. Em São Paulo, ainda se-
gundo a Polícia Federal, há 59.526 nacionais 
da Bolívia efetivamente registrados no Sistema 
Nacional de Cadastro e Registro de Estrangei-
ros (SINCRE). Segundo o censo demográfico 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) de 2010, os bolivianos constituem 
o segundo grupo de imigrantes na cidade de 
São Paulo, precedidos apenas pelo contingente 
de portugueses. São considerados oficialmen-
te como residentes no município paulistano 
21.680 pessoas oriundas da Bolívia, que re-
presentam 14,3% dos estrangeiros registrados 
nesse recenseamento, na primeira década do 
século XXI. 

Gráfico 1 – Pirâmide etária dos nascidos na Bolívia, 
residentes no Município de São Paulo

Fonte: IBGE (2010)

Em uma tentativa de resgatar o tema na 
literatura existente, o primeiro trabalho sobre 
bolivianos em São Paulo é de Sidney Antô-
nio da Silva (Silva, 1997), no qual ele analisa 
a diáspora boliviana na cidade, as condições 
precárias de trabalho, a difícil inserção cultu-
ral, entre outros dados. Em seguida, o autor 
estudou a religiosidade e as festas tradicionais 

desses imigrados (Silva, 2003). Além disso, há 
pesquisas que relacionam a subcontratação de 
mão de obra de bolivianos com a reestrutura-
ção produtiva que ocorre no setor das confec-
ções em São Paulo (Freire da Silva, 2008; Frei-
tas, 2009; Preturlan, 2012).

Outro grupo de trabalhos se debruça so-
bre os assuntos do tráfico de pessoas e da es-
cravização de bolivianos (Azevedo, 2005; Illes; 
Timóteo; Fiorucci, 2008; Timóteo, 2011). Ain-
da há um conjunto de pesquisas que focaliza 
a questão da territorialidade e das trajetórias 
residenciais dos bolivianos, procurando com-
preender sua mobilidade espacial e sua confi-
guração socioespacial na Região Metropolitana 
de São Paulo (Souchaud, 2011; Xavier, 2010). 
Quanto à questão da moradia, há o trabalho de 
Simone (2014), que versa sobre a relação entre 
o “encortiçamento” de imóveis nos bairros do 
Belenzinho e Brás, e a presença de imigrantes 
bolivianos em oficinas de costura. 

Pucci (2011) e Vidal (2012) abordam a 
presença dos bolivianos nos bairros do Bom 
Retiro, Brás e Pari sob a perspectiva da alte-
ridade, ou seja, a partir de como a vizinhança 
percebe a presença desses imigrados, por meio 
de reações muitas vezes preconceituosas e xe-
nófobas. Baeninger e Simai (2010) se aproxi-
mam dessa temática ao estudar o discurso de 
bolivianos e brasileiros sobre o preconceito. 
Este estudo identifica que os bolivianos aca-
bam internalizando um discurso de estigma-
tização produzido pelos brasileiros, encon-
trando-se também trabalhos que enfocam a 
questão da segunda geração de bolivianos e 
dos conflitos produzidos, tanto entre bolivia-
nos de primeira e segunda geração, como entre 
bolivianos de segunda geração e os brasileiros 
de mesma idade (Camargo de Oliveira, 2012; 
Huayhua, 2007; Paes, 2011). 

Outros estudos se voltam para a socia-
bilidade entre bolivianos e brasileiros nas es-
colas públicas, bem como no acesso deles às 
políticas de educação (Pucci, 2011; Pontedei-
ro Oliveira, 2012; Magalhães, 2010). Por fim, 
há um grupo de trabalhos cujo objetivo é es-
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tudar o acesso desses imigrantes à saúde, em 
São Paulo (Aguiar, 2013; Aguiar; Mota, 2014; 
Faleiros, 2012; Khouri, 2010; Martinez, 2010; 
Mascaro, 2014; Silveira et al., 2014).

Entre tantos assuntos abordados pe-
las teses e dissertações sobre bolivianos em 
São Paulo, nos interessa, especificamente, as 
questões relativas a territorialidade, moradia e 
alteridade. Este artigo se baseia em reflexões 
e em pesquisa de campo1 que estudou duas 
regiões paulistanas: um bairro central (Brás, 
por concentrar grande contingente de bolivia-
nos e abrigar um importante espaço de socia-
bilidade desse grupo, a Rua Coimbra), e um 
distrito periférico (Grajaú, por ter havido um 
importante aumento de bolivianos na região, 
formando uma “ilha” com significativo con-
tingente deles.). Tal estudo objetivou analisar 
as condições de moradia dos bolivianos em 
São Paulo, a exclusão desse grupo das políti-
cas sociais (principalmente, as de habitação e 
saúde) e o seu envolvimento em movimentos 
de luta por moradia. Ao tratar da questão do 
acesso e condições de moradia desse grupo, 
pretende-se aqui, mais especificamente, obser-
var a questão de como a “ilusão do provisório” 
(Sayad, 1998) – inerente à própria condição 
do imigrante – predispõe esses imigrados a se 
deslocarem, tornarem-se “nômades urbanos” 
(Véras, 2003b), condição caracterizada pela 
rotatividade de residência em moradias muito 
precárias e, na maioria das vezes, provisória.  

PRINCIPAIS REFERÊNCIAS CON-
CEITUAIS

Apresenta-se, a seguir, o breve quadro te-
órico que fundamentou a pesquisa, ao enlaçar 
os temas da imigração, sua provisoriedade, ter-

1 A pesquisa empírica, para dissertação de mestrado, sob 
a orientação de Maura Véras, envolveu 22 entrevistas com 
imigrantes bolivianos nos dois bairros. Adotou-se como es-
tratégia de campo o estabelecimento de contato com orga-
nizações não-governamentais de assistência aos imigrantes 
e as governamentais. Foram realizadas entrevistas em duas 
Unidades Básicas de Saúde (UBSs) no município de São 
Paulo, uma no Grajaú e outra no Brás. Foi obtido o consen-
timento livre e esclarecido dos entrevistados. (Pucci, 2016)

ritorialidade, alteridade e segregação. A ques-
tão da habitação foi tomada como âncora de 
fixação dos bolivianos em um território e sua 
possibilidade de inserção na sociedade recep-
tora, observando-se  o paradoxo de ser um imi-
grante. Tomou-se, como principal referência, a 
obra A Imigração ou os Paradoxos da Alterida-
de, de Sayad (1998), que resgata a ambiguidade 
de pertencer e não pertencer a nenhum lugar. 
Para o autor, a contradição constitutiva do imi-
grante se dá no sentimento de provisoriedade 
com que é vivida sua imigração: 

[...] não se sabe mais se se trata de um estado provi-

sório que se gosta de prolongar indefinidamente ou, 

ao contrário, se se trata de um estado mais duradou-

ro, mas que se gosta de viver com um intenso senti-

mento do [de] provisoriedade (Sayad, 1998, p. 45). 

Analisar-se-ão, neste artigo, as conse-
quências da ambiguidade em que vivem esses 
imigrados, suas formas de habitar em São Pau-
lo e suas escolhas contingentes.

No que se refere ao tema das migrações 
internacionais, em tempos de globalização, 
considera-se a teoria da transmigração, segun-
do a qual se superam as antigas categorizações, 
como as do imigrante “temporário”, “de retor-
no” ou “permanente”, uma vez que ele ainda 
mantém relações com a sociedade de origem 
(Sasaki; Assis, 2000). Além disso, busca-se le-
var em conta tanto a abordagem neoclássica, 
segundo a qual a motivação para migrar se ba-
seia em um cálculo individual racional, quan-
to a histórico-estrutural, pela qual o indivíduo 
vê as suas escolhas limitadas pelo contexto so-
cial mais amplo (Muniz, 2002; Patarra, 2006). 
Nesse sentido, é possível ainda optar por uma 
terceira alternativa, uma abordagem domici-
liar (ou familiar), que considera que as deci-
sões são tomadas por grupos de pessoas, como 
famílias e domicílios (Muniz, 2002). Já sobre a 
territorialidade, tomam-se Véras (2003a), San-
tos (1987) e Carneiro (2009) como referências. 
Os territórios, considerados como lugares em 
que há identificação de seus ocupantes (San-
tos, 1987), são “espaços de permanência e si-
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multaneamente de passagem dos imigrantes 
que promovem sua adaptação às novas condi-
ções de vida” (Silveira et al., 2014, p. 97).  Por 
isso, a moradia é de grande importância, pois 
fixa em um território, quer como opção, quer 
como contingência possível. 

Em seu amplo significado, morar vai 
além de ocupar uma edificação em si (teto, pa-
rede e piso), mas abrange o acesso ao solo urba-
no e suas benfeitorias de infraestrutura (abas-
tecimento de água, saneamento, serviços de 
eletricidade, transporte, sistema viário), equi-
pamentos sociais (principalmente educação, 
saúde e cultura) e paisagem. No capitalismo, as 
classes trabalhadoras precisam, com seus salá-
rios, buscar condições de vida e, em especial, 
o acesso à moradia e a reprodução da força de 
trabalho, representada pela habitação adequa-
da, que é obstaculizada pelos altos preços no 
mercado de terra e da construção civil. A casa, 
encarada como propriedade privada, torna-se 
mercadoria cara e custosa, e segmentos nume-
rosos necessitam de subsídios ou financiamen-
tos para sua aquisição ou mesmo locação. 

 O solo urbano, produzido coletivamen-
te, é apropriado individualmente e por quem 
pode pagar e se distribui por estratos sociais 
que dispõem ou não dos meios de consumo 
coletivo. Tais espaços são discriminados pelo 
preço da terra, apresentando contrastes entre 
bairros de excelentes localizações e outros 
vistos como malditos, jogados na subalterni-
dade. O jogo entre capital e Estado desempe-
nha grande papel nisso, resultando em cidades 
heterogeneamente divididas, geralmente pela 
renda de seus moradores, eventualmente se-
gregados por razões étnicas e culturais (Véras, 
1980, 2003b). 

O Estado, ao favorecer as condições 
necessárias ao capital, implanta os serviços 
e equipamentos urbanos de forma desigual, 
acentuando as desigualdades sociais e no ter-
ritório. Políticas sociais, no tocante à habitação 
popular no Brasil, sempre se mostraram anco-
radas em mecanismos seletivos e financeiros, 
exigindo estabilidade de emprego e de renda, o 

que alijou parcelas consideráveis da população 
que não dispunham de tais condições. Grande 
parte da demanda por habitações para a faixa 
de baixa renda não é atendida, e a saída des-
sa situação é a busca por soluções precárias, 
como favelas, cortiços, loteamentos irregula-
res de periferia, ocupações de áreas de risco e 
zona de mananciais, além de outras formas do 
mercado informal, constituindo-se uma cida-
de ilegal, ao arrepio das exigências e posturas 
municipais. Um quadro com estatísticas esti-
mativas sobre tais segmentos da precariedade 
em São Paulo, oscilando em cerca de 40% dos 
residentes no município, pode ser buscado em 
diversas fontes e na própria municipalidade 
(Pasternak, 2016; Véras, 1987, 2003b, 2016a).

Para tratar a questão da ausência de di-
reitos na cidade, especialmente no que tange à 
questão de moradia, Kowarick (2009) nos apon-
ta que se vive em um contexto de “fragilização 
da cidadania”, que pode ser entendido como a: 

[...] perda ou ausência de direitos e [...] precarização 

de serviços coletivos que garantiam uma gama mí-

nima de proteção pública para grupos carentes de 

recursos – dinheiro, poder, influência – para enfren-

tar intempéries nas assim denominadas metrópoles 

do subdesenvolvimento industrializado (Kowarick, 

2009, p. 76, grifos do autor).

A maior parcela da massa assalariada 
não consegue adquirir habitação no mercado 
regular. Disso decorre o fato de que a “crise de 
habitação”, ou o seu “déficit”, “nada mais é do 
que a existência de grandes faixas populacio-
nais sem meios para comprá-la” (Véras, 2003b, 
p. 327). Assim, o que leva a isso é a escassez da 
produção de moradia, o encarecimento do cus-
to de vida e o preço elevado da terra, acima do 
seu valor real (potenciado pela mercantiliza-
ção, financeirização e especulação imobiliária). 

No que tange à questão do significado da 
casa própria e sua matriz conservadora, segun-
do Bonduki (1998), resgata-se a origem: “para o 
trabalhador urbano, a casa própria simboliza-
va o progresso material. Ao viabilizar o acesso 
à propriedade, a sociedade estaria valorizando 
o trabalho, demonstrando que ele compensa, 
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gera frutos e riqueza” (Bonduki, 1998, p. 84). 
Contudo a produção de moradia – sob a ótica 
capitalista – se conforma às leis de oferta e pro-
cura e enfoca a “demanda solvável”, ou seja, 
aquela parcela que, de fato, tem condições de 
quitar um imóvel em um período de tempo 
razoável (já que é um investimento de longo 
prazo). A ausência ou os vícios mercantis da 
intervenção do Estado causam um “estrangu-
lamento das condições de reprodução da força 
de trabalho” (Véras, 2003b, p. 329). 

“Em síntese, a cidade capitalista difi-
culta seu consumo para os pobres, pois é vis-
ta como capital constante pelos proprietários 
que usam o ‘ambiente construído’, assim como 
usaram a máquina na produção fabril” (Véras, 
2003b, p. 334).

Assim, surgem pessoas designadas pela 
condição precária em que vivem – favelados, 
encortiçados, moradores da periferia, além dos 
moradores de rua, “homeless, sansabris, under-
class” (Véras, 2003b, p. 332, grifos da autora). 
Ou ainda, segundo termo usado pela autora, 
constituem os “novos nômades urbanos”. Nes-
se conceito se abrigam os moradores da preca-
riedade, que costumam ser removidos, quer pe-
los chamados projetos de obras públicas, como 
no caso de favelados, de loteamentos irregula-
res, sem a legalidade da posse de um lote, quer 
para os inquilinos informais despejados dos 
cortiços. Há ainda a população moradora de 
rua – todos sem direito à raiz, ao território, con-
tinuamente expulsos, desalojados, removidos, 
relegados e vítimas de discriminação.

Marques (2005) reforça o conceito de “se-
gregação” como separação e desigualdade de 
acesso, destacando que quanto maior é a segre-
gação de um grupo, mais se reforça o discurso 
do racismo em relação a ele. No tema da alteri-
dade, considera-se a importância do outro em 
nossa própria formação identitária; há certa gra-
dação entre o outro próximo e o outro distante, 
e nesse caso, um “não-nós”. Assim, as relações 
com o “outro-nós” e o com o “outro-estranho” 
vêm sofrendo mudanças nas cidades de hoje, 
que nos apresentam uma diversidade de pesso-

as e possibilidades de conhecimento. O outro 
aparentemente vai se tornando comum, mas 
nem sempre acolhido e, mesmo que não inusi-
tado, quando esse estranho passa a frequentar 
espaços antes exclusivos de determinados gru-
pos, ou sua aparência não representar vanta-
gens aos dominantes, será visto como ameaça-
dor. No momento em que terminar o encontro 
espontâneo, o estigma irá se explicitar (Jodelet, 
1998). Ainda como referência importante, há os 
conceitos de estabelecidos e outsiders, que nos 
revelam como um grupo mantém o outro em 
condição de subalternidade por meio da estig-
matização (Elias; Scotson, 2000).

No que se refere ao conceito de “identi-
dade”, remete-se a Castells (1999), que formula 
o conceito de “identidade de resistência”, que 
é “criada por atores que se encontram em po-
sições/condições desvalorizadas e/ou estigma-
tizadas pela lógica da dominação” (Castells, 
1999, p. 24). Para Hall (2003), um tema caro 
na abordagem sobre imigrantes é a identidade 
cultural, ou as possibilidades de mudança, que 
se imbricam no “hibridismo” e se referem a 
“um processo de tradução cultural, agonístico, 
uma vez que nunca se completa”, mas que per-
manece sem uma decisão. (Hall, 2003, p. 74). 
Esse processo implica uma revisão por parte 
da cultura de seus próprios sistemas de refe-
rência, normas e valores. O reconhecimento 
das diferenças, ou a intolerância e, no limite, o 
racismo, surgem nesse contexto.

Atualmente, existe uma nova forma de 
estigmatizar, que Wieviorka (2006) denomina 
“novo racismo”:

[...] o “novo racismo” descreve diversos grupos a 

partir de suas particularidades culturais que os 

constituem como subconjuntos considerados inassi-

miláveis, perigosos e nocivos, prontos a espezinhar 

os valores morais da nação e a abusar dos sistemas 

que ela elaborou para assegurar a seus membros 

uma certa solidariedade (Wieviorka, 2006, p. 169).

Daí a necessidade de resgatar o conceito 
de “assimilação”, nos termos de Truzzi (2012), 
no que se refere à capacidade de recuperar a 
problemática de incorporação de imigrantes. 
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No entanto, é necessário fazer isso sem incor-
rer no que esse conceito pode carregar de etno-
centrismo – quando considera que os imigran-
tes devem fatalmente ser assimilados a um pa-
drão cultural vigente na sociedade receptora. 
Esse conceito de “assimilação ressignificada” 
aborda a relação dos imigrantes com a socieda-
de receptora como uma via de mão dupla, na 
qual ambos os lados se influenciam reciproca-
mente; aponta subconjuntos que nunca serão 
assimilados totalmente, como a “segmentada”.

CONDIÇÕES DE MORADIA DOS BO-
LIVIANOS EM SÃO PAULO: proviso-
riedade, ambiguidade e contingência

Nesse conjunto, os imigrantes de baixa 
renda vêm convivendo historicamente com a 
precariedade (Véras, 2016a). Das 4.805 unida-
des domiciliares na cidade de São Paulo cujo 
responsável é boliviano, 77,3% são alugadas, 
enquanto 22,3% adquiriram ou financiaram a 
casa própria. A fonte (IBGE, 2010) não especi-
fica se esse aluguel é pago pelos próprios mo-
radores bolivianos ou se eles recebiam o valor 
do aluguel como parte integrante do salário2 
(IBGE, 2010).

Os indícios atuais apontam que os boli-
vianos vivem em condições habitacionais ina-
dequadas. A maioria reside de aluguel em mo-
radias coletivas mistas, com o uso de atividade 
da confecção de oficinas de costura, improvi-
sando adaptações nos imóveis, o que os torna 
inseguros. Segundo o IBGE (Censo Demográfi-
co de 2010), há diferentes variáveis que podem 
ser levadas em conta no momento de avaliar a 
adequação ou não de um domicílio.3 No Mu-

2 Segundo o IBGE, em suas notas metodológicas relativas 
ao Censo Demográfico de 2010, considerou-se o domicílio 
como “alugado” quando “o aluguel era pago por um ou 
mais moradores”, mas também quando “o empregador (de 
qualquer um dos moradores) pagava, como parte integran-
te do salário, uma parcela em dinheiro para o pagamento 
do aluguel.” (Grifos nossos). Disponível em:<ftp://ftp.ibge.
gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/Familias_e_Do-
micilios/censo_fam_dom.pdf>.
3 Segundo as notas técnicas do Censo Demográfico de 
2010, a moradia é considerada adequada quando atende 
“a todas as seguintes condições: até dois moradores por 

nicípio de São Paulo (MSP), dos 11.253.504 
habitantes em 2010, 7.237.446 (64,3%) vivem 
em moradias adequadas. Enquanto isso, do to-
tal de bolivianos que viviam na cidade de São 
Paulo em 2010 (21.680), apenas 8.988 (41,5%) 
estavam alojados em moradias adequadas. Isso 
revela uma porcentagem muito menor de bo-
livianos vivendo em moradias adequadas do 
que a média no MSP (41,5% contra 64,3%).

Segundo o Censo Demográfico de 2010, 
a média de moradores por dormitório nos do-
micílios dos bolivianos residentes no muni-
cípio de São Paulo é 2,62, enquanto a média 
no MSP é de 2,16 moradores por dormitório4. 
Esses dados sugerem a presença de quartos su-
perlotados nos domicílios de bolivianos. Ainda 
para essa fonte, dos 15.812 bolivianos que têm 
alguma ocupação no município de São Paulo, 
dois terços (67,7%) trabalham no próprio do-
micílio. Segundo alguns autores de referência 
(Dornelas, 2009; Illes; Timóteo; Fiorucci, 2008; 
Silva, 1997), a conjugação dos espaços de tra-
balho com o de moradia gera promiscuidade, 
convivência forçada e, em alguns casos, até 
mesmo danos à saúde dos trabalhadores. 

É relevante destacar que o aluguel é um 
problema para os bolivianos, sendo os princi-
pais óbices encontrados a formalidade exigida 
pelos contratos, os altos preços cobrados e a 
resistência de alguns proprietários. Como con-
sequência, procuram por alternativas como o 
apoio dos parentes. No entanto, Xavier (2010) 
revela que esses imigrados têm o desejo de se 
tornar independentes de seus patrões e pa-

dormitório; abastecimento de água por rede geral de distri-
buição; esgotamento sanitário por rede geral de esgoto ou 
pluvial, ou por fossa séptica; e lixo coletado, diretamente 
por serviço de limpeza ou em caçamba de serviço de lim-
peza” (IBGE, 2010, p. 34).
4 O IBGE (2010) considera adequados os domicílios com 
até 02 moradores por dormitório. Entretanto, segundo a 
metodologia da Fundação João Pinheiro (FJP, 2018) – que é 
adotada oficialmente pelo Governo Federal do Brasil –, há 
“densidade excessiva de moradores por dormitório” quan-
do há, em média, mais de três moradores por dormitório. 
Já para a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2018), 
esse número pode variar a depender do tamanho e do tipo 
de moradia, do tamanho dos quartos e das características 
de seus moradores (idade, gênero e tipo de relacionamento 
que estabelecem entre si). Assim, por exemplo, uma mo-
radia pode ser considerada com densidade excessiva caso 
haja dois moradores por dormitório, mas não será no caso 
de esses moradores serem cônjuges (WHO, 2018, p. 22). 
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rentes, ou seja, querem poder bancar a pró-
pria moradia. Como consequência, é cada vez 
maior a presença de bolivianos que residem 
em cortiços, favelas e ocupações (Pucci, 2011, 
2016; Xavier, 2010).

Muitas constatações apontam que os 
bolivianos podem ser considerados como “nô-
mades urbanos” (Véras, 2003b). A principal 
característica é o aluguel e a rotatividade. Os 
bolivianos relatam dificuldades de adquirir a 
casa própria e até mesmo de alugar imóveis. 
Tanto no bairro do Brás quanto no do Grajaú, 
eles sofrem uma “discriminação das imobiliá-
rias”. A fala seguinte ilustra bem esse fato:

Geralmente, aqui no Brasil, ou aluga uma casa para 

moradia ou aluga uma casa comercial. Ou é resi-

dencial ou é comercial. Mas nós, bolivianos, que 

trabalhamos em casa, alugamos a casa para traba-

lhar e para morar. Ou seja, que muitas imobiliárias, 

a maioria, não aceita isso. A discriminação começa 

em que eles pedem fiador. (Rodriguez, boliviano, 

dono de um empreendimento no Brás, há 33 anos 

no país)

Os bolivianos apresentam uma pecu-
liaridade com a qual as imobiliárias não estão 
acostumadas a lidar, que é a conjugação de 
trabalho com moradia. Muitos imigrantes pro-
curam alugar casa com o objetivo de montar 
um negócio, e não simplesmente morar. As 
imobiliárias, então, colocam como condição o 
pagamento de três a cinco aluguéis adiantados, 
para evitar que os locatários permaneçam me-
nos tempo do que isso. A alternativa, muitas 
vezes, é alugar um quarto de cortiço no mer-
cado informal, o que ocorre principalmente 
no bairro do Brás. A “discriminação das imo-
biliárias”, no entanto, é ainda maior quando 
se trata da aquisição de casa própria. Os boli-
vianos dificilmente possuem meios para com-
provar estabilidade no país, como um emprego 
registrado, que os permita adquirir um finan-
ciamento de longo prazo. A maior parte deles 
trabalha no ramo da costura, na informalidade. 
Os bancos não aceitam oferecer crédito imo-
biliário aos migrantes, uma vez que receiam 
decisão de não residir mais no país. 

Esse “descrédito” dificulta muito a 
aquisição da casa própria e impulsiona os bo-
livianos a praticarem todas as formas de “no-
madismo urbano”, seja a autoconstrução nas 
periferias (como o Grajaú), seja o aluguel de 
cortiços nos bairros centrais (como o Brás). Os 
altos preços dos aluguéis no Brás fazem com 
que muitos bolivianos acabem se mudando, 
assim que decidem montar a própria oficina 
e trabalhar por conta própria. Observe-se que, 
ao chegarem ao país, eles costumam morar na 
oficina de um patrão e, portanto, não necessi-
tam pagar um aluguel. As trajetórias residen-
ciais dos imigrantes – a partir desse primeiro 
impulso de sair da casa do patrão – são marca-
das por muitas inconstâncias, descontinuida-
des e incertezas. 

Mesmo no Grajaú, onde o aluguel é mais 
acessível do que no Brás,5 os preços fazem com 
que eles tenham de viver em regiões cada vez 
mais afastadas. Isso ocorreu com um casal de 
bolivianos residente no distrito do Grajaú, que 
só conseguiu adquirir uma casa própria próxi-
ma à represa Billings, no bairro do Jardim Bel-
cito, considerando-se que as áreas mais próxi-
mas do Terminal Grajaú da CPTM valorizaram 
muito, e se tornaram inviáveis financeiramen-
te. A seguinte fala exemplifica a dificuldade 
desse casal em adquirir a casa própria, devido 
ao “descrédito” dado aos bolivianos e à própria 
especulação imobiliária: 

Tem uma imobiliária aqui, no Parque América. As-

sim que a gente entrou, ele falou assim: “Você quer 

[o] que?”. Aí eu falei: “Eu to procurando casa”. [Ele 

respondeu:] “A gente só tem acima de 500 mil”. As-

sim, de cara, né? Assim, como pra falar pra gente, 

né, que a gente não poderia ceder a essa casa de 500 

mil, né? Mas ele não sabe o nosso potencial, não 

sabe como a gente faz para ganhar nosso dinheiro. 

Aí eles meio que barram a gente, né? Assim, que 

a gente não pode, ou não merece ganhar, ter uma 

casa bonita, né? (Tamires, boliviana, trabalha como 

salgadeira, há 8 anos no país, moradora do Jardim 

Belcito, no Grajaú)

5 Segundo os entrevistados, o aluguel de uma casa no Brás 
estava entre R$ 1.500,00 e R$ 2.000,00 em 2015, enquanto, 
no Grajaú, variava entre R$ 500,00 e R$ 700,00.
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Nessa fala é possível perceber dois ele-
mentos. O primeiro é aquele, já mencionado, 
de que as imobiliárias não confiam crédito aos 
estrangeiros, uma vez que eles não possuem 
carteira registrada e, portanto, não conseguem 
comprovar que possuem meios para pagar 
um financiamento de longo prazo. O segundo 
elemento é o de que as empreiteiras só estão 
interessadas em oferecer casas de alto padrão, 
acima de R$ 500 mil, pois são mais rentáveis. 
Isso cria um gargalo no mercado, que não é 
preenchido pela iniciativa privada, gerando a 
já mencionada “demanda não solvável” (Véras, 
2003b). No entanto, para além desses dois ele-
mentos (de natureza lógica, econômica), há 
outro (de natureza subjetiva, qualitativa). É 
interessante destacar que a entrevistada cita-
da acima menciona que se sentiu subestimada 
pela imobiliária que procurou. Diz a entrevis-
tada que: “Mas ele [o vendedor da imobiliária] 
não sabe, o nosso potencial, não sabe como a 
gente faz para ganhar nosso dinheiro.”

A entrevistada está reclamando do fato de 
que as imobiliárias estão engessadas para suprir 
a demanda de apenas um estilo de vida, de uma 
forma de se habitar. Mas não estão preparadas 
para lidar com outras formas de se habitar, de 
se viver. Os bolivianos possuem outra lógica na 
forma de habitar, daí a denominação: “viver ou-
tramente”. As formas como as construtoras ou 
imobiliárias entendem que seus consumidores 
devem morar não se coadunam, entretanto, com 
esse “viver outramente” dos bolivianos (Pucci, 
2016). Eles possuem especificidades, como a 
conjugação de moradia e trabalho, e maior pre-
sença no mercado de trabalho informal. Mas 
isso não significa que sejam menos capazes de 
honrar com seus aluguéis ou com suas parcelas 
de financiamento da moradia.

O próprio significado que os bolivia-
nos atribuem à casa própria é muito diferen-
te do significado que dela têm os brasileiros, 
por exemplo. Isso tudo faz com que eles sejam 
vistos como inquilinos ou promitentes com-
pradores (de casa própria) indesejáveis pela 
maior parte de construtoras, imobiliárias ou 

locadores. Como afirma a entrevistada citada 
acima: “eles [construtoras, imobiliárias, loca-
dores] meio que barram a gente, né? Assim, 
que a gente não pode, ou não merece ganhar, 
ter uma casa bonita, né?”. Ou seja, segundo 
construtoras, imobiliárias e locadores, os bo-
livianos não merecem ter uma “casa bonita”, 
ou de alto padrão, uma vez que a relação deles 
com a moradia é outra, que não aquela imposta 
por essas entidades. Como os bolivianos não 
aceitam a forma padrão de lidar com a mora-
dia, então lhes é negada a possibilidade de ter 
uma “casa bonita”.

Esse padrão impositivo obstrui a possi-
bilidade de se aprender com esse “viver outra-
mente” dos bolivianos. Isso nos impede de:

[...] crescer através de processos de encontro com o 

desconhecido. Coisas e pessoas que são estranhas 

podem perturbar ideias familiares e verdades esta-

belecidas; o terreno não familiar tem uma função 

positiva na vida de um ser humano. Essa função é 

a de acostumar o ser humano a correr riscos, [...] [a] 

enriquecer as suas percepções, a sua experiência, e 

de aprender a mais valiosa de todas as lições huma-

nas: a habilidade para colocar em questão as condi-

ções já estabelecidas de sua vida. (Sennett, 1988, p. 

359-60, grifos nossos).

Ora, a atitude restritiva de construtoras, 
imobiliárias e locadores vai no sentido contrá-
rio, que é o de impedir a reflexão. O encontro 
com o estrangeiro nos oferece a oportunidade 
de colocar em questão nossas formas de morar 
e de lidar com a cidade. Ele nos permite ques-
tionar esses padrões e nos perguntar até que 
ponto existem outras formas de vida urbana e, 
mais especificamente, outras formas de habi-
tar (Silvestri, 2011). Segundo a autora, “o olhar 
estrangeiro é o da distância, mas essa distân-
cia, às vezes, nos revela coisas nas quais nem 
sequer pensávamos” (Silvestri, 2011, p. 484).

Ainda segundo Silvestri (2011), a forma 
de habitar dos estrangeiros – um tanto nôma-
de, sem ter uma residência fixa – pode ser ilus-
trada pela metáfora de um barco que viaja por 
um rio, sendo esse barco entendido como uma 
“pátria flutuante”. Na viagem de barco:
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[...] não se mede o espaço pelo relógio, mas pelas 

mudanças da luz ou do clima que anunciam dia e 

noite; pelas mínimas variações das margens ou pela 

qualidade da água que anunciam a proximidade de 

uma cidade; pela cor do horizonte que rapidamente 

pode ser apagada pelo nevoeiro ou nas nuvens de 

tormenta. Na viagem de barco se aprecia a verda-

deira distância das coisas (Silvestri, 2011, p. 485).

Essa metáfora propicia uma forma dis-
tinta de refletir sobre o que é habitar, por meio 
da experiência do tempo e do espaço. Pensar o 
barco como “pátria flutuante” permite imagi-
nar identidades menos rígidas do que as nacio-
nalidades fixadas ou endereços estabelecidos. 
Heráclito6 diz que não nos banhamos duas ve-
zes em um mesmo rio. E que é a própria cor-
rente que faz do rio o que ele é. Nesse sentido, 
importa mais o caminho do que o resultado. 
Assim, pátria, para o imigrante, é esse barco 
em que ele navega os rios de sua trajetória, 
uma metáfora para se pensar que importa me-
nos o resultado do percurso, mas, antes, o per-
correr do caminho.

Essa metáfora nos põe a refletir sobre as 
diferentes formas de habitar dos estrangeiros, 
a qual se denomina aqui de “viver outramen-
te”. Na cidade capitalista, indiferente a essas 
lógicas diversas, essas diferentes formas de 
habitar se traduzem em precariedade e provi-
soriedade. Os tripulantes da “pátria flutuante” 
(Silvestri, 2011) se convertem em “nômades 
urbanos” (Véras, 2003b): os moradores de cor-
tiços e também aqueles que improvisam suas 
moradias nas periferias por meio da autocons-
trução. 

Nesse sentido, Sayad (1998) atentou 
muito bem para o fato de que o imigrante vi-
vencia sua trajetória com um intenso senti-
mento de provisoriedade, ainda que ela seja 
definitiva, de fato. Segundo o autor, essa “ilu-
são do provisório” permite que o imigrante es-
teja contente com uma moradia degradante, ou 
seja, permite que ele se resigne à sua condição 
de “nômade urbano”:

6 Heráclito, filósofo grego pré-socrático, nascido em 535 
a. C.

[...] posto que o caráter provisório do imigrante e de 

sua imigração não passa de uma ilusão coletivamente 

mantida, ele permite a todos que se sintam contentes 

com a habitação precária degradada e degradante, 

que se atribui ao imigrante (Sayad, 1998, p. 78).

A maior parte dos bolivianos preten-
de vir ao país para trabalhar, juntar dinheiro 
e voltar a seu país de origem. Mesmo quando 
eles já estão muito bem estabelecidos no país 
– com filhos na universidade e morando em 
casa própria – a ideia do retorno não deixa de 
rondar suas mentes. A seguinte fala exemplifi-
ca bem esse fenômeno:

Como aqui não é meu país, a gente sempre se consi-

dera menos que os brasileiros. Porque não é minha 

terra aqui. Então sempre tenho esse pensamento de 

voltar. Mesmo eu estando bem aqui no país, meu 

pensamento sempre é de voltar. De eu voltar pra lá. 

Mas tem coisas que também não dá. Eu tenho meu 

filho, por que minha filha tem 18 anos, então não 

quer voltar. (Cláudio, boliviano, empresário, bairro 

do Grajaú, há 20 anos no país)

A questão da moradia, portanto, é uma 
dessas preocupações cotidianas e emergenciais 
na vida do imigrante. A “ilusão do provisório” 
(Sayad, 1998) faz com que ele não queira as-
sumir compromissos de longo prazo, como a 
aquisição de uma casa própria. Assim, os imi-
grantes vivem no país de destino “como um 
provisório que se eterniza e impede os projetos 
de alguma importância” (Champagne, 2012, p. 
105). A ideia de adquirir uma casa vai se arras-
tando, pois representaria um enraizamento que 
é ambíguo, desejado e indesejado ao mesmo 
tempo. Nesse sentido, a presença dos bolivia-
nos nos cortiços se justifica, entre outras difi-
culdades, por essa decisão pela casa própria:

A experiência da oficina-cortiço evidencia que o en-

raizamento (em terras brasileiras) não faz parte do 

projeto migratório dos bolivianos. O objetivo está 

em trabalhar no Brasil e em gastar o mínimo possí-

vel, de maneira a conseguir juntar o capital neces-

sário para algum projeto futuro, provavelmente em 

seu país. Neste sentido, o cortiço continua a atuar 

como habitação de transitoriedade, que se move e 

aglutina os tempos em sua materialidade e em sua 

biografia (Simone, 2014, p. 210).
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A “ilusão do provisório” (Sayad, 1998) 
obstrui a fixação dos bolivianos em terras bra-
sileiras, que se consubstanciaria por meio da 
aquisição da casa própria. Há apenas uma ex-
ceção, na qual esse enraizamento passa a fazer 
parte do projeto do imigrante, quando passa a 
desejar uma estabilidade para seu filho. Vale 
dizer que, mediante o desejo de que seu filho 
se integre à sociedade receptora, o imigrante 
suspende por um instante o provisório, e passa 
a cogitar, então, do pertencimento. A seguinte 
fala ilustra bem esse fenômeno:

Aí, esse é trabalho de estilista. Aí, se cobra muito 

mais. O meu dia de estilista é 500 reais o dia. Então, 

aí, eu comecei a pensar. Eu estou fazendo trabalho 

de estilista? Então eu vou estudar para estilista. E 

seja o que Deus quiser, eu vou fazer isso. E com esse 

dinheiro vou comprar uma casa. Pra que minha fi-

lha tenha estabilidade (Maria, boliviana, modelista, 

há 15 anos no país, Brás).

Maria, por exemplo, quer estudar para 
se tornar estilista e ganhar mais dinheiro, com 
o intuito de comprar uma casa própria e ofe-
recer estabilidade à sua filha. Segundo ela, a 
casa própria dá segurança e torna a vida mais 
simples. Ela diz que quer a casa própria para 
que nunca mais tenha de pensar em mudar de 
bairro, ou seja, para que nunca mais ela e a 
filha sejam deslocadas, em nomadismo cons-
tante. A ideia da fixação, da estabilidade, de 
aportar o barco e experimentar uma pátria me-
nos flutuante aparece apenas mediante o dese-
jo de integração da segunda geração. O mesmo 
fenômeno é ilustrado pela fala de um casal: 

Porque a gente tem um sonho né? [...] Um dia com-

prar uma residência pra gente, pelas crianças. Não 

por nós. Eles perguntam por que a gente se mudou. 

A gente começou a falar que era por causa do alu-

guel (Berenice, boliviana, costureira, há 17 anos no 

país, Grajaú).

Nesse depoimento está presente a ques-
tão do “nomadismo urbano”, pois o casal pro-
cura sair do aluguel, que faz com que eles te-
nham de se mudar. Percebe-se que eles dese-
jam esse enraizamento, não por eles, mas por 

causa dos filhos. Desvenda-se o mesmo desejo 
de integração de seus filhos na sociedade re-
ceptora, como na fala anterior. Portanto, ape-
nas mediante a preocupação com os filhos é 
que surge o desejo de se enraizar no país por 
meio da aquisição de uma moradia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para concluir, constata-se que o sentido 
que a casa própria tem para esses imigrantes 
aponta para um desejo de que os seus filhos 
venham a “assimilar-se” (Truzzi, 2012). Ao di-
zerem que querem adquirir a casa para seus fi-
lhos, revelam que desejam a estabilidade para 
eles. A estabilidade é, nesse sentido, a motiva-
ção de que seus descendentes diretos venham 
a se integrar à sociedade receptora e sejam 
aceitos por essa sociedade. Ou seja, almejam 
que haja uma “mudança de fronteiras” (Truzzi, 
2012)7, que seus filhos se integrem plenamente 
à sociedade brasileira, e que esse processo não 
seja apenas uma “assimilação segmentada”8 
(Truzzi, 2012). Almejam para seus filhos algo 
que reconhecem que não poder atingir para si 
próprios. Nesse sentido, há um desejo de que 
seus filhos sejam vistos como brasileiros, não 
apenas como descendentes de bolivianos:

Pra minha filha [desejo] que ela seja aceita. Que 

ela se integre nessa sociedade. Ela é brasileira, pelo 

amor de Deus, discriminada em seu próprio país. 

Porque chamam a minha filha de boliviana.  Bom, 

depreciativamente [pejorativamente]. (Maria, boli-

viana, modelista, há 15 anos no país, Brás).

Portanto, o significado que os bolivianos 
dão à casa própria demonstra que eles dese-
jam que seus filhos se integrem à sociedade 
receptora. Vale dizer, portanto, que a “ilusão 
do provisório” (Sayad, 1998) deixa de ter vi-
7 Uma “mudança de fronteiras” (Truzzi, 2012) ocorre quan-
do um grupo como um todo deixa de ser outsider para se 
tornar estabelecido (Elias; Scotson, 2000). É um processo 
lento e duradouro, que ocorre ao longo das gerações.  
8 A assimilação segmentada “enfatiza a consolidação de 
um determinado grupo como minoria prejudicada e mar-
ginal, impossibilitada de ascender socialmente” (Truzzi, 
2012, p. 547).
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gência quando a primeira geração de imigran-
tes bolivianos projeta uma estabilidade para a 
segunda geração. Estabilidade que não conse-
guem projetar para si mesmos (uma vez que 
a ideia do retorno está sempre presente), mas 
apenas para seus filhos, revelando a ambigui-
dade e a contingência de suas escolhas quanto 
a esse aspecto tão vital para sua sobrevivência 
na cidade.

Recebido para publicação em 12 de janeiro de 2018
Aceito em 27 de novembro de 2019
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LOGEMENT PROVISOIRE PARMIS LES BOLIVIENS 
À SÃO PAULO: ambiguité et contingence

Fabio M. Serrano Pucci
Maura P. B. Véras

Cet article vise à refléchir sur la question du 
logement parmi les immigrés boliviens à São Paulo, 
cherchant à déterminer dans quelle mesure il existe 
une corrélation entre “l’illusion du provisoire” 
inhérente à la condition de l’immigré (Sayad, 
1998) et les formes précaires du logement dans la 
ville – des formes qui peuvent être définies comme 
des habitations de pauvreté et (ou) “ nomadisme 
urbain” (Véras, 2003b, 2016a). La recherche, en 
utilisant la combinaison de la méthode qualitative, 
des entretiens avec des Boliviens (dans les quartiers 
de Brás et Grajaú), et l’enquête quantitative des 
données du recensement démographique de l’IBGE, 
indique une interdépendance entre les formes 
précaires d’habiter des Boliviens et l’idée de leur 
présence provisoire ou temporaire dans le pays.

Mots Clés: Immigration. Boliviens. Ville. Logement. 
Provisoire.

TEMPORARY HOUSING AMONG BOLIVIANS IN 
SÃO PAULO: ambiguity and contingency

Fabio M. Serrano Pucci
Maura P. B. Véras

This article approaches the housing conditions 
of Bolivian immigrants in São Paulo, inquiring 
to what extent there is a correlation between the 
“illusion of the provisional” – which is inherent to 
the immigrant’s condition (Sayad, 1998) – and the 
precarious housing solutions of these immigrants in 
the city, which can be defined as home of poverty 
and (or) “urban nomadism” (Véras, 2003b; 2016a). 
Both qualitative methods (mainly composed by 
interviews conducted with Bolivians in the districts 
of Brás and Grajaú) and quantitative methods 
(mainly composed by the study of the Demographic 
Census of IBGE) were used. The research findings 
show interdependence between the precarious 
housing solutions of these immigrants and the idea 
that they will only stay provisionally in this country. 

Keywords: Immigration. Bolivians. City. Housing. 
Provisional.
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A partir da discussão sobre o grau de efetividade da participação social na formulação de políticas públicas, 
este artigo apresenta um caso de sucesso em que parte das demandas de movimentos sociais entra na agenda 
governamental e se torna uma política. Para fazer a análise do Plano Juventude Viva – uma política com foco 
nos homicídios de jovens negros e no racismo institucional –, o estudo adota uma estratégia analítica que 
combina teorias de movimentos sociais e participação com teorias sobre políticas públicas. O histórico de 
construção dessa agenda temática pelos ativistas de movimentos e dos apoios recebidos revela como o pro-
blema dos homicídios de jovens negros se tornou uma pauta prioritária em fóruns participativos. Em segui-
da, o artigo mostra o momento em que se abre uma janela política, gerando uma oportunidade para ativistas, 
na burocracia estatal, de explorar a inserção dessa temática na agenda governamental. A análise da configu-
ração institucional da arena decisória no governo e dos atores ali presentes, por fim, explica a política final 
adotada e seu conteúdo. A contribuição da análise institucional para a explicação da efetividade é um acha-
do que sugere uma possibilidade analítica para a agenda de pesquisa sobre participação e políticas públicas. 

Palavras-chave: Movimentos sociais. Efetividade da participação social. Arenas decisórias. Plano Juventude 
Viva. Modelo fluxo múltiplos.

1INTRODUÇÃO

Os estudos sobre a relação entre par-
ticipação social e seus efeitos na formulação 
de políticas públicas têm amadurecido con-
sideravelmente no Brasil, especialmente após 
experimentos ocorridos nos governos de Lula 
e Dilma. Nesse sentido, Romão (2014), ao fa-
zer um balanço das Conferências Nacionais no 

1

Brasil, registra uma elevação significativa: oito 
conferências durante o governo Itamar Franco 
(1992-1994), dezessete no governo FHC (1995-
2002), 65 no governo Lula (2003-2010) e 26 
no primeiro governo Dilma (2011-2014).  Tal 
crescimento, no entanto, não pode ser tomado 
como equivalente a uma maior influência da 
sociedade no resultado final das políticas pú-
blicas, e Romão (2014) destaca as dificuldades 
metodológicas para essa aferição na medida em 
que os atores políticos e societais que partici-
pam e suas capacidades de mobilização variam 
por área temática ou setorial das políticas. 

Outros autores como Abers, Serafim e 
Tatagiba (2014) também observam diferentes 
possibilidades de a participação social influen-
ciar uma política pública, a depender das dinâ-
micas de cada política setorial, mas destacam 
o papel das redes para explicar a efetividade, 
isto é, as conexões entre ativistas, burocracia 
e governos. Segundo Carlos, Dowbor e Albu-
querque (2016), pouco ainda se sabe sobre as 

em geral nesses eventos, especialmente de Gabriela Lotta 
e Ana Cláudia Capella, assim como as sugestões de me-
lhoria dos pareceristas anônimos da revista Caderno CRH. 
Apoio institucional e financeiro foi recebido da CAPES/
MEC, da Pró-Reitoria de Pós-Graduação e do Programa de 
Pós-graduação em Estudos Urbanos e Regionais da UFRN. 
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efetivas consequências políticas e institucio-
nais dos movimentos sociais, ou seja, não te-
mos arsenais analíticos suficientes para avaliar 
como a participação dos movimentos sociais 
impacta o resultado de políticas públicas.

Este artigo procura contribuir para esse 
debate, ao fazer um estudo de caso de uma 
política específica, que pode ser considerada 
como exemplo de efetividade da participação 
social, na medida em que transformou parte 
das demandas do movimento da juventude ne-
gra em uma política pública. Trata-se do Plano 
Juventude Viva (PJV), adotado em 2011, com 
o objetivo de lidar com o alto nível de homi-
cídios entre jovens negros no Brasil. O PJV é 
também um caso de interesse analítico, pois 
havia resistência de atores políticos relevan-
tes, como membros do Congresso Nacional e a 
própria opinião pública brasileira, que discor-
davam do diagnóstico do problema e, conse-
quentemente, das soluções necessárias. 

O PJV é considerado como a primeira 
política pública com o objetivo de enfrentar os 
elevados níveis de homicídios entre os jovens 
negros no Brasil, a despeito do conhecido his-
tórico do problema. O  Mapa da Violência de 
2016 revela não apenas o vertiginoso aumento 
dos homicídios, mas um crescimento acima da 
média entre jovens de 15 a 29 anos: de 3.159 
em 1980 para 25.255 em 2014. Da parcela de 
jovens mortos, estima-se que aproximadamen-
te 75% são negros e negras, e mais de 90% são 
do sexo masculino (Waiselfisz, 2016). Várias 
associações e organizações nacionais e interna-
cionais há tempo chamam a atenção para esse 
problema social, e o argumento central do mo-
vimento negro é que esse tipo de violência tem 
cor ou raça, classe, condição socioeconômica, 
gênero e território.  O foco nos jovens negros se-
ria justificado pela maior incidência dos casos 
de homicídio nesse segmento da população, o 
que se associa ao racismo e dele resulta como 
atitude ainda presente na sociedade brasileira. 
Assim, as ações para o enfrentamento da vio-
lência, no âmbito do PJV, focam em dois con-
juntos de ações: 1) a redução das desigualdades 

por meio do acesso do segmento mais vulnerá-
vel socialmente a serviços públicos e 2) ações 
de conscientização para a redução da cultura 
da violência e do aperfeiçoamento institucio-
nal, isto é, de combate ao racismo e à intolerân-
cia no interior das instituições e, em especial, 
dos aparatos estatais, inclusive os policiais. 

Contrariamente a posições que defendem 
o endurecimento de ações punitivas e represso-
ras – como, por exemplo, a redução da maio-
ridade penal – como solução para o problema 
das elevadas taxas de homicídio e violência no 
Brasil, o PJV parte de uma imagem oposta do 
problema: a de que os jovens são sujeitos de 
direitos (em oposição ao “jovem problema”) e 
de que a atenção central deveria ser deslocada 
para os jovens como vítimas principais dos ho-
micídios. O próprio movimento negro brasilei-
ro – com seu marco associativo no Movimento 
Negro Unificado (MNU) em 1978 – já se mo-
bilizava há décadas contra o racismo. Mas é a 
partir do final da década de 2000 que surge a 
mobilização de jovens negros como protagonis-
tas da proposição de uma agenda de demandas 
voltada para a promoção de seus direitos, espe-
cialmente no que se refere à violência e aos ele-
vados níveis de letalidade das forças policiais, 
o que, para muitos, é entendido como um ver-
dadeiro extermínio da juventude negra. 

Do modo como interpretamos, é a abertu-
ra de espaços participativos para a proposição 
de políticas para a juventude, desde o primeiro 
governo Lula, e a ocupação estratégica em es-
paços com poder de decisão por membros do 
movimento negro e da juventude, que permi-
tem a inserção de demandas específicas desse 
segmento da população. Os movimentos sociais 
conseguem, assim, identificar claramente a co-
nexão entre as demandas e as pressões das orga-
nizações militantes da área, refletidas na políti-
ca, neste caso, no PJV. Mas a proposta de focar 
nos homicídios dos jovens negros associados ao 
“racismo institucional”encontrava resistência 
de atores externos e internos ao governo.

Por um lado, essa proposta de política 
não apenas invertia a lógica de identificação 
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das causas do problema – falta de acesso a di-
reitos e o racismo, em oposição ao modelo que 
identifica a falta de efetiva repressão e puni-
ção – como também introduzia um argumento 
bastante conflituoso na sociedade brasileira: 
a violência policial como uma das causas dos 
homicídios de jovens negros. Essa visão do 
problema não é compartilhada por parte da co-
munidade da segurança pública, com especial 
resistência dentro da Câmara dos Deputados, 
a exemplo de parlamentares organizados em 
frentes associadas à diferentes corporações da 
segurança pública nacional com entendimen-
tos diferentes sobre a questão. Além disto, a 
própria opinião pública, isto é, a sociedade 
brasileira, tende a apoiar soluções mais repres-
sivas e punitivas.

Por outro lado, surpreende o fato de que 
uma política pública que estava tratando do 
problema do homicídio não tenha apresentado 
nenhuma ação que envolvesse os aparatos ad-
ministrativos e policiais da segurança pública. 
O PJV não incorpora nenhuma ação nesse sen-
tido, exceto ações de conscientização nas insti-
tuições chamadas de “aperfeiçoamento institu-
cional”. Como veremos, havia uma resistência 
interna no governo em abraçar a agenda focada 
nos jovens negros, que associava os homicídios 
à violência policial. Mais do que isso, dentro 
da própria Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (SEPPIR). 

Levando em conta toda essa argumen-
tação, o objetivo deste artigo está centrado em 
uma questão específica: como foi possível ela-
borar uma política pública que enfrentava re-
sistência de atores externos e internos ao gover-
no, mas que atendia à demanda dos movimen-
tos sociais?  Como forma de responder a essa 
questão, optamos por juntar duas tradições teó-
ricas que normalmente estão separadas. Por um 
lado, partimos da teoria “revisitada” dos movi-
mentos sociais e, de modo a complementar a 
interpretação, mobilizamos alguns dos instru-
mentos analíticos da literatura sobre políticas 
públicas, especificamente o modelo de múlti-
plos fluxos de John Kingdon (1995), reconheci-

do por constituir um modelo útil para explicar 
não apenas a formação da agenda governamen-
tal como também a formulação de políticas 
públicas (Cairney, 2014; Zahariadis, 2007), as-
sociado à análise institucional das arenas deci-
sórias (Zohlnhöfer; Herweg; Huß, 2015).

A análise empírica baseou-se nas se-
guintes fontes: 1) artigos, dissertações e outros 
estudos publicados sobre o PJV; 2) dados, do-
cumentos, reportagens em blogs de ativistas e 
relatórios já produzidos sobre o Plano; 3) cinco 
entrevistas em profundidade com pessoas que 
estavam envolvidas no processo de elaboração 
dessa política, em Conselhos, na Secretaria 
Nacional de Juventude, na SEPPIR, nas Confe-
rências de Políticas Públicas e no Movimento 
de Juventude Negra; e 4) vivência dos próprios 
pesquisadores na militância do movimento ne-
gro e em projetos de avaliação do PJV, inclusi-
ve, com visitas técnicas a gestores do programa 
em Brasília. As entrevistas revelaram-se uma 
fonte de informações crucial para o entendi-
mento dos comportamentos e das escolhas dos 
atores políticos envolvidos, além de permiti-
rem compreender o encadeamento entre as 
demandas dos movimentos sociais e a política 
pública resultante. Numa seara em que ainda 
se conhece pouco sobre processos decisórios 
internos aos governos, conselhos de políticas 
públicas, conferências e outros espaços parti-
cipativos, a adoção de estudo de caso nos pa-
rece uma estratégia analítica apropriada para 
aferir a efetividade da participação, frente ao 
estágio atual das pesquisas sobre o tema.

Este texto está dividido em três seções, 
além desta introdução.  Na Seção 1, apresen-
tamos os elementos analíticos mobilizados a 
partir das teorias dos movimentos sociais, do 
modelo de fluxos múltiplos e da análise ins-
titucional do processo decisório. Na Seção 2, 
discutimos como a agenda de reivindicações 
dos movimentos de jovens negros se transfor-
mou na decisão prioritária da I Conferência 
Nacional de Políticas para a Juventude, ocasião 
em que a redução dos homicídios entre jovens 
negros se torna parte de uma agenda pública, o 
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que, em seguida, produz a proposição de solu-
ções (alternativas) para o problema no interior 
do Conselho Nacional de Juventude. Na Seção 
3, focamos na arena decisória responsável pela 
formulação do PJV no interior do governo, des-
tacando a atuação estratégica de empreende-
dores políticos e a janela política aberta com a 
posse de um novo governo e com a mudança 
ministerial adotada. Nas considerações finais, 
apresentamos a síntese de todos esses olhares 
analíticos e uma avaliação dos ganhos analíti-
cos dessa “mistura” de abordagens para a con-
tinuidade dessa agenda de pesquisa.

OS ARSENAIS ANALÍTICOS E TEÓRI-
COS UTILIZADOS 

Nos últimos anos, o Brasil tem se torna-
do referência nas análises sobre democracia 
participativa, com uma série de sofisticadas 
formas de ação coletiva e engajamento político 
as quais têm pautado mobilizações e interse-
ções com o Estado. Os diversos movimentos 
sociais têm estado no centro dessas reivindica-
ções reforçando a necessidade de introdução 
de mecanismos mais diretos de construção de 
políticas públicas que deem respostas aos pro-
blemas entendidos como mais urgentes na so-
ciedade. Percebe-se que esses movimentos, em 
cada contexto, vêm assumindo funções muito 
diversas no desenho, implementação e avalia-
ção das políticas públicas. 

A teoria dos movimentos sociais, focan-
do ora no processo político e na mobilização 
de recursos, ora na ideia dos novos movimen-
tos sociais, não conseguiu enfrentar o dilema 
das relações entre movimentos sociais, par-
tidos políticos e gestão pública, que vêm se 
tornando cada vez mais complexas a partir da 
Constituição de 1988, no caso brasileiro. Os 
teóricos ligados à vertente do processo políti-
co, como Charles Tilly (1978), Sidney Tarrow 
(1989, 1994), Douglas  McAdam (1982),  entre 
outros, apesar de fornecerem pistas analíticas 
interessantes para entender a configuração dos 

movimentos sociais e suas dinâmicas de con-
testação, não focaram nas relações de coopera-
ção com o Estado. Apesar de saber a relevância 
de entender como as mobilizações acontecem, 
o problema maior é compreender como se 
relacionam os atores sociais e os atores polí-
ticos, e, mais ainda, “apreender os diferentes 
padrões de relação entre política instituciona-
lizada e política não institucionalizada” (Silva; 
Oliveira, 2011, p. 86). 

Assim como as teorias norte-america-
nas, a teoria dos novos movimentos sociais, 
bastante utilizada no Brasil, com enfoque prin-
cipalmente na construção da identidade polí-
tica, também não deu destaque aos processos 
institucionais de relação com o Estado, os par-
tidos, os sindicatos e as estruturas de poder. As 
teorias dos novos movimentos sociais “pressu-
põem uma separação rígida entre a sociedade 
civil e o Estado, o que prejudica a análise de 
suas formas de interdependência e influência 
recíproca” (Tarrow, 1997; McAdam; Tarrow; 
Tilly, 2001; Melucci, 1996 apud Carlos, 2015, 
p. 85).Para Abers e Von Bulow (2011), a abor-
dagem da teoria dos movimentos sociais par-
te do pressuposto que os movimentos podem 
ser definidos como inerentemente distintos do 
Estado. Nesse sentido, obscurece-se a análi-
se do entendimento das relações sociais pre-
sentes na estrutura do campo político, que é 
constituído por grupos sociais com diferentes 
oportunidades, que se entrelaçam em diver-
sos momentos buscando intervir na produção 
das políticas públicas. Ainda para as autoras, 
é preciso romper com as perspectivas que se-
param, de maneira dicotômica e antagônica, 
os movimentos sociais do Estado, buscando 
novas possibilidades de análise que se propo-
nham a entender as redes de ação coletiva que 
se apresentam na prática. 

Assim, a literatura brasileira começa a 
rever o arsenal analítico dos movimentos so-
ciais porque ele torna-se incapaz de explicar a 
realidade brasileira, especialmente, a partir da 
ampliação dos espaços de participação. Desse 
modo, essas inovações institucionais desafiam 
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aquela teoria porque envolvem relações de co-
laboração entre movimentos sociais e Estado, 
e não mais somente relações de contraposição.  
Essa literatura recente oferece pistas analíticas 
sobre como pensar na mobilização social a par-
tir de dentro das estruturas do Estado. Assim, 
influenciadas por esse referencial, procuramos 
fornecer caminhos teóricos na construção de 
outro olhar sobre o processo relacional entre 
os movimentos sociais e organizações do sis-
tema político, apontando algumas evidências 
empíricas sobre os campos de atuação de or-
ganizações da sociedade civil e como o cam-
po político e os atores da sociedade civil “se 
constituem mutuamente e mediante processos 
que [...] vão moldando e vão sendo moldados 
pelas diferentes instituições e atores políticos 
existentes” (Lavalle, 2012, p. 18). 

Abers e Von Bulow (2011) registram que 
os movimentos sociais – longe de desaparece-
rem com a participação em conselhos gestores, 
ou com o fato de as lideranças assumirem car-
gos no âmbito de Estado – criam e se recons-
troem nessas posições. As autoras ressaltam 
que os ativistas dos movimentos sociais fre-
quentemente cruzam a fronteira entre Estado 
e sociedade civil, já que, em alguns momentos, 
trabalham nas organizações da sociedade civil 
e, em outros, atuam internamente, em cargos 
governamentais. Portanto, analisar os movi-
mentos sociais a partir dessa perspectiva pos-
sibilita compreender esses ativistas dentro do 
Estado, ou seja, pensar nos vínculos inseridos 
na rede supõe pensar que pode se tratar tam-
bém de atores estatais: 

O desafio metodológico, é claro, é mapear e analisar 

as redes que conectam atores de movimentos sociais 

com atores estatais, de tal forma que possamos ve-

rificar se indivíduos que ocupam cargos no Estado 

podem ser incluídos como ‘membros’ de um movi-

mento (Abers; Von Bulow, 2011, p .78).

Dowbor (2012) também observa que 
o acesso dos movimentos sociais ao Estado 
acontece por meio da ocupação de cargos co-
missionados em pastas de secretarias especí-
ficas, buscando alterar os rumos das políticas 

públicas e as formas de sua implementação. 
A autora aponta que os avanços no alarga-
mento do conceito de repertório de ação dos 
movimentos sociais feito por alguns autores 
como  Abers, Serafim e Tatagiba (2014), por 
exemplo, ajudam no entendimento das múl-
tiplas formas que os movimentos sociais se 
interpenetram no Estado: participação institu-
cionalizada, ocupação de cargos,  lobby parla-
mentar, política de proximidade etc. 

Para fins deste artigo, sustentamos que 
as lentes analíticas devem ser voltadas para re-
flexões teóricas que permitam entender como 
os movimentos sociais aproveitam as formas de 
acesso ao Estado já existentes e (ou) constroem 
novas maneiras de acessá-lo. No caso do Plano 
Juventude Viva, observamos que a trajetória de 
ocupação de posições e cargos por militantes 
de movimentos sociais se inicia a partir Gover-
no Lula, em 2003. As origens dessas ocupações 
são reflexos do vínculo entre vários ativistas 
com o Partido dos Trabalhadores (PT), mesmo 
que não estejam restritas a ele. Portanto, a in-
serção de temáticas pautadas nas discussões 
feitas pelos movimentos sociais vai se deline-
ando como política pública, fruto de projetos 
políticos que combinavam  interesses, ideias, 
valores e princípios idênticos. Há coexistência 
de diferentes atores com projetos políticos se-
melhantes (Dagnino; Olvera; Panfichi, 2006).

Ainda que a proposta analítica para o es-
tudo da relação entre movimentos sociais e ati-
vismo estatal tenha avançado nos últimos anos, 
ainda permanecem em aberto explicações que 
identifiquem os fatores que aumentam ou bar-
ram a entrada de determinado problema na 
agenda dos governos. Nosso argumento é que, 
apesar de necessária, a existência de mobiliza-
ção social não é um fator suficiente, ainda que 
seja necessário para a explicação. Para isso, 
mobilizamos dois modelos analíticos: o de 
múltiplos fluxos, de Kingdon (1995), e a con-
figuração institucional de arenas decisórias, a 
partir da literatura do neoinstitucionalismo. 

O modelo de múltiplos fluxos mobiliza 
três categorias básicas e estruturais para expli-
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car a formação da política (Zahariadis, 2007). 
Há as dinâmicas (ou fluxos) que ocorreriam de 
modo independente e se desenvolveriam “de 
acordo com suas dinâmicas e regras próprias” 
(Kingdon, 1995, p. 19). No primeiro, o fluxo dos 
problemas, é caracterizado pela construção da 
uma imagem pública, na qual uma “situação” 
qualquer passa a ser entendida como um “pro-
blema público”, ou seja, é o momento em que 
uma comunidade política passa a “enquadrar 
o problema” de modo a colocá-lo como tema 
passível de uma política, tanto para a opinião 
pública quanto para o governo (Capella; Bra-
sil, 2015; Kingdon, 1995; Mukherjee; Howlett, 
2015). No segundo, o fluxo das políticas públi-
cas se refere à dinâmica de construção de so-
luções viáveis ou aceitas para o problema em 
questão, isto é, o modo como será resolvido, o 
que, para Kingdon, constitui uma escolha en-
tre diversas possíveis alternativas (Mukherjee; 
Howlett, 2015). O fato de já existirem alterna-
tivas “prontas” aumenta consideravelmente 
as chances de um problema entrar na agenda 
governamental.2 Por fim, o terceiro fluxo, o da 
política (politics), é um momento em que há 
ambiente político propício à entrada de um 
problema na agenda governamental. Pode ser 
caracterizado quando “participantes sentem 
uma mudança na opinião pública ou [quando] 
eleições trazem uma nova administração ao po-
der” (Kingdon, 1995, p. 198, tradução nossa). 

Com relação ao problema dos elevados 
níveis de homicídios entre jovens negros, é 
possível dizer que, no Brasil, essa questão era 
conhecida e mobilizada por ativistas de movi-
mentos negros, organizações sociais e especia-
listas há décadas. Mas somente em 2011 en-
traram na agenda governamental. Segundo o 
modelo de Kingdon (1995), a mobilização dos 
movimentos sociais, tentando chamar a aten-
ção para o problema, não seria suficiente para 

2 Baseado no modelo da lata do lixo de Cohen, March e Ol-
sen (1972), em franco questionamento do modelo racional 
de tomada de decisão, as alternativas não necessariamente 
seriam pensadas após o reconhecimento de que um proble-
ma demanda atenção pública e sim, pelo contrário – argu-
mentam os referidos autores, inclusive Kingdon (1995) –, 
há soluções que estão “prontas” a espera de um problema. 

seu reconhecimento pelos governos. Isso pode 
decorrer tanto da falta de alternativas conheci-
das ou viáveis, quanto pelas condições adver-
sas do ambiente político, como, por exemplo, 
um governo ou um parlamento que pode ter 
outras prioridades em sua agenda. Em alguns 
momentos, porém, esses três fluxos se cru-
zam, aumentando as chances de um problema 
entrar na agenda governamental. Trata-se do 
“momento crítico”, da abertura de uma “janela 
política” ou de uma janela de oportunidade, o 
que representa um reconhecimento público da 
relevância do problema, com soluções viáveis 
e um ambiente político propício à mudança. 
Analiticamente, Kingdon (1995) chama esse 
momento de “juntando as coisas”, isto é, uma 
situação em que um pesquisador consegue 
identificar que esses três fluxos, estão prontos 
para ser explorados por atores políticos.  

Para Kingdon (1995), o “momento crí-
tico” é, portanto, a oportunidade que se abre 
para que os atores políticos de uma comuni-
dade epistêmica explorem e demandem dos 
governos soluções (políticas públicas) para um 
problema que passa a ser reconhecido como 
tal. Algumas vezes, “eventos-foco” – como de-
sastres ou indicadores que são explorados na 
opinião pública –, ou “eventos institucionais” 
– como a mudança de governo após eleições 
– produzem a abertura dessa janela política. 
Esse momento, porém, não garante automati-
camente a entrada de um problema na agenda 
governamental. Pelo contrário, os atores políti-
cos devem explorar essa oportunidade e cons-
truir alianças ou apoios a uma pauta substanti-
va que cruze “os limites institucionais e inclua 
tanto atores governamentais quanto não gover-
namentais” (Mukherjee; Howlett, 2015, p. 67). 
Os empreendedores políticos seriam pessoas 
que enxergam a abertura dessa janela política 
e investem tempo e recursos na construção de 
coalizões que conectem soluções a problemas 
e também juntem problemas a soluções e a 
apoios no ambiente político (Kingdon, 1995). 

Na nossa interpretação, os atores políti-
cos vinculados tradicionalmente a movimen-
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tos sociais da juventude ocuparam postos no 
governo e exploraram a abertura de uma jane-
la política no primeiro ano do governo Dilma. 
Ainda assim, o modelo dos múltiplos fluxos 
carece de um olhar para a configuração insti-
tucional das arenas decisórias, que influencia 
o comportamento e as escolhas de grupos ou 
atores que têm (ou não) acesso a esses espa-
ços. Dada a existência de projetos alternativos, 
isto é, de visões diferentes sobre a causa do 
problema (altas taxas de homicídios) e, conse-
quentemente, de suas soluções, especialmente 
entre membros do Congresso Nacional, mas 
também no interior da comunidade de segu-
rança pública (Pavez, 2013; Pavez; Gonçalves; 
Toledo, 2009), é razoável assumir que, do pon-
to de vista do ambiente político, a tramitação 
de uma proposta como a do PJV no Congresso 
Nacional encontraria resistências e grupos de 
oposição. O olhar sobre a configuração institu-
cional da arena decisória governamental per-
mite explicar como foi possível transformar 
a agenda do movimento de jovens negros em 
uma política pública altamente divisional em 
termos de conflitos políticos. Isso não quer di-
zer, porém, que a análise institucional invalida 
o papel das ideias e dos atores, como é previsto 
no modelo de múltiplos fluxos. Pelo contrário, 
como bem coloca Zahariadis (2007, p. 84), “as 
instituições tornam as coisas possíveis, mas 
são as pessoas que as fazem acontecer”. 

Nesse universo analítico, abundam as 
tentativas de especificar os efeitos que determi-
nadas instituições produziriam na aprovação 
(ou não) de políticas públicas (Evans; Ruesche-
meyer; Skocpol, 1985; Immergut, 1998; Peters, 
1999). Para nosso estudo, porém, mobilizamos 
especificamente duas categorias analíticas: a 
oportunidade institucional de exercer vetos a 
propostas e o grau de centralização decisória 
no executivo federal.  

Com relação à centralização do poder 
decisório no Brasil, há relativo consenso de 
que a configuração institucional, no período 
após a constituinte, forneceu ao presidente e 
aos ministros brasileiros diferentes poderes le-

gislativos para a adoção de políticas nacionais 
de iniciativa do próprio executivo. São exem-
plos de estudos que combinam análises insti-
tucionais para explicar resultados: o impacto 
das regras e configurações institucionais que 
explicam a predominância legislativa do exe-
cutivo brasileiro vis-à-vis o Congresso Nacional 
(Figueiredo; Limongi, 1999); a capacidade de 
produção normativa pelo executivo nacional 
influenciando a decisão de governos subna-
cionais na adoção de políticas nacionais, mes-
mo num estado federativo (Arretche, 1999), e 
o grau de centralização decisória à disposição 
do executivo brasileiro para a adoção de diver-
sos tipos de políticas de cunho nacional (Arre-
tche, 2012). Em suma, o desenho institucional 
configurado a partir da Constituição Federal de 
1988 permite ao Executivo diferentes estraté-
gias para desenvolver políticas públicas. 

Com relação às oportunidades de veto 
que determinadas configurações institucionais 
podem produzir, o estudo de Immergut (1998) é 
exemplar. A autora analisa como foram proces-
sadas as propostas de criação de sistemas públi-
cos de saúde em três países europeus que, a des-
peito de iniciarem o processo de decisão com 
características políticas, objetivos e demandas 
sociais relativamente similares, têm resultados 
muito diferentes. A autora chega à conclusão 
que as configurações institucionais dos espa-
ços decisórios foram decisivas. Vejamos alguns 
exemplos dos efeitos do poder de veto.  

Diante da possibilidade de se convocar 
um referendo popular na Suíça, a autora desta-
ca que a real possibilidade de a população re-
jeitar a proposta de saúde pública colocou gru-
pos contrários à aprovação em posição estraté-
gica privilegiada, no que se refere à capacidade 
de negociação e alteração, na medida em que 
podiam ameaçar com tal convocação. Adian-
tando o uso dessa possibilidade institucional, 
os grupos favoráveis à proposta do governo 
alteraram suas posições de modo estratégico, 
isto é, abandonaram suas preferências origi-
nais, pois conseguiram antecipar a rejeição da 
proposta. O referendo, como instrumento ins-



630

O MOVIMENTO SOCIAL NEGRO NA FORMAÇÃO DA AGENDA ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 6
23

-6
40

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

titucional, deu ao eleitorado um poder de veto. 
O caso sueco, por outro lado, é caracte-

rizado pela quase ausência de pontos de vetos, 
decorrentes da centralização do poder decisó-
rio no executivo e do apoio parlamentar regu-
lar que era obtido pelo governo. Nesse caso, 
a proposta de provisão pública estatal do go-
verno foi aprovada na sua totalidade. Por fim, 
o caso francês é também explicado pelas con-
figurações político-institucionais de sua arena 
decisória: a instabilidade das coalizões parla-
mentares, fruto da elevada indisciplina parti-
dária no parlamento, dificultava a construção 
de um consenso para aprovação. Nessa confi-
guração institucional, os médicos franceses, 
como grupo de interesse que se opunha à pro-
posta, conseguiram obter apoios de parlamen-
tares individuais, e a proposta final possível 
de ser aprovada revelava o atendimento dos 
interesses da classe médica. Como veremos à 
frente, a arena decisória, no caso da formula-
ção do PJV, estava isolada de potenciais pontos 
ou grupos de veto intransponíveis.

MOBILIZAÇÃO E OCUPAÇÃO ES-
TRATÉGICA DOS MOVIMENTOS 
NEGROS NA CONFERÊNCIA NA-
CIONAL E NO CONSELHO

A adoção do PJV tem um significado 
simbólico importante. Primeiramente, por ser 
a primeira política que explicitamente mencio-
na o problema da prevalência dos homicídios 
entre jovens negros. Em segundo lugar, por-
que atende ao modo de entender o problema 
(causas e soluções) do movimento de jovens 
negros, com o apoio de uma comunidade de 
política mais ampliada, de outros movimentos 
e organizações associados à visão de que não é 
o endurecimento das medidas punitivas e re-
pressivas a solução para o problema. 

Do ponto de vista do movimento negro, 
há décadas ele já reivindicava o reconhecimen-
to de direitos humanos contra a discrimina-
ção, contra o racismo, contra a violência e pela 

igualdade (Domingues, 2007).  Especialmente a 
partir de 1960, com a reorganização do movi-
mento negro contemporâneo e com a criação do 
Movimento Negro Unificado (MNU) em 1978, 
pauta-se a violência urbana e policial contra as 
pessoas negras de forma denunciativa, a partir 
de ações públicas e campanhas que visibilizam 
o racismo implícito nos casos particulares e 
nas estatísticas (Ramos, 2014).   Mas será ape-
nas com a abertura de uma agenda de políticas 
para a juventude, no governo federal, que mo-
vimentos de jovens, especificamente de jovens 
negros, passaram a se organizar nacionalmente.

Logo no primeiro ano do governo Lula, 
abre-se essa agenda. Em 2003, é instituída, na 
Câmara dos Deputados, a Comissão Especial 
de Políticas Públicas de Juventude, que inicia 
uma discussão nacional sobre essa temática. 
Do relatório desta comissão, saem as minutas 
para um Plano Nacional da Juventude e de um 
Estatuto da Juventude, além da organização de 
uma Conferência Nacional sobre a temática.

Dois anos depois, em 2005, o governo 
cria a Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) 
subordinada à Secretaria Geral da Presidência 
da República (SG-PR), o Conselho Nacional de 
Juventude (CONJUVE) e o Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens (ProJovem) como pri-
meira resposta às demandas de movimentos 
sociais (Novaes, 2007). De fato, a sinalização, 
logo no início do governo Lula, de que have-
ria uma agenda de políticas para a juventude 
produziu ampliação da organização de setores 
e segmentos de movimentos sociais e associa-
ções especializados nas questões da juventu-
de. Nesse sentido, “a política gerou política”, 
ao pautar a organização dos movimentos e, 
como consequência, ampliar a mobilização em 
torno do tema da juventude3 (Lowi, 1972 apud 
Souza, 2006, p. 28).  

Essa maior “politização da política para 
a juventude” tem impacto sobre diversos seg-
mentos, e é consensual entre ativistas e ana-

3 Por exemplo, hoje praticamente todos os partidos de di-
ferentes espectros ideológicos têm uma seção ou divisão 
dedicada à juventude. Antes do governo Lula, poucos par-
tidos de esquerda tinham tal forma de organização.
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listas dos movimentos de jovens negros com-
preender o I Encontro Nacional de Juventude 
Negra (I ENJUNE), em 2007, como um marco 
histórico e associativo. O ENJUNE produz dois 
feitos relevantes para nossa análise: definição 
das pautas prioritárias dos jovens negros e a or-
ganização de uma rede nacional de atores, pela 
primeira vez. Para um de nossos entrevistados, 
ativista do movimento, “o ENJUNE teve uma 
participação ampla principalmente nas cidades 
de interior, da região Sul e do Nordeste” e essa 
“estratégia mudou a nossa relação de mapa po-
lítico”. Após o ENJUNE, uma série de ações pú-
blicas coordenadas nacionalmente passou a ser 
desenvolvida. O movimento passou a pautar o 
“extermínio da juventude negra” em ações de 
mobilização de diferentes tipos, com estraté-
gias para chamar a atenção da opinião pública 
sobre o problema. Exemplos desse fato são: a 
Campanha Nacional Contra o Extermínio da 
Juventude Negra, em 2010 (Ramos, 2014); Rea-
ja ou Será Morto, Reaja ou Será Morta (lançada 
em 2005); as Marchas Contra o Genocídio do 
Povo Negro; e a campanha Chega de Violência 
e Extermínio de Jovens. Tal mobilização resul-
tou em unidade e articulação quando os ativis-
tas jovens do movimento negro chegaram à I 
Conferência da Juventude em 2008, segundo 
relatos de dois entrevistados.

Como é do conhecimento dos ativistas, 
a resolução aprovada no ENJUNE será escolhi-
da como pauta prioritária de toda a juventude 
brasileira na I Conferência de Juventude, que 
ocorreria um ano depois. O ENJUNE gerou um 
relatório com aproximadamente 700 propostas, 
em que o tema do enfrentamento à violência 
contra juventude negra aparece reiteradamente 
(ver, por exemplo, ENJUNE, 2007, p. 13-14). 

O sucesso da aprovação dessa pauta es-
pecífica do movimento de jovens negros na I 
Conferência é explicado por duas estratégias: 
participação organizada em todos os espa-
ços deliberativos e sensibilização de ativistas 
de outros segmentos da juventude para obter 
apoio nos momentos de votação. Como desta-
cam nossos entrevistados, existia uma estraté-

gia deliberada do movimento de jovens negros 
de se articular e preparar uma série de ações 
de impacto para a I Conferência da Juventu-
de: “Fomos com atitude e organizados para a 
conferência”, diz um de nossos entrevistados, 
com “uma ação de ir para todos os GTs, partici-
par”, diz um segundo entrevistado. O apoio de 
outros segmentos no momento da votação foi 
também crucial:

Nós conseguimos congregar na categoria juventude 

negra um pouco de cada um destes grupos [...]. A 

gente conseguiu convencer a juventude quilombo-

la de que ela era juventude negra e precisava do 

voto; nós conseguimos convencer as juventudes de 

partido que a juventude negra era importante para 

pensar a condição da juventude negra dentro dos 

partidos; nós conseguimos agregar as questões de 

gênero e LGBT, pensando que esta juventude negra 

também era LGBT e mulher4 (Ramos, 2014, p. 138).

Assim, o problema dos homicídios entre 
jovens negros entra como prioridade na agen-
da de decisões de um fórum participativo, a 
Conferência Nacional. A partir de então, as 
decisões da Conferência são levadas para dis-
cussão no CONJUVE, o Conselho Nacional de 
Juventude, onde se iniciam as discussões para 
a formulação de soluções para os problemas, 
isto é, das alternativas. Na sequência, entre 
2009 e 2010, ao final da I Conferência para a 
Juventude e da II Conferência da Promoção 
da Igualdade Racial, tanto a SEPPIR quanto o 
CONJUVE passam a estudar como tratar as de-
mandas aprovadas como prioritárias nas duas 
Conferências. Uma mudança institucional na 
composição do CONJUVE permite a ampliação 
da representação de outros segmentos da ju-
ventude e permitirá a formação de um grupo 
para pensar as soluções viáveis. Com isso, des-
de 2008, as organizações de juventude negra e 
dos movimentos sociais aumentam sua repre-
sentação no Conselho Nacional de Juventude, 
que constitui importante espaço de debate so-
bre a violência como problemática que afeta 
os jovens. Na interpretação de Ramos (2014), 
a alteração na representação do CONJUVE, a 
4 Juliano Gonçalves, em entrevista para Ramos.
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partir de 2008, permitiu a inserção de mais re-
presentantes ligados mais ao movimento negro 
do que às entidades partidárias. 

A construção de propostas foi alcançada 
pelo Grupo de Trabalho de Juventude Negra 
no interior do CONJUVE. Para um de nossos 
entrevistados, membro do Grupo de Trabalho 
(GT), essa teria sido uma forma de superar a 
resistência que o tema do “extermínio da ju-
ventude negra” apresentaria entre os segmen-
tos representados no CONJUVE, especialmen-
te, das ONGs com estruturas internacionais de 
financiamento de políticas para a juventude, 
que não reconheciam a validade do foco exclu-
sivo nos jovens negros. 

Para outro entrevistado, foi preciso “fazer 
a disputa com quem era contra nossa agenda” 
no CONJUVE, pois alguns conselheiros tinham 
um certo “ceticismo com relação a essa pauta”, 
e havia uma “resistência de representantes go-
vernamentais e outras organizações da socieda-
de civil e do movimento estudantil e de partidos 
mais de centro e de direita”. A formação do GT 
de Juventude Negra no CONJUVE vai, de acordo 
com dois de nossos entrevistados, permitindo a 
inclusão, na pauta, do tema referente aos homi-
cídios de jovens negros de diferentes segmentos 
do movimento de juventude. Ainda no CONJU-
VE, a Pastoral da Juventude (PJ) teria tido uma 
resistência inicial à proposta, pois entendia que 
a pauta deveria estar ampliada para todos os jo-
vens e não apenas para jovens negros. A partir 
daí, “foram realizadas discussões com os líderes 
da PJ, assim como a militância também, e fo-
mos mostrando que a pauta não era genérica: 
eram os jovens negros que estavam morrendo. E 
acabaram mudando de posição” (entrevistado 
membro do GT).

Dentre os membros desse GT, havia 
representantes da Pastoral da Juventude, da 
União de Negros Pela Igualdade (UNEGRO), da 
Articulação Política de Juventude Negra, do Fó-
rum Nacional de Juventude Negra (grupo resul-
tante do I ENJUNE), da ONG Ação Educativa, 
dentre outros, os quais formavam, assim, uma 
“comunidade de política” que compartilhava 

visões similares sobre os problemas da juven-
tude negra e apoiavam essa pauta. Como des-
tacam nossos entrevistados que atuaram como 
conselheiros do CONJUVE, nesse GT, essa 
agenda de discussão era liderada por Ângela 
Guimarães (representante da UNEGRO e filiada 
ao PCdoB). Em seguida, Guimarães ocuparia a 
presidência do CONJUVE e, mais tarde, cargos 
na SEPPIR e na SNJ, permitindo a continuação 
do trabalho que vinha sendo realizado pelo GT 
e sua continuação no governo, especialmente 
quando ela se torna Secretária adjunta na Se-
cretaria Nacional de Juventude em 2011. 

Vários eventos com debates foram orga-
nizados por esse GT. O mais destacado pelos 
ativistas dos movimentos é um evento inti-
tulado “Oficina de Combate à Mortalidade da 
Juventude Negra”, realizado em parceria com 
a SEPPIR e a Fundação Friedrich Ebert, com o 
objetivo de construir diretrizes para um Plano 
de Combate à Mortalidade da Juventude Negra 
(Ramos, 2014). Esse evento é considerado cru-
cial para os ativistas, pois, reuniu militantes da 
juventude negra, do movimento negro, especia-
listas em direitos humanos, segurança pública e 
representantes de outros ministérios e secreta-
rias, como a Secretaria Nacional de Juventude. 
Ramos (2014) registra a ausência de membros 
do Ministério da Justiça nessa discussão. 

Como resultado, é produzido um docu-
mento com as prioridades e propostas de po-
líticas públicas no entendimento do GT – isto 
é, um conjunto de alternativas na acepção de 
Kingdon (1995) –, que será um insumo impor-
tante no momento em que se abre uma janela 
de oportunidade para que o problema entre na 
agenda governamental, o que veremos a seguir. 

A ABERTURA DE UMA ‘JANELA PO-
LÍTICA’ E A CONFIGURAÇÃO INSTI-
TUCIONAL DA ARENA DECISÓRIA

No primeiro ano do Governo Dilma, há 
uma mudança administrativa que abre uma 
janela política (de oportunidade), nos termos 
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de Kingdon (1995), para a entrada da temática 
da violência contra jovens negros na agenda 
de políticas públicas do Executivo. A SNJ era 
uma Secretaria subordinada à Secretaria Geral 
da Presidência da República (SG-PR) que, por 
sua vez, continha outras pastas como a SEPPIR 
e a de Direitos Humanos. A SNJ ainda não ha-
via sido chefiada por jovens militantes dos 
movimentos sociais, ainda que eles ocupas-
sem cargos comissionados importantes em seu 
interior. Em 2005, ano de criação da SNJ, Beto 
Cury  (PT-MG) é nomeado o primeiro secretá-
rio. Ele vinha do movimento sindical e ficaria 
à frente da Secretaria até 2010. O então secre-
tário convida Regina Novaes (pesquisadora de 
renome sobre a temática da juventude) para 
ser secretária adjunta e assessorar a criação de 
novas políticas públicas, dentre elas o ProJo-
vem, carro-chefe da SNJ. 

Em 2011, Dilma nomeia Severine Mace-
do como secretária da SNJ. Uma jovem, origi-
nalmente da zona rural, sindicalista (FETRAF) 
e militante de movimentos sociais, que ha-
via sido Secretária Nacional da Juventude do 
PT. Apoiada por diversos movimentos sociais 
juvenis,  Macedo  monta uma equipe técnica 
(especialistas na temática) e política (ativistas 
reconhecidos nos movimentos sociais), muitos 
dos quais haviam participado das arenas par-
ticipativas e deliberativas descritas na seção 
anterior. Macedo enxerga, nesse momento, a 
oportunidade de formulação de uma agenda 
de políticas públicas efetivamente construída 
pela juventude nos anos anteriores e vai fazer 
as articulações de pessoas, instituições e solu-
ções para que a temática dos homicídios entre 
jovens negros entre como agenda governamen-
tal. Pelas lentes analíticas de Kingdon (1995), 
Macedo pode ser entendida como uma empre-
endedora política, um ator central, segundo o 
modelo de múltiplos fluxos, para explorar as 
oportunidades no momento crítico de abertura 
de uma janela política. 

Como Secretária adjunta assume Ân-
gela Guimarães, ligada à União da Juventude 
Socialista (UJS) e à UNEGRO, que era conse-

lheira do CONJUVE e tinha sido a presiden-
te do GT de Juventude Negra no Conselho. 
Outro nome que chega à SNJ em 2011 é o de 
Divaneide Basílio, que se torna Chefe de Gabi-
nete. Negra, fundadora da Rede de Jovens do 
Nordeste, membro da Pastoral da Juventude 
do Meio Popular (PJMP), havia sido assesso-
ra na Secretaria Nacional de Juventude do PT 
onde atuou conjuntamente com Severine Ma-
cedo. E Fernanda Papa, que havia ocupado a 
função de Diretora de Projetos da Fundação 
Friedrich Ebert e havia apoiado a organiza-
ção do evento no GT de Juventude Negra do 
CONJUVE, tendo acompanhado o Fórum Cone 
Sul de Mulheres Jovens Políticas (conhecido 
como FORITO, onde se aproxima de Severine 
e Divaneide), além de outros representantes de 
movimentos de juventude. Sua familiaridade 
com a temática e sua reconhecida capacidade 
de articulação de organizações e instituições a 
credenciaram para ser a coordenadora do PJV 
na SNJ, ainda que fosse uma escolha critica-
da pelo movimento negro pelo fato de ser ela 
uma pessoa branca e sem ligações com os mo-
vimentos sociais. Ainda assim, a incorporação 
de jovens à frente da SNJ produziu, segundo 
um de nossos entrevistados, membro do CON-
JUVE, uma “maior legitimidade junto aos mo-
vimentos pois, antes, se tinha uma percepção 
de que a SNJ era muito distante dos movimen-
tos [na gestão de Beto Cury]”. 

Na Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (SEPPIR), as conexões dos 
gestores com o movimento negro também eram 
marcantes. A própria Ministra de então, Luiza 
Bairros, era membro do Movimento Negro Uni-
ficado (MNU) e respeitada pela sua liderança, 
em especial no Movimento de Mulheres Ne-
gras. Havia sido Secretária Estadual da Igualda-
de Racial da Bahia, além de pesquisadora, pro-
fessora e consultora do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Para 
assessor de Juventude na SEPPIR, Luiza cha-
ma Felipe Freitas. Jovem negro e militante, que 
havia participado do I ENJUNE e da I Conferên-
cia da Juventude, ele foi membro da coordena-
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ção nacional da Pastoral da Juventude e conse-
lheiro no CONJUVE. Foi também coordenador 
nacional da campanha “Chega de Violência e 
Extermínio de Jovens”. É apontado por Severi-
ne Macedo (em entrevista) como um ator-cha-
ve para o convencimento da SEPPIR na adesão 
ao PJV, e pode ser também entendido como 
um empreendedor político nos termos analíti-
cos de Kingdon (1995). Mais à frente, Larissa 
Borges assume a coordenação de articulação 
do PJV como representante da SEPPIR. No mo-
mento da formulação do PJV, Borges participou 
das discussões no Fórum de Direito e Cidada-
nia e foi participante ativa no I ENJUNE e do 
Fórum Estadual de Juventude de Minas Gerais.

De modo similar ao observado por 
Dowbor (2012) para o caso da comunidade 
de política da saúde pública, também no PJV 
a ocupação estratégica de cargos gestores no 
governo mostra-se como um fator importante 
para explicar a adoção de políticas alinhadas à 
pauta dos movimentos sociais. Ativistas de mo-
vimentos sociais vão ocupando espaços partici-
pativos e, em seguida, como executivos no go-
verno, transitam entre a militância e a gestão.

A “janela política” que se abre também 
estava associada a um potencial esvaziamento 
das funções da SNJ com a saída de Beto Cury 
em 2010, na medida em que o ProJovem Ur-
bano é transferido para o Ministério da Edu-
cação. No momento em que Severine Macedo 
assume, em 2011, portanto, havia uma lacuna 
de agenda de política pública na SNJ. É nesse 
momento que a temática do extermínio da ju-
ventude negra aparece fortemente como uma 
pauta possível. Segundo uma de nossas entre-
vistadas que esteve na SNJ, “essa temática era 
um consenso no Conjuve e também na SNJ, e, 
pelos dados alarmantes, era um tema defen-
dido por vários movimentos sociais. A gente 
buscava respeitar o que saiu da Conferência”. 
Abre-se, assim, a oportunidade de introduzir a 
agenda de prioridades construída pelo próprio 
movimento nos anos anteriores.

O histórico da construção do PJV no inte-
rior do governo revela não apenas as discussões 

realizadas com a sociedade civil como também 
a influência dos gestores de diferentes Ministé-
rios na produção de uma política viável. Para 
muitos ativistas do movimento de jovens ne-
gros, essa forma de construção significou uma 
redução do escopo de ações que deveriam en-
volver o PJV, especialmente, no que se refere à 
incorporação da segurança pública. Nosso argu-
mento é que os estudos sobre a efetividade da 
participação não podem tomar como fracasso 
a observação de que há considerável distância 
entre a pauta original da sociedade civil e a po-
lítica final aprovada. Há de se levar em conta o 
processamento nos espaços decisórios no inte-
rior do governo e os apoios recebidos, que afe-
tam a viabilidade de uma política pública. Para 
isso, nos parece central voltar o olhar analítico 
para a construção do desenho institucional da 
política no interior do Executivo. 

A arena decisória do PJV no governo es-
tava não apenas localizada no Poder Executivo 
como estava subordinada diretamente à Presi-
dência da República por meio de sua Secreta-
ria Geral, liderada por Gilberto Carvalho, que 
era considerado como uma pessoa de boa acei-
tação entre os movimentos sociais. O apoio 
do ministro-chefe e de seu secretário-adjunto, 
Rogério Sotilli, ao PJV teria sido conquistado 
pelo diálogo e pelo fato de os “indicadores 
terem sensibilizado”, de acordo com uma de 
nossas entrevistadas que ocupava a SNJ na-
quele momento. A figura de Gilberto Carvalho 
é destacada por nossos entrevistados como 
especialmente importante para angariar apoio 
de gestores de outros Ministérios, que eram 
centrais para a implementação de ações tipi-
camente transversais. Para um dos entrevis-
tados, o simples fato de as reuniões internas 
ao governo, para definição do desenho do PJV, 
serem chamadas pela SG-PR, e não pela SNJ, 
produziam um aumento no número de gesto-
res de outros Ministérios que compareciam às 
reuniões conhecidas como “salas de situação”. 
Nesse sentido, o apoio do Ministro é entendido 
como central para a construção de uma pro-
posta viável e pode ser visto como um terceiro 
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empreendedor político que consegue articular 
pessoas, instituições e soluções. 

Adotando um novo modo de gestão e ge-
renciamento administrativo e de políticas pú-
blicas, o primeiro ano do governo Dilma (2011) 
adota os “Fóruns Temáticos! como modo de 
discussão de potenciais pautas prioritárias do 
governo. No caso do Plano Juventude Viva, o 
respectivo fórum era chamado de Fórum de 
Direitos e Cidadania (FDC), instituído em 15 
de março de 2011. Para um dos nossos entre-
vistados, o FDC era uma forma de institucio-
nalizar o mote “a participação como método de 
governo”, uma bandeira dos governos petistas, 
na medida em que trazia para a discussão di-
ferentes segmentos da sociedade civil e espe-
cialistas das respectivas temáticas. Observa-se, 
assim, que novos atores passam a ser incorpo-
rados na discussão da política afetando seu de-
senho institucional. 

O Fórum era, por sua vez, intercalado 
com reuniões de trabalho internas ao governo 
para visualizar a viabilidade da proposta, nes-
te caso, de modo bastante operacional. As “sa-
las de situação da Juventude Negra” tornaram-
-se momentos importantes, pois a presença de 
gestores de outros Ministérios permitiu iden-
tificar as políticas em andamento que pode-
riam, rapidamente, ter um foco específico para 
o segmento que era objeto do PJV, recebendo, 
por exemplo, prioridade em programas já exis-
tentes, como o Programa Mais Educação (do 
MEC), nos projetos de cultura e lazer, esportes, 
saúde etc. Ao mesmo tempo, os burocratas da 
SNJ e da SEPPIR apresentavam o andamento 
das discussões para os dois conselhos da área, 
o CONJUVE e o CNPPIR (de Igualdade Racial), 
de modo a manter a conexão com esses órgãos 
representativos. 

O longo trajeto que se inicia nas deman-
das de um segmento específico da sociedade 
brasileira – os movimentos de jovens negros – 
de discussões e construção de apoios amplia-
dos culmina na política pública do PJV. Essa 
arena decisória era composta por membros que 
formavam uma típica comunidade de política 

“que divide os mesmos valores e visão sobre 
quais devem ser os resultados” (Cortes, 2015, 
p. 132). Uma possível comunidade de política 
alternativa, da segurança pública, com mem-
bros do Congresso Nacional, estava excluída 
da elaboração da política.  

Para um ativista da Coordenação Nacio-
nal de Entidades Negras (CONEN) e conselhei-
ro no CONJUVE que entrevistamos, “a agenda 
da segurança pública, especialmente da seleti-
vidade policial, é sensível não apenas no Con-
gresso Nacional, mas também no Executivo”. 
Para outro entrevistado, ativista do movimento 
negro e conselheiro no CONJUVE, uma propos-
ta desse tipo “não teria a menor chance” de ser 
aprovada no Congresso Nacional. Mais do que 
isso: em sua avaliação, a pauta dos homicídios 
de jovens negros não era, nem mesmo até en-
tão, uma prioridade do governo. Outra de nos-
sas entrevistadas que atuou na SNJ à época da 
implementação do Plano Juventude Viva com-
partilha das mesmas percepções. Para ela, o 
PJV não seria aprovado no Congresso Nacional, 
pois haveria uma negação do problema. Para 
essa gestora, parte dos parlamentares rapida-
mente rotularia a proposta como “proteção de 
bandido”. Mesmo na opinião pública em geral 
“essa pauta é árida, não tem apelo popular e o 
apelo popular é diferente dos gestores”. 

Ao ser elaborada no interior do Executivo, 
especificamente na Secretaria Geral da Presidên-
cia da República (SG-PR), o PJV excluiu poten-
ciais pontos de vetos que poderiam se organizar 
no Legislativo. O PJV nunca teve deliberação 
legislativa.  Nosso ponto é que, se o PJV tivesse 
passado pela arena legislativa, o desenho institu-
cional final seria outro. Em outras palavras, a in-
corporação nas análises da configuração institu-
cional e dos atores com poder decisório são ele-
mentos centrais para explicar o resultado final. 
Como veremos, ainda que não tenha se constitu-
ído como um ponto de veto, o próprio Ministério 
da Justiça não se engajou nas discussões ao redor 
do PJV. Inicialmente, portanto, tratava-se de su-
perar as resistências que existiam no interior do 
governo. E quais eram elas?
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Quando o PJV passa a ser discutido no 
interior da Presidência da República, os entre-
vistados registram duas resistências. Gestores 
do Ministério da Justiça, especialistas e ope-
radores do direito da temática de segurança 
pública, “rejeitavam a ideia de que havia se-
letividade policial” na questão dos homicídios 
dos jovens negros. Ramos (2014) também re-
gistra a ausência de representantes do Minis-
tério da Justiça nos debates organizados para a 
discussão dos homicídios de jovens negros, e 
até mesmo o desconforto causado entre mem-
bros do CONJUVE quando o Ministério da Jus-
tiça anuncia estar preparando um Plano para 
Redução dos Homicídios numa discussão em 
separado e paralela àquela que estava sendo 
realizada no CONJUVE, na CNPPIR e em ou-
tras instâncias. Para uma de nossas entrevis-
tadas que atuou na SNJ à época, a dificuldade 
em dialogar com o Ministério da Justiça pode 
estar relacionada a duas razões: a dificuldade 
de romper com o modelo tradicional de segu-
rança pública e a cultura organizacional não 
aberta a decisões participativas. 

Todos os entrevistados destacam o baixo 
interesse de gestores do Ministério da Justiça 
na formulação do PJV. Para alguns, isso refleti-
ria a visão de modelos tradicionais e repressi-
vos de políticas públicas pela comunidade de 
segurança pública no país, enquanto, para ou-
tros, a dificuldade estaria relacionada à cultu-
ra organizacional e institucional do Ministério, 
acostumado a processos decisórios restritos à 
alta cúpula sem adotar instrumentos de con-
sulta ou participativos. De fato, essa foi uma 
colaboração que não foi possível firmar em 
2011. A política final excluiu ações típicas da 
área de segurança pública que seriam centrais 
para lidar com o problema dos homicídios. Por 
isso, o PJV vai ser caracterizado como uma po-
lítica de ações preventivas e de mudança de 
cultura organizacional, isto é, ações de cons-
cientização sobre o racismo institucional. Era 
a alternativa viável naquele momento. 

Por fim, vários dos entrevistados regis-
tram que a própria SEPPIR também teria tido 

uma resistência inicial ao PJV, pois seus re-
presentantes entendiam que ações desse tipo 
“já estavam sendo feitas [na Secretaria] e que 
se deveria priorizar o Estatuto da Igualdade 
Racial”. A proposta do PJV fora apresentada, 
como vimos, pela SNJ e não pela SEPPIR. De 
acordo com um de nossos entrevistados, po-
rém, a SEPPIR passa a apoiar a proposta: “aos 
poucos, foi se convencendo de que no Estatu-
to [da Igualdade Racial] isto estava muito ge-
nérico” e o PJV “seria mais focado e específi-
co”.  Para outro de nossos entrevistados, essa 
resistência inicial refletia “a defesa que cada 
um faz de sua própria pauta”, pois, para a 
SEPPIR, a pauta prioritária já estava estabele-
cida e não havia razão para abarcar a temáti-
ca do PJV. Por outro lado, seria inviável para 
a Secretaria de Juventude não contar com a 
SEPPIR numa política que tratava justamente 
dos homicídios de jovens negros. A chegada 
de Felipe Freitas à SEPPIR – jovem do movi-
mento negro com participação no CONJUVE e, 
portanto, uma pessoa conectada à comunidade 
de ativistas jovens que havia se formado nos 
espaços anteriores – é considerada por nossos 
entrevistados como um fato importante, pois 
ele se coloca como ator no convencimento do 
apoio ao PJV no interior da SEPPIR. O que se 
depreende desse episódio é que, sem o apoio 
da SEPPIR, o PJV estaria fadado ao fracasso, 
sem o reconhecimento institucional da princi-
pal pasta dedicada às questões étnico-raciais.  

Em suma, a transformação da pauta de-
fendida pelo movimento de juventude negra 
em uma política pública, o PJV, contou com a 
abertura de uma janela de oportunidade polí-
tica em que os ativistas jovens e outros atores 
institucionais, como empreendedores políti-
cos, puderam explorar com rapidez o momen-
to crítico, antes que a janela se fechasse. De 
forma sintética, é possível identificar que, em 
2011, havia atores que apoiavam essa agenda 
ocupando posições estratégicas em diversas 
instâncias representativas do governo e havia 
soluções já prontas para o problema. E, por 
fim, os atores que tomavam as decisões esta-
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vam em uma arena decisória em que poten-
ciais pontos de veto não eram intransponíveis 
na medida em que seus membros compartilha-
vam visões similares com relação às causas e 
soluções para o problema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo de caso do PJV permitiu obser-
var, em detalhe, como uma pauta de demandas 
da sociedade civil se transformou em uma po-
lítica pública. No entanto, nosso argumento é 
que a simples existência de mobilização orga-
nizada, mesmo com atuação de membros ati-
vistas nos vários espaços deliberativos e parti-
cipativos, apesar de condição necessária para 
que se torne um insumo para a política públi-
ca, não é condição suficiente. Há um segundo 
passo a ser incorporado nas análises com a ob-
servação específica das arenas decisórias e de 
quem ocupa posições com poder de decisão.

Assim como foi verificado em outros es-
tudos da literatura revisitada sobre os movimen-
tos sociais, a ocupação de posições estratégicas 
em postos executivos com poder de decisão por 
ativistas que compartilham de uma mesma vi-
são dos problemas é um fator importante para 
explicar o conteúdo substantivo do PJV. Esses 
ativistas-burocratas estabelecem a conexão en-
tre as pautas dos movimentos e as possibilida-
des (e limitações) no interior da gestão. 

Do ponto de vista dos arsenais teóricos 
mobilizados sobre as políticas públicas, pode-
mos concluir que o fluxo de Kingdon (1995) 
dos problemas, as políticas públicas (alternati-
vas) e o ambiente político ajudam a explicar o 
aumento na probabilidade de o problema dos 
homicídios de jovens negros entrar na agenda 
governamental. A exploração da “janela po-
lítica” aberta em 2011 por empreendedores 
políticos, isto é, atores que aproveitaram essa 
oportunidade, reforça o caráter bastante con-
tingente das dinâmicas políticas e a importân-
cia de estudos de caso de caráter qualitativo e 
em profundidade para que se possam identifi-

car com clareza os atores atuantes e os encade-
amentos de eventos que se tornam explicativos 
do resultado final. 

Ainda que útil para explicar a formação 
da agenda governamental, a análise das arenas 
decisórias também se mostrou útil para explicar 
o resultado final. Nesse caso, a centralização do 
poder decisório no executivo federal brasileiro 
e o insulamento dos decisores em uma comu-
nidade de política com visões de mundo alta-
mente similares permitiram afastar potenciais 
pontos de veto de grupos com visões opostas 
sobre as causas e soluções para o problema. 

Vimos que, ao longo da construção do 
PJV no interior das arenas decisórias, no âmbi-
to governamental, as limitações institucionais, 
orçamentárias e de apoios vão restringindo as 
opções dos formuladores da política àquilo 
que é possível e viável. Questões típicas atrela-
das à segurança pública, especialmente a vio-
lência policial, não foram diretamente tratadas 
na política, a despeito de sua centralidade para 
os movimentos sociais e, em especial, para o 
movimento negro. 

A organização do movimento de jovens 
negros com uma pauta bem definida foi abra-
çada por outros segmentos organizados dos 
movimentos de juventude e produziu apoios 
ampliados a essa agenda que, de outra forma, 
talvez não tivesse força suficiente para se tor-
nar um problema prioritário nos espaços parti-
cipativos e deliberativos. 

Empiricamente, mostramos que a aprova-
ção das resoluções do I ENJUNE e, crucialmente, 
a atuação estratégica dos ativistas do movimento 
de jovens negros produzindo alianças e apoios 
durante a 1ª Conferência Nacional de Juven-
tude – eventos anteriores ao PJV –  estabelece-
ram como prioridade as questões trazidas pela 
juventude negra nos espaços participativos. Em 
seguida, a atuação do Grupo de Trabalho Juven-
tude Negra no CONJUVE – novamente, evento 
anterior ao do PJV – construiu “soluções prelimi-
nares para os problemas” ou alternativas no mo-
mento em que se abre uma “janela de oportuni-
dade” nos termos do modelo de Kingdon (1995).
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Essa janela se abre com a mudança de 
governo, em 2011, quando ocorre a nomeação 
de uma jovem ativista do movimento de juven-
tude para a Secretaria Nacional da Juventude, 
conjuntamente com a nomeação de outros 
ativistas que haviam participado de perto da 
construção das pautas e agendas propositivas 
no ENJUNE, na Conferência ou no CONJUVE. 
Na medida em que as resistências iniciais, no 
interior dessa comunidade de política,  foram 
superadas e sendo a arena decisória isolada de 
potenciais grupos de veto, os decisores, mem-
bros dessa “comunidade”, puderam atuar fora 
do processo político visível e agir de forma es-
tratégica para a consecução de seus objetivos 
nos termos discutidos por Cortes (2015). 

Em suma, podemos dizer que o PJV é um 
caso de efetividade dos movimentos sociais 
na formulação de uma política pública, o que 
pode ser explicado pela combinação de quatro 
fatores: 1) a decisão do governo, em 2003, de 
abrir uma agenda de políticas para a juventu-
de, o que estimula a organização coletiva dos 
ativistas de diversos segmentos, inclusive o da 
juventude negra, que vão atuar nos espaços 
participativos e deliberativos; 2) a existência 
de uma agenda propositiva de demandas dos 
movimentos de jovens negros que foi apoiada 
por outros segmentos mobilizados da juventu-
de; 3) uma ocupação estratégica de órgãos de-
liberativos (como Conselhos e Conferências) e 
executivos (como Secretarias) por ativistas; e 
4) uma estrutura institucional em um governo 
que abriu espaços de decisão para ativistas dos 
movimentos sociais, mas em um tipo de arena 
decisória suficientemente insulada de poten-
ciais grupos opositores, que poderiam, poten-
cialmente, se tornar pontos de veto.  

Nesse sentido, mapear como as deman-
das de um grupo comparativamente minoritá-
rio foi agregando aliados e apoios à sua agenda 
propositiva revela como governos democráti-
cos podem (ou não) atender às demandas de 
grupos sociais organizados em movimentos. 
Essas demandas não são sempre e nem neces-
sariamente plenamente atendidas por várias 

restrições ou filtros que ocorrem durante o 
processo decisório. O primeiro desses filtros 
é, claramente, o governo permitir a influência 
de atores de movimentos sociais na discussão 
e formulação de políticas públicas, o que, de 
fato, se verificou no caso do PJV. Ainda assim, 
esse fator, sozinho, não é o último dos filtros 
na construção de uma política pública.

Desse modo, se o critério para efetivi-
dade da participação social for a integralidade 
das demandas formuladas na sociedade civil, 
então muito provavelmente todas as políticas 
públicas serão consideradas não efetivas. Por 
outro lado, se há interesse analítico em com-
preender como tais demandas influenciam 
a formulação de políticas públicas, então os 
estudos sobre a efetividade ganham uma di-
mensão ampliada, requerendo uma agenda 
de pesquisas que analisem tanto os insumos 
advindos dos movimentos sociais (ou outras 
organizações da sociedade civil) quanto os 
processos decisórios no interior de espaços 
participativos ou estatais. 

Recebido para publicação em 14 de março de 2017
Aceito em 14 de dezembro de 2019
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LE MOUVEMENT SOCIAL NOIR DANS LA 
FORMATION DE L’AGENDA GOUVERNEMENTAL: une 

étude de cas du Plano Juventude Viva

Sandra Gomes
Joana Moura
Jenair Alves

A partir de la discussion sur le degré d’efficacité de la 
participation sociale dans la formulation de la politique 
publique, cet article présente un exemple de réussite où une 
partie des revendications des mouvements sociaux sont 
entrées dans le programme du gouvernement et devenues une 
politique. Pour ce faire, l’analyse du Plan Jeunesse Viva – une 
politique axée sur les homicides chez les jeunes noirs et le 
racisme institutionnel – notre recherche adopte une stratégie 
d’analyse qui combine les théories des mouvements sociaux et 
de la participation avec les théories des politiques publiques. 
L’histoire de la construction de ce programme thématique par 
les militants des mouvements et le soutien reçu révèle comment 
le problème des homicides des jeunes noirs est devenu une 
priorité au programme des forums participatifs. Ensuite, l’article 
montre à quel moment le politique s’ouvre à la revendication, 
créant ainsi une opportunité pour les militants appartenant à la 
bureaucratie d’Etat de mettre cette question à l’ordre du jour du 
gouvernement. L’analyse de l’organisation institutionnelle de la 
structure de prise de décision au sein du gouvernement ainsi 
que des acteurs présents, explique la politique finale adoptée 
et son contenu. L’objet de l’analyse institutionnelle que nous 
avons aadoptée pour expliquer l’efficacité est de trouver ce que 
suggère une capacité d’analyse à la recherche d’ordre du jour 
sur la participation et la politique publique.

Mots-clés: Mouvements sociaux. Efficacité de la 
participation sociale. Arénas de décision. Plan Jeunesse 
Viva Brésil. Modèle de flux multiples.

THE BLACK SOCIAL MOVEMENT IN THE FORMATION 
OF THE GOVERNMENTAL AGENDA: a case study of the 

Plano Juventude Viva

Sandra Gomes
Joana Moura
Jenair Alves

Based on studies analyzing social participation effectiveness 
into public policy formulation, this article presents a case of 
success in which part of the demands from social movements 
were adopted as a government policy. In order to analyze 
the “Young Persons Living Plan” – a policy focusing on the 
high levels of homicide among young black people in Brazil 
and on institutional racism – this study adopts an analytical 
strategy which combines theories of social movement and 
participation with public policy theories. The historical 
construction of this issue by social movement activists and 
also the support received by other political actors reveals 
how the issue of homicide among black youths became 
a priority agenda in participatory forums. Subsequently, 
the article shows the moment where a political window is 
opened which produced an opportunity for activists inside 
the state bureaucracy to explore the entering of the issue 
into the government agenda. Finally, the analysis of the 
institutional configuration of the decision-making arena 
within the government apparatus and of the political actors 
involved in the process explains the final public policy 
adopted and its substantive content. The contribution of the 
adopted institutionalist perspective to explain effectiveness 
is considered to be a useful finding for the research agenda 
on participation and public policies.

Keywords: Social movements. Social participation 
effectiveness. Decision-making arenas. Young Persons 
Living Plan Brazil. Multiple streams model.
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Combinando contestação pública com participação política, a democracia é igualmente dependente de um 
ambiente de tolerância política. Uma democracia de qualidade não poderia existir em um ambiente marcado 
por forte intolerância, no qual as pessoas não têm oportunidade de expor as suas opiniões e debater suas ide-
ais. Essa condicionalidade impõe dificuldades para o processo de aprimoramento da democracia brasileira, 
especialmente considerando os conturbados últimos anos. A atual crise política, iniciada com os protestos 
que culminaram com o impeachment da Presidente Dilma Rousseff e ainda sem data para terminar, tem 
sido marcada por forte contenciosidade e manifestações de intolerância das diferentes partes envolvidas 
na disputa. Diante desse cenário, este artigo apresenta um quadro da tolerância política no Brasil recente. 
Utilizando a série histórica de dados de opinião pública do Latin American Public Opinion Project (LAPOP), 
analisamos a evolução de diferentes indicadores de atitudes politicamente tolerantes e, para além desses 
contornos gerais, exploramos possíveis condicionantes sociodemográficos, atitudinais e comportamentais. 
Os dados indicam que, em todos indicadores, a opinião dos brasileiros tende a ser majoritariamente tolerante 
para o conjunto das medidas adotadas, verificando-se, porém, um declínio em todas elas quando observada 
a pesquisa de 2014. Quanto aos determinantes da tolerância, foram encontradas evidências de que tais atitu-
des estão relacionadas com maiores níveis de mobilização cognitiva dos eleitores.

Palavras-chave: Tolerância política. Brasil. Comportamento político.

INTRODUÇÃO

Como é amplamente conhecido nacional 
e internacionalmente, os anos de 2015 e 2016 
foram bastante tumultuados no cenário políti-
co brasileiro. Manifestações e protestos levaram 
milhares de pessoas às ruas, alguns indignados 
com a corrupção política e pedindo a saída da 
presidente Dilma Rousseff, e outros defendendo 
a continuidade do governo e o respeito ao resul-
tado das últimas eleições. Nesses eventos cole-
tivos, eram comuns manifestações verbais, car-
tazes e faixas com conteúdos que sugerem pa-
drões de intolerância política. Em alguns casos, 
felizmente esporádicos, essa rejeição se conver-
teu em violência física, o que levou inclusive à 
construção, pela Secretaria de Segurança e Paz 
Social do Distrito Federal, de um muro de fer-

ro com um quilômetro de extensão ao longo do 
gramado da Esplanada dos Ministérios em fren-
te ao Congresso Nacional, separando grupos fa-
voráveis e contrários ao governo no momento 
em que ocorreram as votações na Câmara e no 
Senado sobre a admissibilidade do processo de 
impeachment da presidente, em Abril de 2016. 
Se, nas ruas, episódios de intolerância política 
foram registrados, o ambiente virtual propor-
cionado pelas redes sociais, provavelmente em 
razão do anonimato, potencializou ainda mais 
as atitudes de negação da pluralidade de ideias 
e projetos políticos. Após o afastamento da pre-
sidente Dilma Rousseff e o início do governo 
interino de Michel Temer, o quadro permanece 
inalterado, e os episódios de intolerância conti-
nuam se repetindo. 

Se, por um lado, esse cenário pode indicar 
uma positiva elevação do interesse dos brasilei-
ros por política (efêmero ou não, só o tempo irá 
dizer), por outro, nos obriga a pensar sobre seus 
efeitos sobre a jovem democracia nacional, já 
que tal forma de governo pressupõe a liberdade 
de ideias e a pluralidade de projetos políticos. 

Apesar de adotar a regra da maioria e re-
querer mecanismos de agregação de preferen-
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cias em instituições com estrutura majoritária 
(Dahl, 2012), a democracia liberal também é re-
conhecida como um sistema no qual minorias 
têm o direito institucionalizado de lutar para 
se converter em maioria. Ao definir o regime 
poliárquico como aquele que combina contes-
tação com participação, Robert Dahl (1997) es-
tabelece que todos os indivíduos ou grupos de-
vem ter assegurado o acesso aos meios neces-
sários para se apresentarem como alternativas 
políticas (viáveis ou não), tentando convencer 
outros sobre a qualidade de suas ideias e pro-
jetos. Não por acaso, Gibson e Gouws (2003) 
argumenta que a tolerância anda lado a lado 
com a contestação pública. Em um ambiente 
marcado pela intolerância, as pessoas não têm 
oportunidade de expor suas opiniões de forma 
igualitária, tampouco debater publicamente 
suas ideias (Dahl, 1997).

A despeito desse pressuposto liberal, ao 
longo da história democrática, vários são os 
exemplos de violação dessas garantias, com 
diferentes justificativas. Gibson (2009) desta-
ca que, mesmo nos séculos XX e XXI, existem 
países que proíbem o registro de partidos base-
ados em alguma religião, enquanto outros, in-
versamente, banem legendas sem vinculações 
religiosas. Nos EUA, na década de 1950, par-
tidos ou grupos políticos de orientação comu-
nista foram proibidos de divulgar suas ideias e 
projetos (Goldstein, 1978). Ainda que justifica-
tivas históricas e morais sejam oferecidas em 
cada caso de restrição ou banimento, é consen-
sual que uma democracia pressupõe o debate 
em um ambiente de tolerância. 

Essa liberdade deve envolver as ações 
e comportamentos relacionados à persuasão 
política, ao direito ao voto e de competir pelo 
poder político.  Ela engloba, portanto, desde a 
possibilidade de realizar discursos até lançar 
candidaturas a cargos públicos. Violações des-
ses direitos de minorias são historicamente im-
petradas por governos que sentem sua posição 
ameaçada, mas são igualmente relevantes aque-
las ameaças mais sutis que operam no nível da 
cultura política da sociedade (Mill, 2007). 

Ou seja, crenças, valores, atitudes e 
comportamentos podem restringir fortemente 
o espaço de atuação de minorias, comprome-
tendo fortemente a extensão da liberdade pelo 
estabelecimento de um contexto de intolerân-
cia para com as diferenças políticas (Gibson, 
2009). Tão importante quanto inventariar as 
ações concretas de restrição de liberdades 
impetradas por governos autoritários é, por-
tanto, avaliar em que medida os cidadãos de 
um determinado país partilham uma cultura 
de tolerância que favoreça a constituição de 
um ambiente onde o debate aberto e livre pos-
sa ocorrer, até porque essa cultura atua como 
freio indispensável contra medidas governa-
mentais restritivas. 

Ao investigar a tolerância política, esta-
mos no campo de estudos sobre cultura política 
democrática, embora tratando de uma dimen-
são pouco estudada pela literatura brasileira. 
Seguimos, aqui, os passos de uma crescente li-
teratura que entende que o apoio à democracia 
deve ser examinado como um fenômeno que 
envolve múltiplas dimensões (Booth; Seligson, 
2009; Carlin; Singer, 2011; Casalecchi, 2016; 
Fuks et al., 2016; Schedler; Sarsfield, 2007) e 
que, portanto, o “cidadão democrático” não é 
aquele que apenas afirma preferir a democracia 
como forma de governo, mas que também ade-
re a um conjunto de valores e crenças democrá-
ticos, do qual a tolerância é parte importante.

Desde o estudo pioneiro de Stouffer 
(1955), o conceito de tolerância política tem 
sido definido como uma atitude favorável ao 
exercício de direitos políticos por grupos que 
são alvo de desafeição ou forte discordância de 
um determinado ator político. Como veremos 
na seção seguinte deste artigo, as formas de 
mensuração dessas atitudes e seus alvos foram 
se alterando ao longo dessas quase sete déca-
das de investigações, mas essa definição con-
ceitual se mantém relativamente estável. 

A relevância desse tipo de investigação 
ganha ainda maior envergadura nos contex-
tos das jovens democracias, especialmente 
as que convivem ainda com fragilidades ins-
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titucionais significativas (como as reveladas 
no contexto da atual crise política brasileira) 
e com uma cultura política ambivalente, que 
combina elementos democráticos com outros 
autoritários (Moisés, 2008). Especialmente no 
momento em que ocorre um acirramento dos 
conflitos políticos que extrapolam o parlamen-
to e as disputas eleitorais e atingem as ruas, é 
importante empreender uma investigação so-
bre a tolerância política em nosso país. 

O presente artigo pretende contribuir 
para essa agenda de pesquisas de duas for-
mas. Logo após uma breve seção teórica, na 
qual apresentamos o debate sobre mensura-
ção e condicionantes da tolerância política, 
analisamos a evolução de alguns indicadores 
utilizando uma curta série histórica de dados, 
disponibilizada pelo Latin American Public 
Opinion Project (LAPOP). Nossa questão fun-
damental, nessa etapa da análise, diz respei-
to à existência de um movimento de redução 
dos níveis de tolerância política nesse período 
recente de acirramento de disputas políticas. 
A hipótese fundamental, que demonstraremos 
ter sido confirmada, é a do declínio. A segun-
da contribuição, apresentada na terceira seção, 
diz respeito aos condicionantes e foi orientada 
pelo teste de duas teses centrais nessa agenda: 
uma primeira, que tende a afirmar a relevância 
de fatores ligados à percepção de ameaça, e ou-
tra, que reforça uma dimensão ligada a recur-
sos, principalmente cognitivos (como a esco-
laridade) e atitudinais (como adesão abstrata 
à democracia). Nossa hipótese fundamental, 
nessa etapa, afirma a relevância dos recursos 
e atitudes, a despeito do acirramento do con-
flito político recente, principalmente em razão 
da marcante desigualdade ainda existente em 
nosso país, no que diz respeito aos recursos 
necessários à sofisticação política e à consis-
tência de uma postura democrática. Nesse sen-
tido, nossa expectativa é a de que os mais esco-
larizados e mais comprometidos com a adesão 
normativa à forma democrática sejam também 
os mais tolerantes. 

MEDIDAS E CONDICIONANTES 
DA TOLERÂNCIA POLÍTICA

O reconhecimento da tolerância como 
importante objeto empírico, em razão de sua 
relevância para a efetividade e a qualidade da 
democracia, leva necessariamente ao ques-
tionamento sobre a quem ela se dirige e que 
atividades são permitidas. O estudo pioneiro 
de Stouffer (1955), realizado no contexto do 
macarthismo norte-americano, lidava com a 
prevalência de uma ameaça ideológica única: 
o comunismo. Com isso, o trabalho de mensu-
ração era bastante facilitado, já que se tratava 
apenas de identificar em que medida os direi-
tos políticos desse grupo eram aceitos pelos 
cidadãos. A dificuldade cresce exponencial-
mente quando não é possível identificar, com 
clareza, os grupos que são alvos de intolerân-
cia. O General Social Survey, principal fonte 
de dados sobre o tema nos Estados Unidos, por 
exemplo, inclui, em seu levantamento, cinco 
grupos: ateus, comunistas, homossexuais, mi-
litaristas e racistas (Smith et al., 2014).1 

O problema não está apenas na amplia-
ção do número de grupos listados nas pesqui-
sas, pois, como alertaram Sullivan, Piereson e 
Marcus (1982), a identificação dos grupos que 
são alvo de intolerância leva a um erro de men-
suração considerável, simplesmente pelo fato 
de as perguntas serem formuladas a todos os 
indivíduos indistintamente. Ou seja, ateus, co-
munistas, homossexuais, militaristas e racistas 
são perguntados sobre a aceitação dos direi-
tos políticos de pessoas com as quais eles se 
identificam. Diante disso, Sullivan, Piereson e 
Marcus (1982) defendem que qualquer tenta-
tiva de mensuração da tolerância deve partir 
de uma atitude negativa em relação ao objeto 
(indivíduo ou grupo) sobre o qual as pergun-

1 É importante apontar uma inconsistência nesse trabalho, 
presente também em trabalhos anteriores, em razão da in-
clusão de grupos criminosos entre os alvos de tolerância 
política, como racistas. Um avanço em termos de mensu-
ração pode se dar com a separação de grupos conformistas, 
não conformistas e esses últimos que violam leis. Essa dis-
tinção nos parece fundamental, já que tem consequências 
substantivas e teóricas, principalmente no que diz respei-
to aos limites da tolerância em um contexto democrático. 
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tas serão feitas. O pesquisador não deveria, 
portanto, nomear os grupos, mas perguntar ao 
informante a que grupos ele se opõe, de que 
grupos discorda ou não gosta e, só depois dis-
so, fazer perguntas específicas sobre o direito 
desses grupos (fazer discursos em público, 
concorrer a cargos públicos, etc.). Essa forma 
de mensuração tem sido denominada de abor-
dagem do least-liked group. 

Algumas críticas foram formuladas a 
essa abordagem (Hurwitz; Mondak, 2002). A 
mais importante diz respeito à sua incapacida-
de de medir a amplitude da intolerância, já que 
capta apenas a rejeição extremada em relação a 
um grupo identificado pelo informante como o 
de que menos gosta. É bastante provável que, 
além do grupo indicado como principal alvo 
de intolerância, o indivíduo também se opo-
nha às ideias de outros grupos com menor 
intensidade. Como alerta Gibson (2009), na 
década de 1950, essa amplitude era reduzida, 
pois a esmagadora maioria dos que manifes-
tavam alguma intolerância a dirigiam para os 
comunistas, enquanto hoje os alvos são múl-
tiplos (ateus, socialistas, racistas, militaristas, 
segregacionistas, dentre outros). 

Não se trata de questionar a validade 
da mensuração pelo destaque do grupo-alvo 
da maior rejeição, mas tão importante quan-
to identificar a intensidade da intolerância é 
mapear sua extensão, algo ainda por ser feito 
tanto em relação às atitudes individuais dos 
cidadãos como no nível dos países. 

Mais recentemente, Mondak e Sanders 
(2003) propuseram uma estratégia alternativa 
de dicotomização, distinguindo indivíduos 
entre tolerantes e intolerantes, ainda que reco-
nheçam, nesse segundo grupo, a existência de 
níveis de intensidade. Os autores utilizam os 
problemáticos dados do General Social Survey 
(GSS) para construir uma escala composta pelo 
apoio manifestado pelos entrevistados à res-
trição de direitos políticos de quinze grupos. 
Com isso, classificam como tolerantes aqueles 
que se manifestam favoráveis aos direitos de 
todos e como intolerantes aqueles que regis-

tram algum apoio à restrição. Os resultados 
que Mondak e Sanders (2003) encontraram, 
todavia, apontam uma fragilidade importante 
do procedimento proposto: o número de “total-
mente tolerantes” é tão reduzido, que as con-
sequências empíricas da dicotomização são 
questionáveis. Para além desse ponto, Gibson 
(2005) também critica essa abordagem em ter-
mos conceituais, já que é muito difícil imagi-
nar um indivíduo que seja totalmente permis-
sivo em relação a todas as formas de atividade 
política para todos os grupos indistintamente. 
De fato, pesquisa comparada envolvendo de-
zessete países (Peffley; Rohrschneider, 2003) 
identificou que a tolerância é uma scarce com-
modity e que a intolerância política é a regra 
entre as populações investigadas. 

O atual estágio dessa literatura, desconsi-
derando a proposta de dicotomização, tem com-
portado pesquisas que adotam as duas estraté-
gias apontadas acima: tolerância a grupos identi-
ficados e tolerância ao least-liked. Para o contex-
to da América Latina, em geral, e para o Brasil, 
em específico, a única fonte de dados sobre o 
tema até o presente momento é o Latin American 
Public Opinion Project (LAPOP), que adota a pri-
meira estratégia, como iremos detalhar na próxi-
ma seção, dedicada à apresentação do quadro da 
tolerância política no nosso contexto.

TOLERÂNCIA POLÍTICA ENTRE 
OS BRASILEIROS

Utilizando a técnica dos grupos identifi-
cados, o LAPOP é a única fonte de informações 
sobre tolerância política entre os brasileiros. 
Como já apontamos anteriormente, esse pro-
cedimento tem sido fortemente criticado pela 
sua aplicação indistinta a todos os entrevista-
dos, inclusive os que eventualmente se iden-
tificam com o grupo mencionado na pergunta 
(Sullivan; Piereson; Marcus, 1982). Em seu 
questionário, essa pesquisa insere um grupo 
bastante genérico e ampliado de “pessoas que 
falam mal da forma de governo”, e os entrevis-
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tados devem apontar seu grau de aprovação ao 
exercício de direitos políticos fundamentais: 
votar, manifestar publicamente, concorrer a 
cargos públicos e discursar.

Esse procedimento abre uma janela 
considerável para erros de mensuração, prin-
cipalmente porque aqueles que são críticos à 
forma de governo apresentam, obviamente, 
tendência a concordar mais fortemente com a 
fruição de todos esses direitos. A estratégia do 
least-liked, como também já apontamos, pode-
ria evitar esse problema, já que, inicialmente, 
o entrevistado informaria qual o seu grupo de 
maior rejeição, o que excluiria seus grupos de 
identificação ou pertencimento. 

Adicionalmente, o LAPOP também per-
gunta aos entrevistados sobre o direito de se 
candidatar a cargos públicos para homossexu-
ais, o que também gera o mesmo problema. 

Não somos totalmente partidários da tese 
de que “qualquer dado é melhor do que nenhum 
dado”, mas, nesse caso específico, acreditamos 
que as informações disponibilizadas pelo pro-
jeto da Universidade de Vanderbilt não podem 
ser enquadrados na categoria de “dado pobre”, 
já que, ainda recentemente, autores como Mon-
dak e Sanders (2003) defenderam a técnica da 
identificação como eficiente. Pode-se questio-
nar o uso desse grupo genérico de opositores ao 
regime, mas também, no que diz respeito a esse 
ponto, a escolha pode ser justificada em con-

textos como o latino-americano, com histórico 
democrático recente e indicadores de adesão à 
democracia frágeis, se considerarmos metodo-
logias mais rigorosas do que a simples variável 
churchilliana (Casalecchi, 2016). 

Cientes das suas fragilidades e potencia-
lidades, utilizamos, neste artigo, os dados do 
LAPOP, por entender que seus rendimentos 
são consideráveis para a compreensão de um 
fenômeno sobre o qual ainda sabemos muito 
pouco em nosso contexto nacional.

Iniciamos a apresentação do quadro na-
cional pela variável que mede a intensidade da 
aprovação do direito de votar do grupo de pes-
soas que fala mal do regime. Como é possível 
verificar no Gráfico 1 (a seguir), durante todo 
o período, média e mediana estão acima do 
centro da escala, que vai de 0 a 10. Não existe 
um “padrão ouro” para definir o que seria uma 
situação satisfatória de tolerância, pois isso 
depende fortemente do grupo ao qual a variá-
vel se refere, mas, ainda assim, consideramos 
esse patamar brasileiro como positivo. Espe-
cialmente se considerarmos os extremos da es-
cala, constatamos concentração expressiva de 
entrevistados no ponto de maior tolerância. É 
importante, todavia, observar que, ao longo do 
tempo, ocorre redução nesse indicador, após 
uma elevação no ano de 2010. Ao final do pe-
ríodo coberto pelas pesquisas do LAPOP, cons-
tatamos a menor média da série.

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).

Gráfico 1 – Aprovação do direito de votar para pessoas que falam mal da forma de governo, Brasil, 2007-2014 (%)
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Essa avaliação positiva, todavia, é rela-
tivizada quando adotamos uma perspectiva 
comparativa, tanto no quadro latino-americano 
(Argentina, Chile e Uruguai) quanto incluindo 
países com histórico democrático mais longo 
(EUA e Canadá). Como o Gráfico 2 (a seguir) 
revela, partimos da penúltima posição, mas 
a queda, nos últimos anos, nos coloca como 
o país menos tolerante no que diz respeito a 
essa primeira medida avaliada. O destaque la-
tino-americano fica por conta do Uruguai, que, 
apesar de experimentar certa instabilidade no 
período inicial da série histórica, começa com 
patamares superiores para a região sul do con-
tinente e termina acima dos EUA e bem pró-
ximo do Canadá. Falando em instabilidade, os 

EUA chamam a atenção pela forte retração em 
2008 e 2014. 

A segunda variável diz respeito à apro-
vação do direito de manifestação desse mesmo 
grupo de pessoas que falam mal da forma de 
governo. A situação é muito parecida com a 
anterior, com tendência considerável de con-
centração dos entrevistados no extremo posi-
tivo da escala. Observa-se também a mesma 
tendência de redução de média no último ano 
da pesquisa, ainda que seja mais sutil do que a 
observada em relação ao direito de votar. 

Na comparação, observamos, dessa vez, 
maior similaridade com Argentina e Chile, 
com os quais terminamos praticamente em-
patados, muito em função da queda bastante 

expressiva da Argentina, que parte de 
patamares semelhantes ao do Canadá 
(próximo ao ponto 8) e cai para a últi-
ma posição (6,25 de média). Novamente 
gostaríamos de destacar a forte oscilação 
dos EUA, que chegou entre 2010 e 2012 
a atingir médias superiores a 8,5, para 
descer a menos de 7 no final do período. 

Na terceira medida, que avalia a 
aprovação do direito desse grupo a con-

Gráfico 2 – Aprovação do direito de votar para pessoas que fa-
lam mal da forma de governo, Brasil, países da América Latina, 
EUA e Canadá, 2006-2014 (Média)

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014)

Gráfico 3 – Aprovação do direito de manifestação para pessoas que falam mal da forma de governo, Brasil, 2007-2014 (%)

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).
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correr a cargos públicos, observamos as meno-
res medias até o momento, nunca se atingindo 
o ponto 6. É marcante a diferença de concen-
tração na comparação com as duas variáveis 
anteriores, pois, nos anos de 2006, 2008 e 

2014, a coluna dos que aprovam “total-
mente” (ponto 10 da escala) rivaliza em 
tamanho com o ponto mínimo (1) e o in-
termediário (5). De forma semelhante ao 
observado anteriormente, constatamos 
queda em 2014, tanto na média quanto 
no percentual de indivíduos no polo po-
sitivo da escala.

O quadro comparativo apresenta 
algumas diferenças interessantes (Gráfico 
6). A primeira delas diz respeito à maior 
homogeneidade do bloco latino, com o 

Uruguai se reunindo aos vizinhos ao longo de 
todo o período. Esse país que, nas duas medi-
das anteriores, apresentou situação inicial e fi-
nal superior à nossa, nesse indicador parte da 

penúltima posição e termina dividindo 
a última com o Chile (média de 5,2 para 
ambos). Também é importante perceber 
que esse indicador é o menos positivo 
entre todos os países, inclusive no caso 
do Canadá, que termina a série com 6,87 
de média. Ao que tudo indica, apesar de 
favoráveis aos direitos de expressão (pelo 
voto ou por manifestações públicas), o 
acesso a cargos públicos para pessoas que 
abertamente falam mal da forma de go-
verno parece ser percebido como ameaça 

Gráfico 4 – Aprovação do direito de manifestação para pessoas 
que falam mal da forma de governo, Brasil, países da América 
Latina, EUA e Canadá, 2006-2014 (Média)

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).

Gráfico 5 – Aprovação do direito de concorrer a cargos públicos para pessoas que falam mal da forma de governo, 
Brasil, 2007-2014 (%)

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).

Gráfico 6 – Aprovação do direito de concorrer à cargos públicos 
para pessoas que falam mal da forma de governo, Brasil, países 
da América Latina, EUA e Canadá, 2006-2014 (Média)

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).
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potencial pelos cidadãos do continente ameri-
cano como um todo, apesar de ser mais acentu-
ada entre os latinos.

A última variável que toma como gru-
po de referência as pessoas que falam mal da 
forma de governo diz respeito ao direito de 
discursar, e o padrão é semelhante ao obser-
vado na variável anterior, porém com valores 
ligeiramente inferiores na maioria dos anos. A 
mesma redução no último período ocorre, che-
gando à menor média para todas as variáveis 
analisadas (5,27). O brasileiro parece atribuir 
importância semelhante ao direito de realizar 
discursos e de concorrer a cargos, avaliando 
como potencialmente perigoso se usufruído 
por esse grupo de indivíduos. 

Podemos perceber que esse padrão se 
repete entre os demais países latinos, incluin-
do o Uruguai, que, nas primeiras variáveis, se 
aproximava mais do Canadá. A trajetória da 
Argentina chama a atenção, pois, apesar de 
manter a primeira posição entre os vizinhos 
em todo o período, sofre queda considerável 
e tem sua média reduzida de 6,67 para 5,53. 
No que diz respeito a Canadá e EUA, o com-

portamento é bastante semelhante à variável 
anterior, ou seja, apresenta médias inferiores 
às verificadas nos dois primeiros indicadores. 

Como já antecipamos, o LAPOP tam-
bém pergunta aos entrevistados desses países 
se aprovam o direito político de homossexuais 
concorrerem a cargos públicos. Ao comparar 
os dados dessa variável com os daquela que 
avalia a aprovação desse mesmo direito para 
o grupo de pessoas que falam mal da forma de 
governo, podemos observar um cenário ligeira-
mente mais positivo, já que, em todos os anos, 
a média na escala é superior (Gráfico 9). Além 
disso, há uma tendência de elevação na apro-
vação, ainda que em 2014 ocorra uma queda, e 
percebamos claramente uma concentração de 
casos no extremo positivo da escala de apro-
vação. 

A comparação com os cinco países se-
lecionados revela particularidades relevantes 
(Gráfico 10). A primeira delas diz respeito à tra-
jetória errática do Uruguai, que chega a atingir 
nível de aprovação semelhante ao canadense 
em 2012 e, no momento seguinte da pesquisa, 
desce para os patamares de seus vizinhos lati-

Gráfico 7 – Aprovação do direito de discursar para pessoas que falam mal da forma de governo, Brasil, 2007-2014 (%)

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).
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Gráfico 8 – Aprovação do direito de discursar para pessoas que falam mal da forma de governo, Brasil, países da 
América Latina, EUA e Canadá, 2006-2014 (Média)

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).

Gráfico 9 – Aprovação do direito de concorrer a cargos públicos para homossexuais, Brasil, 2007-2014 (%)

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).

Gráfico 10 – Aprovação do direito de concorrer a cargos públicos para homossexuais, Brasil, países da América 
Latina, EUA e Canadá, 2006-2014 (Média)

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).
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nos, apesar de continuar ocupando a primeira 
posição nesse grupo. O segundo destaque fica 
por conta dos EUA, que novamente parece se 
agrupar melhor entre os países da parte sul do 
continente, especialmente em razão de forte 
queda entre 2012 e 2014. O destaque positivo 
fica por conta do Canadá, que mantém médias 
próximas de 8 ao longo de toda a série e atinge 
8,15 em 2014. 

CONDICIONANTES DA TOLERÂN-
CIA POLÍTICA

Para além dessa discussão sobre a am-
plitude e a intensidade da tolerância, a litera-
tura tem avançado consideravelmente na com-
preensão dos possíveis fatores que fazem com 
que alguns indivíduos manifestem maior to-
lerância que outros. O trabalho de Sniderman 
(1975), por exemplo, identifica a autoestima e 
o aprendizado social como importantes pre-
ditores de posturas mais tolerantes. Sullivan, 
Piereson e Marcus (1982), por sua vez, des-
tacam a percepção de ameaça, os valores de-
mocráticos e a insegurança psicológica como 
fatores fortemente associados à intolerância 
generalizada e também em grupos específi-
cos. Mais recentemente Stenner (2005) inclui, 
como condicionante relevante, o traço de per-
sonalidade autoritarismo. 

Dentre todos esses, entretanto, o mais re-
correntemente confirmado como preditor rele-
vante tem sido a percepção de ameaça. O estu-
do pioneiro de Stouffer (1955) já demonstrava 
que o nível de intolerância individual estava 
diretamente relacionado com a sensação (real 
ou imaginária) de ameaça oferecida por grupos 
dissidentes em relação a importantes valores 
ou à ordem constitucional como um todo. 

Como alertam Sullivan, Piereson e Mar-
cus (1982), é importante distinguir as dimen-
sões psicológica e política da percepção de 
ameaça. Em termos estritamente psicológicos, 
algumas pessoas podem ver ameaças onde elas 
não existem, enquanto outras simplesmente 

não percebem qualquer risco quando, de fato, 
ele é eminente. Dessa forma, “[...] people may 
be psychologically inclined to be either toler-
ant or intolerant” (Sullivan; Piereson; Marcus, 
1982, p. 186). Em termos políticos, essa sensa-
ção deriva da percepção do indivíduo a respei-
to da força dos grupos entendidos como dis-
sidentes e, portanto, está ligada ao ambiente 
político mais imediato. Para os autores, essas 
visões são complementares e precisam ser in-
tegradas empiricamente para a adequada com-
preensão do fenômeno

Para medir o quanto ameaçados os indi-
víduos se sentem, os autores, após identificar 
o grupo least-liked, apresentam uma lista de 
pares de adjetivos contrastantes (fraco e forte, 
honesto e desonesto, confiável e não confiável, 
previsível e imprevisível, seguro e perigoso, 
importante e desimportante, violento e não 
violento, bom e mau) para que os entrevista-
dos atribuam notas para cada dissidente. Por 
meio de análise fatorial, essas notas são com-
binadas em um indicador de ameaça para cada 
grupo least-liked, que se revelou fortemente 
relacionado com a intolerância. 

Estudos posteriores demonstraram que 
a percepção de ameaça mais relevante na ex-
plicação da tolerância não é aquela que diz 
respeito ao bem-estar individual (ameaça ego-
trópica), mas sim aquela que supostamente 
atingiria o grupo social de pertencimento ou à 
sociedade como um todo (ameaça sociotrópi-
ca) (Davis; Silver, 2004; Gibson; Gouws, 2003).

Como a percepção de ameaça tem uma 
dimensão psicológica importante, isso levou 
diferentes pesquisadores a investigar o papel 
de características de personalidade na confor-
mação de posturas politicamente intolerantes. 
Marcus e colaboradores (1995) defendem, por 
exemplo, que, apesar de a percepção de amea-
ça ter um lastro na realidade política objetiva, 
a extensão da ameaça sociotrópica pode ser 
ampliada e potencializada entre indivíduos 
que apresentam traços psicológicos como au-
toritarismo, chauvinismo ou nacionalismo. 

Essa interação entre o ambiente políti-
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co real e atributos individuais relacionados à 
personalidade tem inspirado pesquisas muito 
interessantes. Feldman (2003) identificou que 
autoritarismo e a percepção de um ambiente 
estressante interagem na criação da intolerân-
cia. Gibson e Gouws (2003) confirmam que 
percepções acerca da escalada da violência ur-
bana se combinam com medidas de ansiedade 
individual na alimentação do sentimento de 
ameaça entre cidadãos sul-africanos. 

O apoio à democracia também tem sido 
apontado como condicionante da tolerância 
desde a proposição do modelo de Sullivan, 
Piereson e Marcus (1982). Gibson, Duch e Te-
din (1992) e também Finkel e Ernst (2005), se-
guindo essa pista, confirmam a existência de 
relacionamento significativo com medidas de 
apoio a instituições e a processos democráticos. 

Além de todos esses fatores, é importan-
te reconhecer que os preditores clássicos nos 
estudos sobre comportamentos e atitudes po-
líticas têm também aparecido como relevantes 
nessa literatura específica. Efeitos de escolari-
dade, sexo, idade e renda têm sido identifica-
dos, desde o estudo pioneiro de Stouffer (1995), 
nas reformulações de Sullivan, Piereson e Mar-
cus (1982) e nos vários trabalhos publicados 
por Gibson e seus inúmeros colaboradores.

Infelizmente, os dados do LAPOP não 
permitem investigar a influência da percepção 
de ameaça (real ou imaginária) sobre os níveis 
de tolerância política dos brasileiros, princi-
palmente porque não há informações comple-
mentares sobre a avaliação que os entrevis-
tados fazem do grupo de referência (pessoas 
que falam mal da forma de governo e homos-
sexuais), tal como na metodologia proposta 
por Sullivan, Piereson e Marcus (1982). Toda-
via, essa pesquisa levanta informação sobre a 
sensação de segurança dos entrevistados, que 
pode ser proposta como medida alternativa de 
insegurança e ameaça, e poderia supostamente 
influenciar negativamente medidas de tolerân-
cia. Como apontam Gibson e Gouws (2003), a 
percepção de aumento da criminalidade e de 
riscos à segurança individual e coletiva poten-

cializa a ansiedade individual e o sentimento 
de ameaça, o que alimenta a intolerância. 

Essa medida, que refletiria a percepção 
de uma ameaça potencial, é obtida com a per-
gunta “Falando do lugar ou bairro onde o(a) sr./
sra. vive, e pensando na possibilidade de ser 
vítima de um assalto ou roubo, o(a) sr./sra. se 
sente muito seguro(a), pouco seguro(a), pouco 
inseguro(a) ou muito inseguro(a)?”. A variável é 
codificada como uma escala de quatro pontos, 
como segue: 0 (muito inseguro), 1 (pouco se-
guro), 2 (pouco inseguro) e 3 (muito inseguro). 

Como o segundo bloco de preditores 
mais recorrentes na literatura são relacionados 
à adesão e ao apoio normativo à democracia e 
suas instituições (Finkel; Ernst, 2005; Gibson; 
Duch; Tedin, 1992; Sullivan; Piereson; Marcus, 
1982), procuramos operacionalizar medidas 
que correspondam a essa dimensão. Atentos 
as críticas recentes sobre as limitações de me-
didas unidimensionais de adesão democrática 
(Dalton; Shin; Jou, 2007; Moisés, 2010), como a 
derivada da clássica afirmação churchilliana (a 
democracia pode ter seus problemas, mas ain-
da é a melhor forma de governo), procuramos 
construir um índice multidimensional de de-
mocratismo. Para isso, seguimos as recomenda-
ções de Booth e Seligson (2009) e combinamos 
questões relativas a princípios democráticos 
com outras que testam a consistência da opção 
pela democracia em alguns contextos críticos. 
Com isso, nossa intenção foi evitar ambiguida-
des envolvidas no uso da palavra “democracia” 
e, ao mesmo tempo, gerar uma medida que 
incorpore ambiguidades e nuances na adesão 
(Carlin; Singer, 2011; Casalecchi, 2016; Fuks et 
al., 2016; Schedler; Sarsfield, 2007). 

Para construir a medida multidimensio-
nal de estatismo, iniciamos com o entendimen-
to de que a democracia pressupõe a existência 
de canais de participação política que ultra-
passam a participação eleitoral (Verba; Schloz-
man; Brady, 1995), de modo que selecionamos, 
primeiramente, a mesma questão empregada 
por Booth e Seligson (2009): O quanto o(a) sr./
sra. aprova ou desaprova que estas pessoas, 
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que sempre falam mal da forma de governo, re-
alizem manifestações pacíficas com o propósito 
de expressar seus pontos de vista? Os entrevis-
tados eram levados a escolher em uma escala 
de 1 a 10, qual o ponto que melhor representa-
va sua posição sobre o assunto. Como veremos 
a seguir, todas as demais variáveis utilizadas 
na composição do índice são dicotômicas; por-
tanto, optamos por recodificar essa primeira 
para variar entre 0 e 1. 

Considerando também o princípio fun-
damental do equilíbrio dos poderes em go-
vernos representativos, incluíamos a variável 
derivada da seguinte pergunta: O(A) sr./sra. 
acredita que, quando o país está enfrentando 
dificuldades, é (1) Sim, justificável que o pre-
sidente da república  feche o Congresso e go-
verne sem o Congresso? Dessa vez, trata-se de 
uma medida dicotômica (0-1), que representa-
ria posições contrárias e favoráveis a esse prin-
cípio democrático.

As questões que testam a consistência 
da opção pela democracia em condições crí-
ticas têm esse enunciado único: Algumas pes-
soas dizem que, em certas circunstâncias, se 
justificaria que os militares tomassem o poder 
através de um golpe de estado. Na sua opinião, 
em quais das circunstâncias que eu vou men-
cionar se justificaria um golpe militar...? Na se-
quência, são elencadas duas circunstâncias: 1) 
quando há muito crime e 2) diante de muita 
corrupção. Em ambos os casos a codificação é 
dicotômica, com 0 representando “não se jus-
tifica” e 1 “sim, se justifica”. 

Para a composição do índice, proce-
demos ao somatório dessas variáveis e à sua 
posterior transformação para uma escala de 0 
a 10, que reflete diferentes níveis de adesão à 
democracia entre os entrevistados. 

Como Finkel e Ernst (2005) identificaram 
uma relação entre tolerância e o apoio especí-
fico a instituições e processos democráticos, 
também procuramos considerar essa dimensão 
em nossas análises através da criação de um ín-
dice de apoio institucional. A primeira medida 
incorporada diz respeito ao nível de respeito, 

em geral, pelas instituições, obtido com a ques-
tão “Até que ponto o(a) sr./sra. tem respeito pe-
las instituições políticas do Brasil?”. A segunda 
variável é sobre a confiança dos indivíduos em 
relação às eleições, a partir da pergunta “Até 
que ponto o(a) sr./sra. tem confiança nas elei-
ções neste país?”.  A última medida desse ín-
dice diz respeito aos partidos políticos, obtida 
com a questão “Até que ponto o(a) sr./sra. tem 
confiança nos partidos políticos?” Para as três 
questões, a escala de respostas vai de 1 (nada) 
a 7 (muito) e, após o somatório, realizamos a 
conversão para uma escala de 0 a 10. 

Embora a literatura internacional não 
dedique atenção à relação entre autoposiciona-
mento ideológico e tolerância, inserimos essa 
escala de posicionamento como um dos condi-
cionantes de posturas tolerantes. Por fim, para 
além dessas variáveis, também foram conside-
rados fatores sociodemográficos recorrentes na 
literatura sobre atitudes políticas, como sexo, 
idade e escolaridade. 

Enquanto, na seção anterior, analisamos 
os níveis de tolerância considerando as po-
sições dos indivíduos em relação a cada um 
dos direitos políticos para os grupos de refe-
rência, nesta etapa de identificação dos con-
dicionantes, todavia, optamos por uma redu-
ção dessas múltiplas dimensões da tolerância 
a uma medida integrada, que chamamos de 
Índice de Tolerância Política (ITP). Para tanto, 
inicialmente, conduzimos uma análise fatorial 
envolvendo as cinco variáveis e identificamos, 
em todos os anos, cargas fatoriais suficientes 
para identificar um componente reunindo as 
quatro primeiras medidas que tomam como re-
ferência o grupo daqueles que “falam mal da 
forma de governo” (Tabela 1). Os resultados 
indicam claramente que não há comunalidade 
entre essas e a última medida, que toma como 
grupo os homossexuais. Diante disso, o índice 
foi composto com as quatro variáveis iniciais, 
com padronização para uma escala de 1 a 10 
(média 5,7 e mediana 5,5). A última variável, 
portanto, será analisada em separado. 
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Tabela 1 – Análise fatorial com as medidas de tolerância, 
Brasil, 2006-2014

Variáveis 2006 2008 2010 2012 2014

Voto ,64 ,68 ,67 ,77 ,61

Manifestação ,78 ,74 ,82 ,85 ,74

Cargo ,85 ,85 ,88 ,87 ,85

Discurso ,87 ,83 ,84 ,82 ,81

Cargo/
Homossexuais ,52 ,50 ,32 ,35 ,35

% variação 55 54 54 58 48

Alpha de 
Crombach ,85 ,84 ,83 ,85 ,8

Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).
Nota: Rotação Oblimin.

O modelo para ITP (Tabela 2) indica que, 
para além das dimensões sociodemográficas, 
apenas a medida de democratismo se apresenta 
como preditor relevante.  Como era esperado a 
partir da revisão de literatura sobre os condicio-
nantes da tolerância, a intensidade da adesão 
normativa à democracia eleva os níveis de to-
lerância. Mais especificamente, cada avanço na 
escala de 10 pontos da medida de democracia 
eleva a pontuação na tolerância em quase um 
ponto (0,91), o que é algo bastante expressivo. 

A falta de efeito da sensação de segu-
rança indica, por sua vez, que não há relação 
entre a insegurança generalizada (e a possível 
ansiedade gerada por ela) e a tolerância políti-
ca. Essa conclusão já podia ser antecipada pela 
revisão dos estudos apresentada anteriormen-
te, que aponta a importância de uma dimen-
são bem mais específica ligada à percepção de 
ameaça em relação a grupos específicos. 

O índice de apoio às instituições tam-
bém não apresentou efeito estatisticamente 
significativo, o que aparece indicar que essa 
dimensão específica do apoio, diferentemente 
da adesão normativa, não é importante para 
ampliar ou reduzir a tolerância a esse grupo de 
pessoas que criticam a forma de governo. 

O mesmo ocorre com o autoposiciona-
mento ideológico, o que é compreensível em 
razão de o grupo de referência não se repor-
tar, especificamente, à direita ou à esquerda, já 
que pessoas que criticam abertamente a forma 

de governo podem tanto se localizar no polo 
à esquerda (comunistas e defensores de uma 
forma de governo baseada na ditadura do pro-
letariado, por exemplo) quando no extremo à 
direita (militaristas que defendem a interven-
ção das forças armadas). 

Finalmente, entre as variáveis sociode-
mográficas, idade e escolaridade se mostraram 
relevantes, com sinais inversos. A idade apre-
sentou efeito negativo, indicando que mais 
velhos tendem a ser menos tolerantes, com 
redução de 0,06 no ITP a cada ano de vida. A 
escolaridade, conforme era esperado, apresen-
tou expressivo efeito positivo, com cada ano 
completo elevando em 0,28 o índice de tole-
rância. Como a escolaridade apresenta valores 
que vão de 0 (sem escolarização formal) e 17 
(pós-graduação), os efeitos cumulativos são 
evidentemente de grande monta. 

Tabela 2 – Condicionantes da Tolerância Política, Brasil, 
2014

Variáveis B

Intercepto 16,83***
(1,538)

Sexo -,80
(,534)

Idade -,06**
(,018)

Escolaridade ,28***
(,073)

Sensação de segurança ,37
(,27)

Índice de democratismo ,91***
(,10)

Índice de apoio as instituições ,16
(,137)

Posicionamento ideológico -,09
(,11)

R-quadrado ,12
Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).
Nota: *** 001, ** 01, *,05

A Tabela 3 apresenta modelo semelhan-
te ao anterior, mas considerando como variável 
dependente a medida única sobre tolerância 
política que toma como grupo de referência os 
homossexuais. A primeira conclusão importante 
diz respeito à falta de efeito das variáveis atitu-
dinais, indicando claramente que a tolerância a 
esse grupo não está relacionada a disposições em 
relação a objetos políticos ou à sensação de segu-
rança, no sentido generalizado usado nos testes. 
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Entre os preditores sociodemográficos, 
entretanto, a situação é bem outra. O sexo dos 
entrevistados apresentou efeito positivo bas-
tante considerável, indicando que as mulheres 
(1 na codificação) têm pontuação 0,73 maior 
do que os homens, controlados os efeitos de 
todas as demais variáveis. De forma semelhan-
te ao que verificamos no modelo anterior para 
ITP, os mais velhos aqui também tendem a ser 
menos tolerantes. O impacto da escolaridade 
continua sendo positivo, apesar de mais mo-
desto, elevando essa medida de tolerância aos 
direitos políticos de homossexuais em 0,10 
ponto a cada ano de escolaridade adicional.

Tabela 3 – Condicionantes da Tolerância Política aos 
Homossexuais, Brasil, 2014

Variáveis B

Intercepto 6,34***
(0,55)

Sexo ,73***
(,193)

Idade -,02***
(,006)

Escolaridade ,10***
(,026)

Sensação de segurança ,15
(,098)

Índice de democratismo ,06
(,035)

Índice de apoio as instituições -,09
(,049)

Posicionamento ideológico -,06
(,039)

R-quadrado ,068
Fonte: Latin American Public Opinion Project (2014).
Nota: *** 001, ** 01, *,05

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Partindo da ideia de que a democra-
cia está fundamentada tanto nos princípios 
da participação quanto da contestação (Dahl, 
2012), a existência de um ambiente em que 
vigore a tolerância política adquire um papel 
central para a sobrevivência de tal regime. 
Como vimos acima, tal ambiente pressupõe 
não somente a existência de uma estrutura ins-
titucional adequada, que seja garantidora dos 
direitos de minorias, por exemplo, mas tam-
bém de um conjunto de crenças e valores que 

tornem possível a convivência democrática.
Neste trabalho, exploramos a dimensão 

da tolerância política junto aos brasileiros. 
Tal análise adquire especial relevância consi-
derando-se a exacerbação do conflito político 
vivenciado nos últimos anos no Brasil (Borba; 
Ribeiro; Ayres, 2016).

Um primeiro esforço do artigo foi histó-
rico e comparativo, buscando verificar em que 
medida os indicadores de tolerância têm va-
riado no país, no âmbito de praticamente uma 
década, além de cotejar esses resultados com 
dados de outras democracias. Os dados indi-
cam que, em todos indicadores, a opinião dos 
brasileiros tende a ser majoritariamente toleran-
te para o conjunto das medidas adotadas, veri-
ficando-se, porém, um declínio em todas elas 
quando observada a pesquisa de 2014. Tais re-
sultados, se não são assustadores num primeiro 
momento, podem já estar refletindo o momen-
to político vivenciado pelo país, conforme foi 
mencionado acima. Mais preocupante é que, 
em termos comparativos, tais variações também 
são semelhantes às verificadas nos Estados Uni-
dos, o que tem levado alguns autores a indicar o 
aumento da intolerância política entre os norte-
-americanos, o declínio da adesão à democracia 
e a ascensão do populismo, como foi o caso da 
vitória eleitoral de Donald Trump (Foa; Mounk, 
2017; Galston, 2017), levando a diagnósticos 
sombrios sobre o próprio futuro da democracia 
nesse país (Foa; Mounk, 2017).

Quanto aos determinantes da tolerância 
política, o artigo refuta uma possível linha de 
interpretação sobre as consequências políti-
cas de um ambiente de insegurança e violên-
cia generalizadas, como é o caso brasileiro. O 
sentimento de insegurança exerceria um efeito 
hobbesiano, ao colocar aos cidadãos a via do 
autoritarismo como única solução para uma 
vida social marcada pela insegurança. Os da-
dos, porém, indicam que não existe qualquer 
efeito significativo entre tolerância e ter sido 
vítima de crime. 

Por outro lado, a tolerância parece ser 
produto da mobilização cognitiva, de modo 



655

Ednaldo Ribeiro, Julian Borba

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 6
41

-6
57

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

que os eleitores mais escolarizados e mais 
aderentes à democracia são os mais tolerantes 
politicamente. O fato de os resultados terem 
apontado também que os jovens são mais to-
lerantes indica um quadro semelhante àquele 
desenhado por Dalton (2016) para o contexto 
da democracia norte-americana.  

Existiria, assim, uma relação entre so-
fisticação, idade e tolerância política, que ape-
nas foi identificada aqui, mas que precisa ser 
devidamente avaliada no sentido de buscar 
captar os nexos causais que relacionam uma 
dimensão a outra. Esse, porém, é um tema que 
constitui parte de uma agenda de pesquisas 
em desenvolvimento e cujos resultados serão 
apresentados em trabalhos futuros.

Recebido para publicação em 28 de agosto de 2017
Aceito em 14 de dezembro de 2019

REFERÊNCIAS

BOOTH, J.; SELIGSON, M. A. The legitimacy puzzle: 
democracy and political support in eight Latin American 
nations. Cambridge: Cambridge University Press, 2009. 
355 p. 

BORBA, J.; RIBEIRO, E.; AYRES, C. Polarização política e 
protesto no Brasil. [S.l.: S.n.], 2016. Mimeografado.

CARLIN, R. E.; SINGER, M. M. Support for Polyarchy in 
the Americas. Comparative political studies, v. 44, n. 11, 
p. 1500-1526, 2011. 

CASALECCHI, G. A. Legado democrático e atitudes 
democráticas na América Latina: efeitos diretos, indiretos e 
condicionais. 2016. Tese (Doutorado) - Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2016.

DAHL, R. Poliarquia. São Paulo: Edusp, 1997. 234 p. 

DAHL, R. A democracia e seus críticos. São Paulo: Martins 
Fontes, 2012. 640 p.

DALTON, R. J.; SHIN, D. C.; JOU, W. Understanding 
democracy: data from unlikely places. Journal of 
democracy, v. 18, p. 142-156, 2007.

DALTON, R. The Good Citizen: how millennials 
are reshaping American Politics. Washington, DC: 
Congressional Quarterly Press, 2016.

DAVIS, D. Negative liberty: public opinion and the terrorist 
attacks on America. New York: Russel Sage, 2007. 296 p.

DAVIS, D.; SILVER, B. Civil liberties vs. security: public 
opinion in the context of the terrorist attacks on America. 
American journal of political science, v. 48, p. 28-46, 2004.

DENNY, K.; DOYLE, O. Political interest, cognitive ability 
and personality: determinants of voter turnout in Britain. 
British journal of political science, v. 38, p. 291-310, 2008. 

FELDMAN, S. Enforcing social conformity: a theory of 
authoritarianism. Political Psychology, v. 24, n. 1, p. 41-74, 2003. 

FINKEL, S.; ERNST, H. Civic education in post-Apartheid 
South Africa: alternative paths to development of 
knowledge and democratic values. Political Psychology, v. 
26, n. 3, p. 333-64, 2005. 

FOA, R. S.; MOUNK, Y. The Signs of deconsolidation. 
Journal of democracy, v. 28, n. 1, jan. 2017.

FUKS, M. et al. Qualificando a adesão à democracia: 
quão democráticos são os democratas brasileiros? Revista 
brasileira de Ciência Política, v. 19, p. 199-219, 
2016.  Disponível em: https://dx.doi.org/10.1590/0103-
335220161908. Acesso em: 03 maio 2018.

GALSTON, W. A. The 2016 U.S. election: the populist 
moment. Journal of democracy, v. 28, n. 2, apr. 2017.

GIBSON, J. L. On the nature of tolerance: dichotomous or 
continuous? Political Behavior, v. 27, n. 4, p. 339-45, 2005. 

GIBSON, J. L. Political intolerance in the context of 
democratic theory. In: GOODIN, R. E. (Ed.). The Oxford 
handbook of political science. Oxford: Oxford University 
Press, 2009. 

GIBSON, J. L. Measuring political tolerance and general 
support for pro-civil liberties policies. Public opinion 
quarterly, v. 77, p. 45-68, 2013. 

GIBSON, J.; BINGHAM, R. Civil liberties and nazis: the 
Skokie free speech controversy. New York: Praeger, 1985. 
227 p.

GIBSON, J.; DUCH, R.; TEDIN, K. Democratic values and 
the transformation of Soviet Union. Journal of Politics, v. 
54, n. 2, p. 329-71, 1992. 

GIBSON, J.; GOUWS, A. Overcoming intolerance in South 
Africa. New York: Cambridge University Press, 2003. 262 p.

GERBER, A.; GREEN, D.; LARIMER, C. W. Social Pressure 
and Voter Turnout: Evidence from a Large-Scale Field 
Experiment. American political science review, v. 102, n. 
1, p. 33-48, 2008. 

GOLDSTEIN, R. Political repression in Modern America. 
Cambridge: Schenkman, 1978. 682 p.

HURWITZ, J.; MONDAK, J. Democratic principles, 
discrimination and political intolerance. British journal of 
political science, v. 32, n. 1, p. 93-118, jan. 2002.

MARCUS, J. et al. With malice toward some: how people 
make civil liberties judgments. New York: Cambridge 
University Press, 1995. 288 p.

MILL, J. S. On liberty. Lanham: Rowman & Littlefield 
Publishers, 2007. p. 192.

MOISÉS, J. A. Cultura política, instituições e democracia: 
lições da experiência brasileira. Revista brasileira de 
Ciências Sociais, v. 23, n. 66, p. 11-44, 2008. 

MOISÉS, J. Os significados da democracia segundo os 
brasileiros. Opinião pública, v. 16, n. 2, p. 269-309, 2010.

MONDAK, J. Personality and the fundations os political 
behavior. Cambridge: Cambridge University Press, 2010. 
227 p.

MONDAK, J. et al. Personality and civic engagement: an 
integrative framework for the study of trait effects on 
political Behavior. American political science review, v. 
104, n. 1, p. 85-110, 2010.

MONDAK, J.; SANDERS, M. Tolerance and intolerance, 
1976-1998. American journal of political science, v. 47, n. 
3, p. 492-502, 2003. 

PEFFLEY, M.; ROHRSCHNEIDER, R. Democratization and 
political tolerance in seventeen countries: a multi-level 
model of democratic learning. Political research quarterly, 
v. 54, n. 2, p. 243-57, 2003. 

POHL, C. European states dealing with extremist political 
parties. Prohibition of political parties as an instrument 



656

TOLERÂNCIA POLÍTICA NO BRASIL RECENTE ...
C

a
d

e
r

n
o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 6
41

-6
57

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

of repressive state policy. In: BESIER, G. et al. Fascism, 
comunism and the consolidation of democracy. Berlim: Lit 
Verlag, 2006. 

SCHEDLER, A.; SARSFIELD, R. Democrats with adjectives: 
linking direct and indirect measures of democratic 
support. European journal of political research, v. 46, p. 
637-659, 2007. 

SMITH, T. W. et al. General Social Surveys, 1972-2014. 
Chicago: NORC at the University of Chicago, 2014. 

SNIDERMAN, P. Personality and democratic politics. 
Berkeley: University of California Press, 1975. 367 p.

STENNER, K. The authoritarian dynamics. New York: 
Cambridge University Press, 2005. 

STOUFFER, S. Communism, conformity and civil liberties. 
New York: Doubleday, 1955. 286 p.

SULLIVAN, J.; PIERESON, J.; MARCUS, G. Political 
tolerance and American democracy. Chicago: University 
of Chicago Press, 1982. 278 p.  

VERBA, S.; SCHLOZMAN, K.; BRADY, H. Voice and 
equality: civic voluntarism in American Politics. 
Cambridge: Harvard University Press, 1995.



657

Ednaldo Ribeiro, Julian Borba

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 6
41

-6
57

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

Ednaldo Ribeiro – Doutor em Sociologia Política. Professor do Departamento de Ciências Sociais da 
Universidade Estadual de Maringá e do Programa de Pós-graduação em Ciência Política da Universidade 
Federal do Paraná. Coordenador Adjunto do Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas da 
Universidade Estadual de Maringá, Integra o Núcleo de Pesquisas em Participação Política (NUPPOL), 
desenvolvendo pesquisas na área de Comportamento Político. Publicações recentes: Determinantes 
contextuais da coesão do sistema de crenças democrático: evidências a partir da América Latina (Revista 
Brasileira de Ciência Política, 2019, com Mario Fuks e Gabriel Casalecchi); Contexto democrático, 
escolaridade e tolerância política na América Latina (Revista Latino-americana de Opinión Pública, 2019, 
com Julian Borba e Mario Fuks); Personalidade e Comparecimento Eleitoral na América Latina: efeitos 
de características psicológicas individuais em contextos de obrigatoriedade (Dados – Revista de Ciências 
Sociais, 2019, com Julian Borba); Tolerância política no Brasil (Opinião Pública, 2019, com Mario Fuks), 
Determinantes individuais e de contexto da simpatia partidária (Revista Brasileira de Ciências Sociais, 
2018, com Julian Borba, Yan Carreirão e Éder Gimenes).

Julian Borba – Doutor em Ciência Política. Realizou estágio pós doutoral no Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade de Lisboa (2010-2011). Professor da Universidade Federal de Santa Catarina. Pesquisador 
do CNPq. Entre agosto de 2019 e julho de 2020 está atuando como Visting Scholar junto ao Center for 
Iberian and Latin American Studies, University of California, San Diego (CILAS/UCSD). Tem experiência 
na área de Ciência Política, tendo se dedicado aos seguintes temas: participação política, cultura política 
e comportamento eleitoral. Coautor de Participação Política na América Latina (Eduem, 2015).

TOLÉRANCE POLITIQUE AU BRÉSIL RÉCENT: évolution 
des indicateurs et des facteurs de conditionnement

Ednaldo Ribeiro
Julian Borba

La combinaison de protestations du public avec 
la participation politique, la démocratie dépend 
également d’un environnement de tolérance 
politique. La qualité de la démocratie ne pouvait 
pas exister dans un environnement marqué par une 
forte intolérance dans laquelle les gens ont pas la 
possibilité d’exprimer leurs points de vue et discuter 
de leurs idéaux. Cette conditionnalité impose des 
difficultés pour le processus d’amélioration de la 
démocratie brésilienne, surtout compte tenu des 
turbulences ces dernières années. La crise actuelle, 
qui a commencé avec les protestations qui ont 
conduit à la destitution du président Dilma Rousseff 
et toujours pas de date de fin a été marquée par un fort 
contentieux et manifestations d’intolérance par les 
différentes parties impliquées dans le différend. Dans 
ce scénario, cet article présente un cadre de tolérance 
politique dans le récent Brésil. Avec l’utilisation de 
la série historique des données d’opinion publique 
du projet sur l’opinion publique latino-américain 
(LAPOP), nous analysons l’évolution des différents 
indicateurs d’attitudes de tolérance politique et en 
plus de ces grandes lignes, nous explorons possibles 
contraintes socio-démographiques, des attitudes et du 
comportement. Les données indiquent que, dans tous 
les indicateurs, l’opinion des brésiliens a tendance 
à être généralement tolérante pour l’ensemble des 
mesures adoptées, cependant, il y a eu une baisse de 
chacun d’entre eux lors de l’observation de l’enquête 
de 2014. En ce qui concerne les déterminants de la 
tolérance, nous avons trouvé des preuves que ces 
attitudes sont liées à des niveaux plus élevés de 
mobilisation cognitive des électeurs.

Mots-clés: Tolérance politique. Brésil. 
Comportement politique. 

POLITICAL TOLERANCE IN RECENT BRAZIL: 
evolution of indicators and conditioning factors

Ednaldo Ribeiro
Julian Borba

Combining public contestation with political 
participation, democracy is equally dependent on 
an environment of political tolerance. A quality 
democracy could not exist in an environment 
marked by strong intolerance, in which people do 
not have the opportunity to express their opinions 
and debate their ideals. This conditionality imposes 
difficulties for the process of improving Brazilian 
democracy, especially considering the troubled past 
years. The current political crisis, which began with 
the protests that culminated in the impeachment of 
President Dilma Rousseff and has not yet ended, 
has been marked by strong contentiousness and 
manifestations of intolerance by the different 
parties involved in the dispute. Given this scenario, 
this article presents a framework of political 
tolerance in recent Brazil. Using the Latin American 
Public Opinion Project’s (LAPOP) historical data 
series, we analyze the evolution of different 
indicators of politically tolerant attitudes and, 
beyond these general contours, explore possible 
socio-demographic, attitudinal and behavioral 
determinants. The data indicate that in all indicators, 
the opinion of Brazilians tends to be mostly tolerant 
for the set of measures adopted, however, there was 
a decline in all of them when observing the 2014 
survey. Regarding the determinants of tolerance, we 
found evidence that such attitudes are related to 
higher levels of voter cognitive mobilization.

Key-words: Political tolerance. Brazil. Political 
behavior.





659

Antonio George Lopes Paulino

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 6
59

-6
67

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

ENTRE O DIÁLOGO E A RESISTÊNCIA: o movimento social 
de bairro no Conjunto Palmeiras, em Fortaleza (CE)

Antonio George Lopes Paulino*

* Universidade Federal do Ceará (UFC). Departamento de 
Ciências Sociais. 
Av. da Universidade, 2995, Benfica. Cep: 60020-181. Fortaleza 
– Ceará – Brasil. antoniogeorge_lopespaulino@yahoo.com.br
https://orcid.org/0000-0002-9287-1801 

http://dx.doi.org/10.9771/ccrh.v32i87.25807

O artigo revisita a história dos movimentos sociais de bairros de Fortaleza (CE), tendo como referente em-
pírico o Conjunto Palmeiras, cuja formação territorial remete aos anos 1970. A análise resulta de aproxima-
ções etnográficas que adentram no cenário da mobilização por direitos fundamentais e pela urbanização do 
bairro, espaço social que resguarda uma memória de lutas e conquistas, possibilitando identificar agentes 
envolvidos na projeção desses movimentos nas décadas de 1980 e 1990. Essa experiência de organização 
coletiva segue na formação de espaços de autonomia, com momentos de interlocução e resistência frente ao 
Estado, trazendo contribuições para o debate acerca de temas como movimentos sociais, soberania e repre-
sentação popular.

Palavras-chave: Política. Movimentos sociais. Representação. Soberania. Cidade.

INTRODUÇÃO

O Conjunto Palmeiras resguarda uma 
memória de lutas e conquistas através da qual 
é possível identificar agentes envolvidos na 
projeção dos movimentos sociais de Fortaleza 
nas décadas de 1980 e 1990. Este artigo adentra 
na singularidade desse espaço urbano, onde se 
desenvolveram iniciativas dos moradores pelo 
acesso a direitos fundamentais, culminando na 
formatação de metodologias de ação e tecnolo-
gias sociais no final dos anos 1990. No cená-
rio atual, a organização coletiva no bairro não 
perdeu de vista as ações reivindicatórias, assu-
mindo a formação de Conselhos de Quarteirão 
– nova dinâmica da organização local –, como 
espaços de autonomia e reflexão sobre sobera-
nia popular, pondo em cena diálogos possíveis, 
mas também a resistência frente ao Estado.

A história dos movimentos sociais em 
Fortaleza se desenrola num contexto plural de 
experiências nas diversas regiões da cidade, 

assinaladas por contornos que revelam aspec-
tos comuns, não obstante as particularidades 
de cada bairro. Em relação aos determinantes 
socioculturais e políticos comuns aos dife-
rentes processos organizativos, importa assi-
nalar que a dinâmica da formação de favelas 
e bairros empobrecidos em Fortaleza resulta, 
em parte, das migrações internas ocorridas no 
Ceará, fenômeno marcado pelo êxodo rural 
impulsionado pelas condições climáticas de 
um ambiente semiárido, associado à ausência, 
precariedade ou insuficiência de políticas pú-
blicas capazes de manter as famílias de agri-
cultores no interior do estado.

A “modernização” e o crescimento da Re-
gião Metropolitana de Fortaleza, notadamente a 
partir dos anos 1980, potencializaram também a 
atração de indivíduos e famílias que buscavam 
serviços indisponíveis ou de difícil acesso nos 
municípios interioranos. Acelerou-se a especula-
ção imobiliária de terras urbanas, desencadean-
do a expulsão de moradores de áreas de interesse 
para a construção civil com ampliação da rede 
hoteleira e do parque industrial, abertura de ruas 
e avenidas, criação de shoppings centers, gentri-
ficação de espaços, dentre outros efeitos.
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Nesse contexto, configura-se um cres-
cimento desordenado, que desafia as políticas 
de planejamento urbano, intensificando o mo-
vimento de ocupação de terras, edificando na 
paisagem as chamadas “áreas de risco” forma-
das às margens de rios, riachos, córregos, la-
goas, praias, morros, encosta de dunas, dentre 
outros terrenos supostamente pertencentes a 
particulares ou de domínio da União.

Nos anos 1990, integrei uma equipe de 
estudantes de Ciências Sociais, sob a coorde-
nação da Profa. Elza Braga, que atuou na in-
vestigação do fenômeno da ocupação de terras 
urbanas na Barra do Ceará1 – periferia oeste de 
Fortaleza –, objetivando compreender as ten-
sões entre o que é considerado legal e o que é 
significado como legítimo na luta por terra e 
habitação, em face das bases legais da Consti-
tuição de 1988.

Entre 1993 e 1999, com alguns interva-
los, foi possível conhecer a experiência de li-
deranças ligadas à Associação dos Moradores 
da Brisa da Praia, na Barra do Ceará. A história 
dessa associação traz características comuns à 
maioria dos movimentos sociais de bairros de 
Fortaleza: vulnerabilidade à violência e ameaça 
de expulsão, atrelada à ausência do documento 
de posse do imóvel pelos moradores; mediação 
de atores sociais externos, como a Igreja Cató-
lica; apoio de assessores de políticos; interlo-
cução com o Estado na demanda por serviços, 
equipamentos públicos e urbanização.

No ano de 1999, em atividade de exten-
são vinculada a esse projeto de pesquisa, lide-
ranças e moradores da Brisa da Praia visitaram 
a Organização Não Governamental Cearah Pe-
riferia, onde se apresentou um líder comunitá-
rio convidado a essa instituição para descrever 
a história do Conjunto Palmeiras e as diretrizes 
de ação do Banco Palmas, espaço de economia 
solidária criado no âmbito da Associação de 
Moradores do Conjunto Palmeiras (ASMO-

1 Pesquisa desenvolvida através do projeto “Ocupações de 
terras urbanas em Fortaleza: o legal e o legítimo em ques-
tão”, no Programa de Iniciação Científica da UFC, com bol-
sas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq).

CONP). Iniciei, então, uma aproximação com 
esse bairro, sistematizando, em 2003, um pro-
jeto de pesquisa desenvolvido no Doutorado 
em Sociologia pela UFC, realizando a defesa 
da tese em 2008.

Embasado em leituras e aportes teórico-
-conceituais (Barreira, 1982; Braga, 1995; Dió-
genes, 1992), interessei-me pela dinâmica dos 
movimentos sociais de bairros em Fortaleza, 
quando pude identificar uma singularidade na 
história do Conjunto Palmeiras. Embora mar-
cado por características mencionadas acima 
no que se refere ao contexto da Brisa da Praia 
(Barra do Ceará, periferia oeste), o Conjunto 
Palmeiras (Jangurussu, periferia sul) desenvol-
veu uma relação profícua junto aos movimen-
tos sociais e partidos políticos de esquerda, 
pondo em cena ousadia nas suas ações, atrain-
do a colaboração técnica de ONGs e tecendo 
um percurso de autonomia face ao assédio de 
forças políticas da direita.

Assim, a conquista de uma infraestru-
tura urbana mínima para o bairro é destacada 
como experiência que dá origem a uma asso-
ciação de moradores orientada pelo princípio 
da autonomia e da soberania, ainda que hou-
vesse mediações com o espaço da política par-
tidária. Todavia essa comunicação se fez, his-
toricamente, pela proposição de ideias e pro-
jetos e não simplesmente pela troca pontual e 
eleitoreira firmada com agentes vinculados ao 
Estado. Eis o diferencial que emerge quando se 
polariza a história do Conjunto Palmeiras com 
a da Brisa da Praia. No desdobramento desse 
modo propositivo de atuar, a ASMOCONP des-
lanchou um movimento de economia solidária 
no bairro, conhecido como referência nacional 
e internacional.

A configuração de um movimento social 
com particularidades e elementos comuns à 
dinâmica de uma cidade justifica o recorte que 
proponho. Referenciar o Conjunto Palmeiras 
como portador de uma história singular não 
significa dizer que as histórias tecidas em ou-
tros bairros são menos importantes. Focalizo o 
recorte empírico que me foi mais acessível em 
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minha trajetória de pesquisa, observando tam-
bém o limite disponível para a discussão no es-
paço desta escrita. Mas há estudos realizados 
por profissionais de diversas áreas que narram, 
por exemplo, a historicidade da organização de 
moradores do Pirambu, Bom Jardim, Conjunto 
Ceará, Serviluz, dentre outros, cujas memórias 
são expressivas na história dos movimentos 
sociais de Fortaleza.

A metodologia da pesquisa realizada na 
Barra do Ceará, nos anos 1990, abrangeu abor-
dagem quantitativa (mapeamento do perfil so-
cioeconômico de áreas de ocupação) e quali-
tativa (conhecimento da dinâmica da luta por 
moradia e infraestrutura na Brisa da Praia), com 
a aplicação de questionários, levantamento he-
merográfico, entrevistas semiestruturadas com 
sujeitos internos e agentes de apoio ao movi-
mento local, observação participante, caminha-
das e conversas com moradores e lideranças.

No Conjunto Palmeiras, a aproximação 
etnográfica estreitou-se a partir de 2005, pos-
sibilitando acompanhamento de atividades e 
eventos, caminhadas, observação participan-
te, registro fotográfico e em diário de campo, 
gravação de entrevistas, estudo de publicações 
produzidas pela ASMOCONP, observação de 
eventos de campanha eleitoral, visitas a em-
preendimentos solidários vinculados ao Banco 
Palmas, registro de reuniões e atividades de ca-
pacitação relacionadas à rede de bancos comu-
nitários, além de conversas com moradores e 
lideranças locais. Concluí a pesquisa em 2007.

De 2009 a 2011, realizei pesquisa na 
Palmalimpe, microempreendimento auto-
gestionário conduzido por jovens locais com 
apoio da ASMOCONP e do Banco Palmas. Em 
2014, acompanhei atividades de campanha 
eleitoral no Conjunto Palmeiras. Entre 2015 e 
2017, segui observando, dessa feita sem siste-
maticidade presencial, processos de inovação 
na dinâmica do Banco e do Instituto Palmas, 
com a introdução da moeda social eletrônica 
ou E-dinheiro, e a referência ao movimento 
comunitário local na rede Facebook, onde são 
divulgadas notícias dos Conselhos de Quartei-

rão, reivindicações e ações de resistência na 
interlocução com o Estado, evidenciando-se 
um discurso pautado no sentido da autonomia 
e soberania popular.

Nos capítulos a seguir, narro momentos 
da experiência de organização dos moradores 
do Conjunto Palmeiras, pensados no contexto 
e na conjuntura política de diferentes décadas 
desde os anos 1980, oportunizando uma discus-
são sobre mudanças que acontecem no âmbito 
dos movimentos sociais e analisando processos 
recentes de mobilização ocorridos no bairro, to-
mando-os como material empírico para pensar 
a questão da representatividade e da soberania 
popular no cenário político presente.

ANTECEDENTES HISTÓRICOS DO 
MOVIMENTO SOCIAL DE BAIRRO 
NO CONJUNTO PALMEIRAS: uma 
trajetória de lutas e acumulação de 
saberes 

Relatos de lideranças2 informam que o 
nome Conjunto Palmeiras faz alusão às pal-
meiras de carnaúba (Copernicia prunifera) 
existentes no lugar à época do assentamento 
dos primeiros moradores. O bairro se localiza 
na periferia de Fortaleza, Zona Sul, com dis-
tância de aproximadamente 18 km em relação 
ao centro da cidade, situado na Zona Norte. 
Faz vizinhança com o Conjunto São Cristóvão 
– que se enquadra na área correspondente ao 
bairro Jangurussu – e fica próximo ao trecho 
da Rodovia BR 116 que contorna parte do bair-
ro Messejana (cf. Paulino, 2012).

Em 1973, teve início a chegada dos pri-
meiros moradores a partir de uma ação execu-
tada pela Prefeitura Municipal de Fortaleza, 
em plena vigência do autoritarismo desenvol-
vimentista que caracterizou o governo dos mi-
litares. O assentamento da população se deu 
2 Destaco as conversas que tive com Augusto Barros Filho, 
líder comunitário e um dos fundadores da ASMOCONP, 
uma das lideranças mais marcantes na história do Con-
junto Palmeiras, que, em seus relatos, evoca as memórias 
das lutas travadas pelo movimento social local nos anos 
1980 e 1990.
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numa superfície demarcada em 180 hectares. 
Inicialmente, 1,5 mil famílias foram removi-
das para o loteamento, provenientes da favela 
do Lagamar, Aldeota, Poço da Draga, Arraial 
Moura Brasil e favela Verdes Mares. As causas 
da remoção dessas famílias variam: algumas 
estavam desabrigadas em decorrência de en-
chentes, sobretudo as que foram retiradas do 
Lagamar, e outras passaram por processos de 
desapropriação de terrenos nas favelas de ori-
gem. Em determinados casos, a desapropria-
ção ocorreu em áreas de crescente especulação 
e valorização imobiliária (cf. Associação..., 
1990; Melo Neto Segundo; Magalhães, 2003).

Com população estimada em 36.599 
moradores,3 em termos de infraestrutura urba-
na, o bairro4, que hoje tem mais de 40 anos, em 
nada se assemelha ao loteamento iniciado nos 
anos 1970. As lutas da comunidade organizada 
levaram à conquista de energia elétrica, abas-
tecimento de água, drenagem, calçamento e 
pavimentação de ruas, construção de escolas, 
praça, transporte público, dentre outros equi-
pamentos e serviços.

Nas atividades de pesquisa, observei 
a visibilidade de um mercado local, onde se 
movimentam diversos pontos de negócio: 
mercearias, mercadinhos, lanchonetes, bares, 
lojas de material de construção, vendas de fru-
tas, verduras e legumes, açougue, farmácias, 
posto de combustíveis, revendedores de gás 
de cozinha, pequenas unidades informais de 
produção, lojas de vestuário, além de estabe-
lecimentos de serviços, tais como salões de 
cabeleireiros e acesso a jogos de informática e 
internet. Ademais, o bairro conta com a pre-
sença de diversas organizações e equipamen-
tos: igrejas, entidades e associações populares, 
postos de saúde, Centro de Nutrição e Centro 
Social Urbano.

3 Informação extraída dos dados referentes ao Censo De-
mográfico de 2010, divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).
4 O Conjunto Palmeiras esteve oficialmente inserido, até 
o final de outubro de 2007, na área do bairro Jangurussu. 
Essa situação dificultou, por décadas, a sistematização de 
dados socioeconômicos que tratassem de forma desagrega-
da sua realidade específica.

Trata-se de uma história iniciada numa 
cidade marcada por um processo de cresci-
mento demográfico intenso, onde se percebe 
profunda desigualdade na apropriação dos es-
paços para a habitação. Enquanto a média na-
cional de população concentrada em favelas é 
de 6%, em Fortaleza, esse índice alcança 16%. 
Ao todo, 509 comunidades dessa urbe são con-
sideradas como favelas, abrigando precaria-
mente 396.370 pessoas.5 Esse processo de fa-
velização observado em Fortaleza remonta aos 
anos 1930, quando o fluxo migratório de famí-
lias que partiam do sertão cearense em direção 
ao litoral começa a tornar-se expressivo, resul-
tando, inicialmente, dentre outros fatores, na 
ocupação desordenada da zona costeira oeste.

Na segunda metade do século XX, as 
migrações internas no Ceará intensificam-se, 
com enorme impacto sobre a capital, onde a 
ocupação irregular do solo resultará na forma-
ção de comunidades desprovidas de condições 
de habitabilidade. Como efeito, a organização 
do território urbano em Fortaleza, nos anos 
1970, levou ao reforço da lógica de segregação 
dos espaços da cidade, fato que impulsionou 
políticas de erradicação das favelas em áreas 
que passavam a interessar ao processo de es-
peculação imobiliária.

Essas políticas de controle social con-
textualizam-se no período da ditadura mili-
tar, quando foram criados, pela Lei Federal 
Nº. 4.380 de 21 de agosto de 1964, o Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH) e o Banco Na-
cional de Habitação (BNH). Considerando-se 
a lógica desenvolvimentista que marcou esse 
período, é importante observar que a preocu-
pação do governo com a política habitacional 
não surgia como resposta sensibilizada às ne-
cessidades da população empobrecida. Havia, 
sobretudo, um cuidado em conter a expansão 
de espaços onde se difundiria a possibilidade 
5 Dados extraídos da publicação Aglomerados Subnormais 
– Informações Territoriais, relativos ao Censo IBGE 2010. 
O documento refere-se a “áreas conhecidas ao longo do 
país por diversos nomes, como favela, comunidade, gro-
tão, vila, mocambo, entre outros”. 
Disponível em: <https://ww2.ibge.gov.br/home/presiden-
cia/noticias/imprensa/ppts/0000001516481120201348010
5748802.pdf>. Acesso em 13. 11. 2017.



663

Antonio George Lopes Paulino

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 6
59

-6
67

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

de perturbação da funcionalidade social então 
imposta (cf. Braga, 1995).

Nos anos 1970, as políticas urbanísticas 
objetivaram “modernizar” a cidade, ao passo 
que processos organizativos emergiam no co-
tidiano de populações segregadas em favelas. 
Braga (2004, p. 60) destaca a importância da 
experiência vivenciada pela ASMOCONP, “[...] 
por aglutinar diferentes forças sociais, sedi-
mentando aprendizados e saberes, que conso-
lidaram [...] diferentes tempos políticos”.

Seus habitantes reconheceram a força 
da organização coletiva e demonstraram esse 
poder com radicalidade, enfrentando a sobre-
vivência em um ambiente hostil, isolado da ci-
dade (cf. Associação, 1990). Em diversas situa-
ções, apoiados pela fé vivenciada na Igreja Ca-
tólica, tiveram de encarar a violência do Esta-
do: “[...] a polícia bateu muito na gente, assim, 
invadiram a nossa casa e, assim, a gente não 
teve medo dessas questões. [...]. Duas coisas: 
ou a gente avançava ou então perdia tudo, toda 
a história. [...]” (trecho de entrevista gravada 
com Augusto Barros Filho, em 02/11/2007).

A situação de escassez dá sinais de mu-
dança quando a comunidade passa a refletir 
sobre suas condições de moradia naquele es-
paço e torna visível uma série de reivindica-
ções. Nesse contexto, o Conjunto Palmeiras 
desponta como referencial importante no âm-
bito dos movimentos sociais de bairros em For-
taleza. Tais movimentos eram instigados pela 
escassez material, mas sua ação não se reduzia 
à busca pelo acesso a uma infraestrutura mí-
nima de habitabilidade; estava em cena, tam-
bém, a construção de uma identidade política 
e o sentimento de pertença a um lugar.

Nos anos 1970 e 80, os movimentos so-
ciais de bairros já constituíam uma força polí-
tica capaz de mostrar que os moradores orga-
nizados, ainda que em diversas situações esti-
vessem vulneráveis a manobras assistenciais e 
clientelistas, portavam também a bandeira da 
cidadania, como espaço a ser construído na 
“recusa do esquecimento” e no “saber ter direi-
tos” (Diógenes, 1992, p. 117-120).

Nesse período, a configuração dos mo-
vimentos urbanos fez-se em meio a práticas e 
estratégias de articulação conflitantes. Os con-
flitos e os consensos possíveis que emergiram 
não se materializaram somente nas relações 
dos moradores com representantes do poder 
público. Expressaram-se também na oposição e 
na articulação entre forças político-ideológicas 
distintas, internas ou próximas dos movimen-
tos, tais como: Federação de Bairros e Favelas 
de Fortaleza (FBFF), Partido Comunista do 
Brasil (PC do B), União das Comunidades da 
Grande Fortaleza (UCGF), Partido Revolucioná-
rio Operário (PRO), segmentos do Partido dos 
Trabalhadores (PT) e Comunidades Eclesiais 
de Base (CEBs) (cf. Braga, 1995, p. 139-140).

Desenhava-se, portanto, a relação inevi-
tável entre a dimensão particular do bairro e o 
campo estrutural e complexo da cidade. Assim, 
tais movimentos constituem um espaço públi-
co que transcende a busca individual da satis-
fação de carências, alcançando a esfera da po-
lítica, na identificação do eu com o outro e na 
percepção de que a ação política não se localiza 
apenas no domínio estatal (cf. Diógenes, 1992).

As ações empreendidas pelas associa-
ções de moradores dão clareza à ideia de que 
política é expressão de poder. Nessa acepção, 
o poder não é uma entidade centralizada em 
uma instância supostamente homogênea, o 
Estado. O poder é uma força densa e difusa 
(cf. Foucault, 1996). Embora se concentre no 
aparelho administrativo, ordenador e repres-
sor representado pelo Estado, o poder assume 
múltiplas faces. Uma dessas faces é a força que 
o anseio pelo reconhecimento de direitos e a 
luta por justiça alcança no âmbito dos movi-
mentos sociais, desafiando o Estado e se tor-
nando, diante dele, um ponto de interlocução 
e, portanto, de poder.

As lutas dos moradores do Palmeiras 
constituíram um capital simbólico marcado 
pela consciência política de que a pressão dire-
ta e radical e a ação propositiva junto ao poder 
público podem muito mais do que a interlo-
cução entre lideranças comunitárias e agentes 
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eleitoreiros. A interlocução com tais agentes 
pauta-se, muitas vezes, em barganhas pontuais 
mediadas com instâncias do governo munici-
pal e estadual, situação que se revelou como 
bastante comum nos casos das comunidades 
pesquisadas na Barra do Ceará nos anos 1990.

Em 1999, retornei à Brisa da Praia, du-
rante a realização de um seminário temático 
sobre cidadania, direcionado a lideranças co-
munitárias da Barra do Ceará. Nessa ocasião, 
as lideranças que estavam à frente da União 
dos Moradores da Brisa da Praia ainda eram 
as mesmas e portavam o discurso e a prática 
antes observados: para terem as demandas da 
comunidade atendidas pelo poder público, ne-
cessitavam do “apoio” de algum político que se 
fazia intermediar por um “cabo eleitoral”,6 en-
carregado de mapear possíveis votos em troca 
da influência junto a instâncias governamen-
tais. Essa forma de relação configura um tipo 
de protagonismo assistencial-clientelista, práti-
ca política que, em diversas situações, emperra 
os processos de organização autônoma.

No Conjunto Palmeiras, as lutas lo-
cais também não foram desenvolvidas sob 
uma perspectiva apartidária. A experiência 
da ASMOCONP configurou um tipo de ação 
que aqui denomino protagonismo autônomo 
e participativo, haja vista a aproximação com 
forças políticas historicamente alinhadas aos 
partidos e movimentos de esquerda, que então 
articulavam ações de construção de uma cons-
ciência aplicável à transformação da realidade 
social marcada pela desigualdade, reproduzi-
da no modo de produção capitalista. No caso 
da Brisa da Praia, essa intermediação se fazia 
diante das investidas praticadas por lideranças 
de partidos ligados às forças da direita.

O papel da esquerda, nos movimen-
tos de bairros em Fortaleza, foi determinante 

6 Categoria que atua dentro e fora do tempo de campanhas 
eleitorais, constituindo uma espécie de correia de ligação 
para a troca de interesses entre eleitor e candidato. Nor-
malmente, os indivíduos aplicados a essa tarefa são bene-
ficiados com algum ganho material ou prestígio junto ao 
político para o qual trabalham. Uma versão mais atual des-
se tipo apresenta-se sob a figura de “apoio” ou “assessor”, 
termos que, de alguma forma, disfarçam a carga simbólica 
negativa da condição de cabo eleitoral.

na abertura de caminhos para a ascensão de 
suas forças. Diferentes partidos contribuíram 
no processo de transição do regime autoritá-
rio para a abertura política, bem como possi-
bilitaram a disseminação de uma consciência 
política pautada não somente na luta por con-
quistas imediatas, mas focada também numa 
identidade política orientada pelos princípios 
da igualdade de direitos e justiça social.

Transcendendo a caracterização do 
mero oportunismo eleitoreiro, no Conjunto 
Palmeiras, a parceria com partidos ditos de 
esquerda permanece viva nas primeiras déca-
das do século XXI. Mas, já em 1985, a força 
de uma esquerda emergente aliada às lutas dos 
movimentos sociais de bairros rendeu uma im-
portante conquista para o Partido dos Traba-
lhadores (PT): a eleição de Maria Luiza Fonte-
nele, que contou com o apoio de lideranças no 
Conjunto Palmeiras. No contexto mais amplo 
da cidade, seu mandato abriu espaços para o 
fortalecimento dos movimentos populares (cf. 
Diógenes, 2001).

Todavia, nas eleições municipais de 1988, 
com o fim da gestão de Maria Luiza, e em conse-
quência da ação do governador Tasso Jereissati 
(à época, eleito na legenda do PMDB) junto a 
lideranças comunitárias, ocorre o malogro dos 
partidos de esquerda. Os movimentos sociais 
de bairros estavam vulneráveis à barganha elei-
toral praticada com associações de moradores, 
cujo histórico configurou uma identidade polí-
tica significada em demandas imediatistas.

Numa retrospectiva, cabe olhar para 
trás, desde o momento presente até os anos 
1990, com a lucidez necessária para que não 
se trate a cena política de forma maniqueísta e 
normativa. Nesse sentido, é preciso considerar 
a ascensão do PT ao executivo federal em 2003 
e a ocupação de cargos executivos em diferen-
tes estados e municípios do país por esse parti-
do e por outras denominações da chamada es-
querda, numa escalada lenta, com a conquista 
de prefeituras iniciada na década de 1980. O 
poder de influência desses partidos estende-
-se até o momento recente de 2016, quando 
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ocorreu o impeachment da presidenta Dilma, 
configurando-se um golpe parlamentar, midiá-
tico e jurídico que se desdobra no desmonte de 
direitos trabalhistas e das políticas sociais de 
assistência e inclusão (cf. Rovai, 2016).

Parte das forças políticas responsáveis 
pela arquitetura do golpe encontrava-se na 
base de apoio do próprio governo, haja vista 
que a ascensão da dita esquerda deu-se por 
alianças de coalizão, uma espécie de pacto fir-
mado sobre interesses que favoreceram tanto a 
esquerda quanto a direita. Portanto, olhar para 
esses anos recentes faz-nos entender que a 
clássica divisão entre esquerda e direita, como 
definição muito clara, talvez não faça mais 
sentido heurístico. Na prática, o que se deu, 
na cena recente, foi uma formação política de 
centro – fruto de uma aliança na qual se fize-
ram presentes partidos com histórico na es-
querda –, mas agora estabelecida como centro-
-direita. No espaço das unidades da Federação, 
nos estados e na esfera municipal, em muitas 
situações, a coalizão se reproduziu e, mesmo 
no cenário do golpe, ainda se reproduz.

A ênfase na governabilidade e a preocu-
pação com a reeleição fez com que os partidos 
de esquerda investissem na institucionalização 
dos movimentos sociais, pela via de conselhos 
de participação, fóruns, conferências, Organi-
zações Sociais (OS) e Organizações da Socie-
dade Civil de Interesse Público (OSCIPs). Tal 
estratégia desembocou no esvaziamento das 
manifestações reivindicatórias e no distancia-
mento das bases (cf. Gohn, 2011). Forças con-
servadoras cresceram dentro dessa coalizão, 
dando efeito às pressões exercidas no sentido 
do alinhamento neoliberal às necessidades do 
mercado e do sistema financeiro, e barrando 
pautas apresentadas pelas tendências de es-
querda no que tange às demandas do campo 
dos direitos humanos, do combate à violência 
de gênero e das políticas sociais distributivas, 
inclusivas e reparatórias.

Não se trata, todavia, de um fenôme-
no isolado no Brasil. As forças progressistas 
que acumulam uma longa trajetória de lutas 

na América Latina encontram-se tensionadas 
pelo avanço do neoliberalismo, que se arroja 
no poder do mercado financeiro, ameaçando 
estender o golpismo a diversas nações, ao pas-
so que a retórica desse modelo também inves-
te numa defesa da governabilidade, capaz de 
justificar as mais inconcebíveis alianças do 
ponto de vista da identidade política (cf. Sil-
va, 2017). No contraponto desse pacto social 
que tenta acuar as forças progressistas, assi-
nalam-se desafios à esquerda, pautados diante 
das possibilidades e dos limites de integração 
como estratégia de fortalecimento em tempos 
de crise (cf. Sarti, 2017).

No caso brasileiro, a leitura desse qua-
dro atual, também marcado pelo fracasso de 
um sistema político que reproduz diversos es-
quemas de corrupção, a autonomia e a radica-
lidade democrática anunciam-se como discur-
sos de construção de uma nova esquerda, vi-
sibilizando diversos coletivos e organizações, 
como o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), 
o Partido Comunista Brasileiro (PCB), o Partido 
da Causa Operária (PCO) e o Partido Socialista 
dos Trabalhadores Unificado (PSTU).

No que se refere à governabilidade sus-
tentada pela coalizão, no Brasil tal modelo 
configurou, segundo a leitura da antropóloga 
Manuela Carneiro da Cunha, a situação de 
“um governo em que a mão direita e a mão 
esquerda não parecem pertencer a um mesmo 
corpo”.7 Alude-se, portanto, a um governo que, 
por um lado, cedeu a pressões econômicas do 
capitalismo financeiro e da bancada ruralista, 
aprovando projetos de crescimento econômi-
co cujos efeitos trazem enorme impacto sobre 
comunidades indígenas, quilombolas, ribeiri-
nhas, agricultores familiares e populações ur-
banas submetidas a remoções forçadas. Por ou-
tro lado, promoveu programas de assistência 
e políticas sociais capazes de reduzir o índice 
de pobreza no país, retirá-lo do mapa da fome, 

7 Assunto tratado em entrevista concedida pela referida 
antropóloga ao jornal Folha de São Paulo, intitulada As 
Duas Faces de Dilma. Disponível em: <http://www.vio-
mundo.com.br/politica/manuela-carneiro-da-cunha-duas-
-maos-mesmo-corpo.html>. Acesso em 14. 11. 17.
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expandir o ensino superior incluindo segmen-
tos menos favorecidos, conduzir ações afirma-
tivas e reparatórias com cotas nas universida-
des e no serviço público, além de investir na 
valorização do salário mínimo e na elevação 
do poder de consumo de bens e serviços pela 
classe trabalhadora, dentre outros feitos, como 
as oportunidades abertas em diferentes regiões 
com o Programa Luz para Todos.

Ressalto a pertinência dessa retrospec-
tiva como forma de facilitar o entendimento 
sobre uma cena política que não parece nova. 
Os movimentos sociais de bairros cresceram 
na relação com partidos de esquerda, mas essa 
não é uma faceta única das chamadas entida-
des comunitárias. A comunicação clientelista 
com assessores políticos alinhados a forças de 
direita também é um dado importante no con-
texto das associações de moradores. Não se tra-
ta de uma história de feições puras. Entretanto, 
a dimensão pedagógica e formativa das lutas 
sociais aponta para outras identidades políti-
cas possíveis, que resultam em escolhas mais 
delineadas e propositivas.

No percurso de pesquisa que tenho tri-
lhado, observo que a relação de lideranças do 
Conjunto Palmeiras com a política partidária 
é heterogênea, abrigando, em seu território, 
entidades dos mais diversos carizes. Todavia 
essa relação se destaca pelos contornos das 
lutas históricas travadas por justiça social e 
pela construção da cidadania, em que o apoio 
a candidaturas ditas de esquerda transparece 
de forma declarada e reconhecida como meio 
legítimo de influenciar tendências sensíveis a 
causas favoráveis às demandas do bairro.

Estudo realizado pela antropóloga Kus-
chnir (2003), na cidade do Rio de Janeiro, 
aponta como a pesquisadora buscou relativizar 
prenoções que carregava consigo, pelo fato de 
sempre ter votado em candidatos da esquerda, 
especificamente do PT e, familiarizada com o 
universo simbólico esquerdista, ter incorrido 
na tendência de analisar de modo normativo a 
ação dos chamados políticos tradicionais.

Ao ingressar no subúrbio da Zona Norte 

carioca para pesquisar o cotidiano da política, 
ela polarizou o modo de fazer política do PT 
com o perfil de atuação de uma vereadora local, 
vista como política tradicional, em virtude do 
trabalho de assistência oferecido aos eleitores. 
Percebendo o juízo de valor da pesquisadora, a 
vereadora levou-a a rever suas prenoções. In-
serida em seu universo semântico, a vereado-
ra elaborava um juízo sobre a atuação política 
própria, ressignificando o rótulo de assisten-
cialista, ao defender-se como mediadora cujo 
objetivo era conquistar investimentos públicos 
para a região do subúrbio. A antropóloga, por 
sua vez, passou a estranhar o que até então lhe 
era familiar: o fazer política de um parlamen-
tar vinculado ao PT, seu universo de inserção 
partidária como eleitora. A experiência vivida 
na observação participante fez a pesquisadora 
notar que também se afetava pela “crença nas 
dicotomias Zona Sul e Zona Norte, cidade e 
subúrbio, político moderno e político tradicio-
nal” (Kuschnir, 2003, p. 25).

Esse episódio sugere uma reflexão sobre 
a leitura maniqueísta que polariza a atuação de 
lideranças comunitárias pelos qualificativos 
de esquerda ou direita, simplificando a análise 
do papel das associações de bairro. Ao pesqui-
sar a comunidade Brisa da Praia, observei que 
a relação de troca de interesses entre lideran-
ças comunitárias e representantes do governo 
não é vista ali sob a ótica negativa do assis-
tencialismo ou do clientelismo, ainda que, em 
diversas situações, essa troca esteja circunscri-
ta ao compromisso eleitoral firmado diante de 
uma promessa pontual.

Nesse caso, o líder comunitário ressalta a 
figura do apoio externo como assessor político 
que facilita a conquista de recursos para a co-
munidade: “[...] ele como assessor do prefeito 
[...], nós tivemo muito apoio da Prefeitura. [...] É 
tanto que as drenagem nós tivemo o apoio ma-
ciço do Dr. A. C., ajudano a gente pra que os 
processo e os pedido dos aufício da gente che-
gasse mais fácil na mão do prefeito” (Trecho de 
entrevista gravada em 25/11/2003 com José Lú-
cio, da União dos Moradores da Brisa da Praia).
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Já no Conjunto Palmeiras, especifica-
mente no ambiente da ASMOCONP, o signifi-
cado da relação que se trava entre o espaço da 
organização comunitária e a política partidária 
assenta-se também na troca de interesses. Ma-
nifesta-se o apoio através da colaboração no 
período de campanha para que, se for eleito, o 
político utilize seu poder de influência a favor 
de projetos e bandeiras defendidos no espa-
ço local. A troca de interesses não se encerra 
numa pauta imediatista. Há uma relação polí-
tica amadurecida na esfera local, em que lide-
ranças comunitárias se impõem nessa relação 
de troca como agentes propositores de projetos 
sociais, de políticas públicas.

Na campanha eleitoral de 2006, acom-
panhei uma visita realizada à ASMOCONP e 
ao Banco Palmas por candidatos que de lá sa-
íram em caminhada pelas ruas do bairro, na 
companhia de moradores e lideranças ligadas 
à ASMOCONP e a outras organizações. No 
cortejo, havia candidatos a cargos nos pode-
res executivo e legislativo, destacando-se os 
partidos PT, PC do B e PSB. Durante a visita, 
foi entregue ao então candidato a governador 
um projeto de criação de bancos comunitários 
no Ceará. A comunidade estava manifestando 
também seu apoio à reeleição do presidente 
Lula como forma de influenciar políticas pú-
blicas em prol da economia solidária.

Esse fato sinaliza o acúmulo de aprendi-
zados que caracterizam os movimentos sociais 
como espaços de construção da cidadania, con-
siderando-se o contexto brasileiro e de outras 
nações latino-americanas historicamente mar-
cadas pelo domínio da colonização e pela pre-
sença de governos ditatoriais. No caso do Brasil, 
o esforço de construção da cidadania política se 
expressa nas lutas que se configuraram como 
fundamentais no processo de transição demo-
crática que culmina, em 1988, na promulgação 
de uma Constituição mais aberta à participação 
política e condensadora do reconhecimento le-
gal de diversos direitos sociais básicos.

Tais aprendizados revelam, desde mo-
mento anterior à Constituição de 1988, que 

“nos movimentos sociais, de um modo geral, 
a passagem do reconhecimento da carência 
para a formulação da reivindicação é mediada 
pela afirmação de um direito” (Durham, 1984, 
p. 29), produzindo-se uma identidade política 
não mais centrada em questões clássicas do 
universo trabalhista, ao abrir caminho para ato-
res sociais múltiplos, dando contorno aos cha-
mados novos movimentos sociais (Cf. Gohn, 
2011). Assim, amplia-se, no início dos anos 
1990 e anos posteriores, a relação com organi-
zações que passam a atuar como mediadoras 
em espaços da sociedade civil, com destaque 
para conferências realizadas em setores como 
saúde, educação, assistência social, segurança 
pública, meio ambiente, segurança alimentar 
e nutricional, direitos humanos, igualdade ra-
cial, economia solidária, dentre outros.

Na cena política de então, as lutas pelo 
direito à habitação digna pautada pelo acesso a 
serviços sociais básicos enfatizam a cidadania 
política como bandeira que também atrai mani-
festações organizadas em defesa de segmentos 
específicos, como indígenas, afrodescendentes, 
mulheres, lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 
transexuais e transgêneros, oportunizando o 
uso da Internet e de outros canais de comuni-
cação para a atuação nas chamadas redes de 
movimentos sociais (Scherer-Warren, 2006).

No cenário plural aqui descrito, a pala-
vra comunidade alcança uma definição con-
textualizada sob a ótica dos próprios movi-
mentos sociais. Nesse sentido, tal conceito é 
mais do que uma categoria teórica pensada em 
abordagens das Ciências Sociais. É incorpora-
do ao universo simbólico nativo, significando 
que os moradores de um lugar pertencem a um 
território, reconhecem-no como chão comum 
às pessoas que o habitam e onde vivem neces-
sidades semelhantes que não suplantam dife-
renças. Necessidades e desejos, no âmbito da 
comunidade, mobilizam a busca por melhores 
condições de vida, construindo uma esfera de 
ação política. Em dadas situações, o termo co-
munidade se configura também como sinôni-
mo de lugar, território demarcado, bairro.
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Na história do movimento organizado 
no Conjunto Palmeiras, a noção de comunida-
de foi incorporada à linguagem cotidiana com 
a presença da Igreja Católica – representada 
nas Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) – e 
de organizações que se definem como atores 
externos ao território, a exemplo da Federação 
de Órgãos para Assistência Social e Educacio-
nal (FASE). Mas perceber essa influência não 
significa dizer que o aprendizado acumulado 
a partir das lutas locais aportou de fora para 
dentro. O bairro foi construído pouco a pou-
co pelos moradores, com ousadia, criatividade 
e celebração autônoma diante das conquistas 
alcançadas. Cabe citar aqui um episódio em-
blemático dessa memória de lutas, quando da 
conquista da energia elétrica para o bairro:

Nós chegamo no Palmeira e não tinha energia. Pra 

gente conseguir energia no Palmeira, a gente trouxe 

o superintendente da Coelce8, de noite, colocamo 

ele num lugar escuro, que não tinha energia e ele 

terminou caindo dentro dum buraco. E... então ele 

deu toda razão a gente [...] e foi instalada a primeira 

parte de energia do Palmeiras. Quem queria inaugu-

rar? O Prefeito de Fortaleza, a Fundação de Ação So-

cial de Fortaleza e... as autoridades queria e nós mo-

radores não aceitamos. “Não. Nós não aceita vocês 

inaugurar a energia no Palmeiras”. Porque se a gente 

fosse aceitar a inauguração feita por eles, ia aparecer 

na mídia toda. [...]. Fizemo a nossa festa como a gen-

te poderia fazer e a partir daí o povo foi acreditando 

mais naquele momento e a gente foi avançando. [...] 

(Trecho de entrevista gravada em 02/11/2007 com o 

líder comunitário Augusto Barros Filho).

Os relatos que ilustram a história da 
ASMOCONP instigam-nos a pensar acerca de 
processos em que sujeitos sociais investem na 
invenção e reinvenção do cotidiano. O bairro 
foi criado pelos moradores onde antes nada 
existia: apenas uma terra pantanosa, resultan-
te de carnaubais devastados. Somente em 2007 
o território foi reconhecido oficialmente como 
bairro demarcado na planta urbana de Fortale-
za. Todavia, do ponto de vista simbólico, já se 
fazia reconhecer como lugar social ou, como 
diz Certeau (2003, p. 202), como espaço so-
8 Companhia Energética do Ceará.

cialmente praticado, cuja significação se fez na 
experiência associativa e solidária, a mobilizar 
afetos na recusa da passividade e na afirmação 
da resistência.

Ao analisar essa história, cito Chaui 
(2002), em ensaio intitulado Sobre o medo, 
onde ela evoca Espinosa quando ressalta as 
paixões humanas que movimentam a negação 
do medo, contra a passividade e em favor da 
liberdade. Não obstante a imposição de um re-
gime político fechado e autoritário durante a 
ditadura militar, e a repressão policial do Es-
tado, mesmo no processo da reabertura demo-
crática, as lideranças locais buscaram investir 
na organização com autonomia. Assim, em 
1979, intensificou-se a luta da comunidade 
pelo acesso a água tratada e energia elétrica, 
impulsionando a consolidação da ASMO-
CONP, que registra seu estatuto em 1981. No 
ano de 1991, realizou-se o Seminário Habitan-
do o Inabitável. A construção de um canal de 
drenagem é apontada como demanda princi-
pal, cujas obras se estenderam até 1995, com a 
participação e o controle dos moradores e um 
convênio firmado entre o Governo do Estado, 
a Prefeitura de Fortaleza e a Sociedade Alemã 
de Apoio Técnico (GTZ).

Em 1997, a ASMOCONP e outros seg-
mentos organizados realizaram o II Seminá-
rio Habitando o Inabitável. Constatou-se que 
o bairro estava parcialmente urbanizado. Mas 
o processo de urbanização não fora capaz de 
desencadear oportunidades de geração de tra-
balho e renda, num cenário de desemprego in-
tensificado ante o processo de globalização e 
reestruturação do capital, agravado na esfera 
local pelo perfil de baixa escolaridade e precá-
ria qualificação para o trabalho, fatores que in-
fluenciavam na dificuldade de várias famílias 
permanecerem ocupando seus imóveis.

A principal deliberação do segundo 
seminário foi o planejamento de um projeto 
de geração de renda para “[...] possibilitar às 
pessoas da comunidade morar no bairro que 
construíram” (Melo Neto Segundo; Magalhães, 
2003, p. B16). Surge o Banco Palmas, em janei-
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ro de 1998, como estratégia focada na inclusão 
econômica pela via do microcrédito solidário. 
Desde então, iniciou-se um processo de orga-
nização voltado para o desenvolvimento socio-
econômico, produzindo-se métodos de traba-
lho posteriormente denominados como tecno-
logias sociais, estando em destaque o passo a 
passo para a criação de bancos comunitários 
(cf. Paulino, 2012).

Tais tecnologias atraíram parceiros locais 
e internacionais, como a Rede Latino-america-
na de Socioeconomia Solidária (REDLASES), 
ONGs e agências de fomento bilateral e mul-
tilateral, priorizando-se eixos de ação, como o 
apoio a mulheres vítimas de violência e social-
mente vulneráveis, o trabalho com juventudes 
e, principalmente, o incentivo à produção e ao 
consumo interno, como vetor de fortalecimento 
da economia do bairro, ancorado na circulação 
da moeda Palmas. E, durante o governo do pre-
sidente Lula, quando foi criada a Secretaria Na-
cional de Economia Solidária (SENAES), essa 
experiência ganhou mais fôlego, pois o Banco 
Palmas passou a coordenar a Rede de Bancos 
Comunitários, surgindo, então, o Instituto Pal-
mas de Desenvolvimento e Socioeconomia 
Solidária, responsável pela operacionalização 
de projetos sociais no espaço local, atendendo 
também a comunidades circunvizinhas.9

A ênfase na dimensão econômica da or-
ganização comunitária começou a ocasionar 
tensões entre a esfera de ação do Banco e lide-
ranças ligadas à ASMOCONP. Em decorrência 
desses conflitos de interesses ou relacionados à 
concepção da identidade do movimento comu-
nitário, no cenário mais recente, pelo menos 
desde 2015, ocorre uma ruptura institucional 
entre ASMOCONP e o Banco/Instituto Palmas, 
sendo que esse último passa a funcionar em 
espaço físico separado da sede da Associação.

Conflitos à parte, o fato é que o campo 

9 Em 2013, comemoraram-se os 15 anos do Banco Palmas. 
Na ocasião, foi lançado o livro Banco Palmas 15 anos: resis-
tindo e inovando, obra organizada pelo Instituto Palmas e o 
Núcleo de Economia Solidária da Universidade de São Pau-
lo (NESOL-USP). Recomenda-se consulta a essa referência, 
onde se encontra uma análise sobre o impacto social posi-
tivo da presença do Banco Palmas no Conjunto Palmeiras.

de ação do Banco Palmas em nenhum momen-
to se mostrou insensível ou distante das pautas 
de reivindicação de um bairro que, situado na 
área Regional VI (uma das unidades de admi-
nistração da Prefeitura Municipal), caracteriza-
-se como um dos territórios mais empobrecidos 
de Fortaleza, onde se localiza a população mais 
jovem da cidade e se registram os maiores índi-
ces de analfabetismo, sendo que no bairro pre-
dominam baixos indicadores de renda média 
familiar, com 54,7% da população (pessoas de 
10 anos ou mais de idade) incluída na categoria 
dos que declaram não ter nenhum rendimen-
to – dados referentes ao Censo 2010 do IBGE, 
citados por Fernanda Rodrigues (2016) –, além 
de ser apontado como um dos espaços de Forta-
leza mais vulneráveis à violência urbana.

No capítulo seguinte, busco mostrar que 
o Instituto Palmas e a ASMOCONP continuam 
como referências na organização comunitária 
do bairro, inclusive como agentes de incentivo 
à formação de outras entidades representati-
vas, articulando-se em momentos de interlo-
cução ou de enfrentamento e resistência em 
face do poder público, configurando uma es-
fera pública local ativa, onde é possível pensar 
sobre os sentidos de um movimento social que 
ressalta, em sua dinâmica discursiva, uma alu-
são à soberania popular.

O MOVIMENTO LOCAL: fazendo po-
lítica entre o diálogo e a resistência

A história recente do movimento de 
bairro no Conjunto Palmeiras é marcada pelo 
surgimento do Banco Palmas. O aprendizado 
que antecedeu a criação do Banco, acumula-
do ao longo de anos de lutas sociais, trouxe 
a aproximação com colaboradores diversos, 
acessados em redes onde interagem ONGs e 
outros entes, numa articulação capaz de seguir 
pressionando o Estado na reinvindicação de 
direitos, passando de uma postura radicaliza-
da no fazer política, para a construção de diá-
logos possíveis.
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A compreensão de que se faz necessário 
atrair parceiros para projetos desenvolvidos no 
bairro ressalta a flexibilidade como uma estra-
tégia reconhecida no discurso de lideranças: 
“Eu penso que hoje ninguém pode ser radical. 
A gente tem que ir ocupando espaços, sendo 
inteligente. No Prorenda,10 a comunidade foi 
esperta e soube se organizar. [...]. O importan-
te era garantir que o poder de decisão ficasse 
com o Conselho Local” (Socorro Alves, líder 
comunitária da ASMOCONP, fala registrada na 
Cartilha Memória de Nossas Lutas, Vol. II (As-
sociação..., 1998, p. 16).

Ao mesmo tempo em que a flexibilidade 
no diálogo político é vista como necessária, não 
se abre mão de um poder de decisão organiza-
do e mobilizado na esfera local. Nesse sentido, 
há símbolos muito caros à memória da comuni-
dade, a exemplo de um banner que adornava o 
salão da ASMOCONP e que se punha também 
como fala política no chão da praça do bairro 
com os dizeres: “Deus criou o mundo e nós 
construímos o Conjunto Palmeiras”.

Manifesta-se, aí, um sentimento de per-
tença, fato que contemplei em atividade de 
pesquisa, em 2010, no Comício Inverso, du-
rante a campanha eleitoral. Como diz o título 
dado ao evento, ali a posição ritual de um co-
mício estava invertida: moradores e lideranças 
do bairro ficavam no palanque e apresentavam 
a plataforma de suas demandas e reivindica-
ções, enquanto candidatos e figuras ligadas a 
partidos políticos encontravam-se no chão da 
praça, ouvindo a comunidade discursar no pa-
lanque; um discurso de exigência para que, se 
fossem eleitos, respeitassem a plataforma po-
lítica que lhes foi simbolicamente entregue, e 
representassem os anseios daqueles que lhes 
dariam votos.

Ainda no ano 2010, vivenciei outra ati-

10 O PRORENDA Urbano-Ceará foi um projeto de coopera-
ção técnica iniciado em 1990, representado, no Brasil, pela 
Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e, na Alemanha, 
pela Deutsche Gesellschaft für Technische Zusammenar-
beit (GTZ). No Ceará, o PRORENDA promoveu ações de 
cogestão em parceria com comunidades, sob a coordena-
ção da Secretaria de Planejamento e Controle do Estado 
do Ceará (SEPLAN), executadas por instituições estaduais 
e municipais.

vidade na pesquisa de campo. Na Universida-
de Federal do Ceará, foi apresentado o projeto 
de turismo comunitário Palmatur, cujo objeti-
vo era disponibilizar o serviço de uma pousa-
da gerenciada sob os princípios da economia 
solidária, para atrair turistas interessados em 
conhecer a história do bairro. O folder que 
chamava para o evento trazia a expressão: “na 
periferia tem tudo de bom”, frase destacada no 
discurso de uma liderança, reproduzindo uma 
prática comum nos eventos promovidos pela 
ASMOCONP e o Banco Palmas: a narrativa da 
memória local a evocar a imagem de morado-
res organizados, construindo projetos sociais 
que relativizam o rótulo fixado sobre o bairro 
pela grande mídia, a qual o projeta de forma 
reducionista e estigmatizada como lugar de 
pobreza e violência.

O Banco Palmas é um dos principais 
eixos de projeção de outra imagem do bairro, 
pioneiro no Brasil na utilização de uma moeda 
local circulante, que hoje tem sua visibilidade 
potencializada na forma de dinheiro eletrôni-
co ou E-dinheiro, através de um banco digital 
comunitário. Essa experiência permite materia-
lizar uma lógica em que se prioriza produzir, 
distribuir, comprar e consumir bens e serviços 
dentro do território, sendo também possível que 
o recurso monetário retorne para o banco digital 
e siga seu curso circulante mesmo quando se 
compra fora do bairro utilizando o E-dinheiro.

O Instituto Palmas é articulador da Rede 
Brasileira de Bancos Comunitários Digitais e 
trabalha na intenção de abrir agências em ter-
ritórios que não contam com serviço bancário, 
buscando assegurá-lo a aposentados, mulheres 
beneficiárias do programa de transferência de 
renda Bolsa Família, pequenos empreendedo-
res e cidadãos comuns que necessitam de cré-
dito em seus municípios e comunidades.

Mesmo após se desligar da esfera deci-
sória da ASMOCONP, o sistema Banco Palmas 
e Instituto Palmas continua como forte articu-
lador comunitário no Conjunto Palmeiras, rea-
lizando aproximações possíveis com a ASMO-
CONP em momentos que demandam uma mo-
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bilização mais abrangente. Atualmente, um dos 
principais vetores de organização da população 
local se difunde na formação de Conselhos de 
Quarteirão.11 Cada conselho abrange um deter-
minado quarteirão do bairro, encarregando-se 
de fiscalizar, reivindicar e realizar ações de lim-
peza e paisagem urbana na área, mobilidade, 
cultura e lazer, dentre outras. O primeiro ato do 
primeiro conselho foi um mutirão de limpeza e 
jardinagem na Avenida Valparaíso.

Uma das ações destacáveis no âmbito 
desses espaços é a articulação com outras ins-
tâncias comunitárias para pressionar o Comitê 
Estadual de Regularização Fundiária no que 
concerne à conquista do “papel da terra”, em 
outras palavras, o título definitivo de posse de 
imóvel, com matrícula e registro, para famílias 
de baixa renda que vivem em terrenos públicos, 
o que fica assegurado pela Lei 0369/2017, apro-
vada na Câmara dos Vereadores de Fortaleza. A 
mobilização formada em torno dessa demanda 
trouxe à tona uma antiga questão. Os morado-
res que se encontravam em estado de alerta em 
relação à questão fundiária, depararam-se com 
uma intervenção do governo estadual, através 
de uma obra de duplicação da Adutora do An-
curi, realizada sob a gestão da Companhia de 
Água e Esgoto do Ceará (CAGECE):

O Conjunto Palmeira foi invadido essa semana! De 

uma hora pra outra começaram a cavar o asfalto, 

quebrar os canteiros, destruir os jardins, arrebentar 

o canal de drenagem (que nós construímos na dé-

cada de 90). [...]. Com pouco, distribuíram panfle-

tos anunciando que iam fazer uma obra em toda a 

Av. Castelo de Castro com duração de 04 meses. E 

pronto! Incrível, o poder público [...] é por natureza 

autoritário, arrogante e narcisista. [...]. Não preci-

sa pedir licença, pode chegar e quebrar tudo. Pois 

bem, na Castelo de Castro, existem 10 Conselhos de 

Quarteirão formados que se empoderaram e cuidam 

dos 5 km de avenida como se fosse sua própria casa: 

11 Acompanho essas experiências recentes através da in-
ternet, no sítio eletrônico do Instituto Palmas e na página 
pessoal de Joaquim Melo, coordenador do Instituto, onde 
ele publica com assídua frequência notícias sobre o pro-
cesso de mobilização da comunidade local e a participa-
ção em eventos da esfera dos bancos comunitários e afins. 
Ver: <http://www.institutobancopalmas.org/conselho-do-
-quarteirao-tecnologia-social-do-conjunto-palmeira/> e 
<https://www.facebook.com/joaquim.melo.750>.

protegem, vigiam, plantam, varrem, regam, pintam, 

deixam tudo bonito. O poder público chega de re-

pente e “desempodera”. (Joaquim Melo. Depoimen-

to publicado em 28/10/2017, disponível em: <ht-
tps://www.facebook.com/joaquim.melo.750>. Acesso 

em 05/11/2017).

A comunidade não aceitou o fato. Com 
rapidez, lideranças do Banco Palmas, da AS-
MOCONP e da Associação das Mulheres 
Emancipadas do Conjunto Palmeiras fizeram 
um apelo à desobediência civil, caso o governo 
se fechasse ao diálogo:

O Palmeiras é um bairro que aprendeu fazer-se res-

peitado. A gente não vai permitir ter a obra sem o 

governador negociar com a comunidade, explicar 

pra comunidade o que é essa obra e também atender 

à pauta da comunidade. A gente tem reivindicações 

históricas: o sistema de esgoto do bairro, que tá todo 

estourado. [...]. A gente quer que a mão de obra uti-

lizada seja da comunidade. [...]. Ou vai explicar pra 

comunidade a obra, ou vai ter negociação, ou vai ter 

resistência na rua e não vai ter obra. Então, estamos 

aqui com o presidente da Associação de Morado-

res, nós estamos com a Associação Emancipada das 

Mulheres do Bairro [...]. E nós tamos fazendo uma 

convocação pra hoje, seis horas da noite, plenária 

popular do povo soberano do Conjunto Palmeiras, 

aqui na Castelo de Castro [...], todo mundo lá hoje 

seis e meia da noite, pra discutir sobre essa obra [...]. 

(Depoimento de Joaquim Melo, postado em vídeo 

no dia 31/10/2017, disponível em: <https://www.

facebook.com/joaquim.melo.750>, com 57 compar-

tilhamentos e 4,9 mil visualizações. Verificado em 

13/11/2017).

Na sequência das notícias veiculadas 
por Joaquim Melo na rede Facebook, não foi di-
vulgada a ocorrência de impedimento da reali-
zação da obra como efeito de uma ocupação do 
local pelos moradores. Mas foi anunciado que, 
diante do chamado para a resistência, iniciou-
-se um diálogo com o governo, que resultou na 
criação do Conselho de Integração da Obra de 
Duplicação da Adutora do Ancuri, composto 
por representantes da CAGECE, da constru-
tora responsável pela obra e das Associações 
e Conselhos de Quarteirão do Conjunto Pal-
meiras, firmando-se uma declaração de trégua 
na resistência à obra, acordada após escuta 
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da pauta de reivindicações apresentada pelos 
reclamantes, a qual incluiu a contratação de 
mão de obra local, a reparação dos danos nos 
canteiros ajardinados e nas residências atingi-
das pela trepidação causada pelas máquinas e, 
principalmente, a requalificação do sistema de 
esgoto do bairro.

A obra em questão objetivou insta-
lar novas adutoras para aumentar a vasão da 
água que abastece Fortaleza a partir do Siste-
ma Ancuri. A passagem dessa tubulação pelo 
Conjunto Palmeiras remete a uma antiga cena, 
quando os moradores lutavam pela água enca-
nada da qual não dispunham, embora a aduto-
ra passasse naquele território: 

[...] A água que veio pra Fortaleza passa no coração 

do Palmeira e nós num temo água. O que é que nós 

íamo fazer? Nós começamo a se articular. E foi um 

momento tão bom [...] com aquela força mesmo da 

gente conseguir... Conseguimos a água com mui-

ta luta. E na época a polícia veio, queria prender 

a nossa presidente da Associação [...]. A gente foi 

na CAGECE pra negociar [...]. A CAGECE não ne-

gociou com a gente. A gente foi até o governador 

[...] e ele conversou com a gente e deu um prazo de 

30 dias pra colocar água no Palmeiras. [...]. Com 30 

dias o governo não instalou a água. E a gente voltou 

pra lá: olha, nós agora não vamo se responsabilizar 

pelo que a gente fizer com os canos que passam pra 

Fortaleza. Aí nós já tinha se articulado, técnicos já 

tinham avisado a gente que a gente tivesse muito 

cuidado, porque a gente ia estourar os canos [...]. Aí 

com 15 dia o governo mandou fazer o trabalho de 

instalação de água no Palmeira e nós exigimo: e nós 

queremos... todos funcionários lá tem que ser mora-

dor do Palmeira e ainda com carteira assinada. [...] 

(Trecho de entrevista gravada com Augusto Barros 

Filho em 02/11/2007).

As cenas que remetem a momentos da 
luta do Conjunto Palmeiras pela urbanização 
do bairro apresentam um encontro entre pas-
sado e presente, num processo de organização 
comunitária e resistência que segue ativo. Não 
obstante o diálogo alcançando no episódio re-
cente da obra da Adutora do Ancuri, a princi-
pal pauta apresentada pelos moradores duran-
te a negociação, qual seja, a requalificação do 
sistema de esgoto, não foi atendida:

Nosso projeto de esgotamento sanitário [...] não foi 

contemplado. Demanda antiga dos moradores, sem-

pre a resposta do Governo foi: “Não temos dinhei-

ro”. Agora que 2 bi estão disponíveis, lançamos o 

movimento ‘ABRACE O CONJUNTO PALMEIRA, 

ESGOTO JÁ’! Objetiva incluir no programa Juntos 

por Fortaleza, as obras de saneamento do Conjun-

to Palmeira. Veja a programação: 07/12 - Reunião 

com deputados para mediar uma audiência com 

o Governador (8h30min) / 13/12 - Ato na praça do 

Palmeiras para entrega do abaixo assinado para a 

Presidente Geral da Defensoria Pública do Estado 

(8h) / 18/01/18 - Manifestação na obra de duplicação 

da adutora (caso não haja negociação). (Depoimen-

to de Joaquim Melo, publicado em 05/12/2017, dis-

ponível em: <https://www.facebook.com/joaquim.

melo.750>. Acesso em 08/12/2017).

“Caso não haja negociação”. Esse trecho 
da fala citada acima é tomado como um emble-
ma importante. Embora, em diversas ocasiões, 
o movimento sugira chamados à desobediência 
civil, isso não significa demarcar uma postura 
de oposição radical em face do poder público 
estadual e municipal. Todavia, mesmo na si-
tuação de diálogo, símbolos de que a memória 
das lutas sociais no Conjunto Palmeiras é res-
guardada, num discurso que evoca coragem e 
ousadia, são postos em movimento. Cabe aqui a 
descrição de uma cena, registrada na televisão, 
ocorrida em audiência pública na Assembleia 
Legislativa do Ceará, no dia 12/09/2017, com o 
tema Regularização Fundiária do Conjunto Pal-
meiras. Dona Dacília, da ASMOCONP, no calor 
do debate, lembra aos políticos presentes que a 
comunidade ali representada tem uma história 
de lutas. E, assim, sua fala sinaliza um signifi-
cado nativo de soberania popular. Para pressio-
nar o poder público em face da demanda pela 
regularização fundiária de seu lugar de mora-
da, a comunidade estaria disposta a “assanhar 
o formigueiro”. “Essas formiga aqui ferroa mes-
mo [sic]”, enfatizou Dacília.

O movimento de bairro aqui focado segue 
num processo organizativo que se pauta na resis-
tência, oportunizando também diálogos que se tor-
nam possíveis, em grande parte, pela visibilidade 
e legitimidade que a experiência local alcança ao 
projetar-se como produtora de tecnologias sociais.
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Os Conselhos de Quarteirão são apre-
sentados como um exemplo desse tipo de tec-
nologia. Através do processo de limpeza do 
bairro, ajardinamento de canteiros, tratamento 
do lixo, dentre outras realizações, a comunida-
de já recebeu visitas da Prefeitura de Fortaleza, 
interessada em conhecer, para possivelmente 
reproduzir, um modelo de gestão comunitária 
do tratamento dos resíduos sólidos urbanos, 
identificado na intenção do Instituto Palmas 
de criar uma Cooperativa de Gestão Ambiental 
que objetiva atrair para o território o título de 
primeiro bairro sustentável do Brasil.

No jogo desenhado entre o diálogo e a re-
sistência, o movimento local recebe visitas da 
situação política e da oposição, acumulando 
um capital simbólico (cf. Bourdieu, 2004) de fei-
ções plurais. Ali, há possibilidades de parceria 
com o poder público, como também aportam 
aprendizados para a luta política em rodas de 
conversa formadas, por exemplo, com nomes 
da cena política considerada mais radical.12

No que concerne a aportes teóricos de 
pertinência a essa análise, contribuições de di-
ferentes campos, como filosofia política, ciên-
cia política, história, sociologia e antropologia 
poderiam ser tomadas como perspectivas de 
leitura. Todavia, dado o limite disponível para 
a escrita do presente artigo, cumpre-se direcio-
nar breves apontamentos. Assim, a experiência 
de conhecer a realidade do movimento social 
do Conjunto Palmeiras instiga o pensamento 
sociológico e antropológico, acionando catego-
rias que possibilitam uma descrição substan-
ciada em acontecimentos aqui mencionados, 
contextualizados num cotidiano do fazer po-
lítica. Nesse sentido, o conceito de soberania 
popular é evocado com a criticidade necessá-
ria, de forma a retomar questões clássicas à luz 
de referentes empíricos contemporâneos.

Antunes (2006, p. 74) traz sua contribui-
ção ao referir-se ao princípio da soberania no 
12 Destacam-se as visitas de Guilherme Boulos (do Movi-
mento dos Trabalhadores Sem Teto – MTST) e Pablo Capi-
lé (das redes Circuito Fora do Eixo e Mídia Ninja), divul-
gadas por Joaquim Melo em 04. 10. 2017. Disponível em 
<https://www.facebook.com/joaquim.melo.750>. Acesso 
em 06. 11.2017.

pensamento de Rousseau, no Discurso sobre a 
Desigualdade, destacando, como ponto funda-
mental, o conceito de vontade geral. Segundo 
tal conceito, a organização do Estado deve se-
guir o princípio do bem comum, sendo o sobe-
rano, portanto, o ser coletivo firmado pelo pac-
to social. Todavia a crítica a Rousseau conside-
ra que deduzir daí a concretude dessa vontade 
geral pode ser concebido como um paradoxo, 
pois, se couber ao povo somente obedecer a 
senhores, instituídos como representantes, 
negando-se a possibilidade de divergência, o 
princípio da soberania popular torna-se sem 
efeito, configurando-se, desse modo, uma de-
mocracia totalitária.

Pensando à luz dessa leitura do pressu-
posto rousseauniano, perspectiva de crítica que 
contribui para embasar meu olhar diante dos 
fatos observados e dos relatos colhidos, nota-se 
que a organização dos Conselhos de Quarteirão 
e o chamado à desobediência e à resistência que 
se apregoa no Conjunto Palmeiras, em momen-
tos significativos de um movimento social de 
bairro, expressam um tipo emblemático de fa-
zer política que nos instiga a refletir acerca dos 
limites da democracia representativa e sobre vi-
vências da esfera comunitária pautadas na de-
mocracia participativa, na ação direta, quando 
os processos organizativos não esperam passi-
vamente que políticos e governantes, por si pró-
prios, se encarreguem do bem comum.

No contexto de desigualdades profundas 
que caracterizam a configuração dos territórios 
de uma cidade como Fortaleza, a não ser que a 
ameaça da desobediência civil pressione o Es-
tado a ouvir o que seus cidadãos representados 
têm a dizer, a noção de bem comum torna-se 
uma abstração. Assim, no movimento espe-
cífico aqui em análise, lideranças e base não 
abrem mão da política representativa. Ao lon-
go da observação realizada durante a pesqui-
sa, pude notar a presença de parlamentares da 
chamada esquerda no espaço das lutas sociais 
do Conjunto Palmeiras, apoiando iniciativas no 
âmbito da economia solidária e outras ações, 
e também buscando apoio eleitoral junto aos 
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moradores. Alguns seguem uma trajetória de 
reeleição, o que, na esfera local, é compreen-
dido como a legitimação de nomes que têm de-
monstrado representar, de fato, seus eleitores.

Tal lógica evoca a abordagem de An-
drew Arato (2002) sobre representação e so-
berania popular, ao considerar que o espaço 
soberano dos cidadãos se fortalece quando se 
instituem mecanismos constitucionalistas de 
controle social, a exemplo de um modelo ca-
racterizado como accountability, responsável 
por publicizar o que é feito em nome do povo 
pelos políticos, de forma a permitir uma pres-
tação de contas, sendo que, a depender do que 
tal prestação revele, esses políticos podem ter 
ou não renovado o voto de confiança de seus 
eleitores.

Mas essa concepção de soberania popu-
lar atende a uma lógica legalista que, grosso 
modo, não contempla plenamente o que se 
observa no movimento protagonizado no Con-
junto Palmeiras. Ali não se espera para ver 
o que os políticos farão em um mandato. O 
mandato ocorre e, em seu transcurso, há a for-
mação de parcerias possíveis, mas há também 
firmeza na cobrança e na pressão social que se 
faz presente num espaço onde não se descarta 
o chamado à desobediência, ao ato de incomo-
dar e resistir, a exemplo de acontecimentos já 
narrados nesta escrita: o episódio da obra do 
Ancuri, em 2017; a apropriação comunitária 
do ato de inaugurar a rede de energia elétrica; 
a luta por água encanada, nos anos 1990 (cf. 
Paulino, 2012); e a luta por regularização fun-
diária, em 2017. Tais eventos são retomados 
em narrativas memoráveis da história do bair-
ro e, de certa forma, sintetizam-se numa fala 
de liderança, também já citada: “O Palmeiras é 
um bairro que aprendeu fazer-se respeitado”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante observar que a discussão 
aqui proposta se desdobra a partir de aproxi-
mações etnográficas que tiveram lugar, em mo-

mentos distintos, no contexto do movimento 
social de bairro do Conjunto Palmeiras, com 
observações registradas em notas de campo e 
entrevistas com sujeitos ativos do referido mo-
vimento. Do trabalho etnográfico despontam, 
portanto, referentes históricos para pensar so-
bre processos de organização política em que a 
mobilização local põe em relevo vivências de 
diálogo e resistência na relação com o Estado, 
constituindo aprendizados que elaboram tam-
bém uma memória de lutas na qual se enfatiza 
um corpo discursivo onde a declaração do prin-
cípio político da soberania quer ocupar espaço.

Nessa perspectiva, as considerações 
aqui tratadas não pretendem ser conclusivas 
nem operam no sentido de afirmar a existên-
cia de tal soberania como fato ou como dado 
pronto e acabado, até porque o movimento lo-
cal se insere numa dinâmica mais ampla da 
política, que é determinada por aspectos for-
mais em vigor, numa estrutura mais ampla. 
Assim, a etnografia nos fornece pistas para o 
exercício de tensionar, desde referentes empí-
ricos, o corpus teórico da compreensão acerca 
da participação política e da relação entre Es-
tado e movimentos sociais, no plano da luta 
pelo acesso a direitos e infraestrutura no am-
biente de morada.

O resultado do estudo indica que o dis-
curso nativo, projetado nas narrativas de li-
deranças e no espaço da Internet, cadencia-se 
pela cultura de recusa, resistência, inovação 
e, em momentos específicos, pela desobediên-
cia, embora a prática política do movimento 
local também dê expressividade à busca de 
apoios e parcerias nas esferas legislativa e go-
vernamental. Tal discurso ganha projeção no 
contexto mais amplo dos movimentos sociais, 
manifestando um traço novo de tais movimen-
tos, quando se compara o momento presente 
com décadas passadas aqui já descritas, o que 
se caracteriza pela ocupação do espaço midi-
ático e das redes sociais (cf. Scherer-Warren, 
2006), pondo em cena novos atores (cf. Gohn, 
2011) e oportunizando a instantaneidade do 
tempo no espaço da Internet, como nova es-
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tratégia de mobilização de recursos e pessoas, 
aumento da visibilidade, publicização e legiti-
mação de demandas.

A análise desse fenômeno ainda perma-
nece em aberto, haja vista as controvérsias de 
um debate em que se cogita, por um lado, a 
possibilidade de um agir revolucionário que 
prioriza o espaço virtual, tendo-se como con-
sequência o risco da perda do referencial de 
lideranças no espaço da política, comprome-
tendo a eficácia da organização dos movimen-
tos. Mas que, por outro lado, aposta no poder 
da mobilização instantânea, potencializando 
o chamado para a ocupação de ruas e outros 
espaços públicos, tomando-se o ambiente da 
Internet como mídia alternativa aos veículos 
da grande mídia que seguem manipulados por 
grupos poderosos, ao passo que a articulação 
em redes de movimentos pode apontar tam-
bém para a aproximação de universos multi-
culturais, acrescida pelo fortalecimento de 
uma cultura contra-hegemônica (cf. Gajanigo; 
Souza, 2014; Scherer-Warren, 2006).

Por fim, cumpre considerar que os Con-
selhos de Quarteirão representam uma dimen-
são instituinte no processo de organização e 
mobilização no Conjunto Palmeiras, como ex-
periência recente, em vias de formação. Toda-
via já se delineiam como um tipo político que 
incorpora os componentes discursivos descri-
tos acima, inspirando-se, também, na dinâmi-
ca propositiva presente nos projetos de econo-
mia solidária do bairro.

Assim, no plano do discurso e em ações 
pontuais, a comunidade se apresenta como 
ente que constitui um poder de barganha e 
proposição, lançando mão de tecnologias do 
cuidado com o território, influenciando na 
gestão da cidade à medida que disputa, no jogo 
político, o reconhecimento de suas demandas 
diante do poder público, na luta contra a de-
sigualdade social. Tais Conselhos capitalizam, 
portanto, aportes simbólicos como espaços de 
debate, decisão, proposição e ação, cuja ima-
gem se projeta no ambiente das novas mídias, 
evocando sua história social no tempo presen-

te a reafirmar o passado de lutas e a legitimar 
uma presença ativa nos mecanismos sociais do 
diálogo e da resistência.

Enviado para publicação em 04 de março de 2018
Aceito em 27 de maio de 2019
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BETWEEN DIALOGUE AND RESISTANCE: the 
neighborhood social movement in the Palmeiras 

Set, in Fortaleza (CE)

Antonio George Lopes Paulino

The article revisits the history of social movements 
in neighborhoods in Fortaleza (CE), with the 
empirical reference to Conjunto Palmeiras, whose 
territorial formation goes back to the 1970s. The 
analysis results from ethnographic approaches that 
enter the scenario of mobilization for fundamental 
rights and the urbanization of the neighborhood, 
a social space that protects a memory of struggles 
and conquests, making it possible to identify agents 
involved in the projection of these movements in 
the 1980s and 1990s. This experience of collective 
organization continues in the formation of spaces 
of autonomy, with moments of dialogue and 
resistance towards the State, bringing contributions 
to the debate on topics such as social movements, 
sovereignty and popular representation.

Keywords: Policy. Social movements. Representation. 
Sovereignty. City.

ENTRE DIALOGUE ET RÉSISTANCE: le 
mouvement social de voisinage dans le Palmeiras 

Set, à Fortaleza (CE)

Antonio George Lopes Paulino

L’article revisite l’histoire des mouvements sociaux 
de quartiers de Fortaleza (CE), ayant comme référent 
empirique le Conjunto Palmeiras, dont la formation 
territoriale se réfère aux années 1970. L’analyse 
résulte d’approches ethnographiques qui entrent en 
scène de mobilisation pour les droits fondamentaux 
et d’urbanisation du quartier, un espace social qui 
protège une mémoire des luttes et des conquêtes, 
permettant d’identifier les acteurs impliqués dans 
la projection de ces mouvements dans les années 
1980 et 1990. Cette expérience d’organisation 
collective se poursuit dans la formation d’espaces 
d’autonomie, avec des moments d’interlocution 
et de résistance à l’égard de l’État, apportant des 
contributions au débat sur des thèmes tels que 
les mouvements sociaux, la souveraineté et la 
représentation populaire.

Mots-clés: Politique. Mouvements sociaux. 
Représentation. Souveraineté. Ville.
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JOAS, H.; KNÖBL, W. Teoria Social: vinte li-
ções introdutórias. Petrópolis: Rio de Janeiro: 
Vozes, 2017. 649 p. (Coleção Sociologia).

TEORIA SOCIAL: vinte lições fundamentais

Chegou ao mercado editorial brasileiro, 
publicada pela Editora Vozes, Coleção Sociolo-
gia, em meados de 2017, a volumosa obra (649 
páginas) de teoria social, intitulada Teoria so-
cial: vinte lições introdutórias, de Hans Joas e 
Wolfgang Knöbl, originalmente publicada pela 
Cambridge University Press em 2009, agora 
traduzida para língua portuguesa por Raquel 
Weiss. A edição brasileira, que conta com a 
apresentação de Brasilio Sallum Jr., constitui-
-se num livro de “pura” teoria social contem-
porânea – um dos objetivos da Coleção Socio-
logia da Vozes. Ela está organizada em vinte 
capítulos, que os autores chamam de “lições”. 
Preparada ao bom e velho estilo dos “manu-
ais” – no melhor sentido do termo – é mais um 
daqueles tradicionalmente publicados pelas 
academias norte-americanas e que são tradu-
zidos em diferentes países, servindo, de fato, 
como excelente apoio didático-pedagógico 
(textos-base) tanto para professores como para 
a formação de alunos de graduação e de pós-
-graduação, mundo afora. 

Seus autores são experientes e reconhe-
cidos sociólogos de nacionalidade germânica. 
Hans Joas goza de largo prestígio internacio-
nal, e seu foco de trabalho está voltado para 
a teoria social, mais especificamente para a 
filosofia da teoria social e para a sociologia 
da religião. Tem sido professor visitante em 
diversas universidades internacionais, dentre 
elas a Universidade de Chicago. A obra ora 
resenhada é, inclusive, resultado de suas au-
las teóricas lá ministradas, ao longo dos anos, 
e do aprimoramento crítico e planejamento 
realizado por seu colega e coautor, Wolfgang 
Knöbl. Knöbl, que também tem sido professor 
assistente em universidades estadunidenses. 
Esse último proferiu conferência no Brasil, 
no 38º Encontro Anual da Anpocs, realizado 
em Caxambu (MG), em outubro de 2014. Tal 
conferência foi Publicada na RBCS Vol. 30 n° 
87, em fevereiro de 2015, sob o título “Recon-
figurações da teoria social após a hegemonia 
ocidental” (Knöbl, 2015). 

A coletânea Teoria Social: vinte lições 
introdutórias está escrita em uma linguagem 
acessível como bem destacam os autores (Joas; 
Knöb, 2017, p. 9), quando justificam que, “em 
favor da inteligibilidade, mantivemos o estilo 
coloquial da oralidade de uma aula”. De fato, 
eles apresentam diversos teóricos do pensa-
mento social contemporâneo e textos de im-
portantes e diferentes graus de dificuldade. 
Exemplo disso pode ser percebido na exposi-
ção sobre o que vem a ser teoria (Joas; Knöb, 
Cap. I, p.15), um texto de caráter teórico-epis-
temológico que explicita, de forma bem-acaba-
da, as diversas facetas do papel desempenhado 
por teorias, na ciência e nas ciências sociais. 
Os autores escrevem de forma cadenciada, di-
dática, com uma significativa riqueza de deta-
lhes biográficos e bibliográficos que somente a 
experiência e a preocupação dos bons mestres 
trazem àqueles que se tornam autores. Na obra, 
de fato, é possível se constatar a generosidade 
de querer transmitir seus conhecimentos.

Dada a característica didática do livro 
ora comentado, e para que não se caia em uma 
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superficialidade extremada, esta resenha apre-
senta aspectos específicos dos principais capí-
tulos (quatorze ao todo). Entretanto, é impor-
tante que se façam duas considerações: a) os 
autores, ao mesmo tempo em que apresentam 
sucintamente os capítulos, não pretendem re-
sumi-los; isso exigiria um espaço de que não se 
dispõe; b) a dimensão crítica desta resenha se 
encontra, também, individualizada nas abor-
dagens dos principais capítulos da obra.

O capítulo de abertura do livro, desti-
nado a apresentar as lições de teoria social, já 
se constitui, ele mesmo, como uma necessária 
lição. Ele oferece ao leitor não somente um pa-
norama dos problemas que circunscrevem a ex-
posição que se seguirá nos capítulos seguintes, 
mas, sobretudo, apresenta um verdadeiro e pro-
fícuo exercício de reflexividade sociológica que, 
desde o primeiro momento, busca suspender a 
noção de “teoria” do terreno da intuição ou do 
“instinto” do cientista. Afinal, “O que é teoria?”. 
Com esse título instigante, os autores recupe-
ram o núcleo fundamental do debate epistemo-
lógico no século XX, desde os positivistas até 
Thomas Khun, passando, obviamente, por Karl 
Popper. A partir dessa discussão sobre os fun-
damentos do conhecimento científico e suas 
incongruências, os autores conseguem estabe-
lecer a unidade de consensos e dissensos que 
constitui e distingue a teoria social, tanto das 
especulações puramente metafísicas quanto 
dos preconceitos do senso comum. 

As próximas lições que envolvem efeti-
vamente a produção teórica (Joas; Knöb, Cap. 
II, III, IV; 2017 p. 35-113) são destinadas a 
Talcott Parsons e o estrutural-funcionalismo. 
Parsons – dado o detalhamento de sua teoria 
– é um teórico que desafia não apenas os alu-
nos quanto à sua apreensão, mas também os 
professores, posto que apenas suas duas gran-
des obras, A estrutura da ação social e Siste-
ma social, chegam a mais de 1500 páginas em 
qualquer idioma. Não é tarefa simples fazê-lo 
compreensível quanto às suas influências clás-
sicas e dimensionar o zeitgeist em que foram 
forjados os dois grandes momentos de seu pen-

samento sociológico: as dimensões acionista e 
sistêmica (bem como sua síntese) do fenôme-
no social. Joas e Knöbl conseguem encarar esse 
desafio de maneira impecável, fazendo com 
que as referidas lições se tornem textos mais 
didáticos (e completos) sobre o “funcionalis-
mo normativo” de Parsons.

Os autores tratam de “abordagens inter-
pretativas” na teoria social, nos capítulos VI e 
VII (Joas; Knöb, 2107, p. 145-196). Fazem-no ex-
plorando um aspecto filosófico-epistemológico 
quase sempre negligenciado: a diferença entre 
uma abordagem interpretativa proposta pelo 
interacionismo simbólico e aquela que deu ori-
gem à etnometodologia. O interacionismo sim-
bólico, para os autores, tem suas raízes fincadas 
no pensamento pragmático americano de Char-
les Sanders Peirce, John Dewey, William James, 
dentre outros que se contrapunham ao “Cogi-
to, ergo sum” cartesianos, posto que, para René 
Descartes, “a própria autoconsciência é a única 
coisa que é certa [...] e ela deve ser tornada o 
ponto de partida da filosofia” (Joas; Knöb, 2017, 
p. 147). Para essa dimensão de fundamentação 
epistemológica, o pragmatismo, a “consciência, 
o pensamento e a mente são compreendidos em 
termos de seu significado funcional no que diz 
respeito à ação” (Joas; Knöb 2017, p. 147, Grifos 
dos autores). Em outros termos, para o pragma-
tismo, como os autores propõem, a consciência 
emerge sempre que estamos frente a questões 
colocadas em determinadas situações cotidia-
nas; são as situações que provocam a dúvida 
e a própria consciência, fazendo com que essa 
última “adapte” e adeque o funcionamento da 
ação à realidade. John Dewey e George Herbert 
Mead, segundo os autores, transpuseram os 
fundamentos do pragmatismo para a sociolo-
gia e para a psicologia social. Na concepção de 
Mead, por exemplo, como os seres humanos são 
“animais simbólicos”, ele destaca as relações 
simbólicas interpessoais – e a necessidade de 
construção de “significados que funcionem” – 
na vida cotidiana. 

Mesmo tendo nascido ao lado do parso-
nianismo – Horold Garfinkel, fundador da et-



681

Léo Peixoto Rodrigues, Pedro Felipe Narciso

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 6
79

-6
83

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

nometodologia, fora orientado, em seu douto-
rado, por Talcott Parsons –, a etnometodologia 
não poupou críticas a ele. Ela alega que não 
apenas o estrutural-funcionalismo, mas a so-
ciologia como um todo, não explicou suficien-
temente as relações cotidianas dos membros 
de uma sociedade. Ao criticar a questão da 
ordem social, conforme fora proposta por Par-
sons, Garfinkel destaca que a “ordem cotidiana 
está sempre sendo estabelecida independente-
mente das divergências de interesses” (Joas; 
Knöb 2017, p. 179, Grifos dos autores). Em 
outros termos, o que Garfinkel propõe é que, 
independentemente de normas e valores, caras 
à explicação parsoniana, a realidade cotidiana 
da sociedade é interpretada (por seus atores) 
fenomenologicamente. A fenomenologia de 
Edmund Husserl propunha que a consciência 
seria sempre “consciência de alguma coisa”, 
cuja atividade era a de dar sentido às coisas 
mesmas, por isto o nome: fenomenologia. Esse 
postulado da fenomenologia (o retorno às coi-
sas mesmas) destaca a importância de as pró-
prias coisas mostrarem-se naquilo que são, por 
si mesmas, em seu sentido imediato, no “mun-
do da vida” (Giles, 1975). Como demonstram 
os autores ora resenhados, foi essa categoria, o 
“mundo da vida”, que logrou importante des-
taque nos trabalhos de Alfred Schütz, ao tor-
ná-la sociologicamente utilizável. Dizem Joas e 
Knöbl (2017, p. 184): “Onde Schütz caminhou, 
os etnometodólogos o seguiram”. Acrescentam 
que Garfinkel e Harvey Sacks viram, nos escri-
tos de Schütz, “diretrizes intermináveis” para 
o estudo de uma sociologia da prática.

Os autores dedicam dois capítulos a Ha-
bermas, os capítulos IX e X (Joas; Knöb, 2017, 
p. 223-274). No primeiro deles, expõem a tra-
jetória biográfica do teórico alemão, bem como 
as tradições de pensamento que mais o in-
fluenciaram. Para Joas e Knöbl, Habermas não 
é visto como mais um expoente da tradição 
crítica de Frankfurt e, talvez, seja essa hipótese 
a mais singular da lição referida. Pois, contra-
riando essa espécie de consenso acadêmico, 
os autores concebem Habermas como um au-

tor que contraria o eixo fundamental da teoria 
crítica, o qual se resume a uma perspectiva 
pessimista da modernidade como processo de 
racionalização do mundo, processo para o qual 
Habermas acena positivamente. Na segunda li-
ção, sobre o pensamento de Habermas, o obje-
tivo dos autores é apresentá-lo em seu período 
de maturidade intelectual, quando o teórico 
alemão se distancia dos sistemas hegeliano 
e marxista para formular um sistema teórico 
próprio. Tal processo começa com o abandono 
de uma tese típica do pensamento hegeliano, 
presente também no jovem Marx, a saber: uma 
concepção da história deduzida de uma dialé-
tica de humanização do mundo e do próprio 
homem como espécie animal, o qual se afasta 
sucessivamente do reino da natureza, afirman-
do-se como ser histórico que produz a si mes-
mo. O Habermas maduro, então, distancia-se 
de noções fundamentadas na existência de um 
macrossujeito e um macroprocesso históricos, 
orientando-se mais pela observação empírica 
dos indivíduos em seus sistemas do que pela 
dedução dialética da “história do homem”. 
Nesse sentido, os autores destacam, de forma 
pontual e didática, a unidade do sistema ha-
bermasiano, que incorpora aspectos do funcio-
nalismo e da hermenêutica, para dar conta de 
quatro níveis diferentes de problemas: a) uma 
teoria da racionalidade; b) uma teoria da ação; 
c) uma teoria da ordem; e d) um diagnóstico 
sobre a modernidade.

A lição de número XII (Joas; Knöb, 2017, 
p. 307-334) é aquela cuja atenção se volta para 
a teoria da estruturação de Giddens. Nela, os 
autores constroem os antecedentes teóricos 
da sociologia Giddensiana, os quais subsidia-
ram um contexto apropriado para sua emer-
são. Tais antecedentes remontam à sociologia 
histórica do poder e do conflito, que dão fun-
damento às contribuições dos historiadores 
marxistas ingleses (Thompson, Hobsbawn e 
Perry Anderson), da própria obra de Norbert 
Elias e, também, das problematizações em tor-
no do Estado de bem-estar social, cujo expo-
ente mais conhecido é T.H Marshall. A teoria 
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da estruturação propriamente dita é exposta de 
modo sintético, constituindo-se num mérito 
dos autores o de conseguirem, numa exposi-
ção concisa, abordar alguns dos pontos mais 
negligenciados no estudo da teoria do sociólo-
go britânico, como a questão da relação entre 
ação e poder, por exemplo. A teoria da estru-
turação, portanto, constitui-se como o objeto 
principal da exposição, embora os autores não 
se furtem de mencionar outras faces relevantes 
do pensamento de Giddens, tais como uma das 
mais bem aceitas tentativas de estabelecimen-
to de um cânone sociológico clássico, àquela 
encerrada em Marx, Durkheim e Weber, e a 
face política do seu pensamento, a elaboração 
da chamada “terceira via”, tentativa de síntese 
programática entre o ideário neoliberal e o ide-
ário socialdemocrata.

O capítulo XIV distingue-se do debate te-
órico sociológico que até então a obra apresen-
tava, constituindo-se como a primeira de uma 
série de três lições sobre a teoria social francesa, 
cujo desenvolvimento se deu de modo parale-
lo aos debates travados nas línguas inglesa e 
alemã, os quais respondiam a uma unidade de 
problemas emanados desde a obra de Parsons.1 
Reconstituindo, então, o cenário teórico fran-
cês desde a crise da escola durkheimniana, nos 
anos 1920, os autores apresentam a primeira re-
cepção francesa da filosofia alemã e seu desdo-
bramento como hegemonia teórica existencia-
lista. Nesse contexto, surge, em determinados 
círculos, a necessidade de afirmação de uma ci-
ência do social que não ficasse reduzida a uma 
filosofia de cunho subjetivista. É nesse cenário 
que os autores apresentam a linguística saus-
sureana que, “... mais efetivamente, iniciou o 
movimento estruturalista nas ciências sociais” 
(Joas; Knöb, 2017, p 376), até apresentar a trans-
posição realizada por Claude Lévi-Strauss, dos 
fundamentos epistemológicos para explicar as 
estruturas no social. O capítulo ainda se reporta 
ao pós-estruturalismo, fazendo uma boa exposi-
ção, mesmo que breve, da obra de Foucault, em 

1 Sobre aspectos deste “enredado debate”, ver um dos pou-
cos trabalhos teóricos, em português, em Rodrigues (2014).

transição ao pós-estruturalismo. 
Na décima quinta lição, a segunda da 

série sobre sociologia francesa, é apresenta-
da a teoria “genético-estruturalista” de Pierre 
Bourdieu. Ao expor brevemente a biografia 
intelectual do sociólogo francês, Joas e Knöbl 
consideram o processo de formação das ideias 
de Bourdieu a partir do conflito entre o es-
truturalismo, presente em sua formação de 
juventude, e a pesquisa empírica, mais tarde 
desenvolvida por ele sobre o povo Kabyle. Em-
bora não seja uma novidade, a partir de uma 
perspectiva epistemológica, Bourdieu é muito 
claramente apresentando como um teórico de 
singular capacidade em conciliar sintetica-
mente pares de opostos, tais como pesquisa te-
órica e pesquisa empírica, teoria das estruturas 
e teoria da prática, objetivismo e subjetivismo, 
crítica sociológica e fundamentação científica. 
Não estando reduzida à apresentação dos con-
ceitos de Bourdieu, mas passando também por 
isso, a referida lição manifesta, sem equívoco 
algum, os motivos que tornaram a teoria social 
de Bourdieu um ponto destacável não só no 
interior da sociologia francesa, mas na teoria 
sociológica internacional.

A pergunta que ilustra o título do capítu-
lo XVIII – “uma crise da modernidade?” (Joas; 
Knöb 2017, p. 494-530) – aponta para a prob-
lemática central que delimita os autores obser-
vados na primeira metade da lição: Ulrich Beck 
e Zygmunt Bauman. É inclusive notório que 
tal crise da modernidade se manifesta  também 
como sintoma nas proposições teóricas dos au-
tores indicados, as quais escapam dos limites 
de uma ciência tipicamente moderna, possu-
indo, assim, carência significativa de possibili-
dades empíricas de operação. A apreciação so-
bre a obra de Beck, por exemplo, é adjetivada 
pelos autores como sendo “mais problemática 
e incerta do que era e é geralmente reconhe-
cida pelos escritores e leitores das seções de 
cultura de jornais, onde suas declarações são 
muitas vezes interpretadas como resultados 
empiricamente validados” (Joas; Knöb, 2007, 
p. 506). Se Ulrich Beck destaca os processos 
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de individualização a partir da sociedade do 
risco e da dissolução das grandes identidades 
coletivas, Bauman, por sua vez, reafirma tal 
concepção apontando para a sensação de in-
segurança, de isolamento e permanente con-
tingência, asseverando, desse modo, que o in-
divíduo é o “único ponto de referência restan-
te (Joas; Knöb, 2017, p. 513). Num outro polo 
de discussão da lição, aparecem as teorias da 
justiça de John Rawls e as perspectivas comu-
nitaristas de Robert Bellah, Michael Sandell e 
Amitai Etzioni, as quais lidam com outros tipos 
de problemas, tais como as definições de justiça, 
ética e moral e as suas possibilidades de consti-
tuição na contemporaneidade. Embora apre-
sente conteúdo consistente, a sua articulação 
apresenta destacada fragilidade, posto que os 
autores não conseguem explicitar a unidade 
teórica ou temática que justifique a reunião de 
discussões tão distintas numa mesma lição. 

A vigésima e última lição (Joas; Knöb, 
2017, p. 561-591) proposta por Joas e Knöbl 
tem a perspectiva de oferecer ao leitor uma vi-
são geral sobre dois tipos de problemas: o pri-
meiro se refere ao desenvolvimento contempo-
râneo das teorias apresentadas; o segundo, às 
questões centrais que compõem a agenda de 
pesquisa contemporânea. No que se refere ao 
primeiro caso, os autores apontam para o apro-
fundamento dos constructos e enigmas deixa-

dos por autores como Habermas, Luhmann, 
Touraine e Bourdieu, sendo uma exceção à 
regra o caso de Giddens, que é citado pelos 
autores como um sociólogo cuja teoria tem se 
mostrado um tanto estéril em seus desdobra-
mentos não empíricos. À segunda questão, os 
autores respondem elencando três ordens de 
problemas sobre a modernidade: sua compo-
sição cultural, sua multiplicidade e os proces-
sos de violência que aquela enseja. Encerrando 
com tais considerações, os autores se furtam 
de conclusões mais assertivas sobre os desa-
fios atuais da sociologia ou os caminhos pos-
síveis que ela deva trilhar no futuro, deixando 
a cargo dos leitores mais entusiasmados esse 
impreciso e fecundo exercício de imaginação 
sociológica.

Recebido para publicação em 21 de agosto de 2018 
Aceito em 06 de dezembro de 2019
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LAVAL, C. Foucault, Bourdieu et la question 
néolibérale. Paris: La Découverte, 2018. 262p.

“LA QUESTION NÉOLIBÉRALE”: 
as perspectivas de Foucault e Bourdieu

Em Foucault, Bourdieu et la question né-
olibérale, Christian Laval1 apresenta as aproxi-
mações e os afastamentos entre esses dois au-
tores relativamente contemporâneos. Foucault 
tratou do tema entre 1975 e 1980, ao passo que 
Bourdieu se dedicou ao assunto entre 1980 e 
2002. Não há livros de Foucault específicos 
sobre o neoliberalismo, nem mesmo exposi-
ções sistemáticas, mas apenas um conjunto de 
análises dispersas em cursos e entrevistas. O 
corpus central da análise foucaultiana sobre o 
assunto pode ser encontrado nas doze sessões 
de seu curso sobre o nascimento da biopolíti-
ca, ministrado entre janeiro e abril de 1979 no 
Collège de France. Se não há obras de Foucault 
sobre a questão neoliberal, Laval tampouco 
avalia que uma teoria bourdieusiana sobre 
esse tema seja amplamente conhecida. Para 
Laval, sabe-se mais acerca do lado militante de 
Bourdieu contra a investida dos neoliberais no 
espaço francês a partir dos anos 1990 do que 
sobre sua sociologia do neoliberalismo. 

1

Para entender as análises de Foucault, 
Laval explica que o curso sobre o nascimento 
da biopolítica não deve ser compreendido como 
um ponto de ruptura com o projeto geral fou-
caultiano, que teria mantido seu eixo dedicado 
a uma tripla genealogia: do poder, do saber e do 
sujeito. Em Foucault, a biopolítica é uma parte 
componente de um fenômeno histórico mais 
amplo, a saber, a razão liberal. Com uma pos-
tura semelhante à de Bourdieu, Foucault ataca 
todo tipo de economicismo em suas análises, 
presente tanto entre os liberais como entre os 
marxistas. Com Foucault, o neoliberalismo ga-
nha uma conotação de arte de governar, indo 
muito além, portanto, de uma transformação ou 
um desdobramento do capitalismo. Essa é, para 
Laval, a originalidade da análise de Foucault so-
bre o assunto: deslocar a questão neoliberal do 
âmbito econômico para o político. 

Diferentemente de Foucault, Bourdieu 
trata da questão neoliberal sob diferentes pris-
mas, ainda que sempre ancorado em um apa-
relho conceitual estável e coerente, segundo a 
avaliação de Laval. Ele explica que, ao longo 
da obra do grand professeur sobre o assunto, a 
questão neoliberal é investigada de maneiras 
variadas: a) pelos seus efeitos sociais; b) como 
núcleo cognitivo da ciência econômica mains-
tream ou nova mentalidade dominante das eli-
tes políticas; c) como uma estratégia de ataque, 
no campo de poder, da mão direita (isto é, oli-
garquias convertidas aos ideais do capitalismo 
internacional) à mão esquerda (isto é, todo tipo 
de serviço público de saúde, educação, justi-
ça); d) como parte de uma utopia liberal arcai-
ca, a nova “revolução conservadora” (isto é, 
com mutações capitalistas e o retorno aos valo-
res tradicionais). Essa última forma de abordar 
o assunto revela uma diferença importante em 
relação à análise foucaultiana, que privilegiou 
o que há de novo no neoliberalismo. 

De forma mais unívoca, a perspectiva 
foucaultiana vê o neoliberalismo como um 
modo de governamentalidade. É relevante ex-
plicar que as análises de Foucault sobre a go-
vernamentalidade se baseiam na investigação 
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da relação estabelecida entre a ideia de meio – 
derivada, segundo Laval, da noção de milieu de 
Canguilhem somada à ideia de poder imanente 
a toda relação humana derivada de Bentham – 
e o sujeito. O caso do neoliberalismo permitiu 
a Foucault mostrar o jogo entre a liberdade in-
dividual e as condições impostas pelo meio. A 
lógica do governo neoliberal seria o panóptico, 
pela sua capacidade de ser um tipo de poder 
biopolítico que gerencia os indivíduos à distân-
cia, deixando-os livres para escolher em teias 
de relações concorrenciais. Ademais, para apri-
morar sua forma de regulação, a arte neoliberal 
de governar promove uma transformação do 
sujeito moderno em homo economicus, um tipo 
de sujeito historicamente situado que Foucault 
entende como plenamente governável. 

Para entender o contexto do neolibera-
lismo nos anos 1970, Foucault recorre à his-
tória de dois ramos fundamentais: 1) o ordoli-
beralismo alemão da escola de Friburgo, com 
autores que assumem que a prosperidade do 
mercado e sua lógica concorrencial garantem a 
legitimidade do Estado; 2) o neoliberalismo es-
tadunidense da escola de Chicago (por exem-
plo, a teoria do capital humano), o responsável 
pela consolidação da lógica de que todos os 
indivíduos podem ser empreendedores e res-
ponsáveis por si mesmos. Laval explica que o 
refinamento disso é, por um lado, a articulação 
de uma construção jurídico-política da concor-
rência e, por outro, uma construção indivíduo-
-empresa da autovalorização. Para Laval, é por 
esse caminho que Foucault explica a coerência 
política do neoliberalismo.   

Na sociologia de Bourdieu, o neolibera-
lismo se fortalece a partir das tomadas de po-
sição dos economistas dominantes, no sentido 
de impor suas visões de mundo particulares. É 
assim que a teoria econômica adquire um po-
der performativo, isto é, um efeito de teoria. Em 
um primeiro momento, a forma neoliberal de 
compreender o mundo dos economistas mais 
adeptos da modelagem matemática (principal-
mente aqueles ligados à Escola de Chicago), 
que apresentam sua teoria como “pura” e “téc-

nica”, é transmitida, pelo efeito simbólico da 
autoridade científica atribuída a banqueiros, 
contadores, empresários e jornalistas econômi-
cos. A performatividade da teoria econômica é 
ainda maior, e foco da sociologia de Bourdieu, 
na medida em que se verifica uma perda de au-
tonomia dos campos sociais regidos por men-
talidades antieconômicas – os campos da arte, 
da educação e da religião, por exemplo – face 
aos preceitos da lógica econômica. 

O processo de emergência do neolibe-
ralismo, que Bourdieu chamou de revolução 
neoliberal, é indissociável das transformações 
ocorridas nos critérios de formação e de ação 
das novas elites de Estado (isto é, a nobreza 
de Estado). Laval mostra, ainda que superfi-
cialmente, como os trabalhos de Bourdieu (por 
exemplo, seu estudo sobre o mercado de casas 
próprias na França) contestam a tese de que o 
avanço do neoliberalismo ocorre em função da 
ausência ou da decadência do Estado. O Esta-
do não se transforma de fora pra dentro, mas 
sim de dentro para fora, a partir das mutações 
nos modos de pensar e de agir dos grupos do-
minantes que o constituem. A análise de Bour-
dieu descortina a contradição do pensamento 
neoliberal, que prega a anulação do Estado sem 
abrir mão do poder estatal para se fortalecer. 

Laval defende a tese de que se sabe mais 
sobre o engajamento de Bourdieu contra a do-
minação neoliberal a partir dos anos 1990 do 
que sobre sua sociologia do neoliberalismo. É 
com o movimento francês de 1995 contra as 
políticas neoliberais de reforma da previdên-
cia que Bourdieu é alavancado à condição 
midiática de “intellectuel le plus puissant de 
France” (Laval, 2018, p. 144). A condição le-
gítima de enunciador e de líder do movimento 
foi garantida, segundo Laval, principalmente 
devido aos seus montantes de capital simbóli-
co e cultural associados à posição de professor 
do Collège de France, somados ao sucesso da 
publicação La Misère du Monde (lançada dois 
anos antes e que alcançou larga audiência). 

Laval não concorda com o que alguns 
críticos enxergaram como um caráter duplo de 
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Bourdieu (isto é, o sociólogo e o ativista). Laval 
aceita a justificativa de Bourdieu de que seu en-
volvimento político ocorreu por um dever ético 
do pesquisador que conhece sobre alguns dos 
perigos que a comunidade humana estava cor-
rendo. Ao contrário da aposta de Bourdieu, Fou-
cault não via projetos disponíveis para adotar, 
mas sim a necessidade de uma nova subjetiva-
ção, a produção de alguma coisa que ainda não 
existia. Foucault deixou totalmente em aberto o 
caminho a trilhar no combate ao neoliberalismo, 
ao passo que Bourdieu apostou numa solução 
mais disciplinar e científica: a sociologia poderia 
assumir o posto ocupado pela economia.  

Se, para Laval, Bourdieu apresenta uma 
abordagem múltipla e coerente sobre o neoli-
beralismo, as investigações de Foucault sobre 
a questão neoliberal são consideradas por ele 
como incompletas. Ponderando que Foucault 
teve uma morte relativamente prematura e que 
teria melhorado suas investigações se tivesse 
mais tempo de vida, Laval identifica quatro 
questões que retratam pontos de fragilidade da 
análise foucaultiana: 1) a questão das políticas 
de segurança – ao contrário do que Foucault 
previa, o neoliberalismo não necessariamente 
diminuiu os processos de encarceramento em 
prol de formas de regulação mais flexíveis; 2) 
a questão das transformações do capitalismo – 
Foucault teria subestimado a força da financei-
rização e o poder das grandes corporações no 
governo contemporâneo; 3) a questão da igual-
dade – a atenção de Foucault à governamentali-
dade teria lhe tirado o foco de um dos maiores 
impactos do neoliberalismo nas últimas quatro 
décadas, a saber, a evolução geométrica das de-
sigualdades de renda e de patrimônio; 4) a ques-
tão da democracia – Foucault não teria atentado 
suficientemente para o enfraquecimento de for-
mas mais participativas de ação coletiva. 

Ainda que elogiando mais Bourdieu do 
que Foucault, Laval chama a atenção para a 
polêmica utilização de termos advindos da dis-
ciplina econômica na sociologia de Bourdieu 
(por exemplo: “economia”, “capital”, “merca-
do”). Ao compreender as relações sociais, fami-

liares, escolares, culturais e linguísticas como 
relações de interesse, Bourdieu teria oferecido 
terreno para os ataques que o acusam de natu-
ralizar a condição histórica do homo economi-
cus. Laval reconhece que Bourdieu combateu 
toda e qualquer forma de economicismo em 
toda a sua trajetória acadêmica, assim como 
Foucault, mas afirma que há um uso intenso 
de termos da economia em seus escritos. Um 
outro ponto polêmico seria a tomada de posi-
ção de Bourdieu como militante, que entende o 
neoliberalismo como uma utopia com poder de 
performatividade ancorada na disciplina eco-
nômica, que deveria ser criticada e substituída 
por uma sociologia melhor fundamentada. La-
val questiona se Bourdieu não teria defendido 
uma espécie de partido da sociologia. 

Quando compara Foucault e Bourdieu 
de forma mais direta, Laval mostra como suas 
vidas, suas formações, seus engajamentos e 
suas trajetórias acadêmicas possuem vários 
pontos em comum. Ambos possuem formação 
em filosofia, integram a mesma geração, têm 
itinerários nas instituições mais prestigiadas 
da França, uma filiação epistemológica fran-
cesa comum marcada por Bachelard e Can-
guilhem, um afastamento crítico em relação 
ao partido comunista, uma postura rebelde 
combinada a uma forte exigência intelectual, 
uma associação, em um só corpo, do ator-pes-
quisador e do ator-político. Apesar das seme-
lhanças, suas pesquisas não convergem, sendo 
um dos sinais a extrema raridade de citações 
de um ao outro em seus trabalhos, o que Laval 
entende como uma ignorância mútua. 

Para Laval, essa ignorância é mais grave 
no caso de Bourdieu, uma vez que, lembremos, 
ele começa a estudar a questão neoliberal no fim 
dos anos 1980. Além de não citar os cursos no 
Collège de France de Foucault, Bourdieu tampou-
co se refere ao campo de estudos dedicados ao 
tema da governamentalidade, já razoavelmente 
estabelecido naquela época, sobretudo na Itália, 
na Inglaterra e nos EUA. Por outro lado, Laval 
identifica um claro ponto de convergência entre 
os dois autores, em meio às suas evidentes dife-
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renças de abordagem: a historicidade do homo 
economicus. Por caminhos diferentes, os dois 
oferecem o prognóstico de que o processo neoli-
beral avança para realizar a ficção do homo eco-
nomicus nos corpos dos indivíduos. 

Sem exagerar na criação de um diálogo 
fictício entre ambos, Laval contribui com uma 
análise de duas empreitadas intelectuais que 
possuem, como ponto comum, uma explicação 
e uma resistência diante do surgimento do ne-
oliberalismo. Destacam-se ainda as cuidadosas 
notas de rodapé de Laval, somadas às referên-
cias constantes a pesquisadores contemporâ-
neos que promoveram avanços nas perspecti-
vas foucaultiana e bourdieusiana. A avaliação 
desta resenha é a de que a empreitada de Laval 
é coerente e bem desenvolvida. 

Como contraponto, em determinados 
aspectos do livro, principalmente no que con-
cerne às possibilidades práticas de uma socio-
logia do neoliberalismo, tem-se a impressão 
de que caberia um maior aprofundamento às 
análises de Laval. Essa falta de profundidade 
é mais problemática no caso da obra de Bour-
dieu, sobretudo pela escassa presença de pes-
quisas dedicadas aos fenômenos econômicos 
(ver, por exemplo, Bourdieu, 2000). De fato, 
Laval não se propõe a tal nível de detalhamen-
to das obras de Bourdieu: ele antevê essa críti-
ca e se exime, explicitamente, já na introdução 
do seu livro. Entretanto, se considerarmos que 
Laval pretende uma apresentação da question 
néolibérale em Bourdieu, seria coerente uma 
análise que privilegia as implicações políticas 
de sua sociologia do neoliberalismo? 

A avaliação aqui é a de que Laval prestou 
uma atenção excessiva às tomadas de posição de 
Bourdieu no campo intelectual e no campo po-

lítico, relegando ao segundo plano um conjunto 
de categorias sociológicas e métodos de pesquisa. 
Esses elementos são, em última instância, aque-
les que mais estimularam desdobramentos das li-
nhas de pesquisa de Bourdieu por sociólogos ins-
pirados por esse autor. Laval parece enxergar uma 
certa duplicidade coerente em Bourdieu, marcada 
por uma afinação louvável entre o ator-pesquisa-
dor e o ator-político, endossando as justificativas 
do próprio Bourdieu. De certa forma, ele descon-
siderou as críticas dos sociólogos mais aderentes a 
epistemologias reivindicatórias, além dos elogios 
incontestes de outros que viram, na famosa pro-
posta de objetivação participante, uma nova pos-
sibilidade de produzir conhecimento objetivo nas 
ciências sociais (Paugam, 2015).  

Sem dúvida, essas críticas não ofuscam 
o valor da obra de Laval e sua atenção ao que 
esses dois grandes autores podem aportar à 
compreensão dos desdobramentos do neoli-
beralismo contemporâneo. Ao fim e ao cabo, 
o livro Foucault, Bourdieu et la question néo-
libérale se constitui, além de um exame apro-
fundado dos posicionamentos de Foucault e 
Bourdieu diante do neoliberalismo, como uma 
fonte de estímulo para as investigações sobre 
essa arte de governar ou esse modo de domina-
ção que marcam a contemporaneidade.

Recebido para publicação em 27 de novembro de 2018 
Aceito em 14 de dezembro de 2019 
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AMORIM, Henrique; SOUZA, Davisson Can-
gussu de (Orgs). As classes sociais no início 
do século XXI. [1.ed.] São Paulo: Annablume, 
2017.

AS CLASSES SOCIAIS NO SÉCULO XXI: 
a complexidade do conceito e de 

seu conteúdo social

A análise das relações sociais a partir de 
uma determinada perspectiva teórica, metodo-
lógica e conceitual pode nos levar a concluir, 
em uma visada primeira, que estamos a tomar 
contato com análises que poderiam delimitar o 
objeto a uma perspectiva. 

Nesse sentido, poderíamos pressupor 
que os artigos presentes em As classes sociais 
no início do século XXI, por darem centralida-
de ao conceito de classes sociais, confirmariam 
essa hipótese, ou seja, a de que poderíamos es-
tar diante de análises que restringiriam a com-
plexidade das relações sociais ao conceito de 
classes sociais oriundo da tradição do materia-
lismo histórico. No entanto o conjunto de onze 
artigos desmentem o suposto caráter restritivo 
do conceito e, ao mesmo tempo, apresentam 
sua atualidade e seu vigor analítico.

Na primeira parte da coletânea, os ar-
tigos de Machado (2017), Cangussu de Souza 
(2017) e Pinassi e Fimiano (2017) articulam 
classes sociais e movimentos sociais. Ao nega-
rem que o conceito de classe estaria determi-
nado apenas pela igualdade dos sujeitos com 
seu “lugar na produção”, afirmam as classes 
como relações de classes sociais, isto é, elas se 
constituiriam nas lutas sociais que empreen-

dem. Desse ponto de vista, as “classes sociais” 
e os “movimentos sociais” não estariam em 
oposição ou incongruência analítica.

Nesse sentido, Machado (2017, p. 24) 
propõe uma “[...] intersecção entre classes e 
movimentos sociais, mesmo ressalvando [...] 
que nem todos os conflitos sociais se resumem 
aos confrontos entre as classes em luta”. 

Diferentemente da articulação de Ma-
chado (2017), mas dando centralidade às clas-
ses sociais e enfatizando o papel delas nas 
lutas sociais ao longo da história das últimas 
quatro décadas, Cangussu de Souza (2017) dá 
destaque às manifestações de junho de 2013. 
Do ponto de vista de sua análise das classes 
sociais, Cangussu de Souza (2017) nos apre-
senta como os protestos sociais e as classes e 
suas frações se constituem na luta, evidencian-
do, assim, o caráter conflitivo que haveria em 
nossa formação social. Tal característica seria 
a causa dos movimentos sociais, partidos e 
sindicatos, e não o inverso. Essa leitura pode 
ser debatida a partir da perspectiva que res-
salta a organização sindical em uma estratégia 
de luta não pautada pelo conflito. Ladosky e 
Rodrigues (2018), por exemplo, argumentam 
que, nas últimas décadas, sobretudo durante 
os governos do PT (2003–2016), a estratégia de 
luta de sindicatos, ou centrais sindicais como 
a CUT, teria se deslocado do conflito para a 
atuação institucional.

Ao abordar questões sobre os trabalha-
dores do Movimento dos Sem Terra (MST), 
Pinassi e Fimiano (2017) enfatizam essa pers-
pectiva de que as classes não se compõem de 
maneira estática, tampouco são delimitadas 
apenas por determinações “econômicas”. Nes-
te artigo, que encerra a primeira parte do li-
vro, o MST é central à análise que, ao mesmo 
tempo, busca compreender as determinações 
políticas, econômicas e ideológicas da forma-
ção da classe trabalhadora, e procura expor a 
articulação entre a formação desse movimento 
e sua atuação no sentido de constituir os traba-
lhadores rurais e urbanos como proletariado, 
isto é, como sujeitos que propõem uma nova 
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sociabilidade a partir de seu antagonismo com 
a sociedade onde se expressa a hegemonia das 
relações de capital.

Na segunda parte de As classes sociais 
no início do século XXI, o debate sobre as clas-
ses sociais emerge em articulação com o traba-
lho e as relações sociais que atravessam esse 
universo da sociedade. Assim como na primei-
ra parte, busca-se uma reflexão em que a aná-
lise não se restrinja a um ou outro aspecto da 
realidade.

Nesse sentido, Amorim, H. (2017), ao 
se inserir no debate sobre os novos tipos de 
trabalho, sobretudo os que se desenvolveram 
após a inserção das Tecnologia de Informação, 
apresenta que nem o “trabalho”, seja ele clas-
sificado como “material” ou “imaterial”, nem 
as classes sociais são determinados por uma 
essencialidade fora da história, ou de uma 
determinação única (como a econômica, por 
exemplo), mas são determinados, como con-
ceito e como relação social, por “[...] um imbri-
camento contraditório de relações  capitalistas 
de produção, claramente, marcadas pelas rela-
ções de força em uma dada conjuntura políti-
ca” (Amorim, H. 2017, p. 116). É nesse senti-
do, portanto, que o autor produz a análise das 
classes sociais e das relações de trabalho, não 
delimitando o conteúdo dessas relações a ape-
nas o universo da produção manual e fabril.

Se Amorim, H. (2017) buscou essa meta 
por meio do exame dos novos tipos de traba-
lho, Elaine Amorim, E. (2017) pretende o mes-
mo acrescentando, ao universo de investigação 
da classe trabalhadora, as relações sociais que 
se colocam para além do assalariamento.

Novamente, retornam ao centro da aná-
lise as lutas sociais. Mais especificamente, os 
“movimentos de desempregados”. Segundo a 
autora, tais movimentos emergem em um con-
texto de “redefinição das formas de exploração” 
que as classes dominantes buscaram impor 
à classe trabalhadora nas últimas décadas do 
século XX. Embora os movimentos de desem-
pregados sejam diferentes, do ponto de vista 
de sua organização, das formas tradicionais de 

luta do proletariado, eles são centrais analitica-
mente, posto que, segundo Amorim, E. (2017, 
p. 145), seriam “formas de reorganização da 
classe trabalhadora”. Assim, ao não restringir 
as reflexões sobre a composição da classe tra-
balhadora e suas formas de luta à relação de as-
salariamento, a autora produz uma análise am-
pla ao compreender as classes constituídas em 
seus antagonismos e os desempregados, dessa 
forma, como parte fundamental tanto para a 
existência da classe trabalhadora, quanto para 
o capitalismo (Amorim, E. 2017, p. 139).

Se, nas duas primeiras partes de As clas-
ses sociais no século XXI, os artigos explora-
ram o trabalho, o assalariamento e as formas 
de luta nas relações de classes, esses temas 
reaparecem na terceira parte do livro tendo 
como ponto de partida analítico e conceitual 
as “classes médias”. 

Com o objetivo de ampliar o debate sobre 
as classes médias para além da estratificação 
por meio da renda e do potencial de consumo, 
Trópia (2017) parte de uma concepção relacio-
nal de classes. Nesse sentido, a autora compre-
ende que os sujeitos que compõem as classes 
deveriam ser pensados como produtores de sua 
existência material, simbólica e política. Assim, 
a autora afirma que “Os assalariados são iguais 
(pela venda da força de trabalho) e desiguais, 
marcados pela divisão entre trabalho manual e 
não manual e pelos efeitos políticos e ideoló-
gicos dela decorrentes” (Trópia, 2017, p. 176). 
Com isso, a autora evidencia “[...] o impacto que 
processos produtivos, políticas salariais, sociais 
e econômicos mais gerais têm sobre o conjun-
to dos trabalhadores, captando as diferenças 
de sentido e, inclusive, as possibilidades de, 
no plano político, distintas classes e frações de 
classe se aliarem politicamente” (Trópia, 2017, 
p. 177). Com isso, a autora amplia o conceito 
para além da delimitação econômica, mas o cir-
cunscreve à tríade existência material, simbóli-
ca e política como pressupostos analíticos das 
relações entre as classes sociais.

Ainda no debate sobre a classe média, 
Arias (2017) coloca como centro de sua análise 
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o movimento Altermundialista. Partindo desse 
recorte, a autora traz, para a reflexão sobre as 
classes sociais no século XXI, a intersecção en-
tre esse movimento, a luta de classes e o Estado 
no capitalismo contemporâneo. Considerando 
a homogeneidade socioeconômica na composi-
ção dos militantes altermundialistas e o posi-
cionamento deles contra o capitalismo neolibe-
ral, Arias (2017, p. 198) reflete sobre as deman-
das de classe que não se restringiriam apenas 
“à esfera da produção”, enfatizando a reprodu-
ção social como aspecto da luta de classes.

Na quarta parte de As classes sociais no 
início do século XXI, as lutas sociais se mantêm 
em destaque. No entanto coloca-se agora em 
questão a articulação entre classes sociais, raça 
e sexo.

Silva (2017) faz um diagnóstico geral dos 
debates teóricos que enfatizam os movimentos 
sociais e as lutas sociais. Diante disso, conclui 
que há duas perspectivas: por um lado, os que 
enfatizam as desigualdades resultantes da ex-
ploração e dominação de classes; por outro, os 
que realçam as reivindicações de caráter cul-
tural. Em diálogo crítico com os “teóricos do 
reconhecimento”, e utilizando um conceito 
ampliado de classes sociais, isto é, um concei-
to que não localize as classes apenas no espa-
ço das relações de produção econômica, Silva 
(2017, p. 205) coloca em evidência “as formas 
de luta que combatem o racismo, tendo como 
pano de fundo dessa experiência social a luta 
antirracista na sociedade brasileira atual”. Com 
isso, o autor busca uma formulação da inves-
tigação das classes pressupondo a ela um con-
ceito “amplo de opressão que possa se articular 
com as formas de injustiça sublinhadas pela te-
oria do reconhecimento” (Silva, 2017, p. 227).

Inserindo, no debate sobre As classes so-
ciais no início do século XXI, a dimensão das 
relações sociais de gênero e sua articulação 
com as classes sociais, Grecco (2017) analisa 
o labor dos trabalhadores e das trabalhadoras 
na indústria de reciclagem no Brasil. Em diálo-
go crítico com a tese da “economia solidária”, 
a autora explicita a informalidade do trabalho 

como característica das “cooperativas de cata-
dores” e da sociedade capitalista, sobretudo do 
ponto de vista das especificidades que recaem 
sobre as trabalhadoras. Ao debater essas di-
mensões das relações sociais, a autora constrói 
uma análise que articula classes sociais, como 
relação social, com a divisão sexual do traba-
lho, “entendendo que as relações de gênero são 
um dos pilares constitutivos das relações so-
ciais classistas” (Grecco, 2017, p. 250).

Na última parte da obra, emerge a di-
mensão espacial das relações de classes so-
ciais, sobretudo, no espaço urbano. 

Em debate crítico com os teóricos do 
“fim das classes sociais” e do fim da centra-
lidade do trabalho, Oliveira (2017) apresenta 
uma reflexão sobre a relação entre os confli-
tos urbanos, centralmente os que emergem nas 
metrópoles, como expressões do movimento 
contraditório entre produção e reprodução so-
cial. Com isso, o autor apresenta, de seu pon-
to de vista, a centralidade do trabalho para a 
análise sociológica e, ao mesmo tempo, enfa-
tiza que as lutas de classes se expressam na 
forma como o espaço urbano é conformado e 
disputado. Isto é, as desigualdades de classes 
aparecem nas metrópoles seja pela transforma-
ção do espaço em mercadoria, seja pela distri-
buição espacial das classes e o acesso delas a 
diferentes espaços da cidade.

Também analisando o espaço urbano, 
Pinheiro (2017), no último artigo de As clas-
ses sociais no início do século XXI, aborda as 
classes sociais em sua relação com aspectos 
econômicos, se considerados do ponto de vista 
das relações de produção capitalista, conside-
rando as particularidades da formação social. 
Dessa perspectiva teórica, o autor compreende 
a “cidade capitalista” como um objeto socioló-
gico com determinações próprias, embora seja 
determinado pelo todo de que faz parte, isto 
é, o modo de produção capitalista. Com isso, 
Pinheiro (2017) destaca, em sua reflexão so-
bre as classes sociais na “cidade capitalista”, a 
ambivalência das lutas sociais, a relação entre 
Estado, bloco no poder e classes aliadas e, fun-
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damentalmente, sobre a centralidade da luta 
entre as classes sociais.

Mediante a síntese que apresentamos 
de cada um dos onze artigos de “As classes so-
ciais no início do século XXI”, reafirmamos que 
a obra, embora tenha como centro analítico o 
conceito de classes sociais oriundo da tradição 
do materialismo histórico, demonstra a atuali-
dade e a diversidade analítica desse conceito.

Recebido para publicação em 07 de março de 2019
Aceito em 14 de dezembro de 2019

REFERÊNCIA

AMORIM, H. Trabalhadores do Imaterial precarizados. In: 
AMORIM, H.; SOUZA, D. C. DE (Orgs.) As classes sociais 
no início do século XXI. São Paulo: Annablume, 2017. p. 
111-121.

AMORIM, E. R. A. Desempregados, classes e lutas sociais. 
In: AMORIM, H.; SOUZA, D. C. DE (Orgs.) As classes 
sociais no início do século XXI. São Paulo: Annablume, 
2017. p. 127 - 152.

ARIAS, Santiane. Estado, classes médias e 
altermundialismo: pontos de intersecção. In: AMORIM, 
H.; CANGUSSU DE SOUZA, D. C. (Orgs.) As classes 
sociais no início do século XXI. São Paulo: Annablume, 
2017. p. 185 - 199.

CANGUSSU DE SOUZA, D. C. Lutas de classes e ciclo de 
lutas no Brasil de 2003 – 2013: os limites para a constituição 
de uma força social. In: AMORIM, H.; SOUZA, D. C. DE 
(Orgs.)  As classes sociais no início do século XXI. São 
Paulo: Annablume, 2017. p. 57 - 88.

GRECCO, F. S. Reciclagem industrial: informalidade, 
economia solidária e o trabalho das mulheres catadoras 
de materiais recicláveis. In: AMORIM, H.; CANGUSSU DE 
SOUZA, D. C. (Orgs.)  As classes sociais no início do século 
XXI. São Paulo: Annablume, 2017. p. 235-257.

LADOSKY, M. H. G.; RODRIGUES, I. J. A CUT e o 
sindicalismo brasileiro nos anos recentes: limites e 
possibilidades. Tempo Social, revista de sociologia da USP, 
v. 30, n. 1, 2018, p. 53-76.

MACHADO, E. Classes e movimentos sociais: notas 
teóricas sobre esta complexa relação. In: AMORIM, H.; 
CANGUSSU DE SOUZA, D. C. (Orgs.) As classes sociais 
no início do século XXI.  São Paulo: Annablume, 2017. p. 
23-56.

OLIVEIRA, S. B. Nas tramas da urbanização: ampliando o 
leque conceitual de classes no urbano. In: AMORIM, H.; 
CANGUSSU DE SOUZA, D. C. (Orgs.) As classes sociais 
no início do século XXI. São Paulo: Annablume, 2017. p. 
259-284.

PINASSI, M. O.; FIRMINIANO, F. D. MST e os dilemas da 
representação de classe. In: AMORIM, H.; CANGUSSU DE 
SOUZA, D. C. (Orgs.) As classes sociais no início do século 
XXI. São Paulo: Annablume, 2017. p. 89-109.

PINHEIRO, J. As classes não flanam na cidade: elas lutam. 
In: As classes sociais no início do século XXI. São Paulo: 
Annablume, 2017. p. 285-319.

SILVA, J. B. Classes sociais, movimentos sociais e 
reconhecimento. In: AMORIM, H.; CANGUSSU DE 
SOUZA, D. C. (Orgs.) As classes sociais no início do século 
XXI. São Paulo: Annablume, 2017. p. 201 - 234.

TRÓPIA, P. V. Entre simplificação e complexidade: a 
inserção dos assalariados não manuais na estrutura de 
classes. In: AMORIM, H.; CANGUSSU DE SOUZA, D. 
C. (Orgs.) As classes sociais no início do século XXI. São 
Paulo: Annablume, 2017. p. 155 - 184.

João Gabriel Pelegrini – Doutorando em Sociologia pela UFSCar. Trabalha com temas relacionados às 
relações de trabalho, sobretudo, liberdade e autonomia do trabalhador coletivo de categorias ocupacionais 
ligadas diretamente à produção das tecnologias de informação e computação.



693

Fabio Mascaro Querido

C
a

d
e

r
n

o
 C

R
H

, S
al

va
d

or
, v

. 3
2,

 n
. 8

7,
 p

. 6
93

-6
97

, S
et

./D
ez

. 2
01

9

Fabio Mascaro Querido*

http://dx.doi.org/10.9771/ccrh.v32i87.30655

* Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Instituto 
de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH).
Rua Cora Coralina, 100, Barão Geraldo. Campinas – São 
Paulo – Brasil. fquerido@unicamp.br
https://orcid.org/0000-0003-1648-5615

SINGER, A. O LULISMO EM CRISE: um que-
bra-cabeça do período Dilma (2011-2016). 
São Paulo: Companhia das letras, 2018. 389p.

MODERNIDADES EM DISPUTA: 
lulismo e formação nacional

POLÍTICA EM SEGUNDO GRAU

É costume dizer que o Brasil não é para 
principiantes, como se os outros países o fos-
sem. Seja como for, o adágio derrisório expres-
sa bem algo da “comédia ideológica” da qual 
falara Roberto Schwarz (2000, p. 12) em seu 
conhecido ensaio “As ideias fora do lugar”: se 
é universalmente difícil discernir a mescla de 
interesses, valores e práticas que delimitam a 
configuração de uma determinada formação 
social em dado momento da história, mais 
complexa se torna a tarefa num país em que, 
como se sabe, os primeiros liberais e republi-
canos “modernos” eram também escravocratas.

Tal ambivalência histórica não poderia 
deixar de estar presente num fenômeno con-
temporâneo como o que se convencionou cha-
mar de lulismo. Daí a relevância ímpar dos tra-
balhos de André Singer, cientista político cujo 
principal mérito se encontra exatamente na 
capacidade incomum de articular os diversos 
aspectos que, na sua relação dinâmica e nem 

sempre convergente, definem os “sentidos do 
lulismo”, conforme o título de seu primeiro li-
vro sobre o tema (Singer, 2012). Sem esconder 
a defesa crítica de uma experiência da qual to-
mou parte em seus primórdios, secretário de 
imprensa que foi de Lula I, Singer, nem por 
isso, deixa de esquadrinhar as contradições e 
os limites dos governos liderados pelo Partido 
dos Trabalhadores (PT). O horizonte político, 
por certo existente, não subtrai o rigor intelec-
tual, cuja presença força o objeto para além da-
quilo que ele proclama ser.

É o que se pode observar em O lulismo 
em crise, seu último livro. Depois de analisar, 
em Os sentidos do lulismo, as bases sociais do 
realinhamento eleitoral ocorrido a partir das 
eleições de 2006, o cientista político recons-
titui agora os percalços da experiência lulista 
no momento de seu auge e, logo em seguida, 
a partir de 2013/4, da sua crise – ou seja, no 
período Dilma (2011-2016). Mais uma vez, tal 
como no livro anterior, a perspectiva adotada 
combina os estudos de comportamento elei-
toral, mobilizados em sua tese de doutorado 
Esquerda e direita no eleitorado brasileiro (Sin-
ger, 2000), sobre as eleições de 1989 e 1994, 
com a análise das forças sociais que dão subs-
tância aos conflitos políticos, numa espécie de 
sociologia política em torno da qual o diálogo 
com o marxismo é fundamental. 

A essas ancoragens metodológicas se 
acrescenta uma outra, mais difusa, que é a 
atenção própria do jornalista ao desenrolar 
“concreto” dos fatos, não para fetichizá-los, 
deixando-os falar por si mesmos, e sim para 
situá-los no interior de uma trama cuja expli-
cação os ultrapassa. Assim, colocada nos seus 
devidos termos, a mirada jornalística dos fa-
tos serve como antídoto à tentação abstrata de 
abordagens com ambição totalizante, como a 
que está em questão. História, economia e po-
lítica, em suas determinações generalizantes, 
são retomadas à luz e através do “objeto” em 
tela, fazendo com que o geral se revele em sua 
feição particular, que é, afinal, o que interessa 
ao pesquisador e, claro, ao leitor. 
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A CRISE DO LULISMO

Em O lulismo em crise, Singer analisa 
as razões do fracasso dos “ensaios desenvol-
vimentista e republicano” que teriam sido 
promovidos por Dilma nos primeiros anos de 
mandato, antes de serem boicotados por aque-
la que seria sua maior beneficiária: a burguesia 
industrial. Eixo da “coalização produtivista”, à 
qual se juntava a classe trabalhadora organiza-
da, e contra a qual se voltava a “coalização ren-
tista”, a burguesia industrial optou, mais uma 
vez, por compor uma frente única burguesa em 
detrimento de qualquer projeto de desenvolvi-
mento nacional para o país. 

Ao “acelerar” o lulismo, tirando-o de 
sua zona de conforto, Dilma levou-o para zo-
nas ainda não navegadas, comprando brigas 
que Lula fazia de tudo para contornar. Para 
retomar o título do primeiro capítulo, Dilma 
cutucou as onças sem perceber o óbvio: que a 
vara estava curta. Com isso, num cenário em 
que o lulismo já estava posto à prova, o triunfo 
em 2014 se revelaria, visto em retrospectiva, 
uma “vitória de Pirro”, título de um dos capítu-
los, prenunciando a debacle que viria nos dois 
anos seguintes, até a consumação do golpe 
parlamentar em 2016. No auge da polarização 
entre pobres e ricos, a vitória de Dilma conso-
lidou a sensação de que, dada a distribuição 
social dos votos, estabelecida desde o realinha-
mento eleitoral verificado em 2006, a partir de 
quando o subproletariado passa a votar massi-
vamente nos candidatos do “Partido Popular”, 
a vitória do “Partido de classe-média” (o PSDB) 
se tornava cada vez mais improvável. Estava 
dada a senha para o golpismo. 

Mas o golpe de 2016 não se explica ape-
nas por isso, bem entendido. Aqui se observa 
toda a acuidade analítica do autor, que transita 
muito bem entre as esferas entrelaçadas das de-
cisões e escolhas individuais, da composição 
parlamentar, assim como dos interesses sociais 
e econômicos bem ou mal compreendidos, pa-
rafraseando Tocqueville. Embora o privilégio 
seja conferido às determinações “estruturais” 

que condicionam o movimento dos atores, eles 
não estão ausentes, suas ações sendo de suma 
importância para se compreender uma dada 
situação. É o caso, por exemplo, do comporta-
mento político de Dilma desde o imediato pós-
-triunfo eleitoral em 2014, quando deixa vazar 
que, afinal, faria o ajuste recessivo que negara 
enfaticamente na campanha. Se não explica 
tudo, como sugerem certos analistas, as ações 
equívocas da presidente são fundamentais 
para explicar a erosão de sua sustentação so-
cial, no interior de um quadro para cuja com-
posição, porém, é necessária a consideração de 
outras esferas da vida política. 

No âmbito da dimensão institucional, 
aspecto importante foi a indisposição com o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB) provocada pela “faxina” levada a cabo 
por Dilma, notadamente nos dois primeiros 
anos de mandato. Enfim, não se pode esquecer 
do papel da “Lava-Jato” e do “Partido da Justi-
ça” nesse processo. A despeito de sua vocação 
republicana autoproclamada, o “comportamen-
to faccioso” da Lava-Jato foi decisivo para a de-
composição política do governo Dilma II, aju-
dando a cimentar o terreno ideológico propício 
à ofensiva política das forças oposicionistas.

Encontrando-se num determinado mo-
mento, esses fatores combinados teriam pro-
vocado, segundo Singer (2018), a ascensão 
mais ou menos simultânea de duas grandes 
“frentes”: a “frente antirrepublicana”, lidera-
da pelos parlamentares incomodados com as 
mudanças promovidas por Dilma, e a “fren-
te antidesenvolvimentista”, vocalizada pelos 
rentistas e, no plano ideológico, pela classe 
média tradicional. O núcleo de tais frentes an-
tilulistas tão heterogêneas residia no interesse 
comum em defenestrar o “sonho rooseveltia-
no” que, para o autor, teria sido encampado 
por Dilma I. Mais uma vez, o “moderno” das 
elites e o “atraso” da velha política se junta-
vam contra o “moderno” popular, que também 
havia recorrido ao clientelismo peemedebista 
a fim de garantir “governabilidade”. E deu no 
que deu!
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MODERNIDADES EM DISPUTA

O debate sobre o entrelaçamento entre 
o moderno e o arcaico e, em particular, entre 
as diferentes configurações do moderno na 
política brasileira, debate lançado já na intro-
dução, e que perpassa, a seu modo, o capítulo 
intermezzo sobre os “três partidos brasileiros” 
(Singer, 2018), é um dos pontos altos do li-
vro. Pelos próprios termos em torno dos quais 
organiza a reflexão, Singer se inscreve numa 
tradição do marxismo paulista que remonta ao 
Seminário d’O Capital, no final dos anos 1950, 
passando também pelos Franciscos Weffort e 
de Oliveira dos anos 1970, até chegar a Roberto 
Schwarz. Mas deles se diferencia pelo escopo 
propriamente político da análise, assim como 
pelo peso conferido à questão nacional: o que 
interessa a Singer é o modo pelo qual as con-
tradições históricas apontadas por esses auto-
res se condensam politicamente no presente, 
no âmbito interno ao país e ao Estado nacional. 

Para Singer, historicamente, nos perí-
odos democráticos, sempre houve no Brasil 
três grandes partidos, em torno dos quais os 
outros gravitam, e que se estabelecem no in-
terior do sistema partidário-eleitoral de modo 
a expressar e orientar os interesses das classes 
em disputa. Pois ao contrário do que faz crer 
o lugar-comum, Singer sustenta a hipótese de 
que o sistema partidário-eleitoral brasileiro lo-
grou consolidar um padrão reconhecível e mi-
nimamente coerente com relação às posições 
sociais em disputa. Desde 1945, por exemplo, 
seria possível observar a constituição de um 
“Partido dos pobres”, representante das ca-
madas populares, de um “Partido do interior”, 
expressão das oligarquias rurais e da velha 
política clientelista, e de um “Partido dos ri-
cos”, canalizador dos interesses das elites e 
da classe média tradicional. Se, entre 1945 e 
1964, coube ao Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB) a vocalização dos anseios das camadas 
urbanas populares, a partir de 1989, mas num 
realinhamento que só se completaria de fato 
em 2006, esse papel seria reservado ao PT. Do 

mesmo modo, caberia ao PMDB, após a rede-
mocratização, o papel outrora cumprido pelo 
Partido Social Democrático (PSD). Por fim, em 
substituição à União Democrática Nacional 
(UDN), seria o Partido da Social-Democracia 
Brasileira (PSDB) – na origem, um partido de 
centro-esquerda – o nosso mais recente partido 
das classes médias. 

Historicamente, no Brasil, dada a brutal 
desigualdade, que impede a real integração das 
massas, observa-se a tendência à polarização 
não entre as classes propriamente ditas, mas 
sim entre “ricos” e “pobres”, com o “partido 
do Interior” ficando como fiel da balança. No 
pré-64, como no ciclo lulista, essa teria sido 
a forma de politização possível num país em 
que, como defende Singer, a efetiva integração 
nacional ainda permanece incompleta. Não 
por acaso, a questão nacional, ou melhor, da 
formação da nação moderna, ainda é, para o 
autor, a questão decisiva para a esquerda bra-
sileira, o que explicaria (e legitimaria) a pró-
pria transformação do PT, de partido da classe 
trabalhadora organizada moderna àquele que, 
no governo, saíra em busca de um projeto de 
desenvolvimento nacional. 

Singer se contrapõe, assim, embora o 
embate não seja explícito, aos que decretam 
o esgotamento do chamado paradigma da for-
mação, seja em nome da crítica negativa radi-
cal (o nacional por negação), como o fazem Ro-
berto Schwarz, Paulo Arantes e o Francisco de 
Oliveira de “O Ornitorrinco” (Querido, 2019), 
seja em defesa de uma consideração mais ge-
nerosa e positiva da modernidade democrática 
à brasileira, como é proposto por Marcos No-
bre (2012). Para Singer, apesar de tudo, o orni-
torrinco ainda tem algum futuro como nação.

O PROJETO INACABADO DA NAÇÃO 
MODERNA

Ora, é nesse contexto que se perfila um 
dos aspectos mais polêmicos da abordagem 
proposta pelo autor. Isso porque, ao postular a 
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centralidade da questão nacional, e, mais, atri-
buir à vertente popular do moderno a busca 
pela resolução dos dilemas da formação da na-
ção, Singer acaba por operar uma aproximação 
muito direta – subvalorizando as diferenças – 
entre os anos 1950/60 e o período lulista. As-
sim, tudo se passa como se, tal como no passa-
do, o moderno popular permanecesse suscetí-
vel à constante ameaça golpista, liderada pelo 
moderno das elites, em conluio com o atraso. 
Numa espécie de reposição do dualismo re-
chaçado, é como se tivéssemos, de um lado, 
o moderno popular, o autêntico moderno, em 
sentido progressista, e de outro, o atraso mo-
dernizado, liderado por uma elite “moderna” 
que não vive sem o arcaico. Em consequência, 
dado o poder do moderno dos dominantes, no 
passado e no presente, fica parecendo que o 
melhor, se não o único caminho possível, é 
aquele em que não se cutuca a onça, quer di-
zer, em que se evita a todo custo a explicita-
ção política do conflito social, notadamente do 
conflito de classe. Nesses termos, sobra pouco 
espaço para a avaliação crítica do projeto posto 
em prática pelo lulismo (a não ser de sua ace-
leração dilmista), tampouco para a hipótese de 
que a história poderia ter sido diferente. 

Consciente do dilema, é o próprio autor 
quem resgata um trabalho que, no limite, jo-
gara por terra toda esperança numa “coaliza-
ção produtivista” tal como por ele imaginada, 
a saber: a tese de livre-docência Empresário 
industrial e desenvolvimento econômico no 
Brasil, defendida por Fernando Henrique Car-
doso (1964) ainda em 1963, ou seja, antes do 
golpe civil-militar. Ali, Cardoso demonstrava 
que, em “situações-limite”, a burguesia in-
dustrial brasileira abdica de qualquer projeto 
hegemônico no sentido forte, mesmo que isso 
implique ir “contra seus próprios interesses”. 
Daí o dilema com o qual Cardoso (1964) termi-
nava o texto, a saber: o de que o Brasil estaria 
condenado à alternativa entre “subcapitalismo 
ou socialismo”, com ampla vantagem de saída 
para o primeiro dos termos. 

Nas palavras de Singer (2018, p. 74), “é 

plausível imaginar que Dilma tenha sido víti-
ma de ilusão de ótica semelhante à que engol-
fou o nacionalismo dos anos 1950/1960”. De 
início, a própria burguesia industrial deman-
da ao Estado políticas de (re) industrialização. 
Em seguida, atendidas as exigências, ela recua 
diante da ameaça que uma política desse tipo 
representa, com o fortalecimento da classe tra-
balhadora. Enfim, contra seus próprios interes-
ses imediatos, a burguesia industrial não hesi-
ta em recuar “um pouco no presente para não 
perder tudo no futuro”, como escreveu Cardo-
so (1964). Tal anos 1960, tal Dilma I. Mas, se 
assim for, é a própria equação do nacional + 
popular = integração moderna, positivamente 
retomada por Singer, que se vê questionada, 
seja na sua versão lulista puro-sangue ou na 
sua vertente dilmista. 

Menos preocupado em apontar como de-
veria ter sido do que em compreender como foi 
que efetivamente aconteceu o que aconteceu, 
André Singer confere racionalidade à realida-
de do lulismo: foi feito o que era possível fazer, 
dadas as condições postas, predeterminadas. 
Ora, a principal consequência de tal postura 
realista é que ela tende a limitar o horizonte 
do possível. Pois o modo como se enxerga o 
espaço do possível, num determinado momen-
to, condiciona a maneira como os fenômenos 
são analisados. Se o horizonte de expectativa 
se retrai, é natural que a consideração da expe-
riência do presente seja também reduzida ao 
fato consumado. 

Hoje, não por acaso, num momento de 
crise – em que as forças sociais em disputa se 
explicitam –, é possível perceber, sem dificul-
dades, os limites da experiência lulista. Anco-
rado na conciliação, o lulismo se mostrou pou-
co hábil quando a situação exigiu capacidade 
de interpelar o conflito. Ao mesmo tempo, deu 
sinais nada desprezíveis de resistência eleito-
ral, o que pode estar retardando, porém, pen-
sando a médio e longo prazo, o acerto de con-
tas com as expectativas do passado recente. 
No seu conhecido ensaio “Cultura e Política, 
1964-69”, redigido a quente no exílio francês, 
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Roberto Schwarz (2008) sustentou a hipótese 
de que o prolongamento da hegemonia cultu-
ral da esquerda nacional-popular, mesmo após 
a derrota de 1964 até o final de 1968, acabou 
tendo como efeito a postergação da autocrítica 
em relação ao “populismo”. Pois bem, algo se-
melhante pode estar ocorrendo atualmente: a 
sobrevida do lulismo, se, por um lado, revela 
o beco sem saída político em que se meteram 
alguns de seus adversários político-eleitorais, 
por outro bloqueia esse acerto de contas não 
obstante necessário e urgente. 

Por isso mesmo, mais do que destacar a 
relevância da experiência em questão, é preci-
so repensá-la – de modo crítico – à luz dos no-
vos desafios do presente, quando os conflitos 
sociais, que nunca deixaram de existir, voltam 
ao centro da cena. E para essa tarefa, com ele, 
ou mesmo, se for o caso, “contra” ele, André 
Singer é ponto de passagem obrigatório. 

Recebido para publicação em 15 de abril de 2019
Aceito em 14 de dezembro de 2019
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